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PROCESSO LICITATORIO

PROCESSO ADM IN ISTRATIVO 22026260 1OO5
PREGÃO 07t2026

OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios, especificamente

peixe, affoz e leite de coco, destinados à distribuição para

famílias em situação de vulnerabilidade social no Município de

Canapi, durante o período da Semana Santa, incluindo sacolas

plásticas para o adequado acondicionamento dos itens a serem

distribuídos.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Cêntro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
CNPJ N" 12.367 .89210001-42
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TERMO DE AUTUAÇÃO

Aos 26 (vinte e seis) dias do mês de janeiro do ano de 2026, é instaurado o

presente processo administrativo, sob no 220262601005, referente a aquisiçáo de

gêneros alimentícios, especificamente peixe, afioz e leite de coco, destinados à

distribuição para famílias em situação de vulnerabilidade social do Município de

Canapi, durante o período da Semana Santa, incluindo sacolas plásticas para o

adequado acondicionamento dos itens a serem distribuídos.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - CenÍo - CANAPUAL - CEP: 57530-000
CNPJ N" 12.367.892t0001 -42
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Canapi - AL, 26 de janeiro de 2Q26.

Da: Sêcretaria de Assistência Social

Para: Equipe de Planejamento

Diante da necessidade de Íealiz procedimento licitatório para aquisição de

gêneros âlimentícios, especificamente peixe, arroz e leite de coco, destinados à distribuição

para famílias em situaçáo de vulnerabilidade social no Município de Canapi, durante o período

da Semana Santa, incluindo Sacolas plásticas para o adequado acondicionamento dos itens

a sêrem distribuídos, autorizo a equipe de planejamento a dar início aos trabalhos

relacionados a elaboração do estudo técnico, com vistas identificar a melhor solução, de

modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica e econômica da contrataçáo pretendida,

respeitando-se os critérios mínimos estabelecidos no § 1o do artigo 18 da Lei 14.13312021,

bem como o mapa de risco, atendo assim o que determina a legislação e vigor, a fim de

submeter a Gestora Municipal para viabilizar a contratação do objeto supramencionado.

Feito isso, que os documentos sêjam encaminhados a esta secretaria para adoção

das medidas cabíveis.

Anexo, segue documento de formalização de demanda, elaborados pelas secretarias

que compôe esta administração pública, para subsidiar a elaboraçâo dos documentos

Atenciosamente,

Emanuella Beze â Brendão de Freitas

Secretária Municipal de Assistência Social

Avenida Joaquim Íetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ns 12.367.892/0001-42
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Cadastrado em 26/01/2026 com prazo de conclustio em até 30 dias
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Prefeitura de

DOCUME'NTO DE FORMÀ O DE DEMANDA

O presente documento formaliza necessidade fundamentada na necessidade de atender a demanda da

Secretaria de Assistência Social, para posterior elaboração do Estudo Técnico Preliminar que será acostado aos

autos do presente procedimento nos termos do inciso l, artigo 18 da Lei 14.73312O2L

Unidade Requisitente
Secretaria Municipal de Assistência Social , 18.371.L70/0001-48
Emanuella Bezerra Brandão de Freitas,

objeto
Aquisição de gêneros alimentícíos, especialmente peixes, arroz e leite de coco, bem como
sacolas plásticas para acondicionamento dos itens.

Justificetiva da Necessidade
A Prefeitura Municipal de Canapi identificou a necessidade de aquisição de gêneros alimentícios,

especialmente peixes, arroz e leite de coco, para distribuição às famílias carentes do município

durante o período da Semana Santa. Essa ação visa atender à demanda real por alimentos que

ocorrem em um momento tradicionalmente signiÍicativo para a população, promovendo não

apenas a segurança alimentar, mas também contribuindo para a inclusão social e o fortalecimento
da cidadania.

A justificativa para essa aquisição está fundamentada na análise das condições socioeconômicas

da população canapiense, que enfrenta desafios relacionados à vulnerabilidade e à insuficiência

de recursos para a manutenção de uma alimentação adequada. A Semana Santa é caracterizada
por práticas culturais e religiosas que ressaltam a importância da partilha e solidariedade,

aumentando a demanda por refeições especiais nesse período. Portanto, a intervenção do poder

públíco se faz necessária para garantir que as famílias em situação de vulnerabilidade tenham

acesso a alimentos dignos e apropriados, respeitando suas tradições e necessidades nutricionais.

Atender a essa necessidade representa uma ação de interesse público, pois além de promover a

saúde e o bem-estar das famílias beneficiárias, contribui para a redução da desigualdade social no

município de Canapi. O acesso a alimentos como peixe e arroz, além de ajudar na sustentação

nutricional, promove a valorização dos costumes locais, reforçando laços comunitários e o sentido

de coletividade em um momento fêstivo.

Avenida Joêquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
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A definição clara e objetiva dessa demanda, que resulta da identificação de um problema social

urgente e real, fundamenta a necessidade da contratação dos serviços para a aquisição dos

Bêneros alimentícios. Esse processo deve ser realizado de forma transparente e eficiente,

assegurando que os recursos públicos sejam dirigidos para a solução de problemas que impactam

direta e significativamente a comunidade canapiense.
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Data Prêvista da Demanda
A execução do objeto da presente Demanda deverá ser iniciada na data prevista dê 26 de Janeiro
de 20?6.

Alinhamento com o Pleno de contÍatação Anual
A Prefeitura Municipal de Canapi optou pela não elaboração do Plano Anual de Contratações, por

essa razão a prêsente demanda não possui alinhamento com o planejamento da organização.

lndicação da Equipe de Planejamento
Felipe dos Santos
Mariâ Patrícia vilela de Lima

Sara de Freitas Figueiredo

Estudo Técnico Preliminar
O presente documento formaliza necessidade fundamentada em Estudo Técnico Preliminar

acostado aos autos do presente procedimento nos termos do inciso l, artigo 18 da Lei

14.733/2021.

Item
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ESPECIFICAçôES E E5TIMATIVA DA CONTRATAçÃO

Descrição
pEtxE - Ttpo IúptA |NTE|RA coNGELADo, coM pEso EM MÉD|A DE 4oo a 5ooGR PoR PEÇA,

coM aspEcro É cHEtRo pRópRto, LtvRE DE SUJ|DADE E pARAStras. AcoNDtctoNADo EM

cAIxAs DE 15 KG, coM DATA DE VAL|DADE DE No MÍNtMo 90{NoVENTA) Dtas.

ARROZ BRANCO TIPO 2 ., BENEFICIADOS POR PROCÊsSOS INDUSTRIAIS QUE ATENDAM A

LEGISLAÇÃO EM VIGOR, LIVRES DA PRESENÇA DE GORGULHO OU QUALQUER SINAL DE

sujtDADE. AcoNDtctoNAMENTo DE 01 KG, EM sAco púsTlco TRANSPARENTE, ATóxtco,
DEVENDo sER LACRADo coM sELADoRA E NÂo APRESENTAR NENHUM stNAL DE vlolAçÃo. A

VALIDADE DO PRODUTO DEVERÁ sER DE NO MÍNIMO 06 MESES DA DATA DE ENTREGA.

LEtrE DE coco - pRoDUTo ALTMENTÍcto oBTtDo A PARTIR DA ExTRAçÃo DA poLPA Do coco
MADURO (COCOS NUCIFERA), DE PRIMEIRA QUATIDADE, PRÓPRIO PARA CONSUMO HUMANO.

APRESENTAR sABoR E oDoR cARAcTERÍsflcos, sEM RANÇo, sEM suJtDADEs, coRpos
EsrRANHos ou stNAts DE DETERtoRAçÃo. pRoDUTo tNDUsrRtALlzADo, AcoNDlcloNADo EM

EMBATAGEM oRtGtNAt Do FABRtCANTE, ÍNTEGRA, HERMETtcaMÉNÍE FEcHADA, ATóxlcA E

ADEQUADA AO CONTATO COM ALIMENTOS. UNIDADES DE 5OOML

sacotA DE púslco GRANDE 5 euttos, sAcoLA DE pLAsIco BRANCÀ vtRGEM, StMPLES,

IDEAIS PARA TRANSPORÍE DE MERCADORIAS, COM ALçAS E SANFONA DOBRAVÉL TAM:

sOCMXTOCM, CADA QUILO CONTERÁ APROXIMADAMENTE 50 SACOtAS,

Unidade Quant.

(g 5.000

KG 10.000

UN 5.000

250

3

4

Declaro que a formalização da demanda acima identificada se faz necessária pelos motivos expostos na

justificativa da necessidade do presente documento.

canapi - AL, 26 de Janeiro de 2026

, 
^ ^ 

n u "ufr "Múllo, o 0" r,," n.,
Secretária Municipal de Assistência Social
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P()RT-{ilIÀ n" 039, de 03 de fevereiro de 2025.

Dispõe sobre a nomeação dos Membros da

Contissão de Plqnejamento das Secrelarias de

Administração, Á. Social, Educação e Saúrle

nc Ámhito do Município de Canapi-Al e

contê m outras Pr ov ide ncias.

o{Â} PREFEI'TO(A) DO MUNICÍPIO DE CAFIAPI, ESTADO DE ALÁGOAS' NO

ii,.::. .i. ILRS airibuiçôes lcgais e efl-r ciíitprimento a Lei Orgânica Municipal.

: . llt:i-,: !-;

Àíi. 't'' - i1s:inrir a Comissã,o de Planejamento da Secretaria de Administração do Município de

C:r;iapi-ÀL, s nuÍnear os Ser'-'idorts .l'baixo Reiacionados paia sua composição:

.. .I:.iii.trsoi'r c,: Olir'ei;:o aragão" pc'ina<ror(a) do CPF no i l8-884.014-27;

I I r-'an]iia Darr,ascelc, Silva, portador(a) do CPF n' O93.259-924-93:' e

ill. Iluries l-ima de Meio- po'tador(a) do CPF n' 6A5-104.874-53'

,,.2.í. 1 - ii.tsiituir a {lor,:issão ie llane.iarneeto da Secretaria de Assistência Social do Município

,.1r i tinat:i-,lii-. e Íollleaí os Ser".-i,iores /lbaixo Relacignados para sua composição:

i. ielipe dos Saütos, po:-.?tdor(a) do CPi n" 113.022.284-55;

::. ',i*;ir l):rr: i,.',t 
-1:1.',i; 

<--:e l,iir,r'- pi)Ê.:ior(a) ciu'. CijF no 053 '569 '394-37; e

!ii Sata de Fr-eitas Figueiredo. portador(a) do CPF n' I 1 1.512'894-93'

.qri" 3', - irsti+-uir a Co;riissãc ds Planeiamento da Secreraria de Educação do MunicÍpio de

i- i::iaoj-AL-, ú ilomeâl r.,s Ser-;;'cicres Abaixo Reiacioaados para sua composição:

i. Sil','an Alves da Sil-r'a- portador(a) do CPF n" 030'i25'074-00;

li. liirr.ote .Fercira Calheiros cavalcante. portador(a) do cPF n" 075.788.824-06; e

111. ir'l::gir:i dc Na:citrr=nto B:z-err:3. 
"aÍador(a) 

do CPF n' Afi'796244'13'

.a.:-:. .i.,- Insrituil a íiomissão de Pianejarnento da Secretaria de Saúde do Município de Canapi-

ê.i.. e :ror.:-re,,li os Ser:viCores A!:rai.''o Reiacionados para sua composição:

i. \i.iagner Silriri.jo-s Sâ,rcs- i{.)ÍâdoÍía) do CPF n" 041.820.564-77:

li . ,ruiiü Cesar Cr:LZ ia Siiva" porracloiia) do CPF n' i 0i.296 .724-7 5; e

il i. :-ais Ca';alcante Valodarcs. portador(a) do CPF n' 064. i 31 .344-61 .
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C3,BINE'TE DO PREFEIT'O
/i!. iO-ÀQuii"i T-r.l'i ;, 367 - CENI'P,O r'e-rnail: prefeituradecanapial@gmail.com

CAI'iAPI - ALê-GOAS CEP: 57.530-000

,,r'i. 5" - ús Se:vid,.^,:'is esúecif;cadÕs ;1esta Portaria desempenharão

c\.,r{.riiliin'a,tsmenie a paÍrir ia 3ssinârura.

suas atribuições

A;'t. 6" - IJsta poíaria enha em vigor na data de sua publicação, ficando revogadÍrs as disposigões

cit i coldtan.).

; .:- -irr ire.lt;,a-. iicgisu.:--*e : curit 3-:,:,

,j1
OSELIA MflLO DE LIMA

Fi'ei'eiÍa Llunicipal de Canapi

Certitico que â referiCa pôrtara foi publicada no quadro de avisos da Prefeitura

[",fi:iricio:i: i]e (.ruiapii,âL. err C4 ie fevereiro de 2025.

*o.,'t-^ Dc..,aot/:o-
KÂÊ,EN VANESSA HENRIQ

.í]ee:'etá#a de Adrninistração
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Unidade Requisitante
Secretaria Municipal de Assistência Social, 18.371..170/0001-48
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Alinhamento com o Planejamento Anual
A necessidade objeto do presente estudo não possui previsão no plano de contratações anual da

OÍga nização.

Equipe de Planejamento
Felipe dos Santos
Maria Patrícia Vilela de Lima

Sara de Freitas Figueiredo

Problema Resumido
O município de Canapi necessita adquirir gêneros alimentícios (peixes e arroz) para distribuir no
período da semana santa para as famílias carentes

Em atendimento ao inciso I do a rt. LB da Lei ]4.133/2021., o presente instrumento ca racteriza a primeira

etapa do planejamento do processo de contratação e busca atender o interesse público envolvido e buscar a

melhor solução para atendimento da necessidade aqui descrita.

A Prefeitura Municipal de Canapi identificou a necessidade de aquisição de gêneros alimentícios,
especialmente peixes, arroz e leite de coco, para distribuição às famílias carentes do município durante
o período da Semana Santa. Essa ação visa atender à demanda real por alimentos que ocorrem em um

momento trad icionalmente significativo para a população, promovendo não apenas a segurança

alimentar, mas também contribuindo para a inclusão social e o fortalecimento da cidadania.

A justificativa para essa aquisição está fundamentada na análise das condições socioeconômicas da

população canapiense, que enfrenta desafios relacionados à vulnerabilidade e à insuficiência de

recursos para a manutenção de uma alimentação adequada. A Semana Santa é caracterizada por
práticas culturais e religiosas que ressaltam a importância da partilha e solidariedade, aumentando a

demanda por refeições especiais nesse período. Portanto, a intervenção do poder público se faz

necessária para gerantir que as famílias em situação de vulnerabilidade tenham acesso a alimentos
dignos e apropriados, respeitando suas tradições e necessidades nutricionais.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPj Ne 12.367.892/0001-42
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Cabe, ainda, ressaltar a necessidade de aquisição de sacolas plásticas com capacidade mínima de 5 kg,

a fim de agilizar a distribuição dos materiais às famílias.

Considerando que os produtos chegam embalados em fardos ou pacotes, no momento da entrega,
cada família receberá o peixe, arroz e leite de coco, que deverão ser devidamente acondicionados nas
referidas sacolas plásticas.

A definição clara e objetiva dessa demanda, que resulta da identificação de um problema social urgente
e real, fundamenta a necessidade da contratação dos serviços para a aquisição dos gêneros
alimentícios. Esse processo deve ser realizado de forma transparente e eficiente, assegurando que os
recursos públicos sejam dirigidos para a solução de problemas que impactam direta e

significativa mente a comunidade canapiense.

Considerando a situação apresentada, onde o município de Canapi necessita adquirir gêneros
alimentícios, especialmente peixes e arroz, para serem distríbuídos a famílias carentes durante o
período da Semana Santa, seguem os requisitos que a solução contratada deverá atender.

1. Gêneros alimentícios devem ser adquiridos em quantidades suficientes para atender à demanda
estimada de, no mínimo, 500 famílias.
2. O artoz deve ser tipo 2, com qualidade mínima de classe especial e embalagem que garanta a

integridade do produto, com peso de 1 kg por embalagem.
3. Os peixes devem ser frescos ou resfriados, de espécies tipo castanha, e com um peso mínimo de 400
a 500 gm por unidade, livres de quaisquer sinais de deterioração.
4. O leite de coco deverá ser de primeira qualidade, próprio para consumo humano. Apresentar sabor
e odor ca racte ríst icos, sem ranço, sem sujidades, corpos estranhos ou sinais de deterioração, em
embalagem de 500 ml.
5. Todos os produtos devem estar dentro do prazo de validade adequado e acompanhados dos
respectivos certificados de qualidade e inspeção sanitária.
6. As embalagens devem ser rotuladas de forma clara, incluindo informações sobre o lote, data de
fabricação e data de validade, facilitando a rastrea bilidade.
7. A entrega dos produtos deve ser realizada em data previamente acordada, garantindo que sejam
recebidos pela equipe responsáveis pela distribuição antes do início da Semana Santa.

Avenidê Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42
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Atender a essa necessidade representa uma ação de interesse público, pois além de promover a saúde
e o bem-estar das famílias beneficiárias, contríbui para a redução da desigualdade social no município
de Canapi. O acesso a alimentos como peixe e arroz, além de ajudar na sustentação nutricional,
promove a valorização dos costumes locais, reforçando laços comunitários e o sentido de coletividade
em um momento festivo.
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8. Os fornecedores devem comprovar experiência prévia no fornecimento de gêneros alimentícios a

órgãos públicos ou ínstituições similares, com atestados que comprovem entregas anteriores.
9. Considerar a viabilidade econômica, exigindo proposta que não ultrapasse o valor máximo
estabelecido para a aquisição, facilitando a competição saudável entre os fornecedores.
10. Os critérios de julgamento das propostas devem incluir a análise dêtalhâda da qualidade dos
produtos ofertados e o registro do fornecedor junto a órgãos de fiscalização e controle sanitário.
11. Os fornecedores devem estar aptos a fornecer os produtos de acordo com normas de
sustentabilidade, como a demonstração de origem responsável para os pescados.

Esses requisitos visam garantir que a contratação atenda plenamente à necessidade identificada,
assegurando a qualidade e a adequação dos produtos fornecidos, permitindo assim uma seleção de
propostas va ntajosas.

Soluções disponíveis para a aquisição de gêneros alimentícios (peixes e arroz) para o município de
Ca napi:

1, Compra Direta em Fornecedores Locais
- Va ntagens:
- Custo: Possibilidade de negociação direta, levando a preços mais baixos devido à redução de

tra nsportes.
- Qualidade: Produtos frescos e de melhor qualidade, uma vez que são fornecidos diretamente da

região.
- Prazo de lmplementação: Tempo de entrega geralmente menor, facilitando o cumprimento dos

p ra zos.

- Suporte: Relacionamento direto com o fornecedor pode facilitar ajustes e suporte técnico
quando necessário.

- Desvantagens:
- Flexibilidade: Dependência de um único fornecedor pode reduzir opções em caso de faltas ou

problemas na entrega.
- Escalabilidade: Limitações em quantidades grandes se o fornecedor local não conseguir atender à

demanda.

2. Aquisição via Ata de Registro de Preços
- Vantagens:
- Custo: Possibilidade de preços competitivos após ampla concorrência e formulação de propostas.
- Adequação ao lnteresse Público: Maior transparência e competitividade no processo de compra.
- Flexibilidade: Possibilidade de adquirir conforme a demanda, ajustando pedidos sem

compromissos fixos.
- Desva ntagens:

- Tempo de lmplementação: Processo inicial de registro e homologação pode atrasar a primeira

Avenida loaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42
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entrega.
- Gestão: Requer acompanhamento contínuo do uso da ata por parte do órgão, exigindo recursos

humanos ad icionais.

3. Parceria com Coopêrativas ou Associações de Produtores
- Va ntagens:
- Custo: Possibilidade de preços mais ãcessíveis, promovendo o desenvolvimento local e

forta lecimento da economia regional.
- Qualidade: Opção de produtos orgânicos e frescos, além de promover a agricultura familiar.
- Responsa bilidade Social: Fortalecimento das comunidades locais, contribuindo para inclusão

social.
- Desva ntagens:
- Prazo de lmplementação: Pode haver dificuldade na obtenção de grandes volumes rapidamente
- Escalabilidade: Capacidade limitada de produção que pode restringir a quantidade necessária.

4. Licitação para Grandes Fornecedores Nacionais
- Vantagens:
- Custo: Competitividade que pode resultar em preços reduzidos devido ao grande volume de

compras.
- Qualidade: Garantia de padrões de qualidade elevados, especialmente se os fornecedores forem

recon hecidos no mercado.
- Suporte: A maioria das grandes empresas oferece suporte robusto e garantias em relação aos

produtos fornecidos.
- Desva ntagens:

- Quebras de Relacionamento Local: Pouca contribuição para a economia local.
- Flexibilidade: Menor capacidade de adaptação a mudanças rápidas nas necessidades locais.
- Tempo de lmplementação: Processo licitatório pode ser demorado, impactando a agilidade na

entrega.

Aná lise Comparativa:

I Solução lCusto
Flexibilidade I Escalabilidade I

I Qualidade I Prazo de lmplementação I

I Compra Direta em Fornecedores Locais I Baixo I Alta I Rápido

I Baixa I

I Aquisição via Ata de Registro de Preços I Médio I Variável I Moderado
lAlta I

I Parceria com Cooperativas I Baixo-médio I Alta I Moderado
I Baixa I

I Licitação para Grandes Fornecedores Nacionais I Potencialmente Alto I Alta I Lento
Baixa lAlta I

Avenida ioaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
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Nota: A partir da análise comparativa, é essencial considerar que a solução escolhida deve atender
não apenas às necessidades quantificáveis, mas também refletir o interesse público e potencial
desenvolvimentista para a comunidade carente de Canapi.

'É DESCRTçÃO DA SOrUçÂO ESCOLH|DÁ COMO UM TODO

A escolha da aquisição de gêneros alimentícios, especialmente peíxes, arroz e leite de coco, por meio
de Ata de Registro de Preços apresenta uma série dejustificativas técnicas e operacionais que atendem
às necessidades prementes do município de Canapi. A natureza emergencial da demanda,
especialmente em períodos sensíveis como a Semana Santa, requer soluções que garantam agilidade
e eficiência na implementação.

Quanto à viabilidade econômica e ao custo-benefício, a escolha pela Ata de Registro de Preços mostra-
se vantajosa, uma vez que essa modalidade permite a negociação de preços mais competitivos devido
à expectativa de compra em maior volume. A possibilidade de realizar cotações e selecionar o
fornecedor que melhor se adequa às condições de preço e qualidade é outra vantagem significativa.
Adicionalmente, há a previsão de um melhor gerenciamento de recursos públicos, pois a compra
plane.iada evita desperdícios financeiros e maximiza a efetividade do investimento realizado na
assistência socia l.

Por fim, e importante ressaltar que a solução escolhida atende diretamente ao interesse público,
promovendo a inclusão social através da distribuição de alimentos para as famílias carentes do
município. lsso não apenas garante a segurança alimentar durante um período festivo significativo,
mas também reforça o compromisso da administração municipal com a dignidade e bem-estar de sua
população. A combinação de alternativas de qualidade, eficiência no processo de compra e um

Avenida loaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
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Do ponto de vista técnico, o sistema de Ata de Registro de Preços se destâca pela sua capacidade de
promover a contratação de fornecedores que atendam aos critérios de qualidade e segurança dos
alimentos exigidos para a distribuição à população. Esta solução permite a prévia seleção de
fornecedores, assegurando que os produtos adquiridos estão em conformidade com as normas
sanitárias vigentes, garantindo assim a integridade e a segurança alimentar das famílias beneficiadas.
A flexibilidade desta modalidade também possibilita ajustes nas quantidades demandadas conforme a

real necessidade durante o período de distribuição, otimizando os recursos disponíveis.

Em relação aos aspectos operacionais, a utilização da Atâ de Registro de Preços facilita o processo
logístico de aquisição e distribuíção dos gêneros alimentícios. A gestão centralizada permite ao
município planejar e organizar melhor a entrega dos produtos, reduzindo a burocracia e acelerando a

formalização das compras. Além disso, muitos fornecedores disponíveís no mercado possuem
capacidade de atendimento escalável, o que significa que poderão fornecer uma quantidade variável
de produtos conforme a demanda, evitando assim problemas de falta ou excesso que poderiam

- 
complicar a logística da campanha.
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enfoque claro na promoção do interesse comum justifica plenamente a escolha pela aquisição via Ata
de Registro de Preços.

EspEcrFrcAçôEs E EsnMATrvA DA coNTRATAçÃo

Item Descrição

PEIXE _ TIPO TILAPIA INTEIRA CONGELADO, COM PESO

EM MÉD|A DE 4oo a 5oocR poR pEÇA, coM ASpEcro E

cHEtRo pRópRto, LrvRE DE SUJIDADE E paRAsrTAs.

ACONDICIONADO EM CAIXAS DE 15 KG, COM DATA DE

vALTDADE DE No MíNrMo 90(NovENTA) DrAs.

ARROZ BRANCO TIPO 2 -, BENEFICIADOS POR PROCESSOS

rNDUsrRrArs euE ATENDAM A LEGtsúçÃo EM vrcoR.
LIVRES DA PRESENÇA DE GORGUTHO OU QUALQUÊR
SINAL DE SUJIDADE. ACONO'CIONAMENTO DE O1 KG, EM

saco púslco TRANSPARENTE, Aróxtco, DEVENDo

sER LACRADo coM SELADoRA E NÃo APRESENTAR

NENHUM stNAL DE vtolAçÃo. A vALtDADE Do
pRoDUTo DEVERÁ sER DE No MíNtMo 06 MESES DA
DATA DE ENTREGA,

tEtÍE DE coco - pRoDUTo ALIMENTÍcto oBTtDo A
pARTtR DA ExÍRAÇÃo DA poLpA Do coco MADURo
(cocos NUCTFERA), DE pRTMETRA euALrDaos, pnópRro

PARA CONSUMO HUMANO, APRESENTAR SABOR E ODOR

CARACTERísrcos, sEM RANço, sEM suJtDADES,
coRpos tsrRANHos ou stNAts DE DETER|oRAÇÃo.
PRODUTO INDUSTRIALIZADO, ACONDICIONADO EM
FMBALAGEM oRtGtNAL Do rlsnrcaNrr, ÍÀJrrcRa,
HERMETIcAMENTE FÊcHADA, ATÓXIcA E ADEQUADA Ao
CONTAIO COM ALIMENTOS, UNIDADES DE 5OOML

sAcorA DE púsrco GRANDE s eutlos, sAcoLA DE

PLASTICO BRANCA, VIRGEM, SIMPLES, IDEAIS PARA

TRANSPORTE DE MERCADORIAS, COM ALçAS E SANFONA
DoBRAVÉL TAM:5ocMx7ocM, caDA eutto CoNTERA
APROXIMADAMENTE 5O SACOLAS,

ValorTotal

Unidade qsant. RS Unid. RS Íotal

7

2

4

3

Kg

KG

UN

s.ooo RS28,9o Rsl44.soo,oo

1o.ooo RS6,o5 R560.500,00

s.000 Rs4,8o Rs24.000,00

250 Rs14,1o Rs3.525,00(G

RS 232.525,00

Parcelamento formal, realização de uma única licitação, mas cada parcela da solução sendo adjudicada em

lotes/itens distintos.

O parcelamento da contratação para aquisição de gêneros alimentícios, através da Ata de Registro de
Preços, se justifica pela necessidade de atender diferentes perfis de demanda e garantir a eficiência no
fornecimento. A distribuição dos itens em lotes distintos permite que a Prefeitura Municipal de Canapi
procure fornecedores especíalizados em cada tipo de produto, como peixes e arroz, assegurando maior
qualidade e melhor atendimento às especificidades de cada gênêro alimentar. Essa abordagem técnica

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
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Além disso, a realização de uma única licitação com a adjudicação dos itens em lotes distintos favorece
a concorrência entre os fornecedores, potencialmente diminuindo os preços praticados e garantindo
melhores condições de compra para a municipalidade. O parcelamento pode ser visto como um
mecanismo que promove a inclusão de pequenos e médios fornecedores, ampliando as possibilidades

de pârticipação no certame. lsso traz benefícios não apenas econômicos, mas também sociais, ao

movímentar a economia local e garantir que um maior número de famílias possa ser atendido
adequadamente.

Por fim, ao optar pelo parcelamento formal, a gestão pública assegura um processo mais ágil e alinhado
à dínâmica de distribuição de gêneros alimentícios durante a Semana Sânta. Este modelo não só facilita
a execução das compras conforme a demanda real do serviço a ser prestado, mas também permite um
monitoramento contínuo dos contratos e um controle mais eficiente sobre os prazos de entrega. Ao
impactar positivamente o interesse público, o parcelamento atende à necessidade imediata das
famílias carentes, garantindo que o apoio social seja efetivo e bem orientado.

"i. RESUtTADosPRETEN0IDoS

A solução proposta para a aquisição de gêneros alimentícios, especialmente peixes, arroz e leite de
coco, visa atender às famílias carentes de Canapi durante o período da Semana Santa. Em termos de
economicidade, a escolha dessa solução busca proporcionar um custo-benefício significativo,
garantindo que os recursos financeiros da Prefeitura Municipal sejam utilizados de forma eficaz. A
compra em lote para uma determinada época do ano possibilita negociar preços mais competitivos
com os fornecedores, reduzindo os custos individuais por unidade. lsso se traduz em um consequente
aumento na quantidade de alimentos adquiridos pela mesma quantia investada, beneficiando um
número maior de famílias.

Além disso, a solução favorece o aproveitamento eficiente dos recursos humanos, materiais e

financeiros disponíveis. Ao concentrar as compras em um período específico, a administração pública
pode dedicar seus servidores a outras atividades essenciais, evitando a dispersão de esforços em
processos licitatórios frequentes. A operação logística para a distribuição dos gêneros alimentícios será

otimizada, uma vez que o planejamento centralizado permite uma melhor coordenação das equipes
envolvidas, minimizando custos operacionais relacionados ao transporte e à entrega.

Por fim, essa abordagem maximiza os resultados sociais esperados, garantindo que um maior número
de famílias carentes seja atendido com qualidade e eficiência. Com a gestão adequada dos recursos, a

Prefeitura Municipal de Canapi não apenas cumpre sua função social, mas também reforça sua imagem
institucional através da responsabilidade fiscal e do compromisso com a comunidade local durante a

Semana Santa.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
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Para a implementação eficaz da solução escolhida para a aquisição de gêneros alimentícios (peixes,

arroz e leite de coco) a serem distribuídos às famílias carentes no período da Semana Santa em Canapi,
é fundamental adotar uma série de provídências operacionais e estruturais que garantam não apenas
a efetividade do processo, mas também o melhor aproveitamento dos recursos públicos.

Em primeiro lugar, deve-se realizar um levantamento prévio das necessidades quantitativas e
qualitativas da população beneficiada. lsso inclui a identificação do número exato de famílias que
precisam da assistência alimentar e suas preferências, garantindo que os gêneros alimentícios
fornecidos sejam adequados e aceitos pela comunidade. Essa informação é vital para evitar
desperdícios e para assegurar que a distribuição atenda realmente as demandas locais.

Adicionalmente, é essencial estabelecer parcerias com fornecedores locais de peixes, arroz e leite de
coco, promovendo a inclusão econômica e social da região, o que pode trazer benefícios adicionais à

com unidade. A negociação com esses fornecedores deve incluir não apenas a ga rantia de preços justos,

mas também a qualidade dos produtos e o cumprimento de prazos estabelecidos para entrega. Um
estudo sobre a capacidade de entrega e a logística dos provedores deve ser realizado, visando
minimizar riscos de atrasos e garantir a frescura dos alimentos, dado o curto intervalo entre a

contratação e a distribuição.

outro aspecto crucial é a definição clara das responsabilidades de cada parte envolvida na execução
do projeto. Para isso, recomenda-se elaborar um cronograma detalhado que contemple não apenas as

etapas de aquisição e entrega, mas também os mecanismos de controle e monitoramento de todo o
processo logístico. Esse cronograma deve incluir pontos de verificação para assegurar que os prazos e

as condições contratuais estão sendo respeitados.

Caso haja alguma particularidade relacionada ao manuseio e armazenamento de gêneros alimentícios,
pode ser necessário fornecer capacitação específica aos servidores responsáveis pela fiscalização e
gestão contratual. Essa capacitação deve abordar técnicas adequadas de armazenamento,
conservação e manipulação dos alimentos, com foco na segurança alimentar.

Por fim, para garantir eficiência na distribuição dos alimentos, será importante articular um plano de
comunicação com as comunidades atendidas, de modo que todos saibam qual será o dia e local de
retirada das cestas básicas. Essa comunicação deve ser feita de forma transparente e acessível,
utilizando canais que cheguem efetivamente à população, como redes sociais, cartazes nas unidades
de saúde e escolas locais.

Avenidê Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
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No contexto da necessidade da Prefeitura Municipal de Canapi de adquirir gêneros alimentícios, como
peixes, arroz e leite de coco, para distribuição às famílias carentes durante a Semana Santa, a escolha
pela contratação de gêneros âlimentícios deve ser abordada considerando possíveis contratações
correlatas que possam impactar no sucesso dessa ação.

Entretanto, ao analisar a situação específica e as características da contratação em questão, pode-se
concluir que não são necessárias contratações correlatas ou interdependentes adicionais antes da
efetivação da compra desses gêneros alimentÍcios. A aquisição de peixes e arroz pode ser realizada de
forma independente, uma vez que não há requisitos técnicos ou operacionais que exijam contratações
auxiliares para víabilizar essa entrega.

Eventuais contratações que poderiam ser consideradas, como serviços de transporte ou logística para

a distribuição dos alimentos, podem ser atendidas pelo próprio quadro da administração pública ou
por meio de termos de cooperação com entidades locais, sem a necessidade de formalização de novos
contratos. Além disso, questões relacionadas à adequação de espaço físico e armazenagem dos
produtos já devem estar garantidas pela estrutura existente do município, eliminando a necessidade
de intervenções que demandariam novas contratações.

Portanto, a solução escolhida para a aquisição de gêneros alimentícios se mostra autossuficiente em
sua execução, sem depender de contratações adicionais para garantir a operacionalidade e eficácia na
entrega dos donativos às famílias carentes. A análise confirma que a mêdida é viável e pode ser
implementada diretamente, otimizando o processo e garantindo agilidade na implementação da ação
social.

IMPACÍOS AMBIENTAIS

O processo de aquisição de gêneros alimentícios, como peixes, arroz e leite de coco, para distribuição
a famílias carentes na semana santa pelo município de Canapi pode gerar diversos impactos ambientais
que precisam ser considerados. Um dos principais impactos refere-se à pegada de carbono associada
ao transporte desses alimentos, uma vez que o deslocamento gera emissões de gases poluentes. Para

mitigar este impacto, é recomendado a escolha de fornecedores locais, reduzindo assim a distância
percorrida e, consequentemente, as emissões geradas. Além disso, o uso de veículos com menor
consumo de combustível ou, preferencialmente, veículos elétricos podem contribuir para uma entrega
mâis sustentávê1.
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Essas providências, ao serem implementadas de maneira coordenada e planejada, contribuirão
diretamente para a eficácia da ação de distribuição de gêneros alimentícios, respeitando os princípios

de economicidade, eficiência e eficácia que regem as contratações públicas.

CONTRATAçÕEs CORiEIATAS
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Outro impacto relevante é o desperdício de alimentos, que ocorre não apenas durante o transporte,
mas também no armazenamento e manipulação. A implementação de práticas de manuseio adequado
e o treinamento das equipes envolvidas sobre a correta armazenagem podem minimizar esse
problema. Outra medida importante consiste na elaboração de um plano de distribuição que considere
a demanda real e evite excessos, garantindo que os alimentos sejam entregues frescos e diminua
perdas.

Além disso, a compra de alimentos deve priorizar produtos que tenham uma cadeia produtiva
sustentável, como peixes provenientes de pesca responsável e arroz cultivado de forma orgânica ou
em sistemas agroecológicos. Ao incentivar práticas sustentáveis nos fornecedores, o município
contribui indiretamente para a preservação ambiental.

A logística reversa é uma parte essencial na mitigação dos impactos ambientais relacionados a esta
contratação. Embora a aquisição de alimentos tradicionais não gere resíduos significativos como
embalagens descartáveis, é fundamental promover a destinação adequada de resíduos orgânicos
gerados durante o preparo e distribuição dos alimentos. A criação de parcerias com cooperativas ou
organizações locais que realizem compostagem pode ser uma solução viável, transformando resíduos
em adubo, o que além de reduzir o volume de lixo, promove fertilidade do solo local.

Por fim, a eficiência energética também deve ser considerada nas instalações onde ocorrerá o
armazenamento e dístribuição dos alimentos. Equipamentos que consomem menos energia, como
refrigeradores com selo Procel, por exemplo, devem ser selecionados, contribuindo para a redução do
consumo de energia elétrica. Medidas como a otimização do uso da iluminação natural e instalação de
dispositivos de controle de energia são lgualmente recomendadas.

Em resumo, ao abordar os impactos ambientais da aquisição de gêneros alimentícios para famílias
carentes em Canapi, é crucial optar por soluções que promovam redução de emissões, minimizem o
desperdício de alimentos e promovam a logística reversa, assegurando um processo mais sustentável
e responsável, tanto para o meio ambiente quanto para a comunidade atêndida.

'. /': CONCTUSAO

As análises iniciais demonstraram que a contratação da solução aqui referida é viável e tecnicamente

indispensável- Portanto, com base no que foi apresentado, podemos DECLARAR que a contratação em questão

é PLENAMENTE VIÁVEL.

u 
^" ^,.t«hl,* :"d ã o d e F rê ita s

Secretária Munlcipal de Assistência Social
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Unidade Requisitante
Secretaria Municipal de Assistência Social, 18.371.170 /AOOL-48

Equipe de Planejamento
Felipe dos Santos
Maria Patrícia Vilela de Lima

Sara de Freitas Figueiredo

Objeto Detalhado
Aquisição de gêneros alimentícios, especificamente peixe, arroz e leite de coco, destinados à

distribuição para famílias em situação de vulnerabilidade social no Município de Canapi, durante
o período da Semana Santa, incluindo sacolas plásticas para o adequado acondicionamento dos
itens a serem distribuídos, via Ata de Registro de Preços

O presente gerenciamento de riscos permite ações contínuas de planejamento, organização e controle

dos recursos relacionados aos riscos que possam comprometer o sucesso do planejamento da contratação, da

seleção do fornecedor e da gestão contratual.

O Mapa de Gerenciamento de Riscos contém a identificação e a análise dos principais riscos, consistindo

na compreensão da natureza e determinação do nível de risco, que corresponde à combinação do impacto e de

suas probabilidades que possam comprometer a efetividade da contratação, bem como o alcance dos resultados

pretendidos com a solução a ser contratada.

Para cada risco identificado, definiu-se: a probabilidade de ocorrência dos eventos, os possíveis danos

e impacto caso o risco ocorra, possíveis ações preventivas e de contingência (respostas aos riscos), bem como o

registro e o acompanhamento das ações de tratamento dos riscos.

Para estimar o nível dos riscos, utilizou-se a matriz abaixo recomendada no Referencial Básico de Gestão

de Riscos do TCU.

PROBABIUDADE

Muito Baixa

Baixa

Média

DESCR]çÃO DA PROBAB|LIDAD' DESCON§|DERANDO OS CONTROTES

mprovável. Em situações excepcionais, o evento poderá até ocorrer, mas nada
as circunstâncias indica essa ib ilida de.

Praticamente certa. De forma inequívoca, o evento ocorrerá, às circunstâncias
indicam claramente essa possibilidade
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PESO

1

2

8

10

rV.Ã

Rara. De forma inesperada ou casual, o evento poderá ocorrer, pois as

circunstâncias pouco indicam essa possibilidade.

Possível. De alguma forma, o evento poderá ocorrer, pois as circunstâncias
indicam moderadamente essa possibilidade.
Provável. De forma até esperada, o evento poderá ocorrer, pois as

circunstâncias indicam fortemente essa possibilidade

Muito Alta

Páeina 1 de 3
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EscArA DE coNsreuÊncns

IMPACTO

Muito Baixo

Baixo

Alto

atastrófico impacto nos objetivos (idem), de forma irreversível 10

MATRIZ DE RISCO

MUITO AI.TO

ALTO

MÉDIo

BAIXO

MUITO BAIXO

MUITO BAIXÂ BAIXA MÉora

Em atendimento ao inciso X do art. 1.8 da Lei 14.133/2021, o presente instrumento visa analisar os riscos

que possam comprometer o sucesso da licitação e a boa execução contratual.

Risco Alto - talha na estimárivatdêialetiràlrda.

PESO

1,

2

5

8

oFu
À

=

Etapa lmpacto

Planejamento Alto

Dano

Aquisição inadequada de itens ou comprometimento do orçamento

A9õês Prevertivas

Rêalizar uma análise detalhada das demandas passadas

Conduzir levantamento junto aos usuários finais

Açôes de contiuêncla
Ajusta. datas de pedidos futuros

RevisaÍ frequentemente as quantidades demandadas

Probabilidade

Média

Responsável

Equipe de planejamento

Equipe dê planêjamento

Responsável

Secretaria de Assistência Social

Equipe de planejamento

Risco Extremo - Éscolhã inãdequada do fornecedor
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DESCRIçAO DÁ PBOEABIIIDADÊ, DESCONSIDERANDO 05 €OIITROTES

Mínimo impacto nos objetivos (estratégicos, operacionais, de

informação/comunicação/divulgação ou de conformidade).

Pequeno impacto nos objetivos (idem)

Moderado impacto nos objetivos (idem), porém recuperável.

SigniÍicativo impacto nos objetivos (idem), de difícil reversão
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Médio

Muito Alto

Rrsco MiDlo irsco MÉDto ntsco ÂLTo

Btsco BÀxo Rlsco MÉDto

,i!§co MEDro

EEErlre

Rrsfo. BÀrxo

ALÍA MUITO ALÍA

PROBABILIDADE

Rrsco MÍolo

nsco Âtlo

RISCO E)(ÍREMO n§co txrREMo

RIsCO EXTREMO

r,,1,,{tl§l&]9r,,,, Rl§co ÂlÍo

ElrfiXf§irf,
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Etapa

Seleção do Fornecedor

Dano

Entrega de produtos de baixa qualidade ou atrasos

Ações Preventlvas

lncluir critérios rigorosos de qualificação no edital

Avaliar histórico do fornecedor através de referências

Ações de contintência

Dêfinir penalidades contratuais para atrasos

Possuir uma lista de fornecedores alternativos

Ris€o Médlo - 6estão ineÍlcaz do Eontrãto

Etapa

Gestão Contratual

Dano

Desvios no atendimento às condições contratuais

Açôes Preventlvag

Treinar equipe responsável pela gestão do contrãto

Estabelecer um sistema de monitoramento contínuo

Ações de Contintência

Realiiar reuniôes periódicas de acompanhamento

lmplementar um plano de ações corretivas

lmpacto

Muito Alto

lmpado

Médio

.*,
f .nrnr"tt, kbbw,

Probabilidade

Alta

Probabilidade

Média

R€spoÍrsável

Secretaria de Assistência Social

Secretaria de Assistência Social

Responsável

Secretaria de Assistência Social

Equipe de planejamento

Risco Extremo - Atraso na

Etapa

qnqee1 {riií:itp{q!9r r

Probabilidade

AltaSeleção do Fornecedor

lmpado

Muito Alto

Dâno

Comprometimento das operaçôes devido à Íalta de 5uprimentos

Açõ€s Preventlvas

Estabelecer um cronograma muito claro e compartilhado vir à contrato

Avaliar a capacidade logÍstica do foÍnecêdor previâmente

Açôes de contlntência

Criar um plano de emergência para suprimentos críticos

Manter um estoque de Segurança para itens essenciais

Responsável

Equipe de planejamento

Secretaria de Assistência Social

Responsávêl

Secreta.ia de Assistência Social

Secretaria de Assistência Social

Canapi - AL, 28 de janeiro de 2026

zerra Brandão de Freitas

Secretária Municipal de Assistência Social

Avenida Joaquim Tetê, 335 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ns 12.367.892/0001-42
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Responsável

Equipe de planejamento

Equipe de plâne.iamento

Re5ponsável

Equipe de planejamento

Secretarià de Assistência Social
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Destino: Gabinete da Prefeita
Assunto: Abertura de Processo Licitatório

Excelentíssima Senhora Prefeita,

Venho através do presente, solicitar de Vossa Excelência, autorização para

realização de procedimento licitatório, conforme procedimento administrativo autuâdo sob no

220262601005, conforme Lei Federal no 14.133, de 1o de abril de 2021, e suas alteraçôes

posteriores e demais normas sobre licitação em vigor, objetivando a realização de licitaçáo

para aquisição de gêneros alimentícios, especificamente peixe, arroz e leite de coco,

destinados à distribuição para famílias em situação de vulnerabilidade social no Município

de Canapi, durante o período da Semana Santa, incluindo sacolas plásticas para o adequado

acondicionamento dos itens a serem distribuídos, conforme Documento de Formalização de

Demanda (DFD) que segue anexo.

lnformamos que o processo licitatório será conduzido pela Secretaria de

Assistência Social, a qual será responsável pela elaboração dos documentos, conforme

prêconiza a legislação em vigor e será a única participante.

Respeitosamente,

6A',À,\
Emanuella Bezerra Brandáo de Freitas

Secretária Municipal de Assistência Social

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
CNPJ N. 12.367 .892t0001-42

, g 6a

Canapi/Al, 28 de janeiro de 2O26.
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Canapi/Al, 30 de janeiro de 2O26

Origem: Gabinete da Prefeita

DESPACHO

AUTORIZO a continuidade do processo, autuado sob no 220262601005, na forma
da Lei no 14.133121 e suas alterações, para aquisiçáo de gêneros alimentícios,
especificamente peixe, arroz e leite de coco, destinados à distribuição para famílias em
situaÇão de vulnerabilidade social do Município de Canapi, durante o período da Semana
Santa, incluindo sacolas plásticas para o adequado acondicionamento dos itens a serem

distribuídos, sob a responsabilidade da referida secretaria, para tanto, DETERMINO.

. lnicie-se os procedimentos junto ao setor de cotações, a fim de obter a estimativa
para contratação em tela, setor de licitações, para elaboração da minuta do edital, Ata de

Registro e Contrato, e procuradoria para análise e parecer quanto a instrução do
procedimento, nos termos da lei vigente.

. lnforme se existe recursos orçamentários e qual o número da rubrica respectiva
parâ custear a futura aquisição, conforme solicitação do requerente.

Feito isso, vol ao final, para apreciação dêste gabi

\--.J§ aÂ
Josélía Íúelo de Lima

Prefeita

Avenida loaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ns 12.367.892/0001-42

)

\

I
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§ãrefeitura. eIe

Canapi/Al, 02 de fevereiro de 2026.

Processo no 2202626O 1 OO5

Origem: Secretaria de Assistência Social
Destino: Setor de cotações
Assunto: Cotâção de prêços
Objêto: Aquisição de gêneros alimentícios, especificamente peixe, anoz e leite de coco,
destinados à distribuição para famílias em situação de vulnerabilidade social no Município de
Canapi, durante o período da Semana Santa, incluindo sacolas plásticas para o adequado
acondicionamento dos itens a serem distribuídos.

Pelo presente, solicito levantamento de preços dos itens constantes na planilha
abaixo, para se obter o valor médio que vem sêndo praticado atualmente, visando instruir
processo licitatório.

Item Descriçáo unid
ade

Quant.

1

PEIXE - TIPO TIúPIA INTEIRA CONGELADO, COM PESO EM MÉDIA DE 4OO

A SOOGR POR PEÇA, COM ASPECTO E CHEIRO PRÓPRIO, LIVRE DE
SUJIDADE E PARASITAS. ACONDICIONADO EM CAIXAS DE'I5 KG.

Kg 5.000

2

ARROZ BRANCO TIPO 2 -, BENEFICIADOS POR PROCESSOS INDUSTRIAIS
QUE ATENDAM A LEGISLAÇÃO EM VIGOR, LIVRES DA PRESENÇA DE
GORGULHO OU QUALQUER SINAL DE SUJIDADE, ACONDICIONAMENTO
DE 01 KG, EM sAco púslco TRANSPARENTE, ATóxrco, DEVENDo sER
LACRADO COM SELADORA E NÃO APRESENTAR NENHUM SINAL DE
VIOLAÇÃO. A VALIDADE DO PRODUTO DEVERÁ SER DE NO MÍNIMO 06
MESES DA DATA DE ENTREGA.

KG 10.000

3

LEITE DE ôOCO - PRODUTO ALIMENTICIO OBTIDO A PARTIR DA
ExTRAÇÃo DA POLPA DO COCO MADURO (COCOS NUCIFERA), DE
PRIIVIEIRA QUALIDADE. PROPRIO PARA CONSUMO HUMANO,
APRESENTAR SABOR E ODOR CARACTER|STICOS, SEM RANÇO, SEM
SUJIDADES, CORPOS ESTRANHOS OU SINAIS DE DETERIORAÇÃO.
PRODUTO INDUSTRIALIZADO, ACONDICIONADO EM EMBALAGEM
ORIGINAL DO FABRICANTE, íNTEGRA, HERMETICAMENTE FECHADA,
ATÓXICA E ADEoUADA Ao coNTATo coM ALIMENTOS. UNIDADES DE
SOOML

UN 5.000

4

SACOLA DE PúSTICO GRANDE 5 QUILOS, SACOLA DE PLASTICO
BRANCA, VIRGEM, SIMPLES, IDEAIS PARA TRANSPORTE DE
MERCADORIAS, COM ALÇAS E SANFONA DOBRAVÉL TAM: 5OCMXTOCM,
CADA QUILO CONTERÁ APROXIMADAMENTE 50 SACOLAS.

KG 250

A indicaÇão de produtos de referência feita na descrição dos itens é apenas
orientativa, correspondendo aos produtos que serviram de base para a coleta das
características/espêcificações a serem adquiridos, nos termos do Acórdão no 2401/2006 do
Tribunal de Contas da União.

Realizada a cotação, que reja remetida a esta secretaria para adoção das
providencias necessárias quando ao procedimento licitatório.

à

-tJ/ I i

e,"n,"tt" çJ/M:.r^o de Freitas
Secretária Municipal de Assistência Social

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 57530-000
CNPJ N" 12.367.892tO001-42
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Procêsso Administrativo 220262601005
Assunto: Providencias de Orçamentos

A Secretaria de Assistência Social

Senhora Secretária

Com fundamento na Instrução Normativa no No 65, DE 07 DE JULHO DE 2021 emitida
pela Ministério da Economia/Secretaria Especial de Desburocratização, GestÊio e Governo
Digital/Secretaria de Gestão, publicado no Diário Oficial da União em: OB|O7l202l.

Em atendimento a solicitação de Vossa Senhoria, encaminho em anexo o relatório de

cotações de mercado, realizadas por este setor, onde consta a estimativa de preços para os itens

solicitados, visando a aouisicão de peixe, arroz, leite de coco e sacolas plásticas.

Esclarecemos que a estimativa fora alcançda no sistema contratado por esta

administração, junto ao sítio www.bancodeprecos.com.br, através das ferramentas disponibilizadas.

No que se trata do sítio eletrônico banco de preços, este armazena vários preços dos mais variados
produtos, sendo um sistema de amplo mercado, atuando em diversas modalidades e que os preços

foram apresentados e/ou contratados por empresas participantes de processos licitatórios em vários

órgãos públicos.

Os sistemas disponibilizam relatório com os itens, quantidades, valor unitário e valor
total, e ainda, o somatório de todos os itens cotados (banco de preço) chegando ao valor total

estimado do objeto, no relatório também consta os detalhamentos de cada item. com dados sobre

as entidades que fizeram a licitação do item, as empresas que apresentaram propostas, bem como

link para acesso as atas, entre outros dados.

Vale ressaltar que a media foi obtida através da razão entres os preços pesquisados.

Canapi/AL, 06 de fevereiro de 2026.

Px.. /tar.r;j* "J"t,r- *rí,
José Araujo de Luna Neto

Setor de Cotações

Avenida Joaquim Tetê, 336 Centro CANAPI/AL CEP: 57530-000
CNPJ N' 12.3 6 7.8 92lOO0 t -42

A funcionalidade da ferramenta apresentada pelo sistema disponibiliza alguns critérios
para elaboração do estimando, todos critérios aceitos pelos diversos Tribunais de Contas, bem como

expressos em lei, tendo em vista, que a pesquisa é realizada com vários preços de diversas

empresas. Diante do exposto para o objeto em apreço fora adota dos preços/propostas finais o
critério de média, conforme expresso no relatório de cotação anexado, com a finalidade de transmitir
a realidade do mercado local/Estado, visto que os sítios são valores apresentados nas diversas

regiões do País, visto que existem diferentes tributações, variando a cada estado/região.
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Prefeitura de

{rFlÍ
REFERÊN
t4-t?t/2o2r.

TERMO DE
aitts cóúuNs,"iir

. . D"l.r.llio 
.,.. ]- _ Unidede i Quant. R$ unit. RS Total

pEtxE - Ttpo TlúptA |NTE|RA coNGELADo, coM PEso EM

MÉD|A DE 4oo a soocR poR pEÇA, coM AspEcto E cHEtRo
pRópRto, LtvRE DE SUJtDADE E pARAstrAs. AcoNDtcloNADo

EM cAtxAs DE 15 KG, coM DATA DE VAL|DADE DE No MÍNtMo

90{NOVENÍA) DtAS.

Kt Rs28,90 Rs144.s00,00

Áinoz iianucô rtpo z ', seúrrtctaoos ron rnocrssos I

tNDUsrRtAts euE ATENDAM A LEGtSLAçÃo EM vtGoR. ttvREs

DA PRESENçA DE GORGULHO OU QUALQUER SINAL DE

SU,IDADÉ, ACONDICIONAMENTO DE 01 KG, EM SACO ]

púslco rRANspARtr'rtt, atóxtco, DEVENDo sER LACRADo ,

coM SELADoRA E NÃO APRESENTAR NÊNHUM SINAL DE ]

vloLAÇÃo. A VAL|DADE Do pRoDUTo DEVERÁ sER DE No

MÍNrMo 06 MEsEs DA DATA DE ENTREGÀ.

Rs6,os R560.500,00

LErrE DE coco - pRoDUTo ALTMENTÍcto oBTtDo A pARÍlR DA

ErrRAÇÃo DA poLpA Do coco MADURo (cocos NUcIFERA),

DE pRtMEtRA euAuDADE, pRópRto PARA coNsuMo

HUMANo. APRESENTAR sABoR E oDoR cARAcTERísrtcos,

sEM RANçO, SEM SUJIDADES, CORPOS ESTRANHOS OU SINAIS

DE DETER|oRAçÃo. pRoDUTo INDUsÍRtALtzADo,

ACONDICIONÀDO EM EMBATAGEM ORIGINAL DO

FABRICANTE, íNIEGRA, HERMETICAMENÍE FECHADA,

AÍóxtcA E ADEQUADA Ao coNTATo coM AL|MENToS.

UNIDADES DE sOOML

Item

1

2

3

5.000

10.000KG

UN 5.000 Rs4,80 : Rs24.000,00

PreÍeitura Municipâl de Canapi- AL I CNPJ: 12.367.892/000U2
Av loaquim Tetê, n9 336, Centío, canapi, AlaSoas, Bíasil
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1.DO OBIETO

1.1. O presentê Termo de Referência visa o registro de preços para eventual aquisição de gêneros

alimentícios, especificamente peixe, arroz e leite de coco, destinados à distribuição para famílias
em situação de vulnerabilidade social no Município de Canapi, durante o período da Semana Santa,

incluindo sacolas plásticas para o adequado acondicionamento dos itens a serem distribuídos,
conforme tabela, condições e exigências estabelecidas neste instrumento

1,.2. A adoção do sistema de Registro de Preços decorre da necessidade de contratações, entretanto,
em razão da dificuldade de precisar os quantitativos a serem utilizados em decorrência das

atuais limitações e incertezas orçamentárias, e ainda, objetiva evitar a imobilização

desnecessária de recursos e o seu consequente desperdício.

1.3. O objeto desta contratação é de qualidade comum, não superior à cumprir as finalidades às

quais se destinâm, não se enquadrando como sendo de bem de luxo, nos termos da portaria n9

773 de 27 de setembro de 2021.

2. ESPECTFTCAçÕES E ESTTMATTVA DE CONSUMO
2.L. O custo estimado total da contratação é de RS 1.212.982,96 (três milhões, duzentos e doze mil,

novecentos e oitenta e dois reais e noventa e seis centavos) conforme custos unitários descritos

na tabela abaixo.

ESpECTFTCAçÕES E rsriUariVa Ol CONTRATAçÃO
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4 sAcoLA DE púsflco GRANDE 5 eutLos, sAcoiA DE pt-AsÍco

BRANCA, VIRGEM, SIMPLES, IDEAIS PARA TRANSPORTE DE

MERcADoRlAs, coM Atças E SANFoNA DoBRAVÉL TAM:

5ocMx7ocM, CADA eutLo coNTERÁ ApRoxtMADAMENÍE 50

sAcorAs.

Rs14,10 Rs3,s2s,00

Valor Totâl

3. DA FUNDAMENTAçÃO e OrSCnrçÃO OA NECESSTDADE DA CONTRATAçÃO

3.1 A Prefeitura Municipal de Canapi identificou a necessidade de aquisição de gêneros alimentícios,
especialmente peixes, arroz e leite de coco, para distribuição às famílias carentes do município durante
o período da Semana Santa. Essa ação visa atender à demanda real por alimentos que ocorrem em um

momento tradicionalmente significativo para a população, promovendo não apenas a segurança

allmentar, mas também contribuindo para a inclusão social e o fortalecimento da cidadania.

3.2 A justificativa para essa aquisição está fundamentada na análise das condições socioeconômicas da

população canapiense, que enfrenta desafios relacionados à vulnerabilidade e à insuficiência de

recursos para a manutenção de uma alimentação adequada. A Semana Santa é caracterizada por
práticas culturais e religiosas que ressaltam a importância da partilha e solidariedade, aumentando a

demanda por refeições especiais nesse período. Portanto, a intervenção do poder público se faz

necessária para garantir que as famílias em situação de vulnerabilidade tenham acesso a alimentos
dignos e apropriados, respeitando suas tradições e necessidades nutricionais.

3.3 Atender a essa necessidade representa uma ação de interêsse público, pois além de promover a saúde

e o bem-estar das famílias beneficiárias, contribui para a redução da desigualdade social no município
de Ca napi. O acesso a alimentos como peixe e arroz, além de ajudar na sustentação nutricional, promove

a valorização dos costumes locais, reforçando laços comunitários e o sentido de coletividade em um

momento festivo.
3.4 Cabe, ainda, ressaltar a necessidade de aquisição de sacolas plásticas com capacidade mínima de 5 kg,

a fim de agilizar a distribuição dos materiais às famílias.

3.5 Considerando que os produtos chegam embalados em fardos ou pacotes, no momento da entrega, cada

família receberá o peixe, arroz e leite de coco, que deverão ser devidamente acondicionados nas

referidas sacolas plásticas.

3.6 A definição clara e objetiva dessa demanda, que resulta da identificação de um problema social urgente
e real, fundamenta a necessidade da contratação dos serviços para a aquisição dos gêneros alimentícios.
Esse processo deve ser reallzado de forma transparente e eficiente, assegurando que os recursos
públicos sejam dirigidos para a solução de problemas que impactam direta e significativamente a
comunidade canapiense.

4. DO ATINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ORGANIZAçÃO

4.L. A Prefeitura Municipal de Canapi optou pela não elaboração do Plano Anualde Contratações, por

essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o planejamento da organização.

5. DESCRTçÃO DA SOrUçÃOE ESPECTFTCAçÃO DO PRODUTo
5.1 A escolha da aquisição de gêneros alimentícios, êspecialmente peixes, arroz e leite de coco, por meio

de Ata de Registro de Preços apresenta uma série de justificativas técnicas e operacionais que atendem
às necessidades prementes do município de Canapi. A natureza emergencial da demanda,
especialmente em períodos sensíveis como a Semana Santa, requer soluções que garantam agilidade e
eficiência na implementação.

KG 2s0

RS 232.s2s,m
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5.2 Do ponto de vista técnico, o sistema de Ata de Registro de Preços se destaca pela sua capacidade de
promover a contratação de fornecedores que atendam aos critérios de qualidade e segurança dos
alimentos exígidos para a distribuição à população. Esta solução permite a prévia seleção de
fornecedores, assegurando que os produtos adquiridos estão em conformidade com as normas
sanitárias vigentes, garantindo assim a integridade e a segurança alimentar das famílias beneficiadas. A
flexibilidade desta modalidade também possibilita ajustes nas quantidades demandadas conforme a
real necessidade durante o período de distribuição, otimizando os recursos disponíveis.

5.3 Em relação aos aspectos operacionais, a utilização da Ata de Registro de Preços facilita o processo
logístico de aquisição e distribuição dos gêneros alimentícios. A gestão centralizada permite ao
município planejar e organizar melhor a entrega dos produtos, reduzindo a burocracia e acelerando a

formalização das compras. Além disso, muitos fornecedores disponíveis no mercado possuem
capacidade de atendimento escalável, o que significa que poderão fornecer uma quantidade variável de
produtos conforme a demanda, evitando assim problemas de falta ou excesso que poderiam complicar
a logística da campanha.

5.4 Quanto à viabilidade econômica e ao custo-benefício, a escolha pela Ata de Registro de Preços mostra-
se vantajosa, uma vez que essa modalidade permite a negociação de preços mais competitivos devido
à expectativa de compra em maior volume. A possibilidade de realizar cotações e selecionar o
fornecedor que melhor se adequa às condições de preço e qualidade é outra vantagem significativa.
Adicionalmente, há a previsão de um melhor gerenciamento de recursos públicos, pois a compra
planejada evita desperdícios financeiros e maximiza a efetividade do investimento realizado na

assistência social.

5.5 Por fim, é importante ressaltar que a solução escolhida atende diretamente ao interesse público,
promovendo a inclusão social através da distribuição de alimentos para as famílias carentes do
município. lsso não apenas garante a segurança alimentar durante um período festivo significativo, mas
também reforça o compromisso da administração municipal com a dignidade e bem-estar de suã
população. A combinação de alternativas de qualidade, eficiência no processo de compra e um enfoque
claro na promoção do interesse comum justifica plenamente a escolha pela aquisição via Ata dê Registro
de Preços.

6. REqUTSTTOS DA CONTRATAçÃO
6.1. A elaboração do estudo técnico preliminar para a contratação pública pela Prefeitura Municipalde

Canapi busca assegurar que as soluções propostas atendam de maneira eficaz às necessidades
identificadas. Neste contexto, é essencial definir requisitos claros e mensuráveis que garantam a

seleção da proposta mais vantajosa, promovendo a competição lealentre os licitantes.
6.1.1. Gêneros alimentícios devem ser adquiridos em quantidades suficientes para atender à

demanda estimada de, no mínimo, 500 famílias.
6.t.2. O arroz deve ser tipo 2, com qualidade mínima de classe especial e embalagem que

garanta a integridade do produto, com peso de 1kg por embalagem.
6.1.3. Os peixes devem ser frescos ou resfriados, de espécies tipo castanha, e com um peso

mínimo de 400 ã 500 gramas por unidade, livres de quaisquer sinais de deterioração.
6.L.4. O leite de coco deverá ser de primeira qualidade, próprio para consumo humano.

Apresentar sabor e odor característicos, sem ranço, sem sujidades, corpos estranhos ou
sinais de deterioração, em embalagem de 500 ml.

6.1.5. Todos os produtos devem estar dentro do prazo de validade adequado e acompanhados
dos respectivos certificados de qualidade e inspeção sanitária.

Prefeitura Muni.ipal de Canapi - AL I CNPJ: 12.367.892/0q)1-42
Av Joaquim Tetê, ne 336, Centro, Canapi, Alagoas, Brasil
www.canapi.al,gov,br
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6.1.6. As embalagens devem ser rotuladas de forma clara, incluindo informações sobre o lote,
data de fabricação e data de validade, facilitando a rastreabilidade.

6.L.7. A entrêga dos produtos deve ser realizada em data previamente acordada, garantindo
que sejam recebidos pela equipe responsáveis pela distribuição antes do início da

Semana Sa nta.

6.1.8. Os fornecedores devem comprovar experiência prévia no fornecimento de gêneros

alimentícios a órgãos públicos ou instituições similares, com atestados que comprovem
entregas anteriores.

6.1.9. Considerar a viabilidade econômica, exigindo proposta que não ultrapasse o valor
máximo estabelecido para a aquisição, facilitando a competição saudável entre os

fornecedores.
6.1.10. Os critérios de julgamento das propostas devem incluir a análise detalhada da qualidade

dos produtos ofertados e o registro do fornecedor junto a órgãos de fiscalização e

controle sa nitário.
6.1.11. Os fornecedores devem estar aptos a fornêcer os produtos de acordo com normas de

suste nta bilidade, como a demonstração de origem responsável para os pescados.

Esses requisitos visam garantir que a contratação atenda plenamente à necessidade identificada,
assegurando a qualidade e a adequação dos produtos fornecidos, permitindo assim uma seleção de
propostas vantajosas.

7. DAS AMOSTRAS
7.1-. Havendo o aceite da proposta quanto ao valor, o interessado classificado provisoriamente em

primeiro lugar deverá apresentar amostra, que terá data, local e horário de sua realização
divulgados por mensagem no sistema, cuja presença será facultada a todos os interessados,
incluindo os demais fornecedores interessados.

7.?. Serão exigidas amostras dos seguintes itens:
7 .2.7. PEIXE - TIPO TIúPIA INTEIRA CONG E LADO, COM PESO EM M ÉDIA DE 4OO A sOOGR POR

PEÇA, podendo a mesma ser apresentada em quantidades menores, aproximadamente
ou equivalente a uma unidade de fornecimento (quilograma/peça/unid./caixa ),

devidamente rotulada e identificada, inclusive com o prazo de validade
7.3. As amostras serão ser entregues na Avenida Joaquim Tetê, s/n (Secretaria de Assistência Social),

no prazo limite de 48 (quarenta e oito horas), sendo que a empresa assume total
responsabilidade pelo envio e por eventual atraso na entrega.

7.4. É facultada a prorrogação do prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada no chat
pelo interessado, antes do fim do prazo.

7 .5. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sêm iustificativa aceita,
ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas, a proposta será recusada.

7.6. Serão avaliados os seguintes aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade:
7.6.7. A amostra será testada e submetida à análise sensorial, prazo de validade, aparência,

peso, odor, ausência de cristais excessivos de gelo, condições de congelamento,
embalagem, ausência de sinais de recongelamento, com posterior emissão de parecer
técnico, sendo estes produtos aprovados ou reprovados.

7 .7. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.
7.8. Se a(s) amostra(s) apresentada pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), será analisada

a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a

verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às

especificaçõês constantes neste Termo de Referência.

t g a2
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Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos,
podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não
gerando direito a rêssârcimento.
Após a divulgação do resultado final do certame, as ãmostras entregues deverão ser recolhidas
pelos fornecedores no prazo de 05 (cinco) dias, após o qual poderão ser descartadas pela
Administração, sem direito a ressarcimento.
Os interessados deverão colocar à disposição da Administração todas as condições
indispensáveis à realização de testes e íornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua
portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso.

7 .9.

7.LO.

7 .).L.

8. DA GARANTIA DE PROPOSTA
8.1. Haverá exigência de garantia de proposta na presente contratação
8.2. Antecedente a abertura das propostas, o licitante deverá anexar na plataforma proposta

impressa, devidamente assinada por quem de direito, juntamente com Garantia de Proposta,
como requisito de pré-habilitação, no montante de L,0% (um por cento) do valor estimado da
contratação, nos termos do artigo 58, caput e §1e, da Lei ne f4.133/2O27.

8.3. A garantia de proposta poderá ser prestada nas modalidades de que trata o § 1s do art. 96 da
Lei 14.133 de 2021

9, GARANTIA DA CONTRATAçÃO
9.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei ne 14.133, de

2027.

10. DA SUBCONTRATAçÂO
10.1. Não é admitida a subcontratação do obieto contratual

11. DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS
11.1. Em conformidade com a Lei complementar 123, de 1,4 de dezembro de 2006, em seu artigo 4g,

incisos I e lll, alterados pela Lei Complementar !47, de 07 de agosto de 2O!4, esta licitação terá:
1L.2. Para o item 01 - peixe tipo titápia inteira congelada, A pARTtCtpAçÃO SEú PARA

AMPLA CONCORRÊNCIA, em razão da necessidade de assegurar a plena execução do
objeto, considerando que a aquisição se destina à distribuição em larga escala às famílias
em situação de vulnerabilidade social durante a Semana Santa, ação de relevante
interessê público e caráter social prioritário.

11.3. Embora a Lei np 14.133/2021 preveja tratamento diferenciado às microempresas e
empresas de pequeno porte, tal prerrogativa não possui caráter absoluto, podendo ser
afastada quando sua aplicação comprometer a adequada execução contratual ou
ocasionar prejuízo ao interesse público. No caso em análise, trata-se de fornecimento dê
elevado quantitativo de produto perecível, que exige logística estruturada,
armazenamento em câmaras frias, transporte refrigerado, manutenção rigorosa da
cadeia de frio e cumprimento de prazo específico e improrrogável, sob pena de inviabilizar
a distribuição na data previamente definida.

L7.4. A eventual restrição à participação exclusiva de microempresas e empresas de pequeno
porte ou o fracionamento do item poderia comprometer a padronização do produto,
dificultar o controle sanitário, aumentar o risco de atrasos na entrega e ocasionar
descontinuidade no abastecimento, gerando prejuízo direto às famílias beneficiárias.
Ademais, a ampliação da competitividade possibilita a participação de fornecedores com

,.0 6 2
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maior capacidade operacional e logística, garantindo maior segurança quanto ao
cumprimento das obrigações contratuais.
Dessa forma, visando resguardar os princípios da eficiência, economicidade,
planejamento e supremacia do interesse público, opta-se pela classificação do ltem 01
como de ampla concorrência, medida que se revela mais adequada para assegurar a

regularidade do fornecimento e o atendimento tempestivo da polÍtica pública assistencial
a ser executada.
Para os demais itens com valor estimado de até RS 8O.0OO,OO (oitenta mil reais), a
participação será exclusiva de Microempresas - ME, Empresas de pequeno porte - Epp,
inclusive Microempreendedor lndividual - MEI;
Na licitação, deverá ser assegurada, como critério de desempate, preferência de
contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, que ofertar lance até
5% lcinco por cento) superior ao melhor lance, nos termos do g2e 6o art. 44 da LC
723 /2006;

t1,.4.7.

Lt.4.2.

1,1,.4.3

13. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEçÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

13 1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de UCITAçÃO, na
modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR pREÇO

Forma de íornecimento
L3.2. O fornecimento do objeto será pARCELADO.

14. PROPOSTA DE PREçOS

14.7. Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes da
incidência de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuiçôes ou obrigações trabalhistas, fiscal e
previdenciário a que estiver sujêito, e demais custos que incidam, direta ou indiretamente, na
execução do objeto a ser contratado;

14.2. A proposta de preço deverá conter a discriminação detalhada dos produtos ofertados, marca,
modelo e fabricante, quando for o caso, quantidade solicitada, o valor unitário (numérico), valor
total (numérico e por extenso), prazo de validade da proposta de no mínimo 90 (noventa) dias e
prazo de entrega dos produtos.

15. EX|GÊNC|AS DE HÂBIUTAçÃO
15,1. A HABILITAçÃO rURíDlcA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte documentação:

15.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis,
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

15.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à

verificação da autenticidade no sítio www aldoem ree .br
15.1.3. No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede;

?9ô
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na forma do artigo 105 da Lei n" 14.133, de 2021.
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L5.L.4. No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro Público de

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;
15.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus

adm inistradores;

15.1.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata
o art. 107 da Lei ne 5.764, de 7971;

t5.L.7. No caso de empresa ou sociedade estrangelra em funcionamento no país: decreto de
a utorização;

15.1.8. No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou autorização
para funcionamento expedido pelo órgão competente.

15.1.9. os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

A REGULARIDADE FlscAL, soclAL E TRABALHtSTA será comprovada mediante a apresentação dos
seguintes documentos:
t5'2.L. os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em momento

posterioÍ ao julgamento das pÍopostas, e apenas do licitante mais bem classiÍicado,
independente se a fase de habilitação irá ou não anteceder as fases de apresentação
de propostas e lances.

15.2.2. Prova de inscrição no cadastro Nacional de pessoa lurídica (cNpJ), através do
Comprovante de lnscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita
Federal do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação cadastral ativa para
com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de pessoas Físicas, conforme o caso;

15.2.3. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual, comprovando possuir
lnscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou prova de lnscrição no
Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador de serviço.

15.z.4 Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (pGFN), referente a todos os créditos
tributários federais e à Dívida Ativa da união (DAU) por elas administrados, inclusive
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da portaria Conjunta ne 1.751, de
02/70/2074, do secretário da Receita Federal do Brasil e da procuradora-Geral da
Fazenda Nacional;

15.2.5. Prova de regularidade com a tazendâ Estadual, relativa ao domicílio ou sede do
licitante, mediante a certidão Negativa ou positiva com Efeitos de Negativa de Débitos
e certidão Negativa ou positiva com Efeitos de Nêgativa de Débitos da Dívida Ativa,
expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual;

15.2.5.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao
objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de
declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra
equivalente, na forma da lei.

,96:
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15.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do
licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa, de Débitos
e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa,
expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal;

15.2.6.1-. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao

objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de

declaração da Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licítante, ou outra
equivalente, na forma da lei.

1'5.2.7. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),

mediante Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitida pela Caixa Econômica
Federal;

15.2.8. Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão competente da Justiça do
Trabalho (conforme Art. 3'da Lei Ns t2.4a1/z1tl;

15.2.9. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 anos, sarvo menor, a partir de 14 anos, na
condição de aprendiz, nos termos do inciso xxxlll do art. 7e da Constituição Federal;

1,5.2.70. Quando se tratar da subcontratação prevlsta no art. 48, ll, da Lei Complementar n. 123,
de 2006, a licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação
de regularidade fiscal, social e trabalhista das microempresas e/ou empresas de
pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda
que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização.

15.3. HABILITAçÃO EcoNÔMlco-FINANcEIRA que será comprovada mediante apresentação dos
seguintes documentos:
15.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede

da pessoa jurídica ou de execução patrímonial em caso de pessoas Íísicas, emitida até
60 (sessenta) dias antes da data da sessão pública ou que esteja dentro do prazo de
validade constante da própria certidão;

15.3.1.1 Caso admitida participação de Pessoas FÍsicas ou Sociedade Simples, deverá ser
apresentada Certidão Negativa de lnsolvência Civil, expedida pêlo distribuidor
do domicílio ou sede do licitante, desde que admitida a sua participação na
licitação.

15-3.2. Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercício (DRE) e demais
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais apresentados na forma
da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição
por balancetes ou balanços provisórios.

15.3.2'1. Os documentos referidos no item acima limitar-se-ão ao último exercÍcio no
caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

1,5.3.2.2. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência
deste item mediante apresentãção de Baranço de Abertura ou do úrtimo
Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso, devidamente registrado na
forma da lei.
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LG=

índice de Líquidez Geral (> 1,00):
Atiuo C irculante t Realizáuel a Longo Prazo
PassÍuo Cí.rculante + Pz.ssiuo Náo Circulante

índice de Liquidez Corrente (à 1,00):

, ,- _ Atívo Circulante
Possivo CircuLante

índice de Solvência Geral (> 1,OO):

Ativo TotaL

Posstuo Circulante + Passí.uo Náo CircuLante

15.3.4. Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices Liquidez Geral
(tG), Liquidez corrênte (LC) e sorvência Gerar (LG), que deverão apresêntar resurtado
igual ou superior a 1 (um).

15.3.5. As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade econômico-
financeira menor do que o exigido, quando de sua habilitação deverão comprovar,
considerados os riscos para a administração, capital social no valor mínimo de 10% (dez
por cento) do valor total dos sêus itens ofertados, admitida a atualização para a data de
apresentação da proposta através de índices oficiais.

15.3.6. o M icroempreendedor rndividual (MEr) que pretenda auferir os benefícios do
tratâmento diferenciado previstos na Lei Complementar ns 123 de 2006 estará
dispensado da apresentação do baranço patrimoniar e das demonstrações contábeis do
último exercício;

A QUALIFICAçÃo rÉcNÍcA, que será comprovada através da apresentação dos seguintes
documentos:
15.4,1. Atestado ou certidão expedido por pêssoa jurídica de direito público ou privado,

comprovando que a licitante já realizou ou está realízando de maneira satisfatória e
a contendo fornecimento de natureza similares ao do objeto da licitação.

te-?
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15.3.2.3. As sociedades empresárias enquadradas nas regras da lnstrução Normativa RFB

ne 2003, de 18 de janeiro de 2021, que dispôes sobre a Escrituração Contábil
Digital - ECD, para fins fiscais e previdenciários poderão apresentar o balanço
patrimonial e os termos de abertura e encerramento do livro diário, em versão
digital, obedecidas as normas do parágrafo único do art. 2e da citada instrução
quanto a assinatura digital nos referidos documentos, quanto a Certificação de
Segurança emitida por entidade credenciada pela infraestrutura de Chaves
Públicas - Brasileiras - tcp - Brasil.

15.3.3' Declaração, assinada por Profissional área contábil devidamente registrado no
Conselho ReBionalde Contabilidade, que ateste o atendimento pelo licitante dos índices
econômicos nos termos do §10, art. 69 da Lei L4.L33/2OZ!, aplicando fórmulas da
seguinte forma:

15.4.
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15.4.1.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da

matriz ou da filial do licitante.

15.4.1..2. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação
da legitimidade dos atestados ou certidões, apresentando, quando solicitado
pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação,
endereço atual da CONTRATANTE e local em que foi executado o objeto
contratado, dentre outros documentos.

75.4.7.3. Os atestados ou certidões que não possuírem as informaçôes mínimas para a

sua análise serão objeto de diligência
15.5. A licitante deverá apresentar ainda as seguintes declarações, sob pena de inabilitação:

15.5.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3" da Lei Complementar ne 123, de
2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts.42
a 49, onde na presente data, enquadra-se como: (...MICROEMPRESA, conforme inciso I

do artigo 3q da Lei Complêmentar ns 123, de M/\Z/2O06 ou EMPRESA DE PEQUENO
PORTE, conforme inciso ll do artigo 3e da Lei Complementar ne 123, de La/12/2006l,
QUANDO FOR O CASO;

15.5.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos;
15.5.3. que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento

dos dirêitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento
de conduta vigentes na data de sua entrega em dêfinitivo e que cumpre plenamente os
requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório

15,5.4. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz,

nos têrmos do artiso 7'. XXX t da Constituicão:

15.5.5. que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando

o disposto nos incisos lll e do art. 1e e no inciso lll do art 5e da Constituicão Federal.

15.5.6 que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

16. MODETO DE EXECUçÃO DO OBJETO
Condições de Entrega

1-6.'1. O horário e a data oara entrePa do Deixe será às 22:00H do dia 30/03/2026 , no Ginásio de

,.96ã

1,6.2.

16.3

1,6.4

Esportê Hermes Francisco de Lima, localizada na Aven ida Joaouim Tetê, s/n - Canapi/AL.
16. 1.1 ixe deve sere lado em veículo ou em condições seguras

de acordo com as Iegislações vigentes.
A data e horário supracitado poderá ser alterada. Qualquer mudança será comunicada a
fornecedora registrada com antecedência mínima de 05 (cinco) dias.
quanto aos demais itens o prazo de entÍega será de no máximo 05 {cinco} dias, contados da
ordem de fornecimento, na sede da Secretaria Solicitante ou em local indicado na Ordem de
Fornecimento.
Fica esclarecido que, embora tenha sido adotado o sistema de registro de preços, poderá ser
solicitado do fornecedor reBistrado a entrega do produto, NA TOTALIDADE LtCITADA, na
quantidade prevista no item 2, caso haja disponibilidade orçamentária para tanto.

Prefeitura Municipalde Canapi- AL l CNpJ: 12.367.892/0001-42
Av Joaquim Tetê, no 336, Centro, Canapi, Alagoas, Brasil
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Garantia, manutenção e assistência técnica
16.5. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei ne 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de

Defesa do Consumidor).

17. MODETO DE GESTÃO DO CONTRATO
17.7. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e

as normas da Lei ne 14.133, de 2o2L, e cada parte responderá pelas consequências de sua
jnexecução tota I ou parcial.

1'7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias medlante simples apostila.

1'7 .3. As comunicações entre o órgão ou entídade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim,
conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial.

17.4. o órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.

t7'5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.

Fiscalização
L7 .6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei ne 14.133, de 2O2!, art.117, caput).

)\
,5

,962

Fiscalização Técníca
77 .7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que se;am cumpridas todas

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração
77.7 .1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com â descrição do que for
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (art. 117, §1e d3
Lei ne 14.133, de 2021).

77.7.2. ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, detêrminando prãzo para a
correção.

77.7 .3 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para
que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

17.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do
contrato.

17.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à
prorrogação contratual.

PreÍeitura Municipal de Canapl- At- | CNPJr 12.367.892/mO1-42
Av Joaquim Tetê, ns 336, Centro, Canapi, Alagoas, Brasil
www.canapi.al,gov.br
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Fiscalização Administrativa
17.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,
caso necessá rio.
17.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do
contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua
competência;

Gestor do Contrato
t7 '9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscali2ação do

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

77.1'0. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso,
à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

L7 .L7. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

L7.L2. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto
de cumprimento de obrigações.

t7.73. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
respo nsa bilização para fins de aplicação de sançôes, a ser conduzido pela comissão de que trata o
art. 158 da Lei na 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,
conforme o caso.

17.L4. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração.

L7 'L5. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalização e gestão nos termos do contrato.

18. DADOTAçÃOORçAMENTÁRIA
18.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Canapi deste exercício, na dotação
abaixo discriminada:
18.1.1. Nos termos da legislação vigente, a indicação da dotação orçamentária fica postergada

para o momento da formalização do contrato ou instrumento equivalente.

L8.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

96?
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19.DO RECEBIMENTO DO OBJETO

19.1. O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega ou execução,
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

19.2. O objêto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusivê antes do recebimento provisório,
quando em desacordo com as especificâções constantes no Termo de Referência e na proposta,
devendo ser substituído no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às
suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

19.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota
fiscalou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade
e quantidade executados e consequente âceitação mediante termo detalhado.

L9.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de foÍma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratua is.

19.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei ne 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para
emissão de Nota Fiscal no que pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para
efeito de liquidação e pagamento.

19.6. o prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrânça equivalente, verificadas pela
Adminístração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins
do recebimento definitivo.

19.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

20. DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO
?o.7. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis

para fins de liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual período.
20.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento,
tais como:
20.2.L. o prazo de validade;
20.2.2. a data da emissão;
20.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
20.2.4. o período respectivo de execução do contrato;
20.2.5. o valor a pagar; e
20.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

20.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas sanêadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização
da situação, sem ônus ao contratante.

20.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado
da comprovação das certidões de regularldade junto à Receita Federal do Brasil/previdência,
Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município (dívida ativa e tributos), nos termos
do art. 68 da Lei ns 14.133, de 202L.

J
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20.7

20.8.

20.9

20.Ll.

20.72

20.13
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Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
contratante.
Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedênte, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a sêr efetuado, para que sejam
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a

ampla defesa.
Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal.
O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação
da despesa, conforme item anterior.
O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrênte indicados pelo contratado.
Será considerada data do pagamento o dia em quê constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
20.L2.L. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais
esta belecidos na legislação vigente.

O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar ne

L23, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na
referida Lei Complementar.

Canapi - Al- 09 de fevereiro de 2026.

Emanuell rra Bran dão de Freitas
Secretária Municipal de Assistência Social
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Canapi/Al, 09 de fevereiro de 2026

Referência: Pregão Eletrônico
Da: Secretaria Municipal de Assistência Social
Destino: Comissão de contrataÇão

Assunto: Elaboração da Minuta do edital e demais documentos

Através do presente, encaminho o processo 220262601005, para análise e

elaboração da Minuta do edital, Contrato, Ata de Registro de Preços e demais documentos

necessários, de acordo com o Art. 53 da Lei 14.13312021, e suas alteraçôes posteriores e

documentos que se seguem, cujo objeto é o registro de preços visando a eventual aquisição

de gêneros alimentícios, especificamente peixe, arroz e leite de coco, destinados à

distribuição para famílias em situação de vulnerabilidade social no Município de Canapi,

durante o período da Semana Santa, incluindo sacolas plásticas para o adequado

acondicionamento dos itens a serem distribuídos.

Por conseguinte, encaminhe-se aos autos a Procuradoria Jurídica para análise e

parecer.
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Secretária Municipal dê Assistência Social

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
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GASINETE DO PREFEITO

AV. JOAQUIM TEfÊ, :Oz - CeltnO / e-mail: pÍefeituradecanapial@gmail.com
CANAPT ALAGOAS CEP: 57.530-000

PORTARIA n' 027, de 09 de janeiro de 20?5.

O(A) PREFEITO(A) DO MUNICIPIO DE CANAPI, ESTADO DE ALAGOAS, no

uso de suas atribuições legais e em cumprimento a Lei Orgânica Municipal.

RESOLVE:

Âr't. 2" - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições

em contrifuio.

Dê-se ciência. Registre-se e cumpra-se

t, ----'§: a}-1

JOSELIA MELO DE LIMA
Prefeita Municipal de Canapi

Certifico que a referida poÍaria loi publicada no quadro de avisos da Prefeitura Municipal
de Canapi/Al, em 09 de janeiro de 2025.

1

*ó*,",^, go-^^.r',co- kbo.t^furcl
KARE\ \'A \ ESSA H E\* RIQUES

Secretá ria dc Adm inistraçào

Designa Servidores para os Funções de

Comissdo de Contratação deste Munícípio
e Contém Outras Proyidencias.

.4,11.1 ' - Designar os servidores ALEX CLAUDINO DA SILVA, portador do CPF N'
088.769.184-69, ANA PAULA SILVA DE ANDRADE, portadora do CPF N' O27.959.164-01,

GILVANIA MARIA DA SILVA, portadora do CPF N" 695.341.104.-00, como Membros da

Comissão de Contratação, deste Município.

I )



Yq

Prefeitura. cíe

Canapi/Al, 11 de Íevereiro de2026.

Referência: Pregão Etetrônico com Registro de PreÇos
Do: Setor de ticitações
Destino: Procu râdoriâ Juríd icâ

Assunto: Parecer.J u rÍd ico

Senhor Procurador,

Através do presente, encaminho a Vossa Senhoria o processo 220262601005, para

análise e parecer, de acordo com o Art. 53 da Lei 14.133/2021 , e suas atterações posteriores e

demais documentos que se seguem, cuio objeto é o registro de preÇos para aquisiÇão de

gêneros atimentícios, especiÍicamente peixe, arroz e leite de coco, destinados à distribuição

para famílias em situação de vutnerabitidade sociat no Município de Canapi, durante o período

da Semana Santa, incluindo sacotas ptásticas para o adequado acond icionamento dos itens a

serem d istribuídos.

Ressatta-se que coube ao setor de tícitações etaborar apenas a minuta do editat, Ata de

Registro e Contrato. Os demais documentos técnicos Íoram etaborados peta secretaria

soticitante.

Por conseguinte, encaminhe-se aos autos ao Gabinete da Excetentíssima Senhora

PreÍeita para autorização, e, consequente pubticação do editat, para eventual âquisiçâo do

obieto em comento.

Gitvani da Sitvat
Comissão de ontrataÇão

| 9 62

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 57530-000
CNPJ No 12.367 .89210001-42
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MINUTA DE EDITAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPI

PROCESSO ADMINISTRATTVO No 220262601 00s
pReoÃo e lrrnÔNtco No xxl2026

Torna-se público que o Poder Executivo Municipât de Canapi/AL, sediado a Avenida Joaquim

Tete,336 - Centro, Canapi/AL, reatizará Licitação, para registro de preços, na modatidade PREGÃO, na

Íorma ELETRÔNICA, nos termos do Decreto Municipal no O5t2O24 de 15 de Janeio de 2024, e
subsidiaria mente a Lei no 14.'133, de 1o de abrit de 20?1,lnstrução Normâtivâ No 73, de 30 de setembro

de2022, Lei Complementar no 123, de 14 de dezembÍo de 2006 e demais tegistação apticávet e, ainda, de

acordo com as condiçÕes estabelecidas neste Editat.

Abertura dâs pÍopostas no dia -- de ---------- de 2026, às --h-min;
lnÍcio da sessâo de disputa púbtica no dia - de --------- de 2026, às -h-min.
Locat: Botsa Nacionât de Compras - BNC (www. bnc.org.br)

1, DO OBJETO

1.1. Registro de preços para eventua[ aquisiçáo de gêneros atimentícios, especificamente peixe,

arroz e leite de coco, destinados à distÍibuição para famítias em situação de vulnerabitidade

sociaL no Município de Canapi, duÍante o período da Semana Sânta, inctuindo sacotas plásticas

para o adequado acondiciona mento dos itens a serem distribuídos, conforme condiçôes,
quantidades e exigências estabetecidas neste Editâ[ e seus anexos.

1.2. A ticitaçáo será dividida em itens, conforme tabeta constantê do Termo de Referência,

Íacultando-se ao [icitante a participação em quantos ltens Íorem de seu inteÍesse.

2. DO REGTSTRO DE PREçOS

2.1. As regras reÍerentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões

são as que constam da minuta de Ata de Registro de PreÇos.

3. DOS RECURSOS ORçAMENTARTOS

3.1. Em se tratando dê procedimento licitatório Íeatizado sob o Sistema de Registro de Preço, cujo
instrumento não constitui obrigâção para o órgão gerenciador e participantes da ticitação peta

aquisição do seu objeto, torna-se dispensável a indicâção da dotação orçamentária, que

somente será exigida para Íormatizâção do contrato ou outro instrumento hábit.

4. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

4.7. Pa.a partÍcipar da ticitação se faz necessário prévio cadastro do ticitante no sistema Bolsa

Nacionat de Compras - BNC. Para a rcalizaçáo do cadastramento, deverão ser observadas as

sEroR oE LlctTAÇÕE5 (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida.loâquim Tetê nq 336, Centro, Cânâpi/At, CÊP:57.530-000

cNPJ 12.367.892/0001-42
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instruçóes constantes do Botsa Nacionat de Compras - BNC no endereÇo:

http://bnc.org. brlsistema/.

4.2. Poderão participar deste Pregáo os interessados que atendam às condições exigidas neste

editaI e seus ânexos.

4.3. O ticitante responsabitiza-se exctusiva e Íormalmente petas transações efetuadas em seu

nome, assume como Íirmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inctusive os atos

praticados diretamente ou por seu representante, exctuída a responsa bitidade do provedor do

sistema ou do órgáo ou entidade promotora da ticitação por eventuais danos decorrentes de

uso indevido das credenciâis de acesso, ainda que por têrceiros.

4.4. A náo observância do disposto no item anterior poderá ensejar desctassiÍicação no momento

da habititaçáo.

4.5. A pârticipação será exctusiva a microempresa e empresa de pequeno porte, nos termos do aIL

4.6

4.5.1. A obtenção do beneÍício a que se refere o itêm anterior Íica timitada às

microempresâs ê às emprêsâs de pequêno porte quê, no âno-câlendário dê

reaLização da Licitação, ainda não tenham celebrado contrâtos com a

Administrâção Pública, cujos valores somados extÍapolem a receita bruta máxima

admitida para Íins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte,

para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 dâ Lei no l4-133-dc 202I, e paÍa o

microempreendedor individuât - MEl, nos timites previstos dâ tercomptementa rn9l23-de
2006 e do Decreto n.o 8.538, de 2015.

Não poderão disputar esta ticitação:

4.7.1. aquete que não atenda às condiçóes destê Editat e seu(s) anexo(s);

4.7.2. pessoa Íísica ou iurídica que se encontre, ao tempo dâ ticitação, impossibititada de

participar da ticitaçáo em decorrência de sanção que the Íoi imposta;

4.7.3. aquete que mantenha víncuto de natureza técnica, comercial, econômica, Íinanceira,

trabâthista ou civiI com dirigente do órgáo ou entidade contratante ou com agente

púbtico que desempenhe Íunção na licitação ou atue na Íiscatização ou na gestão do

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em [inha reta, cotaterat

ou por aÍinidade, até o terceiro grau;

4.7.4. empresas controtâdoras, controtadas ou coLigadas, nos termos da Lei no 6.404, de 15

de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

4.7.5. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divutgação do editat,

tenha sido condenada judiciatmente, com tránsito em jutgado, por exptoraçáo de

4.7

sEToR DE LlclTAçÕES (licitaca o. ca na pi@gma il.com)
Avenida Joaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000

cNPl 12.367.892/0001-42
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trabatho infantit, por submissão de trabal.hadores a condições anátogas às de escravo

ou por contratação de adotescentes nos casos vedados peta tegistação trabathista;

4.7.6. agente público do órgão ou entidade Licitante;

4.7.7. pessoas jurídicas reun idas em consórcio, por se tratar o objeto de baixa compl.exidade

e de pequeno vator econômico.

4.7.8. Oganizaçóes da Sociedade Civit de lnteresse Púbtico - OSCIP, atuando nessa

condição;

4.7.9. Náo poderá participar, direta ou indiretamente, dâ ticitâção ou da execuçáo do

contrato agente púbtico do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as

situações que possam conÍigurar conÍtito de interesses no exercÍcio ou após o

exercÍcio do cargo ou emprego, nos têrmos dâ tegistação que disciptina a matéria, § 19

do art-99 daLernll4.13lde2o21 .

4.s. O impedimento de que trata o item 4.7.2 seÍá tâmbém apticado ao ticitante que atue em

substituição a outra pessoa, Íísica ou jurídica, com o intuito de burtar a etetividade da sanção

â eta apticada, inctusive a sua controtadora, controtada ou cotigada, desde que devidamentê

comprovado o itícito ou a utitizaçáo fraudutênta da peÍsonatidade jurídica do ticitânte.

4.9. A vedação de que trata o item 4.7.9, estende-se â terceiro que auxitie a condução dâ

contratação na qualidade de integrânte de equipe de apoio, profissional especiatizado ou

Íuncionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS OE HABITITAçÃO

5.1. Os Iicitantes encaminharão, exctusivamente por meio do sistema etetrônico, A PEOPOSTA

lNlclAL, em.papcl timbrada-dcvjdamerte assinada por quêmdqdircita, com o preço

ou o percentual. de desconto, conÍorme o critério de jutgamento adotado neste Editat,

DEVEN LO ÁNEXÁ.IA até a data e o horário estabel.ecidos para abertura da sessão

púbtica.

s.1.1. Em observância ao disposto no art. 50, inciso V, e no art. 1 7 da Lei no 14.133/2021 ,

bem como aos princípios da isonomia, da competitividade e do sigito das

propostas, destaca-se que tanto o pregoeiro quanto os demais ticitantes somente

terão acesso.

5.2. O licitante vencedoÍ, deverá apresentar, após a convocação do PregoeiÍo, juntâmênte

com os docum6ntos de habilitação as seguintes declarações:

5.2.1. que cumpre os requisitos estabetecidos no artigo 30 da Lei Comptementar no 123, de

2006, êstando apta a usufruir do tratamento favorecido estabetecido em seus arts. 42

a 49, onde na presente data, enquadra-se como: (...MICROEMPRESA, conforme inciso

ldo artigo 30 da Lei Comptementar no 123, de 14112/2006 ou EMPRESA DE PEQUENO

sÉÍoR DE LtctTAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida loaquim Íetê ne 336, Centro, Cànapi/AL, CEP: 57.530-000

cNPl 12.367.892/0001-42
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PORTE, conforme inciso ll do artigo 30 da Lei Comptementar no 123, de 14/12/20061,

QUANDO FOR O CASO;

5.2.2. que está ciente e concorda com as condições contidâs no editat e seus anêxos;

5.2.3. que a proposta apresentada compreende a integratidade dos custos para

atendimento dos direitos trabalhistas asseguÍados na Constituição Federat, nas teis

trabathistas, nas normas infrategais, nas convenções cotetivas de trabatho e nos

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que

cumpre ptenamente os requisitos de habititação definidos no instrumento

convocatório;

5.2.4. que não emprega menor de 18 anos em tíabatho noturno, perigoso ou insatubre e não

emprega menor de 16 anos, satvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz,

nos termos do adigo 7'. y\xxlll. daeon§tituiçião;

5.2.5. que náo possui empregados executando trabatho degradante ou Íorçado, observando

o disposto nos incisos lll e lV do art. 1 o e no inciso lll do art. 50 da ConstituiÇão Federat;

5.2.6. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e pâra

reabititado da Previdência Sociat, previstas em lei e em outras normas específicas.

5.3. O ticita nte organizado em cooperativa deverá apresentar decta raqáo, que cumpre os requisitos

estabetecidos no adig,o 16dê Lelno 14-1i3-ie 2021.

5.4. O Íornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedâde

cooperativa deverá dectarar, ainda, no sistema etetrÔnico, que cumpre os requisitos

estabetecidos no aÊigo 3: d€ Lei ComplemêntaÍ n9 123, dc 2006, êstando apto a usuÍruir do

tratamento favorecido estâbetecido em seus aÍs. 42 a49, observado o disposto nos §§ 10 ao

30 do art. 4o-dafei n.o 14-133, de 2L21,

5.4.1. A fatsidade da dectaraÇão de que trata o item 5'2.'l a 5.2.6 sujeitará o ticitânte às

sanções previstâs nâ tc|.n91t133de2021, e neste Editat.

5.5. os ticitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habititação

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão púbtica.

5.6. Não hâvêrá ordem de ctassiÍicaçáo na etapa de apresentação da proposta e dos documentos

de habititação peto ticitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da

sessão púbtica e da Íase de envio de [ances.

5.7. Serão disponibitizados para acesso púbtico os documentos que compóem a proposta dos

ticitantes convocados pâra apresentação de propostas, após a Íase de ênvio de [ances.

5.8. Desde que disponibil.izada a Íuncionatidade no sistema, o Licitante poderá parametrizar o seu

vator finat mínimo ou o seu percentuat de desconto máximo quando do cadastramento da

proposta e obedêcerá às seguintes regras:

sEÍoR DE LlclTAÇÕES {licitacao.ca n a pi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canâpi/AL, CEP: 57.530-000

cNPl 12.367.892/0001-42
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5.8.1. a apticaçáo do interval.o mínimo de diÍerença de vatores ou de percentuais entre os

tances, que incidirá tanto em retação aos [ances intermediários quanto em retaçáo ao

[ance que cobrir a methor oferta; e

5.8.2. os lances sêrão de envio automático peto sistemâ, rêspeitado o vator finat mínimo,

caso estabetecido, e o intervato de que trata o subitem acima.

5.9. O vator finat mínimo ou o percentua[ de desconto finat máximo parametrizado no sistema
poderá ser atterado peto fornecedor durante a Íase de disputa, sendo vedado:

5.9.1. vator inÍerior a tance já registrado peto fornecedor no sistema, quando adotado o
critéíio de jutgamento por menor preço; ê

5.9.2. percentuat de desconto superior a tance já registrado peto Íornêcedor no sistema,
quândo adotado o critério de jutgamento por maior desconto.

5.10. O vatorfinaL mínimo ou o percentuaI de desconto Íinat máximo parametrizado na Íorma do item
(5.8) possuirá caráter sigitoso paÍa os demais fornecedores e para o órgão ou entidade
promotora da [icitação, podendo sêr disponibitizado estrita e permanentemente aos órgãos de

controle externo e interno.

5.11.Caberá ao licitante interessado em participar da ticitação acompanhar as operações no

sistema etetrônico durante o processo ticitatóÍio e se responsabitlzar peto ônus decorrente da

perda de negócios diante dâ inobserváncia de mensagens emitidas peta Administrâção ou de

sua desconexão.

5.12. O ticitante deverá comunicar imediatâmente âo provedor do sistema quatquer acontecimento
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato btoqueio de acesso.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1. O ticitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema etetÍônico, dos

seguintes campos:

6.1.1. val.or unitário ou desconto e total do item;

6.1.2. Marca;

6.1.2.1. Caso o produto ofertado possuâ marca que identifique o ticitante, deverá ser
informâda a expressão "MARCA PRóPRlA";

6.1.3. Quantidade;

6.1.4. unidade de medida;

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vincutam o licitante.

6.2.1. O ticitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao previsto no Termo

de ReÍerência.

SETOR DE LrcrÍAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida loaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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6.3. Nos valores/descontos propostos estarão inctusos todos os custos operacionais, encargos

previdenciá rios, trabathistas, tributários, comerciâis e quâisquer outros que incidâm direta ou

indiretamente na execuçâo do objeto.

6.4. Os preços/descontos ofertados, tanto na proposta iniciaL, quanto na etapa de [ances, serão de

exctusiva responsabitidade do ticitante, não the assistindo o direito de pteiteâr quatquer

atteraçáo, sob ategação de erro, omissão ou quatquer outÍo pretexto.

6.5. A apresentação das propostas imptica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas

contidas, em conÍormidade com o que dispóe o Têrmo de ReÍerência, assumindo o proponênte

o compromisso de forneceÍ os materiais/serviços, êm quantidades e quatidades adequâdas à

pêrfêitâ execução contratuat, promovendo, quando requerido, sua substituição.

5.5.1. O prazo de vatidade da proposta não será inferior a 90 (noventâ) dias, a contar da data

de suâ a presentaÇão.

6.5.2. Os ticitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de

rêgência de contratações púbticas, quando participarem de ticitaçóes pÚbticas;

6.5.3. Câso o critério de jutgâmento seja o de maior dêsconto, o preço já decorrente da

apticação do desconto oÍertado deverá respeitar os preços mÍnimos previstos no TR.

6.6. O descumprimento das Íegrâs supramencionadas peta Administração por parte dos

contratados pode ensejar a responsabitização peto Tribunat de Contas da União ou do Estado

e, após o devido processo legat, gerar as seguintes consequências: âssinatura de prazo para a

adoçáo das medidas necêssáriâs ao exato cumprimento da tei, nos termos do art. TLinciso lX,

da Qonstitujção; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da emprêsa contratâda

ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso veriÍicada a ocorrência de superfatura mento por

sobrepreço na execuçáo do contrato.

7. DAABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAçÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAçÃO DE LANCES

7.1. A abertura da presente ticitação dar-se-á automâticamente em sessão púbtica, por meio de

sistêma eletrônico, na dâta, horário e locat indicados neste Editat.

7.2. O sistema disponibitizará campo próprio pâra troca de mensagens entre o Pregoeiro e os

Iicita ntes.

7.3. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exctusivamente por

meio de sistema etetrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor

consignado no registro.

7.4. O lance deverá ser ofertado peto vâtor unitário do item.

7.5. Os ticitantes poderâo oÍerecer tances sucesslvos, observando o horário Íixado para abertura

da sessão e as regras estâbetecidas no Editat.

7.6. O ticitante somente poderá oferecer [ance de vator inÍerior ou percentuaI de desconto superior

ao úttimo por ele oÍertado e registrado peto sistema.

sEToR DE LlcrÍAçÕES (licitacao.ca na pi@gma il.com)
Avenida.loaquim Tetê ne 336, Centro, Cãnapi/AL, CEP: 57.530-000

cNPJ 12.367.892/ooo1'42
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7.7. O intervato mínimo de diÍeÍença de percentuais entre os [ances, que incidirá tanto êm retaçào

aos [ances intermediários quanto em retação à proposta que cobrir a methor oÍerta deverá ser

de R$ 0,10 (dez centavos),

7.8. O ticitantê poderá, uma única vez, exctuir seu Úttimo tance oÍertado, no intervato de quinze

segundos após o registro no sistema, na hipótese de [ânce inconsistente ou inexequívet.

7,9. Será adotado o envio de lances no modo de disputa "aberto", em conÍormidade com o

disposto no Art. 23 dã lnstrução Normativa No 73, DE 30 DE SETEMBRO oE 2022

7.1.0. Não serão aceitos dois ou mais tances dê mesmo vator, prevalecendo aquete que for recebido

e registrado em primeiro tugar.

7.11. Durante o transcurso da sessão púbtica, os licitantes serão inÍormados, em tempo real, do

vator do menor [ance registrado, vedada a identiÍicação do ticitante.

7.12.No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o

sistema etêtrônico poderá permaneceÍ acessívet aos ticitantes para a recepção dos [ances.

7.13. Quando â desconexão do sistema etetrônico para o pregoeiro pêrsistir por tempo superior a

dez minutos, a sessão púbtica será suspensâ e reiniciada somente após decorridas vinte ê

quatro horas da comunicação do Íato peto Pregoeiro aos participantes, no sítio etetrÔnico

utitizado para divutgação.

7.14. Caso o ticitante não aprêsente tances, concorrerá com o vator de sua proposta.

7.15.Em retação a itens não exctusivos para participação de microempresas e empresas de

pêqueno porte, uma vêz encerrada a etapa de tances, será eÍetivada a verificaçáo automática,

junto à Receita Federat, do porte da entidade empresariat. O sistemâ identiÍicará em cotuna

própria as microempresas e empresas de pequeno porte partlcipântes, procêdendo à

comparaçâo com os valores da primeira cotocada, se esta for empresa de maior porte, assim

como das demais ctâss'Íicadas, para o fim de apticar-se o disposto nos ads, 44 e 45lla tcl
Comptemenlaúgj23.de 2006, regutamentada pe[o DecreJo no 8.538. de 201 5.

7.fs.r. Nessas condições, as propostas de microempresas e emprêsas de pequeno porte

que se encontrarem na Íaixa de até 50/o (cinco por cento) acima da methor proposta ou

methor tance serão consideradas empatadas com â primeira cotocada.

7.L5.2. A methor ctassiÍicada nos termos do su bitem anterior terá o direito de encaminhar

uma úttima oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inÍerior ao da primeira

cotocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controtados peto sistema, contados após a

comunicação automática para tanto.

7.15.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte methor ctassiÍicada desistâ

ou não se maniÍeste no prazo estabetecido, serão convocadas as demais ticitantes

microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquete intervato dê

SETOR DE LrCrrAçÕES (licitacao-canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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5olo (cinco por cento), na ordem de ctassiÍicação, para o exercÍcio do mesmo direito,

no pÍazo estabetecido no subitem anterior.

7.15.4. No caso de equivatência dos vatores apresentados petas microempresas e

empresas de pequeno porte que se encontrem nos inteÍvatos estabetecidos nos

subitens ânteriores, será reatizado sorteio entre etas para quê se identifique aqueta

que primeiro podêrá apresentar methor oÍerta.

7.16. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de tances).

7.16.1. Havendo eventuat empate entre propostas ou [ances, o critério de desempate sêrá

aquete previsto no â rt. 60 da Lei no 14.133, de 2021 , nesta ordem:

7.16.1.1. disputa finat, hipótese em que os Licitantes empatados poderão apresentâr nova proposta

em ato contínuo à ctassiÍicação;

7.16.1.2. avatiação do desempenho contratuat prévio dos [icitantes, para a quaI dêverão

preferenciatmente ser utitizâdos registros cadastrais para eÍeito de atesto de cumprimento de

obrigações previstos nesta Lei;

7.16.1.3. desenvotvimênto peto ticitânte de ações de equidadê entre homens ê mulheres no

ambiente de trabatho, conformê regutamento;

7.16.1.4. desenvotvimento peto ticitante de programa de integridade, conÍorme oriêntações dos

órgãos de controte.

7.16.2, Persistindo o empate, Será assegurada preÍerência, sucessivAmente, aos bens e serviços

produzidos ou prestados por:

7.16.2.1. empresas estabetecidas no território do Estado em que êste se localize o municÍpio;

7.16.2.2. empresasbrasiteiras;

7.16.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvotvimento de tecnotogia no País;

7.16.2.4. emprêsâs que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei no 12.187, de 29 de

dezembro de 2009.

7.L7.Enceüada a etapa de envio de Lances da sessão pública, na hipótesê da proposta do primeiro

cotocado permanecer acima do preço máximo ou inÍerior ao desconto definido para a

contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosâs, após definido o

resuttado do jutgamento.

7.18. Tratando-se de ticitação em grupo, a contrâtação posterior de item espêcíÍico do grupo exigirá

prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade.

7.19.Não será admitida a previsão de preços diÍerentes em razão de tocal de entrega ou de

acondicionamento, tamanho de tote ou quatquer outro motivo.

7.19.1. A negociação poderá ser Íeita com os demais licitantes, segundo a ordem de

ctassificaçáo iniciâtmente estabetecida, quando o primeiro cotocado, mesmo após a

sEÍoR DE LtctrAçÔEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Íetê ne 336, centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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negociação, Íor dêsctassificado em râzão de sua proposta permanecer acima do

preço máximo definido peta Administração.

7.79.2. A nêgociâÇão será reatizada por meio do sistema, podendo sêr âcompanhada

petos demais Iicitantes.

7.19.3. O resuttado da negociação será divutgado a todos os ticitantes e anexado aos

autos do procêsso ticitâtório.

7.19.4. O pregoeiro soticitará âo ticitante mais bem classiÍicado que, no prazo de 2

(duas) horas, contado da convocação, que envie a proposta adequada ao úttimo

1ânce oÍertado após a negociação realizada, acompânhada, dos documêntos de

habititação exigidos no Termo de ReÍerência ânêxo neste Editat.

7.79.5. Os documentos de habititâção do primeiÍo colocâdo deverão estar com prazo

de validade em vigor na data da abertura do certame.

7.79.6. Os documentos dos licitantes remanescentes poderão ser emitidos na data

dâ abertura da ticitação ou dentro do prazo previsto na convocaçáo.

7 .19.1. Os documentos emitidos nâ data de abertura dâ licitação seÍão aceitos, desde

que estejam vigentês nesta data.

7.19.8. E Íacuttado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabetecido, a partiÍ de solicitaÇão

Íundamentada Íeita no chat peto ticitante, antes de Íindo o prazo.

7.20. Após a nêgociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e jutgamento da proposta.

8. DA FASE DE 
'ULGAMENTO

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o [icitante provisoriâmente

ctassificado em primeiro lugar atende às condiçôes de participaçáo no certame, conÍorme

previsto no art. 14 da Lei na 14-13í!/2021 e tegistação corretata, especialmente quanto à

existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante

a consutta aos seguintes cadastros:

8.1.1. Cadastro Nacionat de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido peta

Controtâdoria-Geral da União

(https'lluaaary, porta ttrans!êrcnrl!=gpv-br/sâncoes/cei§) ; e

8.1.2. Cadastro Nacionat de Empresas Punidas - CNEP, mantido pel.a Controtadoriâ-Gerat

da União (https.1/www.porta[transparencia.oov.brlsancoes/cnep).

8.2. Caso conste na Consulta de Situação do ticitante a existência de Ocorrências lmpêditivas

lndiretas, o Pregoeiro ditigenciará para verificâr se houve Íraude por parte das empresas

apontadas no Retatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas.

8.2.1. A tentativa de burta sêrá verificada por meio dos víncutos societários, Linhâs de

Íornecimento simi[ares, dentre outros.
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8.2.2. O ticitante será convocado para manifestação previâmente a uma eventuaI

desctassificaçáo.

8.2.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabititado, por fatta de

cond ição de participação.

8.3. Caso o licitantê provisoriamente ctassiÍicado em primeiro tugar tenha se utitizado de atgum

tratamento Íâvorecido às ME/EPPs, o pregoeiro veriÍicará se faz jus ao benefício.

8.4. VeriÍicadas as condições de participação e de utitização do tratamento Íavorêcido, o pregoeiro

examinará a proposta ctassificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à

compatibitidade do preÇo em retação ao máximo estiputâdo para contratação neste Edital e

em seus anexos.

8.5. Será desctassiÍicada a píoposta vencedora que:

8.5.1. contiver vícios insanáveis;

8.5.2. não obedecer às especificaÇões técnicas contidas no Termo de ReÍerência;

8.5.3. apresêntaÍ preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo deÍlnido

para a contratação;

8.5.4. não tiverem sua exequibitidâde demonstrada, quando exigido pela Administração;

8.5.5. apresentar desconÍormidade com quaisquer outras exigências deste EditaI ou seus

anexos, desde que insanávet.

8.6. No caso de bêns, é indício de inexêquibitidade das pÍoposta§ vatoÍes inÍeriores, cuio

pêrcentual de desconto chegue a 500ó (cinquenta por cento) do vâtoÍ oÍçado pela

Administração.

8.6.1.A inexêquibitidade, na hipótese de que trata o caput, sÓ será considêrada após

ditigência do prêgoeiro, que comprove:

8.6.1.1. que o custo do ticitante uttrapassa o valor da proposta; e

8.6.1.2. inêxistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oÍerta.

8.7. Se houver indícios de inexequ ibitidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esctarecimentos comptementares, poderáo ser efetuadas ditigênciâs, para quê a empresa

comprove a exequibitidade da proposta.

8.8. Caso o custo gtobal estimado do ob.ieto ticitado tenhâ sido decomposto êm seus respectivos

custos unitários por meio de Ptanitha de Custos e FormaÇáo de Preços elaborada pela

Administração, o licitante ctassiÍicado em primeiro tugar será convocado para apresentar

Ptanitha por ete etaborada, com os respectivos vatores adequados ao vator finaI da sua

proposta, sob pena de não âceitação da proposta.

8.9. Erros no preênchimento da ptanitha não constituem motivo para a dêsctâssiÍicação da

proposta. A ptanitha poderá ser a.iustada peto fornecedor, no prazo indicado peto sistema,

sEToR DE LlctrAçÕEs (licitacao. ca na pi@gma il. com)
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desde que não haja majoraçáo do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar

com todos os custos da contratação;

8.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se timita a sanar êrros ou fathas que não atterem

a su bstância das propostas;

8.9.2. Considera-se erro no preenchimênto da ptanitha passível de correção a indicação de

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simptes Nacionât, quando não

cabíveI esse regime.

8.10. Caso o Termo de RefeÍência êxija a apresentação de âmostra, o ticitante classiÍicado em
primeiro lugar deverá apresentá-ta, conforme disciptinado no TeÍmo de Referência, sob
pena de não aceitação da proposta.

8.1"L. Os Íesuttados das avatiações serão divutgados por meio de mensagem no sistema.

8.12. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa âceita
peto Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra foÍa das espêcificações previstas neste Edita[,

a proposta do ticitante será recusada.

8.13. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) peto primeiro ctassiÍicado não Ío(em) aceita(s), o Pregoeiro

anatisará a aceitabitidade da pÍoposta ou [ance oÍertâdo peto segundo ctassificado. Seguir-se-

á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que

atenda às especificaçÕes constantes no Termo de ReÍerência.

9. DA FASE DE HABILITAçÃO

9.1. Os documenla,s previstos no Termo de RêÍêrência, necessários e suÍicientes para

demonstrar a capacidade do ticitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins
de habititação.

9.1.1. A documentaÇáo exigida para fins de habititação jurídica, fiscat, sociat e trabathista e

econômico-finânceira, deverá ser apresentada peta empresa ctassificada
previamente em primeiro [ugar.

9.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não Íuncionem no País, as

exigências de habititação serão atendidas mediante documentos equivatentes, iniciatmente

a presentados em tradução Iivre.

9.3. Na hipótese de o licitante vencêdor ser empresa estrangêira que não Íuncione no País, para

fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a

habititação serão traduzidos por tradutoÍ juramentâdo no País e apostitados nos termos do

disposto no Decreto n9 8-660- de 29 dc jêncirc de 2016, ou de outro que venha a substituí-to,

ou consu[arizados pelos respectivos consutados ou embaixadas.

9.4. Os documentos exigidos para fins de habititação poderão ser apresentados em originat, por

cópia ou por quatquer outro meio expressamente admitido peta administração.

9.5. A habititação será verificâdâ peto Pregoeiro e equipe de apoio.
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9.5.1. Somente haverá â necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida

êm retação à integridade do documento digitat ou quando a lei exprêssamente o exigir.

9.6. AveriÍicação, peto pregoeiro, em sítios êtetrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de

certidÕes constitui meio têgât dê prova, para fins de habititação ou inabltitaÇão.

9.6.1. Os documentos retativos à regutaridade ÍiscaI que constem do Termo de ReÍerência

somente serão exigidos, em quatquer caso, em momento posterior âo jutgamento das

propostas, e apenas do [icitante mais bem ctassiÍicado.

9.7. Após a entrega dos documentos para habititação, não será permitida a substituição ou â

apresentaçáo de novos documentos, satvo em sede de ditigência para:

9.7.1. complementâção de inÍormações acerca dos documentos iá apresentados petos

ticitantes e desdê que necessária pâra apurarÍatos existentes à época da abertura do

certame; e

9.7 .2. atualização dê documentos cuja vatidade tenha expirado após a data de recêbimento

das propostas;

9.8. Na anátise dos documentos de habititação, a comissáo de contratação poderá sanar erros ou

Íathas, que não atterem a substância dos documentos e sua vatidade jurídica, mediante

decisão Íundamentâda, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-thes eficácia para Íins

de habilitação e classificaçáo.

9.9. Na hipótese de o Licitante não atender às exigências para habititação, o pregoeiro examinará a

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de ctassiÍicação, até a apuração de

uma proposta que atenda ao presente editat.

9.1o.Somente serão disponibitizados para acesso púbtico os documentos de hâbititação do

Iicitante cuja proposta âtenda ao editat de ticitação, após conctuídos os procedimentos de que

trata o subitem anterior.

10. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

10.1. Homotogado o resu(tado da ticitaçáo, o licitante mais bem ctassificado terá o prazo de 05

(cinco) dias, contados a partir da dâta de sua convocaÇáo, para assinar a Ata de Registro de

Preços, cujo prazo de vatidade encontra-se nela Íixado, sob pêna de decadênciâ do direito à

contrataçáo, sem prejuÍzo das sanções previstas na Lei no 14.133, de 2021 .

10.2. O prazo dê convocação poderá ser prorrogado uma vez, por iguat período, mediante soticitação

do ticitante mais bem ctassiÍicado ou do Íornecedor convocado, desde que:

(a) a soticitaçáo seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e

(b) a.iustificâtiva apresentada seja aceita peta Administração.
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10.3. A ata de registro de preÇos será assinada por meio de assinatura digitat ê disponibitizâdâ no

sistema de registro de preços.

1o.4.Serão Íormatizadas tantas Atas de Registro de PÍeÇos quantas Íorem necessárias para o

rêgistro de todos os itens constantes no Termo de ReÍerência, com a indicação do ticitante

vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais

condições.

10.5. O preÇo registrado, com a indicação dos fornecedores, será divutgado no PNCP ou Diário

OÍiciat dos MunicÍpios (DOM) e disponibitizado durante a vigência da âta de registro de preços.

10.6.A existência de preços registrados impticará compromisso de fornecimento nas condições

estabel.ecidas, mas não obrigará a Administração a contÍâtar, Íacuttada a reatização de

ticitação especíÍica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

10.7. Na hipótese de o convocado náo assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições

estabelecidas, Íica facultado à Administraçáo convocar os ticitantes remanescentes do

cadastro de reserva, na ordem de ctassiÍicação, pan Íazà-lo em iguat prazo e nas condições

propostas peto primeiro ctassiÍicado.

10.8. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

10.1. Após a homologaçáo dâ ticitação, será inctuído na ata, na Íorma de anexo, o registro:

10.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço iguat ao do adjudicatário,

observada a ctassiÍicação na ticitação; e

10.1.2. dos ticitantes que mantiverem sua proposta original

7o.2. Será respeitada, nas contratâÇóes, a ordem de classificação dos ticitantes ou

fornecedores registrados na ata.

10.2.1. A apresêntação de novas propostas na formâ deste item não preiudicará o

resuttado do certame em retação ao ticitante mais bem ctassificado.

Lo.2.2. Para Íins da ordem de classiÍicação, os ticitantes ou fornecedores que aceitarem

cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aquêtes que

mantivêrem sua proposta origina[.

10.3. A habititação dos ticitantês que comporão o cadastro de reserva será eÍetuada quando houveÍ

necêssidade de contratação dos Licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

10.3.1. quando o ticitante vêncedor não assinâr a ata de registro de pÍeços no prazo e nas

condições estabetecidos no editaU ou

10.3.2. quando houver o cancetamento do registro do fornecedor ou do registro de preços,

nas hipóteses previstas na Lei'14.133/21.

10.4. Nâ hipótese de nenhum dos ticitantes que aceitêrâm cotar o objeto com preço iguat ao do

adjudicatário concordar com a contratação nos termos em iguat prazo e nas condições
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propostas pel.o primeiro ctassificado, a Administração, observados o vator estimado e a sua

eventuat atuatização na forma prevista no edita[, poderá:

10.4.1. convocar os [icitantes que mantiveram sua proposta originaI para negociação, na

ordem de ctassiÍicação, com vistas à obtenção de preço methor, mesmo que acima

do preço do adjudicatário; ou

70.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições oÍertadas petos [icitantes

remanescentes, observada a ordem de classiÍicação, quando frustrada a negociaçáo

de methor cond iÇão.

11. DOS RECURSOS

11.1.A interposição de recurso referentê ao jul.gamento das propostas, à habititâção ou inabititação

de ticitantes, à anul.ação ou revogaçáo da ticitação, observará o disposto no art. 165 da Lei no

14.133. de 2021 .

1.1..2.O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.

L1.3. Quando o recurso apresentado impugnar o jutgamento das propostas ou o ato de habititação

ou inabititaÇáo do ticitantê:

11.3.1. a intenção dê recorrer deverá ser mânifestada imediatamente, sob penâ de

prectusáo;

11.3.2. o prazo para a maniÍestação da intenção de recorrer será de í5 (quinze) minutos.

1L.3.3. o prazo para apresentação das razóês rêcursais será iniciado na data de intimação

ou de lavratura da ata de habititação ou inabititação;

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proÍerido a decisáo recorridâ, â

quat poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo,

encaminhar recurso para a autoridâde superior, a quaI deverá proÍerir sua decisão no prazo de

10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

11.6. Os recursos interpostos forâ do prazo não serão conhecidos.

11.7. O prâzo para apresentação dê contraÍrazões ao Íecurso petos demais ticitantes será de 3
(três) días úteis, contados da data da intimaÇão pessoaI ou da divutgação da interposição do

recurso, assegurada a vista imediata dos etementos indispensáveis à defesa de seus

interesses.

11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida

até que sobrevenha decisão finat da autoridade competente.

11.9- O acothimento do recurso invatida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

sEToR DE LlclrAçÕÊs (licitacao.cênapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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11.10. Os autos do processo permanecerão com vista Íranqueada aos interessados no PORTAL

DA TRANSPARENCIA DO MUNICÍPIO.

12. DAS |NFRAçÕeS eOUrNrSrRlflVAS E SANçÓES

12.1. Comete inÍração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com doto ou cutpa:

12.7.7. deixar de entregar a documentação exigida paÍa o certame ou não entregar

quatqueÍ documento que tenha sido soticitado peto/a pregoeiro/a durante o certame;

rz-!.2. Satvo em decorrência de fato superveniente devidamentê justiÍicado, não

mantiver a proposta em especiat quando:

12.L.2.1. não enviâr a propostâ adequada ao úttimo tancê oÍertado ou após a negociaçâo;

12.1.2.2. recusar-se a enviar o detathamento da pÍoposta quando exigível;

12.1.2.3. pedlr para ser desctassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

12.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

12.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especiÍicaçóes do editat;

L2.L.3. não cetebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a

contratação, quando convocado dentro do prazo de vatidade de sua proposta;

i.2.1.3.1. recusar-se, sem justiÍicativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar

ou retirâr o instrumento equivatente no prazo estabêtecido petâ AdministraÇâo;

t2.r.4. apresentar dectaraçáo ou documentação Íatsa exigida pâra o certame ou prestar

dectaração Íatsa durante a [icitação

12.1.5. Íraudar a ticitação

12.L.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de quatquer natureza, em

especiaI quando:

12.1.6.1. agir em contuio ou em dêsconÍormidade com a tei;

12.1.6.2. induzir detiberadamente a erro no jutgâmento;

12.1.6.3. apresentaramostra fatsificada ou deteriorada;

72.!.7. praticar atos itícitos com vistas a frustrar os objetivos da ticitação

12.7.a. praticar ato lesivo previsto no aiLão da Lei n.o 12.846. dê 2013.

12.2. Com futcro na Lei no 14133, ds2021, a Administração poderá, garantida a prévia deÍesa,

apticar aos ticitantes e/ou adjudicatários as sêguintes sanções, sem prejuízo das

responsa bitidades civiI e crimina[:

72.2.7. advertência;

72.2.2. mutta:

sEÍoR DE LtctTAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, centro, canapi/AL, CEPi 57.530-000
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72.2.3. impedimento de [icitar e contratar e

12.2.4. dectaração de inidoneidade para ticitar ou contratâr, enquanto perdurarem os

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua Íeabititação perante

a própria autoridade que apticou a penatidade.

12.3. Na apticação das sanções seráo considerados:

12.3.7. a natureza e a gravidade da infraÇão cometida.

12.3.2. âs pecutiaridades do caso concreto

12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

\2.3.4. os danos que deta provierem para a Administração Púbtica

12.3.5. a imptantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridâde, conforme

normas e orientâções dos órgãos de controte.

12.4.A mul.ta será recothida em percentuat de 200lo incidente sobre o vator do contrato licitado,

recothida no prazo máximo de 60 (sessenta) dias úteis, a contar da comunicação oÍiciat.

72.4.7. Para as iníraÇões previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1 .3, a mutta será de 100/o

do valor do contrato Licitado.

t2.4.2. Pa ra as infraçÕes previstas nos iten s 12.1 .4,12.1 .5,'12.1 .6,12.1 .7 e 12.1 .8, a mutta

será de 200lo do vator do contrato licitado.

12.5. As sanções de advertência, impedimênto de ticitar e contratar e dectaração de inidoneidade

para licitar ou contratar poderão ser apticadas, cumutativamente ou não, à penatidade de

m u lta.

12.5. Na apticação da sanção de mutta será facuttada a deÍesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contâdo da data de sua intimação.

12.7. A sanção de impêdimento de ticitar e contratar será apticada ao responsávet em decorrência

das infrações administrativas retâcionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, quando não se

justif icâr a imposição de penatidâde mais grave, e impedirá o responsávêt de ticitar e contratar

no âmbito da Administração Púbtica direta e indireta do ente Íederativo a quat pertencer o

órgão ou entidadê, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

12.8. Poderá ser apticada ao responsável a sanÇão de dectaração de inidoneidade para ticitar ou

contratar, em decorrência da prática das infraçÕes dispostas nos ,tens 12.1.4,12.1.5,12.1.6,

12.1 -7 e 12.1.8, bem como petas inf rações administrativas previstas nos itens 12.1 .1 , 12.1 .2 e

12.1.3 que justifiquem a imposição de penatidade mais grave que a sanÇão de impedimento de

ticitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art, -156, §5o,.da Ici nl
14.1331212J.

12.9. A rêcusa injustificada do adjudicâtário em assinar o contrato ou â ata de registro de preço, ou

em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabetecido peta Administraçáo,

sEToR DE LtctTAÇÕEs (licitacao.cê na pi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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descrita no item 12.1.3, carcctetizará o descumprimento total da obrigação assumida e o

sujeitará às penatidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou

entidade promotora da ticitaçáo.

12.10. A apuração de responsa bilidade retacionadas às sanções de impedimento de ticitar e

contratar e de dectaração de inidoneidadê para ticitar ou contratar demandará a instâuração

de processo de responsabitizaçáo, que avatiará fatos e circunstânciâs conhecidos e intimará

o ticitante ou o adjudicatário para, no Vazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da datâ de sua

intimação, apresêntar deÍesa escrita e especiÍicar as provas que pretenda produzir.

72.L7. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da apticaÇão das sanções de

advertência, mutta e impedimento de ticitar e contratar, contado da data da intimação, o quat

será dirigido à autoridade que tiver proÍerido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no

prazo de 5 (cinco) diâs úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior,

que deverá proÍerir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias Úteis, contado do

recebimênto dos autos.

12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideraçáo da apticação da sanção de

dectaração de in idoneidade para Licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado

da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu

recebimento.

12.73. O recurso ê o pedido de reconsideração terão eÍeito suspensivo do ato ou da decisão

recorrida até que sobrevenha decisão finat da autoridade competente.

72.14. A apticação das sânçóes previstas neste êditat não exctui, em hipótesê atguma, a

obrigação de reparação integÍat dos danos causados.

13. DA IMPUGNAçÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

13.1. Quatquer pessoa é pârte legítima para impugnar este Editâ[ por irregutaridade na apticação da

tcj no 14.133. de 2Q2l , devendo anexar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura

do certame, através da plataÍoÍma da BNC- BOLSA NACIONAL DE COMPRAS

\ryww. bnc.org.br.

13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esctarecimento será divutgado em sítio etetÍônico

oficiat no prazo de até 3 (três) dias úteis, timitado ao úttimo dia útit anterior à data da abertura

do certame.

13.3. A impugnaçáo será reaLizada por Íorma etetrônica, encaminhada atr6vés ds plataÍorma dâ

BNC- BOLSA NACIONAL DE COMPRAS www.bnc.org.br.

13.4.4s impugnações e pedidos de esctarecimentos não suspendem os prazos previstos no

. A concessão de eÍeito suspensivo à impugnação é medidâ excepcionat e deverá

ser motivada peto agente de contrataçáo, nos autos do procêsso de ticitação.

certa m e,

1,3.4.7.
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13.5.Acothida a impugnação, será deÍinida e pubticada nova datâ para a reatização do certame.

14. DO REAJUSTAMENTO DOS VALORES REGISTRADOS/CONTRATADOS

14.1. No caso de prorrogaçáo de prazo de Ata de Hegistro, os preços registrados podêrão ser

reajustâdos após o transcurso de 12 (doze) meses, contâdos da data timite para apresentação

das propostas, mediante apticaçáo dâ variaÇão acumutada do índice IGP-M(IBGE), ou outro
que venha a substituí-Lo, em conÍormidade com o disposto no art. 92, §4o da Lei no

14.133/2021.

14.2.O reajustamento será processado de Íorma automática, mediante simptes apticaçâo da

variação do índice no período, não se tratando de revisão ou repactuação.

14.3. lndependentemente do reajustamento previsto nesta ctáusuta, será admitida a revisão do§

preços registrados para restabetecer a equação econômico-Íinancêira, nas hipóteses

previstas no ar' 124 da Lei no 14.133/2021, sempre que Íatos imprevisíveis, ou previsíveis de

consequências incatculáveis, atterarem substanciatmente os custos da contrataçáo.

14.4. A revisão ou o reajustamento dos preÇos não aÍasta a possibitidade de utitizaÇão de outros

instrumentos de atualização periódica dos va[ores, desde que previstos em [ei ou em

regutamento apticável.

ís. DAS DTSPOS|ÇÔES GERATS

15.1. Será divutgada ata da sessão púbtica no sistema etetrÔnico.

15.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer Íato superveniente que impeça a reatizaçáo

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia

útiI subsequente, no mesmo horário anteriormentê estâbetecido, desde que não haia

comunicaçáo em contrário, peto Pregoeiro.

15.3. Todas as reÍerências de tempo no Editat, no aviso e durante a sessâo púbtica observarão o

horário de Brasítia - DF.

15.4.A homotogação do resuttado destâ ticitaçáo náo impticará direito à contratação.

15.5.As normas disciptinadoras da ticitaçáo seráo sempre interpretadas em favor da amptiação da

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o

princípio da isonomia, a finatidade e a segurança da contratação.

15.6. Os ticitantes assumêm todos os custos de preparação e apresentaçáo de suâs propostas e a

Administração náo será, em nenhum caso, responsávet por esses custos, independentemente

da conduçáo ou do resuttado do processo licitatório.

15.7. Na contagem dos prazos estabetecidos neste Edital e seus Anexos, exctuir-se-á o dia do início

e incLuiÊse-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na

Administração.

sEToR DÊ LtctÍAçôES (licitacao. can a pi@gma il.com )
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15.8. O desatendimento de exigências Íormais não essenciais não importará o aÍastamento do

ticitante, desde que se.ia possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da

isonomia e do intêresse púbtico.

15.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital. e de seus ânexos ou demais peças que

compõem o processo, prevatecerá as deste Editat.

15.10. lntegram este Editat, para todos os Íins e eÍeitos, os sêguintes anexos:

15.10.1. ANEXO I - Têrmo de Referência

15.10.2. ANEXO ll- Minuta de Ata de Registro de PÍeços

15.10.3. ANEXO lll-Minuta de Termo de Contrato

15.10.4. ANEXO lV-Modetos de dectarações

Canapi, xxx de xxxxxx de 2026.

)Uxxxxxxxxxxx

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

| 9 6*
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TERMO DE REFERENCIA
BENS COMUNS, LEI 14.133/2021.

Item

1.DO OBJETO

7.7. O presente Termo de Referência visa o registro de preços para eventual aquisição de gêneros

alimentícios, especificamente peixe, arroz e leite de coco, destinados à distribuição para

famílias em situação de vulnerabilidade social no Município de Canapi, durante o período da

Semana Santa, incluindo sacolas plásticas para o adequado acondicionamento dos itens a

serem distribuídos, conforme tabela, condições e exigências estabelecidas neste instrumento
t.2. A adoção do sistema de Registro de Preços decorre da necessidade de contratações,

entretanto, em razão da dificuldade de precisar os quantitativos a serem utilizados em
decorrência das atuais limitações e incertezas orçamentárias, e ainda, objetiva evitar a

imobilização desnecessária de recursos e o seu consequente desperdício.
1.3. O objeto desta contratação é de qualidade comum, não superior à cumprir as finalidades

às quais se destinam, não sê enquadrando como sendo de bem de luxo, nos termos da
portaria ne t73 de 27 de setembro de 2021.

2. ESPECTFTCAçÔES E ESTTMATTVA DE CONSUMO
2.7. O custo estimado total da contratação é de RS 1.2L2.982,96 (três milhões, duzentos e doze

mil, novecentos e oitenta e dois reais e noventa e seis centavos) conforme custos unitários
descritos na tabela a baixo.

ESPECIFICAçÕES E ÊSTIMAÍIVA DA CONTRAÍAçÃO

Descrição Qua nt RS unit.
PEIXE - TIPO TIúPIA INÍEIRA CONGELADO, COM PESO EM

MÉDIA DE 400 a soocR poR pEçA, coM AspEcro E cHErRo

PRÓPRIO, LIVRE DE SUJIDADE E PARASITAS. ACONDICIONADO

EM cAtxAs DE 15 KG, coM DATA DE VALIDADE DE No MÍNtMo

Rs144.s00,00

90(NOVENTA) DrAS

ARROZ ERANCO TIPO 2 -, BENÉFICIADOS POR PROCESSOS

INDUSTRIAIS QUE ATENDAM A LEGISIAçÃO EM VIGOR. TIVRES

DA PRESENçÁ DE GORGULHO OU QUALQUER SINAL DE

SUIIDADE. ACONDICIONAMENTO DE 01 KG, EM SACO

Púslco TRANSPARENTE, AIÓxICo, DEVENDO SER LACRADO

COM SELADORA E NÃO APRESENTAR NENHUM SINAI- DE

VIOTAÇÃO. A VALIDADE DO PRODUTO DEVERÁ SER DE NO

MíNIMo 06 MESES DA DATA DE ENTREGA.

Rs6,0s Rs60.s00,00

LEITE DE COCO . PRODUÍO ALIMENTÍCIO OETIDO A PARTIR DA

EXIRAçÃO DA pOLpA DO COCO MADURO (COCOS NUCTFERA),

DE PRIMEIRA QUALIDADE, PRÓPRIO PARA CONSUMO

HUMANO. APRESENTAR SAEOR E ODOR CARACTERÍSÍICOS,

SEM RANCO, SEM SUJIDADES, CORPOS ESTRANHOS OU SINAIS

DE DETERIORAÇÃO. PRODUTO INDUSTRIALIZADO,

ACONDJCIONADO ÊM EMBAI.AGEM ORIGINAL DO

FABRICÀNTE, ÍNIEGRA, HERMÉTICAMENTE FECHADA, ATÓXICA

R54,80 R524.000,00

Kg s.000 Rs28,90

10.000

5.000

2

3

KG

UN
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E ADEQUADA AO CONTATO COM ALIMENTOS. UNIDADES DE

5OOML

sAcorA DE púsTlco GRANDE 5 eurros, sAcorÂ DE plAsTlco

BRANCA, VIRGEM, SIMPLES, IDEAIS PARA TRANSPORTE DE

MERcADoRtAs, coM ALcAs E SANFoNA DoBRAVÉL TAM:

50cMx70cM, CADA eutLo corurrnÁ epaoxtMADAMENTE 50

SACOLAS.

Valor Total Rs 232.525,00

3. DA FUNDAMENTAçÃO E DESCRIçÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAçÂO
3.1 A Prefeitura Municipal de Canapi identificou a necessidade de aquisição de gêneros alimentícios,

especialmente peixes, arroz e leite de coco, para distribuição às famílias carentes do município

durante o período da Semana Santa. Essa ação visa atender à demanda real por alimentos que

ocorrem em um momento tradicionalmente significativo para a população, promovendo não

apenas a segurança alimentar, mas também contribuindo para a inclusão social e o fortalecimento
da cidadania.

3.2 A justificativa para essa aquisição está fundamentada na análise das condições socioeconômicas da

população canapiense, que enfrenta desafios relacionados à vulnerabilidade e à insuficiência de

recursos para a manutênção de uma alimentação adequada. A Semana Santa é caracterizada por

práticas culturais e religiosas que ressaltam a importância da partilha e solidariedade, aumentando

a demanda por refeições especiais nesse período. Portanto, a intervenção do poder público se faz

necessária para garantir que as famílias em situação de vulnerabilidade tenham acesso a alimentos

dignos e apropriados, respeitando suas tradições e necessidades nutricionais.
3.3 Atender a essa necessidade representa uma ação de interesse público, pois além de promover a

saúde e o bem-estar das famílias beneficiárias, contribui para a redução da desigualdade social no

município de Canapi. O acesso a alimentos como peixe e arroz, além de ajudar na sustentação

nutricional, promove a valorização dos costumes locais, reforçando laços comunitários e o sentido

de coletividade em um momento festivo.
3.4 Cabe, ainda, ressaltar a necessidade de aquisição de sacolas plásticas com capacidade mínima de 5

kg, a fim de agilizar a distribuição dos materiais às famílias.

3.5 Considerando que os produtos chegam embalados em fardos ou pacotes, no momento da entrega,

cada família receberá o peixe, arroz e leite de coco, que deverão ser devidamente acondicionados

nas referidas sacolas plásticas.

3.6 A definição clara e objetiva dessa demanda, que resulta da identificação de um problema social

urgente e real, fundamenta a necessidade da contratação dos serviços para a aquisição dos gêneros

alimentícios. Esse processo deve ser realizado de forma transparênte e eficiente, assegurando que

os recursos públicos se.jam dirigidos para a solução de problemas que impactam direta e

significativamente a comunidade canapiense.

4. DO ATINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ORGANIZAçÃO

4.7. A Prefeitura Municipal de Canapi optou pela não elaboração do Plâno Anual de Contrataçôes,

por essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o planejamento da

orga nização.

5. DESCRTçÃO DA SOLUçÃOE ESPECTFICAçÃO DO PBODUTO

Rs3.s2s,0oKG 2s0 Rs14,10

SETOR DE LlclTAÇÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
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5.1 A escolha da aquisição de gêneros alimentícios, especialmente peixes, arroz e leite de coco, por

meio de Ata de Registro de Preços apresenta uma série de justificativas técnicas e operacionais que

atendem às necessidades prementes do município de Canapi. A natureza emergencial da demanda,

especialmente em períodos sensíveis como a Semana Santa, rêquer soluções que garantam

agilidade e eficiência na implementação.

5.2 Do ponto de vista técnico, o sistema de Ata de Registro de Preços se destaca pela sua capacidade

de promover a contratação de fornecedores que atendam aos critérios de qualidade e segurança

dos alimentos exigidos para a distribuição à população. Esta solução permite a prévia seleção de

fornecedores, assegurando que os produtos adquiridos estão em conformidade com as normas

sanitárias vigentes, garantindo assim a integridade e a segurança alimentar das famílias

beneficiadas. A flexibilidade desta modalidade também possibilita ajustes nas quantidades

demandadas conforme a real necessidade durante o período de distribuição, otimizando os

recursos disponíveis.

5.3 Em relação aos aspectos operacionais, a utilização da Ata de Registro de Preços facilita o processo

logístico de aquisição e distribuição dos gêneros alimentícios. A gestão centralizada permite ao

município planejar e organizar melhor a entrega dos produtos, reduzindo a burocracia e acelerando

a formalização das compras. Além disso, muitos fornecedores disponíveis no mercado possuem

capacidade de atendimento escalável, o que significa que poderão fornecer uma quantidade

variável de produtos conforme a demanda, evitando assim problemas de falta ou excesso que

poderiam complicar a logística da campanha.

5.4 Quanto à viabilidade econômica e ao custo-benefício, a escolha pela Ata de Registro de Preços

mostra-se vantajosa, uma vez que essa modalidade permite a negociação de preços mais

competitivos devido à êxpectativa de compra em maior volume. A possibilidade de realizar

cotações e selecionar o fornecedor que melhor se adequa às condições de preço e qualidade é

outra vantagem significativa. Adicionalmente, há a previsão de um melhor gerenciamento de

recursos públicos, pois a compra planejada evita desperdícios financeiros e maximiza a efetividade

do investimento realizado na assistência social.
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5.5 Por fim, é importante ressaltar que a solução escolhida atende diretamente ao interesse público,

promovendo a inclusão social através da distribuição de alimentos para as famílias carentes do

município. lsso não apenas garante a segurança alimentar durante um período festivo significativo,
mas tambóm reforça o compromisso da administração municipal com a dignidade e bem-estar dê

sua população. A combinação de alternativas de qualidade, eficiência no processo de compra e um

enfoque claro na promoção do interesse comum justifica plenamente a escolha pela aquisição via

Ata de Registro de Preços.

6. BEqUrSrrOs DA CONTRATAçÃO
6.1. A elaboração do estudo técnico preliminar para a contratação pública pela Prefeitura

Municipal de Canapi busca assegurar que as soluções propostas atendam de maneira eficaz às

necessidades identificadas. Neste contexto, é essencial definir requisitos claros e mensuráveis

que garantam a seleção da proposta mais vantajosa, promovendo a compêtição leal entre os

licitantes.
6.1..L. Gêneros alimentícios devem ser adquiridos em quantidades suficientes para

atender à demanda estimada de, no mínimo, 500 famílias.
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6.1.2. O arroz deve ser tipo 2, com qualidade mínima de classe especial e embalagem que

garanta a integridade do produto, com peso de 1 kg por embalagem.
6.1.3. os peixes devem ser frescos ou resfriados, de espécies tipo castanha, e com um

peso mínimo de 400 a 500 gramas por unidade, livres de quaisquer sinais de

deterioração.
6.1.4. O leite de coco deverá ser de primeira qualidade, próprio para consumo humano.

Apresentar sabor e odor característicos, sem ranço, sem sujidades, corpos

estranhos ou sinais de deterioração, em embalagem de 500 ml.

6.1..5. Todos os produtos devem estar dentro do prazo de validade adequado e

acompanhados dos respectivos certificados de qualidade e inspeção sanitária.
6.1.6. As embalagens devem ser rotuladas de forma clara, incluindo informações sobre o

lote, data de fabricação e data de validade, facilitando a rastreabilidade.
6.1,.7. A entrega dos produtos deve ser realizada em data previamente acordada,

garantindo que sejam recebidos pela equipe responsáveis pela distribuição antes

do início da Semana Santa.

6.1.8. Os fornecedores devem comprovar experiência prévia no fornecimento de gêneros

alimentícios a órgãos públicos ou instituições similares, com atestados que

comprovem entregas anteriores.
6.1.9. considerar a viabilidade econômica, exigindo proposta que não ultrapasse o valor

máximo estabelecido para a aquisição, facilitando a competição saudável entre os

fornecedores.
6.1.10. Os critérios de julgamento das propostas devem incluir a análise detalhada da

qualidade dos produtos ofertados e o registro do fornecedor junto a órgãos de

fiscalização e controle sanitário.
6.1.11. Os Íornecedores devem estar aptos a fornecer os produtos de acordo com normas

de sustentabilidade, como a demonstração de origem responsávêl para os

pescados.

Esses requisitos visam garantir que a contratação atenda plenamente à necessidade identificada,
assegurando a qualidade e a adequação dos produtos fornecidos, permitindo assim uma seleção

de propostas vanta.iosas.

7. DAS AMOSTRAS

7.1,. Havendo o aceite da proposta quanto ao valor, o interessado classificado provisoriamente

em primeiro lugar deverá apresentar amostra, que terá data, Iocal e horário de sua

realização divulgados por mensagem no sistema, cuja presença será facultada a todos os

interessados, incluindo os demais fornecedores interessados.
7.2. Serão exigidas amostras dos seguintes itens:

7 ,2 . P EIXE - TIPO TIIÁPIA INTEIRA CONGELADO, COM PESO EM M ÉDIA DE 4OO A 5OOG R

POR PEçA, podendo a mesma ser apresentada em quantidades menores,

aproximadamente ou equivalente a uma unidade de fornecimento
(quilograma/peça/unid./caixa), devidamente rotulada e identificada, inclusive com

o prazo de va lidade
7.3. As amostras serão ser entregues na Avenida Joaquim Tetê, s/n (Secretaria de Assistência

Social), no prazo limite de 48 (quarenta e oito hoÍas), sendo que a empresa assume total
responsabilidade pelo envio e por eventual atraso na entrega.

7.4. É facultada a prorrogação do prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada no

chat pelo interessado, antes do fim do prazo.
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No caso de não haver entreBa da amostra ou ocorrer atraso na entrêga, sem.iustificativa
aceita, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas, a proposta será

recusada.
Serão avaliados os seguintes aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade:

7.6.L. A amostra será testada e submetida à análise sensorial, prazo de validade,
aparência, peso, odor, ausência de cristais excessivos de gelo, condições de

congelamento, embalagem, ausência de sinais de recongelamento, com posterior
emissão de parecer técnico, sendo estes produtos aprovados ou reprovados.

Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.
Se a(s) amostra(s) apresentada pelo primeiro classificado não fo(em) aceita(s), será

analisada a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-

se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma
que atenda às especificações constantes neste Termo de Referência.

Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos,
podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não
gerando direito a ressa rcimento.
Após a divulgação do resultado final do certame, as amostras entregues deverão ser
recolhidas pelos fornecedores no prazo de 05 (cinco) dias, após o qual poderão ser

descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento.
Os interessados deverão colocar à disposição da Administração todas as condições

indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua
portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso.

7.7.

7.8.

7 .9.

7 .10

7 .77.

8. DA GARANTIA DE PROPOSTA

8.1. Haverá exigência de garantia de pÍoposta na presente contratação
8.2. Antecedente a abertura das propostas, o licitante deverá anexar na plataforma proposta

impressa, devidamente assinada por quem de direito, juntamente com Garantia de

Proposta, como requisito de pré-habilitação, no montante de L,O% (um por cento) do valor
estimado da contratação, nos termos do adigo 58, caput e §1e, da Lei ne 74.L33/2021.

8.3. A garantia de proposta poderá ser prestada nas modalidades de que trata o § 1e do art. 96
da Lei 14.133 de 2021

9. GARANTIA DA CONTRATAçÃO
9.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei ne 14.133,

de 202t.

10. DASUSCONTRATAçÃO
10.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.
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11. DAS M]CRO E PEQUENAS EMPRESAS

11.1. Em conformidade com a Lei Complementar L23, de 74 de dezembro de 2006, em seu artigo
48, incisos I e lll, alterados pela Lel Complementar 147, de 07 de agosto de 2014, esta licitação

terá:
1L.2. Para o item 01 - Peixe tipo tilápia inteira congelada, A PARTICIPAçÃO SEú PARA

AMPLA CONCORRÊNCIA, em razão da necessidade de assegurar a plena execução do
objeto, considerando que a aquisição se destina à distribuição em larga escala às
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famílias em situação de vulnerabilidade social durante a Semana Santa, ação de
relevante interesse público e caráter social prioritário.
Embora a lei ne 74.133/2021 preveja tratamento diferenciado às microempresas e
empresas de pequeno portê, tal prerrogativa não possui caráter absoluto, podendo

ser afastada quando sua aplicação comprometer a adequada execução contratual ou
ocasionar prejuízo ao interesse público. No caso em análise, trata-se de
fornecimento de elevado quantitativo de produto perecível, que exige logística

estruturada, armazenamento em câmaras frias, transporte refrigerado, manutenção
rigorosa da cadeia de frio e cumprimento de prazo específico e improrrogável, sob
pena de inviabilizar a distribuição na data previamente definida.
A eventual restrição à participação exclusiva de microempresas e empresas de
pequeno porte ou o fracionamento do item poderia comprometer a padronização do
produto, dificultar o controle sanitário, aumentar o risco de atrasos na entrega e

ocasionar descontinuidade no abastecimento, gerando prejuízo direto às famílias

beneficiárias. Ademais, a ampliação da competitividade possibilita a participação de

fornecedores com maior capacidade operacional e logística, garantindo maior
segurança quanto ao cumprimento das obrigações contratuais.
Dessa forma, visando resguardar os princípios da eficiência, economicidade,
planejamento e supremacia do interesse público, opta-se pêla classificação do ltem

01 como de ampla concorrência, medida que se revela mais adequada para assegurar

a regularidade do fornecimento e o atêndimento tempestivo da política pública

assistencial a ser executada.
Para os demais itens com valor estimado de até RS 80.000,00 (oitenta mil reais), a

participação será exclusiva de Microempresas - ME, Empresas de pequeno porte -
EPP, inclusive M icroempreendedor lndividual- MEI;

Na licitação, deverá ser assegurada, como critério de desempate, preferência de

contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, que ofertar lance

até 5% (cinco por cento) superior ao melhor lance, nos termos do §2e do art.44 da

LC 723/2006;

12, DA VIGÊNCIA CONTRATUAL

f2.1. O prazo de vigência da contratação decorrente do registro de preços será até 31 de

dezembro do ano em curso, contados do início da vigência que consta descrita no

instrumento contratual, na forma do artigo 105 da Lei n'14.133, de 2021.

13. FORMA E CRITÉRIOS DE SEI.EçÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

13.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAçÃO, na

modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR

PREçO

Forma de foÍnêcimento
L3.2. O fornêcimento do objeto será PARCELADO.

14. PROPOSTA DE PREçOS

1,4.7. Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes
da incidência de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou obrigações trabalhistas,
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fiscal e previdenciário a que estiver sujeito, e demais custos que incidam, direta ou

indiretamêntê, na execução do objeto a ser contratado;
A proposta de preço deverá conter a discriminação detalhada dos produtos ofertados, marca,

modelo e fabricante, quando for o caso, quantidade solicitada, o valor unitário (numérico),

valor total (numérico e por extenso), prazo de validade da proposta de no mínimo 90 (noventa)

dias e prazo de entrega dos produtos.

15. EX|GÊNCTAS DE HABTUTAçÃO

15.1. A HABILITAçÃO JURíDlcA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte

docu mentação:
15.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

L5.7.?. Em se tratando de microem preendedor individual - MEI: Certificado da Condição

dê Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à

verificação da autenticidade no sítio www. oortaldoemoreendedor.gov. br;

15.1.3. No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em

vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede;

15.1.4. No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro

Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem

sede a matriz;

15-1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos

seus administradores;

15.1.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito

no Registro Civil das Pessoas lurídicas da respêctiva sede, bem como o registro de

que trata o art. 107 da Lei ns 5.764, de 197lt
L5.7.7. No caso de empresa ou sociedade estrangêira em funcionamento no PaÍs: decreto

de a utorização;

15.1.8. No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou

autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente.

15.1.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.

75.2. A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação

dos seguintes documentos:
15.2-1. Os documentos relativos à regularidade Íiscal somente serão exigidos, em

momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem

classificado, independente se a fase de habilitação irá ou não anteceder as fases

de apresentação de propostas e lances.

!5-2.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do

Comprovante de lnscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da

Receita Federal do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação cadastral

SEToR DE LlclTAÇÔES (licitacao.canapi@gmail.com)
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ativa para com a Fazenda Federal, ou no cadastro de Pessoas Físicas, conforme o

caso;

f5.2.3. Prova de inscrlção no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando possuir

lnscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de lnscrição

no Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador de serviço.

f5.2.4. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Coniunta ne

!.757, de 02/70/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-

Geral da Fazenda Nacional;

15.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do

licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de

Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da

Dívida Ativa, expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual;

15.2.5.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados

ao objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a

apresentação de declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do

licitante, ou outra equivalente, na forma da lei.

L5.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do

licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa, de

Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da

Dívida Ativa, expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal;

75.2.6.L. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais

relacionados ao obieto licitado, deverá comprovar tal condição mediante

a apresentação de declaração da Fazenda Municipal do domicílio ou sede

do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei.

15.2.7. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),

media nte Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitida pela ca ixa Econômica

Federal;

15.2.8. Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão competente

da Justiça do Trabalho (conforme Art.3'da Lei Ns 12.44O/2Ott\;

f5.2.9. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso

ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos,

na condição de aprendiz, nos termos do inciso xXXlll do art.7e da Constituição

Federal;

!5.2.10. Quando se tratar da subcontratação prevista no art.48, Il, da Lei Complementar n.

123, de 2006, a licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a

documentação de regularidade fiscal, social e trabalhista das microempresas e/ou

sEÍoR DE LIctTAÇÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
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empresas de pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da execução

do contrato, ainda que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de

regularização.

HABILITAçÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante apresentação dos
seguintes documentos:
15.3.1. Cêrtidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório distribuidor da

sede da pessoa jurídica ou de execução patrimonial em caso de pessoas físicas,

emitida até 60 (sessenta) dias antes da data da sessão pública ou que esteja dentro

do prazo de validade constante da própria certidão;

15.3.1.1. Caso admitida participação de Pessoas Físicas ou Sociedade Simples,

deverá ser apresentada Certidão Negativa de lnsolvência Civil, expedida

pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, desde que admitida a

sua participação na licitação.

L5.3.2. Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercício (DRE) e demais

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais apresentados na

forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua

substituição por balancetes ou balanços provisórios.

75.3.2.7. Os documentos referidos no item acima limitar-se-ão ao último exercício

no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

L5.3-2.2. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a

exigência deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura ou

do último Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso, devidamente

registrado na forma da lei.

15.3.2.3. As sociedades empresárias enquadradas nas regras da lnstrução

Normativa RFB ns 2003, de 18 de janeiro de 2o2L, que dispões sobre a

Escrituração Contábil Digital - ECD, para fins fiscais e previdenciários

poderão apresentar o balanço patrimonial e os termos de abertura e

encerramento do livro diário, em versão digital, obedecidas as normas do

parágrafo único do art.2s da citada instrução quanto a assinatura digital

nos referidos documentos, quanto a Certificação de Sêgurança emitida por

entidade credenciada pela infraestrutura de Chaves Públicas - Brasileiras

- ICP - Brasil.

15.3.3. Declaração, assinada por Profissional área Contábil devidamente registrado no

Conselho Regional de Contabilidadê, que ateste o atendimento pelo licitante dos

índices econômicos nos termos do §Le, art. 69 da Lei 14.733/2027, aplicando

fórm ulas da seguinte forma:

índice de Liquidez Geral (à 1,00):

Attvo Circuldnte I Reolizâvel a Longo Prazo

Passtuo Circulante + Passivo Náo Circulante

SETOR DE LlClÍAÇÕES (licitacao. can a pi@gma il.com )
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índice de Liquidez corrente (> 1,00):

Atí1ro Ctrculante
LC=

Passtvo Circulante

índice de Solvência Geral (à 1,00):

Atiüo Total
56=

Passivo Ctrculante + Passívo Náo Circulante

15.3.4. Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices Liquidez

Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (LG), que deverão apresentar

resultado igual ou superior a 1 (um).

15.3.5. As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade econômico-

financeira menor do que o exigido, quando de sua habilitação deverão comprovar,

considerados os riscos para a administração, capital social no valor mínimo de 10%

(dez por cento) do valor total dos seus itens ofertados, admitida a atualização para

a data de apresentação da proposta através de índices oficiais.

15.3.6. O Microem preendedor lndividual (MEl) que pretenda auferir os benefícios do

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar ns 123 de 2006 estará

dispensado da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações

contábeis do último exercício;

A QUALIFICAçÃO TÉCNICA, que será comprovada através da apresentação dos seguintes

documentos:
15.4.1. Atestado ou Certidão expedido por pessoa jurídica de dirêito público ou privado,

comprovando que a licitante já realizou ou está realizando de maneira

sâtisfatória e a contendo íornecimento de natureza similares ao do objeto da

licitação.

L5.4.f.L. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome

da matriz ou da filial do licitante.

1-5.4.7.2. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à

comprovação da legitimidade dos atestados ou certidões, apresentando,

quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte

à contratação, endereço atual da CONTRATANTE e local em que foi

executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

L5.4.L-3. Os atestados ou certidões que não possuírem as informações mínimas para

a sua análise serão objeto de diligência
A licitante deverá apresentar ainda as seguintes declãrâções, sob pena de inabilitação:

15.5.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3" da Lei Complementar ne 123,

de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus

afts. 42 a 49, onde na presente data, enquadra-se como: (...M ICROEM PRESA,

conforme inciso I do artigo 3e da Lei Complementar ne 123, de 14/12/20O6 ou

EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso ll do artigo 3p da Lei

Complementar ne 123, de t4/L2/2006\, QUANDO FOR O CASO;
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15.5.2.
15.5.3.

15.5.4.

15.5.5.
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que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos;
que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo
e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento
convocatório
que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de

aprendiz, nos termos do artigo 7', XXX|ll. da Constituicão;

que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado,

observando o dispo sto nos incisos lll e lV do art. 1e e no inciso lll do art. 5e da

Constituicão Federal.

que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

15.5.6.

16. MODELO DE EXECUçÃO DO OBJETO

Condições de Entrega
16.1. O horário e a datâ Dara entresa do peixe será às 22:00H do dia

L6.2

16.3

t6.4.

,OlO3l2026. no Ginásio

de Esporte Hermes FÍancisco de Lima. localizada na Avenida Joaquim Tetê, s/n -
Canapi/AL.

16.1.1. o peixe deve ser entrcEue qenEelada.qLveículaleÍÍlce ou em condi ções
seguras de acordo com as legislações vigentes"

A data e horário supracitado poderá ser alterada. Qualquer mudança será comunicada a

fornecedora registrada com antecedência mínima de 05 (cinco) dias.

Quanto aos demais itens o prazo de entrega será de no máximo 05 (cinco) dias, contados
da ordem de fornecimento, na sede da Secretaria Solicitante ou em local indicado na

Ordem de Fornecimento.
Fica esclarecido que, embora tenha sido adotado o sistema de registro de preços, poderá

ser solicitado do fornecedor registrãdo a entrega do produto, NA TOTALIDADE LICITADA,

na quantidade prevista no item 2, caso haja disponibllidade orçamentária para tanto.

Garantia, manutenção e assistência técnica
16.5. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei ns 8.078, de 11de setembro de 1990 (Código

de Defesa do Consumidor).

17. MODETO DE GESTAO DO CONTRATO
17 .1,. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas

e as normas da Lei ns L4.133, de 202L, e cada parte responderá pelas consequências de sua

inexecução total ou parcia l.

17.2. Em caso de impêdimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias media nte simples apostila.

SETOR DE tlClÍAçÔES (licitacao.canapi@gmail.com)
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77 .3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse
fim, conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial.
O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.
Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá
convocar o representante da empresa contrâtada para reunião inicial para apresentação do
plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar
de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das
sanções aplicáveis, dentre outros.

77 .4

77 .5

Fiscalização
L7.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou

pelos respectivos substitutos (Lei ne 14.133, de 202L, aft.117, caput).

Fiscalização Técnica
L7.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados
para a Administração
17.7.7. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que
for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (art. 117,

§1a da Lei ne 14.133, de 2021).
L7.7.2. ldentificada qualquer inêxatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato

emitirá notificaçôes para a correção da execução do contrato, determinando prazo
para a correção.

77 .7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua

competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
77.7 .4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas

aprazadas, o fiscaltécnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor
do contrato.

77 .7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva
ou à prorrogação contratua l.

Fiscalização Administrativa
17.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização
de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios
pertinentes, caso necessário.
17 .8.7. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor
do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua

competência;
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Gestor do Contrato
17.9. O gestor do contrato coordênará a âtualização do processo de acompanhamento e fiscâlização

do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento
do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

77.tO. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for
o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

L7.Ll. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas quê obstam o fluxo
normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

L7.72. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo
constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

L7.t3. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que

trata o art. 158 da Lei nq 14.133, de 2021,, ou pelo agente ou pelo setor com competência pa ra

tal, conforme o caso.

17.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração.

17.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamênto, no valor dimensionado pela

fiscalização e gestão nos termos do contrato.

18. DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA
18.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Canapi deste exercício, na

dotação abaixo discriminada:
18.1.1. Nos termos da legislação vigente, a indicação da dotação orçamentária fica

postergada para o momento da formalização do contrato ou instrumento
equivalente.

L8.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante
a postilamento.

19.
19. r.

DO RECEBIMENTO DO OB'ETO
O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega ou execução,
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável
pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
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19.4.

19.s.

19.6.

L9.7.
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O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na
proposta, devendo ser substituído no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da
qualidade e quantidade êxecutados e consequente aceitação mediante termo detalhado.
O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.
No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quãntidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei ne 14.133, de 2021, comunicando-
se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertinente à parcela incontroversa da

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os

fins do recebimento definitivo.
O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança dos bens nem a responsa bilidade ético-profissional pela perfeita execução do
contrato.

20. DOS CRIÍÉRIOS PARA PAGAMENTO
2O.1,- Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias

úteis para fins de liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual período.
2O.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de

cobrança êquivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do
documento, tais como:
20.2.7. o prazo de validade;
20.2.2. a data da emissão;
20.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
20.2.4. o período respectivo de execução do contrato;
20.2.5. o valor a pagar; e
20.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

20.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniclando-se o prazo após a comprovação da

regularização da situação, sem ônus ao contratante.
20.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente

acompanhado da comprovação das certidões de regularidade junto à Receitâ Federal do
Brasil/Previdência, Trabalhistas, FGTs, Estado (dívida ativa e tributos), Município (dívida ativa
e tributos), nos termos do art. 68 da Le! nq 14.L33, de 2027.

20.5. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação,
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a

critério do contratante.
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20.6.

20.7 .

20.8.

20.9.

20.10.

20.Lt.

20.t2

20.13.

*.
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Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado,
para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de

seus créditos.
Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a

ampla defesa.
Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que

se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal.

O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da

liquidação da despesa, conforme item anterior.
O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e

conta corrente indicados pelo contratado.
Será considerada data do pagamento o diã em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
20.72-L. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais

estabelecidos na legislação vigente.
O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
ne 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições
abrangidos por aquele regime. No êntanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação

de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário
favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Canapi - AL, 09 de fevereiro de 2026.

Emanuella Bezerra Brandão de Freitas

Secretária Municipal de Assistência Social
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ANEXO II

ATA DE BEGTSTRO DE PREÇOS N.o .........
pReGÃo rletnÔN tco xxx/xxxxxx

PROCESSO AD14I NISTRATIVO No xxxxxxxxxx

O MUNICPIO DE CANAPI, com sede na Avenida Joaquim Tetê, no 336 - Centro, na inscrito(a)
no CNPJ/MF sob o no 12.367.892/0001-42, neste ato representado peta Senhora xxxxxx, PreÍeita, em
conjunto com a Secretaria de XyJ«Iü, representada peta Senhora, XXXXXX, considerando o julgamento
da ticitação, na modatidade de pregão, na Íorma etetrônica, para REGISTRO DE PREÇOS, processo
administrativo n.o XXXXXX, RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e quatificada nêsta Ata de
Registro, de âcordo com a ctassiÍicãÇão por el.â ai.cançadâ e na quantidade cotada, atendendo as
condiçóes previstas no Editât de ticitação, su.ieitando-se âs partes às normas constantês na Lei no 14.1 33,
de 1o de abril de 2021 , no Dêcreto Municipat 05/2024 de 1 5 de Janeiro de 2024, e em conÍormidade com
as disposições a seguir:

1. DO OBJETO
'l.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para xxxxxxxxxxxxx, especiÍicados na ptanitha
abaixo, oriundos do Termo de ReÍerênciâ, anexo l, do editat de LicitaÇão supramencionado, que é parte
integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados,
in d epe n d entem ente de transcrição.

2. DOS PREçOS, ESPECIFICAÇÓES E QUANTITATIVOS
2.1. O preço registrâdo, as especiÍicações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cadâ
item, fornecedo(ês) e as demâis condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

Fornecedor
(razáo social, CNPJ/MF, endereÇo, contatos, representante)

Item
Marca

(se exigida no editat)
Unidade Quantidade VatoÍ Unitário

3
3.1

ónoÃo(s) oeneNcrADoR E pARTrcr pANrE(s)

O órgão gerenciador será o ......(nome do órgão).

4. DAADESÃOÀATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federat, estaduat,
distritat e municipal que náo participaram do procedimento de Intênçáo de Registro de Preços (lRP),
poderão aderir à ata de registro de preÇos na condição de não participantes, observados os seguintes
requisitos:

SEIoR oE LTCITAçÕES (licita cao. ca na pi@gmail.com)
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4.1.1. apresentação de justiÍicativa da vantagem da adesão, inctusive em situações de provável
desabastecimento ou descontinuidade de serviço púbtico;
4.1.2. demonstraçáo de que os vatores registrados estão compatívêis com os vatores praticados peto
mercado na Íorma do art.23 da Lei no 14.133, de 2021j e
4.1 .3. consutta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do Íornecedor.
4.2. A autorização do órgáo ou entidade gerenciadora apenas será reatizada após â aceitação da
adesáo peto Íornecedor.
4.2.1 . O órgão ou entidade gerenciadora poderá rêjeitar adesões caso etas possam acarretar prejuízo à

execuçáo de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.
4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade geÍenciadora, o órgão ou entidade não participante
deverá eÍetivar a aquisiçáo ou a contrataÇão soticitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência
da ata.
4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, rêtativo à efetivação da contratação, poderá ser
prorrogãdo excepcionatmente, mediante soticitação do órgão ou da entidade não participante aceita peto

órgão ou peta entidade gerenciadora, desde que respeitado o timite temporat de vigência da ata de registro
de preços.
4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da quat seja integrante, na
quatidade de não participante, para aquetês itens para os quais náo tenha quantitativo registrado,
observados os requisitos do item 4.1.
Dos Iimites para as adesôes
4.6. As aquisiÇões ou contrataçõês adicionais não poderão exceder, por órgáo ou entidade, a

cinquentâ por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro
de preços pâra o gerenciador e para os participantes.
4.7. O quantitativo decorrente dâs adesões não podeÍá exceder, na totaLidade, ao dobro do
quantitativo de cada item registrâdo na âtâ de rêgistro de preços para o gerenciador e os participantes,
independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que adêrirem à ata de registro
de preços.
4.8. A adesão à ata de registro de preços por órgáos ê entidades da AdministraÇão Púbtica estaduat,
distritat e municipat podêrá ser exigida para Íins de transÍerências votuntárias, não ficando sujeita ao timite
de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentratizada de progÍama ou projeto

federat e comprovâda a compatibitidade dos preços registrados com os vatores praticados no mercado
na forma do art. 23 dâ Lei no 14.133, de2021.
Vedação â acÍéscimo de quantitativos
4.1o. É vedado eÍetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.
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5. VALIDADE, FORMALIZAçÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS E CADASTRO RESERVA

5.1 . O prazo de vigência dâ ata de registro de preÇos será de 01 (um) ano, contado a partir da assinatura
do úttimo signatário necessário, e poderá ser prorrogado, por lgual período, desde que comprovado o
preço vantajoso
5.1.1. O Õontrato dêcorrente da ata de registro dê preços terá sua vigência estabetecida no próprio
instrumento contratuat e observará no momento da contrataçáo e â cada exercício Íinanceiro a

disponibitidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no ptano pturianuat, quando ultrapassar
1 (um) exercício financeiro.
5.1.2. Na formatização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da

disponibitidade dos créditos orçamentários respectivos.
5.2. A contrataçáo com os Íornecêdores registrados na ata será formâtizada peto órgão ou peta

entidâde interessâda por intermédio de instrumento contratuat, emissão de nota dê empenho de despesa,
autorlzação de compra ou outro instrumento hábit, conÍorme o art.95 da Lei no 14.133, de 2021.
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5.2.1. O instrumento contratuaI de que trâta o item 5.2. deverá ser assinado no prazo dê vâtidade da ata
de registro de preços.
5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderâo ser atterados, observado o a rt.
124 da let no 14.133, de 2021 .

5.4. Após a homotogação da ticitaçáo ou da contratação direta, deveráo ser obseNadâs as seguintes
condições para formatizaÇão da ata de registro de preços:
5.4.1. Serão registrados na atê os preços e os quantitativos do adjudicatário, dêvêndo ser observada â

possibitidade de o ticitante oÍerêcer ou não proposta em quantitativo inÍerior ao máximo previsto no editat
ê se obrigar nos timites deta;
5-4-2. Será inctuído na ata, na forma de anexo, o registro dos ticitantes ou dos fornecedores que:

5.4.2.1 . Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário,
observada a ctassiÍicação da ticitação; e

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta originât.
5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de ctassiÍicaçâo dos licitantes ou dos Íornecedores
registrados na âta.
5.5. O registro a que se reÍere o item 5.4.2 tem por objetivo a ÍoÍmaçáo de cadastro de reserva para o

caso de impossibitidade de atendimento peto signatário da ata.
5.6. Para fins da ordem de ctassiÍicação, os ticitantes ou Íornecedores que aceitaÍem reduzir suas
propostas para o preÇo do ad.iudicatário antecederáo aquetes que mantiverem sua proposta originat.
5.7. A habititâção dos ticitantes que comporão o cadastro de reserva a que se reÍere o item 5.4.2.2

somente será êÍetuada quando houver necessidade de contratâção dos licitantes remanescentes, nas

seguintes hipóteses:
5.7.1. Quando o ticitante vencedor náo assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições

estabetecldos no editat; e

S.7.2. Quando houver o cancetamento do registro do ticitante ou do registro de preços nas hipóteses
previstas no item 9.
5.8. O preço registrado com indicação dos ticitantes e Íornecedores será divutgâdo no Diário Oficiat do

Município e PNCP e Ílcará disponibitizado durante a vigência da ata de registro de preços.

5.9. Após a homologação da ticitação ou da contratação direta, o ticitante mais bem ctassiÍicado ou o

fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no

prazo e nas condiçÕes estabetecidos no êditat de licitação ou no aviso de contrataçáo direta, sob pena de

decair o direito, sem pre.iu ízo das sanções previstâs na Lei no 14.1 33 , de 2021 .

S.9.1 . O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma)vez, por iguaI perÍodo, mediante soticitação
do ticitante ou Íornecedor convocado, desde que apresêntada dentro do prazo, devidamente justificada,

e que a justiÍicativa seja aceita peta Administraçáo.
5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digitat e disponibilizada no

Sistemê de Registro de Preços.
5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condiçóes

êstabelecidos no edital. ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o item

5.7 e subitens, fica Íacuttado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de

reserva, na ordem de cLassificaçáo, paÂ Íazê-lo em iguat prazo e nas condiçÕes propostas peto primeiro

ctassificado.
5.12. Na hipótese de nenhum dos ticitantes que trata o item 5.4.2.1 , aceitar a contrataÇão nos termos

do item anterior, a Administraçáo, observados o vator estimado e sua eventuat atualização nos termos do

edital, poderá:
5.12.1. Convocar para negociação os demais ticitantes ou Íornecedores remanescentes cuios preços

Íoram rêgistrados sem redução, observada a ordem de ctassificação, com vistâs à obtenÇáo de preço

mêthor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
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5.12.2. Adjudicar e fÍrmar o contrato nas condições oÍertadas petos [icitantes ou fornecedores
remanescentes, atendida a ordem ctassiÍicatóriâ, quando frustrada a negociação de methor condição.
5.13. A existência de preços registrados impticará compromisso de Íornecimento nas condições
estabetecidas, mas não obrigaÍá a AdministraÇão a contratar, Íacultada a reatização de ticitaÇão
especÍfica para a aquisiÇão pretendida, desde que devidamente justiÍicada.

6. ALTERAçÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREçOS REGISTRADOS
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atuatizados em dêcorrência de eventuat redução
dos preços praticados no mercado ou de fato que eteve o custo dos bens, das obras ou dos serviÇos
registrados, nas segu intes situações:
6.1 .1 . Em caso de força maior, caso Íortuito ou Íato do príncipe ou em decorrência de Íatos imprevisíveis
ou previsíveis de consequências incatcutáveis, que inviabilizem a execução da ata tat como pactuada, nos
termos da atínea "d" do inciso ll do caput do a Í1. 124 da Lei no 14.133, de 2021 ;

6.1.2. Em caso de criação, atteraÇão ou extinção de quaisquer tributos ou encargos tegais ou a

superveniência de disposiçÕes tegais, com comprovada repercussão sobre os preços rêgistrados;
6.1 .3. Na hipótese de previsão no editaI ou no aviso de contratação direta de ctáusuta de reajustamento
ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei no 14.133, de 2021 -

6.1 .3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anuatidade e o índice previstos
para â contrataçáo;
6.1 .3.2. No caso da repactuaçáo, poderá ser a pedido do interessado, conÍorme critérios definidos para a

contrataçâo.

7. NEGOCIAçAO DE PREÇOS REGISTRADOS
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercâdo por motivo
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar â redução do
preço registrado.
7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será
[iberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sêm apticação de penatidades
ad min istrativas.
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os lornecedores do cadastro de
reserva, na ordem de ctassificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos vatores de mercado
e não convocará os [icitantes ou Íornecedores que tiveram seu registro cancetado.
7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidadê gêrenciadora procederá ao
cancetamento da ata de Íegistro de preços, adotando as medidâs cabíveis para obtençáo de contratação
mais vantâjosa.
7.1 .4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades
que tiverem firmâdo contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avatiem a conveniência
e a oportunidade de ditigenciarem negociação com vistas à alteração contratuat, observado o disposto no

art.124 da Lei no 14.133, de 2021.
7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registÍado e o tornecedor não
poder cumprir as obrigaçÕes estabetecidas nâ ata, será facuttado ao Íornecêdor requerer ao gerenciador
a atteração do preço registrado, mediante comprovação de Íato supêrveniente que supostamente o
impossibitite de cumprir o compromisso.
7.2.1. Neste caso, o Íornecedor encaminhará pedido Íormat, devidamente endereÇado, com a indicação
dos pressupostos jurídicos e as circunstâncias Íáticas aticerçâdos em evidências sótidas dos Íatos
imprevisíveis e que justiÍicam restaurar o custo iniciatmente pactuado, tais como, ptanitha de custos que

demonstre que o preço registrado se tornou inviável Írentê às condições iniciatmente pactuadas,
pubticações em revistas especiatizadas, entre outros documentos comprobatórios que demonstre a
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inviabitidade do preço registrado em retaÇão às condições iniciatmente pactuadas, nos termos do Decreto
Municipat 05/2024.
7.2.1.1.O pedido deve ser Íestrito aos insumos que Íoram impactados peta majoração extraordinária e o

desconto que Íoi dado na ticitação será observado na atualização do vator.
7.2.2. Nãlo hipótese de não comprovação dâ existência de Íato supêrveniente que inviabitize o preço

registrado, o pedido será indeÍerido peto órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir
as obrigações estabetecidas nâ ata, sob pena de cancetamento do seu registro, nos termos do item 9.1 ,

sem prejuízo das sanÇões previstas na Lei no 14.133, de 2021, e na tegistaçâo apticávet.
7.2.3. Na hipótese de cancetamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o
geÍenciâdor convocará os fornecedores do cadastro de reservâ, na ordem de ctassiÍicaÇão, para veriÍicar
se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no itêm 5.7.
7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociaçÕes, o órgão ou entidade gerenciadora procederá âo

cancetamento da ata de registro de preÇos, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a

obtenção da contratação mais vantajosa.
7.2.5. Na hipótese de comprovaÇão da majoração do preço de mêrcado que inviabilize o preço

registrado, conÍorme previsto no itemT-2e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadorâ atualizará o

preço registrado, de acordo com a reatidade dos valores prâticados peto mercado.
7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado

contratos decorrentes dã âta de registro de preços sobre a efetiva alteraçâo do prêÇo Íegistrado, para que

avâtiem a necessidade de atteração contratual, observado o disposto n o an.124 da Lei no 14.1 33, de 2021 .

9. CANCELAMENTO DO REGTSTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS

9.1 . O registro do fornecedor será cancelado peto gerenciador, quando o Íornecedor:
9.1 .1 . Descumprir as condiÇões da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivatente, no prazo estabetecido peta

Administração sem justiÍicativa razoávêt;
9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no Decreto no 05/2024; ou
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8. REMANE'AMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NAATADE REGISTRODE PREçOS

8.1. As quântidades previstâs para os itens com preços rêgistrados nas atas de registro de preços

poderão ser remanejadas peto órgão ou entidade gerenciadora entre os órgáos ou as entidades
participantes e não participantes do registro de preços.
8.2. O remanejamento somente poderá ser fêito:
8.2.1. De órgáo ou entidade participante pâra órgão ou entidade participânte; ou

8-2-2. De oÍgão ou entidâde participante para órgão ou entidade náo participante.
8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será

considerado participante para eÍeito do remaneiamento.
8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante parâ órgão ou entidade não

participante, serâo observados os timites previstos no Decreto Municipat no 05/2024.
8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadorâ autorizar o remanejamento soticitado, com â

redução do quantitativo iniciaLmente informado peto órgâo ou peta entidade participante, desde que haja
prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgáos ou entidades dos Estados, do Distrito Federat ou de

Municípios distintos, caberá ao Íornecedor beneÍiciário da ata de registro de preços, obsêrvadas as

condições neta estabetecidas, optar peta aceitação ou não do Íornecimento dêcorrente do

remanejamento dos itens.
a.7. Na hipótese da compra centratizada, não havendo indicaÇão peto órgáo ou peta entidade
gerenciadora, dos quantitativos dos participântes da comprâ centratizada, nos termos do item 8.3, a

distribuição dâs quantidades para a execução descentratizada será por meio do remanejamênto.
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9.1 .4. SoÍrer sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156 da Lei no 14.133, de 2021 .

9.1.4.1. Nâ hipótese de apticação de sânção previstâ nos incisos lll ou lV do caput do art. 156 da Lei no

14.133, de 2021, caso a penatidade apticada ao Íornecedor náo uttrapasse o prazo de vigência da ata de
registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão Íundamentada,
decidir peta manutençáo do registro de preços, vedadas contÍataÇões derivadas da ata enquanto
perdurarem os eÍêitos da sançâo.
9.2. O cancetamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formâtizado por despacho
do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampta deÍesa.
9.3. Na hipótese de cancetamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora
poderá convocar os Iicitantes que compõem o cadastro de reservâ, observada a ordem dê classificação.
9.4. O cancetamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada
ata de registro de preços, totat ou parciatmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente
comprovadas e justif icadas:
9.4.1. PoÍ Íazáo de interesse púbtico;
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior: ou
9.4.3. Se não houver êxito nas negociaçÕes, nas hipóteses em que o prêço de mercado tornar-se
supeÍior ou inÍerior ao preço registrado, nos termos do Decreto MunicipaI no 0512024.

11. DO REAJUSTE

1 1.1 Os preços iniciatmente contratados sáo Íixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçâmento estimado pela administração.
1 1.2 Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustâdos, mediante soticitâção e apticaçáo,
peto contratante, do índice IGPM/lBGE, exctusivamente para as obrigaçóes iniciadas e conctuídas após a

ocorrência da anuatidade.
13.3 No caso de atraso ou não divutgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao

contratado â importância catcutada peta úttima variâção conhecida, tiquidando a diÍêrença
correspondente tão togo seja(m) divutgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
11.4 Nas aferiçóes Íinais, o(s) índice(s) utitizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)

deÍin itivo(s).
1 1 .5 Caso o(s) Índice(s) estabetecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de quatquer Íorma
não possa(m) mâis ser utitizado(s), será(áo) adotado(s), em substituição, o(s) que vie(em) a ser
determinado(s) peta tegistação então em vigor.
11 .6 Na ausência de previsáo tegal. quanto ao índice substituto, as partes etegerão novo índice oticiat,
para reajustamento do preço do vator remanescente, por meio de termo aditivo.
1 1.7 O reajuste será reatizado por apostitamento
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10. DAS PENALIDADES
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará apticaÇão dâs penâlidades

esta belecidas no editat.
10.1 .1 . As sanções também se apl.icam aos integrantes do câdâstro de reserva no registro de preços que,

convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente âpós terem assinado a ata.
10.2. É da competência do gerenciador a âpticação das pênatidades decorrentes do descumprimento
do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nâs hipóteses em que o descumprimento disser
respeito às contrâtâções dos órgãos ou entidade participante, caso no qua[ caberá ao respectivo órgão
participante a apticação da penatidade (Decreto Municipat no 05/2024).
10.3. O órgão ou entidade participânte deverá comunic ao ÓtÉâo gerenciador quatquer das

ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para

cance[amento do registro do foÍnecedoÍ.
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rz. oos cRtrÉRtos PARA PAGAMENTo
12.1 Recebida a Nota Fiscat ou documento de cobrança equivatente, corrêrá o prazo de dez dias
úteis para Íins de tiquidação, na forma da seÇâo anteÍior, prorrogáveis por iguat período.
12.2PaíaÍins de tiquidaÇão, o setor competente deverá veriÍicar se a nota fiscaI ou instrumento de
cobrança equivatentê apresentado expressa os etementos necessários e essenciais dô documento,
tais como:
12.2.1 o pruzo de vatidade;
12.2.2 a data da emissão;
12.2.3 os dados do contrato e do órgão contratante;
12.2.4 o período respectivo de execuçâo do contrato;
12.2.5 o vator a pagar; e
12.2.6 eventuaI destaque do vator de retençÕes tributárias cabíveis.
12-3 Havendo erro nâ apresentação da nota Íiscat ou instrumento de cobranÇa equivatente, ou
circunstância que impeÇa a tiquidaÇão da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regutarização
da situaÇão, sem ônus ao contratante.
'12.4 A nota fiscaI ou instrumento de cobranÇa equivatente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação das certidões de regutaridade junto à Receita Federat do
Brasit/Previdência, Trabathistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município (dívida ativa e

tributos), nos termos do art. 68 da Lei no 14.133, de2021.
12.5 Constatando-se situação de irregutaridade do contratado, será providenciada sua notificação,
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regutarize sua situaÇão ou, no mesmo prazo,

aprêsente sua dêÍesa. O prazo poderá sêr prorrogado uma vez, por iguãt período, a critério do
contratante.
12.6 Não havendo regu[arizaÇão ou sendo a deÍesâ considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgáos responsáveis peta ÍiscatizaÇão da regutaridade Íiscat quanto à

inadimptência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser eÍetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para gaÍantir o recebimento de seus
créditos.
12.7 Persistindo a irregutaridade, o contratante deverá adotar as medidâs necessárias à rescisão
contratuat nos autos do processo administrativo corÍespondente, assegurada ao contratado a
ampta deÍesa.
12.8 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos seráo reatizados normatmente, até que

se decida peta rescisão do contrato, caso o contratado nâo regu[arize sua situaÇão Íiscat.
12.9 O pagamento será eÍetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finatização da
liquidação da despesa, conÍorme item anteÍioÍ.
12.10 O pagamento será reaLizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e

conta corrente indicados pelo contratado.
12.11 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.
12.12 Quando do pagamento, será eÍetuada a retenÇão tributária prevista na tegistação apticávet.
12.3 lndependentemente do percentuat de tributo inserido nâ ptanitha, quando houver, serão
retidos na Íonte, quando da realizaÇão do pagamento, os percentuais estabetecidos na tegistação
vigente.
12.14 O contratado regutarmente optante peto Simptes Nacionat, nos termos da Lei Comptementar
no 123, de 2006, não soÍrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquete regime. No entanto, o pagamento Íicará condicionado à apresentação de comprovaçáo,
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por meio de documento oficiat, de que fâz jus ao tratamento tributário Íavorecido previsto na
reÍerida Lei Comptementar.

13. DA ExEcuçÃo oo ogJero

Condições de Entrega
13 .1 Ohorárioeadata ara entrêsâ do oeixe será às 22:00H do dia 30lO312026, no Ginásio de EsporteD

Hermes Francisco de Iima, localizada na Avenida Joaouim Tetê. s/n - Canapi/AL.
13.2 O oeixe deve ser entresue congelado, em veícltlo refrigerado, ou em condi ções seguras de acordo
com as legislações vigentes.
13.3 A data e horário supracitado poderá ser alterada. Qualquer mudança será comunicada a fornecedora
registrada com antecedência mínima de 05 (cinco) dias.

13.4 Quanto aos demais itens o prazo de entre8a será de no máximo 05 (cinco) dias, contados da ordem
de fornecimento, na sede da Secretaria Solicitante ou em local indicado na Ordem de Fornecimento.
13.5 Fica esclarecido que, embora tenha sido adotado o sistema de registro de preços, poderá ser solicitado
do fornecedor registrado a entrega do produto, NA TOTALIDADE LICITADA, na quantidade prevista no item
2, caso haja disponibilidade orçamentária para tanto.

14. CONDTçÕES GERATS
1 4.1 . As cond ições gerais de execuÇão do objeto, ta is como os prazos para entrega e recebimento,
as obrigações dâ Administração e do fornecedor registrado, penatidades e demais ôondições do
a.iuste, encontram-se deÍinidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

Para firmeza e vatidade do pactuado, a presente Ata foi tavrada em 02 (duas) vias de iguatteor, que,
dêpois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.

Canapi, de xxxxxxxxxxx de 2026.

)«xxxxx
Prefêitâ

Município De Canapi

XXXXXXXX

Secretá ria
Secreta ria Municipat de Administração

Órgão Gerenciador

xxxxxxxxxxxxx
Representante Legâ[

Fornecedora Registrada
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ANEXO IIA

Cadastro Reserva

Seguindo a ordem dê ctassiÍicação, segue retaçáo de fornecedores que aceitaram cotar os itens com
preços iguais ao adjudicatário:

Fo rn ece d
(razáo sociat, CNPJ/t'4F, endereço, contatos, representante)

Especificação Marca
(se exigida no editat)

Unidade Quantidade Valor Unitário

Seguindo a ordem de classÍÍicâção, segue retação de fornecedores que mantiveram sua propostâ
originat:

Fornecedor
(razão sociat, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

Item
Especificação Mârca

(se exigida no ed itat)
Unidade Quantidade Vator Unitário

1L

,962
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ANEXO t

I'4INUTA DE TERMO DE CONTRATO
(Processo Administrativo n"...........)

CONTRATO ADMINISTRATIVO NO ......../...., QUE FAZEM ENTRE SI O
poDER ExEcurvo DE xxxxx., pon rruteRl.,tÉoto Do (A) xxxxx E A
EMPRESA XXXXX

O Podêr Executivo de Canapi, por intermédio do(a) ..... ..... (órgão

contratante), com sede no(a) ..... na cidade de
/Estado ..., inscrito(a) no CNPI sob o no ......, neste ato representado(a) peto(a)

(cargo e nome), doravante denominado CONTRATANTE, e o(a)
inscrito(a) no CNPJ/MF sob o no....... sediado(a) na doravante
designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por (nome e ÍunÇão no

1. 1. CúUSULA PRIMEIRA - OBTETO (art. 92, Iell)
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de Pessoâ.,urídica pârâ ......
nas condiÇões estabetecidas no TeÍmo de Referência.

Fornecedor
(razâo sociat, CNPJ/MF, endereÇo, contatos, representante)

Unidade Quantidade Vator Un itá rio

1.3.1.
1.3.2.
1.3.3.
1.3.4.

Vincutam esta contratação, independentemente de transcrição
O Termo de Referência;
O Editat da Licitação;
A Proposta do contratado;
Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2 2. cLÁusuLA sEGUNDA - vrcÊNcrA E pRoRRoGAÇÃo

2.1. O prazo de vigência da contrataÇão é de .............................. contados do(a) ................'.....'......,
na forma do artigo 105 da Lei n" 14.133, de 2021.
2.1.1 . O prazo de vigência poderá ser prorrogado, através dê termo âditivo, quando o objeto não for
conctuído no pêríodo Íirmado acima, ressatvadas as providências cabíveis no caso de cutpa da

contratada, previstâs neste instrumento.

3. CúUSULATERCEIRA- MODELOS DE EXECUçÀO
Condições de Entrega

,9ê?
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contrâtado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em

vista o que consta no Processo no .... e em observância às disposiçÕes da Lei no 14.133,

de 1o de abrit de 202.1 , e demais tegistação apticávet, resotvem celebrar o presente Termo de Contrato,
decorrente do Pregão Etetrônico n. .../..., medlante as ctáusutas e condições â seguir enunciadas.

I EspeciÍicação I Marca
Item I I (se exigida no editât)

tl
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3.1.O @peixeserá às 22:00H do diâ 30/03/2026, noGinásiode Esporte
Hemes F"rançisco de Lima. localizada na Avenida Joaquim Tetê, s/n - Cânspi/AL.
3,2 O peixe deve ser êntreguqcongelado,em veíç.u-lo rêfrigêrado. ou em condiçóes seguras de âcordo
com as Legisl.açóes vigentes.
1 3.3 A data e hoÍário supracitado poderá ser atterada. Quatquer mudança será comunicada a fornecedora
registrada com antecedência mínima de 05 (cinco) dias.
3.4 Qusnto aos demais itens o prazo de entrega será de no máximo 05 (cinco) dias, contados da ordem
de Íornecimento, na sede da Secretaria Solicitante ou em locat indicado na Ordem de Fornecimento.
3.5 Fica escl.arecido que, embora tenha sido adotado o sistema de registro de preços, poderá ser
soticitado do Íornecedor registrado a entrega do produto, NA TOTALIDADE LICITADA, na quantidade
prevista no item 2, caso haja disponibitidade orçamentária para tanto.

cLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAçÃO
Não será admitida a subcontrataÇão do objeto contratuat.

5. CúUSULA QUINTA - PREÇO
5.1. O vator totat da contrâtação é de R$.......... (.....)
5.2. No vator acima estão inctuídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execuçáo do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabathistas, previdenciários,
Íiscais e comerciais incidentes, taxa de admin istração, frete, seguro e outros necessá rios ao cumprimento
integrat do objeto da contratação.
5.3. O vator acima é meramente estimativo, de formâ que os pagamentos devidos ao contÍatado
dependerão dos quantitativos efetivâmente Íornecidos.

6. CúUSULA SEXTA - PAGAMENTO
6.1.Recebida a Nota Fiscat ou documento de cobrança equivatente, correrá o prazo de dez dias
úteis para Íins de tiquidaÇão, nâ forma da seção anteÍior, prorrogávêis por iguat período.
6.2 Para Íins de tiquidação, o setor competente deverá veriÍicar se a nota fiscaI ou instrumento de
cobrança equivalente apresentado expressa os e[ementos necessários e essenciais do documento,
tais como:
6.2.1 o prazo de vatidade;
6.2.2 a data da emissão;
6.2.3 os dados do contrato e do órgão contratante;
6.2.4 o período respectivo de execução do contrato;
6.2.5 o valor a pagar; e
6.2.6 eventuat destaque do vâtor de retenÇões tributárias cabíveis.
6.3 Havendo erro nâ apresentação da nota Íiscat ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a tiquidaÇão da despesa, esta ficará sobrestadâ até que o contratado
providencie as medidas sâneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regutarização
da situaÇão, sem ônus ao contratante.
6.4 A nota Íiscatou instrumênto de cobrança equivatente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação das certidões de regutaridade junto à Receita Federat do
Brasit/Previdêncía, Trabathistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município (dívida ativa e

tributos), nos termos do art. 68 da Lei no 14.133, de 2021.
6.5 Constatando-se situaÇão de irregutaridade do contratado, será providenciada sua notiÍicação,
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regutarize sua situação ou, no mesmo prazo,

apresente sua deÍesa. O prazo poderá seÍ prorrogado uma vez, por iguat perÍodo, a critério do
contratante.
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6.6 Não havendo regutarização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contrâtante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis peta Íiscatização da regutaridade íiscatquanto à inadimptência
do contratâdo, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, parâ que seiam
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
6.7 Persistindo a irregutaridade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratuaI nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a
ampta defesa.
6.8 Havendo a efetiva execução do obiêto, os pagamentos serão reatizados norma[mente, até que

se decida pel,a rescisão do contrato, caso o contratado não regutarize sua situação fiscal.
6.9 O pâgamento será eíetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finatização da
liquidaçáo da despesa, conforme itêm anterior.
6.10 O pagamento será realizado por meio de ordem bancáÍia, para crédito em banco, agência e

conta corrente indicados peto contratado.
6.1 1 Será considerada dâta do pâgamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagâmento.
6.12 Quândo do pagamento, será efetuadâ a retenção tributária prevista na tegistâção apticávet.
6.3 Independentemêntê do percentuaI de tributo inserido na ptanitha, quando houver, sêrão retidos
na Íonte, quando da reâtização do pagamento, os percentuais estabelecidos na tegistação vigente.
6.14 O contratado regutarmente optante pelo Simples Naciona[, nos termos da Lei Comptementar no

123, de 2006, não sofrerá a retenÇáo tributáriâ quanto aos impostos e contribuições abrangidos por

aquete regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovaçáo, por

meio de documento oÍiciat, de que Íaz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na reÍerida Lei

Comptêmentar.

7. CúUSULA SÉTIMA - REAJUSTE
7.1. Os preços iniciatmente contratados são Íixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data

do orÇamento estimado pela administração.
7.2 Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados, mediante soticitação e âpticação,
peto contratante, do índicê IGPM/lBGE, exctusivamente pâra as obrigaçõês iniciadas e conctuídas após a

ocorrência da a nuatidade.
7.3 No caso de atraso ou não divutgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao

contratado a importância catcutada pel.a úttima variação conhecida, tiquidando a diferença
correspondente tão togo seja(m) divutgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7.4 Nas aÍerições Íinâis, o(s) Índicê(s) utitizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoria mente, o(s)

dêfinitivo(s).
7.5 Caso o(s) índice(s) estabetecido(s) para reajustamento venha(m) a ser êxtinto(s) ou de quatquer Íorma
não possâ(m) mais ser utitizado(s), será(ão) adotado(s), em substituiçáo, o(s) que vie(em) a ser

determinado(s) peta tegistâção então em vigor.
7.6 Na ausência de previsão tegat quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oÍiciat, para

reajustamento do preço do vator remanescente, por meio de termo aditivo.
7.7 O reajuste seíá reatizado por apostilamento

8. CúUSULA OITAVA - OBRIGAÇÔES DO CONTRATANTE
8.1. São obrigaçóes do Contratante:
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas peto Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabetêcidas no Termo de ReÍerência;
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8.4- Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreçôes verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ete substituído, repa rado ou corrigido, no totaI ou em parte, às suas expensas;

8.5. Acompanhar e Íiscalizar a exêcução do contrato e o cumprimento das obrigaçóes peto

Contratado;
8.6. Efetuar o pâgamento ao Contratado do vator correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo,

forma e condições estâbetecidos no presente Contrato e no Termo de ReÍerência.
8.7. Apticar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.8. CientiÍicar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis quando do
descumprimento de obrigaÇóes peto Contratado;
8.9. ExpLicitamente emitir decisáo sobre todas as soticitações e rectamações retacionadas à execuçáo
do presente contrato, ressatvados os requerimentos maniÍestamente impertinentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
8.10. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento
pãra decidir, admitida â prorrogação motivada, por igual período.
8.11. Bêsponder eventuais pedidos de reestabetecimento do equitíbrio econÔmico-financeiro Íeitos
pêto contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.
8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao inÍcio de processo administrativo para apuração
de descumprimento de ctáusutas contrâtuais.
8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos peto Contratado com

terceiros, ainda que vincutados à execução do contrato, bem como por quatquer dano causado a terceiros
em decorrência de ato do Contratado, de sêus empregados, prêpostos ou subordinados.

9. CúUSU|-A NONA - OBRIGAÇóES DO CONTRÂTADO
9.1. O Contratâdo deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anêxos,

assumindo como excLusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perÍeita execuçáo
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
9.2. Entregar o objeto acompânhado do manuat do usuário, com uma versão em português, e da

retação da rede de assistência técnica autorizada quando Íor o caso;
9.3. Responsabitizâ Êse petos vícios e danos decorrentes do objêto, de acordo com o Código de Defêsa

do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

9.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias que antecede a data da entrega,

os motivos que impossibititem o cumprimento do prazo previsto, com â devida comprovação;
9.5. Atênder às determinações regutares emitidas peto fiscat ou gestor do contrato ou autoridade

superior (art. 137,ll,da Lei n.o14.133, de 2021) e prestar todo esctarecimênto ou inÍormação poretes
soticitados;
9.6. Reparar, corrigir, removêr, Íeconstruir ou substituir, às suas expensas, no totat ou em pârte, no

prazo fixado peto fiscat do contrato, os bens nos quais se veriÍicarem vícios, deÍeitos ou incorreçôes

resuttântes da execução ou dos materiais empregados;
9.7. Responsabitiza r-se petos vÍcios e danos decorrentes da execuçáo do objeto, bem como por todo

e quatquer dano causado à AdministraÇão ou teÍcêiros, não reduzindo essa responsabitidade a

fiscatização ou o acompânhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a

descontâr dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o vator correspondente aos danos

soÍridos;
9.8. Quando não for possívet a veriÍicaÇão da regutaridade, o contratado deverá entregar âo setor

responsável peta Íiscatização do contrato, junto com a Nota Fiscat pâra Íins de pagamento, os seguintes

documentos: 1) provã de regutaridade retativa à Seguridade Sociat; 2) certidão conjunta retativa aos

tributos fêdêrais e à Dívida Ativâ da União; 3) certidões que comprovem a regutaridade perante a Fazenda

Estaduat ou Distritat do domicíLio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regutaridade do FGTS - CRF; e 5)

Certidão Negativâ de Débitos Trabâthistas - CNDT;
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9.9. Rêsponsa bitizar-se peto cumprimento de todas as obrigâções trâbathistas, previdênciárias,
fiscâis, comerciais e as demais previstâs em tegistação especifica, cuja inadimptência não transÍere a

responsabiLidade âo contrâtante e nâo poderá onêrar o objeto do contrato;
9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, quatquer ocorrência
anormat ou acidente que se verifique no locat da execuçáo do objeto contratuat.
9.1 1. Paralisar, por determinaÇão do contratante, quatquer atividade que não esteja sendo executada
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
9.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibitidade com as obrigações assumidas,
todas as condiÇões exigidas parâ habititação na ticitação;
9.13. Cumprir, durante todo o período de execuÇão do contrato, a reserva de cargos prevista em tei para

pessoa com deficiência, para reabititado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas

de cargos previstas na tegistaçáo (art. 1 16, da Lei n.o 14.1 33, de 2021\;
9.14- Comprovar a reserya de cârgos a que se rêÍere a ctáusuta acima, no prazo fixado peto fiscat do

contrato, com a indicação dos empregados que prêencheram as referidas vagas (art. 1 16, parágrafo único,
da Lei n.o'!.4.133, de 2021\;
9.15. Guardar sigito sobre todâs as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
9.16. Arca r com o ônus decorrente de êventuaI equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inctusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores Íuturos e incertos, devendo
compl.ementá-Los, caso o previsto iniciatmente em sua proposta não seja satisÍatório para o atendimento
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer atgum dos eventos arrolados no aft. 124,11, d, da Lei no

14.133, de 2021 .

9.17. Cumprir, atém dos postutados tegais vigentes de âmbito Íederat, estaduat ou municipa[, as

normas de segurança do contratante;
9.18. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para anátise ê aprovação, quaisquer

mudanças nos métodos executivos que Íujam às especificações do memoriat descritlvo ou instrumento
congênere.
9.19. Náo permitir a utilização dê quatquer trabatho do menor de dezesseis anos, exceto nâ condição

de aprendiz para os maiores de quatorze ânos, nem permitir a utitização do trabatho do menor de dezoito
anos em trabatho noturno, perigoso ou insalubre.

cúusuLA DÉcrMA- GARANTTA DE ExEcuçÃo
Não haverá exigência de garantia contratuaI da execução.

10.
10.1 .

11. CúUSULA DÉCIMA PRIMEIRA.INFRAçÕES E SANçOES ADMINISTRATIVAS

1 1 . l . Comete inÍração administrâtiva, nos termos dâ Lei no 14.133, de 2021 , o contratado quê:

a) der causa à inexecução parciat do contrato;
b) der câusa à inexecução parciaL do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços púbticos ou ao interesse cotetivo;
c) der causa à inexecução totât do contrato:
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justiÍicado;
e) apresentar documentaÇão Íatsa ou prestar declaraçáo Íâtsa durante a execuçáo do contrato;
f) praticar ato Íraudutento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidÔneo ou cometerÍraude de quatquer natureza;
h) praticarato tesivo previsto no art.50da Lei no12.846, de1odeagostode2013.

11.2. Serão apticadas ao contratado que incorrer nas inÍrações acima descritas as seguintes sânçÕes:

i. Advertência, quando o contratado der cãusa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penatidade mais grave (art. 1 56, §2o, da Lei no 14.1 33, de 2021)i
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Avenida loaquim Tetê ns 336, Cêntro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000

cNP.l 12.367.892/0001-42

lr§6X

Página 48 de 52



Prefeitura de a

ii. lmpedimento de ticitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas âtíneas "b", "c"
e "d" do subitem acima deste Contrâto, sempre que nâo se justiÍicar a imposição de penatidade mais
grave (art. 156, § 40, da Lei no 14.133, de 2021];
iii. Dectaração de inidoneidade pâra [icitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
atíneas "e", "Í","g" s'6" do subitem acima deste Contrato, bem como nas atÍneas "b", "c" e "d", que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5o, da Lei no 14.133, de 2021]..
iv. Mutta:

1. Morâtória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o vator da parcela
inâdimptida, até o timite de 30 (trinta) dias;

i. O atraso superior a 90 (noventa) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato
por descumprimento ou cumprimento irregutar de suâs ctáusutas, conÍorme dispÕe o inciso I do art.
137 da Lei n.14.133, de 2021.

1 1.3. A apticação das sanções previstas neste Contrato não exctui, em hipótese atguma, a obrigação de
reparação integrat do dano causado ao Contratante (art- 156, §9o, da Lei no 14.133, de 2021)
11 .3.1 . Todas as sanÇões previstas neste Contrato poderão ser apticadas cumutativamente com a mutta
(art. 156, §7o, da Lei no 14.133, de 2021\.
1 1 .3.2. Antes da apticação da mutta será facultada a defesa do interessado no prazo dê 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei no 14.133, de 2021).

11.3.3. Se a mutta aplicada e as indenlzações cabíveis forem superiores ao vator do pagamento

eventuatmente devido pelo Contratante ao Contratado, atém da perda desse vator, â diferença será

descontada da garantia prestada ou será cobrada judiciatmente (art. 1 56, §8o, da Lei no 14.1 33, de 2021).

11.3.4. Previamente ao encaminhamênto à cobranÇa judiciat, a mutta poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviâda peta autoridade competente.
11.4. A apticação das sânções reatizarse-á em processo administrativo que assegure o contraditório e
a ampta deÍesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158

da Lei no 14.133, de 2021, para as penâtidades de impedimento de licitar e contratar e de dectaração de

inidoneidade para [icitar ou contratar.
1 1 .5. Na apticação das sançÕes serão considerâdos (a rt. 156, §1o, da Lei no 14.1 33, de 2021):

a) a natureza e a gravidâde da inÍração cometida;
b) as pecutiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agrâvantes ou atenuantes;
d) os danos que deta provierem para o Contratante;
e) a imptantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controte.

1 1 .6. Os atos previstos como inÍrações administrativâs na Lei no 14.133, de 2021 , ou em outras leis de

ticitaçóes e contratos da Administração Púbticâ que também sejam tipiÍicados como atos tesivos na Lei

no 12.846, de 2013, seráo apurados e jutgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimentat e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

11.7. A personatidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre quê utitizâdâ com

abuso do direito pâra facil.itar, encobrir ou dissimutar a prática dos atos itícitos previstos neste Contrato

ou para provocar conÍusão pâtrimoniat, e, nesse caso, todos os efeitos das sançÕes apticadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administraçáo, à pessoa

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de cotigação ou controte, de fato ou de

direito, com o Contrâtado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampta defesa e a

obrigatoriedade de anátise.lurÍdica prévia (art. 160, da Lei no 14.133, de 2021\.

1 1.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de âpticação
da sanção, inÍormar e manter atuatizados os dados retativos às sanqões por eta apticadas, para Íins de
pubticidâde no Cadastro Nâcionat de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) ê no Cadastro Nacionat de
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Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Podêr Executivo Federat. (Art. 161, da Lei no 14.133,
de 2021)..
11.9. As sançÕes de impedimento de licitar e contratar e dectarâção de inidoneidade parâ licitar ou
contratâr são passíveis de rea bititação na Íorma do a rt. 1 63 da Lei no 14.133/21 .

11.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resuttantes de mutta
administrativa e/ou indenizaçóes, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parciatmentê, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma
da lnstrução Normativa SEGES/ME no 26, de 13 de abrit de 2022.

12. CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
'12.1. O contrato será extinto quando cumpridas âs obrigações de ambas as partes, ainda que isso

ocorra antes do prazo estiputado para tanto.
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estiputado, a vigência ficará prorrogada até a

conclusão do objeto, caso em quê dêverá a Administração providênciar a readequação do cronograma
Íixado para o contrato.
12.2.1. Quando a não conctusão do contrato reÍerida no item anterior decorrer de culpa do contratado:
a) Íicará ete constituído em morâ, sendo-the apticáveis as respectivas sançÕes administrativas; e

b) poderá a AdministrâÇão optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas
admitidas em lei para a continuidade da execução contratuât.
12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nete estipuladas, ou antes do
pÍazo nete Íixado, poÍ âLgum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no 14.133121' bem como

amigavetmente, assegurados o contraditório e a ampta defesa.
12.3.1. Nêsta hipótese, apticam-se também os artigos 138 e 139 da mêsma Lei.

12-3.2. A al.teração sociat ou a modificação da finatidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

extinção sê não restringir sua capacidade de conctuir o contrato.
i2.3.2.1. Se a operação impLicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser Íormatizado

termo aditivo para atteraçáo subjetiva.
12.4. Otermo de extinçâo, sempre que possível, será precedido:

12.4.1 . Batanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcia[mente cumpridos;
12.4.2. Retação dos pagamentos já eÍetuados e ainda devidos;
12.4.3. lndenizações e muttas.
12.5. A extinção do contrato náo conÍigura óbice para o reconhecimento do desequitÍbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131 , caput,

da Lei n.o 14.133, de2021\.
12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém víncuto de natureza

técnica, comerciat, econômica, Íinanceira, trabathista ou civit com dirigente do órgão ou entidade

contratante ou com agente púbtico que tenha desempenhado função na ticitação ou atue na fiscatização

ou na gestão do contrato, ou que detes seja cônjuge, companheiro ou parente em tinha reta, cotaterat ou

por aÍinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso lV, da Lei n.o 14.133, de 2021],.

13. CúUSULADÉCIMATERCEIRA-DOTAçÃOORçAMENTÁRIA
13.1. As despesas decorrentes da presente contrataçâo correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Gerat do Município, na dotaçáo âbaixo discriminada:

XXXXXXXXXXXXX

14. CúUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS

IO
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14.1. Os casos omissos serão decididos peto contratante, segundo as disposiçóes contidas na Lei no

14.133, de 2021, e demais normas federais apticáveis e, subsidia riâmente, segundo as disposiÇões

contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de DeÍesa do Consumidor - ê normas e princípios gerais dos

contratos.

'ts. cúusuLq oÉcrMA eurNTA- ALTERAçoEs
15.1. Evêntuais atteraçóes contratuais reger-se-ão peta disciptina dos arts. 124 e seguintes da Lei no

14.133, de 2021.
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçóes contratuais, os acréscimos ou

supressÕes que se fizerem necessários, até o timite de 250lo (vinte e cinco por cento) do vaLor iniciaL

atuâ[izado do contrato.
15.3. As atterações contratuais deverão ser promovidas mediante ceLebração de termo aditivo,

submetido à prévia aprovaçáo da consuttoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada

necessidade de antecipaçáo de seus eÍeitos, hipótese em que a formatização do aditivo deverá ocorrer no

prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei no 14.133, de 2021).

15.4. Registros que não caracterizam atteração do contrato podem ser reatizados por simptes apostita,

dispensada a cetebraçáo de termo aditivo, na Íorma do ârt. 136 da Lei no 14.133, de 2021 .

16. CúUSULA DÉCIMA SEXTA- PUBLICAçÃO
16.1. Incumbirá ao contratante divutgar o presente instrumênto no PortaL Nacional de Contrataçóes
púbticas (PNCP), na Íorma prevista no art. 94 da Lei '14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oÍiciat
na lnternet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.o 14.133, de2021, e ao aÍL.80, §2o, da Lei n.12.527, de

201 1, cl c aít. 7 o, §3o, inciso V, do Decreto n. 7.7 24, de 2O1 2.

17. CúUSULA DÉCIMA SÉTIMA- FORO

17.1. Fica eteito o Foro da Comarca de Canapi, para dirimiros titígios que decorrerem da execuçâo deste

Termo de contrato que não puderem ser compostos peLa concitiaÇão, conÍorme art. 92, §1o, da Lei no

14.133/21 .

Canapi, de xxxxxx de 20xx.

Xxxxxxx
Prefeita

Município De Canapi

xxxx»«xxxxxx
Representante LegaL

)«xxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Contratada

â.6*
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ANEXO IV

DECLARAçÕES EM GERÂL

ü

A empresa ............ inscritâ no CNPJ no......... estabetecida

na ..................... por intermédio do seu representante tegat abaixo assinado, OECLARA sob as

sanções administrativas cabiveis e sob as penas da tei:

â) .Que cumpre os requisitos estabetecidos no artigo 3'da Lei Comptementar no 123, de 2006,

estando apta a usufruir do tratamento tavorecido estabelecido em seus arls. 42 a 49, onde na

prêsente data, enquadra-se como: (...ÂíIGFOEMPRESA, conforme inciso ldo artigo 30 da Lei

Complementar no 123, de 14/12/2006 ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE, contorme inciso ll do

aftigo 30 da Lei Complementar no 123, de 14/12/2006), QUANDO FOR O CASO;

b) Que está ciente e concorda com as condições contidas no editaI e seus anexos;

c) que a proposta apresentada compreende a integratidade dos custos para atendimento dos direitos

trabal.histas assegurados na Constituição Federat, nas teis trabathistas, nas normas inÍrategais,

nas convenções cotetivas de trabatho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data

de sua entrega em definitivo e que cumpre ptenamentê os requisitos de habititação definidos no

instrumento convocatório;

d) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega

menor de 1 6 ânos, satvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo

7", XXXlll, da Constituiçáo;

e) que não possui emprêgâdos executando trabalho degrâdânte ou forçado, observando o disposto

nos incisos llle lv do aÍ. 1o e noinciso lll.do Lrt,S9 daeonstrtuiçéa-Eedsat;

Í) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabititâdo da

Previdência Sociat, previstas em [ei e em outras normas específicas

gl ,.Euê cumpr€ os rêqüisito3.êstabetocidos no ârtlgo í 6.da Lqir9l4..ÍlxL-da2qAl, guando se üatel
de $éitante organizaio em cooperatlva.

Cidade,_ de _ de 20xx

(representante tegat do ticitânte, no âmbito da ticitaÇão,

com identiÍicaÇão compteta)

,96?
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PARECER JURIDICO

PROCESSO N" : 22026260 7OO 5

INTERESSADO: Comissão de Contrataçâo

ASSUNTO: Formação de Registro de preços visando a eventual aquisiçáo de gêneros

alimentícios, especiÍicamente peixe, arroz e leite de coco, destinados à distribuição
para famílias em situaçáo de lrrlnerabilidade social no Município de Canapi.
durante o período da Semala Salta, incluindo sacolas plásticas para o adequado
acondicionamento dos itens a serem distribuídos, conforme condições e exigências
estabelecidas no Termo de Referência.

VALOR ESTIMADO: R$ 232.525,0O (duzeatos e trinta e dols mil qulnhentos ê
vinte e cinco reaisl

DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÕES E
CONTRATOS. PREGÂO ELETRÔNICO.
REGISTRO DE PREÇOS. LEGISLAÇAO
APLICÁVEL: LEI N' t4.7331202r,
DECRETO MUNICIPAL O5/2O24,
DECRETO MUNICIPAL. ANÁLISE JURÍDICA
DO PROCEDIMENTO E DAS MINUTAS.
CABIMENTO. PELA LEGALIDADE DO
PROCEDIMENTO.

1. DO RTLATÓRIO

Cuidam os autos de procedimento administrativo oriundo da
SECRETARIÂ MI,MCIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL CVO1UídO A CStA PTOCUTAdOTiA

Geral do Município através da Comissáo de Contrataçáo da Fase Interna, que visa à
contrataçáo mediante licitaçáo pública, na modalidade PREGÃO, em sua forma
ELTTRÔNICA, conforme justifrcativa e especifrcaçÕes constantes do Termo de

Referência e Minuta de Edital e seus anexos.

Os segulntes documentos são relevantes Para a anállse Jurídlca:

I - Justificativa do ordenador de despesa (Documento de formalizaçâo do
pedido);

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
CNPJ N" 12.367 .892t0001-42
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II - Estudo Técnico Preliminar

III - Termo de Referência;

IV - Nota de Reserva Orçamentaria;

V - Minuta de edital (padronizada);

VI - Minuta de Contrato (padronizada);

VII - Ato de autorizaÇão;

É a síntese do necessário, passo a opinar.

2. ANIÚIST JURÍDICA
2.1. FiNALiDADE E ABRANGÊNCIA DO PARECER JURÍDICO

A presente manifestaçáo jurídica tem o escopo de assistir a autoridade
assessorada no controle préúo de legalidade, conforme estabelece o artigo 53, I e II,
da Lei n" 14.133, de 2O2l (Nova Lei de LicitaçÕes e Contratos - NLLC):

fut. 53. Ao fina.l da fase preparatória, o processo
licitatório segu.irá para o órgáo de assessoramento
jurídico da Administraçáo, que reafizarâ controle préüo
de legalidade mediante análise jurÍdica da contrataÇão.
§ 1" Na elaboraçáo do parecer jurídico, o órgão de
assessoramento jurídico da Administração deverá:
I - apreciar o processo licitatório conforme critérios
objetivos prévios de atribuição de prioridade;
II - redigir sua manifestaçâo em linguagem simples e

compreensível e de forma clara e objetiva, com apreciação
de todos os elementos indispensáveis à contrataçâo e

com exposição dos pressupostos de fato e de direito
levados em consideraçáo na análise juridica;

Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio de
legalidade se dá em função do exercício da competência da alálise jurídica da
futura contrataçáo, não abrangendo, portanto, os demais aspectos envolvidos, como
os de natureza técnica, mercadológica ou de conveniência e oportunidade.

A manifestação consultiva que adentrar questáo jurídica com potencial
de signifrcativo reflexo em aspecto técnico deve conter justificativa da necessidade
de fazê-lo, eütando-se posicionamentos conclusivos sobre temas náo jurídicos, tais
como os técnicos, administrativos ou de conveniência ou oportunidade, podendo-se,
porém, sobre estes emitir opiniáo ou formular recomendaçÕes, desde que
enfatizaldo o caráter discricioná,rio de seu acatamento.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 57530-000
CNPJ No 12.367 .89210001-42

t 9 Ér1



Frefeitura de

De fato, presume-se que as especificações técnicas contidas no presente
processo, inclusive quanto ao detalhamento do objeto da contratação, suas
caracteristicas, requisitos e avaliação do preço estimado, tenham sido regularmente
determinadas pelo setor competente do órgão, com base em parâmetros técnicos
objetivos, para a melhor consecução do interesse público. O mesmo se pressupôe
em relação ao exercício da competência discricionária pelo órgão assessorado, cujas
decisÕes devem ser motivadas nos autos.

De outro lado, cabe esclarecer que não é papel do órgão de
assessoraÍnento jurídico exercer a auditoria quanto à competência de cada agente
púbüco para a prática de atos administrativos, nem de atosjá praticados. Incumbe,
isto sim, a cada um destes observar se os seus atos estáo dentro do seu espectro de
competências.

Finalmente, deve-se sallentar que determinadas observações sáo
feitas sem caráter vinculativo mas em prol da segurança da própria autoridade
assessorada a quem incumbe, dentro da murrgem de discricionariedade que the é
conferida pela 1ei, avaliar e acatar, ou não, tais ponderações. Nâo obstante, as
questões relacionadas à legalidade serâo apontadas para fins de sua correçáo. O
seguimento do processo sem a observância destes apontamentos será de
responsabilidade exclusiva da Administraçáo.

2.2. AVALIÂÇÃO DE CONFORMIDADE LEGAL

O art. 19 da ki n' 14.133, de 2021, prevê que os órgãos competentes da
Administraçáo devem instituir mecanismos e ferramentas voltadas ao
gerenciamento de atividades de administração de materiais, obras e serviços,
conforme abaixo transcrito:

Art. 19. Os órgãos da Administraçáo com competências

*:#"""r":,'.:"x*xT*';lâ1'""o"u""oilTà:H;J":
I - instituir instrumentos que permitam,
preferencialmente, a centralização dos procedimentos de
aquisiçáo e contrataçáo de bens e serviços;
II - criar catâogo eletrônico de padronizaçáo de compras,
serviços e obras, admitida a adoção do catáogo do Poder
Executivo federal por todos os entes federativos;
III - instituir sistema informatizado de acompanhamento
de obras, inclusive com recursos de imagem e vídeo;
IV - instituir, com auxílio dos órgãos de assessoramento
jurídico e de controle interno, modelos de minutas de
editais, de termos de referência, de contratos
padronizados e de outros documentos, admitida a adoçâo

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 57530-000
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das minutas do Poder Executivo federal por todos os
entes federativos;
V - promover a adoçáo gradativa de tecnologias e
processos integrados que permitam a criaçáo, a utilizaçào
e a atualização de modelos digitais de obras e serviços de
engenharia.

Desse modo, é preciso que a fase de planejamento da contÍatação esteja
alinhada às iniciativas mais atualizadas dos órgáos que detêm competências
regulamentares.

2.3. ORçAMENTO ESTIMADO E PESQIIISA DE PRF.çOS

O orçamento estimado da contratação é tratado no arügo 23 da Lei n'
14.133, de 2027, sendo que, pa-ra compras, devem ser observados os pa-râmetros
previstos em seu § 1":

Art. 23. O valor previamente estimado da contrataÇão
deverá ser compaúvel com os valores praticados pelo
mercado, considerados os preÇos constantes de ba.ncos
de dados públicos e as qualtidades a serem contratadas,
observadas a potencial economia de escala e as
peculiaridades do local de execução do objeto.
§ 1' No processo licitatório para aquisição de bens e
contrataÇão de serviços em geral, conforme regulamento,
o va,lor estimado será deÍinido com base no melhor preço
aÍerido por meio da utilização dos seguintes paÍâmetros,
adotados de forma combinada ou náo:
I - composição de custos unitários menores ou iguais à
mediana do item correspondente no painel para consulta
de preços ou no banco de preços em saúde disponÍveis no
Portal Nacional de Contrataçôes Prlblicas (PNCP);
II - contrataçÕes similares feitas pela Administraçào
Pública, em execuçáo ou concluídas no período de 1 (um)
ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive
mediante sistema de registro de preços, observado o
indice de atualizaçáo de preços correspondente;
III - utilizaçáo de dados de pesquisa publicada em mídia
especia-lizada, de tabela de referência formalmente
aprovada pelo Poder Executivo federal e de síüos
eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde
que contenham a data e hora de acesso;
IV - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores,
mediante solicitação formal de cotaçâo, desde que seja
apresentada justificativa da escolha desses fornecedores
e que não tenhaÍn sido obtidos os orÇamentos com mais

Avenida Joaquim Tetê, 336 - CentÍo - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
CNPJ No 12.367 .892t0001-42
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de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgaçáo
do edita-l;
V - pesquisa na base nacional de notas fiscais
eietrônicas, na forma de regulamento.

Além das regras legais, também devem ser observadas as disposições do
decreto municipal rf O5/2O24, que estabelece o dever de mâterializaÇáo da
pesquisa de preços em documento que contemple.

No presente caso, foi realizada a estimativa do valor da contratação, com
indicaçáo da observáncia do parâmetro previsto no art.62" do decreto municipal n'
O5/2O24, dispõe sobre os procedimentos administraüvos para a realizaçáo de
pesquisa de preços para a aquisição de bens e a contrataçáo de serviços no âmbito
dos órgâos da administração direta, das autarquias e das fundações do poder
executivo municipal, nos termos da lei federal n"14.133, de 1" de abril de 2021, e
dá outras providências. A1ém disso, de se destacar o registro quanto à anáIise
crítica dos valores coletados.

2.4.DA NÂTTTREZA COMTTM DO OBJETO DA LICTTAçÃO

Compete à administraçâo declarar que o objeto licitatório é de natureza
comum, haja vista que a licitaçáo por pregáo somente é obrigatória para aquisição
de bens e serviços comuns, cujo critério de julgamento poderá ser o de menor preço
ou o de maior desconto, conforme consta do art. 6', inciso XLI, da Lei n" 14.133, de
2027.

A defiliçâo de bens e serviços comuns pode ser extraída diretamente da
Lein" 14.133, de 2027, que apresenta tal conceito nos seguintes termos:

Art. 6'Para os fins desta Lei. consideram-se:

XIil - bens e serviços comuns: aqueles cujos padrÕes de
desempenho e qualidade podem ser objeüvamente
definidos pelo edita.l, por meio de especiÍicações usuais de
mercado;

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 57530-000
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No caso concreto, a Administraçâo declarou expressaÍnente a natureza
comum do objeto da licitação.

2.5 ÂDEQUAçÃO ORçAJI{ENTÁRIA

Conforme se extrai do caput do artigo 18 da l-ei n" 14.133, de 2021, a
fase preparatória da licitaçáo deve compatibilizar-se também com as leis
orçamentárias.

A existência de disponibiiidade orçamentária com a respectiva indicaçáo
da classiÍicaçáo funcional programática e da categoria econômica da despesa é uma
imposição legal. Nesse ponto, convém citar o aÍt. 105, da Lei n" 14.133, de 2027:

Let n" 14.133, de 2O2l

Art. 105. A duração dos contratos regidos por esta Lei
será a prevista em edital, e deverão ser observadas, no
momento de coatratação e a cada exercíclo
Ílnancelro, a disponibilidade de créditos orçamentários,
bem como a previsão no plano plurianual, quando
ultrapassar I (um) exercício frnalceiro.
(grifou-se)

Cabe também alertar para que, caso se trate de criaçâo ou expansão de
ação governamental que acarrete aumento da despesa, seja anexada a estimativa
do impacto orçamentário no exercício e nos dois subsequentes, bem como a
declaração sobre a adequação orçamentária e financeira para fazer face às
despesas, em conformidade com as normas constantes dos arts. 76 e 77 da I*í
Complementar n" 1O1, de 04 de maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal.

2.6. MINUTA DE EDITAL

A minuta de edital foi juntada aos autos e reúne cláusulas e condições
essenciais exigidas nos instrumentos da espécie.

Observa-se que a minuta segue o modelo elaborado pela Procuradoria
Geral do Municipio, razào pela qua-l nada temos a ponderar.

2.7. MINUTA DI TERMO DT CONTRATO

A minuta de termo de contrato foi juntada aos autos e reúne cláusulas e
condições essenciais edgidas nos instrumentos da espécie.

t9.n2
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Observa-se que a minuta segue o modelo elaborado pela Procuradoria
Geral do Município, razâo pela qual nada temos a ponderar.

3. CONCLUSÃO

Em face do exposto, nos limites da análise jurídica e excluídos os
aspectos técnicos e o |oizn de oportunidade e conveniência do ajuste, opina-se pela
possibilidade jurídica do prosseguimento do presente processo.

Este é o parecer.

Canapi/AL, 11 de fevereiro de 2O26.

i\

I
.lé -l

Michel Alídáida Ga.lvào
Assessor Jurídlco

oAB/AL 7510
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DECLARAÇAO

Declaro para os devidos fins de direito que em cumprimento as

disposições das normas legais que trata sobre Finanças Públicas, em especial o art. 16,

incisos le ll da Lei Complementar no'101/2000, que a despesa decorrente do processo em

andamênto tem adequaÇão orçamentária e financeira para o corrente exercício financeiro,

com a Lei Orçamentáriâ Anual e compatibilidade com o Plano Plurianual e com a Lei de

Diretrizês Orçamêntárias.

Canapi, 12 reiro de 2026

rY\r-ÀC qÂ
Josélia Melo de Lima

Prefeita

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
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Canapi, 12 de fevereiro de 2026

Processo Administrativo no 220262601 005
Origem: Gabinete da Prefetta
Destino: Comissão de Contratação
Assunto: Autorização

Autorizo a Comissão de Contratação a iniciar os procedimentos extêrnos, com

a publicaÇão do edital, haja vista a aprovação da minuta do edital e seus anexos pelo

departamento jurídico deste município, objetivando o registro de preços visando a aquisição

de gêneros alimentícios, especificamente peixe e arroz, destinados à distribuição para

famílias em situação de vulnerabilidade social no Município de Canapi, durante o período da

Semana Santa, incluindo sacolas plásticas para o adequado acondicionamento dos itens a

serêm distribuídos, dando-se ciência a
certame até a ad.,udicação do mesmo.

o Agente de Contrataçá quem compete conduzir o

wt".^r\ 61

Josélia Melo de Lima
Prefeita

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 57530-000
CNPJ No 12.367 .89210001-42
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GABINETE DO PREFEITO

AV. JoAQUIM TE'fÉ, :OZ CfUtnO / e-mail: prefeituradecanapiat@gmail.com
CANAPI -ALAGOAS CEP: 57.530-000

PORTARIA no 028, de 09 de janeiro de 2025,

Designa Servidores para as Funções de

Ágente de ContrataÇão e Equipe de Apoio
deste Município e Contém Outras
Providencias.

o(A) PR.EFEITO(A) DO MUNTCTPIO DE CANAPI, ESTADO DE ALAGOAS, no
uso de suas atribuições legais e em cumprimento a Lei Orgânica Municipal.

ITESOLVE:

Art.1" - Designar os servidores GILMO MALTA DE MENEZES, portador do CpF N. 126-
el8'774-00 e RG No 39320693 - ssP/AL e DAVID DE OLIVETRA RTBEIRO, porrador do
cPF- N"122.678 .444-51 e RG N" 924995 - ssP/AL, como Agentes de contratação deste
,Municipio.

Arr..2'Designar os seruidores, THALLYS cAUÂ DE oLIVEIRA RTBEIRo, portador do cpF
N' 154-488-424-96 e IAGO EMANUEL DA COSTA DAMASCENO, portador do CpF
N'152-005-5 54- 42, çomo membros da equipe e apoio.

Art. 3" - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições
em contrário.

Dê-se ciência. Registre-se e pra-.§e

; 1-.,.---h.. g,
LIA MELO DE LIMA

Prefeita Municipal de Canapi

JOSE

Secretária de Administração

Certifico que a referida portaria foi publicada no quadro de avisos da Prefeitrua Municipal
de Canapi/Al, em 09 de janeiro de 2025.

)
14,"",^ üs/'nw§- W,^;^ua
KAR-EN VANESSA HENRIQU ÉS
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EDITAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPI
pRocESso ADMtNtSTRATTVO N. 220262601 00s

PREGÃo ELETRôNtco No 0712026

Torna-se púbtico que o Poder Executivo Municipat de Canapi/AL, sediâdo â Avenida Joaquim

Tete,336 - Centro, Canapi/AL, real.izará ticitação, parâ registro de preços, na modatidade PREGÃO, na

Íorma ELETRÔNICA, nos termos do Decreto Municipal no 05/2024 de 15 de Janeiro de 2024, e
subsidia riamente a Lei no 14.1 33, de 1o de a brit de 2021 , lnstrução Normativa No 73, de 30 de setembro

de 2022, Lei Comptementâr n'123, de 14 de dezembro de 2006 e demais tegistação âpticável e, ainda, de

acordo com as condiÇões estabetecidas neste Editat.

Abertura das propostas no dia 03 de março de 2026, às 08h30min;

lnício da sessão de disputa púbtica no dia 03 de mârço de 2026, às 09h30min.

Locat: Botsa Nacionat de Compras - BNC (www. bnc.org.br)

1. DO OBJETO

1.1. Registro de preços para eventuat aquisiÇáo de gêneros atimentícios, especiÍicamente peixe,

arroz e leite de coco, destinados à distribuição para famítias em situação de vutnerabitidade

sociaI no Município dê Canâpi, durante o período da Semana Santa, incLu indo sacotas ptásticas

para o adequado acondicionâmento dos itens a serem distribuídos, conforme condiçÕes,

quantidades e exigências estabelecidas neste Editat ê seus anexos.

1.2. A ticitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de ReÍerência,

facuttando-se ao ticitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

2. DO REGISTRO DE PREçOS

2.1. As regras reÍerentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões

sáo as que constâm da minuta de Ata de Registro de Preços.

3. DOS RECURSOS ORçAMENTÁRIOS

3.1. Em se tratândo de procedimento ticitatório reatizado sob o Sistema de Registro de Preço, cujo

instru mento náo constitui obrigaçáo parc o ótgáo gerenciador e pa rticipantes da ticitação peta

aquisição do seu objeto, torna-sê dispensávet a indicação da dotaçáo orçamentáriâ, que

somente será exigida para formatização do contrato ou outro instrumento hábit.

sEIoR DE LlclTAÇÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida .loaquim Tetê ne 336, Cent.o, Canapi/AL, CEP: 57.530-000

cNP ) 72.3 67 .A92 / 0001, - 42
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4. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

4.1. PaÍa participar da ticitaçáo se faz necessário prévio cadastro do ticitante no sistema Botsa

NacionaI de Compras - BNC. Para a reatizaçáo do cadastramento, deverão ser observadas as
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instruçÕes constantes do BoLsa Nâcionat de Compras - BNC no endereço:

http://bnc.org.brlsistema/.

4.2. Poderão participar deste Pregão os interessados que atendam às condiçÕes exigidas neste

editat e seus anexos.

4.3. O ticitante responsâbitiza-se exctusiva e formatmente petas transações eÍetuadas em seu

nome, assume como Íirmês e verdâdeiras suas propostas e seus tances, inctusive os atos

praticados diretamente ou por seu representante, exctuída a responsabitidade do provedor do

sistema ou do órgão ou entidade promotora da ticitação por eventuais danos decorrentes de

uso indevido das credenciais de acêsso, ainda quê portêrceiros.

4.4. A náo observância do disposto no item anterior poderá ensejar desctassiÍicação no momento

da habititação.

4.5. A participação será exctusiva a microempresa e emprêsa de pequeno porte, nos termos do aG'

4.5.1. A obtenção do beneÍício a que se reÍere o item ânterior Íicâ timitada às

microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de

rêâLização da licitação, ainda não tenham celebrado contÍatos com a

Administração Pública, cujos vatores somados extrapolem a receita bruta máxima

âdmitida pâra Íins de enquadramento como empÍesa de pequeno porte.

4.6. Será concedido tratâmênto Íavorecido para as micÍoempresâs e emprêSas de pequeno porte,

parâ as sociedades coopêrativas mencionadas no artigo 16 da Lei no 14.ÍlÍLic20z1, e para o

microempreendedor individuat - MEl, nos timites previstos da Lei Gomptementar no 123. de

20OO e do Decreto n.o 8.538, de 2015.

4.7. Não poderáo disputar esta ticitação:

4-7.1. aquete que não atenda às condições dêste Editat e seu(s) anexo(s);

4.7.2. pessoa Íísica ou.iurídica que sê encontrê, ao tempo da ticitaÇão, impossibititada dê

participar da ticitaçáo em decorrênciâ de sanção que the foi imposta;

4.7.3. aquete que mantenha víncuto de natureza técnica, comerciat, econômica, financeira,

trabathista ou civit com dirigentê do Órgão ou entidade contratante ou com agente

púbtico que desempenhe tunçáo na ticitação ou âtue na Íiscatizaçáo ou na gestão do

contrâto, ou que detes seja cÔnjuge, companheiro ou parente em tinhâ reta, cotateral

ou por aÍinidade, âté o terceiro grau;

4.7.4. empresas controtadoras, controtadas ou cotigadas, nos termos da Lei no 6.404, de 15

de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

4.7.5. pessoa física ou.iurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divutgaçáo do editat,

tenha sido condenada judiciatmente, com trânsito em jutgado, por exptoraçáo de

sETOR DE LICITAÇÕÊS (licitâcao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP:57.530-000

cNP t t2.367.892 / OOOI- 42
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trabatho infantit, por submissão de trabalhâdorês a condições anátogas às de escravo

ou por contrataçáo de âdotescentes nos casos vedados peta têgistação trabathista;

4.7.6. agente púbtico do órgão ou entidade ticitante;

4.7.7. pessoâs jurÍdicas reunidas em consórcio, por se tratar o objeto de baixa comptexidâde

e de pequeno va(or econômico.

4.7.8. Organizações da Sociedade Civil de lnteresse Púbtico - OSCIP, atuando nessa

co nd içã o;

4.7.9. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da ticitação ou da execuçáo do

contrato agente púbtico do órgáo ou entidade contratante, devendo ser observadâs âs

situaçÕes que possam conÍigurar conÍtito de interesses no exercício ou apÓs o

exercício do cargo ou emprego, nos termos da tegistâção que disciptina a matéria, L19

do aE 90 dâ Lei no14.133.de2021.

4.8. O impedimento de que trata o item 4.7.2 será também apticado ao licitante que atue em

substituiçáo a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burtar a eÍetividade da sanção

a eta apticada, inctusive â suâ controladorâ, controtada ou cotigada, desde que devidamente

comprovado o itícito ou a utitização fraudutenta da personatidade jurídica do ticitante.

4.9. A vedação de que trata o item 4.7.9, estende-se a terceiro que auxiLie a condução da

contratação na quatidade dê integrante dê equipe de apoio, protissionat especiatizado ou

funcionário ou representante de empresa que preste âssessoria técnica.

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAçÃO

5.1. Os ticitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema etetrônico, A PROPOSTA

lNlClAI, em papel timbrado, devidamente assinada por quêm de direito, com o preço

ou o percentuaI de desconto, conÍorme o critério de jutgamento adotado neste Edital,

DEVENDqANEXÁ|-A até a data e o horário estabetecidos para abertura da sessão

púbtica.

5.1.1. Em observância ao disposto no art. 50, inciso V, e no art. 17 da Lei no 14.13312021 ,

bem como aos príncÍpios da isonomia, da competitividade e do sigito das

propostas, destaca-se que tanto o pregoeiro quanto os demais [icitantes somente

terão acesso.

5.2. O licitante vencedor, devêÍá âpÍesêntar, após a convocação do PÍegoeiro, luntamente
com os documentos de habilitação as seguintes dectarâçôes:

5.2.1. que cumpre os requisitos estabetecidos no artigo 3' da Lei Comptementar no 123, de

2006, estando apta a usuÍruir do tratamento Íavorecido estabêtecido em seus arts. 42

a 49, onde na presente data, enquadra-se como: (...M ICROEM PRESA, conÍorme inciso

I do artigo 30 da Lei Comptementar no'123, de 14/1212006 ou EMPRESA DE PEQUENO

sEToR DE LlctrAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP:57.530-000

cNP J 72367.a92/ O0O1,-42
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PORTE, conforme inciso ll do ârtigo 30 da Lei Complementar no 123, de 1411212006),

QUANDO FOR O CASO;

5.2.2. que está ciente e concorda com as condiÇÕes contidas no êditaI e seus anexos;

5.2.3. que a proposta apresentada compreende a integratidadê dos custos para

atendimento dos direitos trabathistas assegurados na Constituição Federat, nas [eis

trabalhistas, nas normas inÍrategais, nâs convençÕes cotetivas de trabatho e nos

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entregâ em definitivo e que

cumpre ptenamente os requisitos de habititação deÍinidos no instrumento

convocatório;

5.2.4. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, pêrigoso ou insatubre e não

emprega menor de 16 anos, satvo menor, a partir de 14 anos, na condiçáo de aprendiz,

nos termos do artigo T",Xxxltliaeonsüuiçêo;

5.2.5. que não possui empregados executando trabatho degradante ou forçado, observando

o disposto nos incisoslll e lV do art. 1o e no inciso lll do art. 50 dâ Constituição Fêderat;

5.2.5. que cumpre âs exigências de reservâ de cargos parâ pessoa com deÍiciência e para

reabititado da Previdência Sociat, previstas em [ei e em outras normas especíÍicas.

5-3. O ticitante organizado em cooperativa deverá apresentar dectaração, que cumpre os requisitos

estabetecidos no artigo 16 da Lejn9l4-133Jiq2021 .

5.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, emprêsa de pequeno porte ou sociedade

cooperativa deverá declarar, ainda, no sistema etetrônico, que cumpre os requisitos

estabelecidos no artigo 3" da Lei ÇomplementêÍ n9 123, de 2006, estando apto a usuÍruir do

tratamento Íavorecido estabelecido em seus a!'ts, 42 a 49, observado o disposto nos §§l1ao
30 do an. 40, da Lei n.iol4.l 33, de 2027,

5.4.1. A fatsidade da dectaração de que trata o item 5.2.1 a 5.2.6 sujeitará o [icitante às

sanções previstas na Lei [o_14.133. de 2021, e neste Editat.

5.5. Os ticitantes poderáo retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habititação

anteriormente inseÍidos no sistema, até a abertura da sessão púbtica.

5.6. Não haverá ordem de ctassificação na etapa de apresentação dâ proposta e dos documentos

de habititação pelo ticitante, o que ocorrerá somente após os procêdimentos de abertura da

sessáo púbtica e da Íase de envio de tances.

5.7. Serão d isponibitizados para acesso púbtico os documentos que compõem a proposta dos

ticitantes convocados parâ apresentação de propostas, após a Íase de envio de [ances.

5.8. Desde que disponibitizâdâ a funcionatidade no sistema, o [icitante poderá parametrizar o seu

vator finat mínimo ou o seu percentual de dêsconto máximo quando do cadastramento da

proposta e obedecerá às seguintes regras:

sEToR DÉ LlclÍAçÔES {licitacao.ca na pi@gmail.com)
Avenida loaquim Íetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEPr 57.530-000
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5.11.Câberá ao ticitante interessâdo em participar da ticitâÇão acompanhar as operaçÕes no

sistema etetrônico durante o processo ticitatório e se responsâbitizar peto ônus decorrente dâ

perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas peta Administrâção ou de

sua desconexão.

5.12. O ticitânte deverá comunicar imediatamênte ao pÍovedor do sistema quatquer acontecimento
que possa compÍometer o sigilo ou a segurança, para imediato btoqueio de acesso.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1. O ticitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema etetrônico, dos

seguintes campos:

6.1.1. vator unitário ou desconto e totat do item;

6.1.2- Marca;

6.1.2.1. Caso o produto ofertado possua mârca que idêntifique o ticitante, deverá ser

inÍormada â expressão "MARCA PRÓPRlA";

6.1.3. Quâ ntidade;

6.1.4. unidade de medida;

6.2. Todas as especiÍicações do ob.ieto contidas na proposta vinculâm o licitante.

6.2.1. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao previsto no Termo

de Referência.

SETOR DE LtcrTAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
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5.8.1. a apticação do intervato mínimo de diferençâ de vatores ou de percêntuais entÍe os

tancês, que incidirá tanto em retação aos lances intermediários quanto em retação ao

[ance que cobrir a methor oÍerta; e

5.8.2. os lances serão de envio automático peto sistema, respeitado o vator finat mínimo,

caso estabelecido, e o intervato de que trata o subitem acima.

5.9. O vator final mÍnimo ou o percentual de dêsconto finat máximo parametrizado no sistema
poderá ser atterado peto Íornecedor duÍante a Íase de disputa, sendo vedado:

5.9.1. valor inÍerior â lance já rêgistrado peto Íornecedor no sistema, quando adotado o
critério de jutgamento por menor preço; e

5.9.2. percentual de desconto superior a lânce já registrado peto fornecedor no sistema,
quando adotado o critério de jutgamento por maior desconto.

5.10. O vatorfinat mínimo ou o percentuaI de descontofinaI máximo pârametrizado na Íorma do item
(5.8) possuirá caráter sigitoso para os demais fornecedoÍes e para o órgão ou entidâdê
promotorê da ticitaçáo, podendo ser disponibitizado estrita e permanentemente aos órgãos de

controte externo e interno.
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6,3. Nos vatores/descontos propostos estarão inctusos todos os custos operacionais, encargos
prevldenciários, trabathistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou

indiretamente na execução do objeto.

6.4. Os preços/descontos oÍertados, tanto na proposta iniciat, quanto na etapa de [ances, serão de

exctusiva responsa bitidade do ticitante, não the assistindo o direito de pteitear quatquer

atteração, sob ategação de erro, omissão ou quatquer outro pretexto.

6.5. A apresentação das propostas implicâ obrigatoriedade do cumprimento das disposições netas

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente

o compromisso de fornecer os materiais/serviços, em quantidades e quatidades adequadas à

peíeita execução contratuat, promovêndo, quando requerido, sua substituição.

6.5-1. O prazo de vatidade da proposta não será inÍerior a 90 (noventa) dias, a contar da data
de sua a presentação.

6.5.2. Os [icitantes devem respeitar os preços máximos estabetecidos nas normas de

regência de contratações púbticas, quando participarem de ticitações púbticas;

6.5.3. Caso o critério de jutgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da

apticação do desconto ofertado deverá respeitar os preços mínimos previstos no TR.

6.6. O descumprimento das regras supra mencionadas peta Administração por parte dos

contratados pode ensejar a responsabitizaÇão peto Tribunal de Contas da União ou do Estado

e, após o devido processo tegat, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a

adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da tei, nostermos do art. 71, inciso lX.

dâ Constituição; ou condenação dos agentes púbticos responsáveis e da empresa contratada
ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por

sobrepreÇo na execuÇão do contrato.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSTFTCAçÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAçÃO DE LANCES

7.L. A abertura da presente ticitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de

sistema etetrônico, na data, horário e tocat indicados neste Editat.

7.2. O sistema disponibitizará campo próprio pêra troca de mensagens entre o Pregoeiro e os

Iicitantes.

7.3. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encâminhar [ances exctusivamente por

meio de sistema etetrônico, sendo imediatamente inÍormados do seu recebimento e do vator

consignado no registro.

7.4. O [ance deverá ser ofertado pel.o val.or unitário do item.

7.5. Os ticitantes poderão oÍerecer tances sucessivos, observando o horário Íixado para abertura
da sessão e as regras estabetecidas no Editat.

7.6. O ticitante somente poderá oferecer [ance de vator inferior ou percentual de desconto superior
ao úttimo por ête oÍertado e registrado pelo sistema.

SETOR DE LICITAÇÕES (licitacao. ca n api@gma il.com )

Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
cNPJ 12.367.892/0001-42
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7.7. O intervato mínimo de diferença de percentuais entre os [ances, que incidirá tanto em retaçáo

aos [ances intermediários quanto em retação à proposta que cobrir a melhor oÍerta deverá ser

de R$ 0,10 (dez cêntavos).

7.8. O ticitante poderá, uma única vez, exctuir seu último lance ofertado, no intêrvato de quinze

segundos após o registro no sistema, na hipótese de [ance inconsistente ou inexequívet.

7.9. Será adotado o envio de lances no modo de disputâ "abêrto", em conÍormidade com o

disposto no Art. 23 da lnstrução Normativa No 73, DE 30 DE SETEMBRO DE 2022

7.10. Não sêráo aceitos dois ou mais tances de mesmo vator, prevalecendo aquete que Íor recebido

e registrado em primeiro [ugar.

7.11. Durante o transcurso da sessão púbtica, os ticitantes sêrão inÍormados, em tempo reat, do

vator do menor [ance registrado, vedada a identiÍicação do ticitante.

7.12. No caso de desconexão com o Prêgoêiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o

sistema etetrônico poderá peÍmanecer acessíveI aos [icitantes para a recepção dos lances.

7.13. Quando a desconexão do sistema etetrônico para o pregoeiro persistir por tempo supeÍior a

dez minutos, a sessão púbtica será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e

quatro horas da comunicaçáo do fato peto Pregoeiro aos participantes, no sítio etetrônico

utitizado para dlvutgaçáo.

7.1.4. Caso o ticitante não apresente [ances, concorrerá com o vator de sua proposta.

7.15.Em retação a itens não exctusivos para participação de microempresas e empresas de

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivâda a verificação automática,
junto à Receita Federat, do porte da êntidade empresariat. O sistema identiÍicará em cotuna

própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à

comparação com os vatores da primeira cotocada, se esta for empresa de maior porte, assim

como das demais ctassiÍicadas, para o fim de apticar-se o disposto nos arts. 44 e 45 dâ Lei

Comptementar no 123. de 20,06, rêgutamentada peto Decreto no 8.538. dq2q[5.

7.15.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte

que se encontrarem na faixâ de até 50/o (cinco por cento) acima da methor proposta ou

methor tance serão consideradas empatadas com a primeira cotocada.

7.L5.2. A methor ctassiÍicada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminha r

uma úttima oferta para desempate, obrigatoriamente em vator inferior ao da primeira

cotocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controtados peto sistema, contâdos após a

comunicação automática para tanto.

7.75.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte methor ctassificada desista

ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas âs demâis licitantes

microempresa e empresa de pequeno portê que se encontrem naquete intervato de

sEToR DE LlclTAÇÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ns 336, Centío, Canapl/AL, CEP: 57.530-000

cNP J 72.367 .892 / O0O 7- 42
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50lo (cinco por cento), na ordem de ctassiÍicação, para o exercício do mesmo direito,

no prazo estabetecido no subitem anterior.

7.1.5.4. No caso dê equivatência dos vatores apresêntados petas microempresas ê

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervatos estabetecidos nos

subitens anteriores, será reatizado sorteio entre etas para que se identiÍique aquela
que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

7.16. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de tances).

7.16.1. Havendo eventua[ empate entre propostas ou [ânces, o critério dê desempate será

aquele previsto no art. 60 da Lei no 14.133. de 2021 , nesta ordem:

7.16.1.1. disputa Íinat, hipótese em que os ticitantes empatados poderáo apresentâr nova proposta

em ato contínuo à ctassificaçâo:

7.76.1.2. avaliaçáo do desempenho contratuaI prévio dos Licitantês, parâ a qual deverão

preÍerencia(mente ser utitizados registros cadastrais para eÍeito de atesto de cumprimento de

obrigaÇões previstos nesta Lei;

7.15.1.3. desenvotvimento peto [icitante de aÇões de equidade entre homens e mutheres no

ambiente de trabatho, conÍorme regutamento;

7.16.1.4. desenvotvimento peto licitante de programa de integridade, conforme orientaçóes dos

órgãos de control.e.

7.16.2. Persistindo o empâte, será assegurada preÍerência, sucessivamente, aos bens e serviços
produzidos ou prestados por:

7.16.2.1. empresas estabetecidâs no território do Estado em que este se tocatize o município;

7.16.2.2. empresasbrasiteiras;

7.16.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvotvimento de têcnologia no País;

7.16.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei no 12.187, de 29 de

dezêmbro dê 2009.

7.17. Encerrada a etapa de envio de lances da sêssão púbtica, na hipótese dâ propostâ do primeiro

cotocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a

contratação, o pregoeiro poderá negociar condiÇões mais vantajosas, após definido o

resuttado do jutgamento.

7.18. Tratando-se de ticitação em grupo, a contrataÇáo posterior de item específico do grupo exigirá

prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade.

7.19.Não sêrá admitida a previsão de preços diferentes em razão de tocat de entrega ou de

acondicionamento, tamanho de lote ou quatqueÍ outro motivo.

7.L9.f . A negociação poderá ser Íeita com os demais ticitantes, segundo a ordem dê

ctassificâção iniciatmente estabetecida, quando o primeiro cotocado, mesmo após a

SEToR DE LtctTAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenidâ Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000

cNP.' 12.367.892/0001,42
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negociação, Íor desctassiÍicado em razão de sua proposta permânecer acimâ do

preço máximo deÍinido petâ Administração.

7.r9.2. A negociação será reatizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada

petos demaas ticita ntes.

7.19.3. O resuttado da negociação será divutgado a todos os Licitantes e anexado aos

autos do pÍocesso ticitatório.

7.79.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mâis bem ctassiÍicado que, no prazo de 2

(duas) horas, contado da convocâção, que ênvie a proposta adequada ao último

lânce ofertado após a negociação realizada, acompanhada, dos documêntos de

habilitação exigidos no Termo de Referência anexo neste Editat.

'1.19.5. Os documentos de habilitação do primeiro colocado deveÍáo estar com prazo

de vâtidâde em vigor na data da abertura do certame.

7.79.6. Os documentos dos licitantes remanescêntes poderão ser emitidos na data

da aberturâ da ticitâção ou dentro do prazo previsto na convocsção.

7 .79.1 . Os documentos emitidos na datâ de abertura da licitação seÍão aceitos, desdê

que esteiam vigentes nesta datâ.

7.19.8. É facuttado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabetecido, a partir de soticitação

fundamentada Íeita no chat pelo ticitante, ântes de Íindo o prazo.

7.20. Após a negociâÇão do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitaçáo ê juLgamento da proposta.

8. DA FASE DE JULGAMENTO

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente

ctassiÍicado em primeiro lugar atende às condiÇões de participação no certame, conÍorme
previsto no an. 14 da Lei n9 1413312021 e tegistação corretata, especiatmente quanto à

existência de sanção que impeça a participação no certamê ou a futura contratação, mediante

a consutta aos seguintes cadastros:

8.1.1. Cadastro Nacionat de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido peta

Controtadoria-Geral da União

(https://www.portattransparencia.gpv.blsancoes/ceis); e

8.1.2. Cadastro NacionaI de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controtadoria-Gerat

da União (hüpsl MMd4oltaltranspârencia.gov.brlsancoes/cnep).

8.2. Caso conste na Consutta de Situação do ticitante a existênciâ de Ocorrências lmpeditivas

lndiretas, o Pregoeiro ditigenciará para veriÍicar se houve fraude por parte das empresas

apontadas no Retatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas.

8.2.1. A tentativa de burta será verificada por meio dos víncutos societários, tinhas dê

Íornecimento simitares, dentre outros.

sEToR DE LtctTAÇÔEs (licita cão.ca na pi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê nq 336, centro, Canapl/AL, cEP: 57.530-000

cN 72.367.892/OOOL-42

i§ô:

Página 9 de 52



)I.

Prefeitura de

8.2.2. O ticitante será convocado pâra maniÍestação prêviamente â uma êventuat

desctassiÍica çã o.

8.2.3. Constatada a existência de sanção, o ticitante será reputado inabititado, por Íâ[ta de

condição de pa rticipação.

8.3. Caso o licitante provisoriamente classiÍicado em primeiro tugar tenha se utitizado de atgum

tratamento favorecido às M E/EPPs, o pregoeiro veriÍica rá se Íaz jus ao benefÍcio.

8.4. Verificadâs as condiçÕes de participação e de utilização do tratamento Íavorecido, o pregoeiro

examinará a proposta classiÍicada em primeiro tugar quanto à adequação ao objeto e à

compatibitidade do preço em relaçáo ao máximo estiputado para contratação neste Editat e

em seus anexos.

8.5. Será desctassiÍicada a proposta vencedora que:

8.5.1. contiver vícios insa náveis;

8.5.2. nâo obedecer às êspecificâções técnicas contidas no Termo de ReÍerência;

8.5.3. apÍesentar preços inexequÍveis ou permanecerem acima do preço máximo deÍinido

para a contratação;

8.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quândo exigido peta Administração;

8.5-5. apresentar desconÍormidade com quaisquer outras exigências deste EditaI ou seus

anexos, desde que insanávet.

8.6. No cãso de bens, é indício dê inexêquibitidade das pÍopostâs vâtores inÍerioÍes, cujo
percentual de desconto chêgue â 50yo (cinquenta por cento) do valor orçado peta

Administração.

8.6.1. A inexequibitidade, na hipótese de que trata o câput, só será considerada após

ditigência do pregoeiro, que comprove:

8.6.1.1. quê o custo do ticitante uttrapassa o valor da proposta; e

8.6.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de.iustificâr o vutto da oÍerta.

8.7. Se houver indícios de inexequibitidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esctarecimentos comptementares, poderão ser efetuadas ditigências, para que a empresa

comprove a exequibltidâde da proposta.

8.8. Caso o custo gtobaI estimado do obieto ticitado tenha sido decomposto em seus respectivos

custos unitários por meio de Ptanitha dê Custos e Formação de Prêços etaborada peta

AdministraÇão, o ticitânte ctassificado em primeiro tugar será convocado para apresentâr

Ptanitha por ete etaborada, com os respectivos vatores adequados ao valor finaI da sua

proposta, sob pena de não aceitação da propostâ.

8.9. Erros no preenchimento da ptanitha náo constituem motivo para a desctassificaçáo da

proposta. A ptanitha poderá ser âiustada peto Íornecedor, no prazo indicâdo peto sistema,

sEToR DE LtclÍAçÕEs (licitacao.canapi@gmâil.com)
Avenida loaquim Tetê ne 336, centro, canapi/AL, cEP: 57.530-000

cNPJ 12.367.892/0001-42
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desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar

com todos os custos da contratação;

8.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se timita a sanar erros ou Íathas que não atterem

a substância das propostas;

8.9.2. Considera-se erro no preenchimento da ptanitha passível de correção a indicação de

recothimento de impostos e contribuições na Íorma do Slmptes Nacionat, quando não

cabívet esse regime.

8.10. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de smostra, o licitante classiÍicado em
primeiro tugâr deverá apresentá-ta, conÍorme disciplinado no Termo de ReÍerência, sob
pena de não aceitação dâ proposta.

8.11. Os íesuttados das avatiações serão divutgâdos por meio de mensagem no sistema.

8.12. No caso de não haver entrega da âmostra ou ocorrer atraso na êntÍega, sem justiÍicâtiva aceitâ

pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificâções previstas neste Editat,

a proposta do ticitante será recusada.

8.13. Se a(s) amostra(s) âpresentada(s) peto primeiro ctassiÍicado não Ío(em) aceita(s), o Pregoeiro

anatisará a aceitabitidade da proposta ou [ance oÍertado peto segundo classificado. Seguirse-
á com a veriÍicação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificâção de umâ que

atenda às especiÍicaçóês constantes no Termo de Referência.

9. DA FASE DE HABILITAÇÃO

9.1. gi.dacutnentos previstos no Têrmo de BeÍeÉncia, necessários e suÍicientes para

demonstrar a capacidade do licitante de reatizar o objeto da ticitação, serão exigidos para Íins

de habititaçáo.

9.1.1. A documentâçáo êxigida parâ fins de habititação jurídica, Íiscat, sociat e trabalhista e
econômico-f ina nceira, deverá ser apresentada peta empresa ctassificada
previamente em primeiro [ugar.

9.2. Quando permitida a participaçáo de empresas estrangeiras que não Íuncionem no País, as

exigências de habititação seÍão atendidas mediante documêntos equivatentês, iniciatmente

apresentados em traduÇão tivre.

9.3. Na hipótese de o ticitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para

fins de assinatura do contrato ou da atâ de registro de preços, os documentos exigidos para a

habititação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostitados nos termos do

disposto no Decreto no 8-660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-[o,

ou consularizados pelos respêctivos consutados ou embaixadas.

9.4. Os documentos exigidos para fins de habititação poderão ser apresentados em originat, por

cópia ou por quatquer outro meio expressamente admitido petâ âdministração.

9.5. A habititação será veriÍicada peto Pregoeiro e equipe de apoio.

sEToR DE LtctTAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avênida loaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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9.5.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do prêenchimento de requisitos

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida

em retação à integridade do documento digitatou quando a [ei êxpressamente o exigir.

9.6. AveriÍicação, peto pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidadês êmissores de

certidões constitui meio legat de prova, para Íins de habititação ou inabititação.

9.6.1. Os documentos relativos à rêgutaridade fiscaI que constem do Termo de ReÍerência

somente seráo exigidos, em quatquer caso, em momento postêrior ao.iutgamento das

propostas, e apenas do [icitante mais bem ctassiÍicado.

9.7. Após a entrega dos documentos para habilitação, náo será permitida a substituição ou a

apresentação de novos documentos, satvo em sede de ditigência para:

9.7.1. comptementação de inÍormaçÕes acerca dos documêntos já apresentâdos petos

ticitantes e desde que necessária para apurarÍatos existentes à época da abertura do

certame; e

9.7.2. alualizaçáo de documentos cuja vaLidade tenha expirado após a data de recebimento

das propostas;

9.8. Na anátise dos documentos de habititação, a comissão de contratação podeÍá sanar erros ou

fathas, que não atterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante

decisão fundamentada, registrada em ata e acessilvet a todos, atribuindo-thes eficácia para Íins

de ha bititação e ctassiÍicaÇáo.

9.9. Na hipótese de o licitante não atender às exigências parâ habititação, o pregoeiro examinará a

proposta subsequentê e assim sucessivamente, na ordem de ctassiÍicação, até â apuração de

uma proposta que atenda ao presente editat.

9.10.Somente serão disponibitizados parâ ãcêsso púbtico os documentos de habititaçáo do

[icitante cuja proposta atenda ao editat de ticitação, após conctuídos os procedimentos dê que

trata o subitem anterior.

10. DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

10.1. Homotogado o resultado dâ ticitação, o ticitante mais bem ctassificado terá o prazo de 05

(cinco) dias, contados a partir da data de sua convocaçáo, para assinar a Ata de Registro de

Preços, cujo prazo de validade encontra-se neta fixado, sob pena de dêcadência do direito à

contratâção, sem prejuízo das sanções previstas na Lei no 14.1 33 , de 2021 .

10.2. O prazo de convocaçáo poderá ser prorrogado uma vez, por iguaI período, mediante soticitação

do [icitante mais bem ctassiÍicado ou do fornecedor convocado, desde que:

(a) a soticitaÇáo seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e

(b) a justiÍicativa apresentadã seja aceita peta Administração.
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10.3. A ata de registro de preços será assinâda por meio de assinaturâ digitat e disponibitizada no

sistema de registro de preços.

10.4.Serão formatizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o

registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com â indicação do ticitante

vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais

cond ições.

10.5.O preço registrado, com a indicação dos fornecedoÍes, será divutgado no PNCP ou Diário

Oficiat dos Municípios (DOM) e disponibitizado durante a vigência da ata de registro de preços.

10.6.A existência de preços registrados impticará compromisso de Íornecimento nas condições

estabetecidas, mas não obrigará a AdministraÇão a contratar, Íacuttada a reatização dê

ticitação especíÍica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justiÍicada.

10.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condiçóes

estabetecidas, Íica facuttado à Administrâção convocar os licitantes remanescentes do

cadastro de reserva, nâ ordem de ctassiÍicação, para Íazê-to em iguat prazo e nas condições

propostas peto primeiÍo ctassificado.

10.8. DA FoRMAÇÃo oo caoasrRo DE RESERVA

10.1. Após a homotogação da ticitação, será inctuído na ata, na forma de anexo, o Íegistro:

10.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preÇo iguat ao do adjudicatário,

obsêrvada a ctassificaçáo na ticitação; e

10.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta originat

7o.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de ctassiÍicaçâo dos Licitantes ou

fornecedores registrados na ata.

70.2.7. A apresentação de novas propostas na Íormâ deste item não prejudicará o

resuttado do certâme em retação ao ticitante mais bem ctassificado.

70.2.2. Para fins da ordem de ctassiÍicação, os ticitantes ou fornecedores que aceitarem

cotar o objeto com preço lguat ao do adjudicatário antecederão aquetes que

mantiverem sua proposta originat.

10.3. A habititação dos [icitantes que comporão o cadastro de resêrva será efetuada quando houver

necessidade de contrataÇão dos ticitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

10.3.1. quando o Licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas

condições estabel.ecidos no editaU ou

10.3.2. quando houver o cancetamento do registro do fornecedor ou do Íegistro de preços,

nas hipóteses previstas na l.ei 14.133/21.

10.4. Na hipótese de nenhum dos ticitantes que aceitaram cotar o objeto com preço iguat ao do

âdjudicatário concordar com a contratação nos termos em iguat prazo e nas condições

sEToR DE tlclTAÇÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
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propostas pel.o primeiro ctassificado, a Administraçáo, observados o vator estimado e a sua

eventuaI atuatização na forma prevista no editat, poderá:

70.4.L. convocar os [icitantes que mantiverâm sua proposta originat para negociâção, na

ordem de classificação, com vistâs à obtenção de preço methor, mesmo que acima

do preço do adjudicatário: ou

10.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condiÇões ofertadas pelos ticitantês

remanescentes, observada a ordem de ctâssificação, quando frustrada a negociação

de methor condição.

11. DOS RECURSOS

11.1. A interposição de recurso reÍerente ao jutgamento das propostas, à habititaÇão ou inabititação

de licitantes, à anutação ou revogação da ticitaçâo, observará o disposto no art. 165 da Lei no

14.133. de 2021 .

11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o jul.gamento das propostas ou o ato de habititaÇão

ou inabititação do [icitante:

11.3.1. a intenção de recorreÍ deverá ser maniÍestada imediatamente, sob pena de

prectusão;

11.3.2. o prazo para a maniÍêstação da intençáo de recorrer será de í5 {quinze} minutos.

11.3.3. o prazo para apresentaçáo das razões recursais será iniciado na data de intimação

ou de lavratura da ata de habititação ou inabititação;

11.4. Os recursos deverão sêr encaminhados em campo pÍóprio do sistema.

11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver êditâdo o ato ou proferido a decisão recorrida, a

quat poderá reconsiderar sua dêcisão no prâzo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo,

encaminhar recurso para a autoridade superior, a quaI deverá proferir sua decisão no prazo de

10 (dez) diâs úteis, contado do recebimento dos autos.

1"1.6. Os recursos interpostos Íora do prazo não serão conhecidos.

11.7. O prazo pârâ apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3

(três) dias útei§, contados da data da intimâçáo pessoêt ou da divutgaÇão da interposição do

recurso, assegurada a vista imediata dos êtementos indispensáveis à defesa de seus

interesses.

11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisáo recorrida

até que sobrevenha decisão finat da autoridade competente.

11.9. O acothimento do recurso invatida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
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11.10. Os autos do processo permanecerão com vista fÍânqueada aos interessados no PORTAL

DA TRANSPARENCIN OO VUI.IICÍPIO.

12. DAS rNFRAÇôes aoutxtstRartvas e slNçórs

12.1. Comete inÍração administrativa, nos termos da tei, o ticitante que, com dolo ou cutpa:

72.L.L. deixar de entregar a documentaÇão exigida para o certame ou não entregar

quatquer documento que tenha sido soticitado peto/a pregoeiro/a durante o certame;

72.t.2. Satvo em decorrência de fato superveniente devidamente justiÍicado, não

mantiver a proposta em êspeciaI quando:

12.1.2.L. não enviar a proposta adequada ao úttimo Lance ofertado ou após a negociação;

12.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento dâ proposta quando exigÍveu

12.1.2.3. pedir pâra ser desctassiÍicado quando encerrada a etapa competitiva; ou

12.1.2.4. deixar de âpresentar amostra;

12.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especiÍicaÇões do editat;

f2.7.3. não cetebrar o contrato ou não entregar a documêntâçáo êxigida pâra a

contratação, quando convocado dentro do prazo de vatidade de sua proposta;

12.1.3.1. recusar-se, sem justiÍicativâ, a âssinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitâr

ou retirar o instrumento equivatente no prazo estabetecido peta Administraçáo;

12.7.4. apresentar declaraçâo ou documentaçáo fatsa exigida para o certame ou prestar

declaração Íalsa durante a Iicitação

12.7.5. fraudar a ticitação

12.7.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer Íraude de qualquer natureza, em

especiaI quando:

12.1.6.1. agir em contuio ou em desconformidade com a tei;

12.1.6.2. induzlr detiberadamente a erro no.iutgamênto;

12.1.6.3. apresentar amostra fatsificada ou deteriorada;

12.7.7. praticar atos itícitos com vistas â Írustrar os obietivos da tlcitação

72.1.8. praticar ato tesivo previsto no art.50 da Lêi n.o 12.846. de 2013.

Lz.2.Com Íulcro na Lelno 14.133-je2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa,

apl.icar aos ticitantes e/ou adjudicatários as seguintes sânções, sem preiuízo das

responsabitidades civit e criminat:

12.2.7. advertência;

12.2.2. multa;
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1.2.2.3. impedimento de ticitar e contratar e

72.2.4. dectaração de inidoneidadê para ticitâr ou contratar, enquanto perdurarem os

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabititação perante

a própria autoridade que aplicou a penatidade.

12.3. Na apticaÇão das sançÕes serão considerados:

f23.7. a natureza e a gravidade da infração cometida.

12.3.2. as pecutiaridades do caso concreto

L2.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

!2.3.4. os danos que deta provierem para a Administração Púbtica

12.3.5. a implantação ou o aperÍeiçoamento de programa de integridade, conforme

normas ê orientações dos órgãos de controte.

12.4.A multa será recothida em percentual de 200lo incidentê sobre o vator do contrato licitado,
recothida no prazo máximo de 60 (sessenta) dias úteis, â contar da comunicâção oficiat.

L2.4.7. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a mutta seÍá de 100/o

do vator do contrato ticitado.

72.4.2. PaÍâ âs inf raçóes previstâs nos itens 12.1 .4,12.'l .5,12.1 .6,12.1 .7 e 12.1 .8, a muttâ

será de 200lo do vator do contrato licitado.

12.5. As sanções de âdvertência, impedimento de ticitaÍ e contratar e dectaraÇão de inidoneidade
para licitar ou contratar poderão ser apticadas, cumulativamente ou não, à penatidade de

mutta.

12.6.Na apticação da sanção de mutta será facuttada a deÍesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

12.7. A sanção de impedimento de [icitar e contÍatar será ap[icada ao responsávet em decorrência

das inÍraçôes âdministrativas retacionadas nos itens 12.1 .1 , 12.1.2 e 12.1.3, quando não se

.iustiÍicar a imposição de penal.idade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratâr

no âmbito da Administração Púbtica direta e indireta do ente Íederativo a quat pertencer o

órgão ou entidade, peto prazo máximo de 3 (três) anos.

12.8- Poderá ser apticada ao responsável a sanção de decl.aração de inidoneidade para ticitar ou

contratar, em decorrência da prática das infraçÕes dispostas nos itens 12.1 .4,'12.1 .5, 12.1.6,

12.1 .7 e 12.1 .8, bem como petas inÍrações administrativas previstas nos itens 12.1 .1 ,12.1 .2 e

1 2.1 .3 que justiÍiquem a imposição de penatidade mais grave que a sanção de impedimento de

licitar e contratar, cu.ia duração observará o prazo previsto no art, 156, §5o, da tei n.o

14.133/2021.

12.9. A recusa injustiÍicada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou

em aceitar ou retirar o instrumento equivatente no prazo estabetecido peta AdministraÇão,
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descrita no item 12.1.3, caracteÍizatá o descumprimento totat dâ obrigação assumida e o

sujeitará às penatidades e à imediatâ perda da garantia de proposta em favor do órgão ou

entidade promotora da ticitação.

12.70. A apuração de responsabitidade retacionadas às sanções de impedimento de ticitar e

contratar e de dectaração de inidoneidade para ticitar ou contratar demândará a instauração

de processo de responsa bitização, que avatiará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará

o ticitânte ou o adjudicatáíiô pâra, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua

intimação, apresentar deÍesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

r2.rr. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da apticaÇâo das sanções de

advertência, mutta e impedimento de licitar e contratar, contado dâ data da intimaçâo, o quat

será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no

prâzo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior,

que deverá proÍerir suâ decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do

recebimento dos autos.

L2.f2. Caberá a apresentaÇãô de pedido de reconsideração da âpticação da sançáo de

dectaraçâo de inidoneidade pa ra licÍta r ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado

da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu

recebimento.

12.73. O recurso e o pedido de reconsiderâção terão eÍeito suspensivo do ato ou da decisão

recorrida até que sobrevenha decisão ÍinaI da autoridâde competente.

12.74. A apticaçáo dâs sançÕes previstas neste editat não exctui, em hipótese atguma, a

obrigação de reparação integrat dos danos causados.

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

13.1. Quatquer pessoa é parte legítima para impugnar este EditaI por irregularidade na apticação da

Lei no 14.133. de 2021, dêvendo anexar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura

do certame, através dâ plataforma dâ BNC- BOLSA NACIONAL DE COMPRAS

www.bnc.org.br.

13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esctarecimento será divutgado em sítio etetrônico

oficiat no prazo de até 3 (três) dias úteis, timitado ao úttimo dia útit anterior à data da abertura

do certame.

13.3.A impugnaçáo será reatizada por forma eletrônica, encaminhada através dâ plataÍorma da

BNC- BOLSA NACIONAL DE COMPRAS www.bnc.org.br.

13.4.As impugnações e pedidos de esctarecimentos não suspendem os prazos previstos no

certa m e.

13-4.1. A concessão de eÍeito suspensivo à impugnaçáo é medida excêpcionat e deverá

ser motivada peto agente de contratação, nos autos do processo de ticitação.
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13.5.Acothida a impugnação, será definida e pubticada nova data para a reatização do certâme

14. DO REA.IUSTAMENTO DOS VALORES REGISTRADOS/CONÍRATADOS

14.1. No caso de prorrogação de prâzo de Ata de Registro, os preços registrados poderão ser

reajustâdos após o transcurso de 12 (doze) meses, contados dâ data timite pa ra a presentação

das propostas, mediante apticação da variação acumutada do índice IGP-M(IBGE), ou outro
que venha a substituí-to, em conÍormidade com o disposto no art. 92, §4o dâ Lei no

14.'t33t2021.

14.2.O reâjustamento será processado dê Íorma automática, mediante simptes apticação da

variação do índice no período, náo se tratando de íevisão ou rêpactuação.

14.3. lndependentemente do reajustamento previsto nesta ctáusuta, será admitida a revisão dos
preços registrâdos para restabetecer a equaçáo econômico-f inanceirâ, nas hipóteses

previstas no arl. 124 da Lêi no 14.133/2021, sempre que fatos imprevisíveis, ou previsíveis de

consequências incatcutáveis, atterarem su bsta nciatmente os custos da contrataçáo.

14.4. A revisão ou o reajustamento dos preços não aÍasta a possibitidade de utitização de outros

instrumentos de atuatizaçáo periódica dos vatores, desde que previstos em [ei ou em

regutamento apticávet.

1s. DAS DTSPOS|ÇOES GERATS

15.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

15.2. Não havendo expediente ou ocorrendo quatquer Íato superveniente que impeça a reatização

do certame na data marcadâ, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia

útit subsequente, no mesmo horário anteriormente estabetecido, desde que nâo haja

comunicâção em contrário, peto Pregoeiro.

15.3. Todas as reÍerências de tempo no Editat, no aviso e durante a sessáo púbtica obsêrvaráo o

horário dê Brasítia - DF.

15.4. A homotogação do resuttado desta ticitação não impticará direito à contrataçáo.

15.5. As normas disciptinadoras da ticitação serão sempre interpretadas em Íavor da amptiação da

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o

princípio da isonomia, a finatidade ê a seguranÇa dâ contrataÇão.

15.6. Os ticitantes assumem tôdos os custos de preparaÇão e aprêsentação dê suas propostas e a

AdministraÇão não será, em nenhum caso, responsávet por esses custos, independentemente

da condução ou do resuttado do processo ticitatório.

1.5.7. Na contagem dos prazos estabetecidos neste Edital e seus Anêxos, excluir-se-á o dia do início

e inctuir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na

Administração.
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15.8.O desatendimento de exigências Íormais não essenciais não importará o aÍastamento do

ticitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da

isonomia e do interesse púbtico.

15.9. Em caso de divergência entre disposiçóes deste Edita[ e de seus anexos ou demais peças que

compÕem o processo, prevatecerá as deste Editat.

15.10. lntegram este Editat, para todos os fins e eÍeitos, os seguintes anexos:

15.10.1- ANEXO l-Termo de ReÍerência

15.10.2. ANEXO ll - Minuta de Ata de Registro de PreÇos

15.10.3. ANEXO lll -Minuta de Termo de Contrato

15.10.4. ANEXO lV -l'4odetos de dectarações

Canapi, 13 de fevereiro de 2026.

u 
^ " " 

*,M6a ã o d e F re ita s

Secretária Municipal de Assistência Social

, 9 à..t:
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TERMO DE REFERENCIA
BENS COMUNS, rEr t4J3rl2f.2t.

Item

1

l.DO OUETO
1.1. O presente Termo de Referência visa o registro de preços para eventual aquisição de gêneros

alimentícios, especificamente peixe, arroz e leite de coco, destinados à distribuição para

famílias em situação de vulnerabilidade social no Município de Canapi, durante o perÍodo da

Semana Santa, incluindo sacolas plásticas para o adequado acondicionamento dos itens a

serem distribuídos, conforme tabela, condições e exigências estabelecidas neste instrumento
L.2. A adoção do sistema de Registro de Preços decorre da necessidade de contratações,

entretanto, em razão da dificuldade de precisar os quantitativos a serem utilizados em
decorrência das atuais limitações e incertezas orçamentárias, e ainda, objetiva evitar a

imobilização desnecessária de recursos e o seu consequente desperdício.
1.3. O objeto desta contratação é de qualidade comum, não superior à cumprir as finalidades

às quais se destinam, não se enquadrando como sendo de bem de luxo, nos termos da

portaria ne 173 de 27 de setembro de 2021.

2. ESPECTFTCAçõES E ESTTMATTVA DE CONSUMO
2.L. O custo estimado total da contratação é de RS 3,212.9A2,96 (três milhões, duzentos e doze

mil, novecentos e oitenta e dois reais e noventa e seis centavos) conforme custos unitários
descritos na ta bela abaixo.

ESPECIFICAçÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAçÃO

Descrição Unidade quant. RS Total

' pElxE - Ttpo rúptA lNrEtRA coNGELADo, coM pEso EM ,

MÉDIA DE 4OO a 5OOGR POR PEçA COM ASPECIO E CHEIRO

PRÓPRIO, LIVRE DE SUJIDADE E PARASITAS. ACONDICIONADO :

] EM CAIXAS DE 15 KG, COM DATA DE VALIDADÊ DE NO MÍNIMO ]

90(NOVENTA) DrAs.

Rs144.500,00

Áiioi iÀÁrucô iipo z -, sÉNÊiióiroos pon pióôeisoi l

INDUSTRIAIS QUE ATENDAM A LEGIsLAçÃO EM VIGOR. LIVRES

DA PRESENÇA DE GORGULHO OU QUALqUER SINAL DE I

SUJIDADE. ACONDICIONAMENTO DE 01 KG, EM SACO :

púsTlco TRANSPARENTE, ATóxtco, DEVENDo sER LACRADo

coM SELADoRA E NÃo APRESENÍAR NENHUM srNAL D€ l

vrolAçÃo. A VALIDADE Do pRoDUTo DEVERÁ sER DE No'

' Lrm-or ôúó " Énoóúio Ãiíúiúícro oBÍlDo A pARTTR DA --l --
ExrRAçÃo DA poLpA oo coco MADURo {cocos NUcTFERÂ),

DE pRtMETRA euauDADE, pRópRro PARA coNsuMo
HUMANO. APRESENTAR SABOR E ODOR CARACTERÍSTICOS,

5EM RANçO, SEM SUJTDADES, CORPOS ESÍRANHOS OU STNATS

DE DETERIORAçÃO, PRODUTO INDUSTRIATIZÂDO,

ACONDICIONADO EM ÉMBATAGEM OÂIGINAL DO

TABRICANTE, ÍNTEGRA, HERMETICAMENTE FECHADA, ATÓXICA

5.000 RS4,Bo Rs24.ooo,oo

RS Unit. 
i

s.000

10.000 Rs6,Os Rs60.s00,00

Kg

3

KG

UN
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E ADEQUADA AO CONTAÍO COM ALIMENTOS. UNIDADES DE

5OOM L

sAcorA DE púsnco GRANDE s eurLos, sAcoLA oE pLAsrco

BRANCA, VIRGEM, SIMPLES, IDEAIS PARA TRANSPORTE DE

MERcaDoRrAs, coM ALçAS E saNFoNA DoBRAVÉL TAM:

50cMx70cM, CADA eutto coNÍERÁ apRoxTMADAMENÍE s0

sAcoLAs.

Rs3.52s,00

ValorTotal RS 232.525,00

3. DA FUNDAMENTAçÃO E DESCRIçÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAçÃO

3.1 A Prefeitura Municipal de Canapi identificou a necessidade de aquisição de gêneros alimentícios,
especialmente peixes, arroz e leite de coco, para distribuição às famílias carentes do municÍpio
durante o período da Semana Santa. Essa ação visa atender à demanda real por alimentos que

ocorrem em um momento tradicionalmente significativo para a população, promovendo não

apenas a segurança alimentar, mas também contribuindo para a inclusão social e o fortalecimento
da cidadania.

3.2 A justificativa para essa ãquisição está fundamentada na análise das condições socioeconômicas da

população canapiense, que enfrenta desafios relacionados à vulnerabilidade e à insuficiência de

recursos para ã manutenção de uma alimentação adequada. A Semana Santa é caracterizada por

práticas culturais e religiosas que ressaltam a importância da partilha e solidariedade, aumentando

a demanda por refeições especiais nesse período. Portanto, a intervenção do poder público se faz

necessária para garantir que as famílias em situação de vulnerabilidade tenham acesso a alimentos

dignos e apropriados, respeitando suas tradições e necessidades nutricionais.

3.3 Atender a essa necessidade representa uma ação de interesse pÚblico, pois além de promover a

saúde e o bem-estar das fãmílias beneficiárias, contribui para a redução da desigualdade social no

município de Canapi. O acesso a alimentos como peixe e arroz, além de ajudar na sustentação

nutricional, promove a valorização dos costumes locais, reforçando laços comunitários e o sentido

de coletividade em um momento festivo.
3.4 Cabe, ainda, ressaltar a necessidade de aquisição de sacolas plásticas com capacidade mínima de 5

kg, a fim de agilizar a distribuição dos materiais às famílias.

3.5 Considerando que os produtos chegam embalados em fardos ou pacotes, no momento da entreBa,

cada família receberá o peixe, arroz e leite de coco, que deverão ser devidamente acondicionados

nas referidas sacolas plásticas.

3.6 A definição clara e objetiva dessa demanda, que resulta da identificação de um problema social

urgente e real, fundamenta a necessidade da contratação dos serviços para a aquisição dos gêneros

alimentícios. Esse processo deve ser realizado de forma transparente e eficiente, assegurando que

os recursos públicos sejam dirigidos para a solução de problemas que impactam direta e
significativamente a comunidade canapiense.

5. DESCRTçÃO DA SOLUçÃOE ESPECIFICAçÃO DO PRODUTO

I
4

(G 250

, t 6 "1.

Rs14,1o
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4. DO ATINHAMENTO COM O PTANEIAMENTO DA ORGANIZAçÃO

4.L. A Prefeitura Municipal de Canapi optou pela não elaboração do Plano Anual de Contrâtações,

por essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o planejamento da

organização.
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5.1 A escolha da aquisição de gêneros alimentícios, especialmente peixes, arroz e leite de coco, por
meio de Ata de Registro de Preços apresenta uma série de justificativas técnicas e operacionais que

atendem às necessidades prementes do município de Canapi. A natureza emergencial da demanda,
especialmente em períodos sensíveis como a Semana Santa, requer soluções que garantam
agilidade e eficiência na implementação.

5.2 Do ponto de vista técnico, o sistema de Ata de Registro de Preços se destaca pela sua capacidade
de promover a contratação de fornecedores que atendam aos critérios de qualidade e segurança
dos alimentos exigidos para a distribuição à população. Esta solução permite a prévia seleção de
fornecedores, assegurando que os produtos adquiridos estão em conformidade com as normas
sanitárias vigentes, garantindo assim a integridade e a segurança alimentar das famílias
beneficiadas. A flexibilidade desta modalidade também possibilita ajustes nas quantidades
demandadas conforme a real necessidade durante o período de distribuição, otimizando os

recursos disponíveis.

5.3 Em relação aos aspectos operacionais, a utilização da Ata de Registro de Preços facilita o processo

logístico de aquisição e distribuição dos gêneros alimentícios. A gestão centralizada permite ao

município planejar e organizar melhor a entrega dos produtos, reduzindo a burocracia e acelerando
a formalização das compras. Além disso, muitos fornecedores disponíveis no mercado possuem
capacidade de atendimento escalável, o que significa que poderão fornecer uma quantidade
variável de produtos conforme a demanda, evitando assim problemas de falta ou excesso que
poderiam complicar a logística da campanha.

5.4 Quanto à viabilidade econômica e ao custo-benefício, a escolha pela Ata de Registro de Preços
mostra-se vantajosa, uma vez que essa modalidade permite a negociação de preços mais
competitivos devido à expectativa de compra em maior volume. A possibilidade de realizar
cotações e selecionar o fornecedor que melhor se adequa às condições de preço e qualidade é

outra vantagem significativa. Adicionalmente, há a previsão de um melhor gerenciamento de
recursos públicos, pois a compra planejada evita desperdícios financeiros e maximiza a efetividade
do investimento realizado na assistência social.

5.5 Por fim, é importante ressaltar que a solução escolhida atende diretamente ao interesse público,
promovendo a inclusão social através da distribuição de alimentos para as famílias carentes do
município. lsso não apenas garante a segurança alimentar durante um período festivo significativo,
mas também reforça o compromisso da administração municipal com a dignidade e bem-estar de

sua população. A combinação de alternativas de qualidade, eficiência no processo de compra e um
enfoque claro na promoção do interesse comum justifica plenamente a escolha pela aquisição via
Ata de Registro de Preços.

5. REQUISITOS DA CONTRATAçÃO
6.1. A elaboração do estudo técnico preliminaÍ para a contratação pública pela Prefeitura

Municipal de Canapi busca assegurar que as soluções propostas atendam de maneira eficaz às

necessidades identificadas. Neste contexto, é essencial definir requisitos claros e mensuráveis
que garantam a seleção da proposta mais vantajosa, promovendo a competição leal entre os
licitantes.
6.7.7. Gêneros alimentícios devem ser adquiridos em quantidades suficientes para

atender à demanda estimada de, no mínimo, 500 famílias.

SETOR DE LlclrAçÕES (licitacao.canapi@gmâil.com)
Avenida Joaquim Íetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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6.1.2. o arroz deve ser tipo 2, com qualidade mínima de classe especial e embalagem que
garanta a integridade do produto, com peso de 1 kg por embalagem.

6.1,.3. Os pêixes devem ser frescos ou resfriados, de espécies tipo castanha, e com um
peso mínimo de 400 a 500 gramas por unidade, livres de quaisquer sinais de

deterioração.
6.7.4. O leite de coco deverá ser de primeira qualidade, próprio para consumo humano.

Apresentar sabor e odor característicos, sem ranço, sem sujidades, corpos

estranhos ou sinais de deterioração, em embalagem de 500 ml.
6.1.5. Todos os produtos devem estar dentro do prazo de validade adequado e

acompanhados dos respectivos certificados de qualidade e inspeção sanitária.
6.1,.6. As embalagens devem ser rotuladas de forma clara, incluindo informações sobre o

lote, data de fabricação e data de validade, facilitando a rastreabilidade.
6.7.7. A entrega dos produtos deve ser realizada em data previamente acordada,

garantindo que sejam recebidos pela equipe responsáveis pela distribuição antes
do início da Semana Santa.

6.1.8. Os fornecedores devem comprovar experiência prévia no fornecimênto de gêneros

alimentícios a órgãos públicos ou instituições similares, com atestados que

comprovem entregas anteriores.
6.1.9. Considerar a viabilidade econômica, exigindo proposta que não ultrapasse o valor

máximo estabelecido para a aquisição, facilitando a competição saudável entre os
fornecedores.

6.1.10. Os critérios de julgamento das propostas devem incluir a análise detalhada da
qualidade dos produtos ofertados e o registro do fornecedor junto a órgãos de

fiscalização e controle sa nitá rio.
6.1.11. Os fornecedores devem estar aptos a fornecer os produtos de acordo com normas

de sustentabilidade, como a demonstração de origem responsável para os
pescados.

Esses requisitos visam garantir que a contratação atenda plenamente à necessidade identificada,
assegurando a qualidade e a adequação dos produtos fornecidos, permitindo assim uma seleção
de propostas vantajosas.

7. DAS AMOSTRAS

7.7. Havendo o aceite da proposta quanto ao valor, o interessado classificado provisoriamente
em primeiro lugar deverá apresentar amostra, que terá data, local e horário de sua

realização divulgados por mensagem no sistema, cuja presença será facultada a todos os

interessados, incluindo os demais fornecedores interessados.
7.2. Serão exigidas amostras dos seguintes itens:

7 .2.1,. PEIXE - TIPO TIúPIA INTEIRA CONG ELADO, COM PESO EM M ÉDIA DE 4OO A sOOG R

POR PEçA, podendo a mesma ser apresentada em quantidades menores,
aproximadamente ou equivalente a uma unidade de fornecimento
(quilograma/peça/unid./caixa), devidamente rotulada e identificada, inclusive com
o prazo de validade

7.3. As amostras serão ser entregues na Avenida Joaquim Tetê, s/n (Secretaria de Assistência
Social), no prazo limite de 48 (quarenta e oito horas), sendo que a empresa assume total
responsabilidade pelo envio e por eventual atraso na entrega.

7.4. É facultada a prorrogação do prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada no

chat pelo interessado, antes do fim do prazo.

sEÍoR DE LlclTAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida loaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa

aceita, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas, a proposta será

recusada.
Serão avaliados os seguintes aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade:

7.6.L. A amostra será testada e submetida à análise sensorial, prazo de validade,

aparência, peso, odor, ausência de cristais excessivos de gelo, condições de

congelamento, embalagem, ausência de sinais de recongelamento, com posterior

emissão de parecer técnico, sendo estes produtos aprovados ou reprovados.
Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistêma.

Se a(s) amostra(s) apresentada pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), será

analisada a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-

se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma
que atenda às especificações constantes neste Termo de Referência.

Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos,
podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não

gera ndo direito a ressarcimento.
Após a divulgação do resultado final do certame, as amostras entregues deverão ser

recolhidas pelos fornecedores no prazo de 05 (cinco) dias, após o qual poderão ser

descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento.
Os interessados deverão colocar à disposição da Administração todas as condições

indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua
portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso.

7.7.

7.8.

7.9

7 .1,O

7 .1,1,

8. DA GARANTIA DE PROPOSTA

8.1. Haverá exigência de garantia de proposta na presente contratãção
8.2. Antecedente a abertura das propostas, o licitante deverá anexar na plataforma proposta

impressa, devidamente assinada por quem de direito, juntamente com Garantia de

Proposta, como requisito de p ré-ha bilitação, no montante de 1,0% (um por cento) do valor
estimado da contratação, nos termos do artigo 58, caput e §1e, da Lei ns L4.133/2O2L.

8.3. A garantia de proposta poderá ser prestada nas modalidades de que trata o § 1e do art. 96

da Lei 14.133 de 2021

9. GARANTIA DA CONTRATAçÃO
9.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei ns 14.133,

de 2021.

10. DA 5UBCONTRATAçÃO
10.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual

11. DAs MICRO E PEqUENAS EMPRESAS

1-L.L. Em conformidade com a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, em seu artigo
48, incisos le lll, alterados pela Lei Complementat t47, de 07 de agosto de 2014, esta licitação

terá:
Lf.2. Para o item 01 - Peixe tipo tilápiâ inteira congelada, A PARTICIPAçÃO SEú PARA

AMPTA CoNCORRÊNCIA, em razão da necessidade de assegurar a plena execução do

objeto, considerando que a aquisição se destina à distribuição em larga escala às

sEToR DE LrcrrAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Íetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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famílias em situação de vulnerabilidade social durante a Semana Santa, ação de

relevante interessê público e caráter social prioritário.
Embora a Lei np 14.133/2021 preveja tratamento diferenciado às microempresas e

empresas de pequeno porte, tal prerrogativa não possui caráter absoluto, podendo

ser afastada quando sua aplicação comprometer a adequada execução contratualou
ocasionar prejuízo ao interesse público. No caso em análise, trata-se de

fornecimento de elevado quantitativo de produto perecível, que exige logística

estruturada, armazenamento em câmaras frias, transporte refrigerado, manutenção

rigorosa da cadeia de frio e cumprimento de prazo específico e improrrogável, sob

pena de inviabilizar a distribuição na data previamente definida.
A eventual restrição à participação exclusiva de microempresas e empresas de

pequeno porte ou o fracionamento do item poderia comprometer a padronização do
produto, dificultar o controle sanltário, aumentar o risco de atrasos na entrega e

ocasionar descontinuidade no abastecimento, gerando prejuízo direto às famílias

beneficiárias. Ademais, a ampliação da competitividade possibilita a participação de

fornecedores com maior capacidade operacional e logística, garantindo maior

segurança quanto ao cumprimento das obrigações contratuais.
Dessa forma, visando resguardar os princípios da eficiência, economicidade,
planejamento e supremacia do interesse público, opta-se pela classificação do ltem

01 como de ampla concorrência, medida que se revela mais adequada para assegurar

a regularidade do fornecimento e o atendimento tempestivo da política pública

assistencial a ser executada.
Para os demais itens com valor estimado de até RS 80.000,00 (oitenta mil reais), a

participação será exclusiva de Microempresas - ME, Empresas de pequeno porte -
EPP, inclusive Microempreendedor lndividual - MEI;

Na licitação, deverá ser assegurada, como critério de desempate, preferência de

contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, que ofertar lance

até 5% (cinco por cento) superior ao melhor lance, nos termos do §2s do art.44 da

LC 123/2006;

12. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL

fZ.f. O prazo de vigência da contratação decorrente do registro de preços será até 31 de

dezembro do ano em curso, contados do início da vigência que consta descrita no

instrumento contratual, na forma do artigo 105 da Lei n'14.133, de 2021.

13. FORMA E CRITÉRIOS DE SEIEçÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

13.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAçÃO, na

modalidade PRE6Ão EIETRôNICO, com adoção do critério dê julgamento pelo MENOR

PREçO

Forma de Íornecimento
13.2. O fornecimento do objeto será PARCELADO.

14. PROPOSTA DE PREçOS

!4.7. Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes

da incidência de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou obrigações trabalhistas,

sEroR DE LlctÍAÇÕES (licita cao.ca na pi@ gmail. com )

Avenlda Joaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEPi 57.530-000
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fiscal e previdenciário a que estiver sujeito, e demais custos que incidam, direta ou

indiretamente, na execução do objeto a ser contratado;
A proposta de preço deverá conter a discriminação detalhada dos produtos ofertados, marca,

modelo e fabricante, quando for o caso, quantidade solicitada, o valor unitário (numérico),

valor tota I (numérico e por extenso), prazo de validade da proposta de no mínimo 90 (noventa)

dias e prazo de entrega dos produtos.

15. EX|GÊNC|AS DE HABrurAçÃO
1.5.1. A HABILITAçÃo JURíDlcA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte

documentação:
15.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

t5.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição

de Microem preendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à

verificação da autenticidade no sítio www.portaldoemoreendedor.gov.br;

15.1.3. No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em

vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede;

15.1.4. No caso de ser o particlpante sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro

Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem

sede a matriz;

15.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos

seus administradores;

15.1.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercialou inscrito

no ReBistro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de

que trata o art. 107 da Lei ns 5.764, de L97f;

t5.I.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto

de autorização;

15.1.8. No caso de atividade adstrita a uma legislação especÍfica: ato de registro ou

autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente.

15.1.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.

t5.2. A REGUTARIDADE FlSCAl" SOCIAI E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação

dos seguintes documentos:
15.2.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em

momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem

classificado, independente se a fase de habilitação irá ou não anteceder as fases

de apresentação de propostas e lances.

t5.2.2. Prova dê inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do

Comprovante de lnscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da

Receita Federal do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação cadastral

sEToR DE tlclTAçÔEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joâquim Tetê nq 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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ativa para com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o

caso;

15.2.3. Prova de inscrição no Câdastro de Contribuintes Estadual, comprovando possuir

lnscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de lnscrição

no Cadastro de Contribuintes MunÍcipalquando se tratar de prestador de serviço.

f5-2.4. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão

expedida con.juntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta ne

7.75L, de02/1012014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-

Geral da Fazenda Naciona l;

L5.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicÍlio ou sede do

licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de

Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da

Dívida Ativa, expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual;

15.2.5.1. Caso o lícitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados

ao objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a

apresentação de declaração da Fazenda Estadual do domicÍlio ou sede do

licitante, ou outra equivalente, na forma da lei.

L5.2-6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do

licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa, de

Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da

Dívida Ativa, expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal;

t5.2.6.!. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais

relacionados ao ob.jeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante

a apresentação de declaração da Fazenda Municipal do domicílio ou sede

do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei.

15.2.7 . Prova de regularidade relatlva ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),

mediante Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitida pela Caixa Econômica

Federal;

15.2.8. Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão competente

da Justiça do Trabalho (conforme Art. 3'da Lei Ne 12.44O/ZOll);

75.2.9. Deciâração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso

ou insalubre e não emprega menor de 1"6 anos, salvo menor, a partir de 14 anos,

na condição de aprendiz, nos termos do inciso XxXlll do art.7s da Constituição

Federa l;

15.2.10. Quando se tratar da subcontratação prevista no art.48, ll, da Lei Complementar n.

723, de 2006, a licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a

documentação de regularidade fiscal, social e trabalhista das microempresas e/ou

SEToR DE tlC|TAÇÕES (licitacão.canapi@gmail.com)
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empresas de pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da execução

do contrato, ainda que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de

regularização.

HABILITAçÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante apresentação dos

seguintes documentos:
15.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório distribuidor da

sede da pessoa jurídica ou de execução patrimonial em caso de pessoas físicas,

emitida até 60 (sessenta) dias antes da data da sessão pública ou que esteja dentro

do prazo de validade constante da própria certidão;

15.3.1.1. Caso admitida participação de Pessoas Físicas ou Sociêdade Simples,

deverá ser apresentada Certidão Negativa de lnsolvência Civil, expedida

pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, desde que admitida a

sua pa rticipação na licitação.

15.3.2. Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercício (DRE) e demais

dêmonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais apresentados na

forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua

substituição por balancetes ou balanços provisórios.

L5.3.2.L. Os documentos referidos no item acima limitar-se-ão ao último exercício

no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

15.3.2-2. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a

exigência deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura ou

do último Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso, devidamente

registrado na forma da lei.

15.3.2.3. As sociedades empresárias enquadradas nas regras da lnstrução

Normativa RFB ne 2003, de 18 de janeiro de 2021, que dispões sobre a

Escrituração Contábil Digital - ECD, para fins fiscais e previdenciários

poderão apresentar o balanço patrimonial e os termos de abertura e

encerramento do livro diário, em versão digital, obedecidas as normas do

parágrafo único do art. 2e da citada instrução quanto a assinatura digital

nos referidos documentos, quanto a Certificação de Segurança emitida por

entidade credenciada pela infraestrutura de Chaves Públicâs - Brasileiras

- ICP - Brasil.

15.3.3. Declaração, assinada por Profissional área Contábil devidamente registrado no

Conselho Regional de Contabilidade, que ateste o atendimento pelo licitante dos

índices econômicos nos termos do §ls, art. 69 da Lei 14.733/2027, aplicando

fórmulas da seguinte forma:

LG=

Índice de Liquidez Geral (> 1,OO):

Atiúo Circulante I Realizápe| a Longo Prazo

PassiÚo Circulante + Pdssiuo Não CircuLante

15.3

rs á 2
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índice de tiquidez Corrente (> 1,00):

Atívo Circulante
Passiuo CírcuLante

índice de Solvência Geral (> 1,00):

Attvo Total
,SG = Passiuo Circulante + Passiuo Náo Cit"culdnte

15.3.4. Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices Liquidez

ceral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (LG), que deverão apresentar

resultado igual ou superior a 1 (um).

15.3.5. As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade econômico-

financeira menor do que o exigido, quando de sua habilitação deverão comprovar,

considerados os riscos para a administração, capital social no valor mínimo de L0%

(dez por cento) do valor total dos seus itens ofertados, admitida a atualização para

a data de apresentação da proposta através de índices oficiais.

15.3.6. O Microempreendedor lndividual (MEl) que pretenda auferir os benefícios do

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar ne 123 de 2006 estará

dispensado da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações

contábeis do último exercÍcio;

A QUALIFICAçÃO TÉCNICA, que será comprovada através da apresentação dos seguintes

docu mentos:
15.4.1. Atestado ou Certidão expedido por pessoa jurídica dê direito Público ou privado,

comprovando que a licitante já realizou ou está realizando dê maneira

satisfatória e a contendo foÍnecimento de naturezã similares ao do objeto da

licitação.

f5.4.7.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome

da matriz ou da filial do licitante.

15.4.7.2. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à

comprovação da legitimidade dos atestados ou certidões, apresentando,

quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte

à contratação, endereço ãtual da CONTRATANTE e local em que foi

executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

15.4.1.3. Os atestados ou certidões que não possuírem as informações mínimas para

a sua análise serão objeto de diligência

A licitante deverá apresentar ainda as seguintes declarações, sob pena de inãbilitação:

15.5.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3'da Lei Complementar ne 123,

de 2006, estando apta a usufruir do tratâmento favorecido estabelecido em seus

arls. 42 a 49, onde na presente data, enquadra-se como: (... M ICROEM PRESA,

conforme inciso I do artigo 3e da Lei Complementar ne 123, de 74/12/2006 ou

EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso ll do artigo 3s da Lei

Complementar na L23, de Ia/L2/2O06), QUANDO FOR O CASO;

sEToR DE LlclTAÇÕEs (licita cao.ca na pi@ gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos;
que a proposta aprêsentada compreende a integralidade dos custos para

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo
e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento
convocatório
que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de

aprendiz, nos termos do artigo 7', XXX|ll. da Constituicão;

que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado,

observa ndo o disposto nos incisos lll e lV do art. 1s e no inciso lll do art.5s da

Constitu i o Federa

que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

J

15.5.2.
L5.5.3.

15.5.5.

16. MODETO DE EXECUçÃO DO OB.|ETO

Condições de Entrega
16.1. O horário e a data Dara entrêsa do oeixe será às 22:00H dod a lOlo!12026. no Ginásio

, Õ á.:&

de EsDorte Hermes Francisco de Lima , localizada na Avenida .loaquim Tetê, s/n -
Canapi/A[.

16,1.1. O peixe deve ser entregue c elado. em veículo refriPerado. ou em condições

1,6.2

16.3.

76.4

seguras de acordo com as legislações vigentes.
A data e horário supracitado poderá ser alterada. Qualquer mudança será comunicada a

fornecedora registrada com antecedência mínima de 05 (cinco) dias.

Quanto aos dêmais itens o pÍazo de entrega será de no máximo 05 (cinco) dias, contados
da ordem de fornecimento, na sede da Secretaria Solicitante ou em local indicado na

Ordem de Fornecimento.
Fica esclarecido que, embora tenha sido adotado o sistema de registro de preços, poderá

ser solicitado do fornecedor registrado a entreBa do produto, NA TOTALIDADE LICITADA,

na quantidade prevista no item 2, caso haja disponibilidade orçamentária para tanto.

Garantia, manutenção e assistência técnica
16.5. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei na 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código

de Defesa do Consumidor).

17. MODETO DE GESTÃO DO CONTRATO

77.1-. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas

e as normas da Lei ne 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua

inexecução total ou pa rcial.
L7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automatlcamente pelo tempo correspondente, anotadas tais

circunstâncias mediante simples apostila.

sETOR DE tlclTAçÔES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigirtal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse

fim, conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial.
o órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.
Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do
plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar
de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das

sanções aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização
17.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou

pelos respectivos substitutos (Lei ne 14.133, de202!,aft.117, caput).

Fiscalização Técnica
17.7. O fiscal técnlco do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados

para a Administração
!7.7.L. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que

for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (art. 117,

§1e da Lei nP 14.133, de 2021).

77.7.2. ldentificada qualquer lnexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato
emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo

pa ra a correção.
L7.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua

competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

L7.7 .4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas

aprazadas, o fiscaltécnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor

do contrato.
!7.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva

ou à prorrogação contratual.

Fiscalização Administrativa
17.8- O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condiçôes de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização

de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios
pertinentes, caso necessá rio.

17.8.7. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao Sestor
do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua

competência;

SEÍoR DE Llc|IAÇÔES (licitacao.canapi@gmail.com)
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Gestor do Contrato
!7.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização

do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento

do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à veriflcação da necessidade de

adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da adminístração.
77.7O. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas

as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for
o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

77.7L. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo
normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

77.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo
constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

77.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que

trata o art. 158 da Lei ne 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para

tal, conforme o caso.

!7.f4. O gestor do contrato deverá elaborar reiatório final com informações sobre a consecução dos

ob.jetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o

aprimoramento das atividades da Administração.
L7.!5. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a

formalização dos procedimentos dê liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela

fiscalização e gestão nos termos do contrato.

18. DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA
18.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos especÍficos

consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Canapi deste exercício, na

dotação a baixo discriminada:

18.1.1. Nos termos da legislação vigente, a indicação da dotação orçamentária fica

postergada para o momento da formalização do contrato ou instrumento

equivalente.

f8.2.. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos corrêspondentes, mediante

a postilamento,

DO RECEBIMENTO DO OBJETO

O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega ou execução,
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável
pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificâção de sua

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

SÊIOR DE LlclTAÇÕES (licitacao.canapi@gmâil.com)
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L9.4.

19.5.

19.5.

L9.7 .
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O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em partê, inclusive antes do recebimento provisório,
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na
proposta, devendo ser substituído no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da
qualidade e quantidade executados e consequente aceitação mediante termo detalhado.
O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.
No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei ns 14.133, de202l, comunicando-
se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertinente à parcela incontroversa da

execução do objeto, para efeito de Iiquidação e pagamento.

O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os

fins do recebimento definitivo.
O recebimento provisório ou definitivo não êxcluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança dos bens nem a responsabllidade ético-profissional pela perfeita execução do
contrato.

20. DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO
20.L. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias

úteis para fins de liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual período.
20.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do
documento, tais como:
20.2.1. o prazo de validade;
20.2.2. a data da emissão;
20.2.3. os dados do contrato e do órgão contratãnte;
20.2.4. o período respêctivo de execução do contrato;
20.2.5. o valor a pagar; e

20.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
20.3. Havendo erro na âpresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da

regularização da situação, sem ônus ao contratante.
20.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente

acompanhado da comprovação das certidões de regularidade junto à Receita Federal do
B ra sil/P revidência, Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município (dívida ativa
e tributos), nos termos do art. 68 da Lei ne 14.133, de2021.

20.5. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação,
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a

critério do contratante.
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Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado,
para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários pâra garantir o recebimento de

seus créditos.
Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a

ampla defesa.
Havêndo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que

se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal.

o pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da

liquidação da despesa, conforme item anterior.
o pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e

conta corrente indicados pelo contratado.
Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária

para pagamento.

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

20.72.1. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,
seÍão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais

estabelecidos na legislação vigente.
O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
ne 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação

de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário
favorecido previsto na referida Lei Complementar.

canâpi - 41,09 de fevereiro de 2026

Emanuella Bezerra Brãndão de Freitas

Secretária Municipal de Assistência Social

20.6.

20.7.

20.8.

20.9.

20.10.

20.71.

20.72

20.13.
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ANEXO II

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.o .........
PREGÃo E LETRÔN tco xxrxxxxxx

PROCESSO ADM I NISTRATIVO No xxxxxxxxxx

O I',lUNlCPlO DE CANAPI, com sede na Avenida Joaquim Tetê, no 336 - Centro, na inscrito(a)
no CNPJ/MF sob o no 12-367.A92/O001-42, neste ato representado peta Senhora xxxxxx, PreÍeita, em
conjunto com a Secretaria dê »o«/ü, representada peta Senhora, )«xxXX, considerando o jutgamento

da ticitação, na modatidade de pregâo, na Íorma etetrônica, para REGISTRO DE PREçOS, processo

administrativo n.o XXXXXX, RESOLVE registrâr os preços da empresa indicada e quatificada nesta Ata de
Registro, de acordo com a ctassificaçáo por eta atcançada ê na quantidade cotada, atendendo âs
condiÇóes previstas no Editat de ticitação, sujeitando-se as partes às normas consta ntes na Lei no 14.133,
de 1o de abrit de 2021, no Decreto l.4unicipat 05/2024 de 15 de Janeiro de2024, ê em conÍormidade com
as disposições a seguir:

1. DO OBJETO
1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para xxxxxxxxxxxxx, especiÍicados na ptanilha

abaixo, oriundos do Termo de Referência, anexo l, do editat de Licitação supramencionado, que é parte

integrante desta Ata, assim como as propostas cuios preços tenham sido registrados,
independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAçÔES E QUANTITATIVOS
2.1. O preço registrado, as especiÍicaçõês do objeto, as quantidâdes mínimâs e máximas de cada

item, ÍoÍnecedo(es) e as demais condiçÕes ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

Fornecedor
(razáo sociãt, CNPI/MF, endereço, contatos, representante)

Item
EspeciÍicãÇão Marca

(se exigida no editat)
Vator Unitário

2.2. A tistagem do cadastro de reserva reÍerente ao presente registro de preços consta como anexo a

esta Ata. (caso hâja interessados na ticitação para compor o cadastro reserva)

3.
3.1 .

óRoÃo(s) oeReNcrADoR E eARTtctPANTE(s)
O órgão gerenciador será o ......(nome do órgão).

4. DAADESÃOÀATADE REGISTRO DE PREçOS
4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administraçáo Púbtica Íederat, estaduat,
distritat e municipat que náo participaram do procedimento de lntenÇão de Registro de PreÇos (lRP),

poderão aderir à atâ de registro de preços na condição de náo participantes, observados os seguintes
requisitos:

sÊÍoR DE LtctTAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaqúim Íetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP:57.530-000
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4.1.1. apresentaçáo de justificativa dâ vantagem da adesão, inclusive em situações de provávet
desabastecimento ou descontinuidade de serviço púbtico;
4.1.2. demonstração de que os vatores registrados estão compatíveis com os vatores praticados pelo
mercado na forma do art- 23 da Lei no 14.133, de 2021i e
4.1 .3. consuttâ e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciâdora e do fornecedor.
4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será reatizada após a aceitaçáo da
adesão peto Íornecedor.
4.2.1. O óígáo ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso etas possam acarretar prejuízo à

execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.
4.3. Após â autorizaçáo do órgáo ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante
deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dlas, observado o prazo de vigência
da ata.
4.4. O prazo de quê trata o subitem anterior, retâtivo à eÍetivação da contratação, poderá ser
prorrogado excepcionatmente, mediânte soticitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo
órgão ou pe[a entidade gerenciadora, desde que respeitado o timite temporat de vigência da ata de registro
de preços.
4.5. O órgáo ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preÇos da quat seja integrante, na
quatidade de náo participantê, para aquetes itens pâra os quâis não tenha quantitativo registrado,
observados os requisitos do item 4.1.
Dos timites para as adesões
4.6. As aquisiçóes ou contrataçôes adicionais não poderáo exceder, por órgão ou entidade, a

cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados nâ ata de registro
de preços pâra o gerenciador e para os participantês.
4.7. O quantitativo decorrente das adesões nâo poderá exceder, na totatidade, ao dobro do
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes,
independentemente do número de órgãos ou entidades náo participantes que aderirem à ata de registro
de preços.
4.8. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Púbtica estâduat,
distritaL e municipat poderá ser exigida para fins de transferências vo[untárias, não ficando sujeita ao timite
de que trata o item 4.7, desde que seja destinadâ à execução descentratizada de programa ou projeto
federaI e comprovada a compâtibitidade dos pÍeços registrados com os vatores praticados no mercado
na forma do art. 23 da Lei no 14.133 , de 2021 .

Vedâção a acréscimo dê quântitâtivos
4.1O. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

5. VALIDADE, FORMALIZAçÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS E CADASTRO RESERVA
5.1 . O prazo de vigência dâ âtâ de registro de preÇos será de 01 (um) ano, contado a partir da assinatura
do úttimo signatário necessário, e poderá ser prorrogado, por iguat período, desde que comprovâdo o
preço vantâjoso
5.1.1. O contrato dêcorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabetecida no próprio
instrumento contratual e observará no momento dâ contratação e a cada exercício financeiro a

disponibitidade de créditos oÍçamentários, bem como a previsão no ptano pturianuat, quando ultrapassar
1 (um) exercício f inanceiro.
5.1.2. Na Íormatização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicaçáo da
disponibitidade dos créditos orçamentários respectivos.
5.2. A contratação com os Íornecedores registrados na ata será Íormalizada peto órgão ou pela
entidade interessâda por intermédio de instrumento contratuat, emissão de nota de empenho de despesa,
autorizaçáo de compra ou outro instrumento hábit, conforme o art.95 da Lei no 14.133, de 2021.
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5.2.1 . O instrumento contratuaI de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de vatidade da ata
de registro de preços.
5.3. Os contrâtos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alteÍados, observado o art.
'124 da lei no 14.133, de 2021.
5.4. Após a homologação da ticitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes
condiçôês pâra formatização da ata de registro de preços:
5.4.1. Serão registrâdos na âta os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a

possibitidade de o ticitante oÍerecer ou não proposta em quantitativo inÍerior âo máximo previsto no editaI
e se obrigar nos timites deta;
5.4.2. Será inctuído na ata, na Íorma de anexo, o registro dos ticitantes ou dos Íornecedores que:
5.4.2.1. Aceitâ rem cotar os bens, as obras ou os serviços com pÍeços iguais aos do adjudicatário,
observada a ctassificaÇão da ticitação; e

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta originat.
5.4-3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de ctâssiÍicaçáo dos ticitantes ou dos Íornecedores
registrados na ata.
5.5. O registro a que se reÍere o item 5.4.2 tem por objetivo a Íormação de cadâstro de reserva para o
caso de impossibitidade de atendimento peto signatário da ata.
5.6. Para Íins da ordem de ctassificação, os ticitantes ou Íornecedores que aceitarem reduzir suas
propostas para o preço do adjudicatário antecêderáo aqueles que mantiverem sua proposta originat.
5.7. A habititação dos licitantes que comporáo o cadastro de reserva a que se reÍere o item 5.4.2.2
somente será eÍetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas
seguintês hipóteses:
5.7.-1. Quando o ticitante vencedor não assinar â ata de registro de preços, no prazo e nas condiÇóes
esta betecidos no editat; e
5.7.2. Quando houvêr o cancetamento do registro do ticitantê ou do registro de preços nas hipóteses
previstas no item 9.
5.8. O preço registrado com indicâção dos licitantes e fornecedores será divutgado no Diário OÍiciat do
Município e PNCP e Íicârá disponibilizado durante a vigência da atâ de registro de pÍeços.
5.9. Após a homotogação da ticitação ou da contratação direta, o ticitante mais bem ctassiÍicado ou o
Íornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no
prazo e nas condições estabetecidos no editat de [icitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de
decair o direito, sem preju ízo das sançÕes previstas na Lei no 14. 133 , de 2021 .

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma)vez, por iguat período, mediante soticitaçáo
do ticitante ou Íoínecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justiÍicada,
e que a justiÍicativa seja aceita peta Administração.
5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digitat e disponibilizada no
Sistema de Registro de Preços.
5.11. Quando o convocado não assinâr a ata de registro de preços no prazo e nas condiçóes
estabetecidos no ed ital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o item
5.7 e subitens, Íica Íacuttado à Administração convocar os ticitantes remanescentes do cadastro de
reserva, na ordem de ctassiÍicaçáo, para fazê-to em iguaI prazo e nâs condiçóes propostas peto primeiro
cLassiÍicado.
5.12. Na hipótese de nenhum dos Licitantes que trâta o item 5.4.2.1, aceitâr a contratação nos termos
do item anterior, â Administração, observados o vator estimado e sua eventuat atuatização nos termos do
edita t, poderá:
5.12.1. Convocar para negociaçáo os demais ticitantes ou íornecedores remanescentes cujos preços
Íoram rêgistrados sem reduÇão, observada a ordem de ctassificação, com vistas à obtenção de preço
methor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
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5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condiÇões ofertadas petos ticitantes ou Íornecedores
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de methor condição.
5.13. A existência de preços rêgistrâdos impticará compromisso de fornecimento nas condições
estabetecidas, mas náo obrigará a Administração â contratar, Íacuttada a reatização de ticitaÇão
especÍÍica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justiÍicada.

6. ALTERAçÃO OU ATUALTZAçÃO DOS PREçOS REGTSTRADOS
6.1. Os preços registrados poderão ser atterados ou atuatizados em decorrência de eventuat redução
dos preÇos praticados no mercado ou de Íato que eleve o custo dos bêns, das obras ou dos serviços
registrados, nas seguintes situações:
6.1.1. Em caso de Íorça maior, caso fortuito ou Íato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis
ou previsíveis de consequências incatcutáveis, que inviabitizem a execução dâ ata tat como pactuadâ, nos
termos da atÍnea "d" do inciso ll do caput do art. 124 da Lei no 14.1A9, de 2021l,
6.1.2. Em caso de criação, atteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos tegais ou a
superveniênciâ de disposições tegais, com comprovada repercussão sobre os prêÇos registrados;
6.1.3. Na hipótese de previsão no editat ou no aviso de contrataÇão direta de ctáusuta de reajustamento
ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei no 14.1 33, de 2021.
6.1.3.1. No caso do reajustamento, devêrá ser respeitadâ â contagem da anual.idade e o Índice previstos
para a contratação;
6.1.3.2. No caso da repactuâção, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a
contratação.

7. NEGOCIAçÀO DE PREçOS REGISTRADOS
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo
supeNeniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocârá o Íornecedor para negociar a redução do
preço registrado.
7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preÇo âos vatores praticados peto mercado, o fornecedor será
tiberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem apticação de penatidades
a d m in istrativas.
7.1.2. Na hipótese prevista no item antêrior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de
reserva, na ordem de ctassificação, para verificâr se aceitam reduzir seus preÇos aos vatores de mercado
e não convocará os [icitantes ou Íornecedores que tiveram seu registro cancetado.
7.1.3. se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procedêrá ao
cancetamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtençâo de contrataçâo
mais vantajosâ.
7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgâos e às entidades
que tiverem Íirmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avâtiem a conveniência
e a oportunidade de ditigenciarem negociâção com vistas à atterâção contratua[, observado o disposto no
arl.124 da Lei no 14.133, de 2021.
7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o Íornecedor não
poder cumpÍir as obrigaçóes estabetecidas nâ ata, será fâcuttado ao fornecedor requerer ao gerenciador
a atteração do preço registrado, mediante comprovação de Íato supervêniente que supostamente o
impossibil.ite de cumprir o compromisso.
7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará pedido formât, devidamente endereçado, com a indicâção
dos pressupostos jurídicos e as ciÍcunstâncias Íáticas aticerçados em evidências sóLidas dos fatos
imprevisiveis e que justiÍicam restaurar o custo iniciatmente pactuado, tais como, ptanil.hâ de custos que
demonstre quê o preço registrado se tornou inviávet Írente às condições iniciaLmente pactuadas,
publicações em revistas especlatizadas, entre outros documentos comprobatórios que demonstre a
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inviabitidade do preço registrado em retação às condições iniciatmente pactuadâs, nos têrmos do Decreto
Municipat 05/2024.
7.2.1.1.O pedido deve ser restrito aos insumos que Íoram impactados peta majoraÇão extraordlnária e o

desconto que foi dâdo na ticitação será observado na atuatização do vator-
7.2.2. Nê1o hipótese de não comprovaÇão da existência de tato superveniente que inviabitize o preço
registrado, o pedido será indeÍerido peto órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir
as obrigações estabelecidas na ata, sob pêna de cancetamento do seu registro, nos termos do item 9.1,

sem prejuízo das sançóes previstas na Lei no 14.1 33, d e 2021 , e na tegistação apticávet.
7.2.3. Nâ hipótese de cancetamento do registro do Íornecedor, nos termos do item anterior, o
gerenciador convocará os Íornecedores do cadastro de reserva, na ordem de ctassificação, para veriÍicar
se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.
7.2.4. Se náo obtiver êxito nas negociaçÕes, o órgâo ou entidade gerenciadora procederá ao
cancetamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a
obtenção da contrâtação mais vantajosa.
7.2.5. Na hipótese de comprovâção da majoração do preço dê mercado que inviâbitize o preço
registrado, conÍorme previsto no item 7.2 e no item 7.2.'1, o órgão ou entidade gerenciadora atuatizará o
preço registrado, de acordo com a reatidade dos vatores praticados peto mercado.
7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverêm íirmado
contratos decorrêntes da ata de registro de preços sobre a efetiva atteração do preço registrado, parâ que
avaliem a necessidâde de atterâção contratuat, observado o disposto no art. 1 24 da Lei no 14.133, de2021-

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NAATADE REGISTRO DE PREçOS
8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrâdos nas âtas de registro de preços
poderão ser Íemanejadas peto órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades
participantes ê náo participantes do registro de preços.
8.2. O remanejamento somente poderá ser Íeito:
8.2.1. De órgão ou entidade participante parâ órgão ou entidade participante; ou
8.2.2. De óígâo ou entidade participânte para órgão ou entidade não participante.
8.3. O órgão ou êntidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será
considerado participante para eÍeito do remanejamento.
8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante parâ órgáo ou entidade não
participânte, serão observados os [imites previstos no Decreto Municipalno 0512024.
8.5. Competirá ao ótgão ou à entidade gerenciadora âutorizar o remanejamento soticitado, com a

redução do quantitativo iniciatmente inÍormado peto órgão ou peta entidade participante, desde que hala
prévia anuência do órgão ou da entidâde que soÍrer redução dos quantitativos inÍormados.
8.6. Caso o remanejamento seja Íêito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federat ou de
Municípios distintos, caberá ao Íornêcedor beneficiário da ata de registro de preços, observadâs as
condições nela estabetecidas, optar peta aceitação ou náo do Íornecimento decorrente do
remânejamento dos itens.
8.7. Na hipótese da compra central.izada, não havendo indicação peto órgão ou peta entidade
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a

distribuição das quantidades para a execução descentratizada será por meio do remanejamento.

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREçOS REGISTRADOS

9.1 . O Íegistro do Íornecedor será cancetado peto gerenciador, quando o fornecedor:
9.1 .1 . Descumprir as condiçóes da ata de registro de preços, sem motivo justiÍicado;
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instÍumento equivatente, no prazo estabetecido peta

Ad min istração sem justif icativa r azoáv el;
9.1.3. Não aceitar manter sêu preÇo registÍado, na hipótese prevista no Decreto no 05/2O24t ot)
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9.1.4. Sof rer sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156daLei no 14.133,de2021.
9.1.4.1.Na hipótese de apticâção de sançáo prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156 da Lei no
14.133, de 2021 , caso a penatidade apticada ao Íornecedor não uttrapasse o prazo de vigência dâ ata de
registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediântê decisão fundamentada,
decidir pela manutenção do registro de prêços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto
perdurarem os eÍeitos da sanção.
9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formatizado por despacho
do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampta defesa.
9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do Íornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora
poderá convocaros ticitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de ctâssificação.
9.4. O cancetamento dos prêÇos registrados poderá ser reatizado pelo gerenciador, em determinada
atâ de registro de preços, totaI ou parciatmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente
comprovadas e justificadas:
9.4.1 . Por íazáo de interesse público;
9.4.2. A pedido do Íornecedor, decorrente de caso Íortuito ou força maior; ou
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-sê
superior ou inÍerior ao preço registrado, nos têrmos do Decreto Municipat no 05/2024.

10. DAS PENALIDADES
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará apticação das penatidades
estabetecidas no editat.
10.1.1. As sançóes também se apticam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que,
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustiÍicadamente após terem assinado a ata.
1O.2. É da competência do gerenciador a apticação das penâtidadês decorrentes do descumprimento
do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser
respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão
participante â apticação da penatidade (Decreto Municipat no 05/2024).
10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgáo gerenciador quatquer das
ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento parâ
cancetamento do registro do Íornecedor.

11. DO REAJUSTE
1 1.1 Os preços iniciatmente contíatados sáo fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orÇâmento estimado peta administraÇão.
1 1.2 Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão rea.justados, mediântê soticitação e apticação,
peto contratante, do índice lGPt4/lBGE, exctusivamente para as obrigaçóes iniciadas e conctuídas após a

ocorrência da a nualidade.
13.3 No caso de atraso ou não divutgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao
contratado a importância catcutada peta úttima variação conhecida, tiquidando a diferença
correspondente tão togo seja(m) divutgado(s) o(s) índice(s) deÍinitivo(s).
11.4 Nas aferiÇõês finais, o(s) Índice(s) utitizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
deÍinitivo(s).
1 1 .5 Caso o(s) índice(s) estabetecido(s) parâ reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de quatquer forma
não possa(m) mais ser utitizado(s), será(ão) adotâdo(s), em substituiçáo, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) peta tegistação então em vigor.
11.6 Na ausência de previsão legat quanto ao índice substituto, as partes etegerão novo índice oÍiciaL,
para reajustamento do preço do vator remanescente, por meio de termo aditivo.
11.7 O reajuste será realizado por apostitamento
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12. DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO
1 2.1 Rêcebida a Nota Fiscal ou documento de cobranÇa equivatente, correrá o prazo de dez dias
úteis para Íins de tiquidaÇão, na Íorma da seção anterior, prorrogáveis por iguat período.
12.2 Para fins de tiquidação, o setor competente deverá veriÍicar se a nota Íiscal ou instrumento de
cobÍança equivalente apÍesentado expressa os etementos necessários e essenciais do documento,
tais como:
12.2.1 o pÍazo de vatidade;
12.2.2 a data da emissão;
12.2.3 os dados do contrato e do órgão contratânte;
12.2.4 o período respectivo de execução do contrato;
'12.2.5 o vator a pagar; e

12.2.6 eventuaI destaque do vator de retenções tributárias cabíveis.
12.3 Havendo erro na apresentação da nota fiscat ou instrumênto de cobrança equivatente, ou
circunstância que impeÇa a tiquidaÇão da despesa, esta ficará sobrestâda até que o contratado
providencie as medidas saneadorâs, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regutarização
da situação, sem ônus ao contratante.
12.4 A nota Íiscat ou instrumento de cobrança equivatente deverá ser obr'gatoriamente
acompânhado da comprovação das certidões de regutaridade junto à Receita Federat do
BrasiUPrevidência, Trabâlhistas, FGTS, Estado (dÍvidâ âtiva e tributos), Município (dívida ativa e

tributos), nos termos do art. 68 da Lei no 14.133, de2021.
12.5 Constatando-se situação de irregutaridade do contratado, será providenciada sua notificação,
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regutarize sua situação ou, no mesmo prazo,

apresente sua deÍesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por iguat peÍíodo, a critério do
contratante.
'12.6 Não havendo regutarização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicâr âos órgãos responsáveis pela Íiscatização da regutaridade fiscaI quanto à

inadimptência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser eÍetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créd itos.
12.7 Persistindo â irregutaridade, o contratante deverá ãdotar as medidas necessárias à rescisão
contratuaI nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratâdo a
ampta deÍesa.
12.8 Havendo a eÍêtivâ execuÇão do objeto, os pagamentos serão reatizados normatmente, até que

se decida peta rescisão do contrato, caso o contratado não regutarize sua situação fiscat.
12.9 O pagamênto será eÍetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da Íinatização da
tiquidação da despesa, conÍorme item anterior.
12.10 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e

conta corrente indicados peto contratado.
12.11S,eÍá considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.
12.'12 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista nâ tegistaÇão apticávet.
12.3 lndependentementê do percentuat de trlbuto insêrido na ptanitha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da reatizaçáo do pagamento, os percentuais estabelecidos na tegistaÇão

vigente.
12.14 O contratado regutarmente optante peto Simptes Nacionat, nostêrmos da Lei Comptementar
no 123, de 2006, não soÍrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aque[e regime. No entanto, o pagamênto Íicârá condicionado à apresentação de comprovaÇão,
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por meio de documento oÍiciat, de que Íaz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na
reÍerida Lei Comptementar.

13. DA EXECUÇAO DO OBJETO

Condições de Entrega
13.1 O horário e a data para entrega do peixe será às 22:00H do dia 3,010!12026, no Ginásio de EsLode
Hermes Francisco de Lima, localizada na Avq4ida.loaquim Tetê, s/n - Canapi/AL
13.2 O peixe deve ser entregue congelado, em veículo refrigerado, ou em condi ções seguras de acordo
com as legislações vigentes:
13.3 A data e horário supracitado poderá ser alterada. Qualquer mudança será comunicada a fornecedora
registrada com antecedência mínima de 05 (cinco) dias.

13.4 quanto aos demais itens o pÍazo de entrega será de no máximo 05 (cinco) dias, contados da ordem
de fornecimento, na sede da Secretaria Solicitante ou em local indicado na Ordem de Fornecimento.
13.5 Fica esclarecido que, embora tenha sido adotado o sistema de registro de preços, poderá ser solicitado
do fornecedor registrado a entrega do produto, NA TOTALIDADE LICITADA, na quantidade prevista no item
2, caso haja disponibilidade orçamentária para tanto.

14. CONDTçÕES GERATS

14.1 . As condições gera is de execução do ob.ieto, tais como os prazos pa ra entrega e recebimento,
as obrigâções da Administração e do Íornêcedor registrâdo, penatidades e demais condiÇões do
ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

Para Íirmeza e vatidade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de iguaI teor, que,
depois de tida e achada em oÍdêm, vai assinada petas partes.

Canapi, de xxxxxxxxxxx de 2026.

4

Xxxxxxx
PreÍeita

Município De Canapi

XXXXXXXX

Secretária
Secretaria Municipat de Administração

Órgão Gerenciador
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ANEXO IIA

Cadastro Reserva

Seguindo a ordem de ctâssificâçáo, segue retação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com
preços iguais ao adjudicatário:

Fornecedor
(razão sociat, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

Item
EspeciÍicação Marca

(se exigida no editat)
Unidade Quantidade Vator U nitário

Seguindo a ordem de ctassiÍicação, segue retaçâo de fornecedoÍes que mantiveram sua proposta
originat:

Fornecedor
(razão sociat, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

,96

Item
EspeciÍicaÇão Marca

(se exigida no editat)
Unidâde Qua ntidade Vator Unitário
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ANEXO t

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO
(Processo Administrativo n"...........)

O Poder Executivo de Canapi, por intermédio do(a) (órgão
contratante), com sede no(a) .................. ........., na cidade de
/Estado ..., inscrito(a) no CNPJ sob o no ......, neste ato representado(a) peto(a)

.. (cargo e nome), doravante denominado CONTRATANTE, e o(a)
inscrito(a) no CNPJ/MF sob o no .., sediado(a) na ........... doravante
designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por ................... (nome e função no
contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos âutos, tendo em
vista o que constâ no Processo no.............................. e em observância às disposições da Lei no 14.133,
de '! o de abril de 2021, e demais tegislaçáo apticávet, resotvem celebrar o presente Termo de Contrato,
decorrente do Pregão Etetrônico n. .../..., mediante as ctáusutas e condiçóes a seguir enunciadas.

1. 1. CúUSULA PR|ME|RA - OBJETO (art. 92, t e )
1.1. OobjetodopresenteinstrumentoéacontrataçãodePessoaJurídicapara...................
nas condiçõês estabetecidas no Termo de ReÍerência.

(razáo sociat, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

Item
Especificaçáo Marca

(se exigida no editat)
Unidade Quantidade Vator Unitário

1

1 .3.1.
1.3.2.
1.3.3.
1.3.4.

Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
O Termo de ReÍerência;
O Editat da Licitação;
A Proposta do contratado;
Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. cúusuLA SEGUNDA - vrcÊNcrA E pRoRRocAçÃo2

2.1. O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a)
na forma do ârtigo 105 da Lei n' 14.133, de 2021.
2.1 .1 . O prazo de vigência poderá ser prorrogado, através de termo aditivo, quando o objeto não for
conctuído no período Íirmado acima, ressatvadâs as providências cabíveis no caso de cutpa da
contratada, previstas neste instrumento.

3. cúusuLA TERCE|RA - MoDELos DE ExEcuçÃo
Condições de Entrega

Jg6
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3.1 .O hoÍário e a dâta paÍa entregâ do peixe sêrá às 22:00H do diâ 30/03/2026. no Ginásio de Esporte
Hermes Francisco de Lima. localizada na Avenida Joâquim Têtê, s/n - Canapi/AL.
3.2 O peixe dêvê ser êntrêgue congelado. em veículo refrigerado, ou em condições seguras de acordo
com as tegistaçôes vigentes.
13.3 A data e horário supÍacitado poderá ser atterada. Quatquer mudança será comunicada a fornêcedora
registrada com antecedência mínima de 05 (cinco) dias.
3.4 Quanto âos demais itens o prazo de entÍega será de no máximo 05 (cinco) dias, contados da ordem
de fornecimento, na sede da Secretaria Soticitante ou em tocal indicâdo na Ordem de Fornecimento.
3.5 Fica esctarecido que, emborâ tenha sido adotado o sistema de registro de preços, poderá ser
soticitado do fornecedor registrado a entrega do produto, NA TOTALIDADE LICITADA, na quantidade
prevista no item 2, caso haja disponibitidade oÍçamentária para tanto.

4.1
CúUSULA QUARTA - SUBcoNTRATAçÃo
Não será admitida a subcontratação do objeto contratuat.

5. CLÁUSULA QUINTA - PREçO
5.1. O valortotaI da contratação é dê R$.......... (.....)
5.2. No vator acima estáo inctuídas todas âs dêspesas ordinárias diretas e indirêtas decorrentes da
execução do objeto, inctusive tributos e/ou impostos, encaÍgos sociais, trabathistas, previdenciáÍios,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento
integrat do objeto da contratação.
5.3. O vator acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO
6.1.Recebida â Nota Fiscat ou documento de cobranÇa equivatente, correrá o prazo de dez dias
úteis para Íins de tiquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por iguat período.
6.2 Para Íins de tiquidaÇão, o setor competente deveÍá veriÍicar se a nota Íiscal ou instrumento de
cobranÇa equivatente apresentado expressa os etementos necessários e essenciais do documento,
ta is como:
6.2.1 o prazo de vatidade;
6.2.2 a daÍa da emissão;
6.2.3 os dados do contrato e do órgão contratante;
6.2.4 o período respectivo de execução do contrato;
6.2.5 o vator a pagar; e
6.2.6 eventuat destaque do valor de rêtenções tributárias cabíveis.
6.3 Havendo erro na apresentaÇão da nota ÍiscaI ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a tiquidação da despesa, esta Íicará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regutarizaÇão
da situaÇão, sem ônus ao contÍatante.
6.4 A nota Íiscat ou instrumento de cobranÇa equivatente deverá ser obrigâtoriamente
acompanhado da comprovaÇão das certidões de regutaridade junto à Receita FederaI do
Brâsit/Previdência, Trabathistas, FGTS, Estado (dívida ativâ e tributos), Município (dívida ativa e
tributos), nos termos do art. 68 da Lei no 14.133, de2021.
6.5 Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciadâ sua notiÍicação,
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) diâs úteis, regutarize sua situaçáo ou, no mesmo prazo,
apresente sua deÍesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
contratante.
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6.6 Não havendo regularização ou sendo a defesa consideradâ improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis peta Íiscâtização da regutaridade fiscal quanto à inâdimptência
do contratado, bêm como quanto à existência de pagamento a ser eÍetuado, para que sejam
acionados os meios pertinentes e necessários parâ garantir o recebimento de seus créditos.
6.7 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as mêdidas necessáÍias à rescisão
contratuaI nos autos do processo administrativo correspondente, assêgurada ao contratado a

âmpla deÍesa.
6.8 Havendo a eÍetiva execuÇão do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que
se decida peta rescisão do contrato, câso o contratado não regutarize sua situaçáo fiscat.
6.9 O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da Íinalização da
liquidação da despesa, conÍormê item anteÍioÍ.
6.10 O pagamento será reatizado por meio de ordem bancáriâ, para cÍédito em banco, agência e

conta corÍente indicados peto contratado.
6.1 1 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.
6. 12 Quando do pagamento, será eÍetuada a retençâo tributária prevista na legistação âpticávet.
6.3 lndependentemente do percentuaI de tributo inserido na ptanilha, quando houver, serão retidos
na Íonte, quando dã reatização do pagamento, os percentuais estabelecidos na tegistação vigente.
6.14 O contratado regutarmentê optante peto Simples Nacionat, nos termos da Lei Comptementar no

123, de 2006, não soÍrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por

aquete regime. No entanto, o pagamento Íicará condicionado à apresentação de comprovação, por
meio de documento oÍiciat, de que Íazjus âo tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei

Comptementar.

7. CúUSULA SÉTIMA . REA.'USTE
7.1 . Os preços iniciatmente contratados sâo Íixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data
do orçamento estimado peta administração.
7 -2 Após o interregno de um ano, os preços iniciais serâo reajustados, mediante soticitaçáo e apticação,
peto contratante, do índice IGPM/lBGE, exclusivamente para as obrigâções iniciadas e conctuídas após a

ocorrência da a nuatidade.
7.3 No caso de atÍaso ou não divutgaçáo do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao
contratado a importânciâ catculada peta úttima vâriaçáo conhecida, tiquidando a diferença
correspondente tão togo seja(m) divutgado(s) o(s) índice(s) deÍinitivo(s).
7.4 Nas aÍerições finais, o(s) índice(s) utitizado(s) para reajuste será(ão), obrigâtoriamente, o(s)

deÍinitivo(s).
7.5 Caso o(s) índice(s) estabetecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de quatquer forma
não possâ(m) mais ser utitizado(s), será(ão) adotado(s), em substituiÇão, o(s) que vier(em) a sêr
determinado(s) peta tegisLação entáo em vigor.
7.6 Na ausência de prêvisão tegat quanto ao índice substituto, as pârtes elegerão novo índice oficiat, pâra

reajustamento do preço do vatoÍ remanescente, por meio de termo aditivo.
7.7 O reajuste setá Íealizado por a postilamento

s. cúusuLA otrAvA - oBRtGAçÕes oo coNrmtlnte
8.1. São obrigaçÕes do Contratantê:
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçÕes assumidas peto Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabetecidas no Termo de ReÍerência;
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8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
Íornecido, para que seja por ete su bstituÍdo, reparado ou corrigido, no totat ou em parte, às suas expensas;
8.5. Acompanhar e fiscatizar a execução do contrato e o cumprimento das obíigaçÕes peto
Contrâtado;
8.6. EÍetuar o paga mento ao Contratado do vator correspondente ao Íornecimento do objeto, no prazo,
Íorma e condiÇões êstabetecidos no presente Contrato e no Têrmo de Refêrência.
A.7. Apticar ao Contratado as sançôes previstas nâ [ei e neste Contrato;
8.8. CientiÍicar a Procuradoria Geral do Município para adoção dâs medidas cabíveis quando do
descumprimento de obrigações peLo Contrâtado;
8.9. Expticitamente emitir decisão sobre todas as soticitaçôês e rectamâçóês retacionadas à execução
do presente Contrato, ressatvados os requerimentos maniÍestamente impertinentes, meramente
protetâtórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
8.10. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocoto do requerimento
para decidir, admitida a prorrogâção motivada, por iguaI período.
8.11. Responder eventuais pedidos de reestabetecimento do equitíbrio econômico-financeiro feitos
peto contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.
8.12- NotiÍicar os emitentes das garantias quanto ao inÍcio de processo administrativo para apuração
de descumprimento de ctáusutas contratuais.
8.13. A Administrâção não responderá por quaisquer compromissos assumidos peto Contratado com
terceiros, â inda que vÍncutados à execução do contrato, bem como por quatquer dano causado a terceiros
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. CúUSULA NoNA. oBRIGAçÔES Do coNTRATADo
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigaÇões constantes deste Contrato e em seus anexos,
assumindo como exctusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perÍeita êxecução
do objêto, observando, ainda, as obrigaÇões a seguir dispostas:
9.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da
retaçáo da rede de assistência técnica autorizada quando for o casoi
9.3. Responsabitizar-se petos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de DeÍesa
do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);
9.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias que antecede a data da entrega,
os motivos que impossibititem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovaÇão;
9.5. Atender às determinaçóes regutares emitidas peto Íiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (art. 137, ll, da Lei n.o 14.133, de 2021) e prestar todo esctarecimento ou inÍormação por etês
soticitados;
9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no totat ou em parte, no
prazo Íixâdo pelo Íiscat do contrato, os bens nos quais se veÍiÍicarem vícios, defeitos ou incorreçôes
resuttantes da êxecuÇão ou dos materiais empregados;
9.7. ResponsabitizâÊse pel.os vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como portodo
e qua[quer dano causado à Administração ou terceiros, não Íeduzindo essa responsabitidade a

fiscatização ou o acompânhamento dâ execução contratual peto contratante, que Íicará autorizâdo â

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente âos danos
sofridos:
9.8. Quando não Íor possivet a verificação da regutaridade, o contratado deverá entregar ao setor
responsável peta fiscatização do contrâto, junto com a Nota Fiscat para Íins de pagamento, os seguintes
documentos:1) prova de regutaridade retativa à Seguridade Sociat;2) certidão conjuntâ rêtativa aos
tributos Íederais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regutaridade perante a Fazenda
EstaduaI ou Distritat do domicítio ou sede do contrâtado; 4) Certidão de Regutaridade do FGTS- CRF; e 5)

Certidão Negativa de Débitos Trabathistas - CNDT;

r. ri-6 ?
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9.9. Responsabitiza r-se peto cumprimento de todas as obrigações trabathistas, previdenciá rias,
fiscais, comerciais e as demais previstas em tegistação específica, cuja inadimptência não transÍere a

responsabil.idade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, quatquer ocorrência
anormat ou acidente que sê veriÍique no tocat da execução do objeto contratuat.
9.1 1. Paratisar, por determinação do contratante, quatquer atividade que não esteja sendo executada
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
9.12. l.4anter durante toda a vigência do contrato, em compatibitidadê com as obrigações assumidas,
todas as condiçÕes exigidas para habititação na ticitação;
9.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reseÍva de cargos prêvista em lei para
pessoa com deÍiciência, paÍa reabititado da Previdência SociaI ou para apÍendiz, bem como as reservas
de câ rgos previstas na tegistação (art. 1 1 6, da Lei n.o 14.133, de 2021)i
9.14. Comprovar a rêservâ de cargos a que se reÍere a ctáusuta acima, no prazo Íixado peto Íiscal do
contrato, com a indicaÇão dos empregados que preencheram as reÍeridas vagas (art. 1 1 6, pa rágrafo único,
da Lei n.o 14.133, de 2O21)i
9.15. Guarda r sigito sobre todas as inÍormações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
9.1 6. Arcar com o ônus decorrente de eventuat equ ívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inctusive quanto aos custos variáveis decorrentes de Íatores futuros e incertos, devendo
comptemêntá-tos, caso o previsto iniciatmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendlmento
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer atgum dos eventos arrotados no aft.124,11, d, da Lei no
14.133, de 2021 .

9.17. Cumprir, além dos postutados tegais vigentes de âmbito federat, estaduat ou municipat, as
normas de segurança do contratante;
9.18. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para anátise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que Íujam às especiÍicaçÕes do memoriaI descritivo ou instrumento
congênere.
9.19. Náo permitir a utitização de qualquer trabatho do menor de dezesseis anos, exceto na condição
de âprendlz para os maiores de quâtorze anos, nem permitir a utitização do trabatho do menor de dezoito
anos em trabatho noturno, perigoso ou insatubre.

10. cLÁusuLA DÉcrMA- GARANTIA DE EXECUçÃO
10.1 . Não haverá exigênciâ de garantia contratuaI da execuÇão

11. cLÁUSULA DÉcIMA PRIMEIRA - INFRAÇÓES E SANçóES ADMINISTRATIVAS
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o contratado que:

a) dêr causa à inexecução parciat do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços púbticos ou ao interesse cotetivo;
c) der causa à inexecução tota[ do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;
e) apresentar documentação Íalsa ou prestar dectaração Íatsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato Íraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometerÍraude de quatquer natureza;
h) praticar ato tesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013.

11.2. Serão apticadas ao contratado que incorrer nas infraçóes acima descritas as seguintes sançÕes:
i. Advertênciâ, quando o contratado der causa à inexecução parciâ1. do contrato, sempre que não se
justiÍicar a imposiçáo de penaudade mais grave (art. 1 56, §2o, da Lei no 14.133, de 2021 );
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ii. lmpedimento de [icitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas atíneâs "b", "c"
e "d" do subitem acima deste Contrâto, sempre que não se justiÍicâr a imposiÇão de penatidade mais
grave (art. 156, § 4o, dâ Lei no 14.133, de 2021);
iii. Dectaração de inidoneidade para licitar e contrâtar, quando praticadas as condutas descritas nas

atíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem âcima deste Contrato, bêm como nas atíneas "b", "c" e "d", que
justiÍiquem a imposição de penatidade mais grave (art. 156, §5o, da Lei no 14.133, de 2021).

iv. Multa:
'1. Moratória de 1olo (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o vator da parceta

inadimptidâ, até o timite de 30 (trinta) dias;
i. O atraso superior a 90 (noventa) dias autoriza a AdministraÇão a promover a extinção do contrato
por descumprimento ou cumprimento irregutar de suas ctáusulas, conforme dispÕe o inciso I do art.
137 da Lei n. 14.133, de 2021.

1 1.3. A apticação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparâção integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9o, da Lei no 14.133, de 2021 )

1 1.3.1. Todas as sançôes previstas neste Contrâto poderão ser apticadas cumutativamente com a mutta
(art. 156, §7o, da Lei no 14.133, de 2021\.
1 1.3.2. Antes da apticação da mutta será Íacultada a dêÍesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado dâ dâta de sua intimação (art. 157, da Lei no 14.133, de 2021)
11.3.3. Se a multa aplicadâ e as indenizações cabíveis forem superiores ao vator do pagamento

eventuatmente devido peto Contratante ao Contratado, atém da perda desse valor, a diÍerença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada .iudiciatmente (art. 156, §8o, da Lei no 14.133, de 2021 ).

1 1.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança .iudiciat, a mul.tâ poderá ser recothida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trintâ) dias, a contar da data do rêcebimento da

comunicação enviada peta âutoridade competente.
11.4. A apticâção das sançóes rêatizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e

a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrâfos do art. 158

da Lei no 14-133, de 2021, para as penatidades de impedimento de ticitar e contratar e de declaração de

inidoneidade para ticitar ou contratar.
11.5. Na apticação das sanções seráo considerados (art. 156, §1o, da Lei no 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravldade da inÍraÇão cometida;
b) as pecutiaÍidades do caso concrêto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que deta provierem para o Contratante;
e) a imptantaÇão ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientâções
dos órgãos de controte.

1 1 .6. Os atos previstos como inÍraçóes administrativas na Lei no 14.133, de 2021 , ou em outras leis de

ticitâçóes e contratos da Administração Púbtica que também seram tipiÍicâdos como atos lesivos na Lei

no 12.846, de 2013, seráo apurados e.iutgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimentaI e autoridade competente definidos na reÍerida Lei (art. 159).

11.7 . A personaLidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderâda sempre que utilizada com
abuso do direito para Íacititar, encobrir ou dissimutar a prática dos atos itícitos previstos neste Contrato
ou para provocâr conÍusão patrimoniat, e, nesse caso, todos os eÍeitos das sanções apticadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com retação de cotigação ou controte, de Íato ou de

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditÓrio, a ampta deÍesa e a

obrigatoriedadê de anátise jurídica prévia (art. 160, da Lei no 14.133, de 2021)..

1 1 .8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contâdo da dâta de apticaçáo
da sanção, inÍormar e manter atuatizados os dados retativos às sançÕes por eta apticadas, para fins de
pubticidade no Cadastro Nacionat de Empresas lnidôneâs e Suspensâs (Ceis) e no Cadastro Nâcionat de
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Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federat. (Art. 161, da Lei no 14.133,
de 2021]..
11.9. As sançÕes de impedimento de licitar e contrâtar e dectaração de inidoneidade para ticitar ou
contratar são passíveis de rea bilitaÇão na forma do a rt. 1 63 da Lei no 14.'133/21 .

11.10. Os débitos do contratado para com a AdministrâÇão contratante, resuttantes de multa
administrâtiva e/ou indenizaçôês, não inscritos em dÍvida ativa, poderão ser compensados, totat ou
parciatmente, com os créditos devidos peto reÍerido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgáo ora contratante, na Íorma
da lnstruçáo Normativa SEGES/ME no 26, de 13 de abrit de 2022.

12. CúUSUU OÉCrMA SEGUNDA- Da e»ntNçÃO CONTRATUAL (art. 92, XrX)
12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigâçóes de ambas as partes, ainda que isso
ocorra antes do prazo estiputado para tanto.
12.2. Se as obrigâÇÕes não Íorem cumpridas no prazo estiputado, a vigência ficará prorrogâdâ até a
conctusão do objeto, caso em que deverá a Administrâção providenciar a readequação do cronograma
Íixado para o contrato.
12.2.1 . Quando a não conctusão do contrato reÍerida no item anterior decorrer de cutpa do contratado:
a) Íicará ete constituÍdo em mora, sendo-lhe apticáveis as respectivas sanções administrativâs; e
b) poderá a Administração optar peta extinção do contrato e, nesse caso, âdotará as medidas
admitidâs em tei para a continuidade da execuÇão contratuat.
12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nete estiputadas, ou antês do
prazo nete Íixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no 14.133/21, bem como
amigavetmente, asseguÍados o contraditório e a ampta dêfesa.
12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os ârtigos 138 e 139 da mesma Lei.
12.3.2. A atteração sociat ou a modificação da Íinatidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

extinção se não restringir sua capacidade de conctuir o contrâto.
12.3.2.1. Se a operação impticar mudança da pessoa jurÍdica contratada, deveÍá ser Íormatizado
termo aditivo pâra atteraÇâo subjetiva.
12-4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
12.4.1. BatanÇo dos eventos contratuais iá cumpridos ou parciatmente cumpridos;
12-4.2. Relação dos pagamentos já eÍêtuados e aindâ devidos;
12.4.3. Indenizações e muttas.
12.5. A extinÇão do contrato não configura óbice para o rêconhecimento do desequitíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que seÍá concedida indenização por meio dê termo indenizatório (art. 131, caput,
da Lei n.o 14.133, de 2021).
12-6. O contrato poderá seÍ extlnto caso se constate que o contratado mantém víncuto dê natuÍêza
técnica, comerciat, econômica, Íinanceira, trabathista ou civit com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público quê tênha dêsempenhado função na [icitação ou atue na Íiscatização
ou na gêstão do contrato, ou que detes seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou
por aÍinidade, âté o têrceiro grau (art. 14, inciso lV, da Lei n.o 14.133, de 202'l).

13. cúUSULADÉcIMATERCEIRA-DoTAçÃooRçAMENTÁRIA
13.1. As despesas decorrentes da presente contrataçáo correrão à conta de recursos especíÍicos
consignados no Orçamento Gerât do MunicÍpio, na dotação abaixo discriminada:

XXXXXXXXXXXXX

14. cúusuLA DÉcrMA QUARTA- Dos cAsos oMtssos

,§6:
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14.1. Os casos omissos serão decididos peLo contratante, segundo as disposições contidas na Lei no

14.133, de 2021, e demais normas Íederais apticáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçóes
contidâs nâ Lei no 8.078, de 1990 - Código de DeÍesa do Consumidor - e normas e princípios gêrais dos
contratos.

1s. cúusuu oÉcrMA eurNrA -ALTERAÇÕES
15.1- Eventuais atteÍaçÕes contratuais regeÊse-ão peta disciptina dos arts. 124 e seguintes da Lei no

14.133, de 2021 .

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nâs mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários, até o timite de 250lo (vinte e cinco por cento) do vâlor iniciat
âtuatizado do contrato.
15.3. As aLterações contratuais deveráo ser promovidas mediante cetebrâçáo de termo aditivo,
submetldo à prévia aprovação da consuttoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justiÍicada

necessidãde de ântecipaÇáo de sêus efeitos, hipótese em que a formatização do aditivo deverá ocorrer no
prazo máximo de 1 (um) mês (ârt. 132 da Lei no 14.133, de2021\.
1S.4. Registros que náo caracterizam âtteração do contrato podem ser realizados por simptes apostita,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. '136 da Lei no 14.133, de 2021 .

í6. cúusuLA DÉctMA sExrA - PUBLICAçÃo
16..1. lncumbirá ao contratante divuLgar o presente instrumento no Portat Nacionat de Contrataçôês

Púbticas (PNCP), nâ forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oÍiciat

na lnternet, em atenção ao art. 9 ! , caput, da Lêi n.o 14.133, de 2021 , e ao art. 8o, §2o, da Lei n. 12.527 ' de

2011, clc art.7o, §3o, inciso V, do Decreto n. 7.724, de2012-

17. cúusulA DÉctMA sÉÍtMA- FoRo
17.1. Fica eteito o Foro da Comarca de Canapi, para dirimiros titígios que decorrerem da execução deste

Termo de C6ntrato que não puderem ser compostos peLa concitiação, conforme art. 92, §1o, da Lei no

14.133t21.

Cânapi, de xxxxxx de 20xx

Xxxxxxx
Prefeita

Município De Canapi

xxxxxxxx
Secrêtária

Secretaria Municipat de Administração
Contratante

xxxxxxxxxxxxx

Representante LegaI

Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Contratada

,9à:
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ANEXO IV

DECLARAçOES EM GERAL

A empresa inscrita no CNPJ no............................... estabetecida

na ..................... por intermédio do seu representantê Legat âbaixo âssinado, DECLARA sob as

sanções administrativas cabíveis e sob as penas dâ tei:

a) Quê cumprê os requisitos estabetecidos no artigo 3'da Lei Complementar no 123, de 2006,

estando apta a usufruir do tratamênto Íavorecido estabetecido em seus arts. 42 a 49, onde na

presente data, enquâdra-se como: (...MIGROEMPRESA, conforme inciso ldo artigo 30 da Lei

Complementar no 123, de 14/12/2006 ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso ll do

artigo 30 da Lei complementar no 123, de 14/12/2006), QT ANDO FOR O CASO;

b) Que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e sêus anêxos;

c) que a proposta apresentada compreende a integratidade dos custos para atendimento dos direitos

trabathlstas assegurâdos na Constituição Fedêral, nas leis trabathistas, nas normas inÍrategais,

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data

de sua entrega em definitivo e quê cumpÍe ptenamente os requisitos de habititação deÍinidos no

instru mento convocatório;

d) que não êmprega menor de 18 anos em trabatho noturno, perigoso ou insatubre e não empregâ

menor de 16 ânos, salvo menor, a partir de l4 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo

70, XXXlll, da Constituiçâo;

e) que não possui empregados executando trabatho dêgradante ou forÇado, observando o disposto

nos inrisos lll e lV do aE..Lo e no inciso llldo ârt. 59 dêCon$ituiçao Federal;

Í) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiênciâ e paÍa reabititado da

Previdência Sociât, previstas em tei e em outras normas êspecíÍicas

g) guecumpreos Íêguisitos êstabetecldos no aÉiao 1§dalê1n914,133êdszulL quando sêt âtaÍ
ds lleitantê organizado em cooperativa.

Cidêde,_ de de 20xx

(representante legat do ticitante, no âmbito da ticitação,

com identiÍicação compteta)

,:t6:
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Alagoâs , 16 de levereiro de 2026 ' Dituio Oficial dos Municipios do Estado de Alagoâs . ANO Xln lN'2746

LTDA, inscritano C.N.P.J.,À4.F. n' 51.402.52910001-72, adjudicatária
dos lotes 20, 30 e 33, cujo valor total perfaz a ordem de R$ 33.080,00
(t lrta e três mil e oitenta reais), considerando, com base nas
informações contidas nos autos, sua plena regula dade.

Campo Alegre/A[-, 12 de FeveÍeiro de 2026.

PAALINE DE FÁTIMA PEREIRA ÁLBUQUERQUE
Prefeita

Publicado por:
AIicia Dayane Ramires da Silva

Código Identifi cador:7,lABDl I D

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÔI,S
TERMO DE ÀDJUDICAÇÁO E HOMOLOGAÇÁO -

PROCESSO ADMINISTRÂTIVO N': 0731027/2025. ASSLNTOI
REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E E!'ENTUAL

AQUISIÇÃO DE FRALDAS DESCARTÁVEIS.

A PREFEITA DO MLINICÍPIO DE CAMPO ALEGRE, ESTADO
DE ALAGOAS, no uso de suas atribuiçôes legais, e em cumprimento
ao artigo 17, inciso VII, artigo 29, caput, e artigo 71, inciso IV, todos
da Lei 14.133/2021, aÍtigo 13, inciso VI e artigo 45 e 46, todos do
Deüeto 10.024/2019 e com a previsào na legislação municipal,
.esolve ADruDICAR E HOMOLOGAR o CeÍame Licitâtóio nâ
modalidade Pregâo Eletrônico sob o n' 036/2025 em favor dâs
licirântes VSB REPRESENTAÇÔES LTDA, inscrira no
C.N.P.J./M.F. tr' 30.415.166/0001-92, adjudicatiiria dos lotes 1,2, 3 ê

8, cujo valor total perfaz a ordem de RS 50.&6,64 (cinquenta mil e
seisceltos e quarcnla e seis reais e sessenta e quaho centavos);
JARDIM COSMETICOS LTDA - ME, inscritâ no C.N.P.J..À4.F. n'
23.720.75210001-22, adjudicatriria do lote 4, cuio valor total perfaz a

ordern de R$ 103.524,96 (cento e tÉs mil e quinhentos e vinte e
quafo reais e noventa e seis centavos); M TESTA ATACADO
LTDA, inscrita no C.N.P.J.^,Í.F. n" 43.044.418/0001-03, adjudicatária
do lote 6, cujo valor total perfaz a oÍdem de RS 47.336,00 (quarenra e

sete mil e trezentos e t nta e seis reais); BL DISTRIBI-IIDORA
LTDA, inscÍita no C.N.P.J.À,t.P. n" 5l .420.204/0001- 12, adjudicâtrtia
dos lotes 5, 7, 9 e 10, cujo vâlor total perfaz a ordem de R$
297.030,08 (duzentos e noventâ e sete mil e tinta reais e oito
centavos), considerândo, com base nas informaçôes contidas nos
autos, sua plena regularidade.
Campo AlegÍ€/AL, l2 de Fevereiro de 2026

PALILINE DE FÁTIMA PERETRA ÀLBUQUERQAE
Prefeita

Publicâdo por:
Alicia Dayane Ramires da Silva

Código Identiíicrdor:2Bg87CDl

COMISSÃO PERMÁNENTE DE LICITAÇÕES
TERMO DE ADJLIDICAÇÀO T HOMOLOGAÇÀO -

PROCESSO ADMINISTRATM N': I 125024/2025. ASSIINTO:
REGISTRO DE PRXÇOS PARA FUTURA E E!'ENTUÀL

AQUISIÇÁO DE GARRAFAS SQUEEZES
PERSONÂIIZAI)ÀS.

A PREFEITA DO MUNICiPIO DE CAMPO ALEGRE. ESTADO
DE ALAGOAS, no uso de suas atribuições legajs, e em cump mento
ao artigo 17, inciso VII, aÍigo 29, caput, e ârtigo 71, inciso IV, todos
da Lei 14.133/2021, artigo 13, inciso VI e aíigo 45 e 46, todos do
Dôcreto 10.024/2019 e com a pÍevisão na legislaçâo municipal,
resolve ADJUDICAR E HOMOLOGAR o CeÍâme Licitatório na
modalidade Pregâo Eletrônico sob o no 001/2026 em favor da licitante
SIMONI INDUSTRIA GRÁFICA LTD. inscrita no C.N.P.J.,4\4.F. no

37.652.289/0001-33, adjudicatáÍia dos lotes I e 2, cujo valor total
perfaz a ordem de R$ 38.160,00 (hinta e oito mil e cento e sessenta
reais), considerando, com base nas informaÇões contidâs nos autos,
sua plena regul aridade.

Cânpo Alegre/Al, 12 de Fevereiro de 2026
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PAALINE DE FÁTIMA PEREIRÀ BAQUERQUE
PÍefeita

Publicado por:
Alicia Dayane Ramires da Silva

Código IdentiÍic.dorr48CCB66C

COMISSÁO PERMANENTE DE LICITAÇOES
TERMO DE AUTORIZAÇÃO DE CONTRATÀÇÂO .

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 0127032/2026. OBJETO:
CONTRATAÇÀO DE ATRAÇÂO ARTíSTICA PARA O

CARNAVAL 2026 DE CAMPO ALEGRE - BANDA SEEWAY.

Consoante as informações procedeütes dos autos, entendo necessáriâ a
contratação, assirn como, presêntes os requisitos intrínsecos da
Inexigibilidade de licitaçâo, a qual está devidamente instruida.
Declaro que o pÍocesso possui âdequação orÇamentária e financeim
para o conente exercício financeirc, com a Lei Orçâmentária Anuâl,
compatibilidade com o Plano Plurianual e com a Lei de Dirctrizes
Orçamêntárias, nos teÍÍnos dos incisos I e ll, do artigo 16 dâ Lei
Complementar N' l0l/2000.
Desse rnodo, nos teÍrnos do aÍigo 72, inciso VIII da Lei n'
14.13312021 e Decreto Municipal { 29812023, RATIFICO a

Inexigibilidade de Licitação tombâda sob o n' 010/2026 e os

enlendimentos fimados, AUTORIZO a celebração do irshumento
contÍatual em favor da pessoa iuridica SEEWAY PAGOXÉ DO
BRASIL LTDA, inscrita no C.N.P.J.,4ú.F. sob o n'07.633.51210001-
34, referente à prestâção de serviço para apresentação aíistica nas
festividades do camavâl 2026, tradlção cultural do Município de
Campo Ale$e/AL, cujo valor total perfaz a ordem de R$ 140.000,00
(ceÍrto e quaÍentâ mil reais), sob os fuÍrdamentos do artigo 74, inciso II
da Lei n' 14.133/2021.

Campo Alegre/Al-, l3 de Fevereiro de 2026.

PAULINE DE FÁTLMÁ PEREIKA ÁLBUSUERQÜE
Preleitâ

Publicado por:
Alicia Dayane Ramires da Silva

Código Identifi csdor:20EBBE47

O MLNICIPIO DE CANAPI, atmvés da Secrcta a de Assistência
Social, avisa que realizará licitações conforme resumo:

Modalidade: PREGÁo ELETRÔNICO N. 07/2026 (BNC- BOLSA
NACIONAI DE COMPRÂS)
Objeto: Registro de preços üsÀndo a aquisição de gêneros
âlimenticios, especificamente peixe, ârroz e leit€ de coco, destinados à
distribuição para fâmílias em situação de rulnerâbilidade social no
Município de Canapi, dumnte o periodo da Sematra Santa, incluindo
sacolas plásticas para o adequado acondicionamento dos ilens a serem
dist buídos.
Tipo: MENOR PREÇO.
Data e horâ dâ sessão de disputâ: 0310312026, às 09:30h (horáío de
Brasilia).
LOCAL: Sistema elehônico do BNC - BOLSA NÀCIONAL DE
COMPRAS, atrâvés do site www.bnc.org.br.
Os interessados poderão retiÍar o Edital através do sitei
w}'w.bnc.org.br c se credenciarem junto ao BNC- BOLSÀ
NÁCIONAL DE COMPRAS, no endereço http:/ônc.org.br/sistemâ,
fone: 4l 3557-2301 e/ou Celular/ Whatsapq 41 99136-76'7'7. e-ÍÍ\atl:
contato(Abnc.org.br ou através do sile
httpi//www.canapi.al. gov.br,/lai/32lEdital-de-Licitacao

lnformaçôes pclo e-mail: Iicitacao.canapi@)gmail.com

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
AVISO DE LICITAÇÃO

AVISO DE LICITACÃO

\\,tr'!Í.diariollr$niciÉal co .b.,arl!
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CanapíAI, 13 de fevereiro de 2026.

EMANAELLÁ BEZERRÁ BR,4NDÀO DE FREITAS
Secretáriâ Municipal de Assistência Social

Publicâdo por:
Gilmo Malta de Menezes

Código IdentiÍicâdorr07DF0BgE

J L DISTRIBUII}OÀ{ D! PXODUTOS E
STRVI«)S LTDA

Ru Mmdlo Mouâ 202 Un 0t Severiâ.d de
Iúôtus Fllho Ceúur PF 5J193-s70

reôtbs ld §ribuidôrâmun,l&@smil..ô;

O MUNICÍPIO DE CANAPI. representâdo pelo Gestor de
Contratos:
CO\SIDERANDO os âí.. 89. q l, q2, 104 e Il7, bem como os arts.

- 155 a Í57. lodos da Ler n" l4.tll 2021. que disciplinam o regime
ju dico, a formalizaçào e as cláusulas necessárias dos contmtos
administrativos, as prerrogativas da Adminisüaçâo, a extinção
contÍâtual e o regime de rcsponsabilização por iííiaçôes e sanções
administrativas; e a alínea "c" do aÍ. 7. da Ata de Registro de preços,
a quâl estâbelece o prazo máximo de 05 (cinco) diâs úteis para a
entrega do objeto;
INFORMA que o referido pÍazo paÍa entrega do item nâo foi
cumprido, conforme:

O descumprimento, totâl ou parcial do Contrato/ARp, âcarreta a
rescisão unilateral da ARP/Contrato, com âs consequênciâs previstas
no edital. na ARP e na legislaçào, pÍoduzindo as consequências de
ordem civil, administrativa etc., além de ouhas sanções previstas no
Art. 15 da referida ARP e nos artigos referenciados na Lei n"
14 .133 t202t I

Considerando o valor pendeote de Rg 851,50 , NOTIFICA a empresa
para que justifique o aftaso ÍIa entrega do objeto do ARP no prazo
máximo de 02 (dois) dias úteis, a contaÍ do recebimento desta

v notificaçào, sob pena de aplicâçâo das sanções legais cabíveis âo caso.
Faculta-se, todâvia, a apresentaçâo de justificativa devidamente
fundamentada, no prazo de 48h (quarentâ e oito horas) após
recebimento desta notificaçâo, para o atraso na entrcga do referido
produto, o qual, caberá ao Municipio de Canapi/Al, por sua
aceitaçâo.
Após o decurso do citâdo prazo. este não tendo êxito, será realizada a
desclassificação/exclusâo da empresa da referida ARP e
imediatamente aberto o processo de apuração administlativa para
aplicâção das respectivas sanções.
Dando cumprimento o p ncípio da publicidade, esta notificaçâo será
publicada no Diário Oficial dos Municípios do Estado de Alagoas, dâ
Associação dos Municípios Alagoanos - AMA, nesta data, a flm de
conferir a legitirnidade e a validade deste ato_

Canapi (AI), 12 de fevereiro de 2026

JUNIOR DANTÁS
Gestor de Contratos

Pubücâdo poÍ:
Gilmo Malta de Menezes

Código IdentiÍicâdor: ATEFFADT

SECRXTÀRIÀ MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÁO
NOTIFICAÇÁO

ArÍ60 de E.tegâ de Póduro!
ReprDsc re Juli.n.L,nod. Sôua PMeso adninisrmr'h220250m20i1
EÍ]!Ésa J L DISTRIEUIDORÁ DE PRODuros
ESERVTCOS LI)Â Ata de Re8arô dêPre{o (ÂRP) 701025

CNPJ 56.191 t270001-53 PreSà. Elrtô.ico07,2025
Endereqo Ru Mareto úNh ,0, IJ" tÀS*"'à*, ,i.
Morà.s Filno (;üúhuN IE J5291970 Objero C,êneros Âliôcnticios

l. 02. M ílr. h€h dm oi d. 1.5 d t<_ Ldoú L(r
1,1lll/2021, qú discipli.am o ECimejúidico., fo@t1a4âo ê 6 ctóu t6nêc.$&i6 dos coni

05

I\FO&VA qLê o Eierido pBzô !âD enÍesa do ilcm niô ôiôumprido.
liorõ de Empenno2025 12 r 200002 Soticitaçôes de.ônprâ ÀSS0l 778912025

do Con§âlo/ÀLP, &ueta a resccÀD eitarerat dÀAX?,Condo.
coô âs cô6equênc6 pftvBlrs no edüat. nâ ÁRP ê M teeista!ào,póduindo 6 .ons.qúàncràs dê ôÍden
crvil. ãdninkhlila cr., âtem de ourrd§;ôes prevktA no .An. 15 .b Ef. a ARp e no§ úigos
ELE..údos M Lei.ô1.1 l:l:lr20l l:

O descnnFrim.ôb trÍal iu tÍrBl

ConlideEndo o vâldr pe.denle ê Rí 1.173,.t2 {ni! cetrto ê *ronh e rês
cênr,ros). NOTITICÂ aempEla pe quê Justifiquc o ârtuô .rnlrce. dô o
máxibo dr 02 (dois) dt$ úL1s, a snbr doreêbin.nto de$â nonficaçào, $b p.bâ dcapli.â{i. da§
sâ.çôcs lêgai§ cabivcs úca€

ia â âpre.raçào de juÍiti.âriu drúd.trnr. tunieenradâ, noptuô de
(qur..nt!e oilo hoEs) após Í.(cbitunro deía nolilicá{ão. paE oaúâso M

pru, ede não tendo ixno, seÉ râlizldã rdescissificâ4n rcxctEào
sa d! Efc.idâ .AlP ê imedialâmdô àbmo oprccc$o de âpuração adnnirârivâ paa

Mmi.ipiôsdo tiíado dcAlâgô§, d, A$oc§4âo dós MuicipjosAlagoâ.ós - ÁMA, nc$. díâ. á fin

mtega do reaendo pÍuduro.

Dúdô cnqrnnento o prin.iDiu dã pubtlcidlde, cír norifi.açã. será publicrdr noDiáro oltciâl

(Al), l2 dc lcvíeno dê 2026

Publicâdo por:
GilÍno Malta de Menezes

Código Identiíicâdor:D46BE634

SECRXTARIT{ MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
NOTIFICAÇÃO

O descumprimento, total ou parcial do Conhato/ARp, âcarretâ a
r€scisão unilâterâl da ARP/Contrâto, com as consequências previstas
no edital, na ARP e na legislâção, produzindo as consequênciâs de
ordem civil, administÉtiva etc., além de outras sanções previstâs no
Art. 15 da Íelerida ARP e nos artigos relerenciados na Lei n"
1 4.133 t2021 :
Considerando o valor pendeÍlte de R$ 57,90 (ci[quentâ e sete reais e
troventa centâvos), NOTIFICA a empresa pâm que justifique o
atraso na entregâ do objeto do ARP no prazo máximo de 02 (dois)
dias úteis, a contff do recebimento desta notificação, sob pena de
aplicação dâs sanÇôes legâis câbiveis ao caso.
Faculla-se, todavia, a apresentação de justificativa devidamente
furdamentada, no pmzo de 48h (quârenta e oito horss) após

NotiÍicação
Atlaso de EntÍega de PÍodutos

J L DISTRIBTIiDO}LA I}E PRODIIIOS E
SERVIÇOSLTDA

Ru Meelo MoF 202 U, 0l Seve.iano aa
Vo@s lilho G-ãJüuN PE 55291-9?0

!end;sjldistlbuidômtunnauaismail con

o MUNICÍPIO DE CAI{API, representado pelo Gestor de
Contratos: CONSIDERANDO os arts. 89, 91, 92, 104 e 137, bem
como os arts. 155 a 157, todos dâ Lei n' 14.133/202I, que disciplinam
o regime juridico, a fomâlizaÇão e as cláusulas necessáriâs dos
conhatos administmtivos, as prerrogâtivas da Administração, a
extinção contratual e o regime de responsabilizaçào por iníiações e
sanções adminishativas; e a alinea "c" do aí. 7' da Ata de Registro de
PÍeços, â quâl estabelece o prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis parâ
â entrega do objeto;
INFORMA que o referido prazo para entêga do item não foi
cumprido, conforme:

vr\tav.cliariomuniciôâl.com.br, amâ 76

SECRXTÂRIA MUNICIPÁI DE ÁDMINISTRÀÇÁO
NOTIFICAÇÃO

Notificâçâo
Atrâso de Entrega de Produtos
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tsSN 1677.7069 Ne 32, quarta íeira, 18 de leveielro de 2026

aREGÃo ELE RóNlco Ns 9018s/r025

D...Ê,,Ô)0,a/'0,.,/0'c6dlooe,o)e;,llcoeo'e.o.pddJq.,'t,.
.onsgn3ç:Õ de ódete e próresê e môteraÉ esp..iôir OpME parô os 5etuiços de
.iurgr dâ êspêriâlidrdê d€ cir!relâ .ard;a.! elet.ofsioloêiá, padroni:ô.los destinndos
ro! hóspitàir dô iíidô,.cnfô.me espe.li.âdô.o Edltal € seus a.exos Oata/Ho'á.lo:
11/ú312025 àr C8hlorin. Sistehi rvww comarôssov€rnaEentâ§.Cov.b.. Presoetro:

PREGÃo fLETióNtao Nq 901a6/2025

Proc.st. 2025/305s0/ú09774. Obi.tô RêsGÍo d. Prc(os Resúriô Cê Pr.çô5 párâ
ãqwúão de mãtêriái! hôeptrrl.re! do C.úpo 8 Maleri2l de sllura, 2025 2026,
pâ.i.onizados deslinado! rÕe hôspiiâi! c. E!1âdô, .o.fôíú2 êspeciíi.âdo no Ediinl e 5eus

Data/HÕrá.iú t?/a!7ar6 às 08h30tu n sGrema:
www c.nprâsgolerhameôlaú 8ov b, Pi.€ôeno: Th,êêo 3orges Silya

PR:GÃo ELtTÂôNtco N? 90137/2ozs

p,ocesso 2025/3o5t0/ô07074 objêtor ReeBtlo d€ Preço! pâ.! aqusição de
mêdi.ãm.ntôç d.srlnâdôs ao abasteciôento do Compoíe.tê Especla irado dâ AssÉtênciã
Éàrma.êullÉ, .ô.1óím. e.pe.iri.ado no Êdilal e iêú5 ânexos. oôta/Ho,ário: rclt3l1076
át 03h3ltfrin 5Gtêóâ: www.ômriãsAovernâfrentêLe.lov b.. Pregoera: ÁúÍlhadora d€
Fátima Luz Cê Mêné:êt

pÂEGÃo rtaÍRôNlco Ne 9ooot/2026

Pro.esio 2025,/3Ct5Cl0C9564. Obl.to ÂedisÍo de Preças paÉ aq!Éiçio pór :lsr.nâ da
.o.tiÊntrçào de ó(ese e prór.se e mit-"riâk espe.as OP,!,IE pà.â os 5erviços dà
r!pe.,âlldàde Ce . r!r3ia sifecolócl.a, pad.oni:ados destin.dos aos hosDitãk .io Est.do,
'onlô'.. Ê'o"' ( ioo no .'l rdl e seu- l9'03/i02o ". 03hl0mtr. '"ô" arr...-c.r(eóJ"'n"f,e -r. Eo! b' o,eBoe... Jle:l-'ne .o.e.dd .\.,1-

PREGÃo aLErRôNtco Nq 90005/2026

P.o.esrô 2024/3055C/C09r73 Obteto: Re8isÍo dê Preços p3rà aauúiçáo d€
meii.anenlos íanipulados, 2ô23 2026 leÍlnàdos aot hôsprl3is dÕ EÍãdo, .orforme
especlicôdo no Sdiia €:eus ãnexo! 0ãrã/*Õráro:16/03/2026 àr 0ah30min Srlem3:
úw .ofrp.àsgov€Ínamenrài5.sov br trê3ôeiÍo Danllo velôso olveirâ.

PiÉGÃo alÉÍiôNrco Ne 90012/2026

Proce!! 20251:0550/00?043 objetó: Reg6ro de Preços pà.à aquislçãc cê
m.dlcime»lc. destinadd ao Centro ne &ençào Pscorsociâi CÀPs ie CÂP5 rnÍarnl c.
r'13.d-" p"', rr^.óc'ô sêÊ.'dc d" ?01. r F'_etrô sea... oô
ã'. d.,/ú16 ór_o'me -Je? .àdó r),d'rrl e seur rn..ô' Dà_à 1..,ô 0-l0i/)0,o
is oah30mií súrema: wte..óúpÍ.rgóvêrmmêntâis 3ôv br Pf.3.ênô: ,erilô vêlô§o

p.ocso 2024/l0t5o/003954 obj€to: RegÉtrô dê Prêçôs pàrá aqúisiçãó dê mêdcâfrêntôr
oô.ôlóer.ôs oiâi5, d-êíinâdôs âo5 hospúais do Eíâdo,.onío.ne especificado ro ldiiaiê sêls

Dala/FloÍino: !a/A3/2A26 àt 03hr0min sislenràl
www @hrrêsCovêr.ãmênrais gov br pregoetra, wesla'.ê la.e/d, Áv,b.

PiEGÃo ELFIqôNrco !,le 9oog1/2025

PÂÉGÃo €lETRôrúlco Nr 9ooo3/2025

PÍoc.ssó 2025,/30551)/0í)6601 Oblelo: Regsllo de P,eços prrã aquislção Ce lórmuiâs
n!t.l.iô..s orpê.ã6 dêni.âdás à as'.tén.'ô Fnrnracêutica Eslacual e ao.rendrnenro de
êvêNiuais CÉ.nandâ! judiciôi! para o àno de 2025, .!ôfoÍ6e especií.ãdo no Ed{àl ê seus

Dâtâ/llórario. 04/01/2A26 àr 03h30êln. Si(remê:
srw.onprãsf,ovê.ranrÊntãir 3ov.bi. Prê8ôetrÕr Íhi4o Boraê. sii!â

PnEGÃo ÉLrrRôNlco Nr 90004/2026

Pro.esso 2025/30550/006t53. Ob,€1o: Ree6tr. do pr.tôs pàra aq!sicàc de mateiaE
hô5DitêiÍes Erl,po16 mpressos: iípreso§ (termÕíênssivel, êlêkôôrdlôeráúô, UsG ê 3râu
a,úíet.a| . 2A)6'2077, coniorre $peo,cado .ô aCtal e sess ,nê!os. oâta/Hô.á.ic:
0a/'03/21.26 à. oar3Ômin. 5Etehãr ww ccmpraseovernnmerlâis gov.b.. P.qÕêrc: Oànii.

pnEcÃo ELErRôNlco,,re 9ooot/2026

eww.onprasgover nahenrais.gov.br. P.ê3.êiro: Dàn ú velósô LrlLvetrà

P,oc.sso 2025130550/007231. Obreto: Âegistro d. P,Êçóe pâr. áq
áiliiiilanrâró.io5, 2Cl6-2027 deímados ãos hospitâ§ do Estado,
tdltár ê seur ânêró!. Di1ôr'Hôráno: 09/03/2026 ài

!isiçã. !ê medicanentol
coníormo e!p!.ií.ado .o

C3hlomrn. Sitemn:

Pío.esso 2r2alJ055lrÍr16556 otletÕ: Resrtrro d," Prelos pãrn ?quisiçào de (tmuiâs
.!úi.ioôâ 5 a5!êc êB dcíiôadôs à Alsisrênciê FôÍóacêltica Ertallal e á! ànrndmi.nro d0
êvêflLras Dêàãndâs lrdicais óárá o anô d€ 2C,2i, .Õ fôrhê elpetncàdó r. Êlrta e seui

Dâia/norãrló. 1C/D3/2C26 ás CSh3orn Sisemã:
wlvw .omsrã$ovê.ranrÊntài5 Êov br. P.4oêtrà: Âuyi!âdôra de fãt.1a Lu: dÊ Nl€.ê:ês.

pRE6Âo !rEÍ*ôí{rco ire 9o013/i026

PÍô.es5c 2025/10550/00493§. obiêtô: RegBlrô de Pfeçó5 pará ôquisçã. dê nuxiçóes
tarenlerais e .ohplementor industrài:zàdo§ 2025 2026 .lêrtiradÕs ãos hosprtãB do
Enàdô, conro.ne espe.ii.ado no Edta € 5er5 ãn€{os. Dara/HoÍáro: 1sl03/2026 às
0rh30hin. slstefrai wurw,.omprâsgó!êriéúerlais.gô! bí Piegôeúô Áuxúildôrâ de

Processo 2024/3055C/0C9795 Ob,4ô: Regislro de PrÊço5 p.rr íutLtra aau6çãü dê l.lumos
LábôrâtôniÊ, pàrà itenler rr he.essd3der dô LâbôÍrtórin cenVài de Saird€ PnbG do
Iocanlns - LACEN/ÍO..ônlor6..s!.cltado nô tdir; ê !.ús ân.ro§. Dâtá/lorâriô:
A)/03/2A26 às C3h3onrin Sistêmar M.omprãsgoveínàm€ntâú.Sôv.bÍ P.ê8oÉ{â:
Auxúad.r. ae Íálifra Lu/ de Menerei

PIEGÂO ÉLEriôNrCO r,rs 9000r/2026

PnacÂo ttErRóNtco N! 90009/2026

PREGÃo EltÍRôMCo Àlq eO01O/2026

PRlcÃo ÉLEÍRôMco Ne 90011/2026

P.o.êsso 2029/30550/ô03177 ôbletc: ReenÍó d! Freçó! pàra :qrir4ãó dê mãtériris
nôspitaiars 6nLrPô 04 canJbs. tubc5 conte.çãô, 2025.2026,
!àdroqz.doj neí]trâdo§ 3os hÕtpita- dô Eíàdo, .ontÕ.m. êspêciliGdó nÕ Êdüa e ieus

D.t,/H.ráro: 16/a3/2o26 às 03h30m,n sst.mal
ivw .om p Éseolemà mentàú.8ôv br. Prê8oe 13: uj€llâinê L3cêídà avih.

O. ed tât r.tlicrCôs ramS-úB É..ont.ar.e dispon&êk no site
Mjau!e.to.eôv.!Í. Maro.êt iníôrhôcõês pôdêrãô .er obidas atrãvés do5 teleio..s
\ü61) 3.]1i-4161/4J67/43a11A36. .u rrelo whasàrê insriruciona!: 163) 999661349

P3lmârÍO, _11 dà iê!êrÉiró dê 2026
]ORGÊ MÂRIO §OÀRES DE SOI]9Â

Suúer ntêndênte ià Cent.a! dê Li.itaç5o

A secrejã.i. de Esiado ià Srldê/_ic, ãií.vés Ca Comissáo dê Cont'a:àção, rornn
pi:Li., o..e.-, rd,d o. r.êeôês "ta.o ".. : .c . or,ít,. ibdrc.

PsÊ6Ão tLÊÍÊôNrco N,. 9c177/202s

P«tú.\ó 2a2glrassr/ao21aÍt objÉro: R.gr{«. Íle Preç. larô alr'srção por
sltêma de.ôrslgnãção de ódêe ê p.ótêrÉ ê n3têriaÉ Éspêciris - oPMÊ prrâ os seíiçóe d,
especirlidadê de cÍnr313 plsu.à rêpàrrdôrà . Fãmôólãsua rê.!n.lÍ!tivâ, pôdrôn,:âdôs
d€st,..dos los hosptÀs do Ett.do,.o.Íorm€.spe.it.âLjo no tdtal ê s.!s.neros.
D (d,ro,i o 0o/ü1r.1b ó. 03.Jon.- \...ênd e, orp. -3orÀ.^drê1rd. eor o.
PrcEoeúc: Th,àgo Bo'8es ! ivã.

Itoc€sc 202sl10:i:i0/0032j0. Objêtó: Rêgiskô Ce Prêçôs pâr. aquscão de rale.Õ lon€o
hospila a. Un§ler, vsànd. ãlenrle. as .e.essidader dã r.lemaÍ.edê do Tocannis,.onlo.õe
ediral e scrs aneyos. Dar./H.ráriô: 12103/2025 às 03h30Êri. S$emã:
,wu...ômpÉr3e,êââmenlah 3ôv br PreSôÉirô: IhlaSô Bóraes sl!â.

Süpêr ntendente Câ a.ntralCê Llcilâçâo

TSTADO DO ACRE

PRÍTElTURÂ MUNICIPAL DE BU-]ARI

ÊxÍiaÍo 0Ê tÉRMo aDtÍtvo Nq ,2026

PRF6ÃO ttErRÔNrCO SaP: n1 025/2024
A PRTFFTÍ1JRA MUNICIÁ|. DO BU,^Rll^C rorn. públi.o que cel€brou o T..mô ÁCilvo.§
01/2026,quershporobjetóa proúoÊaçãô da vi8êi. a da Âti dê ReB íEdê PEçôs ne LI1/2o2i,
decore.te do PesãÕ Eleróni.o ne 02s/2ô?4 ool. Dôiôdô d. 12 {dozo) mes4, .ôh visôn.i, d.
rc!C2/2A26 à N/A212A27 n\à t ndo * $ãher.dãs as rlêmãk cláusulâs e.on.jiÇócs
Conr'êtadâs, DANTAS & OÁN1ÀS !-1'ôÁ CNpl nc 33 716 960/0001.5,1
ÔrsãÕ Ge.enciâdôr P.erenürà Mlhiclpal do Bújari/AC
4..' r,: ,0;Oll70ro 3-d 4(, .O o" lnê'e"o o",lOzo. .OÃO lDvA.DO lr.rS D!

ÉSTADO DC ALAGOAS

PRETEITTJRA MUI\]ICIPAL DE CANAPí

Ávrso oa LrcrÍaçÃo
PRfGÀo ELaÍaôMco r! 7/2026

o MlNrciPlo DE caNÀÊr,3ú:vés dâ sê.Í.ràrià dr a5sisrênc:â so.ial, âvkâ
'4iê, !.n'ore ,e.-10 MocJ,o'de octof E-E ÊÀa..o À

0711026 1BNC BoLSA NAC!ôNAL D! COMPRÁS). Objeto: Âe€isÍo dê pr€ios vúando â

aou§içào de sêneros ilinenticiós, erpeciírônentê leite de cocó,
CÊrUnôdos à dÉ$iblição párô iámlliás êm rirúâçãô dÊ v! ne.ab,i'dade soci3 n.
MuniciÊo dê Cànâpi, Curaite ô pêriodo Ca Semans Sânlà, in.luindô ricôlâr pláí].âs
paíâ o adêquãdo àcondicio.âmenlo dot tens r seÍem dist.ibuidot iipo: fr'lENOR

PRtço. Dàta ê hora dã iesÇo de d spu!tr: 03/03/2C26, às 09:rcE {ho.ário de BÍaJirii)
LocÀI. sneúõ ele!Íônico do aNC - Bor5À N^crONÂL D! aoMPRÂs. ànâvês do ri1Ê
www bn..ôrg.br Crs lntê.Êrs.dos p.dêrá. rê1râ, o ECitàl aúâvós dô ste
www.bnc.or8.b, É re Úedln.lârem lunlo â. íiNC tsOlSÂ NÁOONÁL DÉ COMPÂÂS. no
endÉrêçô hrlp://br..ôÍE b./riç€ha, íÕn€' .rl 35Sr-:301 s/ôu Cêlulâi/ V.rlrâtrapp: 41
s9136'7677, ê.n:âil: cônrâb@bn..ôrs ti. ÍJr atràvés do site lÍtp /lwww..anâpi.ãl eov
5r/ aii32l[dira]'dê.Li.irâ.aô. ôlôrmâçõe5 po o e-mal : tcita.ao.Cânapi@ gnrâli..om

Oç edilas t.mbém enconl.ãm t€ drponivêls.o rile www sru.le io€ov br
MnloÍe3 lnaormaçõê5 podê.ão sêr ôbtld.i ãtra!és dos teiêio.es (063) 30?7
4361/al6r/ar6r/a364 o! poÍ whôrsápp: 163) 99966 11,3e

Cànrpi/AL, !3 d€ ielerelro dê 2026
ÊMANllErú BrzEiRÁ aRÀNDÃo Da ÊnEtIÁ5

Sê.rêláíla Müni.r.l dê Asskiênca so.bl

tnÊcÃo ÊrEÍRÔrrrco rile 90ô14/2026

PRrcÀo ErEÍRôNrco Ne 90173/2025

PRtGÂo ELÊÍRôNrco Nq 9ô179/2025

PÊEGÂo tl.môÀlco Nr 9§1a3t?025

PÂE§Ào trÊÍRôNtco Ne 90000/2026

P'..:Íó 202s13055o/0o6?75 Ohleto: ReEúrro de P.rçô párà ácui!'çãó d€ msdicàmêhtôs
of.olôgi.c! c.ais.GRUPo 06,2025-2026 desrinadoe aos h.tritais do É5tàdo,.Õntóínp
e§peciil.áílo no.dlàr e seus â,eros odté/Batét.: iz/a3lú26 à. 0ah30Fii. siltênâ:
www.romFr;sgo!e.ràrentâ5.3ov.tí. P.egoaro: Dâni o ve ôró ollven!.

Pro.esc 202411055C/0O4502 Onjero Aqusiçào de cond'cionôdores de ar p.r hêlô dô
s,stênra de PeeirÍ. de Preeos. dêstinaCos é àtencer a§ neresiidáde! da se.r.râriâ de §Jud. dô
É:tÀ,J. !cToe}*lnr «rto r.cr!.clncâdo.ô 9dt.leie6 ancxos. DaralHorá. o: 1210312026
às 03h30min Sistemã: ww..omp.asgor.,name.lâis.8ov.b.. Prqoe ra Weslãlne Là.eda

Prú.êÍô 2025/:10i50/007ô0r.objenr ReEitrô.jê prÉçô: liàrâ aqliiçàú dê mâlêrlâh
hô!Fitriarê! gÍupô 3 {ndat,sondá endodge.ri!a, sórda iâsôlâríàAs, sóndâ uÉtràl,rôôda
rêtài - 2026.2027, pâdrón'zâdôs dê.1râdôs â.t hcrpltâ,! dÕ Êstàd.,, conloinle êsp€ciri.ãdo no
Ed::âi e sa s ânarcs. Data/Horáro' 0j/o3l2az6 i\ 03h30nrin s*ema
wei..aprâsgov.rnàmêitak.§ü!.lrr. pago.irâ: 1ll.s ain. LâcÉÍda Ávllã

Prôtesso 2!14,130390/0ú3031 Ohjâtô: Rê3isiró dê preqô! pàrà arrisiçàc de Íedcànr€ntos
d.ttl.3dos e. ab:st..imentD dô C.r1pÕ.ênle Érpêcâlizâd. da Â.sÉtêncià farma.ê!l.à.
co.torne.sirEclicado no (dúal . sê: anêro:. DaralrDÍàrio:02103/2Õ26 i,o3h3ilmin.
Slsteôa: www .oap.àsgovernàóentar govnr P.eeor.o Dàiilo Verôso Olivera

rcP

tÍo.esso ?025/30550/*17219. Objero: Ârendimento da .ê..!idade de fô.nec'menro d.
..njun:ó ióregrâdo ne loc.ção d. eqrip,mentos àutonranrados d. hênratoôsir. t.st.s dê
hemoeramas, delt.ãdos ão5 ambu aronos de Hemàtoiocü d. Érra.1o do 

".ocanunsHêmoÍede do To.anrins, coôfôímê êspêciíÉêdo no adital e sels aner.s. Dârâr'Horáro
02/03lra2ó àr 03h30min sÉre6ô: n,w compGtg@ern.ne.t 5.sov br. Pres.êto: Thiaeo
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AUTENTICADAS, SEIM MARGEIVI

PARA ALTERAÇÃO POSTERIOR

DO CONTEÚDO DIVULGADO.

AFINAL, O JOBNALÉ LEGAL.
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rPortal Nac onaI de ContrataÇões PúbLicas

ô > io t::.,

Editaf no O7/2O2O

Vâtor unitário estimado :

q I Entr;Tr'

Valor total eshmâdo

E
U! na olualizoÇdo 19,/02,'2026

Acêssâr Conlrâtacão

Oescrição :

LocaL: Canapl,/Al órgão: MUNICIPIO DE CANAPI Unidade comprâdorâ: 1 - PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPI

Modâlidadê da contratação: Pregáo - Eietrônico Amparo tegal: Lei !4133/2O21. Art.24. I Tipo: Editat

Modo de disputa:Aberto Registro de prêço: Sirn Fonte orçamentária: Náo iniormada

Data de divutgação no PNcPt 19 /02/2026 Situação: Divutgada no PNCP

Datâ dê início de recebimento dê proposlas.19 /02/2O26 14:OO (hoÍário de Brasilia)

- D"t" fi- d. ,.cebimento de propostas: O310312026 oB 30 (horário de Brasiiia)

ld contrataçáo PNCP: 12367892000142-IOA00\A/202ô Fontê: Bolsa Nacional De Compras - BNC

objeto:

Registro de prcços parâ cvcntual âquisiçào cle gôneros âlimenticlos. cspecificamente pcixe. arÍoz e leite dc coco. destinados

à distribuiÇào para fâmilias em situação de \,ulnerabilidêde social no l'4unicipio de Cânâpi. durante o período da Semanô

Santa, rnctuindo sacotas plásticas para o âdequado acondicionamcnto dos itcns a serem distribuídos

VALON TOTAL ESTIMAOO DA COMPRA

R$ 232 525 0ô

Itens Arquivos Histórico

Quantidade'
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TDITAL DT LICITA Ão
pÁctNA tNlctAL > ACESSO A INFoRMAÇÃo > EDTTAL DE LtcrrAÇÃo,2244

Data..19/FEVt2026

Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO

Número: 07l2026

Ano:2026
Objeto: Registro de preços para eventual aquisição de gêneros alimentícios, especificamente peixe, arroz e leite de coco,

destinados à distribuição para famílias em situação de vulnerabilidade social no lüunicípio de Canapi, duíante o período dà

Semana Santa. incl

Valor: R$ 0.00

SEtOr: SÊCRETARIA DE ASSISÍÊNCIA SOCIAL

Oivisão: Editâl de Licitação

\- Arquivos:
3.i7 47hdd7 f ed575f5fa5a351 60Éjc8f48.pdí - Arquivo principal

ry$4 cãiiüLbl
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Prefeitura, de (D

Oficio no 10412026

AO TCE-AL
Tribunal de Contas do Estado de Alagoas
Maceió - Alagoas

A Prefeitura Municipal de CANAPI, Pessoa Jurídica de direito público intemo, inscrita
no CNPJ sob o no 12.367.89210001-42, çom sede na AVENIDA JOAQUIM TETÊ, N"
336, CENTRO, neste municipio, vem através do presente, encaminhar para efeito de
Controle Externo dentro dajurisdição e exercidas por este EgÍégio Tribunal de Contas do
Estado de Alagoas, cópia do Processo Administrativo t' 220262601005 PREGÃO
ELETRONICO 0712026, cujo objetivo por sua vez E O REGISTRO DE PREÇOS
PARA AQUISIÇÀO DE GÊNEROS ALIMENTiCIOS. ESPECIFICAMENTE PEIXE,
ARROZ E LEITE DE COCO, DESTINADOS A DISTRIBUIÇÀO PANE FAMÍLIAS
EM SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE SOCIAL NO MUNICÍPIO DE
CANAPVAL DURANTE O PERÍODO DA SEMANA SANTA, INCLUINDO
SACOLAS PLÁSTICAS PARA O ADEQUADO ACONDICIONAMENTO DOS
ITENS A SEREM DISTRIBUÍDOS.

Ao ensejo, apresentamos votos de estima consideração, ao tempo em que
ficaremos a inteira disposição desta corte de contas para promover qualquer
esclarecimento porventura necessário.

Atenciosamente.

GILM S

1.9 6?

AGENTE E CONTRATAÇAO

Página 1

Canapi/Al, 26 de fevereiro de 2026.
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Prefeltura de o

Ofício ns 705/2026

Canapi-Al, 26 de fevereiro de 2026.

Ao,
TCE _ AL

TRIBUNAT DE CONTAS DO ESTADO DE ALAGOAS

Assunto: PREGÃO ETETRÔNICO 07 12026

lnformamos para os devidos fins que não houve audiência pública para o Pregão

Eletrônico n'07/2026, registro de preços para o REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIçÃO DE

GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, ESPECIFICAMENTE PEIXE, ARROZ E LEITE DE COCO, DESTINADOS À

DISTRIBUIçÃO PARA FAMíLIAS EM SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE SOCIAL NO MUNICÍPIO

DE CANAPI/AL DURANTE O PERÍODO DA SEMANA SANTA, INCLUINDO SACOLAS PúSTICAS

PARA O ADEQUADO ACONDICIONAMENTO DOS ITENS A SEREM DISTRIBUíDOS.

Atenciosemente,

Gilm alta de Menezes
Agente de Contratação

,9 62

Avenida Joaquim Tetê, Centro -Canapi/Al
CNPJ: 12.367.892y000'1'42



v; ,)

n

*
Prefeitura de a

Ofício ne 706/2026

Canapi-AL, 26 de fevereiro de 2026.

Ao,
TCE - AL

TRIBUNAT DE CONTAS DO ESTADO DE ATAGOAS

Assunto: PREGÃO ETETRÔNICO 07 12026

lnformamos para os devidos fins que não consta dotação orçamentária para pregão

eletrônico 07/2026, registro de preços para aquisição de gêneros alimentícios,
especificamente peixe, arroz e leite de coco, destinados à distribuição para famílias em

situação de vulnerabilidade social no município de Canapi/Al durante o período da semana

santa, incluindo sacolas plásticas para o adequado acondiciona mento dos itens a serem

distribuídos, pois visa gerar ata de registro de preços.

Ate n ciosa me nte,

Gilm enezeS

AGENTE DE CONTRATAçÃO

a

,9 62

Avenida Joaquim Teté, Centro -Canapi/AL
CNPJ: 12.367.892/0001-42
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE

ALAGOAS
0

wTGE.AL
ÍribunardecontasdoEstadodeÁrnsoas TERMo DE CADASTRAMENTO DE PROTOCOLO

Quinta, 26 de Fevereiro de 2O26

Unidade Gestora: PREFEITURA MUNICIPAL

Orgão de Origem:

Cadastrante: GILMO MALTA DE MENEZES

A Unidade Gestora PREFEITURA MUNICIPAL CNPJ 12367892OOO142, realizou o cadastramento do protocolo

dE LICITAçÃO/CONTRATOS/CONVÊNIOS/CONGÊNERES/CONSULTA - AQUISIÇÃO DE BENS / SERVIÇOS / FASE

'\ITERNA de número 002929/2026. O cadastramento foi realizado pelo(a) GILMO MALTA DE MENEZES, CPF

42697877 4oo, no dia 26/02/2026 às 11:11 horas.

Número do
Edital:

o7 /2026.

. OFÍCIO

Protocolo Eletrôn ico 002929 /2026 ll3

Atenção:
ConÍorme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne @712024 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que estê expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expediente,

. ORÇAMENTO ESTIMADO EM PLANILHAS DE QUANTITATIVOS E PREÇOS
UNITARIOS; QUANTITATIVOS E PREÇOS UNITARIOS;

'Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne ffJ7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos quê este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de

Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. DOTAÇÃO ORÇAMENTARTA - TNFORMATIVO DE DISPONIBILIDADE FINANCEIRA;
DISPONIBILIDADE FINANCEIRA;

Atenção:
Conforme estabelêcido no artiBo 1e, § 3s ê § 4s da Resolução Normativa ne @712024 do Tribunal de Contas



\?)
do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de r
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não
recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. AUTORTZAÇÃO DO CERTAME PELO GESTOR/AUTORTDADE COMPETENTE;

Atenção:
ConÍorme estabelecido no artigo 1s, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas
do Estado de Alagoas, informamos quê este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não
recebimento, a qual será anexada no próprio expediente,

. TERMO DE REFERÊNCIA/PROJETO BASICO, COM TODAS AS ESPECIFICAÇÕES E
NORMAS DE EXECUÇÃO PERTINENTES AO OBJETO DA LICITAÇÃO, QUANDO FOR
O CASO;

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne 0o7l2O24 do Tribunâl de Contas
do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida cêrtidão de recebimento ou não
recebimento, a qual será anexada no próprio expediente,

PARECER JURÍDICO

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3s e § 4s da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas
do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que sêja emitida certidão de recebimento ou não
recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. AUDIÊNCIA PUBLICA - ART. 39 DA LEI NA 8.666/1993, QUANDO FOR O CASO;

Atênção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas
do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
Protocolo, no pÍazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não
recebimento, a qual será anexada no próprio expediente,

. ATO DE DESTGNAÇÃO DA COMTSSÃO DE LtCtrAÇÃO, DO OU DO RESPONSAVEL
PELO CONVITE;

\Ítenção:
ConÍorme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas
do Estado de Alagoas, inÍormamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo sêtor de
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não
recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. EDITAL E MINUTA DO CONTRATO;

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne N)712024 do Tribunal de Contas
do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
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Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não à

recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. PUBLTCAÇÃO DO EDTTAL.

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas
do Estado de Alagoas, informamos que este expêdiente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não
recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. EDITAL E MINUTA DO CONTRATO;

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne @712024 do Tribunal de Contas
do Estado de Alagoas, informamos que estê expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
Protocolo, no prazo de 05 (cincof dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não
recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.
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sAc e atendimento AVLA: 0800 055 00 44

Ouvidoria: 0800 885 0044

Endosso no: 000000

Após 7 (sete) dias úteis da emissão deste documento, você poderá veriÍicar se a apólice ou endosso Íoi
corretamente registrado no site da SUSEP: www-.susep.gov.llr, sob o número de documento
0207 L2026000LO7 7 50L26469

Caro Cliente,

Agradecemos a conÍiança depositada na AVLA Seguros Brasal S.A. como sua SeguÍadora e assim, nos dar

a oportunidade de construir com você uma relação comercial de longo prazo nas suas operações no Brasil.

Nos comprometemos a prestar um serviço dê excelência, eÍicaz e com pronto atendimento para qualquer

eventualidade ou circunstância que possa ter, mantendo sempre uma política de melhoria contínua de
nossos processos e produtos.

pêdimos que revise os detalhês e condições da sua apólice de seguro para se Íamiliarizar com as suas
coberturas.

Para dúvidas, inÍormaçÕes e reclamações, entre em contato pelo nosso site: wwrv.avla.comlbr ou por um de
nossos canais de atendimento:

ComunicaÇões de expectativas e sinistros devem seÍ direcionadas exclusivamente por e-mail para:

sinistrobr. garantia{aavla.com

Dados da seguradora: AVLA Seguros Brasil S.A. CNPJ: 41.182.665/000L-40, Íegistro SUSEP 02071, com
sede na Rua Olimpíadas, no. 2O5, Cj 32 - Sáo Paulo - SP - CEP: 04551-000

Apólice de Seguro Garantia no: 12026000107750126469

/jr-
lcP
c3ry

A.sinildo D,girâln,role p]]Í:

Fêlippe Kac AÍtra€hõn

São Paulo, 0210312026

Avla seslror Brâsil - $.v/er.evla.!94-ú
CNPJ: 41.É2-665/0001-40. l Av. CãÍdoso de Mêlo, 1855, 1.4'andar. SUSEP N'02071- Píocesso SUSEP No 15414.6389OU2022-06

tccrOsoooss oo44 lOuvidoiâ: o8m 885 OO44 | \Àvw.consumidor.gov.br I whãtsApp para deÍrciente Auditivo: {11) 2853{099 | corerciêl: (11) 2853_0583
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Sobre a LGPD

A AVLA coletará somente os dados necessários à execução do objeto deste Contrato, além de envidar esforÇos
para inrplemenlar todas as medidas lécnicas e organizacionais apropriadas para assegurar um nível adequado de
segurança da inÍormaçâo, de tratamento e de armazenanrento, nos termos da legislação brasileira. Os dados
poderão ser utilizados para; (i) promover, nrelhorar e/ou desenvolver seus produtos e serviços; realizar
auditôriasi anâlisar dados e pêsquisas parâ aprimoramento dê produtos e serviÇosi gerar análises êstâtísticas e
relatóriosi (ii) aprimorar a sêguranÇa e oÍerta de sêus produtos e serviços; regulâr sinistros e documentos, bem
como idenliÍicar e coibir Íraudes e poderão ser transferidos para: (i) A empresas do Grupo (inclusive
localizadas em outros paises) e autoridades governamentais; (ii) A parceiros dê nêgócio, tais como a outÍas
seguradoras: ressegLlradoías; corretores de seguro e resseguro e outros intermediários e agenles; representantês
nomeados, distribuidores; instituições Íinanceiras, empresas de valores mobiliários e outros parceiros
comêrciais e prestadores de serviÇos, unicamente pâra â Íinalidâde de execuÇão do Contratô. Os dados serào
armazenados durante o pe.íodo necessário para a execuÇão do Contrato e paÍa cumprimento de obrigações
legais e/ou regulatórias. Por lim, o segurado poderá êxercer seus direitôs de coníirmação de existência de
tratamento, acesso aos dados; correção; anonimização, dentre outros, através do ServiÇo dc Atendinlênto ao
Cliente - Fale com a AVLÁ, incluindo, junto de seu pedido, as sêguintes inÍormações: nome completo, tipo ê

numêÍo de documento de ider'thÍicaçáo; número da apólicê; telefone para contato, e e-mail. Para §aber mais
sohre a Privacidade de Dados consulte a Política de Privacidadê de Dados da AVLA no site:

vhttps:/lmwv.avla.comibípoliticas

Ávla Seeuros Brasil www.ãvla corí.br
CNPJ; 41.182.665/0001-40. I Av. CaÍdoso de Melo. 1855, 14' ander. SUSEP No 02071- PÍocesso SUSEP No 15414.638901/2022-06

sAc: oSOO 055 OO44 L olvidorià: OSOO 885 oo44 | ww.consumidor.sov.br I whãtsApp pãrê deliciente Âudltivo: (11) 2853{099 | comerciãl: (11) 2853{583
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epóulce DE SEGURo cARANTIA

RAMO
0775 _ SEGIJRO GARANTIA - SÉTOR PÚBLICO

PROPOSTA No.
10775022946,8

DADOS DO SEGURADO
NOtvlE:
ENDEREÇO
CEP:

MUNICIPIO DE CANAPI
JOAQUIM TETE SN
57530000 CIDADE CANAPI

CPF/CNPJ:
BAIRRO:

12.367 .8921O00L-42
CENTRO
UF: AL

DADÔS DO TOMADOR

LrcrrANrE (pADRÃo) R$ 880,2s R$ 160,00

Não se aplica Íranquia a nenhuma das cobertLrras contratadas por esta Apólice

YIVIS DISIRIBUIDORA DE PRODUTOS E SERVICOS CPF/CNPJ
LTDA
RUA TAVARES DE ARAUJO SN BAIRRO:
5784OOOO CIDADE: SANTANA DO IVUNDAU

ENDEREÇO
cÉP:

CPF/CNPJ NOME/RAZAO SOCIAL COD.SUSEP
08.246,34410001-97 MUTUUS CORRETORA DE SEGUROS LTDA 2020018750

\-LlMlTE MÁXIMO DE GARANTIA: R$ 880,25 - oitocentos ê oitênta reais e vinte e cinco centavos
MODALIDADE: LICITANTE
O Limite l,/áximo de Garantia é o valor máximo que a seguradoaa se responsabilizará perante o segurado em funÇão

ento de indeniz

Garantir a indenização, até o valor da Garantia Íixado lra apólice, caso o Proponente descumpra quaisquer de suas
obrigações decorrêntês da Lei ou do Edital, incluindo a recusa em assinar o Contrato, náo atendimenlo das exigências
para a sua assinatura, nas condições e no prazo estabelecidos nô Edital no 0712026 . Esta Apólice é emitida de acordo
com as condições da circular Susep 662/22.

COBERTURA IIúPORT NCIA SEGURADA PR Mto QUIDO rN CIO VIG NCIA FII\,4 DE VIG ctA

CENTRO
UF: AL

o2to3t2026 o!0612026

COBERTURAS CONTRATADAS

CUSTO DO SEGURO FORMA DÉ PAGAMENTO - BOLEÍO
R$

R$

R$

R$

R$

Valor
Prêmio LÍquido

Adicional de Fracionamenlo

Custo de Apólice

toF

Prêmio Total

160.00

0,00

0,00

0,00

160,00

Parcela Vencimento
Unica R$ 160.00 c2l04l2a26

As condições contratuais/regulamento deste produto protocolizadas pela sociedadelentidâde junto à Susep poderão

ser consultadas no endereço eletrônico www.susep.gov.br, de acordo com o número de processo constante da
apólice/proposta. A íntegra das Condiçôes Gerais do Seguro pode ser acessada diretal.nenle pelo site da SUSEP
através do httprlwww.susep.gov.brlmenu/servicos-ao-cidadao/sistema-de-consulta-publica-de-produtos. A
aceitaçâo deste seguro estará sujeita à análise do risco. O registro do produto é automático e não represenlâ
aprovaçâo ou recomendação poí parte da Susep. O Segurado poderá consultar a situaçao cadastÍal do corretor de
seguros e da sociedade Seguradora no sítio eletrônico wltrw.susep.gov.br- SUSEP - Superinlendência de Seguros
Privados - Autarquia Federal responsável pelâ fiscalização, normatização ê controle dos mercados dê seguÍo,
previdência cômplementar aberla, capilalização, resseguro ê corÍêlagem de seguros.

Avlaseguros Brasjl vl1e.a\,la..om bí
CNPJI41.182.665/000L-40. lAv. cârdoso dê Melo, 18s5, 14'andar. sUsEP No 02071- Prccesso SUSEP No 15414.63890l]2022{6

sAc: OSOo Oss OO,r4 louvidoriá: oSOO 885 OO,l4 | www.consumidor-sov.br I whãtsApp parã defi.iente Auditivo: (11)28s3{o9e I comerciâl: (11)2853_0583
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coNDtÇoEs GERAIS

sEGURo GARANTTA Do LtclrANTE - sEToR púBltco

Estas condiÇões Gerais, em conjunto com Condições Especiais e Particulares, regem os termos e
condições que serão aplicáveis à emissão da Apólice, avençadas em comum acordo entre
Seguradora, Tomador e Segurado, constituindo a integral negociação que vinculará a relação
securitária durante toda a vigência da Apólice.

Além das disposições especíÍicas aqui acordadas, a Seguradora, o Íomador e o Segurado se

obrigam mutuamente em seguir, durante toda a vigência da Apólice, os princípios da mais estrita
boa-íé e tÍansparência, reconhecendo, ainda, a paridade de tratamento de suas relações no
âmbito da Apólice.

r. oernrrçÕes E GLossÁRro oe reRmos rÉcNtcos

1.1, Apólice: é o documento que formaliza o contrato de seguro garantia, contratado pelo

Tomador com a Seguradora em beneÍício do Segurado, e que contém todas as disposições
aplicáveis ao contrato de seguro, dentre as quais as condições contratuais (condições gerais,

especiais e paniculares), endossos, especificação e Írontispício, forma zando a aceitação do risco
pêla Seguradora e os limites das cobenuras contratadas.

1,2, Aceitação: é a aprovação, pela Seguradora, da Proposta apresentada pelo Tomador ou

Segurado, ou o representante legal de um ou out[o, incluindo o corretor de seguros nomeado para

tanto, para a contrataÇão deste seguro.

1.4. Aviso de sinistro: é a comunicação que deve ser feita pelo Segurado à Seguradora
imediatamente após a ocorrência de evento passível de cobertura sob a Apólice, sob pena de
perda do direito à indenização.

1.6. Despesa de Contenção: despesas incorridas pelo Segurado com a tomada de medidas

imediatas, ou ações emergenciais, para evitar a caracterizaÇão do Sinistro iminente que seria
coberto pela Apólice, a partir de um lncidente ou Perturbação ao Objeto da Garantia ou ao Contrato

Principal, e sem as quais o Sinistro coberto pela Apólice seria inevitável e ocorreria de fato.

1.7, Despesa de Salvamento: despesas incorridas pelo Segurado com a tomada de mêdidas

imediatas, ou ações emergenciais, após a ocorrência de um evento de Caracterização do Sinistro

coberto pela Apólice, de modo a minorar as consequências e Prejuízos relacionados ao Sinistro.

1.8. Endosso: documento, emitido pela Seguradora durante a vigência da Apólice, que Íormaliza
êventuâl alteraÇáo do seguro contratado, de comum âcordo êntre as partes envolvidâs.

Àvla seguros E.asil wÚw3vla.com.br
c NPJ: 41.1a2.665/0001"40. l Av. Cârdoso de Melo, 1855, 14' ânder. SUSEP NoO2O71- Proces§o SUSEP No 15414.63a90 2022{6
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1.3. Agravamento do risco: é a circunstância que aumenta, de Íorma signiÍicativa, a intensidade

ou a pÍobabilidade de ocorrência do risco assumido pela Seguradora.

1.5. contrato Principal: contrato garantido pela Seguradora e ao qual a Apólice está vinculada,

sujeito ao regime de direito público, gerador de obrigações e direitos entre Segurado e Toador,

independentemente da denominação utilizada, incluindo seus aditivos, anexos e apostilamentos.
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1.9. Especificação: documento integrante da Apólice e/ou Endosso, no qual estáo descritas as
particularidades do Segu ro Garantia contratado.

1.10. Expectativa de Sinistro: ato ou fato que indique a possibilidade de inadimplêmento do
Tomador no cumprimento das obrigações previstas no Contrato Principal, ocasião em que deverão
ser iniciados os trâmites para a verificação e/ou comprovação da inadimplência.

1,11. Fato Gerador: a(s) causa(s) determinante(s) da ocorrência de um Sinistro

1.13, lndênizaçáo: é o valor a ser pago ao Segurado da Apólice, em razão de um Sinistro coberto,
calculado nos termos das Condições da Apólice.

1.14. Limite Máximo de Garantia (LMG): valor máximo da lndenização a ser paga pela

Seguradora, previamente determinado na EspeciÍicação da Apólice, até o qual a Seguradora se

responsabilizará caso configurado um Sinistro coberto.

1.15. NotiÍicação de Expectativa de Sinistro: comunicação pelo Segurado à Seguradora da
inicialização dos trâmites para a veriÍicação e/ou comprovação da possÍvel inadimplência do

Tomador no cumprimento das obrigaÇões previstas no Contrato Principal que, se não sanado,
poderá se converter em um Sinistro.

1.16. Prejuízo: perda pecuniária comprovadamente suportada pelo Segurado decorrentes da
recusa do Tomador adjudicatário em assinar o Contrato Principal nas condições propostas no edital

de licitação, dentro do prazo êstabelecido.

1.17. Prêmio: valor pago pelo Tomador à Seguradora em razão da contratação do seguro.

1.18. Procedimento de Regulação: procedimento conduzido pela Seguradora após o Aviso de

Sinistro visando à apuração do(s) Fato(s) Gerador(es), das circunstâncias e do(s) Pre.iuízo(s)

decorrente(s) de um Sinistro.

1.19. Proposta: é o formulário de contratação da Apólice preenchido e assinado pelo Tomador,

Segurado, seu respectivo representante ou corretor de seguros , incluindo toda a documentaÇão

correlata necessária para a correta subscriÇão do seguro, tal como questionário de avaliação do

rjsco, documentos associados à capacidade Íinanceira do Tomador, seu patrimônio, minuta do

Contrato Principal e outros instrumentos contratuais e inÍormaÇões associadas à capacidade de

cumprimento das obrigações a serem garantidas. A proposta é a base do contrato de seguro e Íaz
parte integrante deste.

1.20. Relatório Final de Sinistro: documento emitido pela Seguradora ao final do Procedimento de

Regulação, consolidando o seu posicionamento acerca da caracterizaçáo ou náo do SinisÍo
coberto coberto, bem como do montante dos Prejuízos indenizáveis e do valor de eventual
lndenização correspondente.
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1.12, Franquia: represênta a paúicipaÇão obrigatória do Tomador êm todo e qualquêr prejuízo

indenizável, podendo ser expressa em percentual, em dias ou em valor, de modo que apenas serão
indenizados pela SeguradoÍa os prejuÍzos que ultrapassarem a Franquia estabelecida
contratualmente.



J)9
\

Avlo
1.21. Segurado: órgão da Administração Pública ou do Poder Concedente, credor das obrigações
assumidas pelo Tomador no Contrato Principal, também denominado como "Contratante" no

Contrato Principal.

1.22. Seguradora: AVLA SeguÍos Brasil S.A.

1.23. Seguro carantia: seguro que tem por objetivo garantir o fiel cumprimento das obrigações
assumidas pelo Tomador no Contrato Principal perante o Segurado.

1.24, Seguro Garantia - Setor Público: Seguro Garantia cu.io Contrato Principal está sujeito ao

Íegime jurídico do direito público.

1,25. sinistrot o inadimplemento deÍinitivo do Tomador das obrigações assumidas no Contrato

Principal perante o Segurado e indicadas como cobertas na Especificação da Apólice, devidamente

caracterizado e comprovado, que resulte em Prejuízo cobeno nos termos da Apólice, respeitados

seus termos e condições.

1,26. Tomador: devedor das obrigações estabelecidas no Contrato Principal perante o Segurado,

responsável por apresentar o pedido de emissão da Apólice à Seguradora, nos termos do Contrato

Principal.

1.27. Vigência da Apólice: significa o perÍodo especificado na Apólice em que o contrato de

seguro está em vigor.

2. OBJETO DO SEGURO - RISCOS COBERTOS

2.1. Esta Apólice tem por objeto a garantia de lndenização pela Seguradora ao Segurado, até o

Limite Máximo de Garantia fixado na Apólice, pelos Prejuízos decorrentes da recusa do Tomador

ad.iudicatário em assinar o Contrato Principal nas condições propostas no êditial de licitação, dentro

do prazo estabelecido.

3. RISCOS EXCLUíDOS:

3.1. Consideram-se riscos excluÍdos de cobertura securitária:

(i) o inadimplêmento das obrigações garantidas no contrato Principal decorrente de Fato

cerador de responsabilidade do Segurado;

(ii) O inadimplemento das obrigações garantidas no Contrato Principal que nâo seia de

responsabilidade do Tomador, incluindo, mas não se limitando, em decorrência de casos
fortuitos ou de Íorça maioÍ, nos teÍmos do Código Civil, ou de Íato de terceiro alheio ao

Tomador;

(iii) Lucros cessantes, perdas e danos, bem como sançóês de natureza contratual erou

extracontratual, inclusive danos liquidados ou acordados entre Segurado e Tomador sem a
prévia e expressa anuência da Seguradora;
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(iv) VÍcios intrínsêcos, erros de projeto e/ou de execução, bem como o refazimento de
serviços por inobservância de normas técnicas e/ou de disposições constantes do Contrato
Principal, ressalvado o direito do Segurado à lndenização por Prejuízos decorrentes desses
vícios, erros e/ou inobservância, quando Íorem imputáveis ao Tomador e quando sua
ocorrência configurar um risco coberto previsto na Apólice;

(v)Qualquer perda ou dano decorrente da imposição de autoridades e/ou órgâos públicos ou
privados e/ou poÍ alteração de regramentos legais ou inÍralegais aplicáveis ao obieto do
Contrato Principal;

(vi) Qualquer perda ou dano que seja suscetível de cobertura por um seguro de outro ramo'
incluindo, mas não se limitando, de riscos de engenharia, responsabilidade civil, lucros
cessantes, atraso de partida, riscos cibernéticos, responsabilidade civil proÍissional, entrê
outros;

(vii)Quâlquer perda ou dano decorrente de pagamento(s) eÍêtuado(s) pêlo Segurado ao
Tomador em dêsconÍormidade com o contrato Principal e sem a prévia e expressa anuência
da Seguradora;

(viii) Qualquer perda ou dano decorrente de Fato Gerador ou Sinistro ocorrido anteriormente
ao início da vigência da Apólice ou posteriormente ao seu término;

(ix) Qualquer perda ou dano que não caracterize um PÍeiuízo coberto pela Apólice;

4. LIMITE MÁXIMO DA GARANTIA

4.1. O valor da garantia corresponde ao Limite Maximo de Garantia e é definido pelo Segurado em

consonância com a extensão da obrigação garantrda, conforme prevista no Contrato Principal e

descrita na EspecificaÇão da Apólice, observando a legislaçáo específica aplicável.

4.3. Náo há reintegração do Limite Máximo de Garantia da Apólice em caso de pagamento de

lndenização.

5. EXPECTATIVA DE SINISTRO

Avlâ§eturos Brãsil www.avla.com.br
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(x)Qualquer perda ou dano decorrente de uma Expectetiva erou Sinistro que, não tendo sido
notificada ou avisada à Seguradora imediatamente depois da sua caracterizaçáo, inviabilize
o Procedimento de Regulaçáo e/ou o êxercício, pela seguradora do direito de sub-rogação
contra o Segurado,

4.2. Condicionado sempre à emissão de Endosso específico e pagamento do respectivo prêmio, o

Limite Máximo de Garantia deverá acompanhar eventuais alterações previstas no Contrato

Principal. Contudo, em caso de altêrações de obrigações não previstas no Contrato Principal que

impliquem modificação do valor da garantia, o Limite Máximo de Garantia poderá acompanhar tais

modificaÇões, desde que solicitado e haja
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5.1. Constatada a possibilidade de inadimplemento do Tomador adjudicatário em assinar o
Contrato Principal nas condições previstas no edital de licitaÇáo, o Segurado deverá notificá-lo
imediatamente, indicando especificamente quais obrigações poderão ser inadimplidas e a(s)
disposição(ões) do Contrato Principal que Íundamentam tal(is) alegaçáo(ões) e concedendo- lhe
prazo razoável para a regularização do(s) inadimplemento(s) apontado(s) e/ou a apresentaÇão de
deÍesa, remetendo para a Seguradora (através do endereço eletrônico
sinisÍobr.garântla{@avla.com) cópia da Notificação de Expectativa de Sinistro e do processo

administrativo respectivo, se for o caso de sua instauração, com o fito de que a Expectativa seja por

ela registrada.

5,2. A NotiÍicaÇão da Expectativa de Sinistro possibilitará à Seguradora, a seu critério, a adoção
de medidas visando à mitigação do risco de ocorrência do Sinistro e do valor dos Pre.juÍzos,

incluindo, mas não se limitando a, (i) conduzir a intermediação do Segurado e do Tomador, caso

seja de seu interessê, visando à regularização ou cumpÍimento pelo Tomador ou por outrem do(s)
inadimplemento(s) apontado(s), preservando os direitos do Segurado; e (iii) prestar apoio e

assistência ao Tomador.

5.3. A partir do registro da Expectativa de Sinistro nos termos da Cláusula 5.1, ficará facultado à

Seguradora solicitar ao Segurado o envio dos documentos indicados na Cláusula 6.3, além de

outros justiÍicadamente solicitados, bem como nomear representante(s) junto a esta (nome, cargo,

e-mail e teleÍone). Após o registro da Expectativa de Sinistro, o Segurado deverá manter a

Seguradora inÍormada do status das tratativas com o Tomador, especialmente no que tange à (i)
regularização do inadimplemento apontado e/ou ao acolhimento da deÍesa, ocasião na qual a
Expectativa de Sinistro será devidamente baixada, ou (ii) a conversão da Expectativa em Sinistro.

5,4. O Segurado fica cientificado de que a Expectativa de Sinistro deverá ser notificada à
Seguradora imediatamente após a sua ciência através do endereço eletÍônico mencionado
na Cláusula 5.1 e, necessariamentê, deve ocorrer dentro da Vigência da Apólice.

6. SINISTRO

6.1, A Expectativa de Sinistro converter-se-á em Sinistro por ocasiáo do não saneamento do(s)

inadimplemento(s) indicado(s) na Notificação de Expectativa de Sinistro no prazo concedido para

esse Íim e/ou do não acolhimento da defesa apresentada pelo Tomador ao término do processo

administrativo instaurado pelo Segurado, do que o Segurado comunicará à Seguradora logo após o

seu conhecimento, por meio do correspondente Aviso de Sinistro (a ser endereçado ao e-mail

sinistrobr.garãntia@avla.com).

6.2. observado o disposto na Cláusula 5 - Expectativa, os procedimentos e critérios para

comprovaÇão do inadimplemento do Tomador são os previstos no ContraÍo Principal e são de

responsabilidade do Segurado. Uma vez caracterizado o Sinistro, este considera-se ocorrido na

data do inadimplemento da(s) obrigação(ões) garantida(s) pelo Tomador.

6.3. A partir do recebimento do Aviso de Sinistro, a Seguradora dará início ao Procedimento de

Regulação, devendo o Segurado disponibilizar, sem preluÍzo de eventual vistoria presencial
erou perícia técnica, a seguinte documentação, atualizada em relação à documentaçáo
porventura solicitada e apresentada por ocasião da Notificação de Expectativa de Sinistro:
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Etapa 1 - Para a veriÍicação do(s) inadimplemento(s) apontado(s) pelo Segurado:

a)Cópia do edital de licitação;
b) Cópia do termo de adjudicação;
c)Cópia integral do(s) processo(s) administrativo(s) instaurados para apurar o(s)
inadimplemento(s) do Tomadorr com a documentação que comprove o seu eÍetivo
encerÍamento;
d) Atas, e-mails, correspondências, oÍícios, notiÍicações, processos internos e eventuais
tratativas que tenham sido realizadas entÍe as partes e que não constêm do(s) processo(s)
administrativo(s) instaurados para apurar o(s) inadimplemento(s) do Tomador; e,

e)Documento(s) não elencado(s) acima e previsto(s) em contrato, que seia(m) essencial(is)
para a identificação do inadimplemento apontado. Etapa 2 - Para delimitaÇão do Prejuízo
(Liquidação):
a)Planilhas, Relatórios e Memória de cálculo do valor da indenização pleateada,

contendo a indicação dos itens contratuais inadimplidos, do período de inadimplemento e

do racional considerado para o seu cômputo;

6.4, O Segurado fica cientificado de que, para a conclusão do Procedimento de Regulação, a
Seguradora depende do envio, pelo Segurado, dos documentos solicitados, sendo eles os

elencados: (i) na Etapa 1, para a comprovação do inadimplemento das obrigações previstas no

Contrato Principal; e (ii) na Etapa 2, para apuraÇão e liquidação dos Preiuízos decorrentes do

Sinistro e o valor final eventualmente devido a título de lndenização.

6.5. Após o recebimento dos documentos elencados na Cláusula 6.3, desde que devidamente
justificado, a Seguradora poderá solicitar documento(s) e/ou esclarecimento(s) adicional(is), ficando

suspenso o prazo indicado na Cláusula 6.6 e voltando a correr a partir do dia útil subsequente

àquele em que forem atendidas as exigências.

6.6. A conclusão do Procedimento de Regulação deverá ocorrer em 30 (Üinta) dias, no caso de

apólices emitidas que não se enquadrem como grandes riscos, ou 120 (cento e vinte) dias, no caso

de grandes Íiscos, contados a partir do primeiro dia útil subsequente ao Íecebimento do último

documento solicitado, com a Íormalização do posicionamento da Seguradora através do Relatório

Final de Sinisüo, que será direcionado ao Segurado por via eletÍônica, aos cuidados da(s)

pessoa(s) devidamente apontadas por este.

6.7. A contagem do prazo de 30 (trinta) ou 120 (cento e vinte) dias dependerá do envio integral da

documentaçáo prevista na Cláusula 6.4. - Etapa l para conclusáo Sobre a caracterizaÇão do

Sinistro.

6.8, O envio parcial da documentação será devidamente sinalizado pela Seguradora ao Segurado

e a solicitaçáo de seu envio integral não deverá ser considerada como solicitação de

documentação complementar para Íins da suspensão prevista na Cláusula 6.5, dado que a
contagem do prazo sequer terá se iniciado.

6.9. No caso de dúvida Íundada e.iustificável, a Seguradora ou o regulador do Sinistro poderão

solicitar outros documentos e/ou inÍormações complementares. Neste caso, a contagem do prazo

será suspensa por no máximo 2 (duas) vezes, e será reiniciada a partir do dia útil subsequente

àquele em que Íorem completamente atendidas as exigências.
AYla srg!ros Brasil Ylww.avla.on br
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6.10. Caso a Seguradora conclua pela não caracterização do Sinistro, comunicará ao Sêgurado

Íormalmente, por escrito, no mesmo prazo previsto na Cláusula 6.6, sua negativa de pagamento de
lndenização, apresentando, conjuntamente, as razões que embasaram sua conclusão, constantes
no Relâtório Final de Sinistro.

6.u. Os atos e providências praticados pela Seguradora na execuÇão dos procedimentos de
Regulação e liquidação do Sinistro não importam, por si só, no reconhecimento da obrigaÇáo de
paqar a indenizaÇão reclamada.

z. LreurDAÇÃo e rruoerurznçÃo

7.1. Efetuada a Regulaçáo do Sinistro, nos termos desta Apólice, e sendo confirmada pela

Seguradora a ocorrência de risco cobeno, a lndenização devidapela Seguradora corresponderá ao

Prejuízo apurado no Procedimento de Regulação, limitado ao Limite Máximo de Garantia,

decorrentes da recusa do tomador adjudicatário em assinar o contrato principal nas condiçõ es

propostas no edital de licitação, dentro do prazo estabelecido.

7.2. A Seguradora indenizará o Segurado ou o BeneÍiciárro, se houver, até o Limite Maximo de

Garantia, mediante o pagamento em dinheiro dos Prejuízos e multas no prazo de 30 (trinta dias) -
aplicável a apólices de seguro garantia que não se enquadrem como seguros de grandes riscos -, a

120 (cento e vinte) dias, para apólices de seguros garantia classificados como grandes riscos,

contados a partir da data da confirmação de cobertura pela Seguradora, nos termos da Cláusula
6.6. A Íorma de pagamento da lndenização deverá ser definida de acordo com os termos do

Contrato Principal ou sua legislação específica ou, em caso de ausência de dispositivo específico,

mediante acordo entre o Segurado e a Seguradora.

7.2.L, O Vazo acima será contado a partir da apresentação, pelo Segurado, de todos os

documentos listados na Cláusula 6.3. - Etapa 2 - Liquidação. Em caso de envio parcial da

documentaÇão, a Seguradora, o regulador ou o liquidante do Sinistro indicará por êscrito a
documentaÇão pendente, observado o disposto na Cláusula 6.8. com relaÇão à contagem do prazo

e solicitação de documentaÇão complementar.

7.2.2. A pafti do recebimento da documentação indicada na Cláusula 6.3., a Seguradora, ou, em

seu nome, o regulador de sinistro ou o liquidânte poderá, mediante dúvida fundada e justiÍicável,

solicitar outros documentos e/ou inÍormaÇões complementares. Neste caso, a contagem do prazo

será suspensa por no máximo 2 (duas) vezes, e será reiniciada a paftir do dia útil subsequente

àquele em que Íorem completamente atendidas as exigências.

7,2,3, o náo pagamento da indenização no prâzo previsto na Cláusula 7.2., respeitado o disposto

nas Cláusulas 7.2.L. e 7 .2.2., ercejará a aplicação de juros legais, bem como atualizaçáo
monetária e multa de 2% (dois por cento) sobre o montante devido, conÍorme disposto na Cláusula

13.
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7,2.4, A designação dos eventuais beneficiários da lndenizaçâo constará da EspeciÍicaçâo e

será efetuada a requerimento do Segurado, que identificará sua relação com as obrigaÇões
garantidas.

7.3. A partir do envio do Relatório Final de Sinistro pela Seguradora ao Segurado, este se declara
ciente da conclusão do Procedimento de Regulação do Sinistro, comprometendo-se, no caso de
pagamento, a enviar os documentos e informações solicitados para a realizaÇão dos trâmites
financeiros e jurídicos (exemplo: Termo de QuitaÇão e Recibo devidamente assinados, documentos
societários que demonstrem os poderes de que quem assinou a quitação e os documentos exigidos
pela Superintendência de Seguros Privados - SUSEP e pela legislaÇão específica em vigoQ, sob
pena de incorrer em descumprimento das obrigações previstas nesta Apólice. Tendo sido

designado beneficiário, a este também caberá o envio da documentação referida nesta cláusula

7.4. No caso de decisão judicial ou arbitral que suspenda os efeitos do Aviso de Sinistro, os
prazos oponíveis à Seguradora ficarão suspensos até a superveniência de decisão em contrário.

Se for reconhecido por decisão judicial ou arbitÍal, por qualquer que seja o Íundamento, que
a lndenização paga pela Seguradora é supeÍior à efetiva responsabilidade do Tomador, o
Segurado deverá devolver tal valor excedente, incidindo-se a devida correção monetária, (i)

à Seguradora ou (ii) ao próprio Tomador, caso este já tenha efetuado o reembolso à
Seguradora.

7,5. A Íorma de contratação do Seguro Garantia é a risco absoluto, de modo que a Seguradora
responde integralmente pelo valor do Pre.1uízo indenizável sob a Apólice, limitado ao Limite Maximo

dê Garantia, não se aplicando, em qualquer hipótese, cláusula de rateio, e observando-se
eventuais Íranquias, participaÇões obrigatórias do Segurado e/ou prazos de carência, conÍorme
previsto na EspeciÍicação da Apólice, mediante expressa anuência do Segurado.

8. SUB.ROGAçÃO

8.1. Efetuado o pagamento da lndenização ou iniciado o cumprimento das obrigações
inadimplidas pelo Tomador, a Seguradora sub-rogar-se-á nos direitos, garantias, pretensões e

privilégios do Segurado contra o Tomador.

8.2. É ineficaz qualquer ato do Segurado que diminua ou extinga, em prejuÍzo da Seguradora, os

direitos a que se refere a Cláusula 8.1.

9. CONCORRÊNCIA DE APÓLICES E GARANTIAS

9.1. É vedada a contratação de outra Apólice cobrindo os mesmos interesses seguráveis aqui

cobertos, durante a Vigência desta Apólice.

10. PAGAMENTO DO PRÊMIO

10.2. A Apólice continuará em vigor mesmo quando o Tomador não houver pagado o Prêmio nas

datas convencionadas.
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10.3. O Tomador também será responsável pelo pagamento de eventual Prêmio adicional
decorrente de alterações promovidas na Apólice, ou da atualização do valor da garantia.

11. PERDA DE DIREITOS

11.1. O Segurado ou BenêÍiciário perderá o dirêito à lndenização no âmbito desta Apólice, na
ocorrência de uma ou mais das seguintes hipóteses:

a)Alteração das obrigações contratuais garantidas pela Apólice, que tenham sido acordadas
entre Segurado e Tomador sem a prévia comunicação e expressa anuência da Seguradora,
desde que tal alteração resulte em agravamento do risco e, concomitantemente, tenha
relação com a ocorrência do Sinistro ou resulte de má-íé do Segurado;
b) Atos ilícitos dolosos ou por culpa grave equiparável ao dolo praticados pelo Segurado ou,
seus administradores ê representantes legais, no âmbito do Contrato Principal;
c)o Segurado não cumprir integralmente quaisquer obrigaçôes previstas nessa Apólice;
d) se o Segurado/Tomador, o seu representante legal ou corretor de seguros, fizerem
declarações Íalsas, inexatas ou omitir de má-Íé inÍormações necessárias à aceitaçáo da
proposta e à fixação da taxa paÍa o cálculo do valor do prêmio, de acordo com questionário
que lhe submeta a seguradora;
e)Se o Segurado deixar intencionalmente de comunicar circunstâncias que conÍigurem
agravamento de risco relevante, nos termos do art, 14 da Lei no 15.01rc/24;

D Se o Segurado agravar intencionalmente e de Íorma relevânte o risco, nos termos do art.
13 da Lei n' 15.0rpr24.do Código Civil.

11.2. Atos exclusivos do Tomador, da Seguradora ou de ambos não poderão gerar qualquer
perda de direitos ao Segurado.

11.3. o segurado estiá obrigado a comunicar à Seguradora, logo que saiba, qualquer Íato
suscetível de agravar de Íorma intencional e relevante o risco obieto do Contrato de Seguro,
sob pêna de perder o direito à indenização. A seguradora, desdê que o faça nos 20 (vinte)
dias seguintes ao recebimento do aviso de agravamento do risco pelo Segurado, poderá,
mêdiantê comunicaçáo formal :

11.3.1 cancelar o Seguro Garantia mediante comunicação por escrito ao SeguÍado' caso
não seia tecnicamente possível garantir o novo risco;
1L.3.2 permitir a continuidade do seguÍo, mediante redução da garantia proporcionalmente
à diÍerença entre o Prêmio pago e o que seria devido caso prestadas as informações
posteriormênte reveladas;
11.3.3 Permitir a continuidade do seguro, cobrando a diÍeÍença de prêmio cabÍvel, desde
que mediante acordo expresso e por escrito pelâs partes; ou
1L,3,4 reduzir a cobertura contratada, mediante acordo entre as partes.

11.4. Quando o Segurado deixar dolosamente de comunicar à Seguradora, logo que saiba,

de todo e qualquer incidente suscetível de agravar de Íorma intencional e relevante o risco
coberto.

11.5. O cancelamento do Seguro carantia só será eficaz 30 (trinta) dias após a notiÍicação ao
SequÍado, devendo sêr restituída a diÍerença de Prêmio, calculada proporcionalmente ao
período a decorrer.
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11.6. Na hipótese de continuidade do Seguro Garantia a Seguradora poderá cobrar a
diferença de Prêmio cabível, mediante acordo expresso e por escrito pelas partes.

rz. ncerreçÃo, vrcÊNcrA e neruovlçÃo

12.1. A contratação/alteração ou a renovação do contrato de seguro somente poderá ser Íeita
mediante Proposta assinada pelo proponente, seu representante ou por corretor de seguros
habilitado. A Proposta escrita deverá conter os elementos essenciais ao exame e aceitação do
risco.

12.2.4 Seguradora fornecerá, obrigatoÍiamente, ao proponente, protocolo que identifique a
proposta por ela recepcionada, com a indicaÇão da data e da hora de seu recebimento. A
aceitaÇão deste seguro está sujeita à análise do risco pela Seguradora, tomando-se por base as

informações Íornecidas pelo Tomador, ou por intermédio do seu represenlante legal, e/ou corretor
de seguros na Proposta de Seguro. A proposta deverá ser escrita e o Tomador é obrigado a
Íornecer toda e qualquer inÍoÍmação que tenha conhecimento e que possa afetar, modificar ou

influenciar na aceitação do risco pela Seguradora.

12,2,L, As Propostas serão recebidas exclusivamente através do canal atendamento-

sptOavla.com.
L2.2.2. O simples pedido de cotaÇáo à Seguradora náo equivale à Proposta, mas as informações
prestadas durante a cotação da Apólice serão incorporadas à avaliaÇão do risco para definiÇão das

condições de cobertura, prêmio e aceitação do risco.

12.3. A SeguÍadora teÍá o prazo de até 25 (vinte e cinco) dias corridos do recebimento da
proposta para sê manifestar expressamente sobre a âceitação da Proposta, contados da
data de seu lecebimento, seia para seguros novos ou renovações, bem como para

alterações que impliquem modiÍicação do risco, A emissão e o envio da apólice ou
certiÍicado individual substitui a maniÍestação expressa de aceitação da Proposta pela
Seguradora.

12.4. A recusa da Proposta será comunicada pela Seguradora ao Tomador, ou ao representante

legal deste e, adicionalmente, ao corretor de seguros, por escrito, acompanhada da respectiva
justificativa.

12.5.A ausência de maniÍestaÇão por escrito da Seguradora no prazo previsto no item 12.4,

caracterizará a aceitação tácita da Proposta.

12.6. Na hipótese de apresentação de Propostas de Seguro com pagamento antecipado de Prêmio'

total ou parcial, o período de vigência da Apólice será considerado iniciado a partir da data de

recepção da Proposta de Seguro pela Seguradora, em cobertura provisória, até que a Seguradora
aceite, ou não, o riseo.

12.7. Fica estabelecido que a garantia provisória oferecida a partir do recebimento da Proposta com

o adiantamento do Prêmio não obriga a Seguradora a aceitar deÍinit;vamente a reÍerida Proposta.

Ávlà scguós 8rãsil \qw.ãvtã.com.br
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12.8. Em caso de recusa da Proposta, a cobertura securitária permanecerá vigente por mais 2
(dois) dias úteis, contados a partir da data em que o Proponente, seu representante legal ou

corretor de seguros, tiver conhecimento formal da recusa.

Lz.Lo. A Vigência da Apólice será fixada na Especificação da Apólice e corresponderá ao
prazo previsto no edital para a assinatura do contrato principal, salvo se a legislação específica
dispuser de forma distinta.

Lz.L]-, Se a Proposta de contrataÇão do Seguro Garantia vier a ser encaminhada
posteriormente ao tnÍcio do prazo para assinatura do Contrato Principal pelo Tomador, a Vigência
da Apólice terá início com a aceitação da Proposta pela Seguradora, aceitação essa que deverá ser
expressa, independentemente de manifestaÇão expressa da Seguradora sobre o resultado da
análise.

12.L2. A requerimento do Tomador e do Segurado, de comum acordo, a Vigência da Apólice
poderá coincidir com a data de início do prazo para assinatura do Contrato Principal, condicionado,

no entanto, a que o Segurado preste declaração de inexistência de qualquer indício de

inadimplemento.

12,]-3. E facultado à Seguradora, dentro do prazo previsto no item 12.4, solicitar documentos

complementares, o que, em se tratando de Tomador pessoa jurídica, poderá ocorrer mais de uma

vez, desde que a Seguradora indique os Íundamentos do pedido de novos elementos para a

avaliação da Proposta ou a fixação de Prêmio, ocasião em que o prazo previsto no atem 12.4 será

suspenso e retornará no dia útil subsequente à data em que se der a entrega de toda a
documentação e/ou inÍormação solicitada.

72,14. Caso a aceitação da Proposta dependa de contratação ou alteraÇão de resseguro

facultativo, não haverá cobertura securitária até que haia a aceitação expressa da Proposta pela

Seguradora, que será precedida de maniÍestação formal do ressegurador.

L2-15. Caso a Vigência da Apólice seja inferior ao prazo de execuÇão das obrigações
garantidas, a Seguradora assegurará a manutenção da cobertura enquanto houver risco de

inadimplemento a ser coberto, salvo em caso de oposição do Sêgurado, a qualquer tempo,

mediante expressa manifestaÇão.

1.2.L6, O Tomador não poderá se opor à manutenção da cobertura pelo prazo de execução

das obrigaÇões garantidas, exceto se ocorrer a substituição da Apólice por outra garantia aceita
pelo Segurado.

L2.L7. Caso a Vigência da Apólice se.ia inferior ao prazo de execuçáo das obrigações
garantidas, a Seguradora comunicará ao Segurado e ao TOmador, com antecedência mÍnima de 90

(noventa) dias, a proximidade do término de Vigência da Apólice, cabendo ao Segurado, no prazo

de 30 (trinta) dias contados do recebimento dessa comunicação, exigir do Tomador a sua

renovação, enviando cópia de tal solicitação à Seguradora.

!2.!8. Caso (i) o Segurado não se pronuncie sobre a renovação da Apólice no prazo de 30

(trinta) dias acima indicado e (ii) o Tomador não apresente sua Proposta com até 30 (trinta) dias de

cNpJ: 41.182.66s/0001,40. I av. caÍdoso de Mêâ:'iff8:!T'tji::;ffi**L*"'r^r1 procêsso sLrsEP No 15414.638s0u2022{6
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antecedência ao término da Vigência, a Seguradora ficará automaticamente desobrigada de

renová-la.

L2.L9, Caso o Tomador não apresente sua Proposla de renovação, em descumprimento da
exigência nesse sentido formulada pelo Segurado, a Seguradora, não obstante a ausência da

Proposta, poderá emitir o Endosso correspondentê visando à manutenção da cobertura durante o
prazo de execução das obrigações garantidas, cabendo ao Tomador, obrigatoriamente, o
pagamento do Prêmio respectivo.

L2.2O, Em caso de utilizaÇão de meios remotos na emissão de documentos contratuais, será
garantido a possibilidade de impressão ou download do documento pelo cliente.

ra. llrenaçÃo e lruluzaçÃo DE vALoRES

13.1. A Apólice somente poderá ser alterada a requerimento do Segurado ou com a sua expressa
concordância.

13.2. Quando eÍetuadas alterações no objeto do Contrato Principal em virtude das quais se faça

necessária modificação da Apólice, a Seguradora (i) deverá acompanhar tais alterações, caso

tenham sido previamente estipuladas no Contrato Principal, em lêgislação especíÍica ou no

documento que serviu de base para a aceitação do riscoi ou (ii) poderá acompanhar tais

alteraÇões, em situaÇões náo abrangidas pelo item (i), acima, desde que emita o respectivo aceite"

L3.2.L. Na hipótese do item (i) da Cláusula 13.2, o Segurado deverá comunicar à Seguradora

a alteraÇão do Contrato Principal no prazo de 15 (quinze) dias, cabendo à Seguradora, nos 15

(quinze) dias subsequentes ao recêbimento dessa comunicação, emitir o correspondente Endosso

e cobrar o Prêmio respectivo ao Tomador, que não poderá se recusar a pagálo. A não

comunicação da alteração do Contrato Principal, ou a sua comunicação em desacordo com a
Cláusula 13.2, somente poderá acarretar ao Segurado a perda do direito à cobertura na hipótese

prevista na Cláusula 11.L. (a).

L3.2.2. Na hipótese do item (ii) da Cláusula 13.2, o Segurado deverá solicitar à Seguradora a
emissão de Endosso, podendo a Seguradora aceitá-lo ou nã0, no prazo de 30 (trinta) dias'

conforme previsto na Cláusula L2.L2.

13.3. O índice e a periodicidade de atualização dos valores da Apólice, quando aplicáveis, inclusive

o Prêmio, deverão ser os mesmos definidos no Contrato Principal ou em sua legislação especíÍica,

e, havendo tal previsão, tal atualização não dependerá da anuência expressa do Segurado ou do

Tomador.

13.3.1. No caso de extinção do índice definido, deverá ser utilizado o indice de Preços ao

Consumidor Amplo, da Fundação lnstituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE (IPCA), ou o

índice que vier a substituÊlo.

13.4. O não pagamento das obrigações pecuniárias pela Seguradora, inclusive da lndenização,

dentro do prazo de 30 (trinta) dias previsto na Cláusula 6.6, acarretará a incidência de (i)

atualização monetária, com base no IPCtulBGE o outro que vier a substituí-lo, (ii) juros legais,

avlãscsuíos Brasil -www.avla.com.br
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calculados "pro rata temporis", contados a partir do primeiro dia posterior ao término do prazo

fixado para pagamento e (iii) multa de 2o/o (dois por cento) sobre o montante devido.

13.5. os termos desta Apólice não serão renunciados ou alterados, a menos que acordado pelo

Segurado e pela Seguradora e implementado pela emissão de um Endosso a esta Apólice.

14. CONTENÇAO E SALVAMENTO

r.4.1. A Seguradora realizará, até o valor máximo do LMI elencado no Írontispício da Apólice,
o reembolso dê valores comprovadamente gastos pelo segurado à título de Despesas de
Contênção e Despesas de Salvamento, incorridos durante a Vigência da Apólice e

vinculados ao Obieto da Garantia e ao Contrato Principal.

14.2. Além das hipóteses constantes do item 3.1 das Condições Contratuais, são excluÍdos
da cobertuÍa de Despesas de Contenção e Despesas de Salvamento os valores gastos pelo
Segurado:

a) em relação ao Obieto Garantido ou Contrato Principal para prevenção ordinária de
sinistÍos, Prejuízos e danos em geral, assim considerados também quaisquer despesas de
manutenção, segurançat conserto, renovaçáo, reÍorma, substituição prêvêntiva, ampliação e

outras medidas aÍins;

b) para adoção de medidas inadequadas, inoportunas, desproporcionais ou injustiÍicadas,
sendo estâs consideradas como aquelas medidas ou providências sem rêlação direta com o
possível ou eÍetivo SinistÍo, ou com o Obleto da Garantia, assim como medidas ou
providências extemporâneas, ou em valor ou justiÍicativa desproporcional ao risco de

Sinistro.

14,3. Para reembolso das Despesas de Contençâo e Despesas de Salvamento, aplicam-se as

regras e obrigâções constantes do item 5.1 e seguintes, devendo ser considerado como
Documento Essencial, adicionalmente ao que prevê o item 6.3, a ser encaminhado pelo

Segurado, cópias dos:

i. contrato(s) com terceiro(s) paÍa execução de medidas ou providências âs quais geraram as

Despesas de Contênção ou Despesas de Salvamento;

ii, comprovantes de despesa incorrida pelo Segurado, paÍa execução das medidas de
contençáo ou selvamento; e

iii.dos comprovantes de pagamento ou desembolso rêalizados pelo Segurado, reÍerente às

Despesas de Contênção e Salvamento.

14.4. O Segurado deverá disponibilizar os Documentos Essenciais listados acima'
preferencialmente, em formato digital no "canal de sinistros" da Seguradora, que deverão
estar legíveis e organizâdos em pastas individuais respeitando a ordem contida na listagem
acima.
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CNPJ: 41- 182.665/0001-40. lAv. CaÍdoso de Mê|o,1855, 14'andar. SUSEP No02071- Píocesso SUSEP N" 15414.638S0!2022{6

5ÂC: O8(rc Oss oo44 ouvidoiar OSOO 885 Oo44 | ww.coôsumidor.gov.br I WhâtrApp páÉ deticiente Audfivo: ( 11) 2E53{099 I ComeÍciãl: ( 11) 2853{583

Pâsina 1ó dê 18



lgó
I

Avlq
14.5. O LMI da Despesa dê Contenção e Salvamento não será descontado do LMG desta
Apólice.

rs. exrtruçÃo Do coNTRATo DE SEGURo

15,1. A obrigaÇáo prevista na Apólice extinguir-se-á nas seguintes hipóteses:

a)quando o obieto do Contrato PÍincipal garantido pela Apólice Íor definitivamente realizado e
houver a manifestaÇão expressa do Segurado neste sentido;
b)quando o Segurado e a Seguradora assim o acordarem;

c)quando o pagamento da lndenização ao Segurado atingir o valor do Limite Máximo de Garantia;

d)quando o objeto da garantia da Apólice for extinto;

e)quando houver o término da Vigência da Apólice.

16. REscrsÃo CoNTRATUAL

16,1. Ocorrendo o cancelamento a pedido do segurado, a seguÍadoÍa restituirá o Prêmio ao

Tomador de forma pro rata dle, ou seja, proporcionalmente aos dias decorridos da vigência da

Apólice.

17. CESSÃO DE DIREITOS

17,1, O Segurado poderá ceder ou transÍerir no todo ou em parte, os direitos decorrentes desta

Apólice, mediante anuência prévia e expressa da Seguradora.

18. ÂMBtro GEoGRÁFtco DAs coBERTURAS

18.1. O âmbito geográfico das modalidades contratadas é todo o território nacional, salvo

disposição em contrário nas Condições Especiais e/ou Paniculares da Apólice.

19. FORO

19.1, Fica estabelecido que as discussões decorrentes desta Apólice serão dirimidas no Íoro do

domicílio do Segurado.

20. DtSPOSIçÔES FINAIS

20.1. A aceitação da Proposta está sujeita à análise do risco.

20.2. A Apólice e eventuais Endossos terão seu início e término de vigência às 24hs00min das

datas para tal fam neles indicadas.

20.3, O registro do produto é automático e não representa aprovaçáo ou recomendação por parte

da SUSEP.

20.4. O Segurado poderá consultar a situaÇão cadastral do corretor de seguros e da Seguradora no

sítio eletrônico wrywv.suseo. gov. br.

Avla§cguros Erasil www.avla..o br
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As Partes qualificãdas nas Especificaçóes desta Apólice estão de acordo com as presentes condições

contratuais, as quais refletem os termos e condições negociados entre Seguradora e Tomador.
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sSJ COMERCIO LÍOA
RE €B P'oieto, s/Dq, (i. Po'td do lê'É&er; §ôtúbô/Â|.
CiIP,l61,769.3r,/dD1-1O 1É Est,:24!575696
lei, : {e?, 9995s1{r6 É-r}iÍl: ttrromeÍóo. t5ietÍld..oir

DADOS DA LICITANTE:
Râzío Sociâl: SSJ COMERCIO LTDÀ Nome de ílntÂslô: JSS COMERCIO

CNPJ:61.7ó9.141/0001-10 Insc. Est.:241575ó5-ó ErdêÍcço: RuâEm PÍojeto, S,N. ConJ Po.raldo Renascer, Conj. Lot. Poíaldo R.nescer. Satuba-AL, CEP:57120-
{.r00. TelefoDe: (82) 9995e-ó106 Enail: jsscomercio.ssja4smail.com

PÀRA: PREFEITLiRA MUNICIPAL DE CANAPI/AL
eoMIsSÀo PETVANE).]TÉ DE LICITAÇÀo

REF.: PREGÀO ELETRÔNICO N' (]?/2026 - PROC, ADMINISTRATIVO N'220262ó0IOO5

DATA DA sEssÀo PÚBLrca: Diá 0l/03/202ó à 09h30min (horáÍio de Brasíliâ).

OBJETO: Regisrro de preços pâra tutum e eventual aquisiçâo de aEoz e leire de coco, destinados à distnbuiçào para familias em situaçào d€ wln€rabilidsde sociâ1,

conforme condiçõ.s. quantidâdcs e cxiSênciâs estabelecidas ncste Edital e scus ânexos.

PR()POS I,\ DI] os

Declarahos. sob as pen6 dá lei. quc concordâúos c cnmprimos rodos os rcÍmos do Ednal do PREGÀO ELETRÓNICO N' u?/2t 26 c que os pÍoduros ofeíados ãlcndcm

iodas as especificaçôes exigidas no TERMO DE REFERÊNCIA.

Declaramos que no preço proposlo eÍào itrrluiüs rodas as despcsas ou encárgos de quâlquer nahrczu resülranle da execuçào do objeto licitado. consttemndo os nens

entregucs/exccutados no l-ocal if,dicado nêslc EdilâI.

A prcsente proposta ô válidâ pelo peíodo dc 90 (noventa) di4, a contaÍ da dàia de §ua apresetlaçào.

DADos BAxcÁRrOS, Bânco do BEsil - 001 / Agênciar 2542-9 / Conta Coüente:47ó5l-x

O represeôiânle legâldâ empresâ que tem poderes e assinará o ÂrtuÍo coBtrato é o SÍ. Adâilton Rodrigues dã Silva. brasileiro, empr€sário. casado. poíãdor do CPF

041.204.384 50 e do RGr ?004402 SESP-AL.

ADAILTON RODRIGLJES 
^.^, '"""n"." icri

DA STLVAú432043a450

SS] COMERCIO

LrDÂ:61 76e341 o0o1 iiffjif,,.,*,,.
t0 oúô

PREÇO TOTAL)r.llt( \ t\.'D, QUA\-T. PREÇO T \ITIl u\l DESCRIÇ,\O

tir;

PFI)(-F TIPO TII ÀPIA INTEIRÁ CONCELADO, COM PESO

EM MÉDIA DE ro0 ' 500cR poR pEÇA. cov AspEcro E
(-gEIRo pRópRÍ) II\RF rJE SUIDADE E PÀRÀstTAs.
ACONDICIONADO 

'M 
CAIXAS DE ]5 KC, COM DATÁ DE

VALIDADE DE No MÍNrMo 90(NoVENTA) DtAs.

K(; l0.0tr1) RS 6,05

ARROZ I]RANCÔ TIPO 2 -. BENEFICIADOS POR
pRocEssos D.Dt srRllrs euE 

^ÍEND^N{ 
A t,E(iÍslÂÇÀo

ÉM VICOR, II\RES DA PRESENÇA DIi GORGULHO OU

oUALQUER SINAL DE SUjIDAD€ ACONDICIONA,\rIFNTO
DE OI XG. EM SACO PLASTICO TRÀ.\iSPÀRE\TE.

^Tóxtco. 
DEVENDo sÊR LACRAüI coM sEtADoRÁ E

NÀo ATRESENTAR NENHUM srNAL DE vtolAcÀo A
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Frontispício de Apólice de Seguro Garantia

Licitante

Seguradora

JUNTO SEGUBOS S.A

CNPJ ne: 94.949.1S7IOOO1-93

RegistÍo: 05436

Sede: ÂV. DB, DÁRIo LoPES DoS sANToS,2197,3a ANDAF, cJ 302 -
JAROIM BoTÂNIco. cEP 8O21O.O1O cUBITIBA.PB

Corrêtora
Tomador

3S.l CO:!4ERClO LTDA EPP

CPF ou CNPJ nu: 6'1.769.34110001-10

Sede: R EM pRoJETo s/N cJ poRTAL Do RENASCER, cJ LoÍ
PORTAL D' CEP: 57.120-000 - SATUBA - AL

SeguÍado

PREFÊITUHA iIUNICIPAL DE CANAPITAL

CPF ou CNPJ n4t eS67.B92|OOO1-42

Endêreço: AVENroA JoAeurM TEÍÊ, 336,,cEp:57.s30-0oo
CANAPI. AL

OOOOO2.O.2O7657-9 GREENROCK COBBETORA DE

SEGUROS LÍDA
Endereço: RUA FRETHENRToUE DE co|MBRA, rs20, soB 02,
HÂUER ' CEP: 81 .630-220 ' CURITIBA - PR

Documento elêtrônico digitalmêntê assinado por:

Eduaído dê Olivêka NobÉga Ne dê Séíê do Cerlficado: 7C889C823O9EFE847978F088450É725887887316 Boque de Holanda Mêlo N! de Série ú Cenifcado.
553028701 58D4AO3EEC5F6A839AOEFFF3O4394OD

tà Vigéncia da Apólice

lnício Íérmino

Consulte aqui o registro da sua Âpólice na Susep ô

Na Apólice Seguro Garantia 01-0775-0646716

Controle lnterno (códlgo Controle) 485189706

Data de emissão 0A0312026 9:01:35
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Licitante

R$ 2.325,25

O77S, GARANTIA SEGURADO. SETOR PUBLICO

Limite Máximo de lndenizaçáo (LMl)
R$ 2.32s.25
vigência - 02/03/2026 ê 31/os/2c26

Limite Máximo de lndenização (LMl)
FS 2.325,25

vigênciâ - 02/03/2c26 a 3't/05/2026

R§ 299,3s

Ô objeto da Gôrantia

@ Garãntiê Contrêtada: Coberturôs, valorês e pràzos previstos nâ Apólice

A Dêscrição da Garàntia

2

Ademais, esta Apólice de íiscos declaÍados gaíante lndenizaçâo. até Limitê Máximo de GaÍantia, pelos Prejulzos deconentes do
inadimplemento d€ mullas e pemlidades admanistrativas imposlas pêlo Segurado ao Tomador. e náo adirplidas no pÍazo definido rE
Confalo PÍincipal ou notiicaÇão Íealizada ao Tomado..

O presente documeato é emitido êm consonância com a Circular SUSEP 662, de 1 1 de abril de 2022

ESTA ÀPÓLICE NÃO PODEBÁ SER UTILIZADA COIÀO COMPLEI]IE]'ITO OU ENDOSSO DE APÓLICE ANTERIORiIEiITÉ
FORNECIDA POR ESTA SEGURADORA REFERENTE AO MÉSIIO EOITAL EIOU COI{TRATO OBJETO DESTE SEGUFO.

Ramo

PÍêmio Líquído Lícitantê

Na Apólice Seguro GaÍentia O1-077S-0646716

Controle lnterno (Côdigo Controle) 485189706

A Dêmonstrâtivo do Prêmio

iunlp

Estra Apólice de íiscos declarados gaÍanle lndenizaÇào, até o valor do Limite Maximo dê Garântia, pelos Prejuizos decorrenles da recusa
do Tomâdor adjudicatário em assrnar o contrato adminislraüvo licilado. conforme termos e condiçóes desc.itos no Editâl PBEGÂO
ELETRONTCO 007/2026.

Modâlidade

Limite Máximo Garantido (L.M.G)

Licitante
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Controle lnterno (Código Controlê) 48Sl89706

Nn 6027556

Na de Resistro SUSEP 6543629269901 0775064671 6

R$ O,OO

R$ O,OO

R$ 299,35

é Condiçõês de Pagêmento

09l03/2026 27900221 R$ 299,351

iuntq

Adicional dê Frãcionâmento

t.o.F

PÍêmio Totâl

Pârcelâ Vencimento Ne cârnê

3

Em atendimento à Lei 12.741112 informâmos que incidêm as âlíquolas de 0,65% de PIS/Pasep e de 4% de COFINS sobre os prémios d€ seguros,

dedúzidos do eslabelecido em legislação específca. O(s) valor(es) acima descrilo(s). é(sâo) devido(s) no cenário desta eontratação de cobêrtura{s).

Pode(m) soÍrer alteração(ões) quando contratada{s) lsoladarnente ou em outra composiçào

Vâlor



JlG

&p*{_}e r»liii;Âi.

Ne Àpólicê SeguÍo Gârentiâ 0'1-0775-0646716
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Condições Contratuais da Apólice de
Seguro Garantia para Licitante
Processo SUSEP n.e 15414.63637'112022-53.

As Condições ConÍatuais desta Apólicê também estáo disponiveis para consulta na página da inlernêt dâ
Supêrintêndência de Segurcs Privados {https://www.gov.bÍlsusep) ou da Junto SeguÍos (,untoseguros.com).

ConfiÍa aqui as Condições ContÍatuâis da Apôlise

í Objetivo do seguro -r. Ris€os Cobertos 2. Riscos Excluídos 3, prêmio

a
Reclãmaçâo,
Carâcterizâção e
Reguliação dê Sinistro

6.
Liquidâção de
Sinistrç, lndenizâçâo ê
Sub.Rogação

]1.,7:rr i]r,iàrOa,ae úireitos -fl. rxtiriçao-aa cobertura 9. Concoirên.iâ.de
Apólicês ê Garântiâs

r,10:i,r,,,'Ç. qolróVÉi:tis 11. Aceilação 12. Disposições Gerais

:13ir,t,.,,Dêfiaiçqe§

ü
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coNDrÇÕEs coNTRATUATS

LICITANTE
Processo SUSEP n'0 15414.636371 12022-53

'1. Obletivo do Seguro - Riscos Cobertos

1.1. Este contrato de seguro garante lndenizaçáo, até o valor do Limite lvliáximo de Garantia, pelos PÍejuizos decorrentes da recusa do

Tomador adjudicatario em assinar o contrato adminislrativo licitado, ou demais inadimplementos elencados nos termos e condições
descritos no Edital os quais levem à exêcuçáo da garantia de oleía.

2- Riscos Excluídos

2.1. Não estão incluídos na cobertura quaisquer preiuízos ocasionados direte ou lndirelamente e ocotÍados em
consequência dê:

(E não cumprimênto dê obrigações trabalhistas ê prevldênciárias;

riscos cobertos ou qle deveriam eslar cobêrtos poÍ oulros ramos ou modalidades de sêguro, tais como, mas

O não se limitando a seguro de responsabilidadê civil, lucros cessanles ê êvênlos ê riscos de natuÍêza ambiental,
cuias Apólices esteiâm êmitidas ou não;

eventos dê caso Íortuito ou Íorça maior, nos termos do Código Civil Brasilêiro;

inadimplência dê obrigaçõês do Edital quê não seiam de responsabilidsdê do Tomador;

penalidades decorrentes do atraso do Tomador na aprêsentação desta Âpólice e seus Endossos, ou da
inadêquação da Apólice para garantia do Edilal;

alos de têrrorismo conÍormê dêfinido por legislaçáo ou rêgulamentaçáo apllcávêl;

o
âtos de hostilidade, guêrra, rêbêlião, insuÍÍsição, revolução, confisco, deslruição ou requisição decorrênlês dê
qualquer ato de auloridadê dê lato ou de dlreito, civil ou militar e, em geral, todo ou qualquer ato ou
consequência dessas ocorrências, bêm como alos pralicados por qualqueÍ pessoa agindo ou em ligação com
qualquêr organlzação culas atividades vlsem a derrubar pela lorça o governo ou lnstlger â sua quêda, pêla
pêrturbaçáo da ordem políticâ ê sociâl do pâís por meio dê alos de tefforismo, guerÍa, revolução, subversão e
guêrrilhâs;

quâisquêr perdâs, destruição ou danos, de quaisquer bens materlals, preiuízos e despesas emergenles ou
(D consequentes de qualquer Íorma de radiaçáo, conlaminação, residuo ou fissão, inclusive, mâs não sê limitando,

às nuelêares e iônlzantes;

obrigações que não esleiam expressamente gaÍantidas ê prêvistas no Obiêto da prêsentê Apólice;

violação dê normas anlicorrupção perpetradas com partlclpação dolosa do Sôgurado ê/ou seus reprêsentantes,
ê beneficiário, se houver;

o
o
o
o

o
o

5
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quaisquêr preiuízos decorrentes da alteraçáo dê Íorma relevante da obrigação gâr.ntida por esla Apólicê quê

tenha sido acordada enlre Segurado ê Tomâdor, sem prévla comunicação e exprêssâ anuênciâ da Sêguradora,
por meio da emissão dê Endosso, dêsdê que tâl altêrâção rêsulte em agravamênlo do risco e,

concomilantemêntê, lênha rêlação com a ocorrência do Sinislro;

quaisquêr das hipóteses previslas no art.99 e/ou art. 102 da Lei 14.133/2021;

dãnos acordâdos, asslm êntêndidos como as pêrdas prêvlamênlê êstipuladas no Edltal para hipóteses dê
inadimplência do Tomador, teis como compênsaçóês, indenizaçõos, perdas e danos 6lc.;

despesas de contenção e salvamento.

3. Prêmio

3.1. O Tomador é responsável pelo pâgamento do Prêmio coÍrespondente a Apólice, assim como dê todos seus Endossos, que deverá ser
pago no tempo, no lugar e na Íorma convencionados.

3.2. Esta Apólice continuará em vigor mêsmo quando o Tomador náo pagar o Prêmio nas datas convencionadas.

3.3. A presente modalidade de Seguro Garantia não contempla a hipótese de devolução de Prêmio em câso de cancelamento.

4. Alterações, Renovações e Atualizações

4.1. A Apólice acompanhará as modilicaçÕes previstas originalmente no Edital subscrito, mediante emissáo de Endosso ou nova Apólice.

4.2. Para alteraçôes posteriores eletuadas no Edital, em virtude das quais se Íaça necessária a modifcaçáo da Apólice, esta poderá

acompanhar tais modifcações, desde que solicitado e haja o respectivo aceite pela Seguradora, por meio da emissâo de Endosso ou nova

Apólice.

4.3. As âlteraçóes, rênovações e alualizações na Apólice, tanto nas hipóteses do ltom 4.1 quanto do ltem 4.2, não se
prêsumem e serão precedidas dê pêdido do Segurado, acompanhado dos documentos quê as dêmonstrêm, inclusivê para a

\- aluallzaçáo monetária do LMG pêlo indice constante do Edital.

4.4. Ao aceitar a presenlê Apólicê, Segurado e Tomador rêconhecem o dêver em comunlcar previamente à Sêguradora
quaisquer alterações no Edilal ou na obrigação conslanle no Obieto da Garantia que inlluenciem e/ou agravêm de torma

relevante o risco subscrito pêla Sêguradora, independentemente de eslârêm, ou não, tais alterações íormalizadas

conlratualmente.

4.4,1. Considera-sê agÍavamento relevante de risco qualquer allêração supervenienlê à subscrição do risco que aumênlê dê
modo significativo a probabilidade de inâdimplemênto da obrigação constante do Obiêto da Garantia ou a seveÍidadê dos

sêus eleitos, incluindo, mas não se limitando, às seguintes hipóleses:

Âlteração significativâ no ob,eto do Edilal e/ou na obrigação constanle do Objêto dâ Garantia, especialmenle
aquêlas que envolvam mudanças na naturêza, no escopo, nos prazos ou nos velores orlglnalmente pectuados;

Modificaçáo da matriz de riscos do Edital, se êxistênlê, sem a correspondênlê rêcomposição do equilíbrio
econômico-financêiÍo;

RBcisão percial que rêduza obrigações do Tomador ou aditamsnto conlralual quo acrêscênte novaa
obrigações ao Tomador, ou impliguê aumento mâtêrlal dê rêsponsabilidades do Tomador;

Beduçáo substancial da capacidade econômico-financêlra do Tomador, verificada duranle a vigêncla do Edital;

o

o
o
o

o
o
o
o
APOLICE'I'IIAL 6
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Perda, vencimento ou cancelamento de garantias acessórias vineuladas ao Edital; e

Mudânça dê conlrolê sociêtário do Tomador ou reorgânização socieláÍiâ quê seiâ êomunicâda âo Segurado ê
impacte sua cãpacidade lécnica, operacional ou fnanceira dê cumprimento do Edital.

4.5. A não observância dolosa pelo Segurado das obrigaçôes constantes no item 4.4. importa em Perda de Direitos,
conÍormê ilem 7 abaixo, sem preiuízo da divida dê PÍêmio imputávêl ao Tomador ê da obrigação de rêssarcir as dêspesas
incorridas pêla Seguradora,

4,6. A náo obsêrvânc:a culposa pelo Segurado das obrigaçóes constantes no item 4.4. obrigará o Tomador ao pagamenlo dâ
diÍerença do Prêmio apurada ou, se a gaÍanlia Íor lêcnicamêntê impossível ou o Íato corÍêspondeÍ a um tipo dê risco que

não seja normalmênte subscrito pela Seguradora, imporla êm Pêrda de Direitos, conÍorme ltêm 7 abalxo.

4.7. Para fins do art. 14, §1q ê §4e, e art.44, §3e da Lei 15,040/2024, aplica-se o item 4.4.1 desta Apólice para definição de risco

\-, tecnicamente impossível de ser garantido e/ou risco não normalmentê subscrito pêlâ Seguradora.

5. Beclamação, Caracterização e Regulaçáo de Sinislro

5.í. lSealamaçào de Sinistro: não sanado o inadimplemento e não assinado o conlrato administralivo licilado, a Reclamação
de Sinistro poderá ser realizada pelo Sêgurado, mediante envio de comunicação à Sêguradora, ao "cenal de sinistro"
conslânlê do sítio elelrônico da Seguradora, inÍormando-a acetca da conclusão do procêsso admlnlstratlvo para apuração
de Preiuízos.

5.Í-1. O descumprimento doloso do dever de comunicar pÍontamente ê tempestiva da Reclamação de Sinistro configura
hipótese de Perda de Direitos.

5.1.1,1, Para fins desta Apólice, o dolo eventual êquipara-sê ao dolo, produzindo igualmênte a Perda do Direitos. Considera-
sê configurado o dolo êvêntual quando a Seguradora comprovar que o Segurado, mesmo ciênte de êvênlos que enseiariam
a comunicação, descumpre em todas as oportunidades quê tomou ciência do(s) lnâdimplemênto(s) do Tomador o dever de
inlormar a Rêclamação de Sinistro, assumindo o risco da consequente Pêrda do Dirêito, na loÍma do ilêm 7 dêsta Apólice.

5.1.2. O descumprimênlo culposo do deveÍ de comunicação tempestiva da Reclamação dê Sinistro implica Perda do Direito
à lndenizaçáo do valor êquivalenle aos danos decorrentês da omissão.

- ;"2. CarcctetizaÇào do Slnistlq: o Sinistro restará caracterizado quando da exigibilidade dos Prejuizos causados ao Segurado, por

culpa ou dolo do Tomador, desde que apresentados os Documenlos Essenciais listados no item 5.3 abaixo.

5.3. Para a Reclamação de Sinistro será nêcessária a aprêsênlação dos seguinles Documênlos Essenciais que permitirão à
Seguradora maniÍestar-se sobÍe a Caracterização do Sinistro e cobertura securilária:

§ eópiâ do Edilâl de licilação ê seus anexos;

§ cópia integral do processo llcllatórlo correspondente ao Edital;

cópia dê todes as notificações do Tomador para assinâlur! do contrâlo adminislrativo licitado, acompanhado da
respeclúa comprovação documental dê recebimento pelo Tomador e decurso do prazo concedldo;

cópiâ integral de todos os processos administrativos rêlacionado ao Obieto da Garantia, inelusive o que
doeumeÍllou a inedimplência do TomadoÍ reÍerêntê à Reclamaçáo do SinistÍo quê culminou na aplicação dê
multas e/ou apuração de Preiuízos ao Segurâdo;

planilha, relalório e/ou correspondências inÍormando os Prêluízos soÍÍidos;

6
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planilha, relalórlo e/ou corrêspondênclas inlormando da exlstência de valores retldos;

cópia de todas as comunicaçóes, atas, notificações, conlíanotificâções, documêntos, correspondências,
lnclusive e-mails, lrocados entre Segurado e Tomador, relaclonados à inadlmplêncla do Tomador;

cópia do novo conlrâlo fiÍmado pelo Segurado com o Licilante Substiluto, quando aplicávê|.

5.3.1, O SeguÍado deverá disponibilizâr integralmente os Documenlos Essenciais listados acima, prelêrencialmente êm
lormalo digitâl no "canal de sinlslros" da Seguradora, que deveráo estar legíveis e organlzados em pastas individuals
respeitando a ordem contida na lislagem acima,

5.4. ReSliaçê.q--d.L§iuLicts: a Seguradora deverá apresentar Relatório Final de Regulação do Sinistro quê disporá sobre o

rêconhêcimento ou não dâ coberlura securitária em até 30 (tr nta) dlas corridos, contados do recebimento da Reclamaçáo de Sinislro
.-, devidâmente acompanhâda dos Documenlos Essenciais âcima listados e na Íorma prevista no item 5.3.1.

5.4.1. A Seguradora podêrá solicitaÍ, ao Segurado, outros documentos e/ou inloÍmações complemêntares para a análisê de
coberlura da Reclamação de Sinistro apresêntada, hipótêsê na qual o prazo previsto no ilem 5.4. sêrá suspenso, por I (uma)
vez nos casos em que o LMG da Apólice lor dê até 500 (quinhênlas) vezes o saláÍio minimo vigenle ou no máximo 02 (duas)
vezes para os demais casos, voltando a correr sua contagem a parlir do dla útil subsequente àquele em que Íorêm
complêtamêntê alendidas as exlgências da Seguradora.

5.4.2. Em caso de decisão judicial, ou aÍbitrâ|, que impeça ou de alguma lorma intluencie na possibilidâdê de exêcução da
garantia pelo Segurado, ou suspende os elêilos da Reclamação de Sinlslro comunlcada à Seguradora, o prazo dê 30 (trinta)
dias constanlê do ilem 5.4, interÍompido, reiniciando a partiÍ do primeiÍo dia úlil subsequente à revogação dos eleitos da

decisão, mesmo que tenham sido interpostos recursos, se estes não possuirem eÍeito suspênslvo.

6. Liquidação de Sinistro, lndenização e Sub-Rogação

6.1. Após a Caracterização do Sinistro e emissáo do Relatório Final de Regulaçâo de Sinistro reconhecendo a cobertura sêcuritáriâ, a

Seguradora iniciará o procedimento de liquidaçáo do Sinisko visando indenizar o Segurado, ou o Beneficiário mediante pagamento em

dinheiro dos Prejuizos ocasionados em razão da inadimplência do Tomador.

o
o
o

6.Í.1. PaÍa ins de apuração do valor da lndenização, será considerado: {i) o valor do Li/G previsto na Aúlice; ou (ii) o valor dâs multas

aplicadas ao Íomador, se houver, conforme disposto no Edital.

6.1,2. Em complemento ao cálculo descrilo no item 6.1.1 acima, na ocorrência de Sinistro, os eventuais saldos de créditos do Tomador

apurados junto ao Segurado, seráo utilizados para amortizaçáo do valor da indenização, sem prejuízo de seu pagamenlo no prazo devido.

6.2. Câso o pagamenlo da lndênização aconleça anles da apuÍação dos saldos de créditos do Tomador, o Segurado
devolvêÍá à Seguradora os valores por ela pagos em êxcesso.

6.2.1. Pâra ausência de dúvidas, caberá excluslvamênle ao Sêgurado comprovar à Seguradora a exlslência dos Preiuizos,

mêdiante â disponibilizaçáo de documêntos ê/ou inÍormaçóes coÍrelatas.

6.3. O pagamento da lndenizaçáo deverá ocorrer dentro do prazo máximo de 30 iÍinla) dias, contados da emissáo do FlelalóÍio Final de

Sinistro que reconheça a cobertura securitária, desde que a Seguradora tenha recêbido os elemêntos necessários para pagamento, tais

como: termo de Pagamento e Ouitação assinado com os dados bancários para realização do pagamento e/ou envio de guia de

recolhimento com as devidas instruçóes para pagamento, conforme o caso.

6.3.1. O Segurado devêrá disponibilizar os elementos necessários llstados acima, preÍerêncialmente, em íormato digital no
"canal de sinistros" da Seguradora, que devêrão estar legíveis ê organizados.

6.3.2. O náo pagamento da lndenizaçáo no prazo previsto sujeitará a Seguradora ao pagamento de multâ de 2% (dois por cento) sobre o

montante devido, juros de mora lêgais de 0,5% (meio por cento) ao mês e correçáo monetária pelo IPCA,/IBGE, a partir daquela data, nos

termos do Edital e sua legislaçáo específica.

I
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6,4. Paga a lndenização, a Seguradora se sub-rogará nos dirêitos e poderes do Segurado contra o Tomador e/ou terceiros cujos atos ou

fatos tenham dado causa ao Sinistro.

6.4.1. É inefcaz qualquer ato do Segurado quê diminua ou extinga, em prejuizo da Seguradora, os direitos de sub-rogação.

6.4.2. O Segurado é obrigado a colaborar no exercicio dos direitos deÍivados da sub-rogaçáo, respondendo pelos prejuízos que causar à

Seguradora.

7. Petda de Dirêitos

7.1. O Segurado perderá o direito à garanlia ê à lndenização na ocorrência de uma ou mais das segulnles hipóteses:

.l Atos ilicitos dolosos ou por culpa gravê equiparável ao dolo comprovadamenle pratleados pelo Segurado, ou

- 
ainda pelo sêu representante legal;

@ Se o S€gurado agravar lntsncionalmente e de Íorma rêlevântê o risco coberto pola Apóliee;

Descumprimenlo da obrigaçõês do Íomador decorrentes de atos ou Íalos dê rêsponsabilidade do Sêgurado
que tênham conlribuido de lorma determinânte parÊ e ocorrência do Slnlstro;

Se o Segurado não cumpÍir inlegralmenle quâisquêr de suas obrigaçõês previstas nas presênles Condições
Conlraluais desla Apóllcê ou previstas no Edltal e lêglslaçâo aplicável;

Se o Sêgurâdo ou sêu rêpÍêsenlantê fizêr declaÍações inexalas ou omltlr dolosamenlê lnÍormaçóês dê seu
conhêcimênlo nac6ssárias à aceitaçâo da proposla e fixação da laxe pare cálculo do valoÍ do Prêmio dâ Apólicê
ou Endossos, nos lsrmos do artigo 44 da Lel Í5.040/2024;

Se Íor rêalizada alteração no Edital ou ne obrigeçáo constanle do Obieto da Garantia sêm ânuência prévia da
Seguradora, dêsde que: (i) disso Íesultê agrãvamento relêvante do Ílsco coberto; e (ll) tel situâção tenhe relação
com o Sinistro ou reste comprovado quê o Sêgurado silenciou dê má-Íé;

Se o Segurado não avisaÍ prontamente a Reclamaçáo do Sinistro na Íorma do itêm 5.1 dostas Condições
Contraluâis, caso tal descumprimenlo configurê agravamento do risco e impêça a Seguradora de adotaÍ as

mêdidas de mitlgação de risco;

Se o Segurado não lomar as providênclas necessárias e úleis para evllar ou mlnorar sêus eteltos e/ou não
preslar todâs âs intormações dê quê disponhã sobrê o Sinistro, suas causas ê consêquêncigs, sêmpre que
queslionado a rêspolto pêla Seguradora, na lorma do artigo 66 da Lêl 15.010/2024, observado o dlsposlo no item
5.1.1.1 desta Apólice.

7.2. O SeguÍado está ciêntê das hipóteses de Perda de Direito quanto a dêscumprimenlos dê suas obrigâçõês, ônus,

encargos, desêmbolsos e despesas de sue rêsponsabilidade, assumidos e âcordados no âmbito do Edital e/ou dêsta
Apólice.

7.3. Ao aceilar a presentê Apólice / Endosso o Segurado dêclara à Sêguradora que até a data dê êmissão da presente

Apólicê / Endossos não há nenhuma circunstância, evento ou inadimplêmênto do Tomador rêlerênte a(s) obrigâçáo(ões)
constante do Obiêto da Garanlia, que tenha gerado ou venha a gerar uma Expeclativa de SinistÍo, um aviso de Sinistro ou
que caracterize a ocorrência de um Sinistro,

8. Extinção da Cobertura

8.1. A responsabilidade da Seguradora extinguir-se-á, de pleno direito, quando ocorrêr uma das seguintes siluaçôes abaixo

@
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o contrato administrativo decorrente do Edital gaÍantido pela Apólice Íor definitivamente assinado entre Segurado e Tomador;

quando a Seguradora e o Segurado assim o acordarem;

quândo o pagamênto da lndenizaçáo ao Segurado atingir o LMG da Apólice;

quando o Objeto da Garantia Íor extinto: ou

término da vigência prevista na Apólice ou Endosso

v 8.2. A rêsponsabilidade da Sêguradora está limitada aos Prêluízos decorrênlês dos eventos de inadimplemento ocorridos
durante a Vigência da Apólice.

9. ConcoÍÍência de Apólices e Garantias

9.í. É vedada a utilização de mais de um Sêguro Garantia na mesma modalidade parâ cobrir o mesmo obieto, salvo no caso de apólices

complementares.

9.2. No caso de existirem duas ou mais garantias distintas cobrindo as mesmas obrigações do Objeto da Garantia, a lndenizâção deverá

ser dividida proporcionalmente entre as garantias apresentadas ao Edilal, de modo a náo resultar em lucro do Segurado.

10. Controvérsias

'10.1, Eventuais controvérsias entre Seguradora e Segurado serão processadas no íoro do domicílio do Segurado, sendo facultado ao

Segurado ajuizar a ação optando por qualquer domicílio da Seguradora ou de seu agente.

'- 11" Aceitação

11,1, A contrataÇão da Apólice somente poderá ser íêita mediante proposta assinada pelo proponente, seu representante ou por corretor

de seguros habilitado e nomeado, por todos os meios remotos legais admitidos. A proposta deverá conter os elementos essenciais ao

exame e aceitação do risco.

'I 1.2. A Seguradora tetâ o ptazo de 25 {vinte ê cinco) dias para se manifestar sobrê a aceitaçáo ou náo da proposta, contados da data de

seu recebimento.

'11.2.í. A solicitação de documentos complementares poderá ocorrer mais de uma vez, durante o prazo prêvisto no item '11.2. Nesta

hipótese, o prazo de 25 {vinte e cincc) dias previsto no item '1 1.2 será intêrrompido, reiniciando sua contagêm a partir da data em que sê

der a entrega da documentação.

11.3. No caso de náo aceitação da proposta, a Seguradora comunicará o fato ao proponente poÍ e-mâil, via platalorma eletrônica ou

qualquer outro meio escrito válido. A ausência de manifestaçáo, por escrito, da Seguradora, no prazo acima aludido, caracterizará a

aceitação tácita do seguro.

I 1.4. A emissão da Apólice ou do endosso será leita em até 30 (trinta) dias, a partir da data de acêitação da proposta.

'í 1,5. A aceitaçáo da proposta dê seguro está sujeita à análise do risco.
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12. Disposições Gerais

'12,'1. No tocanle à alocação dos riscos previstos nesta garantia, havendo contÍariedade ê/ou divergência êntre as
disposiçóês previstas na presente Apólice/Endosso e no conlrato ê/ou adilivos gârântidos, prevalecêrão semprê as
disposições da presente Apólice/Endosso.

'12.2. Cabe ao Tomador ê ao Sêgurado a conÍêrênciâ das condições ê termos desta Apólicê eiou Endosso, estando de plêno
acordo que a Seguradora a preste e cumpra, tal como disposto em suas Condiçôes Conlratuais.

12.2.1. Parc ausência de dúvidas, a presenle Apólice não contém cláusula de retomada e não oÍerece cobenura para as
hipótêsês previstas no art. 102 da Lei 14.133i202Í.

12.3, Tomador e Segurado reconhecem que a validade do presente negócio jurídico e a efcácia do contrato de seguro é vinculada à
aceitação do Segurado da presente Apólice ou Endosso em sua integralidade.

12.4. Esta Apólice é inalienávêle irrêvogável.

- 12.5. ConsideÍa-se como âmbito geográfco de cobertura todo o teÍritório nacional.

12.6. A presente Apólice náo conta com íranquias, participaqões obÍigatórias do Segurado, carência de qualquer tipo, assim como náo

permite a reintegraçáo do seu Limite Máximo de Garantia.

12.7. Este seguro é contratado a primeiro risco absoluto.

'12.8. O registro do produto é automático e não representa aprovaçáo ou Íecomendaçáo por parte da SUSEP.

'13. Definiçóes

13,Í. Em acréscimo aos termos defnidos constantes das CondiÇões Contratuais, aplicam-se também a esta Apólice, as seguintes

definiÇões:

l. Apólice: documento, emitido e assinâdo pela Seguradora, que representa Íormalmente o contrato de Seguro Garantia.

o ll. Beneficiário: pessoa jurídica, a qual possui inleresse legítimo no Objeto dã Garantia e que pode incorrer, direta ou

indiretâmentê, em Prejuízos decorrentes do inadimplemento contratual do Tomador.

lll. Condiçóês Particulâres: conjunto de cláusulas que complementam ou alteram as Condições Contratuais

lV. Documentos Essenciais: correspondem aos elementos necessáÍios à decisão a respeito da existência de cobertura e à
quantifcação dos valores dêvidos conforme previsto no art. 86, §14 e art. 87, §14 da Lei 15.040/2024, compreendendo os

documenlos probatórios minimos do seguro, expressamente aÍÍolados na Apólice, sem pÍejuízo de êventual solicitação de

documentos complementâres.

V. Edital: ato indicado no Objeto da Garantia, por intêrmédio do qual o Segurado faz público seu propósito dê licitar um objeto
dêterminado, êstabelece os requisitos exigidos dos proponentes e das propostas, regula os termos segundo os quais os

avaliará e fxa as cláusulas do eventual contrato a ser firmado, contêmplando o instrumento de sua publicação, seus anexos,

manuais, rêsumos, projetos e demais informações disponibilizadâs pelo Segurado para elaboração dê propostas pelos

licitantes.

Vl. Endosso: documento emitido pelâ Sêguradora por meio do qual são formalizadas alteraçõês da Apólice

â!
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12.9. O Segurado poderá consultar a situaçáo cadastral do corretor de seguros e da sociedadê seguradora no

sítio eletrônico https://www.gov.bÍ/susep.

12.10. Aplica-se a esta Apólice os prazos prêscricionais previstos em Lei.

L=l

Vll. Indenização: contraprestaçáo da Seguradora peranle o Segurado relativa aos Prejuizos causados pelo Tomador em razão

do inadimplemento das obrigações cobertas pelo seguro, a qual poderá se dar por meio de pagamento em dinheiro dos

Prejuízos apurados no âmbito dos Prejuízos cobertos pelo seguro.
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Vlll. Limitê Máximo de Garantia (LMG): valor máximo de lndenizaçáo garantido pela Seguradora considerando uma ou mais

cobênuras previstas na Apólice.

lX. Preluízos: (i) as multas e penalidades aplicadas pelo Sêgurado ao Tomador, se houver, em decorrência da náo

apresentação pelo Tomador ao Segurado dos documentos exigidos nos prazos estabelecidos no Edital ou dâ não assinatura do

contrâto administÍativo, conÍorme defnido no Edital, as quais não tenham sido adimplidas no prazo defnido no Edital ou

notificação ao Tomador; ou (ii) o pagamento integral da lndenização, limitado ao Limite Máximo de Garantia (LMG) da Apólice,

em decorrência da não assanatura do contrato adminislrativo do Tomador adjudicâtário ou da náo apresentação dos

documentos exigidos, que não tenham sido adimplidos no prazo estabelecido no Editrlou em notifcação formal ao Tomador.

Q X. erêmio; importância devida pelo Tomador à Seguradora, como contraprestaçáo da cobertura de seguro contratada

Xl. Prêmio Mínimo: a parcela do Prêmio não reembolsável e devido à SeguÍadora a título de remuneraçáo mínima a partir do

momento da emissão do seguro, em razão das despesas reâlizâdas e incorridas com a contrâtação, do consumo de

capacidade e seu custo de oportunidade, bem como pela própria garantia securitária prestada dêsde o momento da emissão

da Apólice.

Xll. Rêlatório Final de Regulação dê Sinistro: documento no qual a Seguradora comunica existência de cobenura ou,

conÍorme o caso, as Íazóes técnico,legais paÍa eventual negativa de cobertura ou extinçáo de cobertura./responsabilidade da

Seguradora.

e

.4, Xlll. Segurado: ente da Administraçáo Pública que publica o Édital, nos termos da legislação.

XlV. Sêguradora: é â Junto Seguros S/4.

XV. Seguro Gatantia: seguro que garante o fel cumprimento das obÍigações assumidas pelo Tomador perante o Segurado,

conÍorme Condiçôes Contratuais da Apólice.

A XVt. tomaaor: pessoa juridica participante de processo licitatório correspondente ao Edital

XVll. Vigência: as Apólices e Endossos terão seu inicio e término de Vigência às 23:59hs das datas para tal fim neles

indicadas.
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Número;

Contém este livro 5 folhas
emitidas através de procês samento
servirá de Livro Diárlo da empresa
t6/01 /2025 a 16/01 / 2025.

EndereÇo....

Cc- r-emento.

Bairrc. . . . . .

Municipio . . .

1 Folha: 1

numeradas do No. 1 ao
eletronico dê dados, quê

abaixo descrita no periodo de

Nome da Empresa....: SSJ COMERCIO LTDA

Estado . .

Comércio varejista de produtos alimenticios em geral ou ê
specializado em produLos alimenticios não especificados a
nter.iormente

Rua EM PROJETO, S /N'

CONJ PORTAL DO RENASCER

CONJ, LOT. PORTAL DO RENASCER

SATUBA

ÀL

6t .169 .341l0001-10

212A1513411 Data reqistro I l6/01 /2025

5934

MÀTIAS RODRIGUES DA S I],VA
Reg. no CRC - AL sob o No. 4L008549/O-7
CPF: 080.403.004-95

InscriÇão no CNP.,. . ;

InscriÇão Estadual . :

Registro na junta..:

lnscriÇão Municipal:

sAruBA, 76/01 /2025

ADAILTON RODRIGUES DA SILVA
SOCIO ADMINI STRADOR
CPF: 043.204.384-50
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àEmpresa: SS, COMERCIO LTDA

C.N.P.J.: 61.769.34V0001-10
Insc. Junta Comercialr 27201573471Dal.: 1610? 12025
EndereÇor Rua EM PROJETO, CONJ PORTAL Do RENÁSCER, CoNl, LOT. PORTAL DO RENASCER, SÂTUBA/AL, CEP

57120-000

Balanço encerado em: 1610712025
SALAÍiICO DE ABERTURÁ

Folha:
Número livro

0002
0001
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Código Classificação Dêsc.ição Saldo Atual

1
2

3
4
5
6

r
1.1
1.r,,1
1.1.1.01

11.r.o1I}1
1.1.1.01.01.001

40O.0OO,OOD
,lOO.0O0,OOo

4OO.OOO,OOD

,l0O.oOO,OOD

{o0,@o,00D
400.000,00D

AÍIVO
ÂTIVO CIRCUI.ANTE

DISP(,llB'LIDADE
BENS I{UMERÁ OS

CAIXÂ GCRAT

CÁIXA ET1PRESA

PASSIVO

PAÍRIMOXTO LIQUIDO
CÂPITÂI SUBSCR'ÍO E II{TEGRÂLIZADO

CÂPITÂL SUASCRTTO

c PrÍ L socral
CAPIÍAL SOC1AL

175
293
294
295
296
297

2
2.3
?-3.1
2.3.1.O1
2,3.1.Oln1
2.3.1.01.01.001

4@.ooo,ooc
4O0.OO0,00c

{oo.ooo,ooc
iloo.ooo ooc
aoo.000,ooc

400.000,0rc

SATUBA, 16 de Julho de 2025

AO; )N RODRIGUES DA SILVA
SOC\íÀD14INISTRADOR
CPFr 043.204.384-50

MAT]AS RODRIGUES DA SILVA
Reg. no CRC - AL sob o No. 41008549/0-7
CPF: 080.403.004-95



Empr€sai SSJ COMERCIO LTDA
C.N.P.J.r 61.769.341/0001-10
Insc. Junta Comerclal: 27201573477 Datr: 1610712025
Período: 1610712025 - 1610712025

Folha: 0003

Número livro: 0001
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à

OEMONSTRAçÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO EM Í.610712025

Descrição sâldo Totàl

n c.ih l&úlrt

L[cro Ên üo

R..úl* opêràdoi.l lhuldo

Rêústtado AnEa do II

LUCRO LiQUIOO DO EXERTÚCIO

SATUBA, 16 de Julho de 2025

o!0

0.@

0.@

0,00

0,§a

0.00

0.00

4,00

0,@

o.@

MATIAS RODRIGUES DA SILVA
Reg. no CRC - AL sob o No, 4L008549/O-7
CPFr 080.403.004-95

ADAILTON RODRIGUES OA SILVA
SOCIO AD14INISTRADOR
CPFr 043.204.384-50



EmpÍ€sar SSJ COI{ERCIO LTDA
Inscrição: 61.769.34110001-10
Endereço: Rua EM PROJETO, CONI PORTAL DO RENASCER, CONI. LOT. PORTAL DO RENASCER, SATUBA,/AL, CEp

57120-000

Periodo: 1610712025 - 1610712025
Insc. lunta Comercial: 27201573477 Oatd: 1610712025

coEFrcrE TEs DE Aa{ÁLTSES EM 1610712025

-rc l
Páginar 0OO4 {
Número livro: 0001
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Coeficiente Fórmula Valor Resultado

indice dê Liquidez cêràl Ativo Circulante + Reã|2ével Longo Prâzo 400.000,00 + 0,00 0,00

Passivo Circulênte + Passivo Não-ClÍculânte

indice dê Liquldez corr€nt€ Ativo Circulante

0,00 l o,o0

400.000,00 0,00

indicê de Solvência Gêra| Ativo

Passivo Circ!lan!e 0,00

400.000,00 0,00

Grau dê Endividàmento

Passivo Circulante + Pãssivo Não-Circulônte

Passivo circrlante + Pãssivo NãGcirculante

0,00 + 0,00

0,00 + 0,00 0,00

400.000,00

SATUBA, 16 de Julho de 2025

ADAILTON RODRIGU€S DÂ SILVA
SOCIO ADIVINISTRÁDOR
CPF: 043.204.384-50

I4AÍIÂS RODRIGUES DA SILVA
Reg. no CRC'aL sob o No. a1008549/O-7
CPF: 080.403.004-95
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bTERMO DE ENCERRAMENTO

Livro Diário

Número; 1 Folha: 5

Contém este livro 5 folhas numêradas do No. 1 ao
emitidas atrâvés dê procêssamento eletronico de dados. que
serviu de Livro Diário da empresa abaixo descrita no periodo de
16/0'7 /2A25 a t6/01 /2025.

Nome da Empresa. . . . : SSJ COMERCIO LTDA

Página 5 de 6

5

Ramo...... comércio varejista de produtos alimenticios em geral ou e
specializado em produtos alimentícios não especificados a
nt.eriormente

Rua EM PROJETO. S /N'

CONJ PORTAL DO RENASCER

CONJ. LOT. PORTAL DO RENASCER

SATUBA

AL

67.169.341/0001-10

212A15134'11 Data registro:. 16/A'7 /2025

593 4

MÀTIAS RODR]GUES DA S ILVA
Req. no CRC - AL sob o No
CPF: 080.403.004-95

AL008549/O-7

EndereÇo. -.........:

Cor 1emento........:

Bairro...,..., -....:

Municipio..........:

InscriÇão no CNPJ. . :

InscrlÇão Estadual . :

Registro na j unta. . :

fnscriÇão Municipal:

SATUBA, L6 / O'I /2025

ADATLTON RODRIGUES DA SILVA
SOClO ADMINTSTRÀDOR
CPF:043.204.384-50
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Desburocralizaçáo, Gestâo e Governo Digital

Secretaria de Governo Digital

Oepartamento Nacional de Registro Empresarial e lntegraçáo

ASSINATURA ELETRÔNICA

CertiÍicamos que o ato da empresa SSJ COMERCIO LTDA consta assinado digitalmente por:
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NomeCPF/CNPJ

ADAILTON RODRIGUES DA SILVA04320438450

i,,IATIAS RODRIGUES DA SILVA

SSJ COMERCIO LTDA

08040300495

61769341000110

cERrrFrco À ÀotENarcÀçÀo fr!! 2o/lo/2o25 09:28 soB N" 202506054!9
pRotocor,o: 2506054119 DE 11 /10 /2025. NrRE : 2?201573{7?.
ssJ coíEacro LmÀ

*§*t
EDVÀIDO YÀIORÀIIO DE TIMÀ

nrsEoNsÁvEr PErÀ ÀurBftrc Çl.o
M cÉt6, zo/ro/2025
fácitita.á1.gov.b!

TDENTTFICAçÃO DC{S) ASSTNANTE(S)



.tJ)

,

SScRGAr
(ONSETHO REGIONÁL DT CONIAAUOÂDE

DEAI-A@!S

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO OO ALAGOAS
GERTTDÃo DE HABILtraçÃo pRoFrssloNAL

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO
ALAGOAS certifica que o(a) profissional identificado(a) no presente documento
êncontra-se habilitado para o exercício da proÍissão contábil.

roexrrHclçÂo Do REGrsrRo

A falsiÍicação deste documento conslitui-se em crime previsto no Código Penal
Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal.

Emissão: ALAGO AS, 0910212026 as 07:54:37
Válido até: 1010512026.

Código de Controle: 5901531 .

Para verificar a autenticidade deste documento consulte o site do CRCAL

NOME...........
REGISTRO...
CATEGORIA.
cPF...............

..... : MATIAS RODRIGUES DA SILVA

...... : AL-008549/O-7

......: CONTADOR

.....: "-..403.004j.
l
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AÍÉ§ÍAÚO DE CAPÂCII}ADE TÉCNICÁ

Ateslamo', para todos os fin! de diíeito, que â empresa ssi COMERCIO LTDA, inscritâ no CNP.,

n" 6f 169341/W0.-01 e com lnscrição Esladuãl n' 24157565-6 situada em 8uã em Proieto,

Loteamentô Portãl do Re.asceí, s/n', Conjunto Portal do Renascer, Satubâ/At, CEP 5712O'O0,

vem fôrnec€ndô di' íormâ satiafâtórie a éste egtâbelêcimento Gêneros ÂliÍnentícios dêstinadê§

a reyenda.

Salientamos que a mesma vem cumPrindô pontualmentê com as obrigações assumida§,

rsall1andô 3 entregã das mercadoriã 5ülicitãdãs defit.o do píâzo dâ 48 horas, nãda tendo que a

desabonê cômerf,ial ou tecnicamente,

Por ser ve.dade, íiímamos o pÍesente

Cômpô Als§.e,/AL, 05 de âgosto de 2025

a.
.t: 4 11.,.1 ;./ r...;i t".,Y t --t t-,

\J.

DHNNIS SILVA CARMO

CPI':046.084.314-t2
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CONTRÁTO DE FORNICIMENTO DE GÊNEROS ÂLIMENTíCIOS

Pllo presente instrumentô particulâr de prestação de serviços, D€nnls Slllrá Carmo - M§,
com sede na cidade de Campo Alegre, Estado de Alagoas, nâ Ruâ Sâo Pedro, nl 87, Bairro
Cenho, inscrita no CNPI sob o nç 10.414.14610001-37, nestê ato representada por Dennis
Silva Carmo, doravante denominada simplesmente CONTRÂTANTE e, de outro lado, S§J

Comerclo Ltda com sede no Conjunto Portal do Renascer, Bairro Portâl do Renascer, s/n,
Ruâ em pmi€to Â, na cidade de Satuba. Estado de Alagoâs, CNPI 61.?69.341/0001-10, neste

ato representâda por Âdailton Rodrigues da Silva , de ora em diante dencminada

CoNTRÂTADÁ, têm entre si como iusto e contratado o que segue;

1. A CONTRÁTÁDA compromete-se a fornecer gêneros alimendcios destinados à

co$erciâlização, à R. São Pedro, no 87, desincumbindo com zelo t is atividedes, c na

qualidade deseiável, mensalmente de acordo com a solicitação do C0NTRAT NTE.

1,1 o produto será transportado de modo âdequado pela C0NT§ÀTAD,{ até ao local

determinado pela CONTRATANTE, no endereço indicado na cláusula 1 anterioÍ.

1.2 Compreende o fornecimento dos §eguintes itens: Feiião Carioca, Arroz Branco, Ârroz
Parbolizaâo, Aglcâr Cristal, Flocos de Milho, Macarrão Espagpetg óleo de Sola, Biscoito
Maria, Biscoito Cream Crakor, Biscoito Rosquinha, Leite em pó lntegral, Leite em pô

Desnatado, Pescado em Conserva, Fiambre Filé de Peito de Frango, Coxa e Sobrecoxa de

Frango, Frango Inteiro Congelado, Carne Bovina sem Osso, Carne Boüna Moída, Fígado

Bovino, Bisteca Suína e Margarina Vegetal.

2. Â CONTR TADÁ ficará responsável, alnda, pelas otrrigações tributárlas decorrentes da

prestaÉo dos serviços oril contratâdos.

3. À CONTRATÁDA responsabillzar-sc-á por todo e qualquer prêiuízo quê po§sâ ser

acarretado à CONTRATÂNTE em função do descumprimento de dispositivos legais relativos
ao fornecimento de refeiçôes acima enumerados.

4" A CONTRATANTE, por sua vez, se obriga a fornecer à CoNTRÂTADÀ semanalmente
conforme solicitado pelâ CONT&ATANTE

5, Como pagamento, â CONTRATÂDA receberá a quanüâ de R$ 300.000,00 [trezentos mi]
reaisJ.

5.1 0 pagamento deveú ser executado num prazo de 15 dias constândo da datâ dâ entrega,
sendo esta fracionada de acordo com a demanda do CONTRÁNTE, assim como o
faturamento.

5.2 - A íalta de pagamento implicará em multa de 2% (dols por cento), acrescido de iuros de

1Yo [um por cento) ao mês, alôm de correçâo monetária mensãl equivalente ao ICP-M da

16v.

5.3 - 0 a§aso n, pagamento por mais de 30 {trinta} dias implicará em imediata rescisão

deste contrato, por parte da CONTRÁTÂDÂ, sem preiuízo de receber seus créditos
acrescidos de encargos'

Scanned with

e Camscâ.nea
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6. O presente conFâto terá duraçào de 12 meses ou até que todo o quantitativo dos itens
seiâm entreguês em suâ tot lidade, não existindo qualsquer faltas.

7. Responderá por perdas e danos a sercm apurados cm ação prúpria a pane quc iníringir
qualquer das cláusulas do prcscnte contraio.

8. Fica eleito o Foro da Comarca em Maceió para dirimlr qualqucr litígio quc possa surgir na

cfctivação do presente contrato.

E por estarem as partes de pleno acordo com o disposto neste instrumento pafticuler,
assinam'no na presença das duas testemunhas abaixo, em 02 vias de igual teor e Íorma.

Campo Âlegre/Â!, 22 dc iulho dc 2025

CPF:046.084.3r4-12

ADAILTON Assinâdo dêforma
RODRIGUES DA digital poí ADAILTON

StLVA:0432043845 RODRTGUES DA

O SILVA:04320438450

b..r...Ét.,ê'k'-ld
.âr-..ê-d*
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CPF: 043.204.384'50

Testemunhas:
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RÉeb.mos de SSI COMERCIO LTDÀ os produros e/ou seniços coníântês dâ Norâ FiscalElctrônica indrcadâ ao lado

Esissào: 04/08/2025 DesVRcmê: DENNIS SILVA CARMO valorTol6l: l4 154.65 NF-e
N" 000.000.003

Série 002DÂTÀ Irc RICIAIYENTO

SSJ COMERCIO LTDA

RUA EM PROJETO. SN. CONJ PORTAL DO
RENASCER - PORTAL DO RENASCER.

SATUBA - AL - CEP: 57120-000
Fon€:(82)9s959-610ó

DANFE
Dôcum.niô Aútillâr rla

:.loia Fiscal FlcrÍônica

O - ENTRADA
I - SAiDÀ

N'000.000.003
Série 002
Folha l/l

t
lllliltlililil lilt ll]|rilililililtililtilililililllilil1ilil l|l|llilIil

2725 0861 7693 4100 0l l0 5500 2000 0000 01t4 14119244

Consulta de ârtenticidade no poíal nâcionaldâ NF-e
úrN.níe.fâzenda.gov.br/ponâl ou no sile da Sefaz aulorizâdom

0l-Vcrlda 227250025031102 04/08/202s l5:05:s4

241515656

r\scrrcÀo EsÍÀDrr^ L m sLBsrimn) .fl BUrÁRtri

ó1 769.1.11/000 t,10

DES'TI\ATÀRIO / RE\II]TENTE

D[N'NIS SILVA CARMO t0.41,1. t.16i000r-37 04t08t2025

RI]A SAO PEDRO. 087 CE\TRo 57250-000 0t 08,2025

CAMPO ALt](;RE AL 242144105 l5:04:22

I (I I_O DO I\IPOSrO

224,t6 0,00 0,00 14.354,65

0.00 0.00 0.00

oLm{5DÉsPEs^s^cEs$Rl^s

0,00 0,00 t4.154.6i

I I79,23

TRANSPORT^DOR / VOI,U\'IES TRÀNSPOITÁDOS

9 . SI]Ní FRETE

207 I,Dl0lCX?0,FDl0/ 2.825,480 21r25,480

D\DOS DOS PRODUÍOS / SERVrçOS

DFS' R'(ÀO DO PRODLÍO ] SER\I(O

CÀFE TORRÀDO E I1OIDO ?OX25O(J. SANTÂ CLÀRÀ I5,00 I250,00

oLuo t)Esor^l0x$r)Ml- ÀBc
À RROZ PA RDOILIZÀDO ] OXO I R(i . KIARROZ

ÁRRO7 RRÀNaO :0X0rXC, BO\1SÂBOR

TLTJAO CÁRr(r^ t0x0lKc - BoM saBoR

FÉtJÀO PRfTO l0X0rK(i, BOI!Í SÂAOR

.EUÀOTRADINHO ]OXOIKG- EOV SÀBOR

f^PJliHA O! MANTJIOC^ l0X0l I(( i - Bo\{ sABoR

]IIACARRAO A!,FMARIA C/ OVOS ]OXsOO(J. DONA I]ENIA

MACARRÀO ESPAGUÊTE Cr OVO§:0X500C BRÂ-\DINI

NrAaaRtu\o [sP^GLrEÍÊ l2xlrXr{i (iafo
MÂCARRAO PÂLAIUSO ]OX5OO(j - ÍIRANDINI

AISCOITO TIIO NíÂISENÀ 2OX] 5OC '] DE MÁIO

arscolTollPo MÀRr^20xi50c -I IIE MAlo
BISCOT'O CREAM 

'RACK 
ER ]OX] sOC - 3 DF: MAIO

MARCARINA \,TGETÀL 24X,5OG . PRIMOR

I,OIABADÀ ]4X]50(i PINDOR,{IIÀ

SÁL RFFINADO IOXOIl(G LEERF

EXT*ATO OI] TOMÁTE 24X]4N6 IL'LIITA
VINÂCRE (\)\'DIMENTAIX) I2X?50§lL . ESTRELA

CHARQUÉ DIÂNTEIRO 2l]X5l]]XJ - FRIBOI

^( 
!cal{ cRrs rl\L l0xolKG - PlnD0RÂM^

FARINItÀ DF MILHO FLOCADÂ ISXOI(G. C,oSTOMIL

DADOS ADICIONAIS

\úRv^(ôEs.o!rLE\rr\r,rR.§

DÀT^ E HOLÀ DÂ IMPRESSÀO 0403,10?515,0ó:0t
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ATESTÂDO DE CÁPÂCIDADE TÉCNICA

Por ser verdade, firmâmos o presente.

c

Campo Alegre/Al,12 de ianeiro de 2026'

.rt+ /
DENNIS SILVA CARMO

CPF: 046.084.314-12

*'"o*#.3$àfff'ffi W8^"ô'i!êffi ^^n''
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Dd. Soii,,rlíar!: "' 08'1.!1+"
Conlirn! ioLrriclúú, .n: ht$t'"Lo Úiljur'Ur

ER rKÁ CNTSTIANE LO
§TJBSTITLTIO {À)

s
sILv { SANTO§

Denis Silva carmo-ME' cNPI No 10.414'146/0001-37

Rua Sao Pedro, nc 87, Bairro Centro, Canrpo Alegre /AL ' 
CEP:57244'00

TEL: [82) 9 93689907 '@obarateiroS

*:pttrtr.% íqm

ATESTÂMO§, para todos os fins de dlreito, que a empresa ss,J CoMERCIO LTDA, inscrita no

cNPf n.61.769.341/0001-01 e com lnscrlçâo Estaduel n" 2415756s-6 sltuada na Rua em

Pro'eto, Loteamento Portâl do Renascer, s/n', conlunto Porul do Renascer, satuba/Al,

cEP 57120-00, fiorneceu de forma satlsfatória os Produtos contratados de tais formas:

3.000 kg de Fité de Tllápia, 3'000 kg de Filé de Merluza, 1S000 kg dê Peixe típo Corvina e

S.OOO ú dê Pêixe dpo Tainha, sendo entregues sempre em caminhão refrigerado

conforme a legislaçâo vlgente,

Salientamos que a mesma cumpriu Pontuálmente com as obrigações assumidas'

realizando a entrega das mercador.las sollcltâdas denEo do prazo de 48 horâs, nada tendo

que a desabone comercial ou tecnicamente.
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CONTRA?O DE trORNECIM§NTO DE CÊNEROS AttMENTÍCIOS

Pelo presente lnsrumento particular de prestaÉo de servlços, DENNIS SfLvÂ CÂRI|íO -

M§, com sêde na cldade de Campo Alegre, Éstado de Álagoas, na Rua São Pêdro, ne 87'

Cêntro, Campo Alêgre/AL, CEP: 57244-00, tnscrlta no CNPI sob o ne 10.4L4.146/0001-37 '
nêste ato Íepresentâdâ por Dênni§ Silva Carmo, doravante denomlnada simplesmente

CONTRÂTANTE ê, dê outro lado, SSf COMERCIO LTDÂ., com sede no Coniunto Portal do

ReRâscer, BâirÍo Portâl do Rênascêr, s/n, Ruâ êm proieto Á, na cidade de Satuba, Estado de

Âlagoas, CNPI 61.769.34U0001-10, neste ato representada por Ádailton Rodrigues da

§ilva, rle ora eEr diante denominadã CONTRATADA, têm entre sí como iusto e contretado o

que segue: li" r '".

1, A CONTRATADA compronlete-se a fornecer os Ítens: Filé de Merluza e Fllé de Tilápia'

Peixe congelado do Hpo Corvina e Peixe congelado do tipo Tainha, a CONTRATANTE

destinadoi à contercialização, à Rua São Pedro, ng 87, Cêntro, Campo AIegre/AL'

desincumbi[do com zelo tais atividades, e na qualldade deseiável, semanalmente de

acordo com a solicitação do C0NTRATANÍE,

1.1 O produto §erá trânsportado de modo adequado pela CONTRATADA até ao local

determinaclopelaCONTRATANTE,noendereçoindicadonacláusulalanterior'

1.2 Compreende o fornecimento dos itens nos quantitativos:

ITEM aUANTIDADE

Filé de Tilá ta 3.000

Filé de Merluza 3.0 00

Peixe ti o Corvina 15.000

Peixe tipo Tainha 5.00 0

2.ÂC0NTRATADAficaTáresponsável,ainda,pelasobrlgaçõestribuiíriasdecorrentesda
prestaÉo dos serviços ora contratados.

3. Â CONTRATADA responsabilizar-se-á por todo e qualquer preiuÍzo que posa §er

acarretado à CoNTRATANTE em função do descumprimento de díspo§itivos legai§

relativos ao fornecimento dos itens acÍma enumerados'

4. A CONTRATANTE, por sua vez, se obriga a fornecer à CONTRATADA' semanalmente

€onforme solicitado pela CONTRATANTE'

5. Como pagamenlo, a CONTRATADA receberá a quantia de R$ 367'50O08 (trezentos e

sessenb ; sete mil e quinhentos reais), conforme exposto na tabela abaixo:

ITEM QUANTIDADE
VALOR

UNITÁRIO
VALOR TOTAL

FIL DE TI PIA 3,000 kg R$ 31,00 R§ 93.000,00

FI DE MERLUZA 3,000 ks R$ 19,00 R$ 57.000,00

PEI E T I P0 CORVI NA 1s.000 ks R$ 11.00 R$ 165.000,00

PEIXE TIPO TAINHA 5.000 kg R$ 10,50 R$ 52.500,00
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5.1 O pagâmento deverd ser êxectttado num Pnzo de 15 dlas constando da dau da

enrega, sendo estâ írâcionadâ de acordo côm â dêmandâ do COIITRANTE, asslm como o

fâturamento.

5.2 * A hla de pagâmênto lmplicará em multa do 290 (dots por cento), ãcÍescido de iuros
de 1% (um por cento) ao mês, além de correção monetárie mensal equivalente ao IGP-M

da FGV.

5,3.: O atráso no pagâmento por mals de 3Ü (triíta) dias implicaÉ em imediata rescisão

deste co[trato, por parte da CONTRATADÀ sem prejuÍzo de receber seus crédltos

acrescidos de encargos.

6. O presente contrato terá duraçâo de 12 mêses ou eté quê todo o quentitativo dos ltens

seiâ entrêgue em sua totalidade, não existindo quaisquer faltas,

7, Responderá por perdas ê dânos â serem apurados em açâo própria a parte que lnfingir
qualquer das cláusules do presente contrato'

8. Fica eleito o Foro da Comarca em Maceió para dirlmir qualquer litígio que possa surgiÍ

na efetivação do presente contrato.

E por estarem âs partes de pleno acordo com o disposto neste instrumentÔ particular,

assinam-no nâ presença das duas testemunhas abaixo, em 02 vias de igual teor e forma'

Campo Alegre/Al, 04 de agosto de 2025'

I ?Y) Zo-v1 t 1^-4 /a, ,
DENNIS SILVA CARMO

CPF:046.084.314-12

^oÂlLToNRÔDRIGUES DÂ

§lLvaot32o,í384t0 Drd..trxfl .r, rretr.

ADÁILTON RODRIGUES DA SILVA

CPF: 043.204.384-50

Testem as

ü. ,r,eÊ".irg
Testem

7

Nome: § glar.ni'lo. M.. JosÇ.{os ome: É/e5^n.,{,.o nh e;hc^ cl^ Silvr,
RG:)6 açt16ç nc:3566?3trO

RE€ONI'ECIMEr{IO D} ASS§íATI,IRÁ
ÂECONÍEqo loR AUTENIICDÂDE A ÂssrNAnmA DE,

t l:NNt§ slLvÀ cAxrlo, t)ou IÉ:
Poúc. JüJidríio d( ÀluK,üJ
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Secretaria de Estado da Fazenda de Alagoas -
Secretaria Especial da Receita Estadual

SE5ãriSür r
}"*§=t,

NUMERO CACEAL

24í 57565-6

CNPJ/CPF

61.709.34íl0001-10

COMPROVANTE DE

CADASTRAL

DATA DE INSCRIÇÃo

1610712025

OPTANTE PELO SIMPLES?

NÃo

RAZÃO SOCIAL
SSJ COMERCIO LTDA

NOME DE FANTASIA

JSS COMERCIO

c DIGO - DESCRIÇ O DA NATUREZA JUR DICA

2062 SocIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA

EXCEDEU SUBLIMITE DO SN?

NÁo SE APLICA.

SITUA CADASTRAL DATA ATUALIZAÇÃO CADASTRAL
16t07 t2025Ttvo

MOTIVO DA SITUAÇÃO CADASTRAL

INSCRICAO REGULAR

FORMA DE ATUA o
NÂo HÁ.

TIPOS DE UNIDADE

UNIDADE PRODUTIVA

LOGRADOURO

R EM PROJETO

COMPLEMENTO
CONJ PORTAL DO RENASCER;

NUMERO

S/N

CEP

57í20000

BAIRRO/DISTRITO

CONJ. LOT. PORTAL DO RENASCER

MUN IC Pto
SATUBA

UF

AL

CODIGO

4729699

DEScRtÇÃo DA ATtvtDADE ECoNÔMlcA

coMÉRcIO VAREJISTA DE PRODUTOS ALIMENTICIOS EM GERAL OU ESPECIALIZADO EM PRODUTOS

ALTMENTíctosNÂoEspEctFtcADosANTERloRMENTE - PRINcIPAL

coMÉRcto vAREJtsrA DE LAT|clNlos E FRlos

CoMÉRcIo VAREJISTA DE CARNES - AÇOUGUES

coMÉRcIO VAREJISTA DE BEBIDAS

coMÉRcto vAREJtsrA DE ARTlcos DE PAPELARIA

COMERCIO VAREJISTA DE BRINOUEDOS E ARTIGOS RECRÉATIVOS

COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS ESPORTIVOS

coMÉRCIO VAREJISÍA DE COSiÁ ÉTICOS, PRODUTOS DE PERFUMARIA E DE HIGIENE PESSOAL

COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE VIAGEIV

4721103

4722901

4723700

4761003

476360'1

4763602

4772500

4742202

TNSCRTÇÃO E DE SrrUAçÃO
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PO VEL

GI E ESPECIAL

NÃo HÁ.

Emitido às '10:08 (horário de Brasilia) do dia 1310212026 via iote.net.
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Governo do Estado de Alagoas
Secretaria de Fazenda do Estado de Alagoas

Contribuinte

CNPJ: 61 .769.341/0001- 10 24157 565-6 lnício da Atividade: 1610712025lnscrição Estadual:

Razão Social: SSJ CoMERCIO LTDA

Nome de Fantasia: JSS COMERCIO

Logradouro: R EM PROJETO

Complêmênto: CONJ PORTAL DO RENASCER;

CEP: 57120000 Município: SATUBA

Têlefone: (82)33333333

Número: S/N

Bairro: CONJ. LOT. PORTAL DO

UF: AL

'-;1103
4722901

4723700

4729699

4761003

4763601

4763602

4772500

4782202

Comércio varejista de laticínios e frios

Comércio varejista de carnes - açougues

Comércio varejista de bôbidas

Comércio varejista dê produtos alimentícios em geral ou especializado em

Comércio varejista dê artigos de papelaria

Comércio varêjista de brinquedos e artigos recrêativos

Comércio varejista de artigos esportivos

ComéÍcio varejista de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene

Comércio varejista de artigos de viagem

Regime(s) Especial(ais):

Náo possui .egime especial cadastrado

Observações:
Situação Cadastral: ATIVO
' 'ão optante pelo Simplês Nacional

r*,ício da obrigâtoriedade ao SPED-EFD: 07/2025

Situaçãocadastralatual: Habilitado EndereçoEletrônico: CONTATO@DECISAOCONTAB

Atividade(s) Econômica(s):

CNAE Descrição
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1310226.1010 Certificado de lnscrrÇão Municipal

CERTIFICADO DE INSCRIçÃO VTUNTCIPAL

PRI,FEITURA MUNICIPAI DE SATUBA

SECRETARIA MUNICIPAI DE PIÁNEJAMENTO, TRIBUTOS
EARRECADAçãO

Dãtâ impressãô 13/0212026 10:10:31

I

2702

CPF/CNP]

61.769.341lOOO1-1O

Nome/Nome Empresarial

SSJ COMERCIO LTDA

Tipo Data de Abertura

Comércio,/Industria/Tomâdor 16 I 07 / 2íJ25

Código e Descrição da Atividade Econômica Principãl

472g69s - COUÉnCIO vIREJISTA DE PRODUToS AuuenricroS EM GERAL OU ESPECIALIZADO
EM pRoDUTos Auu;tricros nÃo tspecrrrceDos ANTERToRMENTE

código e Descrição das Atividades Econômicas Secundárias

472Lr,o3 - couÉncro vaREJrsrA oe llrtcÍxros E FRros

4722got - couÉncro vAREJrsÍa DE cARNES - AçouGUEs

47z37oo - couÉncro vAREJrsra DE BEBTDAS

4761003 - conÉncro vaREJrsrA DE aRTrcos DE PAPELARTA

4763601- couÉncro vaREJrsra DE BRTNQUEDoS E ARTrcos REcREATrvos

4763602 - couÉncro vAREJrsrA DE ARTrGos EsPoRTrvos

477ZSOO - COuÉnCrO yAREJISTA oe COSmÉrrcOS, ARTIGoS DE PERFUTIARIA E DE HTGIENE
PESSOAL

47a22oz - couÉncro vAREJrsrA DE ÂRTrGos DE vTAGEM

Endereço

R EM PROIETO número:s/n Não Informado, CONJ. LOT' PORTAL DORENASCER, Satuba/Al

Título do Estabelecimento

JSS COMERCIO

Estado

Liberado

Email

jsscomercio.ssj@gmail.com
Telefone Comercial

(a2) 3333-3333

Regime de Tributação

DES Consolidada

Telefone Celular

Não Informado

Código e Descrição dos Serviços para Emissão de Nota Fiscal

hípsJ/nfê-satuba.prefeitura.info/imprimir/imprime-cadâstÍo.php?codemi=MzY0OTU= 111

lmpÍimií

Inscrição Municipal
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
SecretaÍia da Rêceita Fedêral do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DíVIDA
ATIVA DA UNIAO

Nome: SSJ COMERCIO LTDA
CNPJ: 61.769-341/0001-10

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do su.ieito passivo acima identiÍicado que vierem a ser apuradas, é certiÍlcado que

não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Sêcretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junlo à

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimênto matriz ê suas flliais e, no caso de ente Íederativo, para

todos os órgáos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Reíere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuiçóes sociais previstas
nas alíneâs 'a' a 'd' do parágraÍo único do art. 1 I da Lei no 8.212, de 24 de iulho de 1991 .

A acêitação desta cêrtidão está condicionada à verificaÇáo dê sua aulenticidadê nâ lnternet, nos
endereços <http://rfb.gov.bP ou <http://www.pgfn.gov.bÊ.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2t10t2014.
Emitida às 15:57;16 do dia 1910112026 <hoÍa e data dê Brasília>.
Válida até 1810712026.
Código de controle dâ certidão: EE9D.799A.224F.FAAB
QualqueÍ rasura ou emenda invalidará este documento.
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Estado de Alagoas
Secretaria de Estado da Fazenda
Superintendência da Receita Estadual

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS DE TRIBUTOS ESTADUAIS

Certidão fornecida para o CNPJ: 61.769.341/000í-10

Nome/Contribuinte: SSJCOMERCIOLTDA

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual cobrar débitos ainda não registrados ou que venham
a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de Estado da Fazenda,
constatamos não existir, até a presente data, pendências em nome do contribuinte acima identificado.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos do contribuinte e refere-se a débitos de
natweza tributária e descumprimento de obrigações acessórias.

Certidão emitida gratuitamente com base na lnstrução Normativa SEF no. 27 de 15 de maio de2017.

Certidão emitida nos termos do art. 78 da Lei no 6.771106 e do art. 255 do Decreto no 25.370/13'

Válida ate 2310312026

Emitida às 14:05:31 do dia 2210112026

Código de controle da certidão: 4A2F-C1 í F-90F84D63

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria Executiva da Receita

Estadual na internet, no endereço: www.sefaz.al.gov.br.
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13102126,10:11 Certidào Nêgativa de Débitos de ISS

Prefeitura Municipal de SATUBA
Secretaria Munícipal de Planêjamênto, Tributos
e Arrecadação
CERTIDÃô NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS

autentique €ste documento em

E] E

E
Data de ValidadeData de EmissãoDocumento No. códi90 de verificação

Lsl03/2ÍJ264s22L LRYC-LLLA

roexrrrrclçÃo Do surErro PAssrvo

CNPJ/CPF

61.769.341/OOOl-
10

Nome Empresarial

SS' COMERCIO LTDA

Endereço

R EM PROJEÍO, sln, CONJ. LOT. PORTAL DORENASCER, Satuba/AL

cenrrrrcaçÃo

A prefeitura Municipal ae SATUBA certifica quê até ã presentê dâta não constam débitos pârâ o
contribuintê citâdo acima.

oBsERvaçóEs

- Fica assegurado ao Município a cobrança de qualquer débito que possa ser verificado posteriormente;

- O presente documênto somente tem validade:
a. Quando nao apresêntar rasuras;
b. Até a data de validade exposta acima;

A aceitação dêste documento esta condicionada à verificação de sua validade, de forma exclusiva pelo aceitante

junto à Prefeitura Municipal de SATUBA.

htlpsJ/nfe-satubâ.prefeilura.lnfo/imprimk/certnegativâ-php?CODV=NDUyMjE=&TIPO=bmVnYXRpdmE= 111

l--'

L3/02/2026

Nome/Título do Estabelecimênto

JSS COMERCIO
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13102126, 10:15 Consulla Regularidade do Empregador

lrnprimir

CATXN
c:ÂtxA !:*irrna]l,r raA r t nERAL

CertiÍicado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

61.769.341/0001-10

ial: SSJ COMERCIO LTDA

Endereço: RUA EM PROJETO S/N CONJ PORTAL DO REN / CON], LOT. PORTAL D /
SATUBA/AL/s7120-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o

Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos dêvidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

validade:06/02 /2026 a 07 l03/2026

certificâ9ão Númeroi 2026020604336439341 100

Informação obtida em 13/02/2076 10:15:14

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov,br

htlpsr/consulla-cÍf.caixa.gov.br/consullacrf/pages/consultaEmpregâdor.jsf 1t1
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Nome: SSJ COMERCIO LTDA (MATRIZ E EILIÀIS)
CNPJ: 61 .7 69 .34L/000L-L0
Certidâo n"; 3'7 007 27 / 2026
Expedição: 16/ 0L/2026, às 14:28:42
Validade| 75/01 /2026 - 180 (cento e oitenta)
de sua expediÇão.

dias, contados da da1-a

Certifica-sê que SSJ CoMERCIO LTDÀ (UÀTRIZ E FILIÀIS), inscrito (a) no
CNPJ sob o n" 61 .769.34L/OOO1-10, NÁo coNSTÀ como inadimplente no
Banco Naciônaf de Devêdores TrabaLhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-À da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.' 12.44O/2017 e
L3.461 /2071, e no ALo 0L/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes dêsta Certidão são de responsabilidade dos
Tr.ibunai s do Trabaf ho .
No caso de pessoa juridica, a CertidAo atesLa a empresa em re.IaÇão
a todos ôs seus estabelecimentos, agências ou filiars.
A aceitação desta certidão condiciôna-se à verificaÇãô de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http: / /www. tst, jus.br) .

Certldão emitida gratuitamente.

INFORMAçÃO IMPORTÀNTE
Do Banco Nacíonal de Devedores Trabafhistas constam os dados
necessários à identificaÇão das pêssoas naturais e juridicas
inadimplentes perante a Justlça do Trabalho quanto às obrigaçÕes
estabefecidas em sêntença condenatória transitada em juJ-gado ou em

acordos judiciais trabalhlstas, inclusíve no concernente aos
re co Ihímentos p r e v i d e n c i á r i o s , a honorários, a custa s, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lej-.' ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério PúbIico do

Trabalho, Comi.ssão de ConciliaÇão Prévia ou demais tltulos que, por
disposição legal, côntiver forÇa executiva.

CERTIDÃO NEGÀTIVA DE DÉBITOS TRÀBÀLHISTÀS
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1310212026 0004657303

PODER
lLrDlriltlllo

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS

àERT\DÁO No: 0046573A3

A autenticldãde dêsta certldão poderá ser conÍlmâda pela inlernêt no slte do Tribunal de Justiça

FOLHA: í/1

Certifico que, pesquisando os registros de distribuição de feitos do Éstado de Alagoas, anteriores,
veriÍiquei NÃo coNSTAR distribuições em nomê de:

SSJ COMERCIO LTDA, vinculado ao CNPJ:6í.769.341/00

CerliÍico ainda que a pesquisa acima refere-se a AÇÕES DE FALÊNCIA, INSOLVÊNCIA,
RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL E CONCORDATA em andamento nas unidades judjciárias do
Poder Judiciário do Estado de Alagoas, com as ressalvas abaixo:

Observaçôes:

1 - A prêsente certidão foi emitida de acoÍdo com a ResoluÇão no. '1 2112010 do CNJ;

2 - A presente certidão não abrange eventuais ações de FALÊNCIA êm que a pessoa a respeito da qual é
expedida Ílgure no pólo ativoi

3 - Náo existe conexão com qualquer outra base de dados de instituição pública ou com a Receita Federal que
verifique a identidade do NoME/RAZÂO SOCIAL com o CPF/CNPJ:

4 - Esta cêrtidão não contempla os processos em tramitâção no 20 grau de jurisdição do Tribunal de Justiça do
Estado de Alagoas, que deveÍão ser objeto de certidóes êspêcíÍicâs;

5 - A exatidão dos dados pessoais fornecidos para pesquisa é de inteira responsabilidade da paíte interessada.

6 - A autenticidade desta ceÍtidão poderá ser confirmada pela internet no sitê do Tribunal de Justiça do Estado

de Alagoas (www.tjal.jus.br).

Esta certidão foi emitida pela internet e sua validade é de 30 diâs

Maceió, sexta-feira, 13 de Íevereiro de 2026 às 10h17min

0004657303

FALÊNCIA, INSOLVÊNClA, RECUPERAçÃO JUDICIAL E
EXTRAJUDICIAL E CONCORDATA

PEDIDO N': üI!lrll]flllllilflllI

CERTIDÃO ESTADUAL

4D
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COMÊRClo

SSJ COMERCIO LTDA
Rúô €nr Proieto,5/ae, Ci, PoriBl dô R€§õsce., Sêtubn/À,
CNPr: 61.769, 14V{XD1-1O lrlsc, Est. : 24157565-6
Íel.: [42] 9995+ 61{}6 t-rrufl: irsrom ercio. ssiegm.t. com

DECLÀRAÇÂO DE ELABORAÇÃO INDEPE.\DENTE DE PBAPO§TÂ

A Empresa SSJ COMERCIO LTDA, inscrita no CNPJ i" 61.769.34110001-10, com lnscrição Estadual n'
24157565-6 sediâda nâ Rua Em Projeto, SN, Conj Portal do Renascer, Conj. Lot. Portal do Renascer, Satuba -

Al, CEP: 57120-000, por intermédio de seu representante legâl o Sr. Adailton Rodrigues da Silva, portador do

CPF: 043.204.384-50 e do RG; 2004402 SESP-AL, para fins do disposto no edital, DECLARA, sob as penas

da lei, em especial o artigo n" 299 do Código Penal Brasileiro, especificamente para participação na licitaçào,

PREGÀO ELETRÔNICO N" 07/2026 que:

â) A proposta apresentada para participar da licitação acima mencionada foi elaborada de manerra

independente por esta licitante. e o conteúdo da proposta não foi. no todo ou em parte, diÍeta ou

indiretamente. informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato dâ

licitaçào acima mencionada, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

b) A intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da licitação acima mencionada não foi
informada. discutida ou recebida de qualquer outro participante potenciâl ou de fato da licitação acima

mencionada, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

c) Que não tentou, por qualqucr mcio ou por qualquer pessoa. influir na decisão de qualquer outro participante

potencial ou de fato da licitação acima mencionada quanto à pârticipaçào não da referida licitaçâo;

d) Que o conteúdo da proposta apresentada para paÍicipar da licitação acima mencionada não será, no todo ou

em parte, direta ou indiretamente. comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou

de fato da licitação acima mencionada antes da adjudicação do objeto da referida licitação;

e) Que o conteúdo da proposta apresentada para paÍicipar dâ licitação acima mencionada não foi, no todo ou

em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de quâlquer integrante do municipio de

Canapi/AL antes da abertura oficial das propostas; e

fl Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e

informações para fi rmáJa.

Satuba./Al, 03 de março de 2026

( J55

ADATLToN â:llld;.ã,i'ffix,1ii,
RODRIGUESDA oÂsrLVA:043204334s0

strvA:0a32oa38aso lá,fj 
2026'a) )o 1107 34

ssr coMERcro i:;,i:l:3;'."J[á.'*,
LTDA:61 769341 trDAír76er4ro0or ro

Dàdô! 7026 02 20 r2.07:50

ADÀILTON RODRIGUf,S DA SILVA / ADMINISTRADOR
RC: 2004402 SESP--{L - CP}-: 041.204.184-50

PARA: PREFEITURA MLNICIPAI DE CANAPVAL
COMISSÀO PERMANENTE DE LICITAÇÀO

REF.: PREGÃO ELETRÔNICO N" O7l2026 . PROC. ADMINISTRATIVO N' 22026260IOO5

DATA DA SESSÃO PÚBLICA: Dia0310312026 às 09h3omin (horário de Brasília).

OBJETO: Registro de preços para futlra e eventual aquisição de arroz e leite de coco,
destinados à distribuição para famílias em situação de lulnerabilidade social, conforme
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

000110
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coMiRcro

§3J COMERCIO LTDÀ
Rt*a em Projrto".§/ne, ci. Portôl do R€Íiês.€r, Satsbn/Al.
C!'lPrr 61. 769. 34UO61-Íl ln5c. Est. ; 24157565-6
Ie,l.r {a2} 9§95*6146 E-lrlàil: ]§scsrser.iro.$!igg''td].com

A Empresa SSJ COMERCIO LTDA, inscritâ no CNPJ n'61.769.341/0001-10, com Inscrição Estadual no

24157 565-6 sediada na Rua Em Projeto, SN, Conj Portal do Renascer, Conj. Lot. Portal do Renascer, Satuba -

AL, CEP: 57120-000, por intermédio de seu r€presentante legal o Sr. Adailton Rodrigues da Silva, portador do

CPF: 043.204.384-50 e do RG: 2004402 SESP-AL, para fins do disposto no edital, DECLARÂ sob as sançôes

administrativas cabíveis e sob as penas da lei para fins de participação no PREGÃO ELETROMCO N'
07 t2026:

a) Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3'da Lei Complementar n" 123, de 2006, estando apta a

usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, onde na presente data, enquadra-se

como: EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso ll do aÍigo 3'da Lei Complementar n' 123,

de 1411212006:

Que nào possui proprietário, sócios ou funcionários que sejam servidores ou agentes politicos do órgào ou

entidâde contratante ou responsável pela licitação; e não possui proprietário ou sócio que seja cônjuge,

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiÍo grau, e por afinidade, até o

segundo grau, de agente político do órgào ou entidade contratante ou responsável pelâ licitâção.

Responsabilizando-se civil, administrativa e criminalmente, e pela veracidade das informações contidas

nesta Declaraçào;

Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;

Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Editâl e que a proposta apresentâdâ está em

conformidade com as exigências editalícias;

Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar

ocorrências posteriores;

Que não utiliza a mão de obra direta ou indireta de menores de l8 (dezoito) anos para a realização de

Íabalhos notumos, perigosos ou insalubres, bem como nào utiliza, para qualquer trabalho, mão de obra

direta ou indireta de menores de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz a partir de 14

(quatoze) ânos, conforme determina o inciso XXXIII do ârt. 7' da Constituiçâo Federal de 1998. Obs.: se a

licitanle possuir maiores de l4 anos aprendizes. deverá declarar essa condição;

Que nào possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado,

obsen'ando o disposto nos incisos III e IV do art. lo e no inciso III do art- 5" da Constituição Federal;

Que os serviços são prestados poÍ empresas que comprovem cumpdmento de reserva de cargos prevista em

lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de

acessibilidade previstas na legislaçâo, conforme disposto no art. 93 da Lei n' 8.213, de 24 dejulho de l99l;

b)

( J55

c)

d)

e)

0

c)

h)

PARA: PREFEITURA MTINICIPAL DE CANAPUAI
COMISSÀO PERMANENTE DE LICITAÇÀO

RE[": PREGÃO ELETRÔNICO N" 0712026 _PROC. ADMINISTRATIVO N" 220262601005

DATA DA SESSÃO PÚBLIC A: Diz03/0312026 às 09h30min (hoério de Brasília).

OBJETO: Registro de preços para futura e eventual aquisição de arroz e leite de coco,
destinados à distribuição para famílias em situação de lulnerabilidade social, conforme
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

DECLARACÕES EM GERÂL
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« J5.§
§SI COMERCIO LTDÀ
Ruà ern Pt iÊto, s,/os, Cj. PoÉàl do ReÍ!as.€Í, Satllba/Á|,
{.llPr: 61.769. 34 \r'4fi}1-1t} I rsG Est. i 24157565-6
Tel, r {a2 ) 9995+61oG E-ma* issconercio. s:j@grnàil.com

i)

i)

l)

k)

Que atende aos critéÍios de qualidade ambiental e sustentabilidacle socioambiental, respeitando as noÍrnas

de proteção do meio ambiente, em conformidade com a IN 0l/20IO-SLTI;

Que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta

apresentada compreende a integralidade dos custos pâra atendimento dos direitos trabalhistas assegurados

na Constituição Fcderal, nas leis trabalhistas, nas normâs infralegais, nas convenções coletivas de trabalho

e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entregâ em definitivo e que cumpre

plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

Que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das

obrigações objeto da licitaÇão;

Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MP n" 102,

de 2020;

Que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) e, se compÍomete a adequar

todos os procedimentos intemos ao disposto na legislação, com intuito de proteção dos dados pessoais

repassados pelo município de Canapr/Al. Fica obrigada a comunicar ao município de Canapi, em alé 24

(vinte e quatro) horas, qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações

acidcntais ou ilícitas de destmição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento

inadequado ou ilícito, bem como adotar as providências dispostas no art. 48 da LGPD;

Que tem capacidade de realizar a entrega dos itens em suâ totâlidade;

Que está ciente e concorda com as condições contidâs no edital e seus anexos e que tem o pleno

conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação.

Que possui, sob as penas da lei, condições e capacidade para mobilizâr, em tempo hábil, e pelo prazo

rcquerido, todos os equipamentos, materiais e mão de obra necessária para a execução do objeto de acordo

com os termos do edital;

Que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como firmes e

verdadeiras.

Satuba/Al. 03 de março de 2026

ÂDÀILTOI\ RODRIGUES DA STLVA / ADIIII\ISTRADOR
RG:2004402 StrSP-Al- - CPF: 013,201.384-50

m)

n)
o)

p)

q)
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ADAILTON RODRIGUES DA SILVA, brasileiro, empresário, câsado, comunháo

parcial, nascido em 23111/1980, Carteira de ldentidade RG: 2004402 SESP-AL,

CPF: 043.204.384-50, residente e domiciliado na Rua Antônio Alves da Silva,

145, Cenho, São Sebastião - AL, CEP: 57275400.

Sócio único da Sociedade Limitada Unipessoal SSJ COMERCIO LTDA, com

sede na Rua Em Projeto, S/N, Conj Portal do Renascer; Conj. Lot. Portal do

Renascer, Satuba - AL, CEP: 57í20-000, registrada na JUGEAL - Junta

Comercial do Estado de Alagoas, sob o NIRE: 27201573477, inscrito no CNPJ:

6í.769.34íl0001-10.

* Resolve, promover alteração contratual desta sociedade, como segue:

JOAO CARLOS MARTINS ARAUJO, brasileiro, empresário, solteiro, nascido em

2410611978, carteira de identidade RG: í664357 SSP-AL, e CPF: O29.352.474-

26, residente e domiciliado na Rua São Benedito, 76, Pinheiro, Maceió - AL, CEP:

57055-590.

) O sócio, ADAILTON RODRIGUES DA SILVA, supra quallÍicado, vendendo

e transferindo de Íorma onerosa a quantia de 320.000 (trezentos e vinte mil)

quotas, de capital integralizado que possui na sociedade para o sócio

ingressante JOAO CARLOS MARTINS ARAUJO, dando plena e total

quitaÇão, nada mais tendo a reclamar da sociedade.

alteração.

,4ir!*§EÕúe,!§.x3q41ô§ê ü

Da-ELrlrada:te-iricio
> lngressa na sociedade o sócio.

? PafáglaÍq:,, tiniÊq ,i o capital ficando assim distribuído depois da
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20Yo 80.000 R$ 80.000,00Adailton Rodrigues da Silva

80Yo 320.000 R$ 320.000,00Joao Carlos Martins Araújo

400.000 R$ 400.000,00't00%TOTAL

) A responsabilidade de cada sócio fica reslrita ao valor de suas quotas, mas

todos respondem solidariamentê pela integralizaçáo do capital social.

! A administraÇão da sociedade será exercida pelos sócios únicos

ADAILTON ROORIGUES DA SILVA e JOAO CARLOS MARTINS

ARAUJO, praticando todos os atos de administração em conjunto ou

isoladamente, representando a sociedade, ativa e passivamente, judicial e

extrajudicialmente.

! Os Administradores declaram, sob as penas da lei, que não estão

impedidos de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou

em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos

dela, à pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos

públicos; ou crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno;

concussâo, peculato ou contra a economia popular; contra o sistema

Íinanceiro nacional; contra normas de defesa da concorrência; contra as

relações de consumo, fé pública ou a propriedade'

-rl.I

I §óçipi:;úêrçQt,rr

lDdlê§Àoi§ààiiidàd|àrll.i.:r'rr'il
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) É vedado, aos administradores, o uso do nome empresarial em atividades

estranhas ao interesse social ou assumir obrigações, seja em favor de

quaisquer dos quotistas ou de terceiros; bem mmo onerar ou alienar bens

imóveis da sociedade, sem a assinatura de ambos os sócios.

> Pelo exercício da administração, os administradores terão direito a uma

retirada mensal, a títulos de pró-labore, cujo valor será livremente

convencionado entre os sócios, de comum acordo.

! As quotas são indivisíveis e somente poderão ser cedidas ou transferidas

a terceiros após terem sido oferecidas ao outro sócio, a quem fica

assegurado, em igualdade de condições e preço, direito de preferência

para a sua aquisição se posta à venda, formalizando, se realizada a

cessão delas, a alteração contratual pertinente. Contados 30 (trinta ) dias

do recebimento da comunicaçáo de interesse em vender suas quotas, e

não havendo manifestação escrita de encerramento das negociações para

aquisição, fica o sócio ofertante liberado para oferecimento, a terceiros,

das quotas de sua propriedade.

) Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, os

administradores procederam à elaboração do inventário, do balanço

patrimonial e do balanço de resultado econômico, sendo efetuada a

apuração dos resultados com observância das disposições legais

aplicáveis. A critério dos sócios, os lucros ou prejuízos apurados serão

distribuídos, total ou parcialmente, ou suportados por eles na proporção de

suas participaçôes no capital social.
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) No caso de Íalecimento, impedimento, saída, interdição ou exclusão de

quaisquer dos sócios, o sócio remanescente, em face da inexistência de

pluralidade de sócios, continuará a sociedade, desde que reconstituída no

prazo de 180 (cento e oitenta) dias. lnexistindo interesse deste, a

sociedade será dissolvida, sendo o valor de seus haveres apurado e

liquidado com base na situação patrimonial da sociedade à data da

resolução, verificada em balanço especialmente levantado.

> As demais cláusulas do contrato de constituiÇão e alterações posteriores,

não modificadas nesta alteração permanecem em pleno vigor.

* Os sócios resolvem, ainda, CONSOLIDAR o contrato social em documento

separado, que, já incorporando as alterações acima, passa a vigorar com a

seguinte redação.
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ADAILTON RODRIGUES DA SILVA, brasileiro, empresário, casado, comunhão

parcial, nascido em 23/11/1980, Carteira de ldentidade RG: 200'1402 SESP-AL,

CPF: 043.204.384-50, residente e domiciliado na Rua Antônio Alves da Silva, 145,

Centro, São Sebastião - AL, CEP: 57275-000.

JOAO CARLOS MARTINS ARAUJO, brasileiro, empresário, solteiro, nascido em

2410611978, carteira de identidade RG: 1664357 SSP-AL, e CPF: 029.352.474-26,

residente e domiciliado na Rua São Benedito, 76, Pinheiro, Maceió - AL, CEP:

57055-590.

Sócios únicos integrantes da Sociedade Limitada SSJ COMERCIO LTDA, com

sede na Rua Em Projeto, S/N, Conj Portal do Renascer; Conj. Lot. Portal do

Renascer, Satuba - AL, CEP: 57í20{00, registrada na JUCEAL - Junta Comercial

do Estado de Alagoas, sob o NIRE: 27201573477, inscrito no CNPJ:

61.769.341/0001-10.

* Resolvem CONSOLIDAR seu contrato social, como segue.

) A sociedade gira sob a forma

empresarial,

-+I SSJ COMERCIO LTDA,

e a expressão,

+r Jss coMERclo,

como nome fanlasia.

de sociedade limitada e tem o nome

i A sociedade limitada tem sua sede no seguinte endereço.
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rl Rua Em Projeto, S/N, Conj Portal do Rênascer; Conj. Lot. Portal do

Renascer, Satuba - AL, CEP: 57120-000.

> A sociêdade limitada tem por obieto social a exploração do ramo.

A 4729-6/99 - Comercio varejista de produtos alimentícios em geral

ou especializado em produtos alimentícios;

/' 4721-11O3 - Comercio varejista de laticínios e frios;

A 4722-gl|1 - Comercio varejista de carnes - açougues

t" 4723-7lOO - Comercio varejista de bebidas;

/.,. 4761-Ol0g - Comercio varejista de artigos de papelaria;

A 4763-6/0í - Comercio varejista de brinquedos e artigos recreativos;

/." 4763-61íJ2 - Comercio varejista de artigos esportivos;

/" 4772-5lOO - Comercio varejista de cosméticos, produtos de

perfumaria e de higiene pessoal;

A 4782-21íJ2 - Comercio varejista de artigos de viagem.

> A empresa iniciou suas atividades no dia 1510712025 e seu prazo de duração

é indeterminado.

> O capital soeial é na importância de R$:400,000,00 (quatrocentos mil

reais) dividido em 400.000 (quatrocentos mil) quotas de R$: í,00 (um

I

Ilo-,Ça-0i1ê§iasiâI,r
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real) cada uma, totalmente subscritas e integralizadas pelos sócios únicos

em moeda corrente do país, distribuído da seguinte forma:

Adailton Rodrigues da Silva

Joao Carlos Martins Araujo

TOTAL

2OYo

BOY,

l0OYo

80.000

320.000

400.000

R$: 80.000,00

R$: 320.000,00

R$: 400.000,00

! A responsabilidade de cada sócio fica restrita âo valor de suas quotas, mas

todos respondem solidariamente pela integralizaçáo do capital social.

> A administração da sociedade será exercida pelos Ségj.e§-@§S, ADAILTON

RODRIGUES DA SILVA e JOAO CARLOS MARTINS ARAUJO, praticando

todos os atos de administração em conjunto ou isoladamente, representando a

sociedade, ativa e passivamente, judicial e extrajudicialmente.

> O Administrador declara, sob as penas da lei, que não está impedida de

exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de

condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela' à pena que

vede, ainda que têmporariamente, o acesso a cargos públicos; ou crime

falimentar, de prevaricação, peita ou suborno; concussão, peculato ou contra

a economia popular; contra o sistema financeiro nacional; contra normas de

defesa da concorrência; contra as rêlações de consumo, fé pública ou a

propriedade.

.:i., rrt, ,,t., ,:i
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) É vedado, aos administradores, o uso do nome empresarial em atividades

estranhas ao interesse social ou assumir obrigações, seja em favor de

quaisquer dos quotistas ou de terceiros; bem como onerar ou alienar bens

imóveis da sociedade, sêm a assinatura de ambos os sócios.

) Pelo exercício da administração, os administradores terão direito a uma

retirada mensal, a títulos de próJabore, cujo valor será livremente

convencionado entre os sócios, de comum acordo.

> As quotas são indivisíveis e somente poderão ser cedidas ou transferidas a

terceiros após terem sido oferecidas âo outro sócio, a quem fica assegurado,

em igualdade de condições e preço, direito de preferência para a sua

aquisição se posta à venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a

alteração contratual pertinente. Contados 30 (trinta) dias do recebimento da

comunicaçâo de interesse em vender suas quotas, e não havendo

manifestação escrita de encerramento das negociações para aquisição, fica

o sócio ofertante liberado para oferecimento, a terceiros, das quotas de sua

propriedade.

> Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, os administradores

procederam à elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço

Ea-ExercÍcio-§pcisl
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de resultado econômico, sendo efetuada a apuração dos resultados com

observância das disposições legais aplicáveis. A critério dos sócios, os lucros

ou prejuízos apurados serão distribuídos, total ou parcialmente, ou

suportados por eles na proporção de suas participações no capital social.

! No caso de falecimento, impedimento, saída, interdição ou exclusão de

quaisquer dos sócios, o sócio remanescente, em face da inexistência de

pluralidade de sócios, continuará a sociedade, desde que reconstituída no

prazo de 180 (cento e oitenta) dias. lnexistindo interesse deste, a sociedade

será dissolvida, sendo o valor de seus haveres apurado e liquidado com base

na situação patrimonial da sociedade à data da resolução, verificada em

balanço especialmente levantado.

i Esta sociedade poderá a qualquer tempo, abrir e encerrar filiais, agências e

escritórios, em qualquer parte do território nacional ou no exterior mediante

alteração contratual assinada por todos os sócios.

) Os sócios declaram que a sociedade se enquadra como, EPP (Empresa de

Pequeno Porte), nos termos da Lei Complementar no 123, de 14 de

dezembro de 2006, e que não se enquadra em qualquer das hipóteses de

exclusão relacionadas no § 4o do art. 30 da mencionada lei. (art.30, l, LC no

'123, de 2006).

Aas-Ellrais

I
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> Fica eleito o Íoro da Comarca de Satuba - AL, para o exercício e o

cumprimento dos direitos e obrigações resultantes dêste contrato, com

exclusão expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

* E, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente instrumento de

alteraçáo e consolidação de contrato social, em via única, sendo destinada

ao arquivamento na JUCEAL - Junta Comercial do Estado de alagoas, para

que sejam produzidos seus jurídicos e legais efeitos.

Satuba - AL, 08 de dezembro de 2025

Adailton Rodrigues da Silva
Sócio/Administrador

Joao Carlos Martins Araujo
Sócio/lngressante/Administrador

IC

I

a
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MtNtsrÉRto DA EcoNoMtA
Secretaria Especial de DesburocratizaÉo, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro EmpresaÍial e lntegração

ASSINATURA ELETRÔNlCA

Certificamos que o ato da empresa SSJ COMERCIO LTDA consta assinado digitalmente por:

CPF/CNPJ Nome

04320438450 ADAILTON RODRIGUES DA SILVA

JOAO CARLOS MARTINS ARAUJO02935247426

q
I,C€AL

CERTIFICO O REGISÍRO Êll A9/12/2025 12:5a SOB N" 20250694255.
PRolOCot : 25069a255 DE A9/12/2025.
cóDr@ DE !'§RrFrcÀÇÀo; 12519365ti0. cNp\, DÀ sgDE: 61769341000110
tIRa: 2?201573477, CO!í EaEltOS DO REGISÍiO &{: OA/r212025.
SS.' COMERCIO 

'.IDÀ

EDVÀIDO UÀIOÂÀNO DE 
'.IúÀsEcRrrríRro-GERÀ,

xw, faêilit., â1,9ov.b!
surêrt: à ..mpi.vâçãô dê suá àu.entr.r.ià3e r.s

.especrr!ôs pôrra13, rnrorhârdo seus rêspê.tivos códiq.s
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t REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NúMERo oE rNscRtÇÃo

6í.769.34r/000í.10
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIçÃO E DE SITUAçÃO
CADASTRAL

16107 t2025

SSJ COMERCIO LTDA

TULO DO ESTABELECIMÉNÍO {NOME DE FANTASIA)

JSS COMERCTO

cóDIGo E DÊscRIÇ APRINoIPAL
47.294-99 - Comércio var€jista dê produtos alimentícios êm geral ou espêcializado êm produtos alimontícios não
especificados anterioÍm€nte

OIGO E D OASÀÍ]VIDÂDES
47.21-'í{3 - Comércio varejista de laticinios . Írios
47.22"9-0'l - Comércio varejista de caÍnês - açouguês
47.23.7{}0 - ComéÍcio verejistâ de bêbldâ3
47.614{3 . ComáÍcio varejista de artigos dê pãpêlaÍia
47.63S{1 - ComéÍcio verejista de brinquêdos ê âÉigos recroativos
47.634"02 - Coméacio varejistâ de artigos êsportivos
47.72.5{0 . Coméacio varejista de cosméticos, pÍodutos dê perfuma.ia ê de higiênê pessoal
47.82.2.02. Comárcio varêiista dê ârtigos de viâgêm

IGOEDES DICA

206-2 - Sociedadê Emprêsária Limitada

R EM PROJETO
NUMERO

s/N
COMPLEMÊNTO

CONJ PORTAL DO RENASCER

57.120{00 CONJ. LOT. PORTAL OO
RENASCER

SATUBA AL

ENDEREÇO ELETRÔN]CO

coNTATO@DECTSAOCONTAB.CNT.BR (82) 3333-3333/ (0000) 0000.Oooo

FNTF FFDFRATVÔ RFSPON (EFR)

ATIVA 16107 t2025

MOTIVO DE

ESPECIÀL OATA OA SITUAÇÃO ESPECIAL

EPP

Jqs

'J

13102,26.10:06

Aprovado pela lnstrução Normativa RFB n" 2.119, de 06 dê dezembro de 2022

Emitido no dia 1310212026 às 10:06:04 (data e hora de Brasilia). Página: 1/1

about:blank 1t1

ÍELEFONE

SITUAÇÃO CAOA§TRAL
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Consulta Quadro de Sócios e Administradores - QSA

CNPJ:

61.769.34',tl0001-10

OME EMPRE§ARIAL:

SSJ COMERCIO LTDA

CAPITAL SOCIAL:

Rs400.000,00 (Quatrocentos mil reais)

0 Quadro de Sócios e Administradores(QSA) constante da base de dados do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídicâ (CNPJ) é o seguinte:

Nome/Nome Emp.esaÍial:

- 
ADAILTON RODRIGUES DA SILVA

Qualifrcação:

49-Sócio-Administrador

Nome/Nome EmpÍesaÍial:

JOAO CARLOS MARTINS ARAUJO

QualiÍicação:
49-Sócio"AdministÍador

Para inÍormações relãtivas à participaÇão no QSA, acessâr o e-CAC com certificado digital ou compareceÍ a uma unidade da RFB

t a'r,dô 
^o 

dra 13/02202óàr r0:0ó (darâ ê hoz d. &àril.a)
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COMÉRclO

§SJ CAMERCIO LTDA
Rua €rn Proieto,'/. ne, g. PoÉal do Í€nôsceÍ, Satuba./Â|.
[ÁiFr: 6r.769.34vomt-10 tÍH- E§t : 241575€H
TeL: {42} §9s5!ÉLo6 E-nrd: }rseomerdo.sj§*Eln§;lom

PARA: PREFEITURA MLINICIPAL DE CANAPI/AL
COMISSÀO PERMANENTE DE LICITAÇÀO

R"EF.: PREGÀO ELETRÔNICO N' 0712026 - PROC. ADMINISTRATryO N'220262601005
DATA DA SESSÃO PÚBLICA: Dia 03/03/2026 às 09h30min (horário de Brasítia).

OBJETO: Registro de preços para futura e eventual aquisição de arroz e leite de coco,
destinados à distribuição para famílias em situação de n.rlnerabilidade social, conforme
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

DECLARACÃO DE ELABORAÇÂO INDEPENDENTE DE PROPOSTA

A Empresa SSJ COMERCIO LTDA, inscrita no CNPJ n" 61.769.341/0001-10, com lnscrição Estadual n'
24157565-6 sediada na Rua Em Projeto, S,N, Conj Portal do Renascer, Conj. Lot. Portal do Renascer, Sahrba -

AL, CEP: 57120-000, por intermédio de seu representante legal o Sr. Adailton Rodrigues da Silva, portador do

CPF: 043.204.384-50 e do RG: 200,1402 SESP-AI, para fins do disposto no edital, DECLARA, sob as penas

da lei, em especial o artigo n" 299 do Código Penal Brasileiro, especificamente para participação na licitação,

PREGÂO ELETRÔNICO N" 0Z12026 que:

â) A proposta apÍesentada para participar da licitaçâo acima mencionada foi elaborada de maneira

independente por esta licitante, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em paÍe, diretâ ou

indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participânte potencial ou de fato da

Iicitaçâo acima mencionada, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

b) A intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da licitação acima mencionada não foi
informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato da licitaçâo acima

mencionada, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

c) Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outÍo participante

potencial ou de fato da licitação acima mencionada quanto à paíicipação não da referida licitação;

d) Que ô conteúdo da proposta apresentâda para participar da licitação acima mencionada não seú, no todo ou

em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outÍo participante potencial ou

de fato da licitaçâo acima mencionada antes da adjudicação do objeto da referida licitaçào;

e) Que o conteúdo dâ propostâ apresentada para participar da licitação acima mencionada não foi, no todo ou

em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante do municipio de

Canapi/Al antes da abertura oficial das propostas; e

I Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e

informações para firmá-la.

Satuba/Al, 03 de março de 202ó

ff J55

ADAILTON Assinàdodeformà
dioitãl Dor AD^ILTON
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S§J CCIMERCIO ITDA
Rüa €m Proieto, íne, tj. Portd do iÊnôsceÍ, satuba/Ât,
C*Pt: 61,769;34íÍ)Sl-10 lÍ&r€. [§t ;241t736]6
Id : (a2) 9995s1o6 E-rnô*: irscomeÍcio.tsipgnlàl.com

PARÀ: PREFEITURA MI,NICIPAL DE CANAPVAI
COMISSÀO PERMANENTE DE LICTTAÇÀO

REF.: PREGÃO ELETRÔNICO N' 0712026 _ PF.oC. ADMINISTRATTVO NO 220262601005

DATA DA SESSÃO PtrBLrC A: Dia 03/0312026 às 09h30min (horário de Brasília).

OBJETO: Registro de preços para futura e eventual aquisição de arroz e leite de coco,
destinados à distribuição para famílias em situação de vulnerabilidade social, conforme
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

DECLARAÇÕES EM GERAL

a) Que cumpre os requisitos estabelecidos no aÍigo 3" da Lei Complementar no 123, de 2006, estando apta a

usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus aÍs. 42 a 49, onde na presente data, enquadra-se

como: EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do aÍigo 3" dâ Lei Complementar n" 123.

de l4/1212006:

Que não ultrapassou o limite de receita bruta anual de R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil
reais), considerando o somatório das receitas auferidas no exercício financeiro, nos termos do art.3" da

Lei Complementar n' 12312006

Que não possui proprietií,rio, sócios ou funcioniírios que sejam servidores ou agentes políticos do órgão ou

entidade contratante ou responsável pela licitação; e não possui proprietário ou sócio que seja cônjuge,

companheiro ou parente em linha reta, colaterâl ou por afinidade, até o terceiro gmu, e por afinidade, até o

segundo grau, de agente político do órgão ou entidâde contratante ou responsável pela licitação.
Responsabilizando-se civíI, âdministrativa e criminalmente, e pelâ veracidade das informâções contidas

nesta Declaraçào;

Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;

Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em

conformidade com as exigências editalíciasl

Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no ceÍame, ciente da obrigatoriedade de declarar

ocorrências posteriores;

Que não utiliza a mão de obra direla ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos paÍâ a realização de

trabalhos notumos, perigosos ou insalubres, bem como não utiliza, pâra qualquer trabalho, mão de obra
direta ou indireta de menores de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz a partir de 14

(quatorze) anos, conforme determinâ o inciso XXXIII do âÍt. 7" da Constituição Federal de 1998. Obs.: se a

licitante possut maiores de l4 anos aprendizes, deverá declarar essa condição;

Que não possui, em sua cadeia pÍodutiva, empregados executândo trabalho degradante ou forçado,

observando o disposto nos incisos III e IV do aÍ. 1" e no inciso III do art. 5" dâ Constituição Federal;

Que os sewiços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em

lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de

acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art.93 da Lei n'8.213, de 24 dejulho de l99l;

b)

c)

( J55

d)
e)

f)

c)

h)

i)

ÀoAILTON ^-^i.& 
6 *

RooÂrcuEs ffifr
5rLvAr€zoa::tffi1l:

COMÉRCrc

A Empresa SSJ COMERCIO LTDA, inscrita no CNPJ n" 61.769.341/0001-10, com I-nscnção Estaduâl n"

24157565-6 sediada na Ruâ Em Projeto, SÀ{, Conj Portal do Renascer, Conj. Lot. Portal do Renascer, Satuba -

AL, CEP: 57120-000, por intermédio de seu representante legal o Sr. Adailton Rodrigues da Silva, portador do

CPF: 043.204.384-50 e do RG: 2004402 SESP-AI, para fins do disposto no edital, DECLARA sob as sanções

administrativas cabíveis e sob as penas da lei para fins de participação no PREGÃO ELETRÔNICO N"
0712026:



lq,q
,1

COMÉRClo

§SJ CSMERCIO LTBÀ
Rua em Proieto, §/ns, ti PoÉôl do ft€rlêscÊr, Satuba/Âl,
Ct{Pr: 61,769.341,/Oü}1-lt 1,t5.. Est.: :415756tG
Tel.: {aI} 9995}6106 E-ry.úl:irs.omet i'.tsjpgnràS.cor§

j) Que atende aos critérios de qualidade ambiental e sustentâbilidade socioâmbientâI, r€speitando Írs noÍnâs
de proteção do meio ambiente, em conformidâde com a IN 0l/2010-SLTI;

k) Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;

l) Que está cie e e concorda com as condiçôes contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta

apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados

na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas norrnas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho
e nos termos de ajustâmento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre

plenamente os requisitos de habilitação defuridos no instrumento convocatório;

m) Que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das

obngaçôes objeto da licitaçâol

n) Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da lnstrução Normâtivâ SLTI/MP n' 102,

de 2020;

o) Que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) e, se compromete a adequar

todos os procedimentos intemos ao disposto na legislação, com intuito de proteçào dos dados pessoais

repassados pelo município de Canapi/Al. Fica obrigada a comunicar ao município de Canapi, em até 24

(vinte e quâtro) horas, qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações

acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento

inadequado ou ilícito, bem como adotar as providências dispostas no aÍ. 48 da LGPD;
p) Que tem câpâcidade de realizar a entrega dos itens em sua totalidade;
q) Que está ciente e concorda com as condições contidâs no edital e seus anexos e que tem o pleno

conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação-

r) Que possui, sob as penas da lei, condições e capacidade para mobilizar, em tempo hábil, e pelo prazo

requerido, todos os equipâmentos, mâteriais e mâo de obra necessária para a execução do objeto de acordo

com os termos do edital;

s) Que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadâs no sislema, âssumindo como firmes e

verdadeiras.

Satuba,/Al, 03 de março de 2026

'( J55

ADAILTON
RODRIGUE5 DA

Arsinado de foma diqital
poÍADAILTON
RODRIGUES DA

SILVA:043204384 9tv^:04r204r8as0
Dàdos:202ó03 0450 r1:32:r {3'oo'

ÀDAILTON RODRICT)DS DA SILVA / ÀDMINISTRADOR
RG: 2004402 SESP-AL - CPf: 04-1.204384-50

SSJ

coMERCIO coM€Rco

LTDA:61769 olo
341000110 ?i:::;x1ffÍ
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TRIBUÍITAL DE CONTAS DA UilIÃO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentaÍ os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do
resultado da consulta é do Orgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do
Brasil.

Consulta realizada em: 0410312026 l3:37:08

Informa ões da Pessoa Juridica:

Resultados da Consulta Eletrônica:
Orgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portai do órgâo gestor, clique AQUI

Orgào Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa
e Inelegibilidade
Rcsultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do ueA ul.r,c

Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas

Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão ori inal no ortal do ór estor, clique A UI

o Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do tor, c ueA UI

Obs: A consulta consolidada de pessoajurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n'12.965, de 23 de abril de 2014, Lei n" 13.460, de 26
dejunhode2017,Lein"l3.726,de8deoutubrode20l8,Decreton"8.638del5,dejaneirode20l6.

Razão Social: SSJ COMERCIO LTDA
CNPJ: 61.769.341/0001-10

I
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ALIÁNCA OISTRIBUIDORA LTDA
cNPJr s3 302.314/0001-05
LE 24L17670-0
RoD AL 101NoRTE - S/N, Centro
cEP:57 900-000 - Po'1o câlvo/AL
Email: aliancadistribuidorapo.tocalvo@hotmârl.com

Ao Órgão MUNICIPIO DE CANAPIIAL
PROCESSO ADMtNtSTRAT|VO N. 220262601005
PREGÃO ELETRÔNICO N" 0712026

lnício da sêssão dê disputa pública no dia 03 de março de 2026, à 09h30min

DO OBJETO Registro de pÍeços para eventual aquisição de gênêros alimêntícios, êspêcificamêntê pêixe, arroz e lêite de
coco, destinados à distribuiçáo para famílias em situaçáo de vulnerabilidadê social no MunicÍpio de Canapi, durahte o
período da Semana Santa, incluindo sacolas plásticas paÍa o adequado acohdicionamento dos itens a serem distribuÍdos,
cohÍoÍme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Editale seus anexos.

Lote:2
1 ARROZ BRANCO TIPO 2 ., BENEFICIADOS POR

PROCESSÇS INDUSTRIAIS QUE ATENDAIV A
LEGISLAÇAO EM VIGOR. LIVRES DA PRESENÇA DE
GORGULHO OU QUALQUER SINAL DE SUJIDADE,
ACONDICIONAI\,IENTO DE 01KG, EM SACO PLASTICO
TRANSPARE\TE. ATOXICO DEVE\DO SER LACRADO
COI!1 SFLADORA F NÀO APRESFNTAR NF\]HUM SI\AL
DE VIOLAÇÀO. A VALIDADE DO PRODUTO DEVERA
SER DE NO N4INIMO 06 I\4ESES DA DATA DE ENTREGA,
MARCA: PINDORAMÀCOOP, PINDORAMA
MODELO: KG

KG 10.000,00 4,40 48.000,00

Lotê: 3

1 LEITE DE COCO - PRODUTO ALIIVENTICIO OBTIDO A
PARTIR DA EXTRAÇÃO DA POLPA DO COCO MADURO
(COçOS NUC!FERA), DÉ PRIMEIRA QUALIDADE,
PROPRIO PARA CONSUMO HUI\IANO. APRESENTAR
SABOR E ODOR CARACÍERÍSTICOS, SEI\4 RANÇO,
SEM SUJIDADES,-CORPOS ESTRANHOS OU SINAIS
DE DETERIORAÇAO. PRODUTO INDUSTRIALIZADO,
ACONDICIONADO El\,4 EMBALAGET\,4 ORIGINAL DO
FABRICANTE, ÍNTEGRA, HERIVETICAMENTE
FECHADA, ATOXICA E ADEQUADAAO CONTATO COi\,4
ALII\,4ENTOS, UNIDADES DE sOOIVL

MARCA: COCAO/COOP, PINDORAMA
MODELO: UN

UN 4,50 22.500,005.000,00

O valor total dessa proposta é de RS70.500,00 (setentâ mil e quinhentos reâis)
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ALIANCA DISTRIAUIDORÁ LÍDA
cNPJ 53 302.314/0001{5
I E.: 24!!7674-0
ROO AL 101 NORTE - Si/N Cenúo
cEP 57.900-000, Pono catuo/aL
Êmail: âliancadislribuidoraponocâlvo@holmail.com

Dados comerciais:
Banco: 001 - Banco do Brasil
cont^i 27947-L
Agencia: 0969'5

Observações:
A licitante DECLARA, expressamente que está de acoÍdo com lodas as noamas e condições deste edital de Pregão e seus anexos,

A licitanle DECLARA, que o prazo de vâlidade da píoposla de píeço é de 9o(NOVENTA) dias conlados dâ datâ de suâ

apÍesentação.
A licitante DECLARA, ter ciêncla e aceítaÍ os prazos e a íormâ de en$ega, conlorme pré-estabelecido no Edilal do processo licilalóíio de
Íeferência, bem como, do local ê hoíáío que os mesmos deveráo sêí enÍegues.
a ticitante DECLARA, que nos pÍeços oÍenados além do lucÍo, se encontram incluída tibutos, prêmios de seguro, tâxas, inclusive de

administração, emolLrmentos, transporte, ou quaisquer despesas operacionajs,lodos os encargos trabalhislas, sociais, píevidenciários, Íiscais e

comeÍciais, despesas e obrigações Íinancêtías de qualqueÍ natuíeza, fÍete. caÍga e descarga, enÍim, todos os componentes de custo necessános

à peíÍeúa erecução do reÍeÍido objeto.
A trcitanle DECLARA, que os pÍodutos oÍenados seráo entregues, quando solicrtados, por meio dê Nota de Empenho do Município.

A licitante DECLARA, sob as penas da lêi, que nenhum dos seus píoprietáÍios /sócios / diretoí / sócio'geÍêntê ocupa cargo ou função de chêlia,

comissronado, assessoramento ou lunÇâo nesla instituiÇão.

A licitantê DECLARA, a garantiÍ que o objêto desta ltcitação, sêrão Íornêcidos de acordo com as especiÍicações deÍinidas na proposta ê no lermo

de ReíêÍêncra, respeilando as condrçôes êíabelecidas no Edital e seus anêxos.

A licitanle DECLARA, que o prazo de validade de cada item, não será inÍerior contoÍme termo de reÍerência, a contar da enlÍega no Almoxariíado,

A licirânte DECLARA o responsável pela assinatLrra do conÍato/arp sí. Wellinglon Jose silva dos sanlos cpí 001.020.904-24.

Porto Calvo(AL), 3 de Março de 2026

Rêoresêntânte Leoal
WELLINGTON Assinaão de forma

rosE srLVA Dos ir?i'i'nfáíoN]o$
SANTOS:0O10209 sr1vroos
0424 SANTos:oot o2o9o424

Wellington Jose Silva dos Santos

RG:1463392 CPF: 001.020.904-24

2t2
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Endosso no: 000000

Após 7 (sete) dias úteis da emissão deste documento, você poderá verificar se a apÓlice ou endosso foi

corretamente registrado no sitê da SUSEP: 1.\ 

^,vJ.susep.oov.br, 
sob o número de documento

0207 L2026000LO7 7 50L267 64

ô

Caro Cliente,

Agradêcemos a conÍiança depositada na AVLA Seguros Brasil S.A. como sua Seguradora e assim, nos dar

a oportunidade de construir com você uma relação comercial de longo prazo nas suas operações no Brasil.

Nos compÍometemos a prestar um serviço de excelência, eÍicaz e com pÍonto atendimento para qualquer
eventualidade ou circunstância que possa ter, mantendo semprê uma política de melhoria contínua de
nossos processos e produtos.

Pedimos que revise os detalhes ê condições da sua apólice de seguro para se Íamiliarizar com as suas
coberturas.

Para dúvidas, informações e reclamações, entre em contato pelo nosso site: www.avla.comlbr ou por um dê
nossos canais de atendimento:

sAc e atendimento AVLA: 0800 055 00 44

Ouvidoria: 0800 885 0044

ComunicaçÕes de expectativas e sinistros devem ser direcionadas exclusivamente por e-mail para:

sinisÍrobr.qarantia@âvlâ.com

Dados da seguradora: AVLA Seguros Brasil S.A. CNPJ: 41.182.665/000L-40, registro SUSEP 02071, com
sede na Rua Olimpíadas, no. 205, Cj 32 - São Paulo - SP - CEP: 0455L-000

Apólice de Seguro Garantia no: 12026000107750L26764

Documento eletÍônico digitalmente assinado por:

lcp
&?sil.:;--

,\s!lni,dô Digitdlmeri!ê Psr.

Felippe Kàa Âstrachan

oo.um€nto elêtíôniro .rlinàdo
di8ita1l,rl€rrê (onformê uP Nô. 2.200-z2mr
d€ 24l0a/20oi. qu. lnstrtuiu ô lnítà -
errrutura de chdves Públi(.r ataíll€i.às -
r(P - arôsll por: signÀtório: Í€lipp€ Kã.
Astrâ.han. No. dÊ 3áÍie do Cêrtiric.do:
25ê(4b692f,1dí'l!e

sáo Paulo, 0210312026

Avle Seguros B.ásil - vlw.àvla.corn.br
CN pJ: 41.182.665/0001,40. I Av. Câídoso de Melo,1855, t4'andar. SUSEP N'02071- P,ocê§so SUSEP l\Jo 15414.638901202246

sac: o8ooo55 0044 | ouvidoriã: osoo 885 oo/l4 ww'consumidor'sov br I whattapp pâra deficiente auditivo: (11) 2853{099 | comercial: (11) 28s 3{583

eagi,ra 1 oe 18
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Sobre a LGPD

A AVLA coletará somenle os dados necessários à execução do objeto deste Contrato, além de envidar esÍorços
para implementar todas as medidas técnicas e organizacionais apropriadas para assegurar um nível adequado de
seguranÇa da informação, de lratamenÍo ê dê armazênamênto. nos termos da legislaÇão brasileira, os dados
poderâo ser utilizados para: (i) promover, melhoÍar e/ou desenvolver seus produtos e serviços; reâlizar
auditorias; analasar dados e pêsquisas para aprimoramento de produtos e serviÇôs; gêrar análjses estâtísticas e
relâtórios; (ii) aprimorar a seguranÇa e oÍertâ de sêus produtos e serviços: regular sinistros e documentos, bem
como identiÍicar e coibir fraudes e podêráo ser transferidos para: (i) A emprêsas do Grupo (inclusive
localizadâs êm outros paises) e autoridades governamentais; (ii) A parceiros de negócio, tais como a outÍas
seguradoías; resseguradoras; corretores de seguro e rêsseguro e outros intermêdiáÍios e agentesi representantes
nomeados: distritruidores; insrituições financeiras, eíTrpresas de valores mobiliários ê outros paÍceiros
comerciais e prestadores de serviços, unicamente para a finalidade de execução do Contrato. os dados seráo
armazenados durante o período necessário para à execuçào do Contrato e para cumprimento de obrigaçÕes
legais e/ou regulatórias, Por fim, o segurado poderá êxêrcer seus direitos de confirmação de existência de
tratamento; acesso aos dados: correção: anonimização, dentre outros, através do Serviço de Alendimênto ao
Clienle - Fale com a AVLA, incluindo, junto de seu pedido, as seguintes inÍormaçôes: nome complelo, tipo e
número de documento de identiÍicação; número da âpólice: telêfone paÍa contato. e e-mail, Para sabeÍ mais
sobrê a Privacidade de Dados consultê a Política de Privacidade de Dados da AVLA no site:
https ://w\ir\r,/.avla.co m/br/politicas

Avlq

- -.cNpJ:41.1s2.661000r-40.rAv.cardosodeM"liii§Sll?"iiXl;ffiffiii#rl-prccessosusEpM1s414.638e012022€6sAc 080005s 0o,t4 / ouvrdoía. osoo 88s ooaa I ww.consumidor.gov.br I whatsÂpp p"r" a"f.i*t eroitiro, t11) 2853{09, I comerciat: (11) 2e53{s83
pági,ra 2 .te 18
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APÓLICE NO.
a2026000,.o775072

6764

APóLICE DE SEGURO GARANTIA
RAMO

0775 , SEGURO GARANTIA , SEIOR PÚBLICO
PROPOSTA No.

107750229915

NOME:
ENDEREÇO
CEP:

IVIUNICIPIO DE CANAPI
JOAQUII\4 TETE SN
57530000 ctDADE

CPF/CNPJ
BAIRRO:

12.367 .892|OOO1,-42
CENTRO
UF: ALCANAPI

CPF/CNPJ NOMEIRAZAO SOCIAL COD.SUSEP
86.719,853/0001-01 J MALUCELLI CORRETORA DE SEGUROS LTDA 0202013354

LllVlTE MAXIMO DE GARANTIA: R$ 2.325,25 - dois mil, trezentos e vinte e cinco reais e vinte e cinco centavos

- |\,4ODALIDADE: LICITANTE
O Limite l','1áximo de Garantja é o valor máximo que a seguÍadora se responsabílizará perante o segurado êm ÍuitÇão

amenÍo de indêniz

Garantir a indenizaÇáo, até o valor da Garantia Íixado na apólice, caso o Proponente descumpra quaisquer de suas
obrigações Cecôrrenlês da Lei ou do Edital, incluindo a recusa êrn âssinar c Contrato, não atendimento das êxjgências
para a sua âssinatura, nas condições Ê no pÍazo eslabelecidos no Edital no 07i2026. Esta Apólice é emitida de acordo
conl âs cÍrndicôes da Circulâr Suseo ô62/22.

COBERTURA IMPORT NCIASEGURADA PR Mro LÍQUIDO rNíCrO VrG CIA FIM DE VIG

NOME:
ENDEREÇO
CEP:

LTCTTANTE (PADRÀO) R$ 2.32s,25 R$ 194,94

Nãô se aplica frânquia a nenhuma das coberturas ccnlratadas por esla Apólicê

ALIANCA DISTRIBUIDORA LTDA
RODOVIA AL 1"0]- NORTE S/N GALPAOOl
57900000 CIDADE: PORTO CALVO

53.302.314/0001-05
ZONA URBANA
UF: AL

0310312026 0U0612026

CU§TÔ DO §EGURO FORMA DE PAGAMENTO _ BOLETO
Prêmio Liquid0

. ÂdicionaldeFÍàcionamento

Custo de Apólice

Prêmio Total

R$

R$

R$

R$

0,00

0,00

0,00

Parcela Vencinrento
Unica R$ 194,94 09103t2026

As condições contratuaislregulamento deste pÍoduto protocolizâdas pela sociedade/eniidade junto à Susep poderãs
ser cÕnsultadas nô endereço eletíônico wv!w.susêp.gov.br, de acordo com o número de processo constânie da
apólice/píoposta. A íntegÍa dâs Condiçôes Gerais do SeguÍo podê ser acessada diretamente pelo site .la SUSEP
âtrãvés do hÍtpJ/u vw.susep.gov.llrlmenu/servicos-ao-cidadao/sistemâ-de-consulta-publica-de-produtos. A
aceitaçâo desle seguro êstará süjeitâ à ânálise do risco, O regjstrô do produto é automático e não represenia
aprovaçãô ou recomendação por parte da Susep. O Segurado poderá cônsultar a situaqãô cadastral do corretor de
sêsuríls e dâ sôciêdadâ SeEuradorâ no sítio eletrÔnico \rrww.susep.gov.br. SUSEP - Supêrintendência de Seguros
Privados - Autarquia Federal responsável pela Íiscalizaçáo, normatização e controle dos meÍcados de seguÍo,
previdência cornplementar at erta, câpilalização, ressegurc e corretagern de seguros.

Avlâ Seguros Bràeil stry.avla.com br
CNPJ: 41.182-665/0001-40. lAv. Cârdoso de Melo, 1855, 14" andar. SUSEP No 02071- Processo SUSEP Nô 15414.63890U2022,06
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Estas Condições Gerais, em conjunto com Condições Especiaas e Particulares, regem os termos e
condições que serão aplicáveis à emissão da Apólice, avençadas em comum acordo entre
Seguradora, Tomador e Segurado, constituindo a integral negociação que vinculará a relação
securitária durante toda a vigência da Apólice.

Além das disposiÇões específicas aqui acordadas, a Seguradora, o Tomador e o Segurado se
obrigam mutuamente em seguir, durante toda a vigência da Apólice, os princípios da mais estrita
boa-fé e transparência, reconhecendo, ainda, a paridade de tratamento de suas relações no
âmbito da Apólice.

r. oertrutçÕes E GLossÁRto DE TERMoS rÉcrurcos

1.2. Aceitação: é a âprovação, pela Seguradora, da Proposta apresentada pelo Tomador ou
Segurado, ou o representante legal de um ou outro, incluindo o corretor de seguros nomeado para

tanto, para a contrataçáo deste seguro.

1.3. Agravamento do risco: é a circunstância que aumenta, de forma significativa, a intensidade
ou a probabilidade de ocorrência do risco assumido pela Seguradora.

1.4, Aviso de Sinistro: é a comunicação que deve ser feita pelo Segurado à Seguradora
imediatamente após a ocorrência de evento passível de cobertura sob a Apólice, sob pena de
perda do direito à indenizaÇáo.

1.5. Contrato Principal: contrato garantido pela Seguradora e ao qual a Apólice está vinculada,
sujeito ao regime de direito público, gerador de obrigaÇôes e direitos entrê Segurado e Toador,
indepêndentêmente da denominação utilizada, incluindo seus aditivos, anexos e apostilamentos.

1.6. Despesa de Contenção: despesas incorridas pelo Segurado com a tomada de medrdas
imediatas, ou ações emergenciais, para evitar a caracterizaÇão do Sinistro iminente que seria
coberto pela Apólice, a partir de um lncidente ou Perturbação ao Objeto da Garantia ou ao Conlrato
Principal, e sem as quais o Sinistro coberto pela Apólice seria inevitável e ocorreria de fato.

1,7. Despesa de Salvamento: despesas incorridas pelo Segurado com a tomada de medidas
amediatas, ou ações emergenciais, após a ocorrência de um evento de Caracterização do Sinistro
coberto pela Apólice, de modo a minorar as consequências e Prejuízos relacionados ao Sinistro.

1,8. Endosso: documento, emitido pêla Sêguradora durante a Vigência da Apólice, que formaliza
eventual alteração do seguro contratado, de comum acordo entre as partes envolvidas.

avlã 5esuros Bratil - wuvÉvlÀcom.b.
CNPJ: 41.182.665/0001-40. I Av. Ca.doso dê lúelo, 1455 14' andar. SUSEP No 02071- Processo SUSEP No 15414.6389012022-06
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1.1, Apólice: é o documento que Íormaliza o contrato de seguro garantia, contratado pelo

Tomador com a Seguradora em beneÍício do Segurado, e que contém todas as disposições
aplicáveis ao contrato de seguro, dentre as quais as condiÇÕês contratuais (condições gerais,

especiais e particulares), endossos, especiÍicação e Írontispício, Íormalizando a aceitaÇão do risco
pela Seguradora e os limites das coberturas contratadas.
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1.9. EspeciÍicação: documento integrante da Apólice e/ou Endosso, no qual estão descritas as
particularidades do Seguro Garantia contratado.

1.10. Expectativa de SinistÍo: ato ou fato que indique a possibilidade de inadimplemento do
Tomador no cumprimento das obrigações previstas no Contrato Principal, ocasião em que deverão
ser iniciados os trâmites para a verificaÇão e/ou comprovação da inadimplência.

1,11. Fato Gerador: a(s) causa(s) determinante(s) da ocorrência de um Sinistro

1,12. Franquia: representa a participação obrigatória do Tomador em todo e qualquer prejuízo

indenizável, podendo ser expressa em percentual, em diâs ou em valor, de modo que apenas serão
indenizados pela Seguradora os prejuízos que ultrapassarem a Frânquia estabelecida
contratualmente.

1.13. lndenização: é o valor a ser pago ao Segurado da Apólice, em razão de um Sinistro coberto,

calculado nos termos das Condições da Apólice.

1.14. Limite Máximo de Garantia (LMG): valor miiximo da lndenização a ser paga pela

Seguradora, previamente determinado na Especificação da Apólice, até o qual a Seguradora se

responsabilizará caso configurado um Sinistro coberto.

1.15. NotiÍicação de Expectativa de SinistÍo: comunicação pelo Segurado à Seguradora da

inicializaçâo dos trâmites para a verificação e/ou comprovação da possível inadimplência do

Tomador no cumprimento das obrigações previstas no Contrato Principal que, se náo sanado,
poderá se converter em um Sinistro.

1.16. Prejuízo: perda pecuniária comprovadamente suportada pelo Segurado decorrentes da

recusa do Tomador adjudicatário em assinar o Contrato Principal nas condições propostas no edital

de licitação, dentro do prazo estabelecido.

1.17. Prêmio: valor pago pelo Tomador à Seguradora em razão da contratação do seguro.

1,18. Procedimento de Regulação: procedimento conduzido pela Seguradora após o Aviso de

Sinistro visando à apuração do(s) Fato(s) Gerado(es), das circunstâncias e do(s) Prejuízo(s)

decorrente(s) de um Sinistro.

1.19. Proposta: é o Íormulário de contratação da Apólice preenchido e assinado pelo Tomador,

Segurado, seu respectivo representante ou corretor de seguros , incluindo toda a documentação

correlata necessária para a correta subscrição do seguro, tal como questionário de avaliação do

risco, documentos associados à capacidade Íinanceira do Tomador, seu patrimônio, minuta do

Contrato Principal e outros instrumentos contratuais e inÍormações associadas à capacidade de

cumprimento das obrigações a serem garantidas. A proposta é a base do contrato de Seguro e Íaz

parte integrante deste.

1,20. Relatório Final de Sinistro: documento emitido pela Seguradora ao Íinal do Procedimento de

Regulação, consolidando o seu posicionamento acerca da caracterizaÇão ou não do SinisÍo
coberto coberto, bem como do montante dos Prejuízos indenizáveis e do valor de eventual

Indenização correspondente-
avla ses!ros Brâsil- ya 4v.ãv1ã conr br
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1.21. Segurado: órgão da Administração Pública ou do Poder Concedente, credor das obrigações

assumidas pelo Tomador no Contrato Principal, também denominado como "Contratante" no

Contrato Principal.

1.22. Seguradora: AVLA Seguros Brasil S.A.

1.23. Seguro Garantia: seguro que tem por objetivo garantir o Íiel cumprimento das obrigações

assumidas pelo Tomador no Contrato Principal perante o Segurado.

1.24. Seguro Garantia - Setor Público: Seguro Garantia cujo Contrato Principal está sujeito ao

regime jurídico do direito público.

1.26, Tomador: devedor das obrigaÇões estabelecidas no Contrato Principal perante o Segurado,

responsável por apresentar o pedido de emissão da Apólice à Seguradora, nos termos do Contrato

Principal.

1.27. Vigência da Apólice: significa o perÍodo especificado na Apólice em quê o contrato de

seguro está em vigor.

2. OBJETO DO SEGURO - RISCOS COBERTOS

2.1. Esta Apólice tem por obieto a garantia de lndenização pela Seguradora ao Segurado, até o

Limite Máximo de Garantia fixado na Apólice, pelos Preiuízos decorrentes da recusa do Tomador

adjudicatário em assinar o Contrato Principal nas condições propostas no edital de licitação, dentro

do prazo estabelêcido.

3. RISCOS EXCLUíDOS:

3.1. consideram-se riscos excluídos de cobertura securitáÍia:

(i) O inadimplemento das obrigaçôes garantidas no Contrato Principal decorrente de Fato

cerador de responsabilidade do Segurado;

(ii) O inadimplemento das obÍigações garantidas no Contrato Principal que não sela de

responsabilidade do Tomador, incluindo, mas não se limitando, em decorÍência de casos
fortuitos ou de Íorça maior, nos termos do Código Civil, ou de Íato de terceiro alheio ao

TomadoÍ;

(iii) Lucros cessantes, perdas e danos, bem como sanções de natureza contÍatual erou

extracontratual, inclusive danos liquidados ou acordados entre Segurado e Tomador sem a
pÍévia e exprêssa anuência da Seguradora;

cNpJ 41.182.6ô5/0001-40. rAv. cardoso dê Mer::i#â:l"i'tfi:; tffi#tg'.*r1 procêssosusEp No 15414.038e012022-06
sAc: oSoo05s OO44 1 Ouvtdôriá: oSoo 885 OO44 | ww.consumidor.sov.br I wháhApp paía deticiente Auditjvo: (11)?853{099 | comerciál: U1)28s3'0s83
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1.25. Sinistro: o inadimplemento definitivo do Tomador das obrigaÇões assumidas no Contrato

Principal perante o Segurado e indicadas como cobertas na EspecificaÇão da Apólice, devidamente

caracterizado e comprovado, que resulte em Prejuízo coberto nos termos da Apólice, respeitados

seus termos e condiÇões.
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(iv) Vícios intrínsecos, erros de proieto e/ou de execução, bem como o refazimênto de
serviços por inobservância de normas técnicas elou de disposições constantes do Contrato
Principal, ressalvado o direito do Segurado à lndenização por Prejuízos decorrentes dessês
vícios, erÍos e/ou inobservância, quando forem imputáveis ao Tomador e quando sua
ocorrência configurar um risco coberto previsto na Apólice;

(v)Qualquer perda ou dano decorrente da imposição de autoridades e/ou órgãos públicos ou
privados erou por alteração de regramentos legais ou inÍralegais aplicáveis ao obieto do
Contrato Principal;

(vi) Qualquer perda ou dano que sêjâ suscetível de cobertura por um seguro de outro ramo,
incluindo, mas não se limitando, de riscos de engenharia, responsabilidade civil' lucros
cessantes, atraso de partida, riscos cibernéticos, responsabilidade civil proÍissional, entre
outros;

(vii)Qualquer perda ou dano decorrênte de pagamento(s) eÍêtuado(s) pelo Segurado ao

Tomador em desconÍormidade com o contrato Principal e sem a prévia e expressa anuência
da Seguradora;

(viii) Qualquer perda ou dano decorrente de Fato GêradoÍ ou Sinistro ocorrido anteriormente
ao início da Vigência da Apólice ou posteriormente ao seu término;

(ix) Qualquer perda ou dano que não caracterize um Prejuízo coberto pela Apólice;

(x)Qualquer perda ou dano decorrênte de uma Expectativa erou Sinisro que, não tendo sido
notiÍicada ou avisada à Seguradora imediatamente depois da sua caracterização, inviabilize
o PÍocedimento de Regulação elou o exercício, pela Seguradora, do direito de sub-rogação
contra o Segurado.

4. LIMITE MÁXIMO DA GARANTIA

4.1. O valor da garantia corresponde âo Limite Máximo de Garantia e é definido pelo Segurado em

consonância com a extensão da obrigação garantida, conforme prevista no Contrato Principal e

descrita na Especificação da Apólice, observando a legislação específica aplicável.

4,3. Não há reintegração do Limite Máximo de Garantia da Apólice em caso de pagamento de

lndenizaçáo.

5. EXPECTATIVA DE SINISTRO

Àvlâ SeBUros 8i.5il - !v1e.âvlà.cop.br
CNPJ: 41.182.66í0001'40. lAv Cardoso de Melo, 1455, 14' andar. SUSEP No 02071- Procêsso SUSEP No 15414.6389012022-06
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4.2. Condicionado sempre à emissão de Endosso específico e pagamento do respectivo prêmio, o

Limite Maximo de Garantia deverá acompanhar eventuais alterações previstas no Contrato
principal. Contudo, êm caso de alteraçÕes de obrigações não previstas no Contrato Principal que

impliquem modificação do valor da garantia, o Limite Máximo de Garantia poderá acompanhar tais

modiÍicações, desde que solicitado e ha.ia
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5.1. Constatada a possibilidade de inadimplemento do Tomador adjudicatário em assinar o
Contrato Principal nas condições previstas no edital de licitaÇáo, o Segurado deverá notificá-lo

imediatamente, indicando especifícamente quais obrigaÇões poderão ser inadimplidas e a(s)

disposição(ões) do Contrato Principal que fundamentam tal(is) alegaçáo(ões) e concedendo- lhe

prazo razoável para a regularização do(s) inadimplemento(s) apontado(s) e/ou a apresentação de

deÍesa, remetendo para a Seguradora (através do endereço eletrônico

sinistrobÍ.garanÍia@avla.com) cópia da Notificação de Expectativa de Sinistro e do processo

administrativo respectivo, se for o caso de sua instauração, com o fito de que a Expectativa seja por

ela registrada.

5.2. A Notificação da Expectativa de Sinistro possibilitará à Seguradora, a seu critério, a adoção

de medidas visando à mitigação do risco de ocorrência do Sinistro e do valor dos Prejuízos,

incluindo, mas não se limitando a, (i) conduzir a intermediaÇão do Segurado e do Tomador, caso

seja de seu interesse, visando à regularização ou cumprimenlo pêlo Tomador ou por outrem do(s)

inadimplemento(s) apontado(s), preservando os direitos do Segurado; e (iii) prestar apoio e

assistência ao Tomador.

5.3. A partir do registro da Expectativa de Sinistro nos termos da Cláusula 5.1, ficará facultado à

Seguradora solicitar ao Segurado o envio dos documentos indicados na Cláusula 6.3, além de

outros .iustiÍicadamente solicitados, bem como nomear representante(s) junto a esta (nome, cargo,

e-mail e telefone). Após o registro da Expectativa de Sinistro, o Segurado deverá manter a

Seguradora informada do status das tratativas com o Tomador, especialmente no que tange à (i)
regularização do inadimplemento apontado e/ou ao acolhimento da deÍesa, ocasião na qual a
Expectativa de Sinistro será devidamente baixada, ou (ii) a conversão da Expectativa em Sinistro.

5.4. O Segurado Íica cientiÍicado de que a Expectativa de Sinistro deverá ser notiÍicada à
Seguradora imediatamente após a sua ciência através do endereço eletrônico mencionado
na cláusula 5.1 e, necessariamente, deve ocorrer dentro da Vigência da Apólice.

6. SINISTRO

6.1. A Expectativa de Sinistro converter-se-á em Sinastro por ocasião do não saneamento do(s)

inadimplemento(s) indicado(s) na NotiÍrcação de Expectativa de Sinistro no prazo concedido para

esse Íim e/ou do não acolhimento da deÍesa apresentada pelo Tomador ao término do processo

admtnistrativo instaurado pelo Segurado, do que o Segurado comunicará à Seguradora logo após o

seu conhecimento, por meio do correspondente Aviso de Sinistro (a Ser endereçado ao e-mail

srn rstrohr oararrtraô avla.co m).

6.2, Observado o disposto na cláusula 5 - Expectativa, os procedimentos e critérios para

comprovaçáo do inadimplemento do Tomador são os previstos no Contrato Principal e são de

responsabilidade do Segurado. Uma vez caracterizado o Sinistro, este considera-se ocorrido na

data do inadimplemento da(s) obrigação(ões) garantida(s) pelo Tomador.

6.3. A partir do recebimento do Aviso de Sinistro, a Seguradora dará início ao Procedimento de

RegulaÇão, devendo o Segurado disponibilizar, sem prejuízo de eventual vistoria prêsêncial

e,ou perícia técnica, a seguinte documentação, âtualizada em relação à documentação
porventuÍa solicitada e apÍesentada por ocasião da Notificação dê Expectativa de Sinistro:

Avta Sesuros Brasi - wve.âvb.coh.br
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Etapa 1 - PaÍa a verificação do(s) inadimplemento(s) apontado(s) pelo Segurado:

a)Cópia do edital de licitação;
b) Cópia do teímo de adjudicação;
c)cópia integral do(s) processo(s) administrativo(s) instaurados para apurar o(s)
inadimplemento(s) do Tomador, com a documentação que comprove o seu efetivo
êncerramento;
d) Atas, e-mails, correspondências, ofícios, notiÍicaçôes, processos intêrnos e eventuais
tratatives que tenham sido realizadas entÍe as partes e que não constem do(s) processo(s)
administrativo(s) instaurados para apurar o(s) inadimplemento(s) do Tomador; e,

e)Documento(s) não elencado(s) acima e previsto(s) em contrato, que seia(m) essencial(is)
para a identificaçáo do inadimplemênto apontado. Etapa 2 - Para delimitação do Preiuízo
(Liquidação):
a)Planilhas, Relatórios e Memória de cálculo do valor da indenização pleiteada,

contendo a indicação dos itens contratuais inadimplidos, do período de inadimplemento e
do Íacional considerado para o seu cômputo;

6.4. O Segurado fica cientiÍicado de que, para a conclusão do Procedimento de Regulação, a
Seguradora depende do envio, pelo segurado, dos documentos solicitados, sendo eles os

elencados: (i) na Etapa 1, para a comprovação do inadimplemento das obrigações previstas no

Contrato Principal; e (ii) na Etapa 2, para apuração e liquidação dos Prejuízos decorrentes do
Sinistro e o valor final eventualmente devido a título de lndenizaÇão.

6.5. Após o recebimento dos documentos elencados na Cláusula 6.3, desde que devidamente
justiÍicado, a Seguradora poderá solicitar documento(s) e/ou esclarecimento(s) adicional(is), ficando
suspenso o prazo indicado na Cláusula 6.6 e voltando a correr a partir do dia útil subsequente
àquele em que forem atendidas as exigências.

6.6. A conclusão do Procedimento de RegulaÇão deverá ocorrer em 30 (trinta) dias, no caso de
apólices emitidas que não se enquadrem como grandes riscos, ou 120 (cento e vinte) dias, no caso
de grandes riscos, contados a partir do primeiro dia útil subsequente ao recebimento do último
documento solicitado, com a formalização do posicionamento da Seguradora através do Relatório
Final de Sinistro, que será direcionado ao Segurado por via eletrônica, âos cuidados da(s)
pessoa(s) devidamente apontadas por este.

6.7. A contagem do prazo de 30 (trinta) ou 120 (cento e vinte) dias depênderá do envio integral da
documentação prevista na Cláusula 6.4. - Etapa l para conclusão sobre a caracterização do
Sinistro-

6.8. O envio parcial da documentação será devidamente sinalizado pela Seguradora ao Segurado
e a solicitação de seu envio integral não deverá ser considerada como solicitação de
documentação complementar para Íins da suspensão prevista na Cláusula 6.5, dado que a
contagem do prazo sequer terá se iniciado.

6.9. No caso de dúvida fundada e justiÍicável, a Seguradora ou o regulador do Sinistro poderão

solicitar outros documentos e/ou informações complementares. Neste caso, a contagem do prazo

será suspensa por no máximo 2 (duas) vezes, e será reiniciada a partir do dia útil subsequente
àquele em que forem completamente atendidas as exigências.

c NpJ, 41.182.665/000 1-40. 
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6.10. Caso a Seguradora conclua pela não caracterizaçáo do Sinistro, comunicará ao Segurado
Íormalmente, por escrito, no mesmo prazo previsto na Cláusula 6.6, sua negativa de pagamento de
lndenização, apresentando, conjuntamente, as razões que embasaram sua conclusão, constantes
no Relatório Final de Sinistro.

6.11, Os atos e providências praticados pela Seguradora na execução dos procedimentos de
Regulação e liquidação do Sinistro náo importam, por si só, no reconhecimento da obrigação de
pagar a indenização reclamada.

z. lrqutonçÃo e nroeuznçÃo

7,1. Efetuada a Regulação do Sinistro, nos termos desta Apólice, e sendo conÍirmada pela

Seguradora a ocorrência de risco coberto, a lndenização devidapela Seguradora corresponderá ao
Prejuízo apurado no Procedimento de Regulaçáo, limitado ao Limite Maximo de Garantia,
decorrentes da recusa do tomador adjudicatário em assinar o contrato principal nas condiçõ es
propostas no edital dê licitação, dentro do prazo estabelecido.

7.2. A Seguradora indenizará o Segurado ou o Beneficiário, se houver, até o Limite l\,'láximo de
Garantia, mediante o pagamento em dinheiro dos Preiuízos e multas no prazo de 30 (trinta dias) -
aplicável a apólices de seguro garantia que não se enquadrem como seguros de grandes riscos -, a

120 (cento e vinte) dias, para apólices de seguros garantia classificados como grandes riscos,

contados a partir da data da confirmação de cobertura pela Seguradora, nos termos da Cláusula
6.6. A Íorma de pagamento da lndenização deverá ser definida de acordo com os termos do

Contrato Principal ou sua legislação específica ou, em caso de ausência de dispositivo especíÍico,

mediante acordo entre o Segurado e a Seguradora.

7.2.7. O pÍazo acima será contado a partir da apresentaçáo, pelo Segurado, de todos os
documentos listados na Cláusula 6.3. - Etapa 2 - LiquidaÇão. Em caso de envio parcial da
documentação, a Seguradora, o regulador ou o liquidante do Sinistro indicará por escrito a
documentaÇão pendente, observado o disposto na Cláusula 6.8. com relação à contagem do prazo

e solicitação de documentação complementar.

7.2.2, A pafti do recebimento da documentaÇão indicada na Cláusula 6.3., a SeguÍadora, ou, em

seu nome, o regulador de sinistro ou o liquidante poderá, mediante dúvida Íundada e justificável,

solicitar outros documentos e/ou inÍormaÇões complementares. Neste caso, a contagem do prazo

será suspensa por no máximo 2 (duas) vezes, e será reiniciada a partir do dia útil subsequente

àquele em que Íorem completamente atendidas as exigências.

7.2.3. o não pagamento da indenização no prazo previsto na Cláusula 7.2., respeitado o disposto

nas Cláusufas 7.2.7. e 7.2.2., ensejará a aplicação de .iuros legais, bem como atualização

monetária e multa de 2o/o (dois por cento) sobre o montante devido, conÍorme disposto na Cláusula
13.
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7,2.4. A designação dos eventuais beneÍiciários da lndenização constará da EspeciÍicaçâo e

será efetuada a requerimento do Segurado, que identificará sua relaçáo com as obrigações
garantidas.

7.4. No caso de decisão judicial ou arbitral que suspenda os efeitos do Aviso de Sinistro, os
prazos oponÍvers à Seguradora Íicarão suspensos até a superveniência de decisão em contrário.
Se Íor reconhecido poÍ decisão judicial ou arbitral, por qualquer que sela o Íundamento, que
a lndênização paga pela Seguradora é superior à eÍetiva responsabilidade do Tomador, o
Segurado deverá devolver tal valor excedente, incidindo-se a devida correção monetária, (i)
à Seguradora ou (ii) ao próprio Tomador, caso este já tenha eÍetuado o reembolso à
Seguradora.

7.5. A forma de contratação do Seguro Garantia é a risco absoluto, de modo que a Seguradora
responde integralmente pelo valor do Prejuízo indenizável sob a Apólice, limitado ao Limite Máximo
de Garantia, não se aplicando, em qualquer hipótesê, cláusula de rateio, e observando-se
eventuais franquias, pârticipações obrigatórias do Segurado e/ou prazos de carência, conforme
previsto na Especificaçáo da Apólice, mediante expressa anuência do Segurado.

8. SUB-ROGAçÃO

8.1. Efetuado o pagamento da lndenização ou iniciado o cumprimento das obrigações
inadimplidas pelo Tomador, a Seguradora sub-rogar-se-á nos direitos, garantias, pretensões e
privilégios do Segurado contra o Tomador.

8.2. É ineÍicaz qualquer ato do Segurado que diminua ou extinga, em preiuízo da Seguradora, os
direitos a que se refere a Cláusula 8.1.

9. CONCORRÊNCIA DE APÓLICES E GARANTIAS

9,1. É vedada a contrataçáo de outra Apólice cobrindo os mesmos interesses seguráveis aqui
cobertos, durante a Vigência desta Apólice.

10. PAGAMENTO DO PRÊMIO

10.2. A Apólice continuará em vigor mesmo quando o Tomador não houver pagado o Prêmio nas
datas convencionadas.
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7.3. A partir do envio do Relatório Final de Sinistro pela Seguradora ao Segurado, este se declara
ciente da conclusão do Procedimento de Regulação do sinistro, comprometendo-se, no caso de
pagamento, a enviar os documentos e informações solicitados para a realizaÇão dos trâmites
financeiros e jurídicos (exemplo: Têrmo de Quitação e Recibo devidamente assinados, documentos
sociêtários que demonstrem os poderes de que quem assinou a quitação e os documentos exigidos
pela Superintendência de Seguros Privados - SUSEP e pêla legislação específica em vigor), sob
pena de incorrer em descumprimento das obrigaÇões previstas nesta Apólice. Tendo sido
designado beneÍiciárro, a este também caberá o envio da documentação reÍerida nesta Cláusula
7.3.

10.1. O valor do Prêmio estabelecido nas especificações da Apólice deverá ser pago pelo Tomador.
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10.3. o Tomador também será responsável pelo pagamento de eventual Prêmio adicional
decorrente de âlteraÇões promovidas na Apólice, ou da atualização do valor da garantia.

11. PERDA DE DIREITOS

11.1. O Segurado ou BeneficiáÍio perderá o direito à lndenização no âmbito desta Apólice, na
ocorrência de uma ou mais das seguintes hipóteses:

a)AltêÍação das obrigações contratuais garantidas pela Apólice, que tenham sido acordadas
entre segurado e Tomador sem a prévia comunicação e expressa anuência da Seguradora,
desde que tal alteração resulte em agravamento do risco e, concomitantemente, tenha
relação com a ocorrência do sinistro ou resulte de má-fé do Segurado;
b) Atos ilícitos dolosos ou por culpa gravê equiparável ao dolo praticados pelo Segurado ou,
seus administradores e representantes legais, no âmbito do Contrato Principal;
c)o Segurado não cumprir integralmente quaisquer obrigações previstas nessa Apólice;
d) Se o SeguradolTomador, o seu representante legal ou corretor de seguros, Íizerem
declarações falsas, inexatas ou omitir de má-Íé inÍormaçõês necessárias à aceitação da
proposta e à fixação da taxa para o cálculo do valor do prêmio, de acordo com quêstionário
que lhe submeta a seguradoÍa;
e)Se o Segurado deixar intencionalmente de comunicar circunstâncias que conÍigurem
agravamento de risco relevante, nos termos do art. 14 da Lei no 15.040/24;

0 Se o Segurado agravar intencionalmente e de forma relevante o risco, nos termos do art.

13 da Lei n' 15.040r24.do Código Civil.

11.2. Atos exclusivos do Tomador, da Seguradora ou de ambos não poderáo gerar qualquer
perda de direitos ao Segurado,

11.3. O Segurado está obrigado a comunicar à Seguradora, logo que saiba, qualquer Íato
suscetível de agravar de Íorma intencional e relevante o risco objeto do Contrato de Seguro,
sob pena de perder o direito à indenizaçáo. A Seguradora, desdê que o Íaça nos 20 (vinte)
dias seguintes ao recebimento do aviso de agravamento do risco pelo Segurado, poderá'
mediante comunicação formal:
11,3,1 cancelar o Seguro Garantia mediante comunicação por escrito ao Segurado, caso
não seia tecnicamente possível garantir o novo risco;
LL,3,2 permitir a continuidade do seguro, mediante redução da gârantia proporcionalmênte
à diferença entre o Prêmio pago e o que seria devido caso prestadas as informações
posteriormente reveladas;
11.3.3 Permitir a continuidade do seguro, cobrando a diÍerença de prêmio cabível, desde
que mediante acordo expresso ê por escrito pelas partes; ou
!1,,3,4 reduzir a cobertura contratada, mediante acordo entre as partes.

11,4. Quando o Segurado deixar dolosamente de comunicar à Seguradora, logo que saiba'

de todo e qualquer incidente suscetível de agravar de Íorma intencional e relevante o Íisco
coberto.

11.5, O cancelamento do Seguro Garantia só será eÍicaz 30 (tÍinta) dias após a notificação ao
Segurado, devendo ser restituída a diÍerença de Prêmio, calculada proporcionalmente ao
período a decorrer.
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11.6. Na hipótese de continuidade do Seguro Garantia, a Seguradora poderá cobrar a
diÍerença de Prêmio cabível, mediante acordo expresso e por escrito pelas partes.

rz. ncerrrçÃo, vrcÊructn e ReuovnÇÃo

12,1. A contratação/alteração ou a renovaÇão do contrato de seguro somente poderá ser feita
mediante Proposta assinada pelo proponente, seu representante ou por corretor de seguros
habilitado- A Proposta escrita deverá conter os elementos essenciais ao exame e aceitação do

risco.

12.2. A Seguradora Íornecerá, obrigatoriamente, ao proponente, protocolo que identifique a
proposta por ela recepcionada, com a indicação da data e da hora de seu recebimento. A

aceitação deste seguro está sujeita à análtse do risco pela Seguradora, tomando-se por base as

informações Íornecidas pelo Tomador, ou por intermédio do seu representante legal, e/ou corretor

de seguros na Proposta de Seguro. A proposta deverá ser escrita e o Tomador é obrigado a
fornecer toda e qualquer inÍormação que tenha conhecimento e que possa aÍetar, modificar ou

influenciar na aceitação do risco pela Seguradora.

L2,2,1,, As Propostas seráo recebidas exclusivamente através do canal atendiÍnento-

sp@avla.conr.
L2.2.2, O simples pedido de cotação à Seguradora não equivale à Proposta, mas as informaÇões

prestadas durante a cotação da Apólice serão incorporadas à avaliaçáo do risco para deÍinição das

condições de cobertura, prêmio e aceitação do risco.

12.3, A seguradoÍa terá o prazo de até 25 (vinte e cinco) dias corridos do recebimento da
proposta para se maniÍestaÍ expressamente sobre a aceitação da Proposta, contados da
data de seu recebimento, seia para seguros novos ou renovaçôes, bem como para

alterações que impliquem modificação do risco. A emissão e o envio da apólice ou
certiÍicado individual substitui a maniÍestação expressa de aceitação da Proposta pela

Seguradora.

12.4. A recusa da Proposta será comunicada pela Seguradora ao Tomador, ou ao representante

legal deste e, adicionalmente, ao corrêtor de seguros, por escrito, acompanhada da respectiva

.iustificativa.

12.6. Na hipótese de apresentação de Propostas de Seguro com pagamento antecipado de Prêmio,

total ou parcial, o período de vigência da Apólice será considerado iniciado a partir da data de

recepção da Proposta de Seguro pela Seguradora, em cobertura provisória, até que a Seguradora

aceite, ou não, o risco.

12.7, Fica estabelecido que a garantia provisória oÍerecida a partir do recebimento da Proposta com

o adiantamento do Prêmio não obriga a Seguradora a aceitar deÍinitivamente a reÍerida Proposta.

Âvlã 5.guío. 8.ãsil - lvle.âvla..om. br

CNPJ: 41.182-665/0001-40. I Av. Cardoso dê lvlelo, 1855, 14' andaÍ. SUSEP No 02071- Procêsso SUSEP No 15414.63890U2022-Oo
rAC: OSOO 055 OO4a I Owidorià: oSoo 885 Oo44 | ww.co.sumidor.sov.br I whá&qpp para deficiente Aoditivo: {11)2853{099 | come.cial: (1r 28s3{583

Pasrna 13 dê 18

12,5.4 ausência de manifestação por escrito da Seguradora no prazo previsto no ilefi t2.4'
caracterizará a aceitação tácita da Proposta.
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12.9. A emissão da Apólice ou do Endosso será feita em até 30 (trinta) dias, a partir da data de
aceitaÇão da Proposta.

l2.lo. A Vigência da Apólice será fixada na EspeciÍicação da Apólice e corresponderá ao
prazo previsto no edital para a assinatura do contrato principal, salvo se a legislaÇão especíÍica
dispuser de forma distinta.

!2,11, Se a Proposta de contrataÇão do Seguro Garantia vier a ser encaminhada
posteriormente ao início do prazo para assinatura do Contrato Principal pelo Tomador, a Vigência
da Apólice terá início com a aceitação da Proposta pela Seguradora, aceitaÇão essa que deverá ser
expressa, independentemente de maniÍêstação expressa da Seguradora sobre o resultado da
análise.

L2.L2. A requerimento do Tomador e do Segurado, de comum acordo, a Vigência da Apólice
poderá coincidir com a data de início do prazo para assinatura do Contrato Principal, condicionado,
no entanto, a que o Segurado preste dêclaração de inexistência de qualquer indÍcio de
inadimplemento.

L2,L3. É facultado à Seguradora, dêntro do prazo previsto no item 12.4, solicitar documentos
complementares, o que, em se tratando de Tomador pessoa jurídica, poderá ocorrer mais de uma
vez, desdê que a Seguradora indique os fundamentos do pedido de novos elementos para a
avaliação da Proposta ou a fixaÇão de Prêmio, ocasião em que o prazo previsto no item 12.4 será
suspenso e retornará no dia útil subsequente à data em que se der a entrega de toda a
documentação e/ou informação solicitada.

L2,L4. Caso a aceitação da Proposta dependa de contratação ou alteração de resseguro
facultativo, não haverá cobertura securitária até que haja a aceitaÇão expressa da Proposta pela

Seguradora, que será precedida de manifestação formal do ressegurador.

L2.15. Caso a Vigência da Apólice seja inferior ao prazo de execução das obrigações
garantidas, a Seguradora assegurará a manutenção da cobertura enquanto houver risco de
inadimplemento a ser coberto, salvo em caso de oposição do Segurado, a qualquer tempo,
mediante expressa manifestaÇão.

L2.16, O Tomador não poderá se opor à manutenÇão da cobertura pelo prazo de execução
das obrigações garantidas, exceto se ocorrer a substituição da Apólice por outra garantia aceita
pelo Segurado.

L2.L7. Caso a Vigência da Apólice seja inferior ao prazo de êxecução das obrigaçÕes
garantidas, a Seguradora comunicará ao Segurado e ao Tomador, com antecedência mínima de 90
(noventa) dias, a proximidade do término de Vigência da Apólice, cabendo ao Segurado, no prazo

de 30 (trinta) dias contados do recebimento dessa comunicaÇão, exigir do Tomador a sua
renovação, enviando cópia de tal solicitação à Seguradora.

L2.L8, Caso (i) o Segurado náo se pronuncie sobre a renovaçâo da Apólice no prazo de 30
(Íinta) dias acima indicado e (ii) o Tomador não apresente sua Proposta com até 30 (trinta) dias de

cNpJ:4r..182.66í0001.4o. 1o,. 
"u,oo.o 

ou r",âli;;::l";'jffi ffi#ffiüff 1- pro€esso susEp No r5414.638s0r2022,06
sAC:0800055m44 Ouvidoriê:0800 885 00,t4 ww.consu m ido..Eov.br I what5App parâ deficiênle Àudinvo r (11) 2853{099 | Comerciâli (11) 2853-0583

eaq,na 14 oe 18

12.8. Em caso de recusa da Proposta, a cobertura securitária permanecerá vigente por mais 2
(dois) dias úteis, contados a partir da data em que o Proponente, seu representante legal ou

corretor de seguros, tiver conhecimento formal da recusa.
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antecedência ao término da Vigência, a Seguradora ficará automaticamente desobrigada de
renová-la.

L2,f9, Caso o Tomador não apresente sua Proposta de renovação, em descumpramento da
exigência nesse sentido formulada pelo Segurado, a Seguradora, não obstante a ausência da
Proposta, poderá emitir o Endosso correspondente visando à manutenção da cobertura durante o
prazo de execução das obrigações garantidas, cabendo ao Tomador, obrigatoriamente, o

pagamento do Prêmio respectivo.

L2.20. Em caso de utilização de meios remotos na emissão de documentos contratuais, será

garantido a possibilidade de impressão ou download do documento pelo cliente.

13. ALTERAçÃo E AruALrzAçÃo DE vALoREs

13.1. A Apólice somente poderá ser alterada a requerimento do Segurado ou com a sua expressa

concordância.

13,2. Quando eÍetuadas alterações no objeto do Contrato Principal em virtude das quais se Íaça

necessária modificação da Apólice, a Seguradora (i) deverá acompanhar tais alteraÇões, caso

tenham sido previamente estipuladas no Contrato Principal, em legislação específica ou no

documento que serviu de base para a aceitação do risco; ou (ii) poderá acompanhar tais

alterações, em situações não abrangidas pelo item (i), acima, desde que emita o respectivo acêite.

Lg.z.L. Na hipótese do item (i) da Cláusula 13.2, o Segurado dêverá comunicar à Seguradora

a alteração do contrato Principal no prazo de 15 (quinze) dias, cabendo à seguradora, nos 15

(quinze) dias subsequentes ao recebimento dessa comunicaÇão, emitir o correspondente Endosso

e cobrar o Prêmio respectivo ao Tomador, que não poderá se recusar a pagá-lo. A não

comunicação da alteraÇão do Contrato Principal, ou a sua comunicaÇão em desacordo com a

Cláusula 13.2, somente poderá acarretar ao Segurado a perda do direito à cobertura na hipótese

prevista na Cláusula 11.1. (a).

L3.2.2. Na hipótese do item (ii) da cláusula 13.2, o segurado deverá solicitar à seguradora a

emissão de Endosso, podendo a seguradora aceitá-lo ou não, no prazo de 30 (trinta) dias,

conÍorme previsto na Cláusula L2.I2.

13.3. O índice e a periodicidade de atualização dos valores da Apólice, quando aplicáveis, inclusive

o prêmio, deverão ser os mesmos deÍinidos no Contrato Principal ou em sua legislaÇão específica,

e, havendo tal previsão, tal atualizaÇão não dependerá da anuência expressa do Segurado ou do

Tomador.

13.3.1. No caso de êxtinção do índice deÍinido, deverá ser utilizado o índice de Preços ao

consumidor Amplo, da Fundação lnstituto Brasileiro de GeograÍia e Estatística - IBGE (IPCA), ou o

índice que vier a substituí-lo.

13.4. O não pagamento das obrigações pecuniárias pela Seguradora, inclusive da lndenizaçáo,

dentro do prazo de 30 (trinta) dias previsto na cláusula 6.6, acarretará a incidência de (i)

atualização monetária, com base no IPCÁJIBGE o outro que vier a substituí-lo, (ii) juros legais,
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calculados "pro rata temporis", contados a partir do primeiro dia posterior ao término do prazo

Íixado para pagamento e (iii) multa de 2olo (dois por cento) sobre o montante devido.

13,5. Os termos desta Apólice não serão renunciados ou alterados, a menos que acordado pelo

Segurado e pela Seguradora e implementado pela emissão de um Endosso a esta Apólice.

r+. coureruçÃo E SALVAMENTo

14.1. A Seguradora realizará, até o valor máximo do LMI elencado no Írontispício da Apólice,
o reembolso de valores comprovadamente gastos pelo Segurado à título de Despesas de
contenção e Despesas de Salvamento, incorridos durante a vigência da Apólice e

vinculados ao Objeto da Garantia e ao Contrato Principal.

14.2. Além das hipóteses constantes do item 3.1 das Condições Contratuais, são excluÍdos
da cobertura de Despesas de contenção e Despesas de Salvamento os valores gastos pelo

SeguÍado:

a) em relação ao Obieto Garantido ou Contrato Principal para prevenção ordinária de

sinistros, Preluízos e danos em geral, assim considerados também quaisquer despesas de
manutenção, seguÍança, conserto, renovação, reÍorma, substituição preventiva, ampliaçáo e

outras medidas aÍins;

b) para adoção dê medidas inadequadas, inoportunas, desproporcionais ou injustiÍicadas,
sendo estas consideradas como aquelas medidas ou providências sem relaçáo direta com o
possível ou efetivo Sinistro, ou com o Objeto da Garantiâ, assim como medidas ou
providências extemporâneast ou em valor ou iustificativa desproporcional ao risco de

SinistÍo.

14.3. Para reembolso das Despesas de Contenção e Despesas de Salvamento, aplicem'se as

regÍas e obrigações constantes do item 5.1 e seguintes, devendo ser considerado como
Documento Essenciâ|, adicionalmente ao que prevê o item 6.3, a ser encaminhado pelo

Segurado, cópias dos:

i. contÍato(s) com terceiro(s) para execução de medidas ou providências as quais geraram as

Despesas de Contenção ou Despesas de Salvamento;

ii. comprovantes de despesa incorrida pelo Segurado, PaÍa execução das medidas de

contenção ou salvamento; e

iii.dos comprovantes de pagamento ou desembolso realizados pelo Segurado, refurênte às

Despesas de Contenção e Salvamento.

14.4. O Segurado deverá disponibilizar os Documentos Essenciais listados acima'
preÍerencialmente, em foÍmato digital no "canal de sinistros" da Seguradora, que deverão
estar legíveis e organizados em pastas individuais respeitando a ordem contida na listagem
acima.

Avlâ Seg!ros Brâsi1 - \Àld.âvlâ.com.br
CNPJ: 41.182.665/0001-40. I Av. CaÍdoso de Mêlo, 1855, !4' andar. SUSEP NÔ 02071 - Processo SUSEP N' 15414.6389012022{6
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14.5, O LMI da Despesa de Contenção e Salvamento não será descontado do LMG desta
Apólice.

rs. exrtruçÃo Do coNTRATo DE SEGURo

15.1. A obrigação prevista na Apólice extinguir-se-á nas seguintes hipóteses:

a)quando o objeto do Contrato Principal garantido pela Apólice Íor deÍinitivamente realizado e
houver a manifestação expressa do Segurado neste sentido;
b)quando o Segurado e a Seguradora assim o acordarem;

c)quando o pagamento da lndenização ao Segurado atingir o valor do Limite Maximo de Garantia;
d)quando o objeto da garantia da Apólice Íor extinto;

e)quando houver o término da Vigência da Apólice.

re. nesctsÃo coNTRATUAL

16.1. Ocorrendo o cancelamento a pedido do Segurado, a Seguradora restituirá o Prêmio ao

Tomador de forma pro rata die, ou seja, proporcionalmente aos dias decorridos da vigência da

Apólice.

17. CESSÃO DE D|RETTOS

!7,f. O Segurado poderá ceder ou transferir no todo ou em parte, os direitos decorrentes desta

Apólice, mediante anuência prévia e expressa da Seguradora.

18.1. O âmbito geográÍico das modalidades contratadas é todo o território nacional, salvo

disposição em contrário nas Condições Especiais e/ou Particulares da Apólice.

19. FORO

19.1. Fica estabelecido que as discussões decorrentes desta Apólice serão dirimidas no foro do

domicílio do Segurado.

20. DrsPostÇÕES FtNAls

20.1. A aceitaÇão da Proposta está sujeita à análise do risco.

20.2, A Apólice e eventuais Endossos terão seu início e término de vigência às 24hs00min das

datas para tal fim neles indicadas.

20.3. O registro do produto é automático e não representa aprovaÇão ou recomendação por parte

da SUSEP.

20.4. O Segurado poderá consultar a situaçáo cadastral do corretor de seguros e da Seguradora no

sítio eletrônico wr.^/w.susep.gov.br.

18. ÂMBITo GEoGRÁFICO DAS COBERTURAS

Avlâ Seglros Brasil- !!le.âvlâ..o .br

CNPJ: 41.182.665/0001-40. lAv. CaÍdoso de rúelo, 1455, 14'andar. SUSEP No02071- PÍo.esso SUSEP No 15414.63890U2022'06
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As Partes qualificadas nas Especificaçóes desta Apólice estão de acordo com as presentes condições

contratuâis, as quais refletem os termos e condições negociados entre Segurâdora e Tomador.

Avlâ Sesuros Brásil - www.avlà.cóin. br

C NpJ: 41.182.665rc0o1,40 lAv. Cardoso de Me|o,1855,14'andar. SUSEP No 02071 - Processo SUSEP M 15414.63890U2022{6
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ALIANCA DISTRIBUIDORA LÍDA
CNPJ i 53.302.314/0001-0s l.É.: 24117670-0

ROD, AL 101 NORTE. S/N, GALPAO 01 . ZONA RURAL. PORTO CALVO/AL,

À pREfElTuna MUNIctpÁLoE caNÀpt/aL
PiEGÁO EtfTRôNtCO N'07/2026 PROC€SSO r{e 220262§01005

ÍrPo: Mfl,toi PRtço PoR tTENs

0Bltro:RêxistbdêDrccosDãraêvênrlalaqukidodeBêne'osáliúenrÍ.iorêepeciíi@mê.têpeix€,.rozêleitêdecdo,deíinàdosàdiínbuiçlopôrarámlliasêm
situação dêvulnêrabilidádê sociâlno M!.icípio de Cânápl, durànre o Eeriôdo dã §emãôa Santã, inclulndô sã.olâs plásuca

pârà o adequado acoídicionaôemo d6 êns ã *rêm disÍi6!ído!, conlorme condiçõês, quãnridádes ê êri8ências êstàbêleidá nesle Éditàl e seus ônexos. eeur

Anexós.

.E6LSUCÁO EU !1COR LMRES O^ PRESENÇÂ DE
OORGULHO OU OUÂLOUER SINAL DE SUJIOÀDE

PLÁSNCÔ TRANSPÂRENTÉ ÁTÔXCO DWENOO
S'R úCMO COM SÉUDORÁ É NÀO

ÀPRESENTÀR NÊNHUM5INÁL DE VNLÂÇÁO Â
VIIOADE DO PRODITO OEV:RÁ SER DE NO

rliNlr'lo 06 rrEsEs oÁ oÁÍÁ oÉ ÉNIR.GÀ

ENÍICloOBÍIDO
Â PÁRTR DA EXTRÁÇÀO DÀ POLPÀ OO COCO
UDURO iCOCOS NUC IFERÀ) OEÊRIMEIRÀ

crRÂcrERlsrcos sEüR Ço saM
S']JIDÁDES,CORPOS ESTRANNOS OU SINÁS OE

OEÍERIORÂçÁO FRODÚTÔ NOUSÍFAIZ^OO
ÀCONDICiONADO ÉM ÉMBÁúG:M ORIGINÀL OO

FÀBÂICÂNÍE, iNÍEGü, HÉÂMÉNCÁT,IENTE
ÊÉCHÁDA AÍÔXICÂ E ÀOEÔUNÁ ÂO CONTAÍO

38.950,00R'VALOR ÍOTAL OÂ PROPOSTA

tri.râ e oÍo mil, novêcênto6 e cinqusnla rêái5VALOR OA PROPOSTA POR EXTENSO

Dâdo. Com€rciai!: Bãnco: aANCO OO BRASIL §Â Cônta:27947í Âgenciâ:09696 Ob3âryâçaÉ!:
A tictle.tâ DECLARA, êrDrê3!.monte quê o.tá dê âcoído com todls á. noímâs ê condlçôê. de.ie êditâldê Prêgâo ê !eú. ámto..

A licitãntê OECLARÁ, quê o prazo dovãlldad. dâ proPo.ta dê prcço á dê go(NovENÍA) dl$, conlâ<los dê dâlâ.L ru.
âpr.eni!çáô.

A ticitântê OECLÂRA, rêr ciancia é a@itâr os pr..o. ê â lormá d..ot6gã, .onlôrm. pré..tab.leldo no Edlt.l do Proc...o licll.tó.ao d.
rcí6Éncla, bom colrlô, do lo@lô horário quê ô5 ÍÉ.mo3 d6vêráo *r.nÍâgü€..

A ttciiânte DEcL RA, quô n@ prêaos oÍertâdo!.lém do locro,.. €ncontam hclúldâ Ílbuto!, pramlo. d. Bêguro, tâIas, IncluElY. dê

admhi.trâçâô, .holuhênroÊ, lreNpoíê, ou quâi.quêr d8p..ú op.raclonôb, lodo. ú.ncârg8 tÉbalhl.G3, ioclàli, P..vid.ôclarlo5,
flÊel. ó coft.rclâl., d4p..4 o obrlgações lhãncâlÉ..L qualquêr oaturezâ,1Íâtê, cârgá ê d.sc.rga,.nflm, todo. ot @.nPomnt . d.

custo no@..árlo6 à pêí€lta êxecução.io rêLrido obl.to.
Â tiêrrantê OECLARÁ, quê G prodlnos oÍert dor 5€rão.l{rê9u6, quanclo sollcltâdor, por mêio dê Nota.lê Empê.ho do f,'rnlcÍplo.

A ttcitãnrê oEcLARÁ, sôb âÊ pêna. da lê1, quô nênhum ds seB propriêtárlo6 /.ó.ioi / dlrcto. / 3ócio"geÍ6niê ocupá cãtgo ou íun9ao d.
cheíla, coml*iotrádo, astê5soEhânlo ou tunçáo nái. ln.titulçáo.

a ti.Iantê DEc LARA, a garanrir quê o obJêro dôstã ll.it ção, iéÉo íoh.cidos d6 .côrdo com .r ..p.clíl€çõo6 d.Íí|d.. n! p6Po.b e no

temo de R.íerênciá, r6poitándo d condlçó.§ ê3tab.lêcld8 no Eclltllê t.u3 anêxos
À ticlrentô DECLÂRA. quê o prãzo dê vâli.ladê dG c.da itsm, não sêrá iníorior conÍormê tênno dê rêloÉncla, a cont.r dâ ênttêgâ no

Âlmorarlíádo

WELLINGTONJOSE Âssinàdodê6o,ôadiqitãtpo,
SILVÂ DOS WELLINGÍoN rosEslLVA

SANTOS:0Ot 02090424 DOS sÂMTos:oo I o20e042,1

ALIANCA DISTRIEUIDORA LTDA
WELLINGTON JOSÉ SILVA DOS SANTOS

CPF :001.020.904-24

1t1
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ALIANCA DISTRIBUIDORA LTDA
CNPJ: 53.302.3 l4l0001-05

I.E.: 24117670-0

pRocESS0 ADMtN|STRÂT|VO N' 220262601 005

PREGÃO ELETRÔNICO NO Í}7/2026

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNGO. REGISTRO DE PREçOS

CR|TÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREçO POR ITEM

DATA DE ABERTURA: 03 DE MARçO DE 2026, ÀS OSX:SOirtH

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPUAL

DECLARAçÕES

À Empresa ALIANCA DISTRIBUIDORA LTDA. inscrita no CNPJ no 53.302.314/0001-05,

sediada na Rod. AL 101 norte, S/N- Galpão 0í - Zona Rural - Porto Calvo/41., neste ato

representado pelo seu Sócio/Proprietário o Sr. Wellington José Silva dos Sântos, RG no 1463392

SSP/AL e CPF no 001.020.904-24, DECLARA:

1) que está ciente e concorda com as condiçóes contidas no Edital e seus anexos;

2) que cumpre os requisitos para a hâbilitação definidos no Edital e que a proposta apresentadâ

está em conÍormidade com as exigências editalícias;

3) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na mndiqáo de aprendiz, nos termos do artigo

7', XXXlll, da Constituição;

4) que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou

forçado, observando o disposto nos incisos lll e lV do art. 10 e no inciso lll do art. 50 da Constituiçáo

Federal. DECLARAMOS TAMBÉM que cumpnmos a cota de aprendizagem nos termos

estabe/ecrdos no art. 429 da CLT.

5) que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de

cargos prevista em lei para pêssoa mm deflciência ou para reabilitado da Previdência Social e

que atendam às regras de acessibilidade previslâs na legislaçã0, conforme disposto no art. 93 da

Lei no 8.2'13, de 24 de julho de 1991.

6) AUTORIZAR ra mals veracidade ao PREGÃo ELEÍRÔNtCO N0 07/2026 lea izado oel. A

vistoria, insOeCão e verificaCão do estabelecimento sede da licitante, oue fica localizado na Rod.

ROD AL 101 NORTE - S/N, Centro
CEP: 57.900-000 - Porto Calro/AL.
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J1.l

ALIANCA DISTRIBUIDORA LTDÀ
CNPJ: 53.302.3 14i000 l-05

I.E.; 24117670-0

AL 101 Norte, Galoão 01, S/N Ce ntro - Porto Calvo/AL. E oue funcionamos de segunda à sexta

nos seguintes horários; 07h às 18h. e aos sábados de 07h às'l2h

7) DECLARAMOS, sob as penas da lei, que nenhum dos seus proprietários /sócios / diretor /

sócio-gerente ocupa cargo ou funçâo de chefla, assessoramento ou Íunção de confiança na

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPI/AL.0 proponente acima qualiÍicado declara nâo possuir

em seu quadro societário e de Íuncionários, qualquer servidor efetivo ou comissionado ou

empregado deste órgã0, como também em nenhum outro órgão ou entidade vinculada, exercendo

funçóes técnicas, gerenciais, comerciais, administrativa ou societária.

8) DECLARAMOS que, a Agência pode-se fazer investigaçoes complemenlares que se fizerem

necessárias. Declaramos ainda a fidelidade e veracidade dos documentos apresentados no

certame.

9) DECLARAMOS a garantir que o objeto desta licitação será Íornecido de acordo com as

especificaçoes definidas na proposta e no lermo de Reíerência, respeilando as condiçoes

estabelecidas no Edital e seus anexos.

10) DECLARAMOS Que náo possut proprietário, sócios ou funcionários que sejam servidores ou

agentes políticos do órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação; e não possui

proprietário ou sócio que seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, mlateral ou por

aÍinidade, até o terceiro grau, e por afinidade, até o segundo grau, de agente politico do ÓÍgão ou

entidade contratante ou responsável pela licitação realizado pela PREFEITURA MUNICIPAL DE

CANAPUAL. nos cargos de direção e cheÍia ou exercentes de função gratiÍcada de mesma

natureza,

11) DECLARAMOS para os devidos íns que cumprimos a proibição prevista no inciso $ülll do

artigo 70 da Constituição Federal, eslando ciente dê que eventual inÍringência ao mencionado

preceito, acanetará a imediata inabilitaçâo ou desclassificação do Pregá0, bêm mmo a rescisão

do conkato administrativo que venha a ser firmado pela PREFEITURA MUNICIPAL DE

CANAPI/AL;

12) DECLARAMOS, que atenderá às disposições contidas na Lei 12.846/2013 - Lei

AnticorÍupção, motivo pelo qual durante todo o período contratual, conduzirá suâs pÉticas

comerciais de forma ética e em conÍormidade com os precêitos legais aplicáveis, não podendo

dar, oferecer, pagar, prometeÍ pagar, ou autorizar o pagamento, direta ou indiretamente, de

qualquer valor, a quem quer que seja, com a finalidade de influenciar qualquer ato ou decisã0, ou

para assegurar qualquer vantagem indevida, ou direcionar negócios, e que violem o estabelecido

na Lei Anticonupçã0.

ROD AL 101 NORTE - S/N, Centro
CEP: 57.900-000 - Porto Cobo/AL.
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ALIÀNCA DISTRIBUIDORA LTDA
CNPJ: 53.302.3 l41000 l-05

I.E.: 24117670-0

13) DECLARAMOS, que, sob as penalidades cabíveis, nâo pesam contra si os êfeitos das

sançôes previstas nos na lei Federal n0.'14.133/2024, e que não se encontra inscrito no CadastÍo

de Fornecedores impedidos de licitar e contratar com a Administração Pública, bem como se

compromete a comunicar qualquer fato superveniente à entrega dos documentos para habilitação

acerca de Íato impeditivo para contratar com a Administraçáo Pública e de fato que venha a alterar

sua situação quanto à capacidade iurídica, capacidade técnica, à regularidade fiscal e capacidadê

econômico-financeira, segundo exposto na Lei Federal no. 14.13312021

14) DECLARAMOS, que atende aos critérios de qualidade ambiental ê sustentabilidade

socioambiental, respeitando as normas de proteção do meio ambiente, em mnformidade com a

tN 0112010-sLTl.

15) DECLARA ainda da veracidade e inteira responsabilidade pela autenticidade dos documentos

enviados eletronicamente durante o pregão e eventualmente impressos para processamento

interno da PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPUÂL, apresentandoos quando demandado pela

Administraçáo Pública em vias originais para diligências complementares

16) DECLARAMOS que tomamos conhecimento de todas as peculiaridades, êspeciflcações e

riscos condizentes à execuçã0, Local de entrega do objeto licitado, que possam influir direta ou

indiretamenle na execução dos serviços, e que, caso seja vencedora da licitaçã0, executaremos

o fornecimento em conformidade com o TERMO DE REFERÊNCIA do Edital do PREGÃo

ELETRÔNrcO N" 07/2026,

17) DECLARAMOS que a empresa existe Íisicamente e que está em pleno Íuncionamenlo;

18) DECLARAMOS que a licitante possui plena e total capacidade administrativa, operacional e

de âpoio, através da quantiÍicação de instalaçóes, áreas disponíveis, servidores, técnicos,

equipamentos e veículos, para atender ao objeto,

19) DECLARAMOS, para Íins de comprovação no PREGÃO ELETRÔNrco No 07/2026 sob as

sançóes administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é

considerada:

( ) MICROEMPRESA, conÍorme lnciso ldo artigo 3oda Lei Complementar n0 '123, de 1411212006;

( X ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme lnciso ll do artigo 3o da Lei Complementar n0

123, de 1411212006. Declara ainda que a empresa está exclulda das vedações constantes do

parágrafo 4o do artigo 3o da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006. Declaro, ainda,

que náo incorremos em nenhum dos impedimentos previstos no § 4'do art. 3" da Lei

Complementar 123 12006.

ROD ÁL 101 NORTE - S./l'1, Centro
CEP: 57.900-000 - Pono Caleo/AL.
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ALIANCA DISTRIBUIDORA LTDA
CNPJ: 53.302.3 1410001-05

r.E ; 24I I7670-0

21) DECLARAMOS que para Íins de obtenção dos benefícios da Lei Complementar 123/2006,

não estar incuÍso em nenhuma das veda@es do § 40, do art.3o da reÍerida Lei.

22) DECLARAMOS não ter recebido pela PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPI/AL. ou de

qualquer outra entidade da administração direta ou indireta, em âmbito federal, estadual e

municipal, suspensão temporária de participação em licilação e ou impedimento de contratar com

a administraçã0, assim mmo náo ter recebido declaraçâo de inidoneidade para licitar e ou

contratar com a administração Íederal, estadual e municipal.

23) DECLARAMoS, que não está impedida de participar de licitações ou contratar com a

Administração Pública, Direta ou lndiretâ. Não se enmntra, nos termos da legislaçáo em vigor,

sujeito a qualquer outro fato ou circunstância que possa impedir a sua regular participação na

presenle licitaÇã0, ou a eventual mntrataçâo que deste procedimento possa decorrer;

24) declara náo ter recebido da PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPI/AL, ou de qualquer outra

entidâde da administração direta ou indireta, em âmbito Íedêrâ1, estadual e municipal, suspensáo

temporária de participâção em licitação e ou impedimento de conhatar com a administração, âssim

como não ter recebido declâraçáo de inidoneidade para licitar e ou ctntratâr com a administração

federal, estadual e municipal;

25) DEGLARAMOS que não há sançoes vigentes que legalmente pÍoíbam a paÍticipante de licitar

e/ou mntratar com o contratante;

26) Declaramos, para os devidos Íins de direito, na quâlidade de Proponente dos procedimentos

licitatórios, instaurados por este Município, que o(a) responsável legal da empresa é o(a) Sr.

WELLINGTON JoSÉ SILVA DOS SANToS Portador do RG sob n01463392 SSP/AL, Órgão

Emissor: SSP/AL e CPF n0 001.020.904-24 cuja Íunção/cargo é sÓcio administrador, responsável

pela assinatura do contrato.

27) Declaramos, para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura reÍerente e

este processo licitatório, bem como em caso de eventual contrataçã0, concordo que o contrato

seja encaminhado para o seguinte endereço: E-mail: aliancadistribuidoraoortocalvo(Ôhotmail.com,

Telefone : (82) 3292-1 395 7AP : (82) 99394-53 1 2 ;

ROD AL l0I NORTE - S/1,1, Cenrrc
CEP: 57.900-000 - Porto Calvo/AL.
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20) DECLARÂMOS que a proposta emnÔmica compreende a integralidade dos custos para

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas,

nas normas inÍalegais, nas convenÉes mletivas de trabalho e nos termos de ajustamenlo de

conduta vigentes na data de entrega das propostas
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ALIANCA DISTRIBUIDORA LTDA
CNPJ: 53.302.3 I 4/000 l-05

t.E.: 241t7670-0

28) Caso altere o citado e-mail ou telefone mmprometo-me em protocolizar pedido de alteração

junto ao Sistema de Protocolo deste lVlunicípio, sob pena de ser considerado como intimado nos

dados anteriormente Íornecidos.

29) Nomeamos e conslituímos o senhor WELLINGTON J0SÉ SILvA D0S SANTOS, Portador do

RG sob no14ô3392 SSP/AL, Órgão Emissor: SSP/AL e CPF n0 001.020.904-24 para ser o(a)

responsável para acompanhar a execução do conÍato, referente ao Pregão Elehônico e todos os

âtos necessários ao cumprimento das obrigaÉes contidas no inshumento convocatório, seus

Anexos, Ata e Contrato;

30) 0ECLARAMOS, sob as penas da lei, em observância ao que dispõe e QUE CUMPRE A COTA

DE APRENDIZAGEM de que trâta o an. 429 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT.

31) DECLARAMOS; sob as penas da Lei, especialmente o artigo 299 do Código Penal Brasileiro,

que:

a) a proposta apresentada foi elaborada de maneira independente e o seu conteúdo não

Íoi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado ou dlscutido mm qualquer outro

licitante ou interessado, em potencial ou de Íato, no presente procedimento licitatório;

b) a intenção de apresentar a propostâ não Íoi informada ou discutida com qualquer outro

licitante ou interessado, êm potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório;

c) o licitante náo tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de

qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento

licitatório;

d) o mnteúdo da proposta apresentadâ não será, no todo ou em parte, direta ou

indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro Iicitante ou interessado, em potencial

ou de fato, no presente procedimento licitatório antes da adjudicação do objeto;

e) o conteúdo da proposta âpresentada náo foi, no todo ou em parte, informado, discutido

ou recebido de qualquer integrante relacionado, direta ou indiretamente, ao órgão licitante antes

da abertura oÍlcial das proposlas; e

0 o representante legal do licitante está plenamente ciente do teor e da exten§ão desta

declaraçâo e que detém plenos poderes e informaçÕes para firmá-la.

DECLÂRAMOS, ainda, que a pessoa jurídica que represenlo conduz sêus negócios de

forma a coibir Íraudes, corÍupção e a prática de quaisquer outros atos lesivos à Administração

Pública, nacional ou estrangeira, em atendimento à Lei Federal no 12.M6/ 2013, tais como:

| - prometer, oÍerecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público,

ou a terceira pessoa a ele relacionada;

ll- comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar

a prática dos atos ilícitos previstos em Lei;

lll - comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou.jurídica para ocultar ou

dissimular seus reais interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos pralicados;

ROD AL 101 NORTE - S/N, Centro
CEP: 57.900-000 - Potto Colvo/ÁL.

E- mail : alian cadktrtb uido rap o rto c alvdohot msil. c o m



r)1
t

ALIANCA DTSTRTBUIDORA LTDA
CNPJ: 53.302.3 l410001-05

t.E.: 241 17670-0

lV - no tocante a licitações e contratos:

a) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expedientê, o

caráter competitivo de procedimento licitatório público;

b) impedir, perturbar ou fraudar a realizaçáo de qualquer ato de procedimento licitatório

público;

c) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oÍerecimento de vantagem

de qualquer tipo;

d) fraudar licitação pública ou contrato dela deconente;

e) criâr, de modo fraudulênto ou inegular, pessoa juridica para participar de licitação

pública ou celebÍar contrato administrativo; e

f) Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declarâçáo e que detém plenos

poderes e informações para ÍirmáJa.

g) obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modiÍicaçoes ou

pronogaçóes de contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no

ato convocatório da licitação pública ou nos Respectivos instrumentos contratuais; ou

h) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a

administração pública ;

i) - diÍicultar atividade de investigação ou fiscalização de Órgãos, entidades ou agentes

públicos, ou intervir em sua atuaçá0, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos órgãos

de fiscalização do sistema Íinanceiro nacional.

32) DECLARAM0S, que, sob as penas do art.299 do Código Penal, de que terá a disponibilidade,

caso venha a vencer o certame, dos produtos licitados para realizar a entrega de forma parcelada,

conÍorme Edital que rege a licitação, DECLARA, ainda que, por ser de seu conhecimento, se

submete a todas as cláusulas e condiÉes do Edital relativas a este Certame, bem como, às

disposições da Lei Federal no 14.13312024.

34) DECLARAMOS, que em observância do limite na licitação, limitada às microempresas e às

empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realizaÉo da licitaçã0, ainda não tenham

celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita

bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, observado

o disposto no art.40, § 20, da Lei federal no 14.133, de 202'1.

35) DECLARAMOS, que temos Ciência e estamos sujeito as normas contidas nâ Resolução -
RDC no 216 de 15 de setembro de 2004, expedida pela ANVISA-Agência de Vigilância sanitáriâ.

ROD ÀL 101 NORTE - S/N, Centro
CEP: 57.900-000 - Pono Calvo/ÀL.
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33) DECLARAMOS, para Íins de participaçáo no Pregão Eletrônico destinado que se inclui no

regime diíerenciado disposto no art.30 da Lei Complementar n0 '123/06 e que não se enquadra

nas hipóteses previstas no art.40 da Íeferida legislaçã0, sob as penas da Lei e de desclassiflcação

no certame licitatório em questão
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36) DECLARAMOS, quetem ciência da existência da Lei Geralde Proteção de Dados (LGPD) e,

se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislaçã0, com intuito

de proteção dos dados pessoais repassados pela PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPUAL.

Fica obrigada a comunicar a PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPI/AL, em até 24 (vinte e

quatro) horas, qualquer incidente de acessos não autoÍizados aos dados pessoais, situaÉes

acidentais ou ilícitas de destruiçã0, perda, alteraçã0, comunicação ou qualquer forma de

Íatamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as providências dispostas no art. 48 da LGPD

37) DECLARAM0S, sob as penas da Lei, notâdamente contidos no Art. 50 da lnstrução NoÍmativa

MPOG n.o 0'1/2010, que atende aos critérios de qualidâde ambienlal e sustentabilidade

socioambiental, respeitando as normas de proteção do meio ambiente, tais mmo:

lll - que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual

adequada, com o menor volume possível, que utilize matenais recicláveis, de forma a garantir a

máxima proteção durante o transporte e o armâzenamento.

A empresa reconhece seu compromisso socioambiental, mantendo-se disponível à Íiscalização

pelos órgáos responsávêis.

38) DECLARAMoS, sob as sânçóes administrativas câbíveis e sob as penas da lei, que se

compromete a fornecer informaçôes adicionais, solicitadas pela Pregoeira como: laudos técnicos

de análises do produto, catálogos, e outros, a qualquer tempo e/ou Íase do processo licitatÓrio,

com flnalidade de dirimir dúvida e inskuir as decisões relattvas ao julgamento

39) DECLARAMoS, que a mesma possui organizaçáo administrativa, operacional e de apoio,

através da quantificação de instalações, áreas disponíveis, servidores, técnicos, equipamentos e

veículos, para atender ao objeto, demonstrar ter capacidade administrativa e operacional para

execução dos serviços e enlrega do material, os quais estão passiveis de vistoria por parte da

Íiscalização do órgã0.

40) DECLARAMOS para Íins de atendimento ao que consta do edital do PREGÃO ELETRÔNICO

No 07/2026 dâ PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPI/AL, tomâmos conhecimento do Edital e

de todas as condiçoes de participação na Licitaçáo e se comprometê a cumprir todos os termos

do Edital, e a fornecer material de qualidade, sob as penas da Lei;

41) Que tem pleno ctnhecimento das condiçoes e peculiaridades inerentes à natureza e do escopo

dos serviços, bem como das exigências ambientais, assumimos total responsabilidade por esse

fato e que não utilizará deste para quâisquer questionamentos futuros que ensejem avenças

técnicas ou Íinanceiras com o lvlunicípio de CANAPI/AL

42) Que possui endereço eletrônico, sendo este o Vencedor

ROD AL 101 NORTE - S/N, Centro
CEP: 57.900-000 - Pono Caleo/ÁL.
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a) Tem plêno conhecimento que se houver mudança para novo endereço elêtónico, deverá

inÍormálo de imediato por meio de nova declaração;

b) Tem pleno conhecimento que a não atualização do endereço eletrônim diante da hipótese

prevista no item "b'desta declaraçá0, não implicará qualquer vício processual.

41) DECLARAMOS QUE O MAPA DE APURAÇÃO FINAL/RELATORIO FINAL DOS

VENCED0RES substituirá a proposta realinhada,

42) DECLARAMOS, que, em alendimento ao prescrito no inciso ldo Art.63 da Lei Geral de

Licitaçóes e Contratos n0 14.133/202í, tomou conhecimento de todas as informações e condiÉes

para o cumprimento das obrigaçôes objeto do PROCESSO LICITATÓRlo, modalidade PREGÁO

ELETRÔNrcO N" 07/2026, declarando que atenderá aos prazos e garantias exigidos no Termo

de Referência, e das sançoes Íactíveis de serem aplicadas a teor do art. 155, lnciso Vlll e Art.

156, § 50 da Lei 14.13312021, dos quais estou ciente e atesto pela veracidade das inÍorma@es

prestadas para o processo supra citado.

PORTO CALVO/AL. ()7 MARCO DE 2026.

Assinado de forma
digitalpor
WELLINGTON JOSE

SILVA DOS
SANTOS:00102090424

Wellington José Silva dos Santos
Sócio/Proprietário

CPF: 00í.020.90&24
RG: í463392 SSP/AL

ROD ÁL 101 NORTE - Sm, Centro
CEP: 57.900-000 - Porto CaldÁL.
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Re: Solicitação de Valores

De miguel ferreira < miguel.14m6@gmail.com>

Oata Ter, 03/03/2026 12:37

Para Alianca distribuidora <aliancadistribuidoraportocalvo@hotmail.com>

Boa tardel

Segue valores conforme solicitado

Arroz Pindorama T2 30x1 RS 65,00

Leite dê coco cocão de 500m1

RS 30,00

Atenciosa mente,

Miguel Ferreira

Vendedor
99313-2409

Em ter., 3 de mar. de 2026, 12:08, Alianca distribuidora
< aliancad istribu ido rapo rtocalvo@hotmail.com > escreveu:

Boa tarde I

Venho através deste, solicitar valores para os itens e quantidades abaixo

Arroz Branco Tipo 2 para a quantidade de150fd
Leite de Coco 500m1 para a quantidade de 100pct

No Aguardo!

Aliança Distribuidora LTDA
cNPJ 53.302.314/0001-os
(82) 99394-5312 zap
Rod. At 101 Norte, Galpao 01, Zona Rural
Porto Calvo (At)
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CoNTRATO SOCTAL DE CONSTTTUTÇAO DE SOCTEDADE EMPRESARIA LTMITADA

ALTANçA DtSTRtBUtDORA LTDA

Pelo presente instrumento particular de Contrato Social:

WELLINGTON JOSE SILVA DOS SANTOS, BRASILEIRO, CASADO(A), Comunháo Parcial, empresário, nascido(a)
em20/'1111979, n' do CPF 001.020.904-24, residente e domiciliado na cidade de Porto Calvo - AL, na LOTEAMENTO
COMANDATUBA., na S/N, UHBANO, CEP: 57900-000;

Resolvem. em comum acordo, constituir uma sociedade empresária limitada, nos termos da Lej n' 10.406/2002,
mediante as condições e cláusulas seguintes:

cLÁusuLA I - DO NOi/rE EMPRESARTAL (art. 997, [, CC)
A sociedadê adotará como nome empresarial:ALIANçA DISTRIBUIDORA LTDA, e usará a êxpressáo ALIANÇA
DISTBIBUIDOBA como nome íanlasia.

cLÁusuLA [ - DA SEDE (arr. 997, ll, CC)
A sociedade terá sua sede no seguinte endereço: HODOVIA AL 101 NOHTE, na S/N, GALPAO 01 ;, ZONA URBANA,
Porto Calvo - AL. CEP: 57900000.

CLAUSULA lll - DO OBJETO SOoIAL (arr. 997, ll, CC)
A sociêdade terá por objeto o exeÍcício das sêguintes alividades econômica:COMERCIO ATACADISTA DE
À/ERCADOBTAS. CbV eÉeOOryrruÂNcrA DE PRõDUTOS ALTMENTíC|OS: FABRTCAÇÃO DE AL|À/ENTOS E
PBATOS PRONTOST FABRIÇAÇAO DE PRODUTOS ALIMENTICIOS; COMERCIO ATACADISTA DE CEREAIS E
LEGUMINOSAS BENEFICIADOS, FARINHAS, AMIDOS E FECULAS, COM ATIVIDADE DE FRACIONAMENTO E
ACONDICIONAMENTO ASSOCIADA; COMERCIO ATACADISTA DE BEBIDAS; COMERCIO ATACADISTA DE
COSI\,4ÉTICOS E PRODUTOS DE PERFUMARIA; COMÉRCIO ATACADISTA DE PRODUTOS DE HIGIENE,
LIMPEZA E CONSERVAÇÃO DOMICILIAR; TRANSPORTE RODOVIÁHIO DE CARGA, EXCETO PRODUTOS
PERIGOSOS E MUDANÇAS, ltilUNlClPAL; FORNECIMENTO DE ALIMENTOS PREPARADOS
PBEPONDERANTEMENTE PÀRA ETVIPHESAS: SEHVIÇOS DE ALIMENTAÇÃO PARA EVENTOS E RECEPÇÕES -

BUFÊ: FORNECIMENTO DE ALIMENTOS PREPÁRADOS PBEPONDERANTEMENTE PARA CONSUMO
DOMICILIAR

ParágraÍo único. Em estabelecimento eleito como Sede (Matriz)- será(áo) exercida(s) a(s) atividade(s) de
COMERCIO ATACAD ISTA DE MERCADORIAS, COM PREDOMINANCIA DE PRODUTOS ALIMENTICIOS:
FABRICAÇÃO DE ALIMENTOS E PRATOS PRONTOS: FABRICAÇÃO DE PRODUTOS ALIÀiIENJÍCIOS:
COMEBCIO ATACADISTA DE CEREAIS E LEGUI\iI|NOSAS BENEFICIADOS, FARINHAS, AMIOOS É FECULAS,
COM ATIVIDADE DE FRACIONAMENTO E ACONDICIONAMENTO ASSOCIADA; COMERCIO ATACADISTA DE
BEBIDAS; COMÉBCIO ATACADISTA DE COSMÉTICOS E PBODUTOS,DE PERFUMARIA; COMÉHCIO
ATACADISÍA DE PRODUTOS DE HIGIENE, LIMPEZA E CONSEBVAÇÁO DOMICILIAR; TRANSPORTE
RODOVIÁHIO DE CARGA, EXCETO PRODUTOS PEHIGOSOS E I\,4UDANÇAS, MUNICIPAL; FORNECIMENTO 9E
ALIMENTOS PREPARADOS PREPONDERANTEMENTE PARA EMPRESAS; SERVIÇOS DE ALII\iIENTAÇAO
PARA EVENTOS E RECEPÇOES BUFE; FORNECIMENTO DE ALIMENTOS PREPARADOS
PREPONDERANTEMENTE PARA CONSUIVO DOMICILIAR.

E exercerá as seguintes atividades:

CNAE No 4691-5/00 - Comércio atacadista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios
CNAE Nq 1096-1/00 - FabricaÇào de alimentos e pralos prontos
CNAE N, 1099-6/99 - FabÍicaÇáo de outros produtos alimentícios não especiÍicados anteriormente
CNAE Ns 4632-0/03 - Comércio atacadista de ceÍeais e leguminosas beneficiados, faÍinhas, amidos e féculâs, com
atividade de Íracionamento e acondicionamento associada
CNAE Na 4635-4/99 - Comércio atacadista de bebidas não espêcificadas anteriormentê
CNAE N,4646-0/01 - Comércio atacadista de cosméticos e produtos de perfumaÍia
CNAE N,4649-4/08 - Comércio atacadista de produtos de higiene, limpeza e conservaçáo domiciliar
CNAE Na 4930-2/01 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos ê mudanças, municipal
CNAE Ns 5620-1/01 - Fornecimento de alimentos preparados preponderantemente para empresas
CNAE Ns 5620-1/02 - Serviços de alimentação para eventos e recepçóes - bufê
CNAE Na 5620-1/04 - Fornecimento de alimentos preparados preponderantemênle pâra consumo domiciliar

cLÁusuLA tv - Do tNíclo DAS ATIVIDADES E PRAZO DE DURAçÃO (arr.53, lll, F, Decreto n" 1,800/96)
A sociedadê iniciará suas atividades em 2011212023 e sêu prazo de duraçáo será por tempo indeterminado.

)
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CoNTRATO SOCTAL DE CONST|TU|ÇAO DE SOCTEDADE EMPRESAR]A LIMITADA

ALIANÇA DISTRIBUIDORA LTDA

CLAUSULA XIV - DA REGENCIA SUPLETIVA (ar1. 1.053, parágÍaÍo único CC).
Por este ato determina-se a rêgência supletiva da sociedade pêlo regramento da sociedade anônima, conÍorme
dispõe o parágraÍo único do art. 1.053 do Código Civil.

CLÁUSULA XV . PORTE EMPRESARIAL
O sócio declara que a sociedade se enquadra como Empresa de Pequeno Porte - EPP, nos termos da Lei
Complementar ne 123, de 14 de dezembro de 2006, e que náo se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão
relacionadas no § 40 do art.30 da mencionada lei. (art.3a, ll, LC na 123, de 2006)

CLÁUSULA XVI . DO FORO
Fica eleito o Foro da Comarca de Porto Calvo - AL, paÍa qualquer ação íundada nesle contralo, renunciando-se a
qualquer outro por muilo especial que seja.

E por estarem em períeito acordo, em tudo que neste instrumento particular foi lavrado, obrigam-se a cumprir o
presente ato constitulivo, ê assinam o presente instrumento êm uma única via que será destinada ao rêgistro e
arquivamento na Junta Comercial do Estado de Alagoas.

Porto Calvo - AL, 20 de dezembro dê 2023

WELLINGTON JOSE SILVA DOS SANÍOS
Sócio/Adminislrâdor
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ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o alo da empresa ALIANÇA DISTRIBUIDORA LTDA consta assinado digitalmente por:
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Nome

00102090424 WELLINGTON JOSE SILVA DOS SANTOS

q
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CERTIFICO O ÀEGISIRO Êra 26/12/2023 12:16 SOB N" 2720La36160.
pRoÍlcora: 230754600 Dr 26/L2/2023.
cóDrco DE vERÍrrcÂçÁo I t23ta27o25s. cNp., DÀ glDE: 5330231{o0o10s
NIRE: 27201{361,60, COü EaEIIOS DO ÀEGIS!p! tu4: 2O/r2/2O23,
ÀIIÀlrçÀ DISIRIBOIDORÀ',TDÀ

EDVÀI,DO YÀIORÀI{O DE LIIíA
sEcRlTiíÀro-GERÂ!

rE. !êci1i,tá. al. gov.b!
À vátidàdê dêstê docuhênEo, sê sxleitô à.ônprowãcào dê sua auteiti.idâdê 

^ós 
rêspê.tivôs pôltãis,

inrô!mandÕ .eus rêspec.tvos côdigca de vêrifi.àÇáô.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Desburocíatização, Gestão e Governo Digital

Secretaria de GoveÍno Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e lntegração

CPF/CNPJ
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ALTERAçÃO CONTRÂTUAL No 0í DA SOCTEOADE L|M|TADA
ALIANçA DISTRIBUIDORA LTDA

WELLINGTON JOSE SILVA DOS SANTOS, brasileiro, empresário, casado em regime de
comunhão parcial, inscrito no CPF sob n" 001.020.904-24, residente e domiciliado no Loteâmento
Comandatuba, S/N, Urbano, Porto Calvo, Alagoas, CEP 57900-000.

Único sócio da sociedade limitada de nome empresarial ALIANçA DISTRIBUIDORA LTDA, com
sede na Rodovia AL í 01 Norte, S/N, Galpão O1, Zona Urbana, Porto Calvo - Alagoas, CEP 57900-
000, inscrita na Junta Comercial do Estado de Alagoas sob NIRE 27201436160 e no CNPJ sob no

53.302.314/0001-05, resolve, assim, proceder a 1a (primeira) alteração do seu contrato social,
mediante as condições ê cláusulas seguintes:

DO OBJETO SOCIAL

cúusuLA PRIMEIRA: o obJeto social passa ser: coMÉRclo ATACADISTA DE
N/ERCADORIAS, COM PREDOMINÂNCIA DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS; FABRICAÇÃO DE
ALIMENTOS E PRATOS PRONTOS; FABRICAÇÃO DE PRODUTOS ALIMENTíCIOS;
COMERCIO ATACADISTA DE CEREAIS E LEGUMINOSAS BENEFICIADOS, FARINHAS,
AMIDOS E FECULAS, COM ATIVIDADE DE FRACIONAMENTO E ACONDICIONAMENTO
ASSOCIADA; COMERCIO ATACADISTA DE BEBIDAS; COMERCIO ATACADISTA DE
COSMETICOS E PRODUTOS DE PERFUMARIA; COMERCIO ATACADISTA DE PRODUTOS DE
HIGIENE, LIMPEZA E CONSERVAÇÃO DOMICILIAR; TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE CARGA,
EXCETO PRODUTOS PERIGOSOS E MUDANÇAS, MUNICIPAL; FORNECIMENTO DE
ALIMENTOS PREPARADOS PREPONDERANTEMENTE PARA EMPRESAS; SERVIÇOS DE
ALIMENTAÇÃO PARA EVENTOS E RECEPÇÔES - BUFÊ; FORNECIMENTO DE ALIMENTOS
PREPARADOS PREPONDERANTEMENTE PARA CONSUMO DOMICILIAR; COMERCIO
ATACADISTA DE PESCADOS E FRUTOS DO MAR..

E exercerá as seguintes atividades econômicas:
4691-5/00 - Comércio atacadista de mercadorias em geral, com predominância de produtos
alimentícios
1096-1/00 - Fabricação de alimentos e pratos prontos
1099-6/99 - Fabricação de outros produtos alimentícios não especiflcados anteriormente
4632-0/03 - Comércio atacadista de cereais e leguminosas beneficiados, íarinhas, amidos e féculas,
com atividade de fracionamento e acondicionamento associada
4634-6/03 - Comércio atacadista de pescados e frutos do mar
4635-4/99 - Comércio atacadista de bebidas não especificadas anteriormente
4646-0/01 - Comércio atacadista de cosméticos e produtos de perfumaria
4649-4108 - Comércio atacadista de produtos de higiene, limpeza e conservação domiciliar
4930-2101- Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, municipal
5620-1/01 - Fornecimento de alimentos preparados preponderantemente para empresas
5620-1102 - Serviços de alimentação para eventos e recepçôês - bufê
5620-1104 - Fornecimento de alimentos preparados preponderantemente para consumo domiciliar

ENCERRAMENTO DA ALTERAÇÃO

CLÁUSULA SEGUNDA: Encerradas as altêrações, permanecêndo inalteradas as cláusulas do
contrato primitivo não alcançadas pelo presente instrumento, a partir dêste momento o presente
contrato social vigorará, por vontade do quotista com as cláusulas consolidadas em um único
documento a seguir transcrito:
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CoNTRATO SOCIAL DE CONSTITUIçAO DE SOCTEDADE EMPRESARTA LIMITADA

ALTANÇA DTSTRTBUIDORA LTDA

CLAUSULA V - DO CAPITAL (48T.997, lll ê lV e ART. 1.052 ê Í.055, CC)
O capital será de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), dividido em 200000 quotas, no valor nominal dê R$ 'l,00 (um
íeal) cada uma, Íormado por R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) em moeda correnle no Pais

ParágraÍo único. O capital encontra-se subscrito e integralizado pelos sócios da seguinte Íorma:

Nome do Sócio Qtd Quotas Vâlor Em R$

WELLINGTON JOSE SILVA DOS SANTOS 200000 200.000.00 100.00

TOTAL 200000 200.000.00 '100.00

CLÁUSULA XIII - DA RESPONSABILIDADE
A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor das suas quotas, mas todos respondem solidariamente pela
integralizaçáo do capital social.

cLÁusuLA vt - DA ADMTNTSTRAÇÃo (ART.997, vt; í.0r3, í.01s; 1.064, cc)
A administraçáo da sociedâde será exercida pelo sócioWELLINGTON JOSE SILVA DOS SANTOS quê represêntará
legalmente a sociedade e poderá praticar todo e qualquer ato de gestáo pertinente ao objeto social.

ParágraÍo único. Náo constituindo o objeto social, a alienação ou a oneraçáo de bens imóveis depênde de
autorizaçáo da maioria.

cLÁusuLA vrr - Do BALANÇO PATRTMONIAL (ârr. 1.065, CC)
Ao lérmino de cada exercício, em 3'1 dê Dêzêmbro, o administrador prêstará contas justificadas de sua
administraçáo, procedendo à elaboraçáo do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico,
cabêndo ao(s) sócio(s), os lucros ou perdas apuradas.

CLÁUSULA XII . DA CESSÃO DE OUOTAS
As quotas são indivisÍveis e náo poderáo ser cedidas ou transÍeridas a terceiros sêm o consentimento do outro sócio,
a quêm fica assegurado, em igualdade de condiçôes e preço direito de prefêÍência para a sua aquisiçáo sê postas à
venda, fôrmalizando, se realizada a cessâo delas, a altêração contratual pertinentê.

cLÁusuLA vu - DEGLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO DE ADMINISTBADOB (arr. 1.011, § í" CC e arr.37, ll da
Lei n' 8.934 de 1994 )
O Administrador declara, sob as penas da lei, de que náo está impedido de exercer a administraçáo da emprêsa, por
lei especial. ou em virtude de condenaçáo criminal, ou por se êncontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda
que têmporariamente. o acesso a cargos públicosr ou por crime falimentar, de prevâricagão, peita ou suborno,
concussáo, peculalo, ou contra a economia populaÍ, contra o sistema Íinanceiro nacional, contra normas de deíesa da
concorrência, contra as relâções de consumo, fé pública, ou a propriedade.

CLÁUSULA Ix - DO PFÓ LABORE
O sócio podêrá, fixar uma retirada mensal, a título de pro labore para o sócio administrador, observadas as
disposições rêgulamentares pertinentês.

CLÁUSULA X . DISTBIBUIÇÃO DE LUCROS
A sociedade poderá levantar balanços intermediários ou intercalares e distribuir os lucros evidenciados nos mesmos.

CLÁUSULA xI - DA RETIRADA OU FALECIMENTO DE SÓCIO
Retirando-se, falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades com os herdeiros,
sucessores e o incapaz, desde que autorizado legalmente. Não sendo possÍvel ou inexistindo intêresse destes ou
do(s) sócio(s) remanescente(s) na continuidade da sociêdade, esla seÍá liquidada após a apuração do Balanço
Patrimonial na data do evênto. O resultado positivo ou negalivo será dislribuído ou suportado pêlos sócios na
proporçáo de suas quotas.

Parágrato único - O mesmo procedimento será adolado em outros casos em que a sociedadê se Íêsolva êm relaçãô
a seu sÓcio.
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CONSOLIDAçÃO DA SOCIEDADE EMPRESÁRIA
ALIANçA DISTRIBUIDORA LTDA

WELLINGTON JOSE SILVA DOS SANTOS, brasileiro, empresário, casado em regime de
cômunhão parcial, inscrito no CPF sob n0 001.020.904-24, residente e domiciliado no Loteamento
Comandatuba, S/N, Urbano, Porto Calvo, Alagoas, CEP 57900-000.

Único sócio da sociedade limitada de nome empresarial ALIANÇA DISTRIBUIDORA LTDA, com
sede na Rodovia AL 101 Norte, S/N, Galpáo 01, Zona Urbana, Porto Calvo - Alagoas, CEP 57900-
000, inscrita na Junta Comercial do Estado de Alagoas sob NIRE 27201436160 e no CNPJ sob no

53.302.314/000 í -05, resolve assim consolidar o contrato social, mediante as condições e clausulas
seguintes:

OO NOME EMPRESARIAL, DA SEDE E DAS FILIAIS

CLÁUSULA PRIMEIRA: A sociedade gira sob o nome empresaÍiâl de ALIANÇA DISTRIBUIDORA
LTDA, e tem a sua sede na Rodovia AL 101 Norte, S/N, Galpão 01, Zona Urbana, Porto Calvo -
Alagoas, CEP 57900-000.

Parágrafo Único - Poderá a qualquer tempo, abÍir ou Íechar filiais, ou outras dependências em
qualquer ponto do território nacional, ou mesmo Íora dele.

E exerce as seguintes atividades econômicas:
4691-5/00 - Comércio atacadista de mercadorias em geral, com predominância de produtos
alimentícios
1096-1/00 - FabricaÇão de alimentos e pratos prontos
1099-6/99 - Fabricação de outros produtos alimentícios não especificados anteriormente
4632-0/03 - Comércio atacadista de cereais e leguminosas beneficiados, farinhas, amidos e íéculas,
com atividade de fracionamento e acondicionamento associada
4634-6/03 - Comércio atacadista de pescados e frutos do mar
4635-4/99 - Comércio atacadista de bebidas não espêcificadas anteriormente
4646-0/01 - Comércio atacadista de cosméticos e produtos de perfumaria
4649-4108 - Comércio atacadista de produtos de higiene, limpeza e conservaçáo domiciliâr
4930-2101 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, municipal
5620-1/01 - Fornecimento de alimentos preparâdos preponderantemente para empresas
5620-1102 - Serviços de alimentação para eventos e recepçõês - bufê

DO OBJETO SOCIAL

CLÁUSULA SEGUNDA: O ObJEtO SOC|AI é: COMÉRCIO ATACADISTA DE MERCADORIAS, COÀ/
PREDOMINÂNCIA DE PRODUTOS ALIMENTíCIOS; FABRICAÇÃO DE ALIMENTOS E PRATOS
PRONTOS; FABRICAÇÃO DE PRODUTOS ALIMENTíCIOS; COMERCIO ATACADISTA DE
CEREAIS E LEGUMINOSAS BENEFICIADOS, FARINHAS, AMIDOS E FÉCULAS, COÀ/
ATIVIDADE DE FRACIONAMENTO E ACONDICIONAMENTO ASSOCIADA; COMERCIO
ATACADISTA DE BEBIDAS; COMERCIO ATACADISTA DE COSMÉTICOS E PRODUTOS DE
PERFUMARIA; COMÉRCIO ATACADISTA DE PRODUTOS DE HIGIENE, LIMPEZA E
CONSERVAÇÃO DOMICILIAR; TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE CARGA, EXCETO PRODUTOS
PERIGOSOS E À/UDANÇAS, MUNICIPAL; FORNECIMENTO DE ALIMENTOS PREPARADOS
PREPONDERANTEMENTE PARA EMPRESAS; SERVIÇOS DE ALIMENTAÇÃO PARA EVENTOS
E RECEPÇÔES - BUFÊ; FORNECIMENTO DE ALIMENTOS PREPARADOS
PREPONDERANTEMENTE PARA CONSUMO DOMICILIAR; COMERCIO ATACADISTA DE
PESCADOS E FRUTOS DO MAR..
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5620-1104 - Fornecimento dê alimentos preparados preponderantemente para consumo domiciliar

Do PRAZO DE oURAçÃO

CúUSUIA TERCEIRA: A sociedade teve início de suas atividades registrada e arquivada na
JUCEAL - Junta Comercial do Estado de Alagoas em 2011212O23 e tem seu prazo de duração por
tempo indeterminado.

OO CAPITAL SOCIAL

CúUSULA QUARTA: o capital social é de R$ 200.000,00 (duzentos mil rêais), dividido em
200.000 quotas no valor unitário de R$ 1,00 (um real), cada uma, subscritas e integralizadas em
moeda corrente do país, conforme quadro abaixo:

DA ADMINISTRAçÃO

CLÁUSULA QUINTA: A adminjstração da sociedade é exercida isoladamente pelo sócio
WELLINGTON JOSE SILVA DOS SANTOS podendo praticar todos os atos de administração,
representando a sociedade, com os poderes ê atribuições de representaÇão ativâ e passiva na
sociedade, .iudicial e extrajudicialmente, podendo praticar todos os atos compreendidos no objeto
social, sempre de interesse da sociedâde, autorizado o uso do nome empresarial.

CLÁUSULA OITAVA: No exercício da administração, o administrador terá direito a uma retirada
mensal, a título de pro labore, culo valor será deÍinido pelo sócio.

DrsrRrBUrçÃo DE LUCROS

CLÁUSULA NONA: A sociedade poderá levantar balanços intermediários ou intercalares e
distribuir os lucros evidenciados nos mesmos.

DA RETIRADA OU FALECIMENTO DE SÓCIO

sóclo NO DE
QUOTAS

CAPITAL
INTEGRALIZADO

WELLINGTON JOSE SILVA DOS SANTOS 200.000 100 % R$ 200.000,00
TOTAL 200.000 100 % R$ 200.000,00

DO BALANçO PATRIMONIAL

CLÁUSULA SEXTA: Ao término de cada exercício, em 31 de dezembro, o administrador prestará
contas justiÍicadas de sua administração, procedendo à elaboração do inventário, do balanço
patrimonial e do balanÇo de resultado êconômico, cabendo ao sócio, os lucros ou perdas apuradas.

DECLARAçÃO DE DESIMPEDIMENTO

CLÁUSULA SÉTIMA: O Administrador declara, sob as penas da lei, de que não estar impedido de
exercer a adminisÍação da empresa, por lei especial, ou em virtude de condenaÇão criminal, ou por
se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamênte, o acesso a cargos
públicos; ou por crime Íalimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra
a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da conconência,
contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade.

DO PRÓ I.ABORE
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CLÁUSULA DÉCIMA: Retirando-se, Íalecendo ou sendo interditado o sócio, a sociedade não se
dissolverá, continuará suas atividades com os herdeiros, sucessores e o incapaz desde que
autorizado legalmente. lnexistindo interesse na continuidade da sociedade esta será liquidada após
a apuração do balanço patrimonial na data do evento.

Parágrafo único - Caso não venham os herdeiros a integrar a sociedade, estes receberão em
moedâ corrente, apurados até a data do impedimento ou Íalecimento, em 10 (dez) prestaçôes
mensais e sucessivas, corrigidas monetariamente pelo IGP-M (FGV), ou outro índice que o venha
substituir, vencendo-se a primeira parcela após 30 (trinta) dias da data do balanço especial.

CúUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: A responsabilidade do sócio é restrita ao valor de suas quotas,
mas responde solidariamente pela integralização do capital social.

DA PORTE EMPRESARIAL

CLÁUSULA DÉclMA SEGUNDA: o sócio declaÍa para os devidos Íins e sob as penas da Lei, que
a sociedade se enquadra como Empresa de Pequeno Porte, onde a receita bruta anual da empresa
não excederá ao limÍte fixado no inciso ll do art. 3a da Lei Complementar no 123 de 14 de dezembro
de 2006, e que não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão relacionas no §4o do art.
3o da mencionada lei.

DO FORO

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: Ficã eleito o Foro da Comarca de Porto Calvo - AL, para
qualquer ação fundada neste contrato, renunciando-se a qualquer outro por muito especial que seja.

E por se acharem em perfeito âcordo em tudo quanlo neste instrumênto particular foi lavrado,
obrigam-se a cumprir o presente contrato assinando em uma única via, sendo destinada ao registro
e arquivamenlo na JUCEAL - Junta Comercial do Estado de Alagoas, para que produza todos os
seus jurídicos e legais eÍeitos.

WELLINGTON JOSE SILVA DOS SANTOS

DA RESPONSABILIDADE

Porto Calvo - Alagoas, 21 de março de 2024.



J89

Página 5 de 5

J

MINISTERIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Dêsburocratizaçáo, Gestão e Govêrno Digital

Secrêtaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e lntegração

ASSINATURA ELETRÔNICA

Certiíicamos que o ato da empresa ALIANÇA DISTRIBUIDORA LTDA consta assinado digitalmente por:

NomeCPF/CNPJ

WELLINGTON JOSE SILVA DOS SANTOS00102090424

CsRTIAICO O REGISTRO Eli O!/O4/2O24 09:2? SoB N" 20240170865.
PRôÍocOr,o: 240170865 DE 27/O3/2O24.
cóDÍco DE lEÀrrrcÀÇÀo: r2!0443132i. cNpir DÀ sEDa: 5330231{000105
NIÀE: 27201436160, Can EFAIIOS DO !{IGISIRO @r, 2L/03/2021.
À,.IÀNçÀ DISTRIBI'IDOBÀ I.Í!À

.IrcÊAL EDvàrDo raroRÀNo D! Lrra
sEcaErÁaro-claÀr

fr.!.cil1t..1.9@.b!

sujeiró à cÕnprowaçào dê suà àure.ti.idàdê
tnfoira.do sêus :eslec.rvos códlqcs de vêrificàcã..
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t REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO OE INSCRIÇAO

53.302.3í4l000í {5
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIçÃO E DE SITUAçÂO
CADASTRAL

26t12n023

NOMÉ EMPRESARIAL

ÂLIANCA DISTRIBUIDORA LTDA

Í _L-O 
OO EC ÍaBELE. VENTO (NOVC DÍ EÂN_a§la)

ALIANCA OISTRIBUIOORÂ EPP

õóolco E oEscRçÀó DAATtvroÀóE EcoNôMrca pRrNcrpaL

il6-91.5{0 " ComéÍcio atecadisla de mercadoÍias êm geÍal, com pÍêdominância do produlos alimentícios

cóorGo Ê oEscRrÇao DAsaÍrvroaoEs EcoNôMrcas sEcuNoÁRlas
í0.96-1.O0 - Fabricação de alimêntos ê prâto3 proôlo3
10.996-99 - Fabricação de outÍos produlos alimentícios não êspêciticado3 anteaioímênle
46.32{-03 - ComéÍcio atacedista de cereais e leguíninosas beneíiclados, farlnhas, amidos e íéculas, com etlvidede dê
fracionamenlo ê acondlcionamênto asaociada
46.346.03 - Comércio atacadista de pêscados e fruto3 do mar
46.354.99 - ComéÍcio atacadislâ de bebidas não especiÍicãdas antsriormentê
46.46{{'l - ComéÍcio etecadlsla de cosméticos e produlos de períumaria
46.49.1{8 - ComéÍcio âtacadisla dê píodutos do higione, limpeza ê conservação domiciliaÍ
49.30-2-01 - Transpo.tê rodoviário dê caÍga, excêto produlos perigosos e mudanças, municipâ|.
56.20.1.0'l - Fornecimênto dê âllmênlos preparados preponderanlemeõle para êlnprêsas
56.20-'1.O2 - Sêrviço6 dê alimentação paÍa eventos e .ecepçôes - buÍê
56.20-1{4 - Fornêcimênto de alimêntos pÍepa.ados prêpondêranÍementê pãra consumo domiciliaÍ

cóDLGo aoEScRçÁo DA NAÍuREzÁ JURiotca
206-2 - Sociêdadê EmpÍêsária Limitada

ROO AL 101 NORTE
NÜMERO

s/N
COMPLEMENÍO

GALPAOOl

57.900{00 ZONA URBANA PORTO CÂLVO

ENOEREÇO ELETRÔNICO

aLtaNcADtSTRtBUtDORAPC@OUTLOOK.COM
TELEFONE
(82) 91094167/ (0000) 0000{000

ENTE FEDERÀÍIVO RÊSPONSÁV€L (EFR)

srTUAÇÁO CÂOASÍRAL

ATIVA
OATA OA SITUÀÇÁO CAOASTRÂL

26112t2023

MOTTVO DE SIÍUAÇÃO CAOASÍRÂL

SITUAÇÀO ESPECIAL DATA DA SIÍUAÇÀO ESPECIAL

AL

a
J3 l

.i04102/26,17:17 aboul:blank

Aprovado pela lnstrução Normativa RFB nô 2.í19, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 04/0212026 às í7:16:58 (data e hora de Brasília). Página: 111

âbout:blank 111
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Secretaria de Estado da Fazenda de Alagoas -
Secretaria Especial da Receita Estadual

8Fnl.tlSü- r
*##a

";§

NU|\ilERO CACEAL

24117670-O

CNPJ/CPF

53.302.3r 4/0001-05

COMPROVANTE DE
TNSCRTçÃO E DE SITUAçÃO

CADASTRAL

DATA DE tNScRrÇÃo

26t12t2023

OPTANTE PELO SIMPLES?

NÃO

O SOCIAL

ALIANÇA DISTRIBUIDORA LTDA

NOME DE FANTASIA
ALIANçA DISTRIBUIDORA

EXCEDEU SUBLIMITE DO SN?

NÁo SE APLICA.

SITUA O CADASTRAL DATA ATUALIZAÇÃo CADASTRAL
311O712024TIVO

MoTIVo DA SITUAÇÃo CADASTRAL

REATIVACAO CESSADA CAUSA SUSPENSAO/INAPTIOAO

FO I\íAS DE ATUA

NÃo HÁ

TIPOS DE UNIDADE

NÃo HÁ.

COIVlPLEMENTO

GALPAO 01;

LOGRADOURO

ROD AL 10í NORTE

BAIRRO/DISTRITO

ZONA URBANA

NUMERO

S/N

CEP

57900000

MUNICíPIO

PORTO CALVO

UF

AL

CÓDIGo - DESCRIÇÃo DA ATIVIDADE ECONÔNIICA

4691500 coMÉRcIo ATACADISTA DE MERCADORIAS EM GERAL, COM PREDOMINÂNCIA DE PRODUTOS
ALTMENÍíclos - PR|NCTPAL

1096100

1099699

4632003

FABRICAÇÃO DE ALIMENTOS E PRATOS PRONTOS

FABRICAÇÁo DE OUTROS PRODUTOS ALIMENTiCIOS NÃO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE

coMÉRcro ATACADTsTA oE cEREArs E LEGUMTNoSAS BENEFtctADos, FARtNHAS, AMtDos E FÉcuLAS,
COM ATIVIOADE DE FRACIONAMENTO E ACONDICIONAMENTO ASSOCIADA
coMÉRCIo ATACADISTA DE PEScADoS E FRUToS DO MAR

COMERCIO ATACADISTA DE BEBIDAS NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTÉ

coN,4ÉRCIo ATACADISTA DE cosMÉTIcoS E PRoDUToS DE PERFUMARIA

COMÉRCIO ATACADISTA DÉ PRODUTOS DE HIGIENE, LIMPEZA E CONSERVAÇÃO DOIVIICILIAR

TRANSPoRTE RoooVIÁRIo DE CARGA, ExCETo PRODUTOS PERIGOSOS E MUDANÇAS, MUNICIPAL

FORNECIMÉNTO DE ALIMENTOS PREPARADOS PREPONDERANTEMENTE PARA EMPRESAS

4634603

4635499

4646001

4649408

4930201

5620101

CÔDIGO - DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURiDICA

2062 SOCIEDADEEMPRESÁRIALIMITADA

I
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cóDrGo - DESCRTÇÃo DA ATrvrDAoE EcoNôMrcA
5620102 SERVIÇoS DE ALIMENTAÇÃo PARA EVENToS E RECEPÇÓES - BUFÊ

5620104 FORNECIMENTO DE ALIMENTOS PREPARADOS PREPONOERANTEMENTE PARA CONSUMO DOMICILIAR

SÓCIOS

WELLINGTON JOSE SILVA DOS SANTOS

RESPON VEL

WELLINGTON JOSE SILVA DOS SANTOS

REGIME ESPECIAL

NÃo HÁ.

Emitido às 17:20 (horário de Brasília) do dia 04/02/202ô via internet
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Sêcrêtaria da Receita Fedêral do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGÂTIVA DE OÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DíVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: ALIANCA DISTRIBUIDORA LTDA
CNPJ: 53.302.31lU0001-05

Ressalvado o direito dê a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidadê do sujeitô passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspênsa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -

Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisáo judicial que deteÍmina sua
desconsideração pãra Íins de certificâção da regularidadê fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. náo constam inscriÇôes em Dívida Ativa da União (OAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacionâl (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos eÍeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válidâ para o estabelecimento matriz e suas Íiliais e, no caso de ente fêderâtivo, para

todos os órgãos e Íundos públicos da âdministração direta a elê vinculados. ReÍere-se à situaçáo do

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e âbrange- inclusive as contribuiÇÕes sociais previstâs

nai alíneas 'a' a 'd' do pârágraÍo único do art. 11 da Lêi no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitaçâo desta certidão está condicionada à veriÍicâção de sua autênticidade na lnternet, nos

endereços <http://rfb.gov.bà ou <http://www.pgin.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portariã Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de211012014.

Emitida às 06:1 'l:02 do dia 071Q22026 <hora e data dê Brâsília>.
Válida até 0610812026.
Código dê conÍole da cêrtidâo: 86A8.F442.0287.3D50
Qualquer rasura ou êmenda invalidará este documenlo.
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Estado de Alagoas
Secretaria de Estado da Fazenda
Superintendência da Receita Estadual

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS DE TRIBUTOS ESTADUAIS

Certidão fornecida para o CNPJ: 53.302.314/0001-05

Nome/Contribuinte: ALIANÇADISTRIBUIDORALTDA

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual cobrar débitos ainda não registrados ou que venham
a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de Estado da Fazenda,
constatamos não existir, até a presente data, pendências em nome do contribuinte acima identificado.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos do contribuinte e refere-se a débitos de
natureza tributária e descumprimento de obrigações acessórias.

Certidão emitida gratuitamente com base na lnstrução Normativa SEF no. 27 de 15 de maio de 2017

Certidão emitida nos termos do art. 78 da Lei no 6.77'1106 e do art. 255 do Decreto no 25.370113.

Válida até 0110412026

Emitida às 06:04:34 do dia 311O112426

Código de controle da certidâo: B99E-F43E-E2CA420F

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria Executiva da Receita
Estadual na internet, no endereço: www.sefaz.al.gov.br.
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PORTO
CALVO

PREFEITURA MUNIGIPAL DE PORTO CALVO

SEcRETARTa DE NEGóctos DA FÂZENDÀ mulltctpal

pRocuRADoRta JUorctal Do MUNIclplo

COORDEI{ADORIA DÂ RECEITA MERCÂNTIL
Enderêço: RUA DO DR. ANTONIO OORTA, 18-CENTRO - PORTO oALVO Íel6íone: (82)99424-6000 CNPJr 12.366.720/0001-54

GERTIDÃo PosITIvA GOM EFEIÍO I{EGATIVA DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS
CERTIFICO, em cumprimento ao despacho exarâdo no PROCESSO No **i**r e com base na legislação

êm vigor, quê o contribuinte mencionado abaixo, está quite com o parcelamento da Receita Mercantil até
22t0212026
Contribuintêr

ALIANÇA DISTRIBUIDORA LTDA

Localização: RUA ROD. AL 101 NORTE +, S/N, GALPÃO 01 - Bairro: ZONA URBANA PORTO CALVO, CEP: 57900.
000

Natureza
Tributos Mercantis

Razão Social:

ALIANÇA DISTRIBUIDORA LTDA

lnscriÇão Estadual InscÍição Mercantil

53.302.314/0001-05 1556

Código Atividade 46s1-s/00 - coMÉRCto ATACAotSTA DE MERCADoRTAS EM GERAL, coM
pREDoi, NÂNctA oÉ pRoDUTos AL \,tENTÍclos

Validade
23t0312026

Observações: (Cad. i,4ercantil)

VIA INTERNET

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO CALVO se reserva o direito de cobrar futuramentê, quaisqueí dívidas
quê porventura venham a ser apuradâs posteriormênte relativas ao pêríodo a que se rêfere a presêntê certidão.

Para validar a autenticidade desse documento acesse o Portal do Conkibuinte.

httpsr/gêstor.tributosmunicipais-com.br/redesim/prefeitura/portocalvo//views/publico/portaldocontribuintê/publico/autenticacao/autêntic
acâo.xhtml

D2403878203C0956CFC768FAD398',I 6 1 B1 S5AABDC

Tíibutus lníomátiB LÍoA Vê6âor 3 0 R LJsuáriô: VIA INTERNET

CNPJ/C,P.F,
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19102126.11 11 Consulta Regularidade do Empregador

lmprimir

§ârxâ
,--;r lxi. Ê:Õru3Ariaâ rÊ LrÊÊÁL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:
Endereço:

53.302.314l0001-05

ALIANCA DISTRIBTJIDORÁ LIDA

ROD AL 101 NORTE S/N GALPAOO1 / ZONA URBANA,/ PORTO CALVO / AL
/ 57900-000

A Caixa Econômica Fedêral, no uso da atribuição que lhe confere o AÊ.
7, da Lei 8.036. de 11 de maio de 1990, certifica que/ nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

validade:09/02 /2026 a 10/03/2026

Certificação Nú mêro: 20260209064A61 72 1 50008

Informação obtida em 79/0?/2026 11: 11 :30

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lêi esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www,caixa.gov.br

htlps://consu lta-crf cãixa.gov. br/cons ultrací/pages/co nsu ltaEmpregâdor.lsf 111



43,
t

CERTIDÃO NEGATIVÀ DE DÉBITOS TR,ASAIHISTÀS

Nome: ALIANCÀ DISTRIBUÍDORA LTDÀ (MÀTRIZ E ElLIAIS)
CNPJ: 53.302.314/0001-05
Cêrtidão n": 2537 592 / 2026
ExpediÇão: 12/01/2026, às 00:29:29
Vafidade: l7/07 /2A26 - 180 (cento e oitenta) dias, contadôs da data
de sua expediÇão.

certificâ-se gue ÀlrÀNcÀ DrsTRIBurDoRÀ LTDÀ (MÀfRrZ E rrlrÀrs),
inscrito(a) no CNPJ sob o no 53.302.314l0001-05, NÃo coNsTÀ como
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabal-histas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Conso.IidaÇão
das Leis do Traba.lho, acrescentados pelâs Lêis ns." 12.440/2077 e

13.461 /2All , e no Ato 07/2022 da CGJT, de 21 de janelro de 2022.
os dados constantes desta Cêrt.idão são de responsabil-idade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurÍdica, a Certidão atesta a emprêsa em re.Iação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiaís.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do TrlbunaI Superior do Trabal-ho na
Internet (http: / /www.tst. jus.br) .

Certidãô emitida gratuitamênte.

INEORMÀÇÃO IMPORTÀNTE
Do Banco Nacional dê Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificaÇão das pessoas naturais e juridicas
inadimplentes perante a JustiÇa do Traba.Iho quanto às obrigaçÕes
estabêIecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acôrdos j udiciais trabalhistas, ínclusive no concernente aos
reco lhimentos p r e w i d e n c i á r i o s , a honorários, a custas, a

emô.Iumentos ou a reco.Ihimentos determinados em 1ei; ou decorrentes
de execução dê acôrdos firmados pêrante o Ministério PúbIico do
Trabalho, Comissâo de Conciliação Prévia ou demais títufos que, por
disposiçâo legal, contiver forÇa executiva.
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11t02J2026 0004655402

PODER
Ialltl IÀlllo

TRIBUNAL DE JUSTIçA DO ESTADO DE ALAGOAS

àÉRT'DÁO hlo: 004655402

A âulentlcidadê desla ceíldão podeÍá ser cohÍirhada Pêla lntêmet no 3lte do Tribunal dê Justlça

FOLHA:'llí

_ Certifico que, pesquisando os.egistros de distribuição de feitos do Estado de Alagoas, anteriores,
veriÍiquei NAO CONSTAR distribuições em nome de:

ALIANCA DISTRIBUIOORÂ LTDA, residente na ROD AL 10í NORTE, , centro, CEP:57900{00, Porlo Calvo
- AL, vinculado ao CNPJ: 53.302.314/00

Certifico ainda que a pesquisa acima refere-se a AÇÕES DE FALÊNCIA, INSOLVÊNCIA,
RECUpERAÇÃO JUDtCtAL E ÉXTRAJUDiCIAL E CONCORDATA em andamento nas unidades judiciárias do

Poder Judiciário do Estado de Alagoas, com as ressalvas abaixo:

Observações:

'l - A presente certidão foiemitida de acordo com a Resolução no. '12112010 do CNJ;

2 - A presente certidão não âbrange eventuais açôes de FALÊNCIA em que a pessoa a respeito da qual é
expedida figure no pólo ativo;

3 - Não existe conexão com qualquer outra base de dados de instituição pública ou mm a Receita Federal que

verifique a identidade do NOIIE/RAZÃO SOCIAL com o CPF/CNPJ:

4 - Esta certidão náo contempla os processos em trâmitação no 20 grau de jurisdiçâo do Íribunal de Justaça do
Estado de Alagoâs, que deverão ser obieto de certidôe§ especíRcas;

S - A exatidão dos dados pessoais fomecidos paÍa pesquisa é de inteira responsabilidade da parte interessada.

6 - A autenticidade desta ceíidáo poderá ser conÍirmada pela internet no site do Tribunal de Justiça do Estado
de Alagoas (www.tjal jus.b0.

Esta certidáo Íoi emitida pela internet e sua validade é de 30 dias

Maceió, quarta-feira, 1'l de fevereiro de 2026 às 23h46min

000465s402

FALÊNC|A, TNSOLVÊNCIA, RECUPERAçÃO JUDICIAL E
EXTRAJUDICIAL E CONCORDATA

PEDIDO N":
üüffiütillilllilllllllt

CERTIDÃO ESTADUAL



{O(

MINISTERIO DA FAZENDA
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

SISTEMA PÚBLICO DE ESCRITURAçÃO DIGITAL _ SPEd Versão:10.1.8

RECIBO DE ENTREGA DE ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL DIGITAL

lQENTIFICAçÂO OO TTTULAR OA E§CRITUPáçÃO
NIRÉ

27201436160

CNPJ

53.302.314/0001-05

NOME EMPRESÂRIAL

LIANCA DISTRIBUIDORA LTDA

711212023 ô3111212023

-_l lI'IÀTUREZÂ DO LIVRO

!.lvRo llAR!o
IDENÍIFICAçÃO DO ÀRQUI

6D.59.6A.58.67.95.01.2D.F4.

vo (HAsH)

37.D3.08.57.E

t'IÚMERO DO LIVRO
:1

c a2 63 4A 6C 34.2Ê

EST§ LIVRO FÔt A§§INADO COM O§ S§6UINTES'CERTIFICADOS DIGITAI§:

suallFrcê.çÀo Do sr§r'iarAÊro CPF/CNPJ NoirE i;§f,F§iS VALIDAOE R'SPONSAVEL
LEGAL

NUMERO DO REGIBO:

6D.59.6A.58.67.95.0'1.2D.F4.37.D3.08
57.EC.A2.63.4A.6C.34.2E-3

Contador Não

Pessoa Jurídlca (eCNPJ ou ê-PJ)
325698551639382513

0
2711212023 a

26t12,2024 Sim

Escrituração recêbidâ viâ lnternet
pelo Agente Receptor SERPRO

em 1210112024 às '13:37:36

F6.35.98.C4.91.4C.5C.49
88.40.Aô,EE.4F.OB.AC.BF

Considêrâ-se autenticâdo o livro c!ntábil a que se refere eslê rêcibo, dispênsando-se a aulênlicação de quê kata o art. 39 da Lei n" 8.934/1994.
Este recibo comprova a autenticação.

BASE LEGAL; Decreto no 1.800/1996, com a âltêraçáo do Decrelo no 8.683/2016, e arts. 39, 39-A, 3g-B da Lêi n" 8.934/1994 com a alteração da
Lêi Complêmentar no 124712014.

03245084412

533023'1400010s

ALLAN MARCIO
MONTEIRO ALVES:

03245084412
ALIANCA

OISTRIBUIDORA LTDA
s3302s14000105

156791891039467905
634377884144640506

003

13logl2\22 e
1?,09t2025

LDENTtFTCÂçÂO DA ESCRTTUFAÇÃO

FORMA DA ESCRITURÁCÂO CONTÁAIL

Livro Dlárlo (Cqmplelo : sQ!! 9§q!!!lt?ção Aulllier)
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TERMOS DÊ ABERTURA E ENCERRAMENTO

ENtidâdE: ALIANCA DISTRIBUIDORA

. 
PetÍodo da Escrituração: 27h212o23 a 3111212023

Número de Ordem dô Livro: I

LTDA

CNPJ: 53.302.314/0001-05

Nome Empresarial

N IRE

CNPJ

Júmero de Ordem

Natureza do Liv.o

Município

Data do arquivamento dos atos
constitutivos
Data de arquivamento do ato de
conversão de sociedade simples
socredade empresár;a

em

Data de encen'amento do exeroíCio Social 31t12J2o23

Quanlidade toial de linhas do arquivo
digital

ao2

Nome Empresarial

Natureza do Livro

Número de ordem

Ouaniidade total de
digital

Data de inicio

ALIANCA DISTRIBUIOORÁ LTDA

LIVRO DIARIO

lin has do arqurvo
802

2711212023

31t1212023

Este relatório Íoi gerado pelo Sistemâ Públim de EscÍituraçâo Digital - Sped

Versão 10.1.8 do Visualizador Página 1 de 1

. 
TERMO DE ABERTURA

ALIANCA DISTRIBUIDORA LTDA

27201436164

s3.302.314/0001-05

LIVRO DIARIO

Porto Calvo

26t1212023

Data de término

1



BALANÇO PATRI t\4OI{ IAL :

ENtidAdE: ALIANCA DISTRIBUIDORA LTDA

Período da Escrituraçáo: 2711212023a3111212023 CNPJ: 53.302.314/0001-05

Número de Ordem do Livro: 1

Período Selecionado : 27 de Dezembro de 2023 a 31 de Dezembro de 2023

§aldo Saldo,Final

R$ 199.999,99

R$ 199.999,99

R$ 199.999,99

R$ 199.999,99

R$ 199.999,99

R$ 199.999,99

R$ 200.000,00

R$ 200.000,00

R$ (0,01)

R$ (0,01)

,,.. ::,: ..: ,,l ,,r,DeSCfiçãQ :.:.,. ,,. ..:,:. ,i::,

ATIVO

CIRCULANTE

DISPONIVEL

BENS NUMERÁRIOS

PASSIVO

PATRIMÔNIO LíOUIDO

CAPITAL SOCIAL

CAPITAL SUBSCRITO

LUCROS E PREJUIZOS ACUMULADOS

LUCROS E PREJUIZOS DO EXERCíCIO

lniciql 1 , 1,

R$ 200.000,00

R$ 200.000,00

R$ 200.000,00

R$ 200.000,00

R$ 200.000,00

R$ 200.000,00

R$ 200.000,00

R$ 200.000,00

R$ 0,00

R$ 0,00

Este documento é parte inlegrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número
6D.59.6A.58.67.95.01.2D.F4.37.D3.0B.57.EC.A2.63.4A.6C.34.2E-3, nos termos do Decreto n" 8.683/2016.

o. c\t-

Página I de 1

( (

Nota

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped

Versão 1 0.'t .8 do Visualizador
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DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCiCIO §Jffi
Entidade: ALIANCA DISTRIBUIDoRA

Período da EscrituÍação: 2711212023 a 3111212023

Número de Ordem do Livro: 1

LTDA

CNPJ: 53.302.3í410001-05

PerÍodo Selecionãdo: 27 de Dezembro de 2023 a 31 de Dezembro de 2023

(.) (+I) DESPESAS OPERACIONAIS

G) DE VÉNDAS

(-) DESPESAS GERÂtS

C) (=) LUcRo OU PREJUtzo LIQUIOO DO
EXERCICIO

R$ 0.00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ (0,01)

R$ (0,01)

R$ {0,01)

R$ (0,01)

Este relatório foi gerado pelo Sistema Públim de Escrituraçáo Digital - Sped

Versão 10.1.8 do Visualizador Página 1 de 1

Nota
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Página 1 de I

Livro:0002 Folhu:0001
LIvRo DIÁRIo

TERMO DE ABERTURÂ

Contém este li\rc ú.0002.0007 folhâs, numeÉdas cletrcnicamente e s€guidâÍneÍle

0007 e servúá pàE os lânçameoros das opemções pópÍias do estâbele.ift€nlo do

Nome da Emprcsa.. . . .. .. . . :ALIANCA DISTRIBUIDORA LmA

Endereço. . . .. ............ iRodoviaRoDALl0l NoRTE. SIN

Complemento

Cidâde ... . . . . . . . . : Poío Câlvo

CE?... ..........:57.900-000

Baim . . . . . . . . . . . . . . . . . r ZONA URBA,\Â

Estado........ ...... ... :AL

ResistÉdomJutâComerciâl : 27201436160

Dâr,do Registro........ .. t7611211023

Inscrição Eíaduãl... . . . . . :241.17670{

Inscnção Múicipal . . .... :

C\PI...... .... ........ :53.102114/0001{5

Encenmento Exercicio Sociâl : 3\11212024

Pono Câlvo (AL), I dejâneió de 202{

do nr. mol ão nr

WELLINGTON JOSE SILVÂ DOS SANTOS

AdmúisrÉdor

CPF: 001 .020.904-24

ALLAN MARCIO MONTEÍRO ALVES

CRC: l -AL{n7778/O-5 - Contâdor

CPF: 032.450 844- t2
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Página 2 de 8

Livm:0002 Folhar0002

Periodo:31/1211024

0292 ALIANCA DISTRIBUIDORÁ LTDA

CNPJi 53.302.3 I1/0001{5

CIRCULANTE

DtsPoNivEL

tsENS NUMERÁRIÔS

Caixa

DEPóStros BANCÁRros A vlsrÂ
Bânco do Brasil S/A

BALANÇO

valorcs €xpÍessos em Reais E$)

ATIVO

481.78.1.96

l0 53r.92

CLIEI(TES

DUPLI('A'TAS A RECEBER

OT]TROS CREDITOS

ESTOQUES

TOTAL DO ATIVO

TRIBUTOS A RECT,IPERAR

ICMS â Recupe.ar

PIS â Recuperar

Cofins â Recup.Br

281.796.1r5

283.79ó.85

1.917.20

617.44

6t1.44

9.914,48

9.802,55

Il1.93

n5,00

115.00

1.802,20

254.03

276,1',I

1.272,00

185 518.99

ESTOQUES DIVERSOS

Mêrcadorias Pâra Revendá

185.5 t8.99

i85.5r8.99

481.711J.96

aDTaNTAMFNTo A sóctos
Adiantâmento a Sócios
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Página 3 de I

Livrcr 0002 Folha:0003

Pc.iô.1ô:lI/I212024
0292 ALIANCA DISTRIBUIDORA LTDA

CNPJ: 53.302.1 l4/0001-05

OBRIGÂÇÔES COM O PESSOAL

Salàrios c Ordcnados a Pagai

BALÁNÇO

Valoíes expressos em Rcâis (RS)

PASSIVO

CIRCULANIE

FORNECEDORES

FORNECEDORES NACIONAIS

OBRIGAçÔES IRÁBATHISTÀS E PREVIDENCúRIAS

269.164,ó9

255.706,04

255.706.04

I0.884,32

3.lló,5ó
t].336,56

1.615,91

r.289,80

186,r2

5.871,84

5.871,84

OBRIGAÇÔES PREVIDEIiCIÁRIÀS

INSS á Recolher

FGTS a Recolher

PROVISÔES

Provisào Para Fénas

OUTRAS OBRIGAÇÔES

PATRlMÔNIO LiQLIDO

CAPTÍAL SOCLA.L

PROVI§ÀO PÂRA IRPJ E CSI-L

Provisâo PaÍâ ImposÍo de R€nda

Provisâo PâÉ Conl.ibuiçâo SGial

2.574..r1

12.620,21

2_5'14.33

t.ó08,96

965,17

200.000.00

200.000.00

)12.620,11

200.000,00

LUCROS E PREJUiZOS ACUMULADOS

CAPITAL SUBSCRTTO

CapíalSocial

LUCROS E PREJUzOS DO EXERCiCIO

Lu.rcs do Exercício

c) Prejuias do Execicio

t2.620,27

12.ó20.28

(0,0 r )

IOTAI- DO PÂSSTVO E PATRIMÔNIO t-iQUIDO 481.784.96



,c, ?

0292 ALIANCA DISTRIBUIDORA LTDA

CNPJ: 53.302.1 l410001"05

Página 4 de 8

BÀLAhvÇO

WELLINGTON JOSE SILVA DOS SANTOS

Administrãdor

CPF: 001 .020.904-24

ALLAN MARCIO MONTEIRO AL\TS
CRC: 1-AL-007778/O-5 - Conrâdor

CPF: 032.450.844-12

Livrc:0002 Folhâ:0004

PeÍiodor3l/122024

VâlorÊs expresiÁs em Reâis ES)
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0292 ALIANCA DISTRIBUIDORA LTDA

CNPJ: 53.302.3 l410001-05

Página 5 dê 8

Livrc: m02 Folha: 0005

Pcriodo: 0l/011024 a lll122024

DEMoNsTRAÇÀo Do REstrLTÀDo Do ExERCÍcro

vãlores exprcssos em Reds {RS)

RECEITA OPERÂCIONÀL BRUTA

VENDASMERCADO INTERNO

(-) DEDUÇÔES DA RECETA BRUTA

IMPOSTOS INCIDENTES SOBRE IiENDAS

C) ICMS

G) PIS

(.) COTINS

(=) RECEÍTA OPERACIONAI LIQITIDA

(.) CUSTO DOS PRODUTOSA-,íERCADORTAS/SER\4COS

CUSTO DAS MERCADORIAS VENDIDAS

(=) LUCRO OU PREru2O BRUTO

(+/.) DESPESAS OPERACIONAIS

DE !'ENDAS

PROPAGANDÀ E PTJBLICIDÀDE

UTILIDÀDES E SER!'IÇOS

DESPESAS GERAIS

PERDAS No RECEBMENTO DE CÚDMOS

ADMINISTRATIVAS

DESPESAS GERAIS

DESPESAS COM PESSOAL

VIAGENS E REPRESENTAÇÔES

DESPESAS coM \TicuLos
DESPESAS GERAIS

COM ITICULOS
DESPESAS GERATS

DESPESAS FINANCEIRAS

DESPESAS GERAIS

DESPESAS TRIBUTARIAS

cor.üRrBr,TçôEs rMPosros E TAxAs
(-) OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS

RECITTAS OPFRACIONAIS DIvtRSAS
(=) LUCRO OU PREruíZO OPERACTONAL LIQUIDO

RESI]ATADO ÀNTES DA CS E IR

PRousÀo PÂRA coNTRIBrnÇÃo socIAL
CSLL

PRo\,,IsÀo PAIA IM?OSTO DE RENDÀ

IRPJ

(=) LUCRO OL PRUUIZO LIQUIDô Dô EXERCICIO

I .69',1 .706,46

| _691 .106,46

(10r.254,13)

( 101.254,11)

(82.179,74t

(1.295,44)

(15.178,95 )

1.59ó.452,33

(r.200.592,75 )
(1.200.592.75 )

395.859.58

(3t'7.359231

(80.886,19)

(r3.803,9ó )
(14.417.85)

(40.194,r5 )
(12..210,21t

(269-s652',7 |
(400,00)

(65.016,r l )

(tó.87r,53 )

132.976,21)

(t54.101,42 )

(28 654,55 )

(28 654,55 )

(12.293.60 )

(r2.2e3,60 )

(r.7ó8,ó7 )

(r.768,ó7 )

15.809,05

15.809.05

r8.500,35

t8.500,35

12.205,02)

12.205.O2)

(3 ó75,05 )

(3.67s,05 )

11.620,28

WELLINGTONJOSE SILVA DOS SANTOS

Administmdoí

CPF:001 020.904'24

ALLAN MARCIO MONTEIRO AL\TS
CRC: I -AL-007 778r'O-5 - Conlâdor

CPFr 0]2 :1501344-12
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t.ivror 0002 Folhar 000ó

ALIANCA DISTRIBUIDORA LTDA

CNPJ: 53.302.314r0001 -05

NOTAS EXPLTCATTVAS DEMONSTRAÇOeS CONrÁgElS EXERCICIO 2024

1. Contexto Operacional
ALIANCA DISTRIBUIDORA LTDA é uma empresa fundada em 26 de
DEZEMBRO de 2023, com a descriçáo da atividadê econômica principal

Comércio atacadista de mercadorias em geral, com predominância de produtos

alimentícios. A empresa possui o código e descriçáo da natureza jurídica 46.91-
5-00. A sede da empresa fica situada na cidade de PORTO CALVO no estado
de ALAGOAS, no bairro do ZONA URBANA, na ROD AL 10í NORTE, S/N
GALPAO01, CEP: 57.900-000.

2, Apresentação das Demonstraçóês Contabeis
A documentaçâo contábil da Entidade e composta por todos os documentos, livros,
papeis, registros e outras peças que apoiam ou compóem a escrituração contábil. A

documentaÇáo contábil e hábil, revestida das caracteristicas intrínsecas ou intrínsecas

essenciais, deÍinidas na lêgislação, na técnica contábil ou aceitas pelos "usos e

costumes".

As demonstrações financeiras estão apresentadas em reais (milhares), salvo quando

de outra forme mencionado, que é a moeda funcional e de apresentação da Entidade e,

quando existentes, operações em moedas eslrangeira são converlidas para reais, de

acordo com as taxas de câmbio da moeda nacional.

3. Receita Operacional
Estas receitas sáo reconhecidas ao valor juslo da contrapartida recebida ou a receber,

sendo apresentadas liquidas de impostos incidentes sobre a mesma, abatimentos e

descontos. A empresa utiliza as premisses apontades pelo Pronunciamenlo Técnico
CPC 30 (Rl) - Receitas, reconhecendo a receita quando:

a) da prestaÇáo de serviÇos;

b) o valor da receita for mensurado com confiebilidadê;

c) o fluxo dos benefícios econômicos relativos à transâção for provável a entidade;

d) as despeses e custos associados a transação puderem ser mensurados com

seguranÇ4.

28 de Abril de 2025

ALLAN MARCIO MONTEIRO ALVES
CRC: AL - 007778/0-5.

CONTADOR
CPF:032.450.844-12.
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Livro: 0002 Folha:0007
LIVRO DIARIO

TERMO DE ENCERRÂMENTO

0002, 0007 folhas, numeüdas eLlrcnicâmÍre e sêgüdâmenie

os lânçâm€nros dâs ope.àçóes pópriâs do estÊbelêcimenlo, no

4, do contribuinte âbâixo descÍil,o:

.... : ALIANCA DISTRIBUIDORA LmA

.... : RodoviaRODAL l0l NORTE,S,N

Co.tém esre 1i\ro nr.

0007 e servimm pâm

0t 0tt2024 a 31it2t202

Nome dâ Empresa. ....

Endereço . . . . . . . . ....

('omplemento.....

Cidade . . . . . . . . . . ..

cEP . . . . . . . . . . . . . ...

Baim.

Eíado

Registrado na Jurtâ ConsÍciâl

DatadoRegism-.........

lÍscnçÀo Estadual........

Inscrição Municipal..... -.

CNPJ... .. ... . .

57.900-000

ZONÂ URBANA

ÀL

: 27201436160

26/t 2027

241_\'16'104

do .r. 0ool ao ..

51.102.314/0001{5

Poío Calvô (Al), 3 I de dezembm d. 2024

WELLINGTON JOSE SILVA DOS SANTOS

AdminislEdoÍ

CPF: 001.020.904-24

ALLAN MÂRCIO MONTEIRO ALVES

CRC: I-AL407778/O-5 - ConladoÍ

CPF: 0!2 450 8zl4l2
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ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa ALIANÇA DISTRIBUIDORA LTDA consta assinado digitalmente por:

Página 8 de I

NomeCPF/CNPJ

00102090424 WELLINGTON JOSE SILVA DOS SANTOS

ALLAN MARCIO MONTEIRO ALVES03245084412

cERtrFrco À ÀgrENucÀÇÀo N \2105/2025 14r1{ soB N" 20250269252.
PRoTOCOL: 25A26925? DE 09/05/2023. NIa.E: 27201436150.
À,.IÀÀIçÀ DISTRIBOIDORÀ LrDÀ

TEAL
fi,ff**''.

EDVÀ,.DO MÀIORÀNO DE LIXÀ
RlsPoNsÁrEL PELÀ ÀorEmtcÀÇÁo

t cEÍó. 12/gs/202s
fâci1itá..L.qov.b!

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

SecÍêtaria Espêcial de DesburocÍatização, Gêstáo e GovêÍno Digital

Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro EmpÍesaÍial e lntegÍação



JJ]
,

Ministério da lndústria e Comércio Exterior e Serviços
SecÍetaria Especial da Micro e Pequena Empresa
Deparlamento de Registro Empresarial e lntegração

TERMO DE AUTENTTCAÇÃO - LTVRO DlGrrAL

Declaro exatos os Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Digital com características abaixo, conÍerido e

autenticado por EDVALDO MAIORANO DE Lll\ilA, sob a autenticidade n" 12507722273 em 1210512025, protocolo
250269252. Para validação de Autenticação dos Termos, deverá ser acessado o Portal de Serviços / veriÍicação de
documentos do Empreendedor (http:.rwww.Íacilita.al.qov.br) e informar o código de veriÍicação.

Nome Empresarial: ALIANÇA DISTRIBUIDORA LTDA

q
.T.CEAL

Número de Registro:

CNPJ:

- lvluníciplo:

27201436160

53302314000105

Porto Calvo

Tipo de Livro: DrÁRro

Número de Ordem: 2

Período de Escrituraçáo: . 0110112024 - 3111212024

00102090424 , WELLINGTON JOSE SILVA DOS SANTOS

03245084412 ALLAN MARCIO MONTEIRO ALVES 4L7778

cERtrFrco À ÀstlNrrcÂçlo gA t2/03/2o25 14:14 soB N" 20250269252
PROTOCOIa: 250269252 nE 09/05/2025. CóDIGO DE VERTFTCÀçÁO:

\2507122213. IIRE: 27201{36160-
ÀI,IÀNçà DISTRIBT'ÍDORÀ LrDÀ

.UCEAL

À !àlidàde deste dôêunên.ô, se 3ujeilô à cohprovâÇâô dê su. àlténticidâdê nos
rêspecLiwosportái§, rêsPêctivoscódiqÕsdevêrrítcâção.

ldêntiticação de Empre$,

IdênliÍicâção de Livro Digital

.Assinanle(s) ,.

EDr,Àr.DO l{ÀrORÀUO Dt l.lLÀ
REsloNsÁvtt PEr.À ÀorENucÀçlo

v!^c81o, L2/O5/2025
faci,Iitá. àt - 9úv. b!
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ALIANCA DISTRIBUIDORÀ LTDA
CNPJ: 53.302.3 l410001-05

I.E.: 24117670-0

PROCESS0 ADMtN|STRATtVO N' 22026260í 005

PREGÃO ELETRÔNICO NO 07/2026

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNrco. REGISTRO DE PREçOS

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREçO POR ITEM

DATA DE ABERTURA: 03 DE MARçO DE 2026, ÀS 09H:30M|N

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPI/AL

A Empresa ALIANçA DISTRIBUID0RÂ, inscrita no CNPJ no 53.302.3'14l000'1-05 sediada

na ROD AL 101 NORTE, S/N - Cenko - Porto CalvoiAl, neste ato representado pelo seu

Sócio/Proprietário o Sr. Wellington José Silva dos Santos, RG n"'1463392 SSP/AL e CPF n0

001.020.904-24. Declaramos que as demonstraçoes abaixo correspondem a real situação da

proponente, Esses índices foram obtidos no Balanço Patrimonial do último exercício social.

Declaramos, ainda, que a qualquer tempo, desde que solicitado pelo licitador, nos mmprometemos

a apÍesentar todos os documentos ou informaçoes que comprovarão as demonstraçoes

AC: Ativo Circulante; AC: Ativo Circulante; RLP: Realizável a Longo Prazo;

AP: Atrvo Permanente ELP: Exigível a longo Prazo

PC: Passivo Circulante

0s índices deveráo ser apresentados com 2 (duas) casas decimais.

Quando o índice de Liquidez for menor que 1 ,00 (um vírgula zero) a proponente poderá comprovar

através de patrimônio liquido de '10% (dez por cento) do valor estimado da conhatação, que poderá

ser veriÍicado por meio do Balanço Pakimonial. Patrimônio

PORTO CALVO/AL. 03 DE MARCO DE 2026.

As§inado de foma digitâl por
ÁLLÀN /\ÁÀRCIO MONTITRO

alVESr0l24508,1412

ALLAN MARCIO MONTEIRO ALVES
REGISTRO : AL-007778/O-5

CONTADOR

TIPO DE INDICE VALOR EM REAIS

Liquidez Geral (LG) LG = (AC + RLP)

/ (PC + ELP)

1,79

Liquidez Conente (LC) LC = (AC /
PC)

LC= 48 1.784,96/ 269.'t64,69 1,79

Solvência Geral (SG)

SG = (AC + AP + RLP) /(PC + ELP)

SG= 481.784,96 / 269.164,69 1,79

ÂLLAN MARCIO
MONTEIRO
ALVES:03245084412

INDICE

LG= 48í.784,96/ 269.í64,69



j ),1
t

?;ücRcAr
CONSÊLHÔ REGTONA! D€ CO{VTAqI1DÂD6

o€Âlac:oas

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE OO ESTADO DO ALAGOAS
cgnrroÃo DE HABtLtTAçÃo oe empnesl

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO
ALAGOAS certifica que a Organização Contábil identiÍicada no presente documento
encontra-se habilitada para o exercício da profissão contábil.

DENoMTNAÇÃo....
NOME FANTASIA..
REGtSTRO............
CATEGORlA..........
cNPJ.....................

A.M. CONTABILIDADE LTDA
G2A SOLUCOES CONTABEIS
AL-001299/O-8
SOCIEDADE LIMITADA UNIPESSOAL (SLU)
14.255.14010OO1-15

A falsiÍicaÇão deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal
Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva aÇão penal.

Emissão: ALAGO AS, 23101 12026 as 08:56:38.
Válido ate: 2310412026.
Código de Controle: 4431973.

Para veriflcar a autenticidade deste documento consulte o site do CRCAL.

IDENTIFIGAÇÃO DO REGISTRO



Governo do Eslado dê Alagoas

Esla edidàô Li em dá aúônü*ôámonie ern L\4042!26, àê 15:5a:49 {hdádo de &àsllia).
S! ,mprBssã. v€nÍ.ár n€ ãu!ânli.'dade @ hnp./ yw-taclir.d-9ov-!r. con o cÚdiq. 5+IECGUF

Edrâldo Maioíano d€ Lrma
Secíeiáno-Getal

^i*tâÍ
í)ç

tFACITITA
Ál-a60as

Junta Comercial do Êstado dê Alagoas

CCNIOÃO STMPLIFICADA

Sistêma Nâcional de Registro de Empresâs Mêrcanlis - SINREM

Cênircanos cuê as inrô.m3çõês âbelxo conslam dos documenlcs arqJivadas iesla Jü.lê Comet.ialê sâo vigeniês na daia da s!â erpêdiçao.

Â§ 200,0Õ0,c0 rduzêdôs rnllreâis)

Ê§ 200.0C0-Cs ld.23it6 frn .eis)

Proiocolo: ALO2aD002?967Nooê Ehp.*ãriô11 ÀtlANçÀ 0§rÊlBUlOoBÀ Lma

Nelur.z8 J!.idicã:Sô.edade ÉínrresárâLÍnlada

Dâlã dê ato conslirutivo
26i12.20?3 zii1a2u23272nr436164 53.3C2.314,0@1-05

aianieda 101 rtoÊÍE. N" sN. zoNÁ UBBANÂ PoíoCdvorAl.CEP 57900-000

cotvlEFcro ÁlÀcAorsla oe MÊFcaooÊrÁ§. coM PBEooMTNÀNctÁ oE PBoDWo§ ÁltM€NÍrcro§ FAaÊ€Ácao oE alrMENTos E PÊAÍo§ PÊoMos ÊÀBBlcÂcÁo DE PFoou-ros
ÀLII,,I ENTIC|ÔS COVEiCIO A]ACAOISTÀ OÉ §€REÂIS Ê LEGUú'NOSÁS A'NEFICIAOOS. FAÊINI1ÀS, AMIOOS E 

'ECULAS- 
COM A-TIV|DADE OE 

'RACIONAMÊN'Ô 
E

ÀCONDIC1ONAMENÍO ÀSSOCIAOA COMEACIo ÀÍÂCAB'SÍÀ O: BEBIDA§ COIi,ERCIO AÍACÀDiSTÀ OE COsüEÍICOS E PBOOUÍOS ÔE PEATUMÂALÂ COMEAolo ÂTACAOISTA DÊ

PÊODUTOSOE HIO:EIiE, LIMPEZA E CONSE âVAC'O DOI,IICILIÁF TBÁN§PoRÍE RODOVIÁÊIO BÊ CÀNGÀ, EIC€ÍO PAOOU'OS PEâ'OO§O§ E MUDANCÁS, MUNICIPÁL
FOFNEC]ITEN]O O' ÂLIÚENTOS PREPÂFÂOÔS PFEPONO€RAMIEM€NTE PAPÁ €MPRESÂS SEAV1COS OÊ ÀLIUENÍACAO PARA EVEM1O§ E RECEPCOES - BUFE FOBNÊCIMENIO O€
ALIMENTO§ PâEPA*AOOS FÊEPONÚEFANTÉMfNTE PÁÂÀ CON§UMO ÔOMICILIÀÂ COi,iÊNCo ÂTÁCÁOI§ÍÀ OE PESCÀDOs É TFUTO6 OO MÀÊ

EPP iÉmpÊsa de Êêq,ê o Por{e)

P.rtlclprçao no Épli.l
VJF1 LINGÍOX JÔSE SILVÂ DOS
SANÍOS

Dádos do Áóm'nist€dôt

001020.904.24WÊIL]NGTON JOSE SIIVA OOS §ÀNTOS

002/ 02i ALTEAACAO OE OADO§ (ÉXCETO NOME2t240r i'0865

1de1

I

_-------§ãi_
SEM STÀÍUS
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E§TÂDO OE AI.IICOÀS

P&âFETTURÂ MUNÍEIPAL D§ PORTO REÁL DO COLÉCIO. ALAGOA§
SECR"É'T^RIÂ MUr{tCtPÀL DE EDUCiçÀ

,lr. Morü. 
^ndftdet:r 

2§2- CÊnrro §7290-tXlO

ÀT§§TÀT].O- 9-E CÀPÂ§IDÁO I

AT§§TÁMO§, parâ trrdos rx Íirs &: dircito, quc a cmpre§a: ÁLIÀNCA

DI§TRIBUIITORA LTDA, estabetccida na Rodovia ÀL toi - None. S/N, Gatpão

01, CEP: -r?.90{l-000, Cidade de PôÍo Calvo - AL, inscrio ao CNPJ n"

51.-10:.3 t4lU»1-05, é n(§sa fornÊcedo!â de GÊNEnOS AI"IMENfÍCIOS, Pr(rrulos

compativeis csm o objeto do PÍegiIo N" Ül/2024 e Con§ato N"01.14.ü)011202'1, aÕ

Àísnicip.ii, d{ Forlu Real do Cülegiü-AL.

Tal fomecirneoro foi ef€ruadô com qualidade e denúo do praz{)

estipulado e de íorma imedtàta, demorstrando sua capacidade tÉcnica e comprom§s{)

cm sua erecução.

Por scr verdadc, firmamos a presr:ntc

Potto Rcd do Cçli,,n. 0ó de uaio de 2024.

&-.- ]/^,,-_
Camila dc Castro Vieira

CPF:0ó2.135.964-76
NutricioaiJt, - CAN6: 103?ó
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ATESTADO DE CAPACIDÂDE TECI{ICA

ÀTESTAIIO§, para lodos os ftns de direito, que a êmpÍêsa: AllAt{CÀ DISTRIBUIDORA

LTDA, estabelecidâ na Rodoüa AL 101 - Noúe, S/N, Galpão 0Í, CEP: 57.900{00, Cidade de Porto

Calvo * AL, inscrita no CNPJ no 53.302.3140001-05, é nmsa fomecêdora de GÊNEROS

ALIIiENTiCOS, pÍodulos compâlívêrs com o objeto do Pregào M 35/2023 o ARP NT4.35/2023.

RegistÍamos ainda que Ís entÍegas dos produbs acima rebridos apresentaram bom

desempenho operacíonal, têndo a empresa cumprido fielmente mm suas obrigaÉes, nada consbndo

que a desabone têenica e comerciaimente, atê a presênte data.

Por ser verdade, fionamos â presente.

Paípueira-Al, 15 de l\4aio de 2024

llaria Julia Costa Paranhos Leão
CPF: 03970634"86

CRil:5559
ll utricionista
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P88r0ç4&vo PRf,TEITURA MUNICIPAL l}f,, PORTO CALVO

SECRETÀRIA MUNTCTPAL DE EDUCAçÃO

ATESTADO pE CÀPAC|0ADE TECXTCA

AIESTAIIOS, paÍa todos os fins dê direito, que a empÍesa: ALIA}iCA DI§TRIBUIDORA

LTDA, estâbelecida na Rodovia ÀL 101 * ltlorte, S/N, Galpão 01, CEP: 57.9@400, Cidde de porto

Calvo - AL, inscritâ no CNPJ no 53.302.31410001-05, é nossâ fomeedora de HEREI,IDA

E§COLÀR, produtos compalíyeis mÍn o obieto do Pregão No Ulfn% e ARP No 045/2024 No

051t2024 .

Registramos ainda que as entÍegas dos produtos aciÍna reteíidüs apresentaram bom

desempenho operxional, tendo a êmpresa ürmpddo fielmente com suas obrigages, nada

constando que a desabone técnica e comercialmenle, atê a pÍssênte dah.

Por ser verdade, firmâmos a presenle.

Porto CalvoAL, 2Í de Agosto de 2024.

§abrina Percira de Alcántara llacedo
l{utricionista
CRltl6:20230

PORTARIÀ N 138'2OZ

&x,--
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AI.IANCA DISTRIBUIDORA I-TDÂ

cNPJ: 53.302.314/mo1-05 l -E.t 24717 670-A

ROD, AL 1O1NORTT, S/N, GALPAOOl-ZONA RURAL- PORTO CÂ[VO/AT,

À PiEaÊtÍúaÀ MuNtcrlat oE cÂN^ru^L
píocÉsso ÁDMtirsTAATtvo r' 220262601m5 PRtGÃo EIETnôNEO Nr 0112016

DAÍÂr 03 dê MÀRçO d.2026 À5 O!)tr3ohin

Â empr6. ÀLraNçÁ orslRrsutDoRÀ rÍoÁ, mkrira.o cNPl sob o no- 53.302.314/0m1{5, por ôeio de 3.u repr4ntanle l4ãl o (ã) sé. w.llinlton i6é salv. dos s.ntos,
porradoí da c.n.ira d. rdenridadê .0 1463392 SSP/ÁL e doCPFn! Oo1.O2o.9o4-24, vém demonstrarÁdminirtEção Públia do Município do Canár'/AL qúe drtpõê d. condiçô€s

m.teriêÉ para ereclra.tua propostà, confome quãdro da @mposiçào dotusio abâ1ro;

PRODUÍO
MARCA:

VALÔR DÊ COMPRA RS:

VALOR ST R$:

CUSÍO OPERACIONAIS RS:

CUSTO TOTAL RS:

VALOR LICITAOO R$:

LUCRO RSI

MARGEM %

VALOR DE COMPRA R$:

VALOR ST RS:

CUSTO OPERACIONAIS

cusÍo ÍoÍAL R$

VALOR L'CITADO R$]

LUCRO R9:

MARGEM %

A licilantê DECLARA, que nos pÍeços oÍerlados além do lucro, se enconlram incluida l bulos, prâmios de seguro. taxâs.
inclusive de adminislÉçâo, emolumenlos,lranspoíe, ou quaisquer dêsposas operacionâis, todos os encaÍgos

trâbalhistas, sociais. p€videnciários, fisc€is e com€rciais, dêspesâs e obígações ínancêiras de qualquêr natureza, frêlê,
caÍga € descarga. enfim. Iodos os componêntes dê cuslo nêc€ssários à peíôila exêcuÉo do reíêÍido oblrto.

WELLINGTON IOSE Âssinado de ÍoÍma

srLVADos íl?i',",'^iáio",o$
SANTOS:oo102090 s|LvA Dôs
424 5ÂNTo5:oo1o2o9(x24

Aliança úistribuidora Ltdâ
WELLINGTON JOSÉ SILVA DOS SANTOS

CPF.: 001.020.904-24

ARROZ BRANCO TIPO 2
PINDORAMA

LE|ÍE OE COCO 500ML
PINDORAMA

Áo:
2,17

0,03

2,20

2,50

0,30

13,64%

,rÇao
2,50

o,o2

2,52

2,79

o,27

10,11%

PRODUTO:
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TRIBUNAL DE CONTAS DÂ UNIAO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os Íesultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Juídica, mantido pela Receita Federal do
Brasil.

Consulta realizada em: 0410312026 13:37:40

Informa es da Pessoa Juridica:

Resultados da Consulta Eletrônica:

Obs: A consulta consolidada de pessoajurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n" 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei n' 13.460, de 26
dejunho de 2017,Lei n' 13.726, dc 8 de outubro de 2018, Decreto no 8.638 de 15, dejaneiro de2016.

Razão Social: ALIANCA DISTRIBUIDORA LTDA
CrNPJ: 53.302.314/0001-05

Orgão Gcstor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão ori nal no rtal do ao estor, cli ucA UI

Orgão Gcstor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa

Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão ori inal no portal do órgão estor, cli cA UI

gão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão ori nal no do tor, cliqueA UI

Orgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão ori nal no poftal do ó cstor, cli ueA UI

I
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âcoÍdo com âs espec lcaqaes êvrlores bâRo.

nsLca
PEIXE -ÍIPO ÍIúPIA INTEIFÁ CONGELÂDO. COM PTSO IM MÉDIÁ Dt 4OO i 5O!GR POR PIçÀ COM

ÁspLcTo tfirüRo PRÓP8rc. LVflE DE SUJI0À0E E PARÂSIIAS AC0!0|C|0NÁD0 ÊM CÀ|XAS 0t l5lG.
COMOAIA OLVÀLIDÂDÊ DÉ NO MiNIMO 9OINOVENTÁi DIAS,

2

ÀRROZ BRÂNCOÍ1P0,-, BINEFICIDõ§POF PRMLSSOS INDUSTRIÀIS OUI ATENDAMA LÉGISIÀCÁO EM

VICOR,LIVflES DÀ PRÉSENÇA OEGORGULI]OOU OUAIOUIRSINÁL DT SUJIDÂDT, ÂCONO1CIONÀMLNTO DÉ

OI XG, EM SÂCO PúSNCO T8ÀIISPÂRTNÍE ATÓXICO. OÊVINDOSEfi LÀCRÀDO COM ST IÂDOflÀ L NÂO

ÀPNESENIÀR NINHUM SINÁI I]E VIOLAÇÁo. A VÀLIDÂDI DO PÂOOUTO OTVERÀ SER DI NO MiNIMO 06

MTSES OÁ OAIA DE INTREGA.

R$ 24 400 00c0cÁ0 UN: 500c Ri 480

LEITE DE COCO. PIODLITO ÀLIMENT|CIO OBÍIDOÀ PARTIR OÀ EXÍRÂÇÁO DA POLPÂ DO COCO MÂOURO

iCOCOS NUCIÍ TFÁ), DI PRIMTIFÀ OUÀLIOÀOT, PRÓPRIO PARA CONSL]MO HUMÁiIO, ÀPRTSEI{I$ §qBOR

E ODO R CÀNÁCIT RiSI ICO S STM FÀNÇo, StM SUJIDÂDÉS. ÇORPOS L§IR.ANIIOS OU SINAIS OE

DÍERIORÂÇÀ0, PRODUTO INDUSTR]ALIIADO,ACONDICIONÂOO EM LMBALAGÉM ORIGINAL DO

FÁBRICANTI INTE6RA, HIRMTIICAMENIT t ÊCI]ÂDÁ, ÀIÔXICÁ T ÁI]IOI]ÁUA AO CONTÂTO COM

:l

25C 85 .l 525 00GflIiNPÁLST
SACOLA D! PLASÍ]CO GRÁNOE 5 OUIIOS SACOIÀ DT Pú§ÍCO BSANCÀ, VIR§TM, SIM PLTS IOEÁIS PÁRÀ

ÍRÂNSPORÍÉ DT MERCADORIÀS COM ALÇÀS E SÂNF()NÀ DOBRÀVÉL ÍÀM:sOCMX/OCM, CADÀOUILO

CONIERÁ APRoXIMÁ0ÁMtllTL 50 SACoLAS.

oitríb o olto Í, ôünta 6 clnco íEhRl8&0.25,mVÀTOR ÍOTAI

DeclaÍa que 0 pràzo de wldade de poposta é de coín o eslâbelecrdo Êm edilrle s.us an€ros.

Osclâra que 0 0râro de enÍegâseú de acordo com o eslabelecido noeditaleseus ânexos.

co a para oaqànÊnloica xa tionÔm ca FedeÉj, Agênciar0058, codâ comnle: 578.588./ 14-9, 0 leí&b:1n2 t PIX:51.4m.2A40001.12 (CNPJ)

Mo/ 1. 02 do M,rRço d€ ã[8
BL DISIIIIBI]IOORÂ
úDÂ'4'o'o4ooü :I#:ffilq,i

Vlctor F6mile do lln
TIi*.I

CPÍi 138.105.801-47

c\?Ji 5'.ar0.20,ri000r-r: - l\§c. a§Í^D!^L: r,rr.0773r{
ô09.Oúrdr.01. Írunconíln nô, P. n.dolÀL. cE P: 5 72 01H00

'I.kíonc: (3r) 9371?-út0: - hl-dktabüldorrrdhohrrr.com
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Caro Cliente,

Agradecemos a conÍiança depositada na AVLA Seguros BÍasil S.A. como sua Seguradora e assim, nos dar
a oportunidade de construir com você uma relação comercial de longo prazo nas suas operações no Brasil.

Nos comprometemos a prestaÍ um serviço de excelência, eficaz e com pronto atendimento para qualquer
eventualidade ou circunstância que possa ter, mantendo sempre uma política de melhoria contínua de
nossos processos e produtos.

pedimos que revise os detalhes e condições da sua apólice de seguro para se familiarizar com as suas
coberturas.

Para dúvidas, inÍormações ê reclamações, entre em contato pêlo nosso site: www.avla.com/br ou por um dê
nossos canais de atendimento:

sAc e atendimento AVLA: 0800 055 00 44

ouvidoria: 0800 885 0044

comunicaçÕes de expectativas e sinistros devem sêr direcionadas exclusivâmente por ê-mail para
sinrstrobr.0ara tiaôâvlâ.com

Dados da seguradora: AVLA Sêguros Brasil S.A. CNPJ: 41.182.665/0001-40, registro SUSEP 02071, com
sede na Rua Olimpíadas, no. 2O5, Cj 32 - São Paulo - SP - CEP: 04551-000

Apólice de Sêguro Garantia no: 12026000107750126763

Documento eletrônico digitalmente assinado por

o
l'-o-p- ltt

L::,fido ü,!rr! trrcr.: pir
Fêlippe Kac Astrachôn

to<um€nto .lerÍôni.o .ttinôdo
diSirâlmentê oírfo.mê MP Nô. ?.?0o.2/20o 1

de z4tOatZOOl, qu€ rnltituru à lníÍà -
sstruturà de Chav.s Públlcaí Bí.3i1€i.às -
rcP - Bíôiil pôr: tignatáÍio: fêllppa Ká.
astrârhân Nô. dÊ série do c..tiíac.do:
25€€4b69213dí1Êe

São Paulo, A2|03{2026

Avla Seguros Brasil - ww.âvl3.con.br
CNPJ: 41.1a2.665/0001-40. lAv. Cârdo§o de Melo, 1855, 14' andaÍ. SUSEP No 0207l Procêsso SUSEP M 15414.63890Í2022{6

SAC: oSoooss 00.44 I Ouvidoriá: oEoo 885 Oo44 | ww.comumidor.Sov.br I whatsApp pãra d*iciente Audiüvor (11) 2853{099 I Comercial: (11) 28s3'0s83

Páqrna 1de 18
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Endosso no: 000000

Após 7 (sete) dias úteis da emissão destê documenlo, você poderá verificar se a apÓlicê ou endosso Íoi
corretamêntê registrado no site da SUSEP: WU!y§!§Cp.SOV.!!, sob o número de documento
0207 12026000 Lo7 7s0126763
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Sobre a LGPD

A AVLA coletârá somente os dados necessários à execução do objeto deste Contrato, além de envidar esÍorços
para implêmentar todas as medidas técricas e organizacionais apropriadas paÍa assegurar um nível adequado de
segurança cla informaçáo. de tratamento e de armazenamento. nos têrmos da legislaçâo brasileira, Os dâdos
poderão ser utilizados para: (i) promover, melhorar e/ou desenvolver seus produtos e se,viços; realizar
auditorias; analisar dados ê pesquisas para aprinroramento de produtos ê serviÇos; gerar análises eslatísticas e

Íetatórjos; (ii) aprimorar a segurança e oÍe.la de seus produtos e serviços; rêgular sinistros ê documentos, bem
como identiÍicar e coibir ÍÍaudês e poderáo ser transÍeridos para: (i) A empresas do Grupo (inclusive

localizadas em outrôs paises) e autoÍidades governamentais; (ii) A parceiros de negócio, aais como a outras

seguradoras; resseguradoras; côrretores de seguÍô e resseguro e outros intermediários e agentesl rêpresentantes
norneados: distribuidores; instituiÇões Íinânceiras, empresas de valores mobiliários e otrtros parceiros

comerciais e prêstadôres cle serviços, unicamente paÍa a Íinalidadê dê execuÇão do Contrato. Os dados serão

armazenados durante o período necessário para a execução do Contrato e para cumprimento de obrigaçõês

legais e/ou regulatórias. Por Íim, o segurado poderá exercer seus direitos de conÍirmaçào de êxistência de

trátamento; acêsso aôs dâdos: correÇão, anonimizaÇão, dentre outros, através do ServiÇo de Atendimênto ao

Cliente Fale com a AVLA, incluindo, junto de seu pêdido, as seguinles inÍormações: nome completo, tipo e
número de documenlo de identificação, número da apólice: telefone para contato, e e-mail. Para saber mais

sobre a p.ivacidacle cle Dados consultê a Política de Privacidade de Dados da AVLA no site:
v https:/lwww.avla.com/br/politicas

avlâ seg!ro§ Brasil - w\@.ávlà.coó.br
CNPJ:41.1A2.665/0001-40. lAv. Cardoso de lvelo, 1455, 14'andar. SUSEP No 02071- PÍocêsso SUSEP N' 15414.638901J2022-06

sac:oSoo055 oo44 I ouvidoda: osoo sE5 oo44 www.consumldor.gov.bl I whatsApp pah deÍiciente Audinvo: (11) 2853_0099 | conercial: (11) 2853-0583
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APOLICE DE SEGURO GARANTIA
PROPOSTA No.

LO?750229913

DADOS DO SEGURADO
NOME:
ENDEREÇO
CEP:

MUNICIPIO DE CANAPI
JOAQUIM TETE SN
57530000 ctDADE:

12.367.59?tOOOt-42
CENTRO
UF: ALCANAPI

DADOS DO TOMADOR

NOME:
ENDEREÇO:
CEP:

BL DISTRIBUIDORA LTDA
JASMELINO 51
57200000 CIDADÉ

CPF/CNPJ:
BAIRRO:

51,.420.20410007-L2
DOM CONSTANTINO
UF: ALPENEDO

DADÔS DE CORRETAGÉM

LIIúITE tMO DE GARANTIA: R$ 21.129,82 - vinte e um mil, cento e vinte e nove reais e oitenta e dois centavos
\- MODALIDADE: LICITANTE

O Limite Máximo de Garantia ê o valoÍ máximo que a seguradora se responsabilizará perante o segurado em função
aio amento de indeniz ão

Garantir a indenizaçào, até o valor da Garantia fixado na apólice, caso o Proponente descumpra quaisquer de suas
obrigaÇôes decorrentes da Lei ou do Erliul, incluindo a recusa em assinar o Contrato, náo atendimento das exigências
paÍa a sua assinatura, nas condições e no prazo estabelecidos no Edital no PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPI I

pRocESSo ADMINtsTRAÍtvo N. 220262ô01005 ; enroÃo ÊLETRÔNlco No 07i2026. Esta Apólice é emitida de

acordo com as condiÇôes da Circular Susêp 662/22.

COBERTURA ll\ilPORT NCIA SEGURADA PR QUTDO rN CIO VIG NCIA FIM DE VIG NCIA

CPF'CNPJ NOME'RAZAO SOCIAL
37.362.523/0001-98 MARQUES CORRETORA DE SEGUROS LTDA

LrcrrANTE (pADRÃo) R$ 21.129,82 R$ 320,00

Náo se aplica franquia a nenhur')'ta das coberturas contratadâs por esta Apólice

COD.SUSEP
0202040263

03t03t2026 oLt06t2026

OBJETO DA GARANTIA

DAÔOS DO PR Mlo
CUSTO DO SEGURO FORMA DE PAGAMENTO _ BOLÉTO

R$

R$

RS

R$

R$

Valor
Prêmio LÍquido

Adicionâl de Fracionamento

Custo de Apólice

roF

Prêmio Total

320,00

0,00

0,00

0,00

320,00

Parcela Vencimento

Unica R$ 320,00 09/03/2026

As condiçÕes contratuais/regulamento deste produto protocolizadas pela sociedadei êntidade junto à Susep poderão

ser consúkadas no endereço eletrônico wl,ur'r'.susep.gov.br, de acordo com o número de processo constante da

apólice/proposta. A íntegra das Condições Gerais do Seguro pode ser acessada diretamente pelo site da SUSEP

atrâvés do http://www.susep.gov.brlmenu/servicos-ao-cidadaoi sistema-de-consulta-publica-de-produtos. A
aceitação deste seguro estará sujeita à análise do risco. O registro do produto é automático e náo representa
aprovaçâo ou recomendação por parte da Susêp. O Segurado poderá consultar a situaçáo cadastral do corrêtoÍ de

seguÍos e da sociedade Seguradora no sítio eleÍônjco www.susep.gov.br. SUSEP - Superintendência de Seguros
privados - Autarquia Fedêral responsável pela fiscalização, normatizaÇão e controle dos nlercados de seguro,
previdência complementar aberta, capitalizaÇão, resseguro e corretagem de seguros

Avla seguÍos Êrasil - ww-ãvlà.@'n.br
C NpJ: 41.182.665/0001-40. I Av. Cadoso dê Melo. 1455, 14' andar. SUSEP No 02071- Processo SUSEP N. 15414.6389012022{6

sAC: OSOo 055 OOaa Louvidoíê: OEOO 885 oo,k I www.consumidoÍ.8ov.br I whatsApp pârà deficiente Auditivo: (11)2853{Or9 | Come.cial, (11) 2Ss3{t83
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Estas CondiÇões Gerais, em conjunto com Condições Especiais e Particulares, regem os termos e
condições que serão aplicáveis à emissão da Apólice, avençadas em comum acordo entre
Seguradora, Tomador e Segurado, constituindo a integral negociação que vinculará a relação
securitária durante toda a vigência da Apólice.

Além das disposições específicas aqui acordadas, a Seguradora, o Tomador ê o Segurado se

obrigam mutuamente em seguir, durante toda a vigência da Apólice, os princípios da mais estrita
boajé e transparência, reconhecendo, ainda, a paridade de tratamento de suas relações no

âmbito da Apólice.

r. oerrrutçÕes E GLossÁRto DE TERMoS rÉcNrcos

L,L, Apólice: é o documento que Íormaliza o contrato de seguro garantia, contratado pelo

Tomador com a Seguradora em beneÍício do Segurado, e que contém todas as disposições
aplicáveis ao contrato de seguro, dentre as quais as condiÇões contratuais (condições gerais,

especiais e particulares), endossos, especificação e frontispício, formalizando a aceitação do risco
pela Seguradora e os [mites das coberturas contratadas.

1,2. Aceitação: é a aprovação, pela Seguradora, da Proposta apresentada pelo Tomador ou

Segurado, ou o representante legal de um ou outro, incluindo o corretoÍ de seguros nomeado para

tanto, para a contrataÇáo deste seguro.

1,3. Agravamento do Íisco: é a circunstância que aumenta, de Íorma significativa, a intensidade

ou a probabilidade de ocorrência do risco assumido pela Seguradora.

1.4. Aviso de Sinistro: é a comunicação que deve ser feita pelo Segurado à Seguradora
imediatamente após a ocorrência de evento passível de cobertura sob a Apólice, sob pena de
perda do direito à indenização.

1.5. Contrato Principal: contrato garantido pela Seguradora e ao qual a Apólice está vinculada,

sujerto ao regime de direito público, gerador de obrigações e direitos entre Segurado e Toador,

independentemente da denominação utilizada, incluindo seus aditivos, anexos e apostilamentos.

1.6. Despesa de Contenção: despesas incorridas pelo Segurado com a tomada de medidas

imediatas, ou aÇões emergenciais, para evitar a caracterização do Sinistro iminente que seria

coberto pela Apólice, a partir de um lncidente ou Perturbação ao Objeto da Garantia ou ao Contrato

Principal, e sem as quais o Sinistro coberto pela Apólice seria inevitável e ocorreria de fato.

1.7. Dêspesa de Salvamento: despesas incorridas pelo Segurado com a tomada de medidas

imediatas, ou ações emergenciais, após a ocorrência de um evento de Caracterizaçáo do Sinistro

coberto pela Apólice, de modo a minorar as consequências e Prejuízos relacionados ao Sinistro.

1.8. Endosso: documento, em,tido pela Seguradora durante a Vigência da Apólice, que formaliza

eventual alteração do seguro contratado, de comum acordo entre as partes envolvidas.

avla Seg!ros Brâsi - ww.âvlâ.com,br
C NPJ: 41.182.665/0001-40. l Av. CaÍdoso de Me|o,1855, 14'andar. SUSEP N'02071- PÍocesso SUSEP No 15414.63890U2022-06

sÂC: OSOO 055 00.44 | Ouvidorie: oSoo 88s oo44 | ww.consumidor.Eov.br I whátrApp parà deticie.te Audinl/or (11) 28s3{099 I Comercial: {11) 2853-0583
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1.9. EspeciÍicação: documento integrante da Apólice e/ou Endosso, no qual estão descritas as
particularidades do Seguro Garantia contratado.

1.10. Expectativa de Sinistro: ato ou fato que indique a possibilidade de inadimplemento do
Tomador no cumprimento das obrigações previstas no Contrato Principal, ocasião em que deverão

ser iniciados os trâmites para a verificação e/ou comprovação da inadimplência.

1.12. Franquia: representa a participação obrigatóÍia do Tomador em todo e qualquer preluízo

indenizável, podendo ser expressa em percentual, em dias ou em valor, de modo que apenas seráo

indenizados pela Seguradora os prejuÍzos que ultrapassarem a Franquia estabelecida
contÍatualmente.

1.13. lndenização: é o valor a ser pago ao Segurado da Apólice, em razáo de um Sinistro coberto,

calculado nos termos das CondiÇões da Apólice.

1.14. Limite Miíximo de Garantia (LMG): valor máximo da lndenização a ser paga pela

Seguradora, previamente deteÍminado na EspeciÍicaÇão da Apólice, até o qual a Seguradora se

responsabilizará caso configurado um Sinistro coberto.

1.15. Notificação de Expectativa de Sinistro: comunicaÇão pelo Segurado à Seguradora da

inicialização dos trâmites para a veriÍicação e/ou comprovação da possível inadimplência do

Tomador no cumprimento das obrigações previstas no Contrato Principal que, se não sanado,

poderá se converter em um Sinistro.

1.15, PÍeruízo: perda pecuniáÍia comprovadamente suportada pelo Segurado decorrentes da

recusa do Tomador adjudicatário em assinar o Contrato Principal nas condições propostas no edital

de licitação, dentro do prazo estabelecido.

1.17. Prêmio: valor pago pelo Tomador à Seguradora em razão da contratação do seguro

1.18. PÍocedimento de Regulaçáo: procedimento conduzido pela Seguradora após o Aviso de

Sinistro visando à apuração do(s) Fato(s) Gerado(es), das circunstâncias e do(s) Prejuízo(s)

decorrente(s) de um Sinistro.

1.19. Proposta: é o formulário de contratação da Apólice preenchido e assinado pelo Tomador,

Segurado, Seu respectivo representante ou corretor de Seguros , incluindo toda a documentaçãO

correlata necessária para a correta subscrição do seguro, tal como questionário de avaliação do

risco, documentos associados à capacidade Íinanceira do Tomador, Seu patrimônio, minuta do

Contrato principal e outros instrumentos contratuais e informações associadas à capacidade de

cumprimento das obrigações a serem garantidas. A proposta é a base do contrato de seguro e faz

parte integrante deste.

1.20. Relatório Final de Sinistro: documento emitido pela Seguradora ao final do Procedimento de

Regulação, consolidando o seu posicionamento acerca da caracterização ou não do Sinistro

coberto coberto, bem como do montante dos Pre.iuízos indenizáveis e do valor de eventual

lndenização correspondente.
Àvla següíos B.asil www.êvla com.br

cNPJ 41.182.665/0001-40. I Av. Caídoso de Mêlo, 1855, 14' andaÍ. SUSEP No 02071- Processo SUSEP No 15414.63890L/2022-06
sAC: OSOOos5 oo44 Ouvidoriê: OSOo 885 oo:14 I ww.co.su mldor.sov.br I whahÁpp para defi.iente Áuditivo: { 11) 2853{099 | Come.ciâl: (11) 2853_0583
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1.11. Fato Gerador: a(s) causa(s) determinante(s) da ocorrência de um Sinistro.
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1.22. Seguradora: AVLA Seguros Brasil S.A.

1.23. Seguro Garantia: seguro que tem por objetivo garantir o fiel cumprimento das obrigações

assumidas pelo Tomador no Contrato Principal perante o Segurado.

1.24. Seguro Garantia - Setor Público: Seguro Garantia cujo Contrato Principal está sujeito ao

regimê jurídico do dirêito público.

1.25. Sinistro: o inadimplemento deÍinitivo do Tomador das obrigações assumidas no Contrato

Principal perante o Segurado e indicadas como cobertas na Especificação da Apólice, devidamente

caracterizado e comprovado, que resulte em Prejuízo coberto nos têrmos da Apólice, respeitados

seus termos e condições.

1,26. Tomador: devedor das obrigações estabelecidas no Contrato Principal perante o Segurado,

responsável por apresentar o pedido de emissão da Apólice à Seguradora, nos termos do Contrato

Principal.

1.27. Vigência da Apólice: significa o período especificado na Apólice em que o contrato de

seguro está em vigor.

2. OBJETO DO SEGURO - RISCOS COBERTOS

2.1. Esta Apólice tem por objeto a garantta de lndenizaÇão pela Seguradora ao Segurado, até o
Limite Máximo de Garantia Íixado na Apólice, pelos Prejuízos decorrentes da recusa do Tomador

adjudicatário em assinar o contrato Principal nas condições propostas no edital de licitação, dentro

do prazo estabelecido.

3. RISCOS EXCLU|DOS:

3,1. Consideram-se riscos excluídos de cobertura securitária:

(i) O inadimplemento das obrigações garantidas no Contrato Principal decorrente de Fato

Gerador de responsabilidade do Segurado;

(ii)O inadimplemento das obrigações garantidas no Contrato Principal que não seia de
responsâbilidade do Tomador, incluindo, mas não se limitando, em decorrência de casos
Íortuitos ou de Íorça maior, nos termos do código civil, ou de Íato de terceiro alheio ao
Tomador;

(iii) Lucros cessantes, perdas e danos, bem como sanções de natureza contratual erou

extracontratual, inclusive danos liquidados ou acordados entre Segurado e Tomador sem a
prévia e expressa anuência da SeguÍadora;
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1.21. Segurado: órgão da Administração Pública ou do Poder Concedente, credor das obrigações
assumidas pelo Tomador no Contrato Principal, também denominado como "Contratante" no
Contrato Principal.
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(iv) Vícios intrínsecos, erros de proieto e/ou de exêcução, bem como o rêÍazimênto dê
serviços por inobservância de normas técnicas e/ou de disposiçóes constantes do Contrato
Principal, ressalvado o direito do Sêgurado à lndenização por PrejuÍzos decorrentes dêsses
vícios, erros e/ou inobservância, quando forem impuüíveis ao Tomador e quando sua
ocorrência configurar um risco coberto previsto na Apólice;

(v)Qualquer perda ou dano decorrente da imposição de autoridades e/ou órgáos públicos ou
privados elou por alteração de regramêntos legais ou inÍralegais aplicáveis ao objeto do
Contrato Principal;

(vi) Qualquer perda ou dano que seia suscetível de cobertura por um sêguro de outro ramo,
incluindo, mas não se limitando, de riscos de engenharia, responsabilidade civil, lucros
cessantes, atraso de partida, riscos cibêrnéticos, responsabilidade civil pÍoÍissional, entre
outÍos;

(vii)Qualquer perda ou dano decorrente de pagamento(s) efetuado(s) pelo Segurado ao

Tomador em desconformidade com o Contrato Principal e sêm a prévia e expressa anuência
da Seguradora;

(viii) Qualquer perda ou dano decorrente de Fato Gerador ou Sinistro ocorrido anteriormente
ao início da Vigência da Apólice ou posteÍiormente ao seu téÍmino;

(ix) Qualquer perda ou dano que não caracterize um Prejuízo coberto pela Apólice;

(x)Qualquer perda ou dano decorrente dê uma Expectativa elou Sinistro que, não tendo sido
notiÍicada ou avisada à Seguradora imediatamênte depois da sua caracterização, inviabilize
o Procedimento de Regulação e/ou o exercício, pela Seguradora, do direito de sub'Íogação
contra o Segurado.

4. LIMITE MÁXIMO DA GARANTIA

4.1. O valor da garantia corresponde ao Limite Máximo de Garantia e é definido pelo Segurado em

consonância com a extensão da obrigaÇão garantida, conforme prevista no Contrato Principal e

descrita na Especificaçáo da Apólice, observando a legislaÇão especíÍica aplicável.

4.2. Condicionado sempre à emissão de Endosso especÍfico e pagamento do respectivo prêmio, o

Limite Maximo de Garantia deverá acompanhar eventuais alteraÇões previstas no Contrato

Principal. Contudo, em caso de alterações de obrigações não previstas no Contrato Principal que

impliquem modiÍicação do valor da garantia, o Limite Máximo de Garantia poderá acompanhar tais

modiÍicaçÕes, desde que solicitado e haja

4.3. Não há reintegração do Limite Máximo de Garantia da Apólice em caso de pagamento de

lndenização.

5. EXPECTATIVA DE SINISTRO
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5.1. Constatada a possibilidade de inadimplemento do Tomador adjudicatário em assinar o
Contrato Principal nas condições previstas no edital de licitação, o Segurado deverá notificá-lo

imediatamente, indicando especificamente quais obrigações poderão ser inadimplidas e a(s)

disposiÇão(ões) do Contrato Principal que fundamentam tal(is) alegação(ões) e concedendo- lhe

prazo razoável para a regularização do(s) inadimplemento(s) apontado(s) e/ou a apresentação de

defesa, remetendo para a Seguradora (através do endereço eletrônico

sinistrobr.garantiâ@avla.com) cópia da Notificação de Expectativa de Sinistro e do processo

administrativo respectivo, se Íor o caso de sua instauração, com o fito de que a Expectativa seja por

ela registrada.

5.2. A NotificaÇáo da Expectativa de Sinistro possibilitará à Seguradora, a seu critério, a adoção

de medidas visando à mitigação do risco de ocorrência do Sinistro e do valor dos Prejuízos,

incluindo, mas não se limitando a, (i) conduzir a intermediaÇáo do Segurado e do Tomador, caso

seja de seu interesse, visando à regularizaÇão ou cumprimento pelo Tomador ou por outrem do(s)

inadimplemento(s) apontado(s), preservando os direitos do Segurado; e (iii) prestar apoio e

assistência ao Tomador.

5.3. A partir do registro da Expectativa de Sinistro nos termos da Cláusula 5.1, ficará Íacultado à

Seguradora solicitar ao Segurado o envio dos documentos indicados na Cláusula 6.3, além de

outros justificadamente solicitados, bem como nomear representante(s) junto a esta (nome, cargo,

e-mail e telefone). Após o registro da Expectativa de sinistro, o Segurado deverá manter a

Seguradora informada do status das tratativas com o Tomador, especialmente no que tange à (i)

regularização do inadimplemento apontado e/ou ao acolhimento da defesa, ocasião na qual a

Expectativa de Sinistro será devidamente baixada, ou (ii) a conversão da Expectativa em Sinistro.

S,4. O Segurado fica cientificado de que a Expectativa de SinistÍo deverá ser notiÍicada à

Sêguradora imediatamente após a sua ciência através do ênderêço elêtrônico mêncionado

na Cláusula 5,1 e, necêssariamente, deve ocorrer dentro da Vigência da Apólice.

6.1. A Expectativa de Sinistro converteÊse-á em Sinistro por ocasião do não saneamento do(s)

inadimplemento(s) indicado(s) na NotificaÇão de Expectativa de Sinistro no prazo concedido para

esse fim e/ou do não acolhimento da defesa apresentada pelo Tomador ao término do procêsso

administrativo instaurado pelo Segurado, do que o Segurado comunicará à Seguradora logo após o

seu conhecimento, por meio do correspondente Aviso de Sinistro (a ser endereçado ao e-mail

srnrstrobr.oarar'rtiaôavla.com).

6.2. Observado o disposto na Cláusula 5 - Expectativa, os procedimentos e critérios para

comprovaÇão do inadimplemento do Tomador sáo os previstos no Contrato Principal e são de

responsabilidade do Segurado. Uma vez caracterizado o Sinistro, este considera-se ocorrido na

data do inadimplemento da(s) obrigaÇão(ões) garantida(s) pelo Tomador'

6,3. A partir do recebimento do Aviso de Sinastro, a Seguradora dará início ao Procedimento de

Regulação, devendo o Segurado disponibilizar, sem prejuízo de eventual vistoria presencial

elou perícia técnica, a seguinte documentação, atualizada em relação à documentação
porventura solicitada ê apresentada por ocasião da Notificação de Expectativa de Sinistro:

Àvla seguros Brssil - !1/W.avlã.(om.br
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6. SINISTRO
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Etapa 1 - Para a verificação do(s) inadimplemento(s) apontado(s) pelo Segurado:

a)Cópia do edital de licitaçáo;
b) Cópia do termo de adjudicação;
c)Cópia integral do(s) processo(s) administrativo(s) instaurados para apurar o(s)
inadimplemento(s) do TomadoÍr com a documêntâção que comprovê o seu efetivo
encerramento;
d) Atas, e-mails, correspondências, oÍícios, notificações, processos internos e eventuais
tratativas que tenham sido realizadas entre as partes e que não constem do(s) processo(s)
administrativo(s) instaurados para apurar o(s) inadimplemênto(s) do Tomador; e,

e)Documento(s) não elencado(s) acima ê previsto(s) em contrato, que seja(m) essencial(is)
para a identificação do inâdimplemento apontado. Etapâ 2 - Para delimitação do Preiuízo
(Liquidação):
a)Planilhas, Relatórios e Memória de cálculo do valor da indenização pleiteada,

contendo a indicação dos itens contratuais inadimplidos, do peÍíodo de inadimplemento e

do racional considerado para o seu cômputo;

6.4, o Segurado fica cientificado de que, para a conclusão do Procedimento de Regulação, a
Seguradora depende do envio, pelo Segurado, dos documentos solicitados, sendo eles os

êlencados: (i) na Etapa 1, para a comprovação do lnadimplemento das obrigaÇões previstas no

Contrato Principal; e (ii) na Etapa 2, para apuraÇão e liquidação dos Prejuízos decorrentes do

Sinistro e o valor final eventualmente devido a título de lndenização.

6.5. Após o recebimento dos documentos elencados na Cláusula 6.3, desde que devidamente

.iustificado, a Seguradora poderá solicitar documento(s) e/ou esclarecimento(s) adicional(is), ficando

suspenso o prazo indicado na Cláusula 6.6 e voltando a correr a partir do dia útil subsequente

àquele em que forem atendidas as exigências.

6.6. A conclusão do Procedimento de Regulação deverá ocorrer em 30 (trinta) dias, no caso de

apólices emitidas que não se enquadrem como grandes riscos, ou 120 (cento e vinte) dias, no caso

de grandes riscos, contados a partir do primearo dia útil subsequente ao recebimento do último

documento solicitado, com a formalizaÇão do posicionamento da Seguradora através do Relatório

Final de Sinistro, que será direcionado ao Segurado por via eletrônica, aos cuidados da(s)
pessoa(s) devidamente apontadas por este.

6.7. A contagem do prazo de 30 (trinta) ou 120 (cento e vinte) dias dependerá do envio integral da

documentação prêvista na Cláusula 6.4- - Etapa 1 para conclusão sobre a caracterização do

Sinistro.

6.8, O envio parcial da documentação será devidamente sinalizado pela Seguradora ao Segurado

e a solicitação de seu envio integral não deverá ser considerada como solicitação de

documentação complementar para Íins da suspensão prevista na Cláusula 6.5, dado que a
contagem do prazo sequêr terá se iniciado.

6.9. No caso de dúvida Íundada e justiÍicável, a Seguradora ou o regulador do Sinistro poderão

solicitar outros documentos e/ou informações complementarês. Neste caso, a contagem do prazo

será suspensa por no máximo 2 (duas) vezes, e será Íeiniciada a partir do dia útil subsequente

àquele em que forem completamente atendidas as exigências.
avlãSegúros Bràsi wle-ãvlà.com.br
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6.10. Caso a Seguradora conclua pela não caracterizaÇão do Sinistro, comunicará ao Segurado
formalmente, por escrito, no mesmo prazo previsto na Cláusula 6-6, sua negativa de pagamento de
lndenização, apresentando, conjuntamente, as razões que embasaram sua conclusão, constantes
no Relatório Final de Sinistro.

6.11, os atos e providências praticados pela Seguradora na execução dos pÍocedimentos de
Regulação e liquidação do Sinistro não importam, por si só, no Íeconhecimento da obrigação dê
pagar a indenização reclamada.

z. lrquroeçÃo e ruoerurzaçÃo

7.2. A Seguradora indenizará o Segurado ou o Beneficiário, se houver, até o Limite Maximo de

carantia, mediante o pagamento em dinheiro dos Prejuízos e multas no prazo de 30 (trinta dias) -
aplicável a apólices de seguro garantia que não se enquadrem como seguros de grandes riscos -, a

120 (cento e vinte) dias, para apólices de seguros garantia classificados como grandes riscos,

contados a partir da data da conÍirmação de cobertura pela Seguradora, nos termos da Cláusula

6.6. A Íorma de pagamento da lndenrzação deverá ser definida de acordo com os termos do

Contrato Principal ou sua legislação específica ou, em caso de ausência de dispositivo especíÍico,

mediante acordo entre o Segurado e a Seguradora.

7,2.L. O pÍazo acima será contado a partir da apresentação, pelo Segurado, de todos os

documentos listados na Cláusula 6.3. - Etapa 2 - Liquidação. Em caso de envio parcial da

documentaÇão, a Seguradora, o regulador ou o liquidante do Sinistro indicará por escrito a
documentação pendente, observado o disposto na Cláusula 6.8. com relação à contagem do prazo

e solicitação de documentaÇão complementar.

7.2.2. A paftt do recebimento da documentaçáo indicada na Cláusula 6.3., a Seguradora, ou, em

seu nome, o regulador de sinistro ou o liquidante poderá, mediante dúvida fundada e justificável,

solicitar outros documentos e/ou inÍormaÇões complementares- Neste caso, a contagem do prazo

será suspensa por no máximo 2 (duas) vezes, e será reiniciada a partir do dia útil subsêquente

àquele em que forem completamente alendidas as exigências.

7,2.3. o náo pagamento da indenização no prazo previsto na Cláusula 7.2., respeitado o disposto

nas Cláusulas 7.2.!. e 7.2.2., enseiarâ a aplicação de juros legais, bem como atualizaÇão

monetária e multa de 2% (dois por cento) sobre o montante devido, conforme disposto na Cláusula

l-3.
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7.1. Efetuada a Regulação do Sinistro, nos termos desta Apólice, e sendo confirmada pela

Seguradora a ocorrência de risco coberto, a lndenização devidapela Seguradora corresponderá ao

Prejuízo apurado no Procedimento de Regulaçáo, limitado ao Limite Maximo de Garantia,

decorrentes da recusa do tomadoÍ adjudicatário em assinar o contrato principal nas condiçõ es

propostas no edital de licitação, dentro do prazo estabelecido.
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7.2.4. A designação dos eventuais beneficiários da lndenização constará da EspeciÍicação e

será eÍetuada a requerimento do Segurado, que identiÍicará sua relaçâo com as obrigações
garantidas.

7.3. A partir do envio do Relatório Final de Sinistro pela Seguradora ao Segurado, este se declara
ciente da conclusão do Procedimento de Regulação do SinisÍo, comprometendo-se, no caso de
pagamento, a enviar os documentos e informaÇões solicitados para a realizaÇão dos trâmites
financeiros e jurídicos (exemplo: Termo de Quitação e Recibo devidamente assinados, documentos
societários que demonstrêm os poderes de que quem assinou a quitaÇão e os documentos exigidos
pela Superintendência de Seguros Privados - SUSEP e pela legislaçáo especíÍica em vigor), sob
pena de incorrer em descumprimento das obrigações previstas nesta Apólice. Tendo sido

designado beneficiário, a este também caberá o envio da documentação reÍerida nesta Cláusula
1a

7.4. No caso de decisáo judicial ou arbitral que suspenda os efeitos do Aviso de Sinistro, os

prazos oponíveis à Seguradora Íicarão suspensos até a superveniência de decisão em contrário.

Se for reconhecido por decisão judicial ou arbitral, por qualquer que sela o Íundamento, que
a lndenização paga pela Seguradora é superior à eÍetiva responsabilidade do Tomador, o
Segurado deverá devolver tal valor excedente, incidindo-se a devida correção monetária, (i)

à SeguÍadora ou (ii) ao próprio Tomador, caso este já tenha eÍetuado o reembolso à
Seguradora.

7.5. A Íorma de contrataÇão do Seguro Garantia é a risco absoluto, de modo que a Seguradora
responde integralmente pelo valor do Prejuízo indenizável sob a Apólice, limitado ao Limite túáximo

de Garantia, não se aplicando, em qualquer hipótese, cláusula de rateio, e observando-se

eventuais Íranquias, participaÇões obrigatórias do Segurado e/ou prazos de carência, conforme
previsto na Especificação da Apólice, mediante expressa anuência do Segurado.

8,1. Efetuado o pagamento da lndenização ou iniciado o cumprimento das obrigações

inadimplidas pelo Tomador, a Seguradora sub-rogar-se-á nos direitos, garantias, pretensões e
privilégios do Segurado contra o Tomador.

8.2. É ineÍicaz qualquer ato do Segurado que diminua ou extinga, em pre.luízo da Seguradora, os

direitos a que se refere a Cláusula 8.1.

9. CONCORRÊNCIA DE APÓLICES E GARANTIAS

9.1. É vedada a contratação de outra Apólice cobrindo os mesmos interesses seguráveis aqui

cobertos, durante a Vigência desta Apólice.

10. PAGAMENTO DO PRÊMIO

10.1. O valor do Prêmio estabelecido nas especificações da Apólice deverá ser pago pelo Tomador.

10,2. A Apólice continuará em vigor mesmo quando o Tomador não houver pagado o Prêmio nas

datas convencionadas.
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8. SUB-ROGAÇÃO
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10.3. O Tomador também será responsável pelo pagamento de eventual Prêmio adicional
decorrente de alterações promovidas na Apólice, ou da atualização do valor da garantia.

11.1. o segurado ou BeneÍiciário perderá o direito à lndenização no âmbito desta Apólice, na
ocorrência de uma ou mais das seguintes hipóteses:

a)Altêração das obrigações contratuais garantidas pela Apólice, que tenham sido acordadas
entÍe segurado e Tomador sem a prévia comunicação e expressa anuência da Seguradora,
desde que tal alteração resulte em agravamento do Íisco e, concomitantemente, tenha
relação com a ocorrência do Sinistro ou resulte de má-Íé do Sêgurado;
b) Atos ilícitos dolosos ou por culpa grave equiparável ao dolo praticados pelo Segurado ou,
seus administradores e representantes legais, no âmbito do Contrato Principal;
c)O SeguÍado não cumprir integralmente quaisquer obrigações previstâs nessa Apólice;
d) Sê o SeguradolTomador, o seu representante legal ou corretor de seguros, Íizerem
declarações falsas, inexatas ou omitir de má-Íé inÍormações necessárias à aceitação da
proposta e à fixação da taxa para o cálculo do valor do prêmio, de acordo com questionário
que lhe submeta a seguradora;
e)Se o Segurado deixar intencionalmente de comunicar circunstâncias que conÍigurem
agravamento de risco relevante, nos termos do art. 14 da Lei no L5,o4ol24;

0 Se o Segurado agravar intencionalmente e de forma rêlevante o Íisco, nos termos do art.
13 da Lei n' 15.040r24,do Código Civil.

11.4. Quando o Segurado deixaÍ dolosamente de comunicar à Sêguradora, logo que saiba'
de todo e qualquer incidente suscetível de agravar de forma intencional e relevantê o risco
coberto.

11.5. O cancelamento do Seguro Garantia só será eficaz 30 (trinta) dias após a notiÍicação ao
Segurado, devendo ser Íestituída a diÍerença de Prêmio, calculada propoÍcionalmente ao
período a decorrer.
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11. PERDA DE DIREITOS

11,2. Atos exclusivos do Tomador, da Sêguradora ou de ambos não poderáo gerar qualquer
perda de direitos ao Segurado.

u.3. O Segurado está obrigado a comunicar à Seguradora, logo que saiba, qualquer fato
suscetível de agravar de forma intencional e relevante o risco obieto do Contrato de Seguro'
sob pena de perder o direito à indenização. A Seguradora, desde que o Íaça nos 20 (vinte)
dias seguintês ao recebimento do aviso de agravamento do risco pelo Segurado, poderá'
mediante comunicação formal :

11,3.1 cancelar o Seguro Garantia mediantê comunicação por escrito ao Segurado, caso

não seja tecnicamente possível garantir o novo risco;
L1.3.2 permitir a continuidade do seguro, mediante redução da garantia proporcionalmentê
à diferença entre o Prêmio pago e o que seria devido caso prestadas as informações
posteriormente reveladas;
11.3.3 PermitiÍ a continuidade do seguro, cobrando a diferença de prêmio cabível, desde
que mediante acordo expresso e por escrito pelas partes; ou
!1,3,4 reduzir a cobertura contratadâ, mediante acordo entre as partes.
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11,6. Na hipótese de continuidade do Seguro Garantia, a Seguradora poderá cobrar a
diÍerença de Prêmio cabível, mediante acordo expresso e por escrito pelas partes.

rz. acerreçÃo, vroÊwctn e neruovaçÃo

12.1. A contratação/alteração ou a renovação do contrato de seguro somente poderá ser Íeita
mediante Proposta assinada pelo proponente, seu representante ou por corretor de seguros

habilitado. A Proposta escrita deverá conter os elementos essenciais ao exame e aceitação do

risco.

12.2. A Seguradora fornecerá, obrigatoriamente, ao proponente, protocolo que identifique a
proposta por ela recepcionada, com a indicação da data e da hora de seu recebimento. A

aceitação deste seguro está sujeita à análise do risco pela Seguradora, tomando-se por base as

informações fornecidas pelo Tomador, ou por intermédio do seu representante legal, e/ou corretor

de seguros na Proposta de Seguro. A proposta deverá ser escrita e o Tomadot é obrigado a
fornecer toda e qualquer informaÇão que tenha conhecimento e que possa afetar, modificar ou

influenciar na aceitação do risco pela Seguradora.

L2,2,L, As Propostas serão recebidas exclusivamente através do canal atendimento-

sp(aavla.com.
\2.2.2. o simples pedido de cotação à Seguradora náo equivale à Proposta, mas as informações

prestadas durante a cotação da Apólice serão incorporadas à avaliação do risco para deÍinição das

condições de cobertura, prêmio e aceitação do risco.

12.3. A Seguradora terá o prazo de até 25 (vinte e cinco) dias corridos do recebimento da
proposta para se maniÍestar exprêssamente sobre a aceitação da Proposta, contados da
data de seu recebimento, seia para seguros novos ou renovações, bem como para

alterações que impliquem modificação do risco' A emissão e o envio da apólice ou
certiÍicado individual substitui a maniÍestação expressa de aceitação da Proposta pela

seguradora

12.4. A Íecusa da Proposta será comunicada pela Seguradora aO Tomador, ou ao representante

legal deste e, adicionalmentê, ao corretor de seguros, por escrito, acompanhada da respectiva
justiÍicativa.

12.5. A ausência de manifestação por escrito da Seguradora no prazo previsto no item 12.4'

caracterizará a aceitação tácita da Proposta.

12.6. Na hipótese de apresentação de Propostas de Seguro com pagamento antecipado de Prêmio,

total ou parcial, o período de vigência da Apólice será considerado iniciado a partir da data de

recepÇáo da Proposta de Seguro pela Seguradora, em cobertura provisória, até que a Seguradora

aceite, ou não, o risco.

L2,7, Fica estabelecido que a garantia provisória oÍerecida a partir do recebimento da Proposta com

o adiantamento do Prêmio não obriga a Seguradora a aceitar definitivamente a reÍerida Proposta.
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12,8. Em caso de recusa da Proposta, a cobertura securitáía permanecerá vigente por mais 2
(dois) dias úteis, contados a partir da data em que o Proponente, seu representante legal ou

corretor de seguros, tiver conhecimento formal da recusa.

12.9. A emissão da Apólice ou do Endosso será Íeita em até 30 (trinta) dias, a partir da data de

aceitação da Proposta.

Lz.]:O. A Vigência da Apólice será fixada na EspeciÍicação da Apólice e corresponderá ao
prazo previsto no edital para a assinatura do contrato principal, salvo se a legislação especÍfica
dispuser de forma distinta.

].'z,f,,, Se a Proposta de contratação do Seguro Garantia vier a ser encaminhada
posteriormente ao início do prazo para assinatura do Contrato Principal pelo Tomador, a Vigência
da Apólice terá início com a aceitação da Proposta pela Seguradora, aceitação essa que deverá ser
expressa, independentemente de maniÍestaÇão expressa da Seguradora sobre o resultado da
análise.

]r2.L2. A requerimento do Tomador e do Segurado, de comum acordo, a Vigência da Apólice
poderá coincidir com a data de início do prazo para assinatura do Contrato Principal, condicionado,

no entanto, a que o Segurado preste declaração dê inexistência de qualquer indício de

inadimplemento.

L2,]-3, E facultado à Seguradora, dentro do prazo previsto no item 12.4, solicitar documentos

complementares, o que, em se tratando de Tomador pessoa iurídica, poderá ocorrer mais de uma

vez, desde que a Seguradora indique os Íundamentos do pedido de novos elementos para a
avaliação da Proposta ou a fixação de Prêmio, ocasião em que o pr.\zo previsto no item 12.4 será

suspenso e retornará no dia útil subsequente à data em que se der a entrega de toda a
documentaÇão e/ou inÍormaÇão solicitada.

f2.L4, Caso a aceitação da Proposta dependa de contratação ou alteraÇão de resseguro

facultativo, não haverá cobertura securitária até que haja a aceitaÇão expressa da Proposta pela

Seguradora, que será precedida de manifestação Íormal do ressegurador.

L2.]:5. Caso a Vigência da Apólice seja inÍerior ao prazo de execução das obrigações
garantidas, a Seguradora assegurará a manutençáo da cobertura enquanto houver risco de

inadimplemento a ser coberto, salvo em caso de oposição do Segurado, a qualquer tempo,

mediante expressa manifestação.

L2.L6, O Tomador não poderá se opor à manutenção da cobertura pelo prazo de execução

das obrigações garantidas, exceto se ocorrer a substituiÇão da Apólice por outra garantia aceita
pelo Segurado.

f2.L7. Caso a Vigência da Apólice seia inÍerior ao prazo de execução das obrigações
garantidas, a Seguradora comunicará ao Segurado e ao Tomador, com antecedência mínima de 90

(noventa) dias, a proximidade do término de Vigência da Apólice, cabendo ao Segurado, no prazo

de 30 (trinta) dias contados do recebimento dessa comunicação, exigir do Tomador a sua

renovação, enviando cópia de tal solicitaÇão à Seguradora.

Lz,LA, caso (i) o Segurado náo se pronuncie sobre a renovação da Apólice no prazo de 30

(trinta) dias acima indicado e (ii) o Tomador não apresente sua Proposta com até 30 (trinta) dias de
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L2.L9. Caso o Tomador não apresente sua Proposta de renovação, em descumprimento da
exigência nesse sentido formulada pelo Segurado, a Seguradora, não obstante a ausência da
Proposta, poderá emitir o Endosso correspondente visando à manutenção da cobertura durantê o
prazo de execução das obrigações garantidas, câbendo ao Tomador, obrigatoriamente, o

pagamento do Prêmio respectivo.

L2.2O. Em caso de utilizaÇão de meios remotos na emissão de documentos contratuais, será
garantido a possibilidade de rmpressão ou download do documento pelo cliente.

13. ALTERAçÃo e nrualtzaçÃo DE vALoREs

13.2. Quando eÍetuadas alterações no objeto do Contrato Principal êm virtude das quais se faça

necessária modificação da Apólice, a Seguradora (i) deverá acompanhar tais alterações, caso

tenham sido previamente estipuladas no Contrato Principal, em legislação específica ou no

documento que serviu de base para a aceitação do risco; ou (ii) poderá acompanhar tais

alteraÇões, em situaÇões não abrangidas pelo item (i), acima, desde que emita o respectivo aceite.

L3.2.L. Na hipótese do item (i) da Cláusula 13.2, o Segurado deverá comunicar à Seguradora

a alteraÇão do Contrato Principal no prazo de 15 (quinze) dias, cabendo à Seguradora, nos 15

(quinze) dias subsequentes ao recebimento dessa comunicação, emitir o correspondente Endosso

e cobrar o Prêmio respectivo ao Tomador, que não poderá se recusar a pagá-lo. A não

comunicaÇão da alteraÇáo do Contrato Principal, ou a sua comunicação em desacordo com a

Cláusula 13.2, somente poderá acarretar ao Segurado a perda do direito à cobertura na hipótese
previsla na Cláusula 11.1. (a).

L3.2.2. Na hipótese do item (ii) da Cláusula 13.2, o Segurado deverá solicitar à Seguradora a

emissão de Endosso, podendo a Seguradora aceita-lo ou não, no prazo de 30 (trinta) dias'

conforme previsto na Cláusula 12.12.

13.3. O índice e a periodicidade de atualização dos valores da Apólice, quando aplicáveis, inclusive

o Prêmio, deverão ser os mesmos deÍinidos no Contrato Principal ou em sua legislação especíÍica,

e, havendo tal previsão, tal atualização não dependerá da anuência expressa do Segurado ou do

Tomador.

13,3.1, No caso de extinção do índice deÍinido, deverá ser utilizado o Índice de Preços ao

Consumidor Amplo, da FundaÇão lnstituto Brasileiro de GeograÍia e Estatística - IBGE (IPCA), ou o

índice que vier a substituí-lo.

13.4. O não pagamento das obrigações pecuniárias pela Seguradora, inclusive da lndenização,

dentro do prazo de 30 (trinta) dias previsto na Cláusula 6.6, acarretará a incidência de (i)

atualizaÇão monetária, com base no IPCAJIBGE o outro que vier a substituí-lo, (ii) juros legais,
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antecedência ao término da Vigência, a Seguradora ficará automaticamente desobrigada de
renová-la.

13.1, A Apólice somente poderá ser alterada a requerimento do Segurado ou com a sua expressa
concordância.
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calculados "pro rata temporis", contados a partir do primeiro dia posterior ao término do prazo

Íixado para pagamento e (iia) multa de 2olo (dois por cento) sobre o montante devido.

13.5, Os termos desta Apólice não serão renunciados ou alterados, a menos que acordado pelo

Segurado e pela Seguradora e implementado pela emissão de um Endosso a esta Apólice.

r+. coureruçÃo E SALVAMENTo

14.1. A Seguradora realizará, até o valor máximo do LMI elencado no frontispício da Apólice,
o reembolso de valores comprovadamente gastos pelo SeguÍado à tÍtulo de Despesas de

Contenção e Despesas de Salvarnento, incorridos durante a Vigência da Apólice e

vinculados ao Objeto da Garantia e ao Contrato Principal.

L4.2. Além das hipóteses constantes do item 3,1 das Condições Contratuais, são excluídos
da cobertura de Despesas de Contençáo e Despêsas de Salvamento os valores gastos pelo

Segurado:

a) em relação ao Objeto Garantido ou Contrato Principal para prêvenção ordinária de
sinistros, Prejuízos e danos em geral, assim considerados também quâisguer despesas de

manutenção, segurança, conserto, renovação, ÍeÍorma, substituiçáo preventiva, ampliação e

outÍas medidas aÍins;

b) para adoção de medidas inadequadas, inoportunas, desproporcionais ou iniustiÍicadas'
sendo estas consideradas como aquelas medidas ou providências sem relação direta com o
possível ou efetivo Sinistro, ou com o Obieto da Garantia, assim como medidas ou
providências extemporâneas, ou em valor ou iustificativa desproporcional ao risco de

SinistÍo.

14.3. Para reembolso das Despesas de Contenção e Despesas de Salvamento, aplicam'se as

regras e obrigaçôes constantes do item 5.1 e seguintes, devendo ser considerado como
Documento Essencial, adicionalmente ao que prevê o item 6.3, a ser encaminhado pelo

Segurado, cópias dos:

i, contÍato(s) com terceiro(s) para execução de medidas ou providências as quais geraram as

Despêsas de contenção ou Despesas de Salvamento;

ii. comprovantes de despesa incorrida pelo SeguÍado, parâ execução das medidas de

contençáo ou salvamento; e

iii.dos compÍovantes de pagamento ou desembolso realizados pelo Segurado, refeÍente às

Despesas de Contenção e Salvamento.

14.4. O Segurado deverá disponibilizar os Documentos Essenciais listados acima,
preferencialmente, em formato digital no "canal de sinistros" da Seguradora, que deverão
estar legíveis e organizados em pastas individuais respeitando a ordem contida na listagem
acima.
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14,5. O LMI da Despesa de Contenção e Salvamento não será descontado do LMG desta
Apólice.

rs. exrtr.rçÃo Do coNTRATo DE SEGURo

15.1. A obrigaÇão prevista na Apólice extinguir-se-á nas seguintes hipóteses:

a)quando o objeto do Contrato Principal garantido pela Apólice for deÍinitivamente realizado e
houver a manifestação expressa do Segurado neste sentido;
b)quando o Segurado e a Seguradora assim o acordarem;

c)quando o pagamento da lndenização ao Segurado atingir o valor do Limite Maximo de Garantia,

d)quando o objeto da garantia da Apólice Íor extinto;

e)quando houver o término da Vigência da ApÓlice.

16. REscrsÃo CoNTRATUAL

16.1. Ocorrendo o cancelamento a pedido do Segurado, a Seguradora restituirá o Prêmio ao

Tomador de formâ pro rata die, ou seja, proporcionalmente aos dias decorridos da vigência da

Apólice.

tz. cessÃo DE DrRErros

12.1, O Segurado poderá ceder ou transÍerir no todo ou em parte, os direitos decorrentes desta

Apólice, mediante anuência prévia e expressa da Seguradora.

ts. ÂÍvrarro ceocnÁrtco DAS coBERTURAS

18.1. O âmbito geogrático das modalidades contratadas é todo o território nacional, salvo

disposição em contrário nas Condições Especiais e/ou Particulares da Apólice.

19. FORO

19.1. Fica estabelecido que as discussões decorrentes desta Apólice serão dirimidas no Íoro do

domicÍlio do Segurado.

20. DTSPOSTÇÕES FTNATS

20.1. A aceitação da Proposta está suieita à análise do risco.

20,2. A Apólice e eventuais Endossos terão seu início e término de vigência às 24hs00min das

datas para tal fim neles indicadas.

20.3. O registro do produto é automático e não Íepresenta aprovação ou recomendação por parte

da SUSEP.

20.4. O Sequrado poderá consultar a situação cadastral do corretor de seguros e da Seguradora no

sítio eletrônico wvwv.susep.oov.br.
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As Partes qualificadas nas Especificaçôes desta Apólice estão de acordo com as presentes condiçÔes

contratueis, es quais refletem os termos e condições negociados entre Seguradora e Tomador.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPI - AL

PREGÃO ELETRÔNrcO NO 0712026

BL DISTRIBUID0RA LTDA, CNPJ n'. 51.420.204/0001-12, INSC. ESTADI.JAL: 241.07782-6, NIRE

27201402095, localizada Loteamento Jasmelino, n0 51, lote 09, quadra 01, Dom Constantin0,

Penedo/Al, CEP: 52200-000, e-mail: bl-distribuidora@hotmail.com, Telefone: (82\ 58712-0102,
assinada por seu titular administrador o Sr. Victor Ferreira de Lira, CPF: 138.405.804-47, e-mail: bl-
distribuidora@hotmail.com, solteiro. empresário, apresenta declaraçoes sob as penas da lei:

r' Que cumpre plenamente os requisitos exigidos para sua habilitaçã0, declara não existir fato

impeditivo para sua participação neste processo;

r' Concorda e está ciente, integralmente e sem qualquer restriÇão, com as condiçoes do instrumento

convocalório para contrataÇã0, que tem pleno conhecimento dos termos;

r' Encontra-se em condiçÕes de qualificação jurídica, fiscal e trabalhista, técnica e econômico-

financeira, nos termos do edital e do art. 40, ll, da Lei no 10.520102;

r' Que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas

inÍralegais, nas c0nvenÇões coletivas de trabalho e nos termos de alustamento de conduta vigentes

na data de entrega das propostas, nos termos do art. 63, § 10 da Lei n0 14.13312021;

/ Que observância do limite na licitação para obtenção de benefícios da LC 123/2006, estando limitado

às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da

licitaçã0, ainda não tenham celebrado arp com a Administração Pública cujos valores somados

extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno

porte. (art. 40, § 20 da Lei na 14.133/2021);

/ Enquadra-se como EMPRESA DE PEQUENO PORTE, nos termos do art. 30, l, da Lei Complementar

n0. 123106, estando apta a usufruir d0 tÍatamento Íavorecido conforme seus arts. 42 a 49, não se

enquadra nas vedações constantes do art. 30, §40, da Lei Complementar n0. 123106;

r' Nã0 emprega menor de 1B anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nã0 emprega menor

de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7",
XXX|ll, da ConstituiÇã0, o hoúrio de funcionamento do estabelecimento não é inferior a0 comercial;

r' Que cumpro a cota de aprendizagem nos termos estabelecidos no art. 429 da CLT;

r' Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou Íorçado,

observando o disposto nos incisos lll e lV do art. 1o e no inciso lll do art. 5o da Constituição Federal;

/ Que, conforme disposto n0 art. 93 da Lei n0 8.213, de 24 de julho de 1991, estou ciente do

cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deflciência ou para reabilitado

CNPJ: 5l .420.204/0001-12 - INSC. ESTADUAL: 241.07 782-6
Loteâmenlo Jâsmelino, n' 5 I , LoIe 09, QrBdrâ 0 I , Dom Conslântino, Penedo/Al, CEP: 5 72 00 -0O0
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dâ Previdência Social e que, se aplicado ao número de funcionários da minha empresa, atendo às

regras de acessibilidade previstas na legislaÇã0;

r' Não possui vínculo empregalício com o serviço público municipal, estadual e íederal;

/ A proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da lnstrução Normativa SLT/I/POG
n0 2, de 16 de setembro de 2009, a proposta apresentada para participar d0 deste, foi elaborada de

mâneiÍa independente pelo licitante, 0 conteúdo não foi, no todo 0u em parte, direta ou

indiretamente, inÍormado, discutido ou recebido de qualquer 0utr0 participante potencial ou de fato

deste processo, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, a intenÇão de apresentar a proposta,

não foi inÍormada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato deste

processo, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, o conteúdo da proposta nã0 será, n0 todo 0u

em parte, direta ou indiretamente, c0municado ou discutido com qualquer 0utro padicipante

potencial antes da adjudicação do objeto, 0 conteúdo da proposta não Íoi, no todo 0u em parte,

direta ou indiretamente, rnformado, discutido ou recebido de qualquer integrante deste órgão antes

da abertura oÍicial das propostas, estão incluídas na proposta de preços, as despesas com todos os

impostos, taxas, encargos sociais, encargos Íiscais, encargos previdenciários e quaisquer outras

despesas que incidam ou venham a incidir sobre o objeto da licitaçã0, o prazo de entrega será de

acordo com o edital e seus anexos, prazo de validade da proposta é de acordo com o edital e seus

anexos, contados da data de sua apresentaÇão, ou a validade oxigida no edihl e sêus ano(o§;

/ Conhece as especificaçÕes do objeto deste pregão e os termos constantes no seu instrumento

convocatório, ressalvando-se 0 seu drreito de recorrer de decisoes, e tem totais condições de

atender e cumprir todas as exigências de fornecimento ali contidas, inclusive as demais formalidades

relativas à documentaÇão que deverá ser apresentada paÍa fins habilitação;

r' Que atende aos critérios de sustentabilidade ambiental, respeitando as normas de proteção do meio

ambiente, conÍorme estabelece o art. 50, da Lei Federal no 14.13312021:

r' Que não fomos condenadas, a fornecedor ou seus dirigentes, por infringir as leis de combate à

discriminaÇão, em todas as suas Íormas, por motivos de raça, gênero e outros, conforme dispôe:

a ConstituiÇão Federal de 1988 em seu inciso lV do art.3o; inciso ldo art.5o; e os arts.38 e 39 do

Estatuto da lgualdade Racial, Lei n0 12.288, de 20 de julho de 2010. Não explorar o trabalho

infantojuvenil, em atenÇão ao que dispõe: o inciso Dfilll do art. 70 da Constituição Federal de 19BB;

o Título lll do Capítulo lV do Decreto-Lei n0 5.452, de 1 de maio de 1943 (CLT); os arts. 60 a 69 da

Lei n0 8.069, de 19 de julho de 1990 (ECA); a Lei n0 8.069, de 19 de julho de 1990;

Decreto n0 6.841, de 12 de junho de 2008, o qual trata da proibição das piores formas de Íabalho

infantil e aÇão imediata para sua eliminaçã0.

Não pratica, de nenhuma Íorma, açoes que possam ser enquadradas nos arts. '10 e 170 da

ConstituiÇão Federal, nos arts. 149,203 e 207 do Código Penal (dispositivos que tÍatam do trabalho

análogo ao de escravo e tráfico de pessoas para esse fim), Decreto n0 5.01712004, que promulga o

Protocolo de Palermo e as convençoes 0lT 29 e 105;

/ Atende aos critérios de qualidade ambiental e sustentabrlidade sócio-ambiental, respeitando as

normas de proteção do meio ambiente, em conformidade com a lN 01i201o-SLTI;

i

CNPJ: 5 L420.20.1/0001- I2 - INSC. ESTADUAL: 741.01182-6
t-oreâmento Jâsmelino, n" 5l, Lote 09, Qrudra 01, Dom Consrantino, Penedo/Al, CEP 57200-000

Tclefonc: (82) 98712-0102 bl-distribuidom@hotmail.com
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r' 0 pagamento será de acordo com o previsto no edital e seus anexos, através da Conta para

pagamento: Caixa Econômica Federal, Agência: 0058, Conta Corrente: 578.588.7'14-9,0peração:

1292 I PIX 51.420.204.0001. 1 2 (PlX).

r' Caso no instrumento convocatório eÍsta alguma declaBção, Í€gra de cumprimento, ou quaisquer

exigâncias que não eshja epressa aqui, a empresa se compromeb a cumprir rigorosamênle.

Penedo/AL, 03 de março de 2026.

V ctor Ferreira de Lira

Titular

cPF. 138.405.804-47

BL ^$h.do 
& Í.ft

DISTRIEUIDORA Ô,iN,iLMF^
ITDA.51 420204 !ro^rrlroro4m11,

0001r2

CNPJ: 5l .420.204/0001-12 - INSC ESTADUAL: 211.07'182-6

Loreâmenro Jâsmelino, n'51, Lote 09, Quâdra 01, Dom Conslanti.o, Penedo/AL, CEPr 57200-000
Telcfone: (82) 98712-0102 bl-distribuidoraaqhotmail.com
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INSTRUMENTO PARTICULAR DE ALTERAçÃO N'5 DE CONTRATO DE SOCIEDADE

LIMITADA UNIPESSOAT DENOMINADA Bt DISTRIBUIDORA LTDA

VICTOR FERREIRA DE tlRA, nacionalidade brasileira, empresário, solteiro, nascido em

7210712005, inscrito do CPF/CIN sob o ns 138.405.80447, residente e domiciliado à

RUA PEDRO ALVARES CABRAL, 120, BAIRRO CENTRO _ PINDORAMA, CEP 57230.000,

cORURIPE/AL, sócio da sociedade limitada unipessoal denominada B t DISTRIBUIDORA

LTDA, com sede no Loteamento Jasmelino,5l - Lote 09 - Quadra 01 - Dom Constantino
- Penedo -Alagoas - CEP 57200-000 devidamente registrada na Junta Comercial do

Estado de Alagoas, sob o NIRE 272OL402O95, e, inscrita no CNPJ sob o n"

5Í-.42O.2O4|OOOL-12, tem justa e contratada a presente alteração e consolidação do

contrato social da sociedade mencionada acima, assim o fazendo através das cláusulas

abaixo a saber:

CúSULA PRIMEIRA - o objeto social é alterada para:

46.49-4-09 - Comércio atacadista de produtos de higiene, limpeza e conservação

domiciliar, com atividade de fracionamento e acondicionamento associada

46.35-4-01 - Comércio atacadista de água mineral

46.39-7 -O7 - Comércio atacãdista de produtos alimentícios em geral

46.42-7 -02 - Comércio atacadista de roupas e acessórios parã uso profissional e de

segu rança do trabalho

46.45-7-0I - Comércio atacadista de instrumentos e materiais para uso médico,

cirúrgico, hospitalar e de laboratórios

46.46-0-01 - Comércio atacadista de cosméücos e produtos de perfumaria

46.46-0-02 - Comércio atacadista de produtos de higiene pessoal

46.49-4-99 - Comércio atacadista de outros equipamentos e artigos de uso pessoal e

doméstlco não especificados a nteriormente

46.51-6-01 - Comércio atacadista de equipamentos de informática

46.57-6-02 - Comércio atacadista de suprimentos para informática

46.65-6-00 - Comércio atacadista de máquinas e equipamentos para uso comercial;

partes e peças

46.69-9-01 - Comércio atacadista de bombas e compressores; partes e peças

46.73-7 -OO ^ Comércio atacadista de material elétrico

46.79-6-04 - Comércio atacadista especializado de materiais de construção não

especifi cados anteriormente

49.23-O-O2 - Serviço de transporte de passageiros - locação de automóveis com

motorista
49.24-8-00 - Transporte escolar

64.62-0-00 - Holdings de instituições não-financeiras

77 .L7-o-oO - Locação de automóveis sem condutor

77.79-5-gg - Locação de outros meios de transporte não especificados anteriormente,

sem condutor
77.3g-O-gg - Aluguel de outras máquinas e equipamentos comerciais e industriais não

especifi cados anteriormente, sem operador
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INSTRUMENTO PARTICULAR DE ALTERAçÃO N'5 DE CONTRATO DE SOCIEDADE

LIMITADA UNIPESSOAL DENOMINADA Bt DISTRIBUIDORA ITDA

8l2f-4/OO - Limpeza em prédios e em domicílios

8129-0/00 - Atividades de limpeza não especificadas anteriormente

5777-7 /OO - Serviços combinados para apoio a edificios, exceto condomínios prediais

78?.0-5/OO - Locação de mão-de-obra temporária

4641-9/02 - Comércio atacadista de artigos de cama, mesa e banho

4647-8/Ol - Comércio atacadista de artigos de escritório e de papelaria

4520-O/0L - Serviços de manutenção e reparação mecânica de veículos automotores

CLÁSULA SEGUNDA: As cláusulas e condições estabelecidas no contrato social e

alteração posterior, que não foram alterados por este instrumento permanecem em

pleno vigor.

À vlsta da modificação ora ajustada, consolida-se o contrato social, com a seguinte

redação:

coNsoLrDAcÃo

VICTOR FERREIRA DE LIRA, nacionalidade brasileira, empresário, solteiro, nascido em

72/07 /2005, inscrito do CPF/CIN sob o ne 138.405.804-47, residente e domiciliado à

RUA PEDRO ALVARES CABRAL, 120, BAIRRO CENTRO - PINDORAMA, CEP 57230.000,

CORURIPE/AL, sócio da sociedade limitada unipessoal denominada B t DISTRIBUIDORA

LTDA, com sede no Loteamento.lasmelino, 51 - Lote 09 - Quadra 01 - Dom Constantino

- Penedo -Alagoas - CEP 57200-000 devidamente registrada na Junta Comercial do

Estado de Alagoas, sob o NIRE 27 2Of4O2095, e, inscrita no CNPJ sob o n"

5]..420.2O4lOOOr-12, tem justa e contratada a presente consolidação do contrato social

da sociedade mencionada acima, assim o Íazendo através das cláusulas abaixo a saber:

CúUSULA PRIMEIRA: A sociedade gira sob o nome empresarial B L DISTRIBUIDORA

TTDA.

CúUSULA SEGUNDA: A sociedade tem sede no Loteamento Jasmelino,5l - Lote 09 -

Quadra 01 - Dom Constantino - Penedo - Alatoas - CEP 57200-000;

CúUSULA TERCEIRA: A empresa poderá estabelecer filiais, agências ou sucursais em

qualquer ponto do território nacional ou fora dele, mediante alteração assinada por

todos os sócios.

CLÁUSULA QUARTA: A sociedade tem por objeto social

46.4g-4-Og - Comércio atacadista de produtos de higiene, llmpeza e conservação

domiciliar, com atividade de fracionamento e acondicionamento associada

46.35-4-01 - Comércio atacadista de água mineral

Página 2 de 6
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INSTRUMENTO PARTICULAR DE ALTERAçÃO N'5 DE CONTRATO DE SOCIEDADE

TIMITADA UNIPESSOAT DENOMINADA BL DISTRIBUIDORA LTDA

46.39-7 -O7 - Comércio atacadista de produtos alimentícios em geral

46.42-7-02 - Comércio atacadista de roupas e acessórios para uso profissional e de

segu rança do trabalho

46.45-1-01 - Comércio atacadista de instrumentos e materials para uso médico,

cirúrgico, hospltalar e de laboratórios
46.46-0-01 - Comércio atacadista de cosméticos e produtos de perfumaria

46.46-0-02 - Comércio atacadista de produtos de higiene pessoal

46.49-4-99 - Comércio atacadista de outros equipamentos e artigos de uso pessoal e

doméstico não especlficados anteriormente

46.51-5-01 - Comércio atacadista de equipamentos de informática

46.51-6-02 - Comércio atacadista de suprimentos para informáüca

46.65-6-00 - Comércio atacadista de máquinas e equipamentos para uso comercial;
partes e peças

45.69-9-01 - Comércio atãcadista de bombas e compressores; partes e peças

46.73-7 -OO - Comércio atacadista de material elétrico

46.79-6-04 - Comércio atacadista especializado de materiais de construção não

especifi cados anteriormente

49.23-0-Oz - Serviço de transporte de passageiros - locação de automóveis com

motorista
49.24-8-00 - Transporte escolar

64.62-0-00 - Holdings de instituições não-financeiras

77 .71-O-OO - Locação de automóveis sem condutor
77.L9-5-99 - Locação de outros meios de transporte não especificados anteriormente,

sem cond utor
77 .39-0-99 - Aluguel de outras máquinas e equipamentos comerciais e industrials não

especifi cados anteriormente, sem operador

8727-4/OO - Limpeza em prédios e em domicílios

8779-O/OO - Atividades de limpeza não especificadas anteriormente

8f71,-7 /OO - Serviços combinados para apoio a êdificios, exceto condomínios prediais

7820-5/Oo - Locação de mão-de-obra temporária

4647-9/07 - Comércio atacadista de artigos de cama, mesa e banho

4647-8/07 - Comércio atacadista de artigos de escritório e de papelaria

4520-O/Of - Serviços de manutenção e reparação mecânica de veículos automotores

CúUSULA QUINTA: o prazo de duração da sociedade é indeterminado;

CúUSULA SEXTA: O capital social da empresa é no valor de RS 400.000,00 (quatrocentos

mil reais), dividido em 400.000 (quatrocentas mil) quotãs no valor unitário de RS 1,00

(um real), totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, pelo único

sócio, VICTOR FERREIRA DE LIRA.

I
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INSTRUMENTO PARTICUTAR DE ATTERAçÃO N" 5 DE CONTRATO DE SOCIEDADE

LIMITADA UNIPESSOAL OENOMINADA Bt DISTRIBUIDORA ITDA

socro QUOTAS % VALOR

VICTOR FERREIRA DE LIRA 400.000 400.000,00

400.000 400.000,00

CLAUSULA SÉTIMA: A responsabilidade do sócio único é restrita ao valor de suas quotas,

não havendo responsa bilidade solidária pelas obrigações sociais, respondendo, no

entanto, pela integralização do CAPITAL SOCIAL.

CLAUSULA O ITAVA: A administração da sociedade, é exercida individualmente e por

prazo indeterminado pelo único sócio VICTOR FERREIRA DE tlRA, ficando dispensado de

prestar caução, razão pela qual compete ao administrador a direção dos negócios sociais

e a prática dos atos necessários ao funcionamento normal e regular das atividades

econômicas da socledade, podendo ele recebeç dar quitação, pagar contas em geral,

contrair obrigações, abrir, movimentar e encerrar contas bancárias, representar de

qualquer forma a sociedade perante órgãos da administração pública federal, estadual

e municipal, adquirir. vender, gravar ou onerar imóveis ou quotas representativas do

capital socialda sociedade. constituir penhor de qualquer natureza, inclusive caução de

títulos e de direitos creditórios, prestar garantias fidejussórias às sociedades

subsidiárias, controladas ou coligadas, ou de cu.io capital participe ou venha a participar,

por si ou através das referidas sociedades representãr a sociedade ativa e passivamente,

em juízo ou fora dele, consütuir procuradores por instrumento público ou particular de

mandato, mediante especificação naquele documento, dos atos ou operações que

poderão praücar, bem como do prazo de duração do mandato que sendo para

representação em.iuízo, poderá ser por prazo indeterminado, e tudo mais que se fizer

necessário para o fiel cumprimento do mandato.

PARÁGRAFo PRIMEIRo:- o administrador ficará uma reürada mensal, a título de

prolabore, observadas as disposições regulamentares pertinentes.

PARÁGRAFo SEGUNDo:- o administrãdor responderá solidariamente, perante a

sociedade e terceiros prejudicados por culpa no desempenho de suas funções.

CúUSULA NoNA: o administrador declara sob as penas da lei, que não está impedido

por lei especial do exercício da administração de sociedade unipessoal limitada, e, que

não se acha condenado a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos

públicos, ou por crime falimentar; de prevaricação, peita ou suborno, concussão,

peculato ou contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo,

a fé pública ou a propriedade.

CLÁUSULA DECIMA: o exercício social será coincidente com o ano-calendário e a todo

dia 31de dezembro de cada ano, será procedido o levantamento do balanço do exercício,

sendo que os lucros ou prejuízos verificados serão distribuídos ou suportados pelos

sócios na proporção de suas quotas de capital, na forma prevista do artigo 1.065 de

Página 4 de 6
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TNSTRUMENTO PARTTCUTAR DE ALTERAçÃO N'5 DE CONTRATO OE SOCTEDADE

TIMITADA UNIPESSOAT DENOMINADA BL DISTRIBUIDORA LTDA

Código Civil. Nos quatro meses seguintes ao término do exercÍcio social, os sócios

deliberarão sobre as contas e designarão administradores quando for o caso.

CúUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: Retirando se, falecendo os Intêrditados o sócio início, a

na continuidade da sociedade, esta será liquidada após a apuração do Balanço
Patrimonial na data do evento. O resultado posiüvo ou negativo será distribuído ou
suportado pelos sócios na proporção de suas quotas.

§1'- O mêsmo procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade se

resolva em relação a seu sócio.

CúUSULA DÉclMA SEGUNDA: O sócio declara que a sociedade se enquadra como
Microempresa - ME, nos termos da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006,
e que não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas no 5:4+do
art.3* da mencionada lei. (Art,3", ll, LC n* 125. de 1005).

CúUSULA DÉclMA TERCETRA: Fica visito e Foro da comarca de penedo - Al, para
qualquer ação fundada neste contrato, renunciando-se a qualquer outro por muito
especial que seja.

E, por estarem.iustos e contratados, assinam o presente instrumento de alteração e

consolidação em via única, destinada só arquivamento na Junta Comercial do Estado de
Alagoas.

Maceió/At, 23 de setembro de 2025

VICTOR FERREIRA DE LIRA
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA

SecÍetaria Especial de Desburocratização, Gestão e Govêrno Digital

Secrêtaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e lntegraçáo

ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa BL DISTRIBUIDORA LTDA consta assinado digitalmente poÍ:

Página 6 de ô
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13840580447 VICTOR FERREIRA DE LIRA
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REPUBLIGA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

NÚMERO OE INSCRIÇÁO

51.420.20410001-12
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIçÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

14107 t2023

BL DISTRIBUIOORA LTOA

LO OO ESTABELECIMENÍO (NOME DE FANÍAS À)

BL OISTRIBUIDORA ME

tco E DESCRTÇÃO DAAÍTV|OAOE ECON

46.49-449 - Comércio atacadista dê produtos dê higiênê, limpêza e conservação domiciliar, com atividade dê
ftâcionamênlo e acondicionemênto associada

IGOEO
206-2 . Socledade Empresáda Llmitada

LOT JASMELINO
NÚMERo

51
COMPLEMENÍO

LOTE 09 QUADRAOl

cÊP
57.200{00 DOM CONSÍANTINO PENÊDO AL

ENDERÊÇO ELEIR tco
BL-DTSTRtBUtOORA@HOTMAtL.COM

TÊLEFONE

l82l 87',t24't02

ENTE FEDERAÍIVO RESPON VEL (ÉFR)

1410712023

MOÍIVO DÊ SITUAÇÃO CADASTRAL

stÍu ESPECIAL DATA OA SITUAÇÀO ESPECIAL

orGo E o OASATVIOAO€S SECUN
45.204.0'l - Sêrviços de manutençâo ê rcparação mêcânicâ dê vêículos eulomolorês
46.354{1 - Comércio atacadista de águe minêral
46.39-7{1 - Comércio atacadista dê produtos alimêntÍcio8 êm geral
46.41-9-02 - Comércio atacadista de ârtigos dê camar mêsa e banho
46.42-7-02 - Comércio alacadista dê roupas e ãcessórios para uso pÍoÍissional e de segurança do t.abelho
46.45-1-0í - Comércio alacadista de instrumêntos e materiais para uso médlco, cirúrglco, hospilalar e de laboratóÍlos
46.46{-0í - Comércio alacadi6ta dê cosméticos e produtos de perfumaria
/í6.46{{2 - Comércio atacadista dê pÍodutos dê higiêne pessoal
46.47€-0í - ComéÍclo atacâdlsta dê ãíigos de êscritório e de papêlarla
46.49-4-99 - Comérclo etacadista de outÍos êqulpamêntôr ê aíigos de uso pêssoal ê doméstico não especiÍicados
anteriormente
46.5'14.01 - Comércio atacadista dê equipamentos dê informática
46.5'l{{2 - Comérclo atacadlste de suprimentos para inÍormátlca
48.65{{0 - Comércio atâcedlatâ dê máqulnas ê equipâmentos para uso comêrcial; pârtes e peçôs
46.69-9-0l - Comércio atâcadistâ dê bombas e comprêssoíês; partês e peças
46.73-7{0 ' Comárclo atacadista dê lnatêrial êlét.ico
/íô.794{4 - Comércio atacadista espêciallzádo de maleriais dê constíução não especiÍicitdos anterlormente
4S.23.0.02 - Sêrviço de transpoítê de passageiros - locação dê áulomóveis com motorista
49.24€40 - Transporte escolar
6,1.62{{0 . Holdings de instituiçôes náo-íinãnceires
77.1í{{0 - Locação de automóveis sem condutol

0210312026. 10:15 about:blank

ApÍovado pela lnstrução Normativa RFB nô 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 0210312026 às 10:í4:4ô (dâta e hora de Brasítia).

aboul:blank

Página:112

1t2



irt
+

0210312026. 1O:15 about:blank

ü

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NUMERO DE INSCRTÇÀO

s1 .120.20410001-12
MATRIZ

coMpRovANTE DE TNSCRTçÂO E DE SrrUAçÃO
CADASTRAL

14107 n023

BL DISTRIBUIDORA LTDA

cóDtGo E oEScRlÇÀo DAsATtvroaoEs EcoNÔMlcAs sEcuNoÁRtas
77,19-5.99 . Locaçâo dê oulros meios de transporte nâo espocificados anleriormênte, sêm condutor
77.39{-99 .Aluguôl de outras máquinâs e 6quipamêntos comorciais ê industriais não ospêciÍicados antedormentê, §om
operador
78.20-5.00 " Locação dê máodê{bra temporária
81.íí"7.1)0 . Sêíviços combinados para apoio a ediÍcios, exceto condomínios prodiai6
81,2r{.00 " Limpelâ em prédios ê em domicílios
8í.29{{0 -Atlvidades de limpeza nào espêcilicadas anteriormente

cóDrco E oEScRtÇÃo DA NAÍuR EzÁ JUR ÍotcA
206-2 - Sociedade Emprêsária Lhitada

LOT JASMELINO
NÚMERO

51 LOTE 09 OUADRAOl

OOM CONSTANTINO PENEOO

E\DERÊÇO ELETRÔN CO

BL-DtSTRtBUtOORA@HOTMAtL.COM
TELEFONE

l82l87124102

ENTE FEOERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

SIÍUAÇÃO CADASÍRAL
ATIVA

DATA DÀ SITUAÇÃO CADASTRAL

14107t2023

MOTIVO DE SITUAÇÀO CAOASTRÁL

srÍuaÇÁo ÉsPEcraL DAÍA OA S]TUAÇÀO ÉSPECIAL

AL

v Aprovado pela lnstruÉo Normativa RFB n" 2.119, dê 06 de dezembro de 2022

Emitido no dia 02i0312026 às 10:'14:46 (data e hora de Brasília). Página:212

about:blank

s7.200-000



15)

sEtasúr I
ü.i=Eit

Governo do Estado de Alagoas
Secretaria de Fazenda do Estado dê Alagoas

Contribuinte

CNPJ: 51.420.20410001-12 lnscrição Estaduãl:

Razão Social: BL DISTRIBUIDORA LTDA

Nome de Fantasia: BL DISTRIBUIDORA

LogÍadouro: LOT JASI\,4ELlNO

Complemento: LOTE 09;QUADRA 01;

CEP: 57200000 Município: PENEDO

Telefone: 0

24107782-6 Início da Atividade: 1410712023

Número:5í
Bairro: DOM CoNSTANTINO

UF: AL

. t0001

463540'Í

4639701

4641902

4642702

464510',|

4646001

4646002

4647801

4649409

4649499

4651601

4651602

4665600

4669901

._. 3700

4679604

4923002

4924800

6462000

771',t000

7719599

7739099

7820500

81 1 1700

8121400

8129000

Serviços de manutençáo e Íeparação mecânica de veículos aulomotores

Comércio atacadista de água mineral

Comércio atacadisla de produtos alimentícios em geral

Comércio atacâdista dê ârtigos de cama, mêsa e bânho

Comércio atacadistã de roupas ê acessórios para uso profissional e de

Comércio atacadista de inslrumentos ê matêriais para uso médico,

Comércio atacadista dê cosméticos e produtos de pêrfumaria

Comércio atacadista de produtos de higienê pessoal

Comércio atacadista de artigos de escritório e de papelaria

Comércio atacadisla de produtos de higiene, limpeza ê conservação

Comércio atacadista de outros equipamentos e artigos de uso pessoal e

Comércio atacadistâ de equipamentos de iníormática

ComéÍcio atacadista de suprimentos para informática

Comércio atâcadista de máquinâs e equipamentos pâÍa uso comercial;

Comércio atacadista de bombas e compressores; partes e peças

Comércio atacadista de material elétrico

ComéÍcio atacadista especializado de materiais de construção não

Serviço de transporte de pâssageiros - locação de automóveis com

Transporte escolar

Holdings de instiluiçoes não-flnâncêiras

Locação de automóveis sem condutor

Locação de outros meios de trânsporte não especificados anteriormêntê,

Aluguel de outÍas máquinas e equipamentos comerciais e industriais náo

Locaçâo dê mão-de-obra temporária

Serviços combinados para apoio a ediÍícios, exceto condomínios prediais

Limpêza em prédros e em domicilios

Atividades de limpeza não especificadâs anteriormente

Atividade(s) Econômica(s):

CNAE Descrição

Rêgime(s) Especial(ais):

Não possui regime especial cadastrado.
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Observaçõês:
Situâçáo Cadastrâl: ATIVO
Não optante pelo Simples Nacional
lnício da obrigatoriedade ao SPED-EFD 1012024

Situaçãocadastralatual: Habilitado EnderêçoElêtrônico: bldistríbuidora@hotmail.com
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{tB MUNICIPIO DE PENEDO
SECRETARIA MUNIGIPAL DA FAZENDA - SETIFAZ

SUPERINTENoÊxcra razenoÁnra

Êndercço: Av. Gerúlio VaÍgas, n' 589 - Cenlro Hislórico - PENEDO - AL - CENTRO HISTÓRICO Tel€Íonê: {82)99655-5'456 CNPJ: 12.243.697/0001{0

cARTÃo DE tNscRtçÃo MUNrcrpAL - crm

rNscRrçÃo:

12147

TOME:

BL DISTRIBUIDORA LTDA

CPF/Cl{PJ!

51.420.20410001-12

ENOEREçO: NÚMERo:

LOT JASN/ELINO, 51, QUADRA 01 - LOTE 09 - Bairro: DOM CONSTANTINo PENEDO CEP: 57200-000

BAIRROI GIDADE:

PENEDO AL

ÂTIVIDADE PRINCIPAL:

4649-4/09. COMÉRCIO ATACADISTA DE PRODUTOS DE HIGIENE, LIMPEZA E CONSERVAÇÃO DOMICILIAR, COM
ATIVIDADE DE FRACIONAMENTO E ACONDICIONAMENTO ASSOCIADA

DÂTÂ DE ExPEDTÇÀo: vÁLlDo ÂrÉ:

02t03t2026 o1t0412026

ObservaÇoes

PENEDO,2 de MarÇo de 202ô

VIA INTERNET

Pâíâ vâlidâr autenticidade deste documênto acÉsse:
https://gêstor.tributosmunicipais.com.br/rcdesim/preÍeitura/peoedo/fuiews/público/portaldoconhjbuinte/publico/autendcâcao/autenticacâo.xhtml

37FAC8B0'l EE67501 D31 8'l 01 87887C5C797944F84

LJsúá ô: VIA INTÊRNET

UFr

TÍiburus lniomâri.a LÍDA vo6àor3.0 R.
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MtNtsrÉRto DA FAzENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria€êral da Fazenda Nacional

cERTtDÃo postTlvA coM EFEtros DE NEGAT|VA DE DÉBtros RELATtvos Aos rRtBUTos
FEDERA|S E À DíuDA ATrvA DA uNrÃo

Nome: BL DISTRIBUIDORA LTDA
CNPJ: 5'1.420.204/0001 -12

Ressalvâdo o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dÍvidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado quê vierem a ser apuradas, é certificado que:

'1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos lermos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 dê outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda náo vêncidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da Uniáo (DAU) na Procurâdoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

ConÍorme disposto nos arts.205 e 206 do CTN, este documenlo tem os mesmos efeitos da certidáo
nêgativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suâs Ílliais e, no cãso dê ênte federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujêito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11daLeino8.212,de24de julhode1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgÍn.gov.br>.

Certidáo emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no '1.75'1, de 2t1Ot2O14
Emitida às 08:25:57 do dia 2610212026 <hota e data de Brasília>.
Válida até 2510412026.
Código de controle da certidão: E008.CD99.3092.3FE2
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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Estado de Alagoas
Secretaria de Estado da Fazenda
Superintendência da Receita Estadual

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS DE TRIBUTOS ESTADUAIS

Certidão fornecida para o CNPJ: 51.42O.20410001-12

Nome/Contribuinte: BL DISTRIBUIDORALTDA

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual cobrar débitos ainda não registrados ou que venham
a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de Estado da Fazenda,
constatamos não existir, até a presente data, pendências em nome do contribuinte acima identificado.

-Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos do contribuintê e refeÍe-se a débitos de
natureza tributária e descumprimento de obrigações acessórias

Certidão emitida gratuitamente com base na lnstrução Normativâ SEF no. 27 de 15 de maio de 2017

Certidão êmitida nos termos do art. 78 da Lei no 6.771106 e do art. 255 do Decreto no 25.370/'13.

Válida ate 2810412026

Emitida às 10:12:34 do dia 2710212026

Código de controle da certidão: O858-28A0-A871-42E2

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria Executiva da Receita

Estadual na internet, no endereço: www.sefaz.al.gov.br.
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{íl§ MUNlciPlo DE PENEDo

suPERrxÍENDÊxcra FAZENDÁRta

suPERrxÍEHDÊNGra FÂzENDÁRta
Endereçor Av. Getúlio Vargas, no 589 - Cenlío Hrsloflco-CENTRO HISTORICO Telefone: (82) 99655-5456 CNPJ

CERTIDÃo NEGATIVA DE DÉBITos TRTBUTÁRIOS

CERTIFICO, em cumprimento ao despacho exarado no PROCESSO com base na legislação
em vigor, que o contribuinte mencionado abaixo, está quite com os tributos do cadastro mercantil âté a presente
data: 2310212026

I E Para validar a autenticidade desse documento acêssê o Porlal do Contribuinte.

https://gestor.tÍibutosmunicipais.com.bíredesim/preíeitura/penedo//views/publico/poÍtâldocontribuinte/publico/autenticácao/autenti
cao.xhlml

2C5B540EBA28FAP0597 42598F 467 7 C4EA65D 42F 5

12.243.697i0001-00

Contribuinte:
BL DISTRIBUIDORA LTDA

lnscrição Mercantil:

12187
Sêquencial:

4903ô
Referência Loteãmênto:

Cadastro lmobiliário:
01 .01 1 .048.09.3828.00

lnscriÇâo lmobiliária:

Localização: LOTEAMENTO JASMELINO, 51, LOTE og;QUADRA 01;
PONTO DE REFERENCIA:, DOM CONSTANTINO

Nalureza:
Tributos [.4ercantis

Razão Social:
BL DISTRIBUIDORA LTDA

CNPJ/CPF lnscriÇâo Estadual lnscrição Mercantil

51 .420.204t0001-12 12187

Atividade Principal:
4649-4/09 - coMÉRCIo AÍACADISTA DE PRoDUToS DE HIGIENE, LIMPEZA E coNSERVAÇÃO DOMICILIAR, COM ATIVIDADE
DE FRACIONAMENTO E ACONDICIONAMENTO ASSOCIADA

lnícioAtividade: 1410712023 Validade: 2410412026
ObservaÇôes: Válido por 59 dias

VIA INTERNET

bulus lnfôÍmát€ LTOA vê.sãôr 3 0 R Usuáno: VlÁ INTERNET
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0210312026. 1O.1A Consulta Regularidadê do Empregador

clnrxâ
r.:r.i\it:q ;!r:l! it;h{ rcÀ FE rE nÀ |

CertiÍicado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

51-.42O.2O4lAOO7-12

ial: BL DISTRIBUIDORA LTDA

Endereço: LOI JASI4ELINO 51 LOTE 09 / DOM CONSIANTINO / PÉNEDO / AL /
57200-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da L.ei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou êncargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

validade:23l02 /2026 a 24/03/2026

Certificação Númêro: 202602232?526102508900

InÍormação obtida em 02/03/2026 7Oi77 i32

A utilização destê Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

httpsJ/consulta-crf-caixa-gov.br/consultacrf/pages/listaEmpregadorês.jsf 111
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CERTIDÀO NEGATIVÀ DE DEBITOS TRABAIHISTÀS

Nome: BL DISTRIBUIDORÀ LTDA (MATRIZ E FILIÀIS)
CNPJ: 51 . 420 .20 4 / 000L-72
Certidão n": 2933449 /2026
Expediçâo: t3 / 0L/2026, às 1,3:29:44
validadê: ).2/07 /2026 - 180 (cento e oitenta) dias,
de sua expedição.

contados da data

Certifica-se que BL DISTRIBITIDORÀ LrDÀ (MAIRIZ E FILIÀIS), inscrito (a)
no CNPJ sob o no 5L.420.2O4/OOOL-L2, NÃo CONSIÀ como inadimplente no
Banco Nacionaf de Devedores Trabafhistas.
CêrtidãÕ emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da ConsolidaÇão
das I-eis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns." 12.440/2011 e
1,3.467 /2071, e no ALo 01,/2022 da CGJT, de 21 de jâneiro de 2A22.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabafho.
Nô cãso dê pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitaÇão desta certi-dão condiclona-se à verificação de sua
autenticidâdê no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http: / /www, tst.jus.br) ,

Certidão emitida gratuitamênte.

INFORMÀçÃO TMPORTÀ}ITE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identlficaÇão das pessoas naturais e juridicas
inadimplentes perante a Just.iça do Trabalho quanto às obrigaçÕes
estabefecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas. inclusive no concernêntê aos
recolh.imêntos previdenciários, a honorárlos, a custas, a

emo.Iumentôs ou a reco.Lhimentos detêrminadôs em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perânte o Mlnistério Púbfico do
Trabafho, Comissão de Conci.IiaÇão Prévia ou demais tltulos que, por
disposiÇão legaI, contiver forÇâ executiva,
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02to312026 0004676377

FOLHA: í/1

TRIBUNAL DE JUSTIçA DO ESTADO DE ALAGOAS

FALÊNCIA, INSOLVÊNCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E
EXTRAJUDICIAL E CONCORDATA

àERT\DÁO No: 004676377

A aútênticldade destâ certidão podêrá ser conÍlrmada pela lnternêt no sltê do Tribunãl dê Justiça

CertiÍico que, pesquisando os registros de distribuição de feitos do Estado de Alagoas. anteriores,
verillquei NÃo coNSTAR distribuiçôes em nome de:

BL OISTRIBUIDORA LTDA, rêsidente na lotêamento jasmelino, 51, Lote 09, Quadra 0í, oom Constanlino,
CEP: 57200{00, Pênêdo - AL, vinculado ao CNPJ: 5í.420.2O41oO01-12

Certiflco ainda que a pesquisa acima refere-se a AÇÓES oE FALÊNCIA, INSOLVÊNCIA,
RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDTCIAL E CONCORDATA em andamento nas unidades judiciárias do
Poder Judiciário do Estado de Alagoas, com as ressalvas abaixo:

Observaçôes:

1 - A pÍesente certidão foi emitida de acordo com a Resolução no. 12112010 do CNJ;

2 - A presente ceÍtidão não abrange eventuais açõês de FALÊNCIA em que a pêssoa a respeito da qual é
expedida Íigure no pólo ativo;

3 - Não existe conexâo com qualqueÍ outra base de dados de instituição pública ou com a Receita Federal que
veÍiÍtque a idenlidade do NOME/RAZÃO SOCIAL com o CPF/CNPJ;

4 - Esta certidão não contempla os processos em tramitação no 2o grau de jurisdiçâo do Tribunal de Justiça do
Estado de Alagoãs, que deverão ser objêto de certidões específicas;

5 - A exatidão dos dados pessoais fornecidos para pesquisa é de inteirâ responsabilidade da parte interessada.

6 - A autenticidade desta certidão podêÍá ser conflrmada pela internet no site do Tribunal de Justiça do Estado
de Alagoas (www.tjal.jus.br).

Êsta certidáo Íoi emitida pela internet e sua validade é de 30 dias.

Maceió, segunda-Íeira,2 de março de 2026 às 10h'1gmin

0444676377
PEDIDO N':

lllffiilitntililtII[lill]fl

CERTIDÃO ESTADUAL
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TERMO DE ABERTURA
FOLIIÁ.: 0OOi

LIVRO NR". OOI

CON"TÉ}' ESTE LIVRO OO2O FOLHÀS NI]MERADAS DO NÚMERO OOO1 À OO2O
ã SERVIRÁ DE Í,]VRO D]JIRIO GERÂI NÚMERO OO1 DÀ EMPRESÀ, ÀBAÍXO
DESCRTT.â Nc pERroDo úE L4/0-1 /2A23 A 37/12/2A23

EITIIPRESA B L DISTRISUÍDORA LTDA

ESTÀBELECTDÀ NO(A): LOTSÀMENTO JASM&LINO, 5i LOTE 09 eúÀ 1
BÀIRRO: DOM CONSI?NTINO
CEP: 5?200-000 PENoDolÀr
REGTSTRÂDÀ SOB O NúüERO: 212O|4O2O95 EM L4/0.t/2023
NO (A) : JUCEAI,

E NO CNp.' SOB O NúMERO: 51.42A.204/OoOt_72
INSCRIÇÃO ESTADUÀ],, 24),A1j 826
DÀTA DE ENCERRÀMENTO DO EXERCÍCIO SOCTAL]-3I / 12/ 2O23

PENEDO/ÁL, 14 D§ J U L H ODE2023

\i(J|\LÀ LuzA DE CÁRVAIXO Àtryodr,qdealÉÚsrú
saÀnor:oà/sr!0741 ffi;;f,1f.'àT"ij''

8RUXA LUIZÂ DE C4AIr'ÀHÔ §ÁNIOS

soci^ aDi,{ti{s IRAr}oÍrÂ

cPÉ 0ô7.a15.07+5r

gub
oo@tu.t 

"t'ú,rô disirntn.nr€

tlrcl,{ tBtttÀolÁs oÉ srxrrrÍ/r
O.r.. r o/o3/rox 07.t 4{7-o3oo
\&riíiqu..ú tuo3?vâridn..ií€o,t,

CON'TÀDOR LUCIÂ IIELENA DIAS Dü SANTÁNÀ
CPF&IF:00086aG ?64

CRC:00S177/O-6
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O I4O D L DI§TRIBUIDORA LTDA
LOTEAMENIO JASMEI-INO JI
CNPJ: 51.420.2041000t-12

ULTADO
PÊRÍoDo: oL I 07 / 2023 A 31 I L?./ 2í,23

t.E_ 241077 826

R$ 563.686,78

R$
R$

333.086,28
6.773,59

3 . RECEITAS

3' - RECEITA OPERACIONAL BRUTA
310í . RÊCEITA5 BRUTAS COI'I VENDAS
310101 . RECEITA §OM VENDA§ NO PAíS

3OOO4 . VENDAS DE MERCADORIÁS

4.CUSTOSEOESPESÂS
4I-ÜUSTO§EDESPESAS
410í. CUSTO DAS MERÇADORIA§ VENDIOÁs
,í10Í01 - CUSTO DAS MERCADORIAS VENDIDAS

40187 . 41,O1.A1J3OO _ CUSTO OAS MERCADOR'AS VENDIDASc0202 - 41.01.03.0202 _ lMpQsTos GERATS
..-2i lE§eE§À§

420í . DESP OPERACIONAIS . COMERCIÀIS
429101 . DESPE§AS TRABÂLH,§TAS

tr'o

R$ 563.686,78

R§ 339.8s9,85

R§ 38-006,78

Página 16 de 21

40012 42.01.0í.0100 _ PR0_LABORE
40013 42.0.1.01. o2oo _ sÂLÁRtOS
40016 42_0].01.0500 - í3 SALAR|O
40018 42.Õ1.0.1.0700 _ GRATTFICAÇôES

420102 - ENCÁRGOS SOCtAtS
44022 42.A1_A2.a?00 _ FGT§

420103 . DE§PE§AS GERAIS COMERCIÂIS
4029A 42.01.A3.0201 _ FORNECEDORES DIVERSOS
90203 42.01.03.0203 - tMposTos GERATS
40028 42.O1,03.0500 _ TNTERNET
40437 42.91 .03.1400 _ PRoPAGANDAS
40038 42.01.03.1500 _ FRETÊS E CARRETOS
44042 42.01.03.1900 - §ERVS TERCEIROS pF
*143 42.01.03.2000 - §ERVS TERCETROS pJ
40046 42.01.0,3.2300 - -r ELEFONES
44007 4?.O1.A3.3200 - HóNORAR|OS CONIABETS
40119 42.01.03.3500 - MANUT DE PROGRAMA§
00025 42.01.03.4.'98 _ DESpESAS GERATS

4204 - DESP OPERACIONAÍS - TRIBUTARIAS
420401 - trrposTos,TAXA§ Ê CONTRIBU|ÇÕE§

40118 - 42,04.01.0800 - ]?xA§ GERATS

4?0403 - JUROS
40114 42,04.03.0100 _ JUROS S/PAGTO EM ATRASO

R$
R$
RS

B$

R$ 398,06

32.142,13
4_972,A0

508,75
383,90

508,07

508,07

229,99
229,99

398,06

128.1s5,03

R$

RS
R$
R$
R$
RS
R$
t($
R§
R$
RS
R$
R§

75.337,80
125,28
2?4,90

70,00
11,598,59

3_600,00
4.582,39

299..16
1.200,00

227 ,OO
30.886,9í

R§

R$

RS

RS

R§ 73s,06

43. CONTÀ§ DE FÊCHAMENTO BALANÇO
4303- RESULTADO LIQUIDO DO EXERCICIO
40097 - 43.03.01.0200 - RESULTADO LtQUtDo Do ExERCtCICo R$

PENEDO,31 DE DÊZEMBRO DE 2023

56.528.99

R$ 56-528,99
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BRUNA LUIZA assinado ae ro,-.
DE digital pôr gÊUNÂ

- LUIZA DE CARVALHO
CARVALHO sANros:0678 r so74s

5ANTO5:0678 lados: zo:a.or.r r
1547 451 I 2:04:36 _0f'00,

à

0140 B L DrsrRrBUrDoRÀ LIDA 
pERÍoDo: ot / 07 I 2oz3 A 31. I tzl za2g

LOTEAMENTOJASMELINO 5I

TADO

t.8.241077826

BRUNA LUIZA DE CARVALHO SANTOS
CPF:067.8i S.s74-51 - ÂOMINISTRADOR

LUCIA HELENA DIAS DE SAiITANA
cRc/AL 005í77{i6 - coNTÁDoR
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anço Paúimonist TrânscÍíto nas Folhas dc 00018 s 00019
Cosla

1 - ATIVO

1.1 CIRCULÀNTE
't.í.0í o,sPON|VEL
,.,I,0í.0í CAIXA GERAL

Y. PASStvo

2.1 CIRCULANTE

200€2 24A101A100 CAPITAL SOCTAL SUBSCRTTO

2.4.02 RESÊRVAS
2.402.0í RESERVA§ OÊ CAPITAL

20085 2402010101 FUNDO DE RESERVAS

2.4.03 LTJCROs. OU PREJUIZOS ACUMULADOS
2.4.03.01 LUCROS OU pRÊJU|ZOS ACUMULADOS

20072 240301 C100 LUCROS ACUMULADOS

Org,o: JUCEAL R..tijLo N". Z7?0t40?09j
rcgt$ado na JUCEAL sob o orc.

01t07 t2023 31t1U2023

R9 23í.ô61,62

R9 231.§6í,62

R$ 100.000,00

do Liv.o DiiáÍis NÍo.00001

10004 í 1010í 0100 cAlxA

í..,.01.02 BANCOS coNTÀ MOVTMENTO

10094 I1OlO2O2OO CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CiC52700 1101020501 BANCo Do BRASIL

1.1.02 REALIZ. A CURTO PRAZO
í.í.02.08 ESToQUES
10027 IlO2CBOIOO ESTOAUE DE MERCADORIAS

R$
pe

s4.597,41
94.597,41

RS 25.098.02

R9 3,387,68

8.147 ,94R$

R$ 37.064,21

R$ 94,597,41

RS 231.661,62

R$ 75.í32,63

R$ 25.09S,02

R$ Í í.535,62

110,49

38.388,50

RS í56.528,99

R$ 100.000,00

R$ 5.6s2,89

rÍõ
RS

8E,79
21.7A

R$

R$

RS

R$ 100.000,00

R$ 5.6s2,89

38.388,50

R$ 50.876,10

R5 50.876,r0

2-1.01 FORNECEDOR
33 210í02000í FORNECEDORES

2.í.03 osRtcAçOES TRABALHT§TAS
2.'.03.01 FOLHA DE PAGATíENTO DE EMPREGADO§
20013 21O3O1O1OO SALARIOS A PAGÂR
2.1.03.03 FOLHA OE PÁGAMENÍO DE DIÊIGENTES
20020 2103030100 pRo-LA80RE A PAGAR

2,1,03.04 ENGARGOS SOCIAIS A PAGAR
20022 2103040100 |NSS A PAGAR
2Q423 21A3O4O2OA FGTS A PAGAR

2.í.04 oaRtcAÇôES TRTBUTARIAS- 1.04^03 tf,rposTos E coNrRlB-STRECEtTAS
\_.076 2104030400 S|MPLES A PAGAR

R$ 100.000,00

R$ 36.17.1,o1
R$ 893,20

2.4.01 CÁP|TÁL
2.4.O1.01 cAPtTAL SOC'ÂL
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lgTÉÂntiNTO JÂSUELINO Sl - Bairo:
CN|J: J1.420.20a&001_t2

Balanço Patirnooial henscrito

DOM CON§IÀNÍINo - LO,IE 09 OIrq I - CÉp: 522&L0OO pExEDo/Ál
L8.2410n826

FÔr u^. ÂA^^-^
Página í9 de 21

oreÊo: JUCEÂL Rcsisúo N.. 27201402015

,, JUCEAL sot o üD.

nas Folhas de o8oís â ooolg
cêa

do Lilro Diár;o Nro. oooo i ÍcBiÍaado

Â Êtil 
''N,{ 

trÍ^( rrl' §ÁN,a^§-À

â exâtidâo
Ativo e

31na2023

Uniformes.
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TERMO DE ENCERRAMENTO

FOLHA:0020

LIVRO NR", OO1

Co}irÉM ÊsTE LIVRo OO2O FoL Ãs NUMÊRÀDAS Do NÚMERÔ o0ol A Oo2O

E ssRvru DE LrvRo DrÁRro GERÀL NúMERo 001 DA EMpREsÀ, ABÀrxo
DE§CRITA NO PERIODO DE L4/O-7/2023 A 31/72/2023

EMPRE§À A L DISTRIEUIDORÀ LTDA

ESIABETECIDÃ NO(Â): LOTEAI'IENTO JÀSMELINo,51 LOTE 09 OUÀ I
BÀÍRRO: DOM CONSTÀNTINO

CEP: 57200-000 PENEDC./ÀI
REcrsrRÃDÀ soB o NriíERo r 2i2o|4a2o95 EM t4/o.t/2023
NOIA): JUCEÀL

Ê No CNPJ soB O NúMÊRC | 51.420,2AA/OoOt-tz
INSCRIÇÃO E§TÀotlAL; 241Q11 826
DÀTÀ DE ENcERRÂuENro Do ExERcÍcro sacÍAL:31/t2/2o23

PE.-,DOIAL,3I DE DEZEMBRO DE 2023

sfiuNÁ t urzÂ oE cAR,ra.do lre.t er{d,üd',NLÚ
çÀNros{67oi5or45r f*if,1*li$"J:"

8R$IA LUI2Á DE C{RÚALHO SAI1ÍOS

§OCIA ÀDMINISTRÀDORA

CPr: 067315.07+51

0ôa,6..to.s.in.dodi8itrl@nL

;1 trfi r-rr.e xeuru o!r5 oÉ sÁr{TÂl{Á

9 !.â, D.rl zolcaEor.o7:3r:r4{x,o
\tn6eu. em híE /,,vàl'd.r.'ri EoY b{

CONTADOR LUCIA IIELENÂ DÍÀS DE SANTÂNA
CPrÀ{F:00086463764

cRc005l77/o-6
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de DesbuÍocratização, Gestão e Governo Digital

Sêcretaria dê Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e lntegÍação

Página 21 de 21

TERMO DE AUTENTICIDADE

Eu, LUCIA HELENA DIAS DE SANTANA, com inscrição ativa no CRC/AL, sob o n" 00517706, inscrito no CPF n"

00086463764, DECLARO, sob as penas da Lei Penal, e sem prejuízo das sanções administrativas ê cíveis, que

este documento é autêntico e condiz com o original.

NomeN' do RegistroCPF

00517706 LUCIA HELENA DIAS DE SANTANA

rIa

00086463764

üJtrAL
EDVÀI,DO IíÀIORÀIIO DE LI!,À

ÀEstoNsÁvEr. PEtÀ ÀsTHTrcÀÇÃo
t,Àc:ÉÍ6,20/03/202a
!.ci1it!..l.gov.br

cERTrFrco À ÀotEllrrcàç.ã,o 84 2olo3/2024 11:19 soB N" 202{0169?78.
PROtOCOL: 240169?78 DE 15/03/2021. NIRE: 27201402095.
El. DISIRIIOIDORÀ LTDÀ
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MinistéÍio da lndústria e Comércio Exterior e Sêrviços
Secretaria Especial da Micro e Pequena Empresa
Departamento de Registro Empresarial e lntegração

TERIVIO DE AUTENTICAÇÃO. LIVRO DIGITAL

Declaro exatos os Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Digital com características abaixo,
conÍerido e autenticado por EDVALDO MAIORANO DE LIMA, sob a autenticidade n' 1240393508ô em
2010312024, prolocolo 240169778. Para validaÇão de Aulenticação dos Termos, deverá ser acessado o

q
ffi§

Portal de Serviços / verificação dê documenlos do Empreendedor
informar o código dê vêrificação.

:/iwww.Íacilita.al ov.br e

Nome Empresarial: BL DISTRIBUIDORA LTDA

Número de Registro: 27201402095

CNPJ:

Munícipio

51 4202040001 1 2

Penedo

Tipo de Livro: DrÁRro

Número de Ordem

Período de EscrituÍação: 1410712023 - 3111212023

000864637ô4
LUCIA HELENA DIAS DE
SANTANA

4100517706

ú.CEAL

cERTrFrco À ÀurElrrcÂçlo dt 20/03/2024 11r19 soB N" 2o240t6911e
pRoÍocota: 2401697?8 DE t5/o3/2024. CóDrGO DE VERTFTCTçiO
12403935085. NrRE: 2?201402095.
BL DISTFIB9IDOIÀ LTDÂ

EDVÀ'-DO MÀIORÀNO DE LIMÀ
RrsPoNsÁvE! PErÁ ÀutExtrcÀÇÀo

ttq,cgÍo.20/03/2024
f.ci,lit!, al. Eov.bi

A vâlldad€ deslê d@umenlo se impBss, tcã suj€ilô à ômpovàçào de s!â aútonticidad6 nos @specliw3 porláis,
inromãndo §êus ÍêspoclNôs códiqos dê voÍifieçáo.

,r,, ldettiÍ!çaçAq,dq,§vrq]Qigilal i:,r

- Asainarilê(s)
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MINISTÉRIO DA FAZENDA

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

SISTEMA PÚBLICO DE ESCRITURAÇÀO DIGITAL - SPEd Versão: 10.3.2

RECIBO DE ENTREGA DE ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL DIGITAL

IDENTIFICAÇÃO DO TITUI AR DA ESCRITURAÇÃO

NIRE

27201402095

CNPJ

51.420.2 04t0001-12
L

NOME EMPRESARIAL

8L DISTRIBUIDORA LÍDA

- 
IDENTIFICAÇAO DA ESCRIÍURÂÇAO

RQUTVO (HASH)

95.CF.7F.FA.0É.8F.01.A9.1 LD0.A4.87.48.A2.O0.61.5C

ERiODO DA ESCRIIURAÇÃO

A 1 I 0 1 I 2024 a 31 I 1 21 2024

NÚTNERO OO LIVRO

:.1

os suBsT|TUiDos (HÀsH)

ESTE LIVRO FOI ASSINADO COM O§.SEGUINTES CERTIFICAOOS DIGITAIS:

eualrFrcÀçÁo Do sícNAÍaRro cpFrcNpr NoME J[ittp[1'"%

04544723A25

51420204000112

o4u4723825

ERONILDO SILVA DOS
SANÍOSr04544723825

BL DISTRIBUIDORA
LÍD4i514202040001 12

807631887568877541
241179

55562422733403977 4
1

1410612024 a
14tO6t2025

1610112024 a
16tO7 t2025

VALIBÁDE REsPoNsÁVEL
LE§AL

Não

Sim

Contador

Pessoa Jurídica (e-CNPJ ou e-PJ)

Contador/Conlabilistê Responsávêl
pêlô Têrmo dê Verificação para Fins

de Substituição da ECD

NUMERO DO RECIBO:

1 F.40.93.95.CF.7F.FA.0E.8F.01.49.19.
D0.44.87.48.42.D0.61.5C-2

ERONTLDO STLVA DOS 80763188756B87754 1

SANTOS:04544723825 241.t79
1410612024 a
14t0612025

Escriturâção recebida via lnternet
pelo Agênte Receptor SERPRO

em 2010512025 às 12:12:48

23.D0.EF.81.71.DC.E8.5C
AC.C9.48.'t A.CA.21 .1 '1 .51

Considera-se autenticado o livro contábila quê sê refere estê recibo, dispensando-se a autenlicaçáo dê que tratâ o art. 39 da Lei n'8.934/1994.
Este recibo comprova a âutenticâÇão.

BASE LEGAL: Decreto no 1.800/1996, com a elteração do Decrêlo no 8.683/2016, ê arts. 39, 39-A, 39-B da Lei n" 8.934/1994 com a alteraÉo da
Lei Complemenlar no 124712014.

FoRMÀ DA ÉscRrruR.ÀÇÃo coNÍÁBtL
Livro Diário (Completo - sem escrituração Auxiliad

NA1URÊZA DO LIVRO
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TERMOS DE ABERTURA E ENCERRAMENTO

Entidâdê BL DISTRIBUIDORA LTDA

PerÍodo da Escritura çáa. 0'l lO1 12024 a 3'l I 1212024 CNPJ: 51.420.20410001-12

Número de Ordem do Livro: 1

Período Selecionado: 0'l de janeiro de 2024 a 31 de dezembro de 2024

TERMO DE ABERTURA

Município

Dãta do arquivâmento dos atos
constitutivos

Dala de arquivamento do ato de
conversão de sociedadê simples em
sociedadê empresária

Data de encerramento do êxeroício sôaial 31t12,2024

Nome Empresarial

NIRE

CNPJ

\úmero de Ordem

Natureza do Livro

Quantidade to'tal de linhas do arquivo
digital

Nome EmpÍesarial

Natureza do Livro

Nr-rmêro de oralêm

Quantidade total de linhas do arquivo
digital

Data de inicio

Data de téÍmino

8L DISTRIBUIDORA LTDA

272014A209s

51 .420 .20410001-12

Livro Diário

13111t2024

9059

BL DISTRIBUIOORA LTDA

Livro Diário

9059

01t01t2024

31112t2024

Este documento é paÍte integrante de escrituração cuja autenticação se compÍova pelo recibo de número
'1F.40.93.95.CF.7F. F4.0E.8F.01.A9.19.D0.A4.87.48.A2.D0.61.5C-2, nos lermos do Decreto no 8.683i2016

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital- Sped

Versáo 10.3.2 do Visualizador Página 1 de 1

PENEDO

1
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BALANÇO PATRIt\rONlAL §x*
Entidade: BL DISTRIBUIDORA LTDA

Período da Escriluraçáo: ollo'l t2o24 a g1t12t2024 CNPJ

Número de Ordem do Livro: 1

Período Selecionado: 0'l dejaneiro de 2024 a 31 de dezembÍo de 2024

51.420.204/0001-12

Saldü lnicial

ATIVO

AÍIVO CIRCULANTE

DISPON VEL

CAIXA GERAL

BANCOS CONIA MOVII\,4ENTO

CAIXA ECONO[,,1ICA FEDERAL

BANCO OO BRASIL

CAIXA ECONOMICA FEDEERAL

CREDITOS

CREDITOS POR VENDAS

CLIENTES OIVERSOS

OUTROS CREDI'OS

ICIVS A RECUPERAR

TRIBUTOS e CONTRIBUICOES - A
DEDUZIR

APLICACOES FINANCEIRAS DE
LIOUIDEZ IMEDI

TRIBUTOS e CONTRIBUICOES -
RESTITUIR COM

PIS A COMPENSAR

COFINS A CO[,1PENSAR

APLICACOES FINANCEIRAS

EI\,4PRESTIMOS CONCEDIDOS

ESTOOUES

MERCADORlAS PRODUTOS E INSU[.4OS

OEPESAS PAGAS ANTECIPADAMENTE

DÉSPESAS DE MESES SEGUINTES

CONSORCIOS EI\4 ANDAIUENTO

ATIVO NAO CIRCULANTE

IMOBILIZADO

BENS MOVEIS

MOVEIS E UÍENSILIOS

R$ 231.661,62 R$ 624.47S,0S

R$ 607.762,42R$ 231.661,62

R$ 137.064,21 R$ 80.476,73

R$ 100.000,00 RS 57.684,51

R$ 19.374,s2R$ 37.064,21

R$ 36.171,01 R$ 18.5'18,19

R$ 893,20 RS 856,33

R$ 0.00 RS 0,00

R$ 3.417,70R$ 0,00

R$ 0,00 R$ 405.757,12

R$ 0,00 R$ 405.757 12

R$ 405.7s7 12R$ 0,00

R$ 0,00 R$ 0,00

R$ 0,00 R$ 0,00

R$ 0,00 R$ 0,00

R$ 0,00 R$ 0,00

RS 0,00 R$ 0,00

RS 0,00 R§ O,OO

R$ 0,00

R$ 5.109,82

RS 0,00 R$ 5.109,82

R$ 94.597,41 R$ 95.961.48

R$ 94.597.41 R$ 95.361,48

R$ 94.597,41 R$ 95.961,48

R$ 0,00 RS 20.4s7,27

R$ 20.457,27R$ 0,00

R$ 0,00 R$ 20.457,27

R$ 0,00 R$ 16.716,67

RS 0,00 R$ 16.716,67

R$ 0,00 R$ 16.999,99

R$ 0.00 RS 16.999,99

Este documento é parte integrante de escrituraçáo cuja autenticação se compíova pelo recibo de número
1F.40.93.95.CF.7F.FA.0E.8F.01.A9.19.D0.A4.87.48.A2.D0.6í.5C-2, nos termos do Decreto no 8.683/2016

Este relatório foi gêrado pelo Sistema Público de EscÍituÍação Digital - Sped

Versâo 10.3.2 do Visualizador Página '1 de 3

I

Dêsôriçáô N0iâ Salào Finai

I

EMPRESTIMO A TERCEIROS

I,ERCADORIA PARA REVENDA

RS0o0

R$ 0,oo
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BALANÇO PATR I I\,,ION IAL

Eolidadê: BL DISTRIBUIDORA LTDA

Período da Escrituração: 0110112024 a 3111a2024 CNPJ: 5'1.420.20410001-12

Número de Ordem do Livro: 1

Período Selecionado: 01 de janeiro de 2024 a 31 de dezembrc de 2024

DescriÇào Notâ

(- ) DEPREC ACOES, AMORTTZACOES E

EXAUS

( - ) DEPRECTACAO MOVEIS E

UTENSILIOS

SOCIOS,ADMINISTRADORES E

PÉSSOAS LIGADAS

COFINS A RECOLHER

PIS A RECOLHER

ICMS A RECOLHER

PATRI[,{ONIO LIOUIDO

CAPITAL SOCIAL

CAPITAL SUBSCRITO

CAPITAL SOCIAL

RÊSERVAS

RÉSERVAS DE LUCROS

RESERVA DE LUCROS

BRUNA LUIZA OE CARVALHO

PASSIVO

PASSIVO CIRCULANTE

EMPRESTIMOS E FINANCIAMENTOS

FORNECEDORES

FORNECEDORES NACIONAIS

FORNECEDORES DIVERSOS

OBRIGACOES TRABALHISTAS E

PREVIOENCIARIA

II\4POSTOS E CONTRIBUICOES A
RECOLHER

OBRIGACOES PREVIDENCIARIAS

FGÍS A RECOLHER

INSS A RECOLHER

SALARIÕS E ORDENADOS A PAGAR

PRO LABORE A PAGAR

IRRFSFOLHAARECOLHER

OBRIGACÕES TRIBUTARIAS

R$ (283.32)R$ 0,00

R$ (283,32)R$ 0,00

R$ 0,00R$ 0,00

R$ 0,00R$ 0,00

R$ 23'1.661.62 R$ 624.479 09

R$ 68.967,89R$ 75.'132,63

R$ 0,00 R$ 0,00

R$ 19.3S4,01R$ 25.098.02

R$ 25.098.02 R$ 19.3S4,0í

R$ 19.394,01R$ 25.098,02

R$ 11.M6,11 R$ 3.481 64

R$ 3.481,64R$ 1'1.646,11

R$ 21,70R$ 21,70

R$ 2.502,45R$ 88,79

R$ 0,00R$ 3.387,68

RS 8.147,94 R$ 0,00

R$ 0,00 RS 957,49

R$ 46.092,24R§ 38.388.50

R$ 46.092,24R$ 38.388,50

RS 0.00 R$ 15.942,92

R$ 3.461,67R$ 0,00

RS 26.656,53R$ 38.388.50

R$ 31 ,12R$ 0.00

R$ 555.511,20R$ 156.528,99

R$ 100.000,00 R$ 400.000,00

R$ 400.000,00RS 100.000,00

R$ 400.000,00RS 100.000,00

R$ 5.652,89RS 5.652,89

R$ 5.652 89R$ 5.652,89

Este documento é parte integranle de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número
1F.40.93.95.CF.7F. F4.0E.8F.0'1 .A9.19.D0.A4.87.48.A2.D0.6í .5C-2, nos termos do DecÍeto no 8.683i2016

Este relatório Íoi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital- Sped

Versão 10.3.2 do Visualizador Página 2 de 3

I

Saldo lrÍicial Saldô Finai'

R$ 5.652,89

SIMPLES NACIONAL A RÉCOLHER

R$ 5.652,891
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BALANÇÔ PATRIIVONIAL

Entidade: BL DISTRIBUIDORA LTDA

Período da Escriluração: 0110112024 a3111212024 CNPJ: 51.420.20410001-12

Número de Ordem do Livro: 1

Período Selêcionado: 01 de janeiro de 2024 a 31 de dezembÍo da 2024

LUCROS OU PREJUIZOS ACUIi,4ULADOS

RESULTADO DO EXERCICIO EM CURSO

LUCROS ACUMULADOS

LUCRO DO PERIODO

PREJUIZO DO PERIODO

Sâldo lnicialNota

R$'t49.858,31

R$ 0,00 R$000

R$ 50.876.10 R$ 50.876,10

R$ 0,00 R$ 149.947 53

R$ (s0.965.32)

Este documento é parte integrante de escrituraçáo cuja autenticação se compÍova pelo recibo de número
1F.40.93.95.CF.7F. F4.0E.8F.01.A9.'19.D0.44.87.48.A2.D0.61.5C-2, nos termos do Decreto n" 8.683/2016.

Página 3 de 3

Descrição Saldo Final

R$ 50.876,10

R$ O,OO

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital- Sped

Versáo '10.3.2 do Visualizador
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DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCíCIO

Entídade: BL DISTRIBUIDORA LTDA

PerÍodo da Escrituração: 0110'112024 a 311'1212024 CNPJ: 51.420.20410001-12

Número de Ordem do Livro: 1

Período Selecionado: 01 de janeiro de 2024 a 31 de dezêmbÍo de 2024

RECEITA BRUTA

VENDAS DE PRODUTOS A ENTIDADES
PRIVADAS

(-) DEDUÇÔES

(-) PIS S VENDAS E SERVICOS

(.) COFINS S VENDAS E SERVICOS

(-) rcMs s vENDAS

C) Srmples Nacional s Vendas e Servicos

REoElrA LÍoutDA

(-) cMV

LUCRO BRUTO

C) DESPESAS OPERÁCIONAIS

(-) DESPESAS ADMTNTSTRATTVAS

(-) PRO LABORE

(-) lNss
(.) DESPESAS C DEPRECIAÇÃO OE

MOVEIS E UTENSILIOS

(-) DESPESAS 0E CARTORTO

G) SEGUROS DIVERSOS

(-) DESPESAS DIVERSAS

G) DESPESAS C SOFTWARE

C) Despesas com vestuarios em geral

(-) MAÍERtAL 0E ESCRrÍORtO

(.) FRETES E CARRETOS

G) SERVICOS PRESTAOOS POR
TERCEIROS

G) HONORARIOS CONTABEIS

(.) CÔMBUSTIVEIS E LUBRIFICANTÊS

C) N'ATERIAL DE USO E CONSUMO

(-) DESPESAS COM CERTIFICADO
DIGITAL

G) DESPÉSAS COM CARIAO DE
CREDIÍO

(-) MANUTENÇÁO COM VEICULOS

(-) TELEFONE,FAX,INTERNET E
TELEGRAMA

R$ (0,00) R$ 2.791.713.'10

R$ 2.791.713,10R$ 0,00

R$ (0,00) R$ (301.087,20)

R$ (0,00) R$ (9.560,85)

R$ (0,00) R$ (44.034,91)

R$ (0,00) R$ (46.644,59)

R$ (200.846,85)R$ (0,00)

R$ (0,00) RS 2.490.625.90

R$ (0,00) R$ (1.086.196,68)

R$ (0,00) R$ (1.086.196,68)

R$ 1.404.429,22RS (0,00)

RS (0,00) R$ (507.956,34)

R$ (507.956,34)R$ (0,00)

R$ (0,00) R$ (21.544.11)

R$ (0,00) R$ (21.8s5,57)

R$ (0,00) RS (283,32)

R$ (0.00) R$ (3.586,00)

R$ (3.643,30)R$ (0,00)

R$ (o,oo) R$ (16.364,92)

R$ (0,00) R$ (5.83s,89)

RS (210,00)R$ io,oo)

R$ (713,s0)R$ (0,00)

R$ (0,00) R$ (21.302,94)

R$ (0,00) R$ (7.712,00)

R$ (0,00) R$ (3.850,00)

R$ (47.086,56)R$ (0,00)

R$ (0,00) R$ (138.166,41)

R$ (36Í,s0)RS (0,00)

R$ (133.119,16)R$ (0,00)

R$ i4.494,77)RS (0,00)

R$ (3.348,65)R$ (0,00)

Este documento é parte integrante de escrituraçáo cuja autenticação se comprova pelo recibo de número
'1F.40.93.95.CF.7F. FA.0E.8F.0'1.A9.19.D0.44.87.48.A2.D0.61.5C-2, nos termos do Decreto no 8.683/2016

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital- Sped

Versão í 0.3.2 do Visualizador Página 1 de 2

I

Desiriçáo NÕit §àldo aôtêrior Sà'do atuâ!

(-) CIVV- CUSTO DAS MERCADORIAS
VENDIDAS
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DEhíoNSTRAÇÃo DE RESULTADO Do EXERCÍcto

Entidade: BL DISTRIBUIDORA LTDA

Período da Escrituração: O1lO1t2O24 a g1112t2124 CNPJ: 51.420.20 4!OOO1-12

Número de Ordem do Livro: 1

Período Selecionado: 0'l de janeiro de 2024 a 31 de dezembÍo de 2024

Saldo anteÍior Saldo at{ral

(-) LrcrrAÇôEs

(.) MANUTENÇÕES DIVERSAS

c) DESP. COr\4 AL[,{OÇO

(-)JUROS PASSTVOS

(.)TARIFAS BANCARIAS

(-) TAXAS OIVERSAS

(,) ICMS E ÊECOEP NORMAL

OUTRAS DESPESAS OPERACIONAIS

Descontos Obtidos

OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS

RESULTADO OPERACIONAL

G) DESPESAS NÃo oPERActoNArs

(-) TAXAS MUNtCTPAtS

RESULTADO ANTES DO IR E CSL

RESULTADO DO EXERCICIO

LUcRo Líeuloo Do EXERCicto

Nôta

R$ (0 00) R$ (10.563,23)

R$ (0,00) R$ (4.100,00)

R$ (0,00) R$ (4.278,00)

R$ (0,00) R$ (577,35)

R$ (0,00) R$ (2.063,35)

R$ (0,00) R$ (2.169,'r8)

R$ (0,00) RS (50.726,63)

R$ (0,00) R$ 0,66

RS 0,00 R$ 0,66

R$ (o,oo) R$ 36S,16

R$ 0,00 R$ 369,16

R$ (0,00) R$ 896.842.70

RS (0,00) RS (96s 69)

R$ (0,00) R$ (969,69)

R$ (0.00) RS 895.873.0'1

R$ (0,00) R$ 895.873,01

R$ (o,oo) R$ 895.873,01

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituraçáo Digital - Sped

Vêrsão 10.3.2 do Visualizador Página 2 de 2

Déscriçáô

EONIFICACOES

Este documento é parte integÍante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número
1F.40.93.95.CF.7F. FA.0E.8F.01.A9.19. D0.A4.87.48.A2.D0.ô1.5C-2, nos teÍmos do Decreto no 8.683/2016.
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Empresã:
InscíÉo:
Peíodo:

BL DISTRIBUIDORA LTDA
5t.424.20410001.-12
0u0u2024 - 3u1212024

Página: 0001
Número livro: 0001
Emissão: 2010512025
Hora: 12:16:49

COEFICIENTÉS DE ANÁUSES ÉM 3U12l2024

Coêficientê Fórmula Valor Resultado

indice d. Liquidêz Gêrôl Ativo circulàôte + Reãli2ávêl Longo Prâzo 607.762,42 + O,00 8,81

Passivo Circulante + Passivo Não-Circulante

Índi.e de Liquidez Con€nte Ativo ClÍculànte 8,81

índie d. solvêncrã Gêrâl Ativo

68.967,89

624.479,09 9.05

Pãssivo Circuiantê + Pâssivo Não-Circulante 68.967,89 + 0,00

BL DTSTRIEUTDORA ú er or§rarsurDoú
LÍDA:5142020r1O0 LTD^5142020!000 r t 2

011' Dádô! 202505 20

BRUNA LUIZA DE CARVÂI}IO SA?,ÍTOS PEIXOTO

cPF 815.07+51

ERONILDO SILVA Àsinàdôdêrô,tudiert r

DOS pôí ÊRONILOO lrLVÀ DOS

5ANTO5:0a544723 oàdo,: 2o2sn5 20

a25 r2r6i4.0r'0o

ERONILOO SILVA DOS SÂNTOS

Reg. no CRC - AL sob o No.4100458203
CPFI 045.447.238-25

68.967.89 + 0,00

607.762,42
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lnformações Anuais - 37/12/2024 - Demonstração:

NOTAS EXPUCATTVAS B L DTSTRtBUtDORA LTDA CNPJ Ne. 51.420.204/0001-12 À5

DEMONSTRAçÕES CONTÁBEIS DO PERíODO DE 01 DE IANEIRO DE 2021 A 31 DE DEZEMBRO

DE 2024

NOTA 1 -
EMPRESA ACIMA CITADA, DECLARA PARA TODOS OS FINS SOCIETÁRIOS, TRIBUTÁRIOS,

TRABALHISTAS, ADMINISTRATIVOS E JURIDICOS DE UM MODO GERAI- QUE REALIZOU SUA

CONTABILIDADE NO EXERCICIO DE 2024, EM CONFORMIDADE COM AS NORMAS BRASILEIRAS

DE CONTABILIDADE;

NOTA 2 -
AS ATIVIDADES EMPRESARIAIS CONSTAM DO OBJETO SOCIAL DESCRITO NO CONTRATO SOCIAL

E REFEREN.SE AO COMERCIO ATACADISTA DE PRODUTOS DE HIGIENE, LIMPEZA E

CONSERVAÇÃO DOMICILIAR, COM ATIVIDADE DE FRACIONAMENTO E ACONDICIONAMENTO

ASSOCIADA;

NOTA 3 -
A EMPRESA DECLARA QUE SUAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS DO PERÍODO OÉ O7/OL/2O24 Á

3LIL2/2O24, APRESENTA ADEQUADAMENTE A POSIçÃO PATRIMONIAL FINANCEIRA, E FORAM

ELABORADAS SEGUNDO REGIME DE COMPETÊNCIA E, ESTA REPRESENTADA EM REAL, MOEDA

NACIONAL CORRENTE;

NOTA 4 -
CAIXA E EQUIVATENTES DE CAIXA

Expresso em Reais (RSl

Caixa e Equivalentes de Caixa

CAIXA GERAL

BANCO DO BRASIL

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

ii

NOTA 5 -
CONTAS A RECEBER DE CTIENTES

Expresso em Reais (R§)

Contas a Receber de Clientes

créditos por Vendas

A conta Câixa Geral Íoi utilizada para a movimentação de recebimentos e pagamentos

realizados em espécie;

Foi utilizada o Banco do Brasil e Caixa econômica federal no subgrupo Bancos Conta

Movimento para a movimentação financeira bancária, os recebimentos referem-se a

valores dos serviços prestados pela entidade, e as saídas diz respeito aos pagâmentos

das despesas e obrigações.

tLlt2l2024
40.476,71

57.684,51

856,33

21.935,89

3tlt2l2O2t
L37.O64,2L

100.000,00

893,20
36,171,01

3Llttl2023
0,00

0,00

BL À'úô&roru
D|STR|SU|DORA ",í,i,-*
LÍDA.51420204 LTDA5r 4loz@00t I I
0001 12

ERONILDO
srLVA Dos Íi:,):i$l***
sANros:o4s4 iltrifffrlÍ*
4723425

3tlL2l2024
105.757,r2

405.757,72
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lnformações Anuâis - 31./L2/2024 - Demonstração:

l. No saldo final de 2024 são os recebimentos previstos para o exercício de 2025

referentes a serviços prestados durante o exercício de 2024.

NOTA 6 -
FORNECEDORES

Expresso em Reais (RSl 3LlL2l2O24 3t,l1,2l2023

Fornecedores Nacionais
Fornecedores Nacionais

103.203,65

19.394,01

210.035,20

25.098,02

5ão obrigações a pagar relativas âos bens ou serviços adquiridos, para uso nas atividades
da empresa, classificados no passivo circulante; salvo quando estas obrigações
possuírem vencimento superior a 12 meses após a data do balanço. São reconhecidas

pelo valor.iusto, que usualmente é o valor definido no documento fiscal ou fatura,

NOTA 7 -
OBRIGACÕES TRIBUTÁRIAS

A entidade foi tributada pelo regime Simplificado até a data de 3O/O9/2O24 passando a ser

tributada pelo lucro real a partir de 0Lh0/2024, regime no qual se baseia na lucratividade real

da empresa.

Êxpresso em Reais (RS)

lmpostos e Contribuições a Recolher
PIS a Recolher

COFINS a Recolher

ICMS a Recolher

Sim ples Nacional

Expresso em Rêais (RS)

Obrigações previdenciárias

Salários e Ordenados a Pagar

Pro Labore a Pagar

INSS a Recolher

FGTS a Recolher

lRRFSfolhaaRecolher

3L1L212024

46.O92,24

3.46t,67
t5.942,92

3L,r2
26.656,53

3L/t212023
38.388,50

0,00

0,00

0,00
38.388,50

A conta de obrigãçóes tributaria é composta pelo total de impostos e contribuições que umâ
empresa precisa pagar;

NOTA 8 -
OBRIGAçÔES TRABATHISTAS E PREVIDENCIARIA

3tlt2lzo24
3.481,64

0,00

0,00

2.502,45

2t,70
957 ,49

tLl L2l2023
lL.646,lL

3.387,68

8.747,94
44,79

21,70

0,00

8t 
^§ 

ne dê Ío,má

oisrnreuroone B:filff]*'*
Lma.51420204 [D^r'.roro{mi!z
0001 t 2

ERONILDO

sll.vA DOS çírús
saNTo5.o45447 erlÍt!)gt!,! 5

23425
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lnformações Anua is - 31./72/2024 - Demonstração

NOTA 9 .

PATRIMONIO IIQUIDO, COM CAPITAL SOCIAL TOTALMENTE SUBSCRITO E INTEGRALIZADO NO

VALOR DE R5 4OO,OOO,OO, COM QUADRO SOCIETÁRIO COMPOSTO POR UM ÚNICO SOCIO

BRUNA LUIZA DE CARVALHO SANTOS PEIXOTO POSSUIDORA DE 1OO% DAS QUOTAS.

Maceió/AL, 20 de maio de 2025.

contador: Eronildo Silva dos Santos, CRC ns A100458203

BL A55lnàdÕde romadlgilàr

DISTRIBUIDORA porBLolsTBrBUrDoÂÁ
LmÂ:51420204O0O1 ! 2

LTDA:S I 4202040 Dàdo' 2o2s or 20

00112 12:21:44 430a

Bruna Luiza de Carvalho Santos Peixoto
CPF:067,8L5.074-51

EBoN I LDo sr LVA Dos I:r#iii€fffl 'qr511

5ANTOs:0454472382 saNÍosio.5447rr25
5 oàdoj

Eronildo Silva Dos Santos
Reg. no CRC - AL sob o No. A100458203
CPFt O45.447 .234-25
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23|0Z2026 . 10:45 aboutrblank

ãcRcAL
CO|ISELT+O REGlOl,l^l oECONTABUDÁD{
DaÂtÂ@t§

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO ALAGOAS
GERTTDÃo DE HABTLtTAçÂo pnorrssrounl

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO
ALAGOAS certifica que o(a) profissional identificado(a) no presente documento
encontra-se habilitado para o exercício da proÍissão contábil.

!DENTIFIcAçÃo Do REGISTRO

A falsificaÇão deste documento constitui-se em crime prêvisto no Código Penal
Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal.

Emissão: ALAGOAS, 2310212026 as 1 0:45:07.
Válido ate: 2410512026.
Código de Controle: 6792573.

Para veriÍicar a autenticidade deste documento consulte o site do CRCAL.

NOME............
REGISTRO....
CATEGORIA..
cPF................

ERONILDO SILVA DOS SANTOS
AL-004582/O-3
CONTADOR

*'.447.238-'.

about:blank 1t1

i
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PREFEÍIURÂ MUTIOPAI OT CTIIAPI

Pllgão tl€t0nlco n': 072m8
PDcrlso n1 220262601005

acrdo coín as esoecrfic?qôes e valoíes baixo.

oeclam que o pÍazo de\€ldade dâ proposla é de com o eslabelêcido em eddale seus ânexos.

Declârà que o pÍâzo de entleqa serâdeacoúo como eshbelecido no edilâle seus ânêxos.

.ncontía-sê efi d a com todas âs obrigaÇões prEv denc ara e lÍâbalhsu.osclâm eslaí de acoíd0 com lodâs rs nonnas e condições estâbêlec das pelo edlhlê seus anexos.

ltonia pan paqannmo:Calxa tconômÉá Federrl. Aqêncú:005s, Conl, CoÍrEnl€: 578.588.71+9, 0peíaç&: 1292/ Plx: 51.420.204.0001.12 (CNPJ)

P6n.do/^1.03 d. maDo do 2028

Vicbr F6rÍriB d6 Un
TitulsÍ

CPr:138.105.801-17

danàrFrBt

rÍ!asr15ro.m]12

25n

SÀCOIÂ DI PIÀSÍICO GSANOE 5 OUILOS. SÀCOLÁ DE PLASIJCO BMNCAVIRGÉM, §IMPLES,IDTÁIS
pÀxÁ ÍRÁr{spofiTE Dt MttcÀDoRtÂs, coM arÇas E MNFor,lÁ DoBFÁvÉL IÂi, 50cMx70cM, cÀDA

0lJ[0 cor{rEú Â?RoxtMÀ!ÂMH{tÊ 50 sÁcot §.

t& í{l o qu.f!.ríb6 BairRt 3,{00,fi)

ciiPJ: a l.,l!0.104/0001-l r -lNsC. ESTIDÜ^L: 241,077t1{
. 0e, QÍdn 0r, Dôú c..ír!!ird, P.xd./^f,, aEP: s7r0o.«)0

Í.lrô..r (32) 9371r-010,

Íârj,i. ,,i,:u: .il,:lilii:ri,rüt§Cf,lcíSiíoruÍ0 , :::::iri:rrr,r,. ::: t,:,ta,:,:: . Llll$MÂli

KG

vÂloF T0TAL

| 
^, 

,,u,, | *" *"
| | 

sNnb,eibws

1
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P§NEDOttstttüutDotÀ

ATESTADO DE CAPACIDADE TECNICA

Atestamos que a empresa BL DISTRIBUIDORA LTDA, inscrita no CNPJ:
51.420.20410001-12, nos fomeceu gêneros alimentícios em geral, carnes, frios e pães,

através das notas fiscais n": 715 I 7 16 I 717 e 718.

Exercendo todo fornecimento de forma satisfatória, em especificações, padrões de
qualidade e seguÍança, dentro dos prazos, sem nenhum tipo de ocorrência que desabone

a empresa fomecedora.

Penedo/Al, 30 de abril de 2025.

Felipe Ferreira Peixoto
Titular
cPF . 065 .97 4 :qq-20
RG: 30814456

g{§{bl fE-tPÊtÊiÉn ÊE oTo
D.!á: 3OlO7r2025 12J3r10{]3e
v.riíiqueeo http!1/vrrid., ti.sov l,t

CNPJ: 34.016.59310001{4 - INSC. ESTADUAL: 243.06205-2
Loteameúro Jâsmelino. n' 57. Lole 08. Quâdra 01. Dom Constanrino, Penedo/Al. CEP: 57200-000

Têlefone: (82) 9981-e081 i 9980-?344- penedodistíbuidora@hotmail.com
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SICRETARIA DE
PLANEJAMENTO E GESTÃO

PREFTITURA

ATESTADO

Atestamos para os devidos fins, que a empresa BL DISTRIBUIDORA LTDA, CNPJ no

51.420.2041000í -í2, INSC. ESTADUAL: 241077826, é fornecedor registrado neste municipio

dE: MATERIAIS PARA PRODUçÃO DE PÃES, PARA A MERENDA ESCOLAR DAS

UNIDADES ESCOLARES DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DE PENEDO E O PROGRAMA

EDUCAÇÃO SOLTDÁRh, através da ARP. No Oí/2025, PREGÃO ELETRÔNICO No 18/2025,

PROCESSO ADMINISTRATIVO No 2O25.'12034650976.PC.PMP, nas especificaçôes e

quantidadês abaixo, de forma satisfatoÍia, não havendo nenhuma ocorrência que desabone sua

conduta.

ITEM DESCRTçÃ0/PRoDUTo UND. OUAI{T.

1

FARINHA DE TRIG0: Especialtipo 1,pârâ o preparo de pães, broas, blscoilos e produtos aÍins dê

confeltarias, 0btido d0 tí90 moído, limpo e sem Íermento, abso.ção de áqua âté 60%, enriquecido com

Íerro e ácido Íólico, contendo cálcio, ierro. Embalagem de úÍia, sacas de 50 kg.)

SACO r.700

3
AÇÚCAR: Açúcar, Cristal, Pó branco, in0, de fácil escoamento, não devendo eslar empedrado, isênto de

matéia terrcsa 0u parasitos. Prazo de validâde minlmo de l2 meses. Embalagem de I kg, Fd com 30 kg

4
FtRlt4ENTo: fermento, biológico, seco, inslântâneo. Embalagem de 5009, hermeiicamenle vedada e

resrstenle. Contendo data de ÍabÍicação e \€ncimenlo na embâlagern. Calxa com 20 unidades
CX ta

5

ÓLEO: Óleo Vegetal, soia, tipo 1. Envasado em garraía plástica resistente tÍansparcnte, 900 ml, c0m

identiícaÇão na embalagem (rólulo) dos ingredienles, valor nulricional, peso, Íornêcedor, dala de

íabricação e validade. Valldade minima de 12 (d0ze) rneses a c0ntar da dâta de entrega. Caixa com 20

unid.

CX

I MARGARINA: i.íargarina, vegelal, balde com 15 kg, com até 55 % de lipideos, herÍneticamente vedado e

resistente, com data de Íabricação e validade. Hermeticamente vedados
BÀLDES 60

E

Leite de coco, lsenlo de q0rduras Íans e sódio na tabela nutricional. lsento de âçúcaÍ na lista de

ingredientes. Conler no máximo 4 adilivos alimentares, 2 g degorduras totais e 1 g de gorduras sâturadas

em '15 ml do produlo. Embalagem original de Íábíca com iflformações dos ingredientes, valor

nuÍlci0nâ1, peso, fornecedor, data de Íabricação e validade. Validade mÍnima de 06 meses a contar da

data de entrega. EmbalageÍn de 500m1. Caixa com l2 unidades.

cx

Penedo/AL, 08 de outubro de 2025.

., -;--:

'-# PENEDO

gr'vh
D.roíre*o assú.do diet lnPnre

JO O PÀ.trO SAraÍ^r{^ Bâ |IDAO
o.râ.o3.i10l?025 ro:sarHroo
v.íÍq*Ém ÀtS.//Élid.r Ê'.!ov.br

João Paulo Sanatana Brandão
CPF: 058.176.054-90

Superintendente de Planejamento e Administração

PÍâça Barão de Penedo, 19, Centro Histórico. CEP: 57200-000

70

,o*ro 
| 

,ro
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Governo do Estado cje Alagoas $r&
vâse FACILITA

ÂLÀ{;OA§

No6e €nprêsariâll Bt OISTFIAUIDORÀ LTOA

N.lur@ Juridlé: Seéd6cê Enorcsanâ ltrdrrxâ

Frolocolor ALC25LrC2€31 7l)

N|RE {Sêdêi
27a014C2095

CNPJ
51 420 2{4,CC01 12

O.ta d. Â!o C.dstilultvo
14$74023 :0 0i 2023

L ôrêãmnrô JÁS,JEIINÔ M 51 . LOTÉ oS:OUADâÂ Cl :. OO,!, CONSTÂ§Í|NO P..ê&]AL - CêP 57200.0ar4

46.19-i.09 - COr,,!!ÊClO ÀÍACÀDIST Dt PRôDLiIO§ DEBIGTEN€, L§,IPEZA E CONS€RVÀCAO DOl,rrClLIAF. COM ÁÍMOAOE DE fÊÂCl()l\tqüÉMÍO ÊÁaONOICIONAM€NÍO ÀsSOClA0A
16 35-4.01 . COrrlÊâCíO ÂTÀCÂO|SÍA DÊ ÂcUA MrNÊnÁt4ô3§ 7.01 COMERCTO A'ACÀOTSTA OE PAOOúTOS ÀL|MENnCloS EM GERA! !6..12.7-02. OOÀrE RC|O AÍ^CAOTSÍA DÉ
NOLIPAS E ACESSOFIOS PÀqA USC PffOF ISSIONAL E OÉ SEGIJFAIICA DO TBÂ8ATHO 46,.15.1 .01 - COMEÊCIO ATACÀO§IÂ OÊ INSTEI]I'IENÍOS E iiAT EEIA'S PÂITA USO MEOICO
crBLiÊG€o. ÉosPllÁLÀâ E DE LAâOfiATOÂiOS 4646.0-01 -COTEAClo AÍACAD'SÍÀ De COSüÉ-lleO§ E PROOUTO§ Oa PF-BFUMÁHIÁ 46.46-0.0? - COMEBCTO Â'ÂCAOTSÍÂ OÉ

PROD{]IOS DÉ HIêI€Nê PãSSOAL 4ô.'9.4.9§ COIJÊÂCIO AÍACÀDISÍA OE OUTBOS EQUIPAMEN1OS E ABTIGOS OÉ USO PE§SOAL E OÔMESTICO I.IÁO ESPECIÊICÁDOS
a TEFICÊMENtE 16 5 ! -6 01 COMÉ3CiO A'ACAOTSÍA 0Ê EOUTPAMENÍOSDÉ rNFOPitÁTtCÂ 46-516 02 CôMEFCiOÀr C OIST 0E SUPÊtMEftÍOS PÀRA l\fORMÀ'CÁ 16.65,6 00
. COtiE BC IO AÍÂCÁD]STÀ DE MÁOUINÁS E EOUIPAMEN-'O§ PÁFÀUSO OOi{€AC'ÁL PÂ8Í€S E PÊCÀ§.16.6!'90] -CO EAClo ATACAOISTÀ DE AOMAA§ E COMPâESSOFES PÂAÍES

^NÍERIO8íVENlar923002 
SE'iytCO OE TJi,qNSêORni DÊ PÁSSÀGE|ÊOS. LOCAOÂo 0Ê ÀUtOtôVÊtS CCM i,tOTOHtSTÂ4!.24 60C ÍItÁNStORÍÉ ESCOItrlÊ €r.62.0.O0

HOLDI&êS OE INSTITLIICOES NÁO,FINÁNCEIBÁS 77 I 1 -O{O . LOCÁ6ÂO DÉ AUÍOI,IOVEIS S€}T CONOUÍOâ 77,I 9,'99 - LOCACÁO DE OUTPOS ME IOS DE TFANSPORTÊ NÂO
ESPECIFICAOOS ÂNIERIOFMENÍÉ- SEM CONOÚ'OB 7/-39 O99 ÁLL'GUEL DE OUIRÁS I'AQI]INTs É EOUIPAMÉNIOS COI]IêÊCIA]S E INq]SÍAIA§ NÂO ÊSPECIFICÂOOS
ANÍÊÊIOBMENÍE, SEi, OPEnADOR ô 1? I 4100 - ITMPEZA EM PR€OIO§ E E,!,! DOMICILIO§ ar 29-0ú0 - AÍjV|OÂOES DÊ IIMPEZA NAO ESPEC,FICADAS ÂNTE8IOaIMENTE e I I 1 .7O0 -
SERV1COS COMô]NÁOOS PAqA ÁPOo A ÊO|ÊJCIOS. EXCEIO CONDO TNTOS PR€OlÂrS 7820.íi» - LOCACÁO OE MÀOOê.OSÊA IÉi,lPOâÀRrÀ 4641,9102 . @ir€RCrO ATÀC^DI§TA DE
ARrlGOs oE cÂ,úA MESA E aÁNHo 4617 ar01 CôMEBCio ÂTÂCAOISTA DÉ ABÍICOS OE E§CRITOFIO E OÊ PÀPELÀB|Á ,1520 00r SEBVICÔS DE MANLrÍENtÂÔ Ê AÉPÂFÀCÀO
MECÀ\ICA DE VEICULOS AUÍOMOTOA€S

Êi 100-400 00 r{rrilr6c .s c r.nLs,

âS ,r00.n00,04 íô!a!renr.§ ôll ,ea§)

VICTOF 
'ERAEIBÂ 

ÔE LtAÁ
CPFCNPJ PânLlp.diô .o .âplt r

Dados d§ Àdminl§rGdoí

vtcTon FE§ÊÊlÀÂo[ LrÊÂ 13ô.,1í)5.804.n?

:a a9 2a?! 1)24454s224 tC2 / 05: - CgiiSOi IDAÇÁO OE CONÍRAIo,€SÍATUÍO
Siãias

Juntã Comerciãldo Eslado de Alagoas

CERTIDAO SIMPLIFICADA

Sislêma Nâcional de Registro de Empresas Mêrcântis - SINREM

Cenrl€mos!uêâs ntomaÇaes abeix. coníam dos do.lmeí\lcs aíqJ adcs rcstâ.luntê ComerclãlB sào ligentes na darâdâsua êrpediçáo

Eslã @a.dâo ioi 6m:t*1a aÚidnai{ãmê.nê ân r 5,1 22025, às 10r57:l ô ihorári. ds Arâsillai
Sê m!ó66ã. *r!;€, 6!a &lonlcdráê e ntlFr jifr,iâ.íir..C,lov.br (m o cóúlo lit3l]TFEAU

Edvaldo Mâiolãnode Lima
Secretáno-Geral

1de1
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UÍUIÃO

Consulta Consolidada de Pessoa JurÍdica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas
diretamente nos bancos dc dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do
resultado da consulta é do Orgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do
Brasil.

Consulta realizada em: 0410312026 13:38:16

Informa ões da Pessoa Juúdica:

Resultados da Consulta Eletrônica:
órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI

Orgào Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa
e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do r, cliqucA UI.

Orgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, cliquc AQUI.

Orgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI

Obs: A consulta consolidada de pessoajurídica visa atender aos principios de simplificação e racionalização
de scrviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n'12.965, de 23 de abril de 2014, Lei n' 13.460, de 26
dejunhode20l7,Lein"13.726,de8deoutubrode20l8,Decreton"8.638del5,dejaneirode20l6.

Razão Social: BL DISTRIBUIDORA LTDÀ
CNPJ: 51.420.204t000r-12
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§SJ COMERCIO LIBÂ
(E em P.éiÊtõ, ./re, çi. Port.a do Ãêôar.cr, e.tubô/§.
ailPr:61.769.3rrvo&1-10 trç trt.:2a157565-6
Íel., {42} 9495+616r-r!.ll: i§.oe€..ro.§j6tcrrd..DmcoM!Rcto

PARÂ: PREFEITURA MUNICIPAL DE CÀNAPI/AL
COMISSÀO PERMANENTE DE LICIÍAÇÃO

RET.: PREGÀO ELETRÔMCÔ N' O7l202ó - PROC. ADMTMSTRATTVO N'22026260I OO5

DATA DA SESSÀO pÚBLICA: Diâ 0l/Ot/2026 ás 09hlomin (hoúrjo de Bra§ítia).
OBJETO: RcgislÍo de p.eços Fara tuiura e eventuÂl âquis ição de arÍoz e leitc dc coco. desrinados à distribuiçàopara familiâs cm situâçâo de urloembilidadc social,

confome condiçôes. quanridad€s e exigências €srabelccidas nesle Ediial e s€us anexos.

DÀDOS DA LICITANTtr:
Rizáo Soci : SS, COMERCIO LTDA Nome de fônilslr: JSS COMERCIO

CNPJ:61.769.141/0001-10 Insc. Est.:241575ó5-6 Endereço: Rua Em Projeto, S/N, ConjPodaldo Renasc€r, Conj. t 1. PoÍaldo Rcnâscer, Satuba -AL, CEp:57120-
000. Telerone: (82) 99959510ó Emrtl: jsscomercio.ssj@smâil.coÍn

PROPoSTA DE PREÇOS Rf,ÁDEQUADÂ

O representânte legal dâ empresâ que tem poderes e assi.ãrá o tuturo contÍâto é o Sr. Adailton Rodrigues da Silva, bÍasileiro. empresário, c6ado. portador do CPF:
043.204 184-50 e do RG: 1004402 SESP-AL.

SatubrAl.03 de março de 2026

ADAILTON
RODRIGUES DA

Arsinado dê Íorma di9itàl
POIÁDÁILTON RODÊIGUE'

Dcclô'amos. sob as pcnâs ds lei. que concordamos e cumprimos todos os temos do Ediral do PREGÀO ELETRÔNICO N' 07/2026 c que os produlos ofertâdos arendem
lod,( as e(pecrficâçóes e\rgrdâs no TERMO DF REFERÊ\ClA.

Declâramos quc no pÍeço proposto estáo incluidss todrs as despesâs or encargos dc quâlqüêr nâiurezâ rcsulrsnte ú exccuçào do objclo licirâdo, considcrando os itens
€ntrEguês/execulados no t câl indicado nestc Edital.

A p.eseole pmposla é válidâpêlo período de 90 (noventa) dias, â contar dâ data de sua apresÊntaçào.

DADOS aANCÁRIOS: Bâ.co do BÉsil - 001 / Aséncia: 2542-9 / Coniâ Corrente: 47ó5I-X

SILVA:04320438450 Dàdô5r 202ó.03 03 r0:22:2a

55J

coMERCro Yr?od;:'P3"
LTDA:61 76 Lto,t,c'zesratoo

934lOOOI 1 *:o", 1026orlr
0 10,,40 {3!0

llD)I DESCRT( ÀO I\ÍARCA TI\D. QUAr-T. PREÇO tI-\.'IT PRf,ÇO TOTAI-
PErxE Trpo rrlÁprA N,_rErRA coNcÉtADo, coM pEso
IM MÉDIA DE 4OO ã 5OO6R POR PEÇÀ, COM ÁSPECTO E
C}IIIRO PRóPRIO. LIIRE DE SU'IDADE F, PÁRASITÁS,
ACONDÍCIONADÔ IiM CArxÂS DT 15 KG. COM DATA DÉ
vAI-trlaDE DE No MlN,Mo 90(No\,,!NTAt DIAs.

RS 23.00 140.00000

VAI,('}R TOTAI .eílo e quúêÍh mil re.is R3 110.000,00

(

ADAILTON RODRIGUES DA SÍLVÂ / ÁDMINISTRADOR
RGr200rl.l0l SESP-ÂL - CPI: 0,r1.20:l,tE4-50

KG
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ALIANCA DISTRIBUIOORÁ LTDA
CNPJ: 53.302.314/0001-05 l.E.: 241 17670-0

ROD, AL 101 NORTÊ, S/N, GALPAO O1 . ZONA RURAL - PORTO CALVO/AL

À pRÉFIÍTUFÁ MUNtctrÁI oE cÀiJApt/at
PIEGÂO ErE RÔNICO N. 0712026 piOCtSSO te 220262601005
TIFO: MEt{Oi PnÉçO POR ITEN§

oEIETO: RelÉÍo d. prê@s para eventuàlàquisição dêEêneÍos alimenlí.ios, êspêcili.áneóte peixe, áío:. i.itê de co@, destinâdos à dkÍ búição pàrã fóôílias eú
slluaçãodevulnerabilidádesocialnoMuólclpiodec!nâpi,duranreopeiododaS€mânaSantá,incluindosà.ola!plásrica!

pàra o ádêquàdo àcondicionahênro dos ilên! á 5.rem distribuldos, onformê condiÇôes, quanridades ê .xiBências estabereidis n€ste Editât ê §ê!§ ahexG. seus
Anêxos

aRRO2 BnÀCO ÍtPO 2 . SENEFTCÁoOS pOR

LEGISL^çÀO ÉMVIGÔR LERES O^ PRÊSÊNçÁ ÔE
ôÔâCULBO OU OI]ÂLOUER SINAL OE SUJIOAOE

PúSÍCO TRÂNSPÀRENTÊ ÁÍÔXICO DEVENOO
SEÊ LÀCR^DO COMSEúDÔFÁ E NÀO

ÁPRÊSENTAÂ NENHUM§INÂL OE VPIÀçÀO À
VAIOÀOE OO PROOUÍO OÊVÊÊÀSER OE NO

MINI^'O 06 UESES OA DÀÍÀ DE ENTRECÀ,

ENÍICO OBÍIDO
a PARTiR oaExrRÀçÁo oÁpolpa Do coco

MÁDURO (COCOS NUC FEÂÂ) OEPRIMEIM
OUÀLIOÁOE. PRÓPRIO PÂRÂ CONSUMO HUUNO

catucÍERlsTlcos sEM RAço. sEM

oErÊRoRAÇÁo PRoouro rNousrRqLEÀôo.
ÁCONO|CIONÂDO EM EMEALACEM ORICINÀL DO

.AEFICÀN]E IÚEGM ÉERúEIiCAUENTE
FECBÀOÂ ÀIÓXICA EÁDEO!ÂOÂÂO CONÍÁTO

VALOR ÍOTAL DA PROPOSTA 38.950,00RT

VALOR OA PROPOSÍA POR EXTENSO lrinta ê oilo nil, noveeoios ê êlnquênlâ rêâ1.

WELLIN GTON JOS E Âr5 nàdo d€ Íomà diqi.t eor
SILVÂ DOs WELLINGToN JosE sILvA

SANTOS:O0t 02090424 oossaNlos:oo1020e0424

ALIANCA DISTRIAUIDORÁ LÍDÂ
WELLINGTON JOSÉ SILVA DOS SANTOS

CPF.: 0O1 .020.904-24

Dados Comsrciai.:Banco: BÁNCO DO BRAS|LS.A Conrâ: 27947,1 Agenctâ: 0969{ Obloryaçó$:
A llcllâ.tê DECLÂRA, êxPr8!àmontê quêêsiá d6 ácordo 6m lodââ âr noma3 ê condlçôe! deltê êditâld6 Progioeséu3 !n.ro!.

A licilánlê oECLÂRA, quê o p@o dê válidâdê d. prôpôsrâ d. prÊço é ctê 9o(NOVENTA) dia., contâdo! da dat (b3u,
âP..$ôrã9ão.

A licitêntê OÊCLÂRÁ, iêr caánêiâ . .@itar os p@o.. âíormã dê ênir.g., confome pró{r.bêlêêido no Editãldo proÉ.$ ticirârório dê
rêí.rôncia, bêm como, dó locâlê hôrárlo qu6 @ resmos dôErão.êr ênrrêguô6.

A llcltãntô OECLÀFIÂ, qu. nô6 próços of.rlád8.lóh do lucm,6ê.ncontâm incluid. trlhlioi, p.êmloô dô..guro, taxâ.i inclú.tv6 dâ
ãdmlnlBtràção, .molumênto., tran!portê, ou quabquor do§pesâ6 oporaclon6i3, todos G.ncâryos trâbâthl.ra., !oct.t., prevtd..ctártos,
tlscál§ ê comêrcl.l!, désPêÊa. ê obrigaçóes Íina.colÉ. dê quâlqür nalurézá, fÍetê, cargá o.lúcãrgâ, ênflm, todo. oê @mpon.ntês clê

custo nêcê..árloÊ à p3rÍsitâ srâcuçâo do rchndo ohl.ro.
A licitantê OECLÂR , qle 6 produto. olertâdú sráo entrêg!8, qu.ndo rollcltâdor, por mêio d. Nota d. Ehp€nho do unt.tplo,

A licitante DECLÂRA, sob as pen.s dâ lêi, quê.ênhum d@ *c p.oprl.úrlos /sócic / dlrotor / 3.r6io{êrôntô @upá @rgo ou tunçio de
cheli., coob.lo..do, áÊÊêsÊorem.nto ou tunção nel. tn.i[utÉo.

A llchentê DECLÁilÁ, a gàr.ntirqu. o objêto dêltã llclt çáo, sêÉo fom.êl.lo! .lê .clrdo com .s .spêciíeçó.. d€íntd8 í. propo.r. ê no
têrmodô Rófôrânclâ, rêspôlt ndo I condlçóô! !.tâbêtôcids nô Edttrt . 3êB .nôxo..

A licilãn1ê DECLARA, quê o prdo dê validedê dê câd.ltêm, õão!ôrá lnÍêrior @nform. têrrro dê rêtêéncla, á co.!ãr d. entrog. no
Âlmox..lt do
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DeclaEque0 praro dewlidadeda pÍoposta éde comoestahelecdo eÍÍ edilâle seusanexos,

Declatrque 0 prazo de entmgaserá dê âcordo com o€stabelecido no edllâle seusanexos.

Contâ para pàqamenlo:Caixa Emnôm ci FedeGl. Agêncrar0058, Conrâ CoÍrenre: 578.588.71+s, 0 Aençro: 1292 / PV. 51.420.204.0001.12 ÍCNPJ)

PRTFEITURA MU}IICIPAI. OE CÂI/API

Pnglo Elatônlio n!: 0m026
PÍlcÀrsô n1 2202ô2801 005

acordo coÍn as esleclÍica0 Ões êyalores baixo.

Pôn6do/AL, 03 ds maÍlo d€ 2026

Vlctor Fomlm & Llr.
TifuIÜ

CPt:138.105.m+47

.1

sAcou 0€ PLÁsTtc{ôRANDE 5 oU|L0S. SÀCoLÁ 0t PLÁ§|CO 8RÀXCA VtnclM, S|MPLES, tDtÀs
PÀnÂ TRÂNSPoRTE 0Ê MERcÀ0oRIÂs, CoM ÀLÇAS E SANF0M ooBMVfu tAM smMral]CM, CADÀ

OU]LO CONTÉúÀPROXIMÂDAMI NÍ! 50 SACOLAS,

GR'ENPÂLSI íÕ ?50 Rt 13.60 RS 3.4C0 00

VÁLOR TOIÂL Rl 3.{0.00 üa! rnll s Sl.t!{aÍlo! Ílah

cÀPJ: 5r,ar0,20.ô00r-ll - rrisc_ f,sT^DUÁf, : 2.r.07?32-6
LorrD.nro Juúhq.'51- ri..0e. Oürdn 0r. ibn co,nm.ho. p...do/At-CEF:57200n 00

T.rror.: (32) 93712-it01 - àrdi.rrrrBôr.6.ho.mrt.ob

I iíEU I .)a§cn§ÃonRorlrT0 I usr/r^r lrHl

l
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14'Á# AssÍstência Social
FreÍeitura cir a §ecretnria de

P{ R}.( t.lt T};('\l( o

Processo Administrâtivo n': l?0262601{)05

Modalidade: Pregâo L.lc'tri)nico N" 07'2()ló

Inleressado: Secrclaria \'lunicipal de Assistência Socid

Empresr: .lSS COlvíERCll() l- fD:\

Otrjeto: Aquisição de pcixr: - tipo tilápia iuleitr.r congclado para distlihuiçào tro periodo

tla semana santâ para lirmílias cm situaçào dc vulncrahilitlade.

l, D0 Oluu't-o

{) presenle parecer técnico tenr por ünalidatlc analisar a conl'ormidadc' dcr ob.iertr

dâ conlÍatâÇ§o. reiàrcnlc à aquisição de peixe - tipo tilápia. confbrmc as ,.'spcc i Ilcaç{ies

lricnicirs" condições e quantidades cstabclecidas no []dital Ê enl ssus anexos'

O objcto visa alcnder às netcssitlad*s da Sccrciaria Municipal de Assistênti*

§Úcial de ('anapilAl. garantindo suporte às açircs dc' segurança alimenlar r oltadas à

população cnt siluação dc r ulnerabilidatle social" assegurandtt a distlibuiç;io adequada.

scgura c hlgiónic:: dos alinrenlos prcparados.

2. DAÂMOSTR{

I.oi aprcscÍrradâ pela ernprcsa JSS ('oMtllRClO l..lt)À (aNP n" 6l'7ô9.3ít1000l-lÜ)'

amostr.t do produ!ô proposlô, a qtral Íiri devidamctltc analisada pela equipt' tÚcnica

rcsporrsár cl.

[)uranL. a rnálise.,''*rilicou-se que:

- O peixe é compativel conr a.s especificaÇõL's do tetmo de r-e l'crência apreselltài'lo:

- O tamanirn, pe>o e qualidade corrcsponde ao <1Lre firi solicitado:

Dessa lirrma. â âmostÍ:1 aprescntada atende satisàtlrriamenae aos requisitos

técnicos e tle qualidade erigidos- setrdo consideradr aproYarla.

.1. CONCt,trsÀ()

,.\pirs anirlisc tccrrica dü lltodutr). J! alll()stra c rlar cünúiçi cs Je r igênciir. cr)rl-\lat:r-

sc qtlc a prop.sta ilu crtlprLsa .lSr rr;111111 l1 I lll)\ iúÜnde inleilraltl:r;lte li:

r:speciticaçires e rrigências do aditâl e scus í1ncx0s. sttprindr"r ldcqu.riiattrenl.'its
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Secretaria de

Wr#
neccssi«jades tla Secretaria \'ltrnicipal de Âssistência Social de Canapi.'Â[. lll) tocallle às

aça)es de segurança alinrenlar.

Assim. opina-sc pela aprovaçâo técnica dll produto e pela conlirtuidade do

processo de conlrêtâçãô.

( ârapi, Â1.. 06 dc mirrçt-r rit l()2ô

trMANI]ELLA BRÀ§DÀ0 BEZ}:IiR.C. I}E FRNITAS

)l (Rl IAltl.\\ll \i( ll'.\l I)l . '\:\l\li\( l,\\(t( l.\l

,i..., : '.:,.

t ci"ãiri 
i

Assistência Sociat

st;r +..- &linc' ís' qijroo>vre= i v !-oà+9 I = l-r608.+:e?os EIsssàÀd+8{< 1:íii$ §gJse:tI{



l9)
x

MUNICIPIO DE CANAPI
CANAPI-AL

PROPOSTAS DO PROCESSO

PREGÃO ELETRÔNICO N" O7l2026
Processo Administralivo N' 220262601005

Tipo: REGISTRO DE PREÇO
PREGOEIRO: GILN/O N/ALTA DE MENEZES

Data de Publicação 1910212026 09:24:56

LOTE 1

Item:1 Ouant.: 5.000 Unidade: Kg Val. Ref.: 28,90

Descrição: pEtxE - Ttpo TtLÁptA tNTEtRA CONGELADO, COM PESO EM MEDIA DE 400 a 500GR POR PEÇA,
COM ÀSPECTO E CHEIRO PROPRIO, LIVRE DE SUJIDADE E PARASITAS. ACONDICIONADO EM CAIXAS DE í5

3, COr\,4 DATA DE VALIDADE DE NO À,4íNlÀ,4O gO(NOVENTA) DIAS.

Marca/Modelo
Lago Pesca/ Lago Pesca Ind e Com de Pescados Ltda / KG

Valor
28,90

LOTE 2
Item:l Quant.: 10.000 Unidade: KG Val. Ref.: 6,05

Descrição: ARROZ BRANCO TIPO 2 -, BENEFICIADOS POR PROCESSOS INDUSTRIAIS QUE ATENDAM A
LEGISLAÇÃO EM VIGOR. LIVRES DA PRESENÇA DE GORGULHO OU QUALQUER SINAL DE SUJIDADE.

ACONDIiIONAMENTO DE 01 KG, EM SACO PLÁSTICO TRANSPARENTE, ATOXICO, DEVENDO SER LACRADO
Cóú sÉLn-oónÁ e r.rÃo npReserurAR NENHUM srNAL DE vroLAÇÃo. A vALtDADE Do PRoDUro DEVERÁ

SER DE NO [,4íNIMO 06 MESES DA DATA DE ENTREGA.

Autor
AI TAIR LIMA A[,1ARAL EIRELI

BL DISTRIBUIDORA LTDA

ALIANÇA DISTRIBUIDORA LTDA

SSJ COI\,IERCIO LTDA

V I\,4 S DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS E
RVIÇOS LTDA

Marca/Modelo
PINDORAI,IA / PINDORAMA

COOPERFLORES / COOPERFLORES

PINDÔRAI.4AiCOOP. PINDORAN,IA / KG

Top / S. Pessoâ Distribuidor, lmport. e Export. Lt / KG

PINDORAMA

Valor
7,OO

6,05

4,80

6,05

6,05

LOTE 3
Item: 1 Quant.: 5.000 Unidade: UN Val. ReÍ.:4,80

DescriÇão: LETTE DE COCo - PRODUTo ALIMENTIC|O OBTIDo A PARTIR DA ExTRAÇÃo DA PoLPA Do coco
MADUÍTO (COCOS NUCIFERA), DE PRII\4EIRA QUALIDADE, PRÓPRIO PARA CONSUMO HUMANO'
APRESENTAR SABoR E ODOR CARACTERíSTICOS, SEI\,4 RANÇO, SEM SUJIDADES, CORPOS ESTRANHOS OU

SINAIS DE DETERIoRACÃO. PRODUTO INDUSTRIALIZADO, ACONDICIONADO EM EMBALAGEM ORIGINAL DO

FABRICANTE, .TTCCNN, HERI\,4ETICAMENTE FECHADA. ATOXICA E ADEQUADA AO CONTATO COM

ALII\íENTOS. UNIDADES DE SOON/L

Autor
ALIANÇA DISTRIBUIDORA LTDA

SSJ CO[,4ERCIO LTDA

Y M S DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS E
SERVIÇOS LTDA

ALTÀIR LIMA AI\,,IARAL EIRELI

BL DISTRIBUIDORA LTDA

Valor
4,50

4,80

4,80

Marca/Modelo
COCAO/COOP, PINDORAMA / UN

Cocão / Coop. de Colon. Agrop. e lnd. Pindorama Lt / UND

cocAo

cocÃo / cocÃo

cocÂo / cocÃo

5,00

4,80

LOTE 4
Item: 1 Quânt.; 250 U nidade: KG

1de2

Val. ReÍ.: 14,'10

Autor
SSJ COt\rERClO LTDA
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Autor
Y I\,4 S DISÍRIEUIDORA DE PRODUTOS E
SERVIÇOS LTDA

BL DISTRIBUIDORA LTDA

Marca/Modelo
DOKAPLAST

GREENPLAST / GREENPLAST

DOCUMENTOS ANEXADOS

Valor
14,10

14,10

SSJ COMERCIO LTDA
Horário: 02103/2026 09:30 Oocumento: GARANTIA DA PROPOSTA (SEGURO GARANTIA)

.v,fldeÍeço: hnpr/bnccompras.blôb.core windows.neVpârticipântdocuments/â5íc336c99e642b39c21056679d3cef6.pdf

Horário: 02103/2026 09:30 Oocumênto: Proposta em papel timbrado, assinâdâ e com CNPJ

Endêrêço: http://bnccomprâs. blob.core.windows.net/participantdocuments/6ddfdeab7a6448159eei/5c5gee7138e.pdf

Y M S DISTRIBUIOORA DE PRODUTOS E SERVIÇOS LTDA
Hotátiot A2n312026 10.20 Documento: GARANTIA DA PROPOSTA (SEGURO GARANTIA).

EndeÍeço: http://bnccompras. blob.core.windows.net/participantdocuments/bad4Íea 186â640edaad841e821dgc76a.pdf

HotáÍio'. 0210312026 1020 Documento: Proposta em papel timbrado, assinada e com CNPJ

Endereçô: http://bnccompras. blob.core.windows.neUpârticlpantdocuments/de7a69ec91fd44fíb6b07e 13e'l c7eaad.pdf

ALTAIR LIMA AMARAL EIRELI
Hotátiot 0210312026 1706 Documênto: GARANTIA DA PROPOSTA (SEGURO GARANTIA).

Endereço: http://bnccompras.blob.core.windows.nêt/partic pantdocumênts/90c34b1a775b4b3bb3ee8d3adcc85579.pdÍ

HoráÍiot 0210312026 17 06 Oocumento: Proposta em papel timbrado, assinada e com CNPJ

Endereço: httpJ/bnccompras.blob.core.windows.net/participantdocuments/b7Í12íb9cc09463Íbdc4224fidc8c037.pdf

ALIANçA DISTRIBUIDORA LTDA
Hotátiot A21031202617:31 Oocumento: GARANTIA OA PROPOSTA (SEGURO GARANTIA).

\- dereço: http://bnccompras. blob.corê.windows.net/participantdocuments/bd7í44294e 184ab0a3a63d240Í16851b.pdf

Hotâtiot 021031202617:31 Documehto: Proposta em papei timbrado, assinada e com CNPJ

Endereço: hnp://bnccompras.blob.core.windows.neípartícipantdocuments/2eeôe872680941d7a2b2597dc1eí3Íd9.pdÍ

BL DISTRIBUIDORA LTDA
HoÍátio. 0310312026 0627 oocumento: GARANTIA DA PROPOSTA (SEGURO GARANTIA).

EndeÍeço: httpJ/bnccompras.blob.core.windows.net/participantdocurnents/4b4e53sfddêf42bgad6706feeâ3cf552.pdf

Hotátioi O3lO3t2O26 06t27 Documentoi Proposta em papel timbrado, assinada e com CNPJ

EndeÍêço: http://bnccompras. blob.core.windows.net/pêrticipanldocumênts/4d23c698e951441 1 bSbacÍd8cd3da 184.pdf

ARQUIVOS ANEXADOS À ITENS

2de2

Descrição: SACOLA DE PLÁST|CO GRANDE 5 OUtLOS, SACOLA DE PLASTICO BRANCA, VIRGEM, SIMPLES,
IDEAIS PARA TRANSPORTE DE I\,4ERCADORIAS, COM ALÇAS E SANFONA DOBRAVEL TAIV: 5OCMXTOCM,
CADA QUILO CONTERÁ APROXIMADAMENTE 50 SACOLAS,
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ATA OE SESSÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N" O7l2026
Processo Administrativo N" 220262601005

Tipo: REGISTRO DE PREÇO
PREGOEIRO: GILN,'IO MALTA DE MENEZES

Data de Publicação. 1910212026 09:24:5ô

MOVIMENTOS DO PROCESSO
0'l/03/2026 1 í :32:'l 0 CADASTRO DE PROPOSTA Y M S DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS E SERVIÇOS LTDA

02103/2026 09:30:34 CADASTRO DE PROPOSTA SSJ CON,,IERCIO LTDA

0210312026 10:20:14 ALTERAÇAO DE PROPOSTA Y M S DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS É SERVIÇOS LTDA

"110312026 í 6:45:53 CADASTRO DE PROPOSTA ALIANÇA DISTRIBUIDORA LTDA

._,210312026 17:06:32 CADASTRO DE PROPOSTA ALTAIR LIIVA AI\,4ARAL EIRELI

0210312026 17:3'l :29 ALTERAÇÃO DE PROPOSTA ALIANÇA DISTRIBUIDORA LTDA

O310312026 06:27:48 CADASTRO DE PROPOSTA BL DISTRIBUIDORA LTDA

03/03/202609:30:45 MENSAGEM PREGOEIRO

Bom dia, senhores Iicitantes.
03/03/202609:31:0í MENSAGEM PREGOEIRO

A sessão está aberta, a disputa será iniciada.
03/03/202610:1'l:25 MENSAGEM PREGOEIRO

Ficam os licitantes SSJ COMERCIO LTOA, Y M S DISTRIBUIDORA DE PROOUTOS E SERVIÇOS LTDA, convocados para

apresentaçã o de documentos de habilitação e proposta adeq uado, no prâzo de 2 horas sob pena de inabilitaçáo

0310312026 '10:1 1:52 MENSAGEM PREGOEIRO

Considerando o princípio do formalismo moderado, bem como a supermacia do inteÍesse público, convoco o licitante ALTAIR Lll\.44

AMARAL ElRELl, para anexar a garantia de proposta, emitida anterior ao horário de abertura da sessão, conforme exigência do

termo de referência
031031202610:'12:04 MENSAGEM PREGOEIRO
Registra-se que a garantia de propostã constitui documento preexistente à sessão públicâ, náo sendo admitida a emissáo de novo
doJumento para suprir a irregularidade, mas apenas a comprovaçáo de que a apólice válida já estava rêgularmente constituida em
nome da licitante e vinculada a este certâme
031031202610i12i26 MENSAGEM PREGOEIRO

^ Darticipante Y l\,4 S DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS E SERVIÇOS LTDA Íoi cônvocado a apresenlar seus documenios de

- riltâ çáo até 0310312026 12:12
03/03/2026 10:12:3í MENSAGEM PRE GOEIRO

O participante SSJ COI,'IERCIO LTDA foi convocado a apresentar seus documentos de habilitação alé 0310312026 12:12

03/03/202610:13:36 MENSAGEM PREGOEIRO

O condutor ativou o anexo de documentos complementares
031031202610:13:42 MENSAGEM PREGOEIRO

O condutor alterou o horário limite para envio de documentos compl ementares para 03/0312026 12:13:41

031031202610:23:10 MENSAGEM PREGOEIRO

O participante SSJ COMERCIO LTDA âdicionou o arquivo 2565cb5c35e94cba94f683i/50ccf5de.pdf aos documentos
complementares
031031202610i23I2O MENSAGEM PREGOEIRO

O paíicipante SSJ COMÉRCIO LTDA adicionou o a j(,uivo 6dce372412054e7b9a98e8eabcc6bc99.pdf aos dôcumentos
complementares
0310312026'10:23:32 MENSAGEM PREGOEIRO

O participante SSJ COMERCIO LTDA âdicionou o arquivo 789e32391 9b945a'l bcaf6e5454072ab8. pdf aos documentos
complementares
031031202610:24:48 MENSAGEM PREGOEIRO

O participante SSJ COMERCIO LTDA adicionou o arquivo 407049abc45d4Íc7 aaee735d1af1d6f8.zip âos documentos
complementares
03/03/202613:52:00 MENSAGEM PREGOEIRO

Ficam os licitantes ALIANÇA DISTRIBUIDORA LTDA, BL DISTRIBUIDORA LTDA, convocâdos para apresentação de documentos de
habilitaÇão e proposta êdequado, no p

Gerado em: 10/03/2026 10:32:08

razo de 2 horas sob pêna de inabilitaÇáo
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031031202613i52123 MENSAGEM PREGOEIRO
Fica o licitante ALIANÇA DISTRIBUIDORA LTDA, convocâdo tâmbém para apresentação de composição de custos para o itêm 02,
afim de comprovar ã exequibilidade da proposta, vislo que o desconto ultrapassou os 50% do valor estimado, no prâzo de 02 duas
horas, conforme edital e seus anexos.
03/03i202613:52:52 MENSAGEM PREGOÉlRO

O participante ALIANÇA DISTRIBUIDORA LTDA foi convocado a apresentâr seus documentos de habilitaçáo aÉ A3lo312o26 15:52

031031202613:52:57 MENSAGEM PREGOEIRO

O part clpante BL DISTRIBUIDORA LTDA foi convocado a apresentar seus documentos de habilitação ãté 03/0312026 15:52

03/03/202613:53:27 MENSAGEM PREGOEIRO

o condutor alterou o horário limite para envio de documentos complementares pâra 03/03/2026 '15:53:26

03/03/2026í4:í6:22 MENSAGEM PREGOEIRO

O participante BL DISTRIBUIDORA LTDA adicionou o ârquivo 7ef4efd6ae0c4ec2963a0bdfd43f0fa4.rar aos dôcumentos
complementaÍes
03/03/202616:'12:30 MENSAGEM PREGoEIRo
Senhores licitãntes, a sessão está suspensa e a retomada ocorrerá dia 04/03/2026 âs 11:00h

103/2026 í í:03:40 MENSAGEM PREGOEIRO

"úóm dia, senhores licitantes.
0410312026 'l l:03:53 MENSAGEM PREGOEIRO

A sessáo está retomada.
04103120261í:04:20 MENSAGEM PREGOEIRO

Convoco o licitante SSJ COMERCIO LTDA, para anexar no campo de do documentos complementares, no prazo de 02 horas, sob
penâ de inabilitação: 1. DeclaraÇóes constantes nos itens 15.5.1 âo 15.5.6, do termo de referência, devidâmente assinada, visto que

â declaração apresentada não consta assinâtura
04103120261í:04:42 MENSAGEM PREGOEIRO

Veriflcamos que a documentaÇão apresentada pelo licitante ALIANÇA DISTRIBUIDORA LTDA, para demonstrar a exequibilidade do
preÇo contém apenas mensagem de fornecedor indicando o valor do saco de aroz. Contudo, o objeto da contrataçáo está sendo
cotado por quilograma, destinado à distribuiçâo na Semana Santa, o que exige compatibilidade direta com a unidade de
fornecimento prevista nô editâl
0410312026 í í:04:54 MENSAGEM PREGOEIRO

Além disso, considerando que â proposta apresentada ultrapassa 50% de desconto em relação ao valor estimado, a comprovação de

exequibilidade deve ser feita de Íorma robuslâ e tecnicamente adequada, com composiÇão de custos detalhada, demonstrândo de
forma clâra os custos diÍetos e indiretos, encargos sociais, margem de lucro aplicâdâ
04103120261í:05:í8 MENSAGEM PREGOEIRo
A simples apresentação de mensagem informâl de fornecedor não é suÍlcienle parâ comprovar â exequibilidade do preço,

especialmente daanté do elevado pércentual de desconto apresentado, portanto, partindo do princípio do formalismo moderado e da

obienção de melhor proposta, concede-se o prazo de 02 duas horas, para envio de composiÉo de cuslos Íormal e completa,
Yidamente assinada, sob pena de não aceitaçã o da iustiÍlcativa apresentada

:-.r03/2026 'l í:05:37 MENSAGEM PREGOEIRO

O condutor alterou o horário limite pa .a envio de documentos complementares para 04/03/2026 13:05:36

04103120261í:32:30 MENSAGEM PREGOEIRO

O participantê SSJ COMERCIO LÍDA adicionou o arquivo bc6b7971 c79d43e3b72b681 a4f90fcb8.pdf aos documêntos
complementares
041031202611i53i28 MENSAGEM PREGOEIRO

O pârticipante ALIANÇA DISTRIBUIDORA LTDA âdicionou o arquivo a7fea6204âcb45569750c'l cfl baSTdba.pdf aos documentos

complementares
04103120261í:53:29 MENSAGEM PREGOEIR o
O participante ALTANÇA DISTRIBUIDORA LTDA adicionou o arquivo 5e 1 775d4ê76b4b258e7b 13êcc185b029.pdf aos documentos

complementares
041031202613i40i12 MENSAGEM PREGOEIRO

Dectaro os ticitantes SSJ COMERCIO LTDA, ALIANÇA DISTRIBUIDORA LTDA, BL DISTRIBUIDORA LTDA, devidâmentê habililados

no certame
041031202613;40:36 MENSAGEM PREGOEIRO

O processo será encaminhado pa ra â fâse de maniÍestaÇão de recursos

O4lO3l2026í4:07:33 MENSAGEM PRÉGOEIRO

Fica o licitante SSJ COÀ,4ERClO LTDA, convocado pa ra apresentação da amostra do item 01 peixe, conforme dispoe o item 07 do

termo de referencia. Ressalto que o licitante deverá presentar a âmostra no pGzo de 48 horâs a contar desta convoca Çao

oUO3l2O26í4:09:09 MENSAGEM PREGOEIRO

A sessão está suspensa e a retomada ôcorrêrá após entrega da amostra e emissáo do pãrecer pelâ equipe técnica responsável,
sendo comunicada no chat com antecedência mínima de 24 horas

Gerado em: 1010312026 10:32:0a 2de8
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06103t202611:21:í7 MENSAGEM PREGOEIRO
Convocaçáo os interessados pa Ía a retomada da sessão que se dará em 09/03/2026 âs 10:00h
09/03/2026í0:02:23 MENSAGEM PREGOEIRO
Bom dia, senhores licatantes.

09/03/2026í0;02:32 MENSAGEM PREGOEIRO
A sessão está retomada.
09/03/202610:02:54 MENSAGEM PREGOEIRO

O arq uivo PARECER TECNICO - PEIXE (1 ).PDF foi adicionado ao processo

09/03/2026í0:04:48 MENSAGEM PREGOEIRO

Considerando que a amostra apresentada atendeu as requasitos do termo de referencia, conÍorme parecer anexo â plataforma,

informo que a sessâo está enceÍrada, o proces so será encaminhâdo para adjudicaçã o e homologação pel a autoridade competente

09/03/202610:05:00 MENSAGEM PREGOEIRO

Um bom diâ a todos!

LOTE 1 . ADJUDICADO
LOTE 1

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
Item: 1 Unidade: Kg l\.4arca: Lago Pescâ/ Lago Pesca lnd e

Com dê Pescados Ltda
N,4odelo: KG

Descricão: PEIXE _ TIPo TILÁPIA INTEIRA CoNGELADO, COM PESO EM MÉOIA DE 4OO a SOOGR POR PEÇA, COM ASPECTO

E cHEiRo PRÓPRIo. LIVRE DE SUJIDADE E PARASITAS. ACONDICIONADO EI\,,t CAIXAS DE 15 KG, COM DATA DE VALIDADE

DE NO [,4íNr[,4O 90(NOVENTA) DIAS
Valor Total: 140.000,00Quantidade: 5.000 Valor Unit.; 28,00

CLASSIFICAçÃO

Razão Social Num Documento Ofeía lniciâl oÍerta Final Dif.(%) ME

,1 SSJ COIVERCIO LTDA 372 61.769.34110001-10 28,90 28,00 Sim

DESCLASSIFICADOS

Razão Social Num Documento Oferta lnicial Oferta Final oif.(%) ME

INABILITADOS

Razão Social Num Documento ofeÉa lnicial Oferta Final Dif.(%) ME

MOVIMENTOS DO LOTE

1910212026 09'.24155 PUBLICADO

tstozlzoza 1l:oooo REcEPÇÃo DE PROPOSTAS

útogtzo2o oa'go,oo ANÁLtsE DE PRoPosrAs

03/03/202609:3'l:26 DISPUTA

03/03/2026 09:31:26 LANCE SSJ CON,4ÉRCIO LTDA (PARTICIPANTE 372) 28,90

03/03/202609:41:26 NOTIFICAçÂo srsrEN.4A

O detentor da melhor oÍerta da etapa de lances é SSJ COMERCIO LTDA

03/03/202609:4í:27 NOTIFICAÇÃO SISÍEl\,44

Para compor o cadastro de reserva deste lote, clique no botão Cadastro Reserva

03/03/2026 09:41:27 HABILITAÇÃO

03/03/202609:46:1í MENSAGEM PREGOEIRO
pARA PARTICIPANTE 372: Convoco o licitante. para que possível apresente uma melhor proposta para este item, âguardo

manifestação no prazo de'10 minutos

0310312o26 o9:47 :18 MENSAGEM
Bom dia!

SSJ COMERCIO LTDA (PARTICIPANTE 372)

0310312026 09147 127 MENSAGEM
Podemos ofertar o valor de 28,00

ssJ cor\rERclo LTDA (PARTICIPANTE 372)

0310312026 ogi47i4í LANCE SSJ COI\,IERC|O LTDA (PARTICIPANTE 372) 28,00

Gerado em: 1010312026 1O:32:OA 3de8
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0410312026 í3:40:47 MANIFESTAÇÃO DE RECURSOS

0410312026 í3:55:48 EM ADJUDICAçÃO

1010312026 í0:32:08 ADJUDICADO

LOTE 2 - ADJUDICADO
LOTE 2

VALoRES UNITÁRIOS FINAIS
Itêm: 1 Unidade: KG Marca: PINDORAMA/COOP

PINDORAI\,44
l\4odelo: KG

Descrição: ARROZ BRANCO TIPO 2 -, BENEFICIADOS POR PROCESSOS INDUSTRIAIS QUE ATENDAT\,ll A LEGISLAÇÃO EM

vtcoÉ. Llvnrs DA PRESENÇA DE GoRGULHo ou euALeuER stNAL DE suJlDADE. AcoNDlcloNAMENTo DE 01 KG, EM

sACo pLÁslco rReruspnietre. ATóxrco, DEVENDo sER LAcRAoo cot\,4 SELADoRA Ê NÃo APRESENTAR NENHUI\,1

stNAL DE VTOLAÇÃO. A VALTDADE DO PRODUTO DEVERÁ SER DE NO N,4lNlN/O 06 I\,'IESES DA DATA DE ENTREGA.
'1]antidade: 'lo.o00 Valor Unit.: 2,50 valor Total: 25 000,00

CLASSIFICAçÃO

Razáo Social Num Documento OfeÉa lnicial Oferta Final oif.(%) ME

1 ALIANÇA DISTRIBUIDORA LTDA 336 53.302.314/000'1-05 4,80 2,50 Sim

2 SSJ COI\,4ERCIO LTDA 888 61.769.341/000'l-10 6,05 2,60 4,00 sim

3 Y l\,4 S D|STRTBUIDORA DE PRODUTOS E 661 45.277.97 8/0001-33 6.05 2,70 3,85 Sim

4 BL DISTRIBUIDORA LIDA 748 51 .420.204 t0001 - 1 2 6.05 3,03 12.22 Sim

DESCLASSIFICADOS

Razão Social Num Documento Oferta lnicial Oferta Final Dif.(%) ME

INABILITADOS

Razão Social Num Documento oferta lnicial Ofêrta Final Dif (%) ME

ALTAIR LI[,4A AI/ARAL EIRELI 745 70.001.77110001-89 7.00 2,40

MOVIMENTOS DO LOTE

1910212026 09124155 PUBLICADO
.qIO2I2O2614OO.OO RECEPÇÃO DE PROPOSTAS

.r-.r/03/2026 08:30:OO ANÁLISE DE PROPOSTAS

03/03/202609:31:27 DISPUTA

03/03/2026 09:31:27 LANCE Y IV S DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS E SERVIÇOS LTDA 6,0s

03/03/2026 09:31:27 LANCE ALTAIR LllVlA AN,4ARAL EIRELI (PARTICIPANTE 745) 7,00

03/03/2026 09:3í:27 LANCE SSJ COMERCIO LTDA (PARTICIPANTE 888) 6,05

03/03/2026 09:31:27 LANCE BL DISTRIBUIDORA LÍDA (PARTICIPANTÉ 748) 6,05

03/03/2026 09:31 :27 LANCE ALIANÇA DISTRIBUIDORA LTDA (PARTICIPANTE 336) 4,80

03/03/202609:3'l:29 LANCE Y M S DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS E SERVIÇOS LTDA 4,7O

03/03/2026 09:33:52 LANCE BL DISTRIBUIDORA LTDA (PARTICIPANTE 748) 4,20

03i03/2026 09:33:56 LANCE Y N,4 S DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS E SERVIÇOS LTOA 4,10

03/03/2026 09:34:02 LANCE BL DISTRIBUIDORA LTDA (PARTICIPANTE 748) 3,03

03i03/2026 09:34:05 LANCE Y M S DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS E SERVIÇOS LTDA 2,93

03/03/2026 09:35:39 LANCE SSJ COMERCIO LTDA (PARTICIPANTE 888) 2,80

03/03/2026 09:35:41 LANCE Y I\,4 S DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS E SERVIÇOS LTDA 2,70

03/03/2026 09:37:í3 LANCE SSJ COI\,4ERClo LTDA (PARTICIPANTE 888) 2,60

03i 03/2026 09:39:38 LANCE ALIANÇA DISTRIBUIDORA LTDA (PARÍICIPANTE 336) 2,50

03/03/2026 09:39:38 PRORROGAÇÃO AUTOMÁflCA

Gerado em: 10/03/2026 10:32:08 4de8
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03/03/2026 09:40:28 LANCE ALTAIR LIMA AÍ\,IARAL EIRELI (PARTICIPANTE 745) 2,40

o3lo3t2o26o9t42i29 NOTIFICAÇÂO SISÍEl\,'lA

O detenlor da melhor oferta da etapa de lances e ALTAIR LlÍ\,4A A|\4ARAL EIRELI

o3to3l2o26 o9i42i29 NOTIFICAçÃO SISTEI\,'tA

Para compor o cadastro de reserva deste lote, clique no botão Câdâstro Reserva

O310312026 09:42:29 HABILITAçÃO

0310312026 13:38:44 INABILITAçÃO TOTAL DE PARTICIPANTE PREGOEIRO

ALTAIR LIMA Al\,lARAL EIRELI inâbilitâdo. l\.4otivo: Por deixar de âpresentar garantia dê proposta, têndo sido exigido como requisito
que pré-habitaÇão. conforme item I do termo de referencia

o3/03/2026í3:38:/t4 NOTIFIcAçÃo SISTEMA

O detentor da melhor oferta é ALIANÇA DISTRIBUIDORA LTDA

0310312026 '13:57:04 MENSAGEM ALIANÇA DISTRIBUIDORA LTDA (PARTICIPANTE 336

Boa tarde, estaremos ânexando toda documentação solicitada
t0312026 14131141 MENSAGEM

\íocumentos anexados.

ALIANÇA DISTRIBUIDORA LTDA (PARTICIPANTE 336)

o4l0312026 '13:40i48 MANIFESTAÇÃO DE RECURSOS

04/03/2026 13:55:4S EM ADJUDICAçÃO

1010312026 10:32:08 ADJUDICADO

LOTE 3 . ADJUDICADO
LOTE 3

VALORES UNITÁRIOS FINAIS

Item:1 Unidade: UN Marca: COCAO/COOP. PINDORA MA lvlodelo: UN

DescriÇão LEITE DE COCO. PRODUTO ALIMENTÍCIO OBTIDO A PARTIR DA EXTRAÇÃO DA POLPA DO COCO I\,,IADURO

cocos NUCIFERA), DE PRIÍ\,4EIRA QUALIDADE, PRÓPRIO PARA CONSUI\,4O HUMANO APRESENTAR SABOR É ODOR

CARACTERíSTICOS, SEI,,4 RANÇO, SEt\,4 SUJIDADES, CORPOS ESTRANHOS OU SINAIS DE DETERIORAÇÃO. PRODUTO

INDUSTRIALIZADO. ACONDICIONAOO EM Et\TBALAG EÀ,,l ORIGINAL DO FABRICANTE, ÍNTEGRA, HERMETICAMENTE

FECHADA, ATOXICA E ADEOUADA AO CONTATO COM ALIIVIENTOS. UNIDADES DE 5001,/lL
Valor Total: 13.950.00

Quantidadê: 5.000 Valor Unit.: 2,79

CLASSIFICAçÃO

Razão Social Num Documento Oferta lnicial Oferta Final oú.(%) ME

1 ALIANÇA DISTRIBUIDORA LTDA 469 53.302.314/0001-05 4,50 2,79 Sim

2 Y lV S DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS E 889 45.277 .97 8/0001 -33 4,80 2,89 3,58 Sim

844 6',l.769.341/0001-10 4,80 3,20 '10,73 Sim3 SSJ COI\,4ERCIO LTDA

4 BL DISTRIBUIDORA LTDA 778 51.420.20410001-12 4,80 4,1 I 30,63 Sim

OESCLASSIFICADOS

Razão Social Num Documento ofertâ lniciat oferta Final oif.(%) ME

INABILITAOOS

Razão Social Num Documenlo Oferta lnicial Ofe rta Final Dif.(%) ME

ALTAIR LIMA A[,IARAL EIRELI 579 70.OO1 .77110001-89 5,00 2,65 Sim

MOVIMENTOS DO LOTE

1910212026 09:.24:55 PUBLICADO

1gto2l2o26 '14:00:00 RECEPÇÃO OE PROPOSTAS

os/o3/zozg os30,oo ANÁLISE DE PROPOSTAS

03i 03/2026 09:3í:27 DISPUTA

03/03/202609:31:27 LANCE Y I\,í S DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS E SERVIÇOS LTDA 4,80

Gerado em: 1010312026 10:32:OB

ALTAIR Lll\,4A AI\,4ARAL EIRELI (PARTICIPANTE 579)

5de8

03/03/2026 09:31:27 LANCE 5,00
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4,80

03/03/2026 09:31:27 LANCE ALIANÇA DISTRIBUIDORA LTDA (PARTICIPANTE 469) 4,50

03/03/2026 09:31:27 LÂNCE BL DISTRIBUIDORA LTDA (PARTICIPANTE 778) 4,80

03/03/2026 09:31:36 LANCE Y l\,4 S DISTRIBUIDORA DE PRODUToS E SERVIÇOS LTDA 4,40

03/03/2026 09:34:23 LANCE BL DISTRIBUIDORA LTDA (PARTICIPANTE 778) 4,18

0310312026 O9i34.27 LANCE Y l\,1 S DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS E SERVIÇOS LTDA 4,08

03/03/2026 09:36:59 LANCE SSJ COI\,4ERC|O LTDA (PARTiCIPANTE 844) 3,90

03/03/2026 09:37:05 LANCE Y l\,4 S DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS E SERVIÇOS LTDA 3,80

03/03/2026 09:37:12 LANCE ALIANÇA DISTRIBUIDORA LTDA (PARTICIPANTE 469) 3,60

03/03/2026 09:37:í4 LANCE Y L4 S DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS E SERVIÇOS LTDA 3,50

o3t13l2126 09t37 t22 LANCE SSJ COI\,4ERClO LTDA (PARTICIPANTE 844) 3,20

103/2026 09:37:26 LANCE Y I\,4 S DISÍRIBUIDORA DE PRODUÍOS E SERVIÇOS LTDA 3,í0

'i,ãlortzozo og'aa'41 LANcE ALIANÇA DlsrRlBUlDoRA LTDA (PARTIcIPANTE 469) 2,99

03/03/2026 09:39:20 LANCE Y l\,4 S DISTRIBUIDORA DÊ PROOUTOS E SERVIÇOS LTDA 2,89

03/03/2026 09:40:í3 LANCE ALIANÇA DISTRIBUIDORA LTDA (PARTICIPANTE 469) 2,79

03/03/2026 09:40:13 PRORROGAçÃO AUTOMÁTICA

03/03/2026 09:40:49 LANCE ALTAIR Lll\ilA AN,'IARAL EIRELI (PARTICIPANTE 579) 2,69

o3l0312026og:42:49 NOTIFICAÇÃO SISTE[,4A

O detentor da rnelhor ofeía da etapa de lances é ALTAIR L|N,4A AMARAL EIRÉL|

03/03/202609:42:49 NOTIFICAÇÃO SISTEMA

Pâra compor o cadastro de reserva deste lote, cliq ue no botão Cadastro Reserva

o3t0g12026 os]42].49 HABILITAçÃO

03/03/202609:46:26 MENSAGEM PREGOEIRO

PARA PARTICIPANTE 579; Convoco o licitante, parâ que possível apresente uma melhor proposta parâ este item, aguardo

maniÍestação no prazo de '10 minutos

03/03/2026 09:47:36 LANCE ALTAIR LIMA AI,'IARAL EIRELI (PARTICIPANTE 579) 2,65

03/03/2026 09;48:03 MENSAGEM ALTAIR LlN.4A AMARAL EIRELI (PARTI cIPANTE 579)

bom dia, lance âjustado, chegamos no nosso limite

'03/2026 13:38:44 INABILITAÇ Ão ToTAL DE PARTICIPANTE PREGOEIRO

)(r-TAIR Ll[,4A AMARAL EIRELI inabilitado. l\,,totivo: Por deixar de apresentar garanlia de proposta, tendo sido exigido como requisito

que pré-habltaçã o, conforme item I do termo de referencia

03t031202613:38:,t4 NOTIFICAÇÃO SISTE[/A
O detentor da melhor oferta é ALIANÇA DISTRIBUIDORA LTDA

0410312026 13i40i48 MANIFESTAçÃO DE RECURSOS

0410312026 13is5149 EM ADJUDICAçÃO

1010312026 í0:32:08 ADJUDIcADO

LOTE 4 - ADJUDICADO
LOTE 4

VALORES UNITÁRIOS FINAIS

Unidade: KG l\.4arca: GREÉNPLAST [.4odelo: GREENPLASTItem: '1

Descrição: sAcoLA DE pLÁSTtCO GRANDE 5 QUtLOS, SACOLA DE PLASTTCO BRANCA, VIRGEM, SIMPLES. IDEAIS PARA

TRANSpoRTE DE MERCADoRtAs, ôóv ALçnS isAúFONA DoBRAVÉL rA[r: 50c[,4x7ôcM, CADA QUILo coNTERÁ

APROXIMAOAIVIENTE 50 SACOLAS.
Ouântidade: 250 Valor Unit-: 13,60 Valor Total: 3.400.00

cerado em: 1010312026 1O32:OB

CLASSTFICAÇÃO

6de8

03/03/2026 09:31;27 LANCE SSJ CON,íERCIO LTDA (PARTICIPANTE 844)
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Num Documento

1 BL DISTRIBUIDORA LTDA 560 51.420.204tOO01-12 14.10 í 3,60 Slm

DESCLASSIFICADOS

Razão Social Num Documento Oferta lnicial Ofeía Final Dif.(%) ME

INABILITADOS

Razão Social Num Documento

Y t\,,1 S D|STRtBU|DORA DE PRODUTOS E 785 45.277.978/000',1-33 14,',l0

MOVIMENTOS DO LOTE

13,50 Sim

'1910212026 09:24155 PUBLICADO

1gto2t2o26 14:00:OO RECEPçÃO DE PROPOSTAS

03/03/2026 08;30:00 ANÁLISE DE PROPOSTAS

. i03/2026 09:31 :27 DISPUTA

03/03/2026 09;31:27 LANCE Y l\,4 S DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS E SERVIÇOS LTDA 14,10

03/03/2026 09:31 :27 LANCE BL DISTRIBUIDORA LrDA (PARTICIPANTE 560) í 4,'10

03/03/2026 09:33:00 LANCE BL DISTRIBUIDORA LTDA (PARTICIPANTE 560) 14,00

03/03/2026 09:33:05 LANCE Y l\,4 S DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS E SERVIÇOS LTDA í3,90

03/03/2026 09:34:50 LANCE BL DISÍRIBUIDORA LTDA (PARTICIPANTE 560) 13,80

03/03/2026 09:34:54 LANCE Y M S DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS É SERVIÇOS LÍDA 13,70

03/03/2026 09:37:31 LANCE BL DISTRIBUIDORA LTDA (PARTICIPANTE 560) 't 3,60

03/03/2026 09:37:38 LANCE Y l\,4 S DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS E SERVIÇOS LTDA í 3,50

o3/03/202609:41:27 NOTIFICAÇÃO SISTEN,4A

O detentor da melhor oÍerta da etapa de lances é Y l\,4 S DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS E SERVIÇOS LTDA

o3/03i 2026 09:4í:27 NOTIFICAçÃO SISTEI\,'lA

Para compor o cadastro de reserva deste lote, clique no botão Cadastro Reserva

0310312026 Ogt41t27 HABILITAçÃO

O3/03/202609:46:48 MENSAGEM PREGOEIRO
pARA PARTICIPANTE 785: Convoco o licitante, para quê possível apÍesente uma melhor proposta para esle item, aguardo

rifestação no prazo de'10 minutos

trío3/202609:49;36 MENSAGEM
chegamos no nosso limite.

Y I\,4 S OISTRIBUIDORA DE PRODUTOS E SERVIÇOS LTDA

03/03/202613;47;09 INABILITAçÃO DEPARTICIPANTE PREGOEIRO
y l\,4 s DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS E SERVIÇOS LTDA inabilitado. i,4otivo: Por deixar de atender a convocaçáo do pregoeiro,

pots não anexou os documentos de habilitação, conforme solicitado

03/03/2026 13:47;09 NOTIFICAçÃO SlSTEL,lA

O detentor da melhor ofeía é BL DISTRIBUIDORA LTDA

o4to3l2o2613:40:48 MANIFESTAÇÃO DE RECURSOS

O4lO3t2O26 13:55:49 EM ADJUDICAÇÃO

Gerado em: 1010312026 1O:32:OB

PREGOEIRO: GlLl\.4O À,,IALTA DE MENEZES

TdeB

Oferta lnicial Ofêrta Final oif.(%) ME

Oferta lnicial OfeÉa Final Oif.f/") ME

'l010312026 10:32;08 ADJUDICADO
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VENCEDORES DO PROCESSO

PREGÃO ELETRÔNICO N" O7l2026
Processo Administrativo No 22026260'1005

Tipo: REGISTRO DE PREÇO
PREGOEIRO: GILMO MALTA DE MENEZES

Data de Publicação: 1910212026 09:24:56

TOTAL DO PROCESSO: '182.350,00

SSJ COMERCIO LTDA 61.769.34Íl0001-10 140.000,00

LOTE .I Quant.: 1 Num: 372 Lance: 28,00 Total: í40.000,00

;m: 1 Unidade: Kg [,4odelo: KG

Descrição: pEtXE - TtpO TtLÁptA |NTEIRA CONGELADO, COM PESO EM MEDIA DE 4oO a 500GR POR PEÇA,

COM ÁSPECTO E CHEIRO PRÓPRIO, TIVRE DE SUJIDADE E PARASITAS. ACONDICIONADO EM CAIXAS DE 15

KG, COM DATA DE VALIDADE DE NO MíNIMO gO(NOVENTA) DIAS.

Ouântidade: 5.000 Val. Ref.: 28,90 Valor Unit.: 28,00 Total ltem: 140.000,00

Marca: Lago Pesca/ Lago Pesca
Ind e Com de Pescados Ltda

ALIANçA DISTRIBUIDORA LTDA 53.302.314/0001-05 38.950,00

LOTE 2 Quant.: 1 Num: 336 Lance: 2,50 Total:25.000,00

Item: 1 Unidade: KG lVlarca: PINDORAMfuCOOP. lvlodelo: KG
PINDORA[/A

Descrição: ARROZ BRANCO TIPO 2 -, BENEFICIADOS POR PROCESSOS INDUSTRIAIS QUE ATENDAM A

LEGISLAÇÃO EM VIGOR. LIVRES DA PRESENÇA DE GORGULHO OU OUALQUER SINAL DE SUJIDADE.

ACONDIiIONAMENTO DE 01 KG, EM SACO PLÁSTICO TRANSPARENTE, ATÓXICO, DEVENDO SER LACRADO

Cóú bÉiaoóÀÀ É r.rÁó ÀÊnesrxrAR NENHUM srNAL DE vrolAÇÃo. A vALTDADE Do PRoDUro DEVERÁ

SER DE NO Í\TÍNIMO 06 MESES DA DATA DE ENTREGA.

Quantidade: 10.000 Val. Ref.: 6,05 Valor unit.: 2,50 Total ltem: 25.000,00

]TE 3 Ouant.: í Num:469 Lance.2,79 Total:13.950,00

m: '1 Unidade: UN Marca: COCAO/COOP
PINDORAI\,44

Modelo: UN

Descriçáo: LETTE DE Coco - pRoDUTo ALTMENTíCIo oBTlDo A PARTIR DA EXTRAÇÃo DA PoLPA Do Coco
MADUiTO (COCOS NUCTFERA), DE PRtMEtRA QUALIDADE, PRÔPRIO PARA CONSUMO HUÀIANO.
APRESENiAR SABoR E oDoR CARACTERiSTICOS, SEM RANÇO, SEM SUJIDADES, CORPOS ESTRANHOS OU

StNAtS DE DETERTORAÇÃo. pRODUTo tNDUSTRIALIZADO,,ACONDICIONADo EM EMBALAGEM oRIGINAL DO

FABRTCANTE, íNreORe, HERMETICAMENTE FECHADA, ATOXICA E ADEQUADA AO CONTATO COM

ALIMENTOS. UNIDADES DE SOOI\,41

Ouantidade: 5.000 Val. Ref.: 4,80 Valor Unit.: 2'79 Total ltem: 13 950,00

51.420.20410001-',I2 3.400,00

LOTE 4 Ouant.: 1 Num: 560 Lance: 13,60 Total:3,400,00

Item: 1 U nidade: KG Marca: GREENPLAST Iríodelo: GREENPLAST

Descrição: SACOLA DE PLÁST|CO GRANDE 5 QUILOS, SACOLA DE PLASTICO BRANCA, VIRGEM, SIMPLES,

tDEAtS pARA TRANSpORTE DE MERCADORIAS, COM ALÇAS E SANFONA DOBRAVÉL TAM: 50CMX70CM,

CADA QUILO CONTERÁ APROXIMADAMENTE 50 SACOLAS.

Quantidade: 250 Val. Ref.: 14,'10 Valor Unit.: í3,60 Totâl ltem: 3 400,00

cerado em: '10/03/2026 10:32:08
1de2

BL DISTRIBUIDORA LTDA
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PRÉGOEIRO: GILI\,O MALTA DE À/ENEZES

Gerado em: '10/03/2026 10:32:08 2de2
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ATA DE ADJUDICAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO NO O7l2026
Processo Administrativo N" 220262601005

Tipo: REGISTRO DE PREÇO
PREGOEIRO: GILMO MALTA DE N,,IENEZES

Data de Publicâçáo: 1910212026 09:24:56

LOTE 1 - ADJUDICADO - 1010312026 10:32:08
LOTE 1

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
m: 1 Unidade: Kg l\.4arca: Lago Pesca/ Lago Pesca lnd e À,4odelo: KG\v Com de Pescados Ltda

DescriÇào: PETXE - T|PO TtLÁPtA TNTEIRA CONGELADO, CO[/ PESO El\,4 MÉD|A DE 400 a 500GR POR PEÇA, COM ASPECTO
E CHEIRO PROPRIO. LIVRE DE SUJIDADE E PARASITAS. ACONDICIONADO EI\,,I CAIXAS DE 15 KG, COI\,,I DATA DE VALIDADE
DE NO t\,, N \,4O 9o(NOVENTA) D|AS.
Quantidade: 5.000 Valor Unit.: 28,00 Valor Totâl: 140.000,00

cLASSTFTCAçÃO

Razão Social Ofêrta lnicial OÍerta Final Dif.(%) ME

1 SSJ COI\,4ERCIO LTDA 372 61 .769.341 tO001 - 1 0 28.90 28.00 Sim

DÊSCLASSIFICADOS

Razão Social Oferta lnicial Oferta Final Dif.(%) ME

INABILITADOS

Razão Sociãl Num Oocumento Oferta lhicial Ofêrtâ Final oií.(%) ME

LOTE 2 - ADJUDICADO - 10103l?026 1 0:32:08
LOTE 2

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
Xm: 1 Unidadê: KG Marca: PINDORAMA/COôP. Modelo: KG

PINDORAMA
Descrição: ARROz BRANCO TIPO 2 -, BENEFICIADOS POR PROCESSOS INDUSTRIAIS OUE ATENDAM A LEGISLAÇÃO EM
VIGOR. LIVRES DA PRESENÇA DE GORGULHO OU QUALQUER SINAL DE SUJIDADE. ACONDICIONAMENTO DE O1 KG, ÉM
SACO PLÀSTICO TRANSPARENTE, ATÔXICO, DEVENDO SER LACRADO CON,I SELADORA E NÃO APRESENTAR NENHUM
SINAL DE VIOLAÇÃO, A VALIDADE DO PRODUTO DEVERÀ SER DE NO I\,,I|NIMO 06 IVESES DA DATA DE ENTREGA,
Quantidâde: '10.000 Valor Unit.: 2,50 Vâlor Total; 25.000,00

CLASSIFICAçÃO
Razão Social Num Documento OfeÉa lnicial Oferta Finãl Dif.(%) ME

1 ALIANÇA OISTRIBUIDORA LTDA 336 53.302.314/0001-05 4.80 Sim

2 SSJ COI\,4ERCIO LTDA 888 61.769.341/0001-10 6.05 2,60 4.00 Sim

3 Y l\,,1 S DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS E 661 45.277.97 8/0001-33 6,05

4 BL DISTRIBUIDORA LTDA 748 51.420.204/000'l-12 6.05 3,03

3,8s Sim

12.22 Sim

DESCLASSIFICADOS

Razão Social Num Documento Oferta lnicial Oferta Final oif.(%) ME

INABILITADOS

Razão Social Num Documento Oferta lniciâl Oferta Final DiÍ.(%) ME

745 70.OO1.771tO001-89 7.00 2,40

1de2

ALTAIR LII\,1A AI\,,1ARAL EIRELI Sim

Num Documento

Num Documento

2,50

2,70

Gerado em: 10/03/2026 10:32r08
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LOTE 3 - ADJUDICADO - 10/03/2026 10:32:08
LOTE 3

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
Item:1 Unidade: UN l\,,|arca: COCAO/COOP. PINDORAMA Modelo: UN

DESCT|ÇãO: LEITE DE COCO. PRODUTO ALIMENTÍCIO OBTIDO A PARTIR DA EXTRAÇÃO DA POLPA DO COCO MADURO
(COCOS NUCIFERA), DE PRIMEIRA QUALIDADE, PRÓPRIO PARA CONSUI\,,1O HUMANO. APRESENTAR SABOR E ODOR
CARACTERiSTICOS, SEIU RANÇO, SEM SUJIDADES, CORPOS ESTRANHOS OU SINAIS DE DETERIORAÇÃO. PRODUTO
TNDUSTRtALtzADo, AcoNDtctóNADo EI\,í EMBALAGET\,4 oRtclNAL Do FABRtCANTE, itreonl, HER[,,tETtcArvlENTE
FECHADA. ATOXICA E ADEQUADA AO CONTATO CON/ ALIMENTOS. UNIDADES DE 50OML
Quantidader 5.000 Vâlor Unit.: 2,79 Vâlor Totâl: 13.950,00

CLASSIFICAçÃO
Razão Social Num Documento Ofertâ lnicial OfeÍta Final Dif.(%) ME

ALIANÇA DISTRIBUIDORA LTDA 469 53.302.314/0001-05 4,50 2,79 Sim
-2 Y lV S DISTR|BUIDORA DE PRODUTOS E AA9 45.277.97 8/0001-33 4,80 2,89 3,58 Sim

3 SSJ COI\,íERCIO LTDA 844 61.769.341/0001-10 4,80 3,20 10,73 Sim

4 BL DISTRIBUIDORA LTDA 778 51.420.204tO001-12 4,80

OESCLASSIFICADOS

4,'18 30,63 Sim

Razâo Social Num Documento Oferta lnicial Oferta Final Dif.(%) ME

Rãzão Sôcial Num Documento

ALTAIR LI[,44 AÍ\,4ARAL EIRELI s79 70.001.771t0001-89 5.00

LOTE 4 -ADJUDICADO - 101031202610:32:08
LOTE 4

VALORES UNITÁRIOS FINAIS

2,65 Sim

Item: 'l Unidadei KG l/arca: GREENPLAST Modelo: GREENPLAST

DescriÇáo: SACOLA DE pLÁSTtCO GRANDE 5 QUtLOS, SACOLA DE PLASTICO BRANCA, VIRGEM, SIMPLES, IDEAIS PARA
TRANSPORTE DE I\,íERCADORIAS, COM ALÇAS E SANFONA DOBRAVÉL TAM: SOCI\,4X7OCM. CADA QUILO CONTERÁ

-ROXIMADAI\,4ÊNTE 50 SACOLAS,
,-"antidâde: 250 Valor Unit.: 13,60 Valor Total: 3.400,00

cLASSTFTGAçÂO

Razão Social Num Documento OÍerta lniciãl Oferta Final DiÍ.(%) ME

1 BL DISTRIBUIDORA LTDA 560 51.420.204tOO41-12 14.10 '13,60 Sim

DESCLASSIFICADOS

Razáo Social Num Documento OÍertâ lnicial Oferta Final Dif.(%) ME

INABILITADOS

Razáo Social Num Documento Oferta lnicial Oferta Final DiÍ.(%) ME

Y l\,4 S DTSTRIBUIDORA DE PRODUTOS E 785 45.277.97A1O0O1-33 14,10 13,50 Sim

Gerado em: '10/03/2026 10:32:08

PREGOEIRO: GlLi,4O N,4ALTA DE [,4ENEZES

2de2

INABILITADOS

Oferta lniciâl Oferta Final DiÍ.(%) ME
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ATA DE HOMOLOGAÇÃO

PREGÃo elernôNlco No 0712026
Processo Administrativo No 220262601 005

Tipo: REGISTRO DE PREÇO
PREGOEIRO: GILIUO MALTA DE IMENEZES

Data de Publicação: 1910212026 09:24:56

m: 1 Unidade; Kg lr,4arca: Lago Pesca/ Lago Pesca lnd e Modelo: KG
Com de Pescados Ltdâ

Descrrção: PE|XE - T|PO TrLÁPtA INTE|RA CONGELADO, COM PESO EM MEDTA DE 4OO a sOOGR POR PEÇA, COM ASPECTO
E CHEIRO PROPRIO, LIVRE DE SUJIDADE E PARASITAS, ACONDiCIONADO EM CAIXAS DE 15 KG, COM DATA DE VALIDADE
DE NO t\,4 tN \,4O 9o(NOVENTA) D|AS.
Quantidade; 5.000 Valor Unit.: 28,00 Valor Total: 140.000,00

cLASSTFTCAçÃO
Razão Social Num Documento Oferta lnicial Ofêrla Final Dif.(%) ME

1 SSJ COI\,4ERCIO LTDA 372 61 .7 69.341 10001 - 1 0 28.90 28,00 Sm

DESCLASSIFICADOS

Razão Social Num Documento Oferta lnicial Oferta Final DiÍ.(%) ME

INABILITADOS

Razão Social Num Documento Oferla lnicial Oferta Final Dif.(%) ME

LOTE 2 - HOMOLOGADO - 10103120261O:32:14
LOTE 2

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
>Iém: 1 Unidade: KG l\,4arca: PINDORAN.4A/COOP. lvlodelo: KG

PINDORAIVIA
Descrição: ARROZ BRANCO TIPO 2 -, BENEFICIADOS POR PROCESSOS INDUSTRIAIS OUE ATENDAI\,4 A LEGISLAÇÃo El\,'l

VIGOR. LIVRES DA PRESENCA DE GORGULHO OU QUALQUER SINAL DE SUJIDADE. ACONDICIONAMENTO DE 01 KG, EM
SACO PLÀSTICO TRANSPARENTE, ATÓXICO, DEVENDO SER LACRADO COM SELADORA E NÃO APRESENTAR NENHUIVI
SINAL DE VIOLAÇÃO. A VALIDADE DO PRODUTO DEVERÁ SER DE NO N,4ÍNII\,|O 06 I\,4ESES DA DATA DE ENTREGA.
Quantidade; 1O.O0O valoÍ Unit.: 2,50 Valor Total: 25.000,00

cLASSTFTCAçÃO
Num Documento OfeÍa lnicial Oferta Final Dif.(%) ME

1 ALIANCA DISTRIBUIDORA LTDA 336 53.302.314i0001-05 4.80 2,50 Sim

2 SSJ COI\,4ERCIO LTDA 888 6'1.769.341/0001-10 6,05 2,60 4,oo Sim

3 y r\,,1 s DtSTRtBU|DORA DE PRODUTOS E 661 45.277.978i000'l -33 6,05 2,70 3,85 Sim

4 BL DISIRIBUIDORA LTDA 748 51.420.20410001-12 6.05 3,03 12,22 Sim

DESCLASSIFICADOS

Razão Social Num Documento Oferta lnicial Oferta Final Dif.(%) ME

INABILITADOS

Razão Social Num Documento Ofêrta lnicial Oferta Final Dif_(%) ME

Gerado em: 1010312026 10:32:14

745 70.001.771tO001-89 7,00 2,40

1de2

ALTAIR LII\,,IA AI\,4ARAL EIRELI Sim

LOTE 1 - HOMOLOGADO - 1010312026 10:32114
LOTE Í

VALORES UNITÁRIOS FINAIS

Razão Social
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MUNICIPIO DE CANAPI
CANAPI.AL

LOTE 3 - HOMOLOGADO - 1010312026 1O:32:'14
LOTE 3

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
Item: 1 Unidade: UN Marca: COCAO/COOP. PINDORAMA [,4odelo: UN

DescriÇáo: LEITE DE COCO - PRODUTO ALIMENTÍC|O OBTTOO A PARTIR DA EXTRAÇÀO DA POLPA OO COCO MADURO
(cocós NUCTFERA), DE pRtMEtRA eUALtDADE, pRópRto PARA coNSUMo HUMANo. ApRESENTAR sABoR E oDoR
ôIRecTeRÍsTIcos, SEN/ RANÇo, SE[,,I SUJIDADES, coRPoS ESTRANHOS OU SINAIS DE DETERIORAÇÃO, PRODUTO
INDUSTRIALIzADo, ACoNDICIóNADO EM EMBALAGEM ORIGINAL DO FABRICANTE, íNÍEGRA, HERMETICA[,,IENTE
FECHADA, ATOXICA E ADEQUADA AO CONTATO COM ALII\,4ENTOS, UNIDADES DE SOOML

Quantidade: 5.ooo valor Unit.: 2,79 Vâlor Íotal: 13 950,00

CLASSIFICAçÃO

Razáo Social Num Documento OÍerta lnicial Oferta Final Dif.(%) ME

1 ALIANÇA DISTRIBUIDORA LTDA 469 53.302.314/0001-05 4.50 2,79 Sim

2,49 3,58 Sim

844 61.769.34110001-10 4,80 3,20 10,73 Sim

77A 51 .420.204 tO001 - 1 2 4.80

DESCLASSIFICADOS

4,18 30,63 Sim

ofêrta lnicial Ofêrta Final Dif.(%) ME

INABILITADOS

Razão Social Num Documento OÍerta lnicial Oferta Final Dif.(%) ME

ALTAIR LIN,4A Ai,4ARAL EIRELI 579 70.OO1 .77110001-89 5,00

LOTE 4 - HOMOLOGADO - 1010312026 10i32t14
LOTE 4

VALORES UNITÁRIOS FINAIS

2,65 Sm

Unidade: KG [,4arca: GREENPLAST [,4odelo: GREENPLAST

Descrição: sAcoLA DE pLÁSTtCO GRANDE 5 QUILOS, SACOLA DE PLASTICO BRANCA, VIRGEM, SIMPLES, IDEAIS PARA

TRANSpoRTE DE [TERCADoRTAS, ôôú nLçnà E sANÉoNA DoBRAVEL TAtr.,t: 50ct\,tx7ocN,t, cADA oulLo coNTERÁ

Item: 1

^ 
OROXI[,4ADA[,4ENTE 50 SACOLAS,
antidade:250 Valor unit.: 13,60 Valor Totâl: 3.400,00

CLASSIFICAçÃO

Razâo Social Num Documênto Oferta lnicial Oferta Final Dif.(%) ME

560 51.420.2041OOO1-12 14,10 13,60 Sim

DESCLASSIFICADOS

Num Documento Oferta lnicial Oferta Final Dif.(%) ME

INABILITADOS

Razáo Social Num Documento OfeÉa lnicial Oferta Final Dif.(%) ME

Y lV S DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS E 785 45.277.97810001-33 14'10 13,50 Sim

Gerado em: 1010312026 10:32:14

AUTORIDADE: JOSELIA I\,,1ELO DE LIMA

v Y lv s DtsrRlBUlDoRA DE PRODUTOS E 889 45.277.97 8/0001-33 4,80

3 SSJ COI\,,IERCIO LTDA

4 BL DISTRIBUIDORA LTDA

Razão Social Num Documênto

1 BL DISTRIBUIDORA LTDA

Razão Social

2de2
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MUNICIPIO DE CANAPI
CANAPI-AL

RELATÓRIO DE LANCES

PREGÃO ELETRÔNICO N" O712026
Processo Administrativo N" 220262601005

Tipo: REGISTRO DE PREÇO
PREGOEIRO: GILMO MALTA DE MENEZES

Data de Publicaçáo: 1910212026 09:24:56

0310312026 ogt31t27 Y M S DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS E
SERVIÇOS LTOA

VÁLIDO

03/03/2026 09:31:27 ALIANÇA DISTRIBUIDORA LTDA

VÁLIDO

03/03/2026 09:31:27 ALTAIR LIMA AMARAL EIRELI

VÁLIDO

03/03/2026 09:3í:27 BL DISTRIEUIDORA LTDA

VÁLIDO

0310312026 09i31127 SSJ CoI\,'!ERCIO LTDA

VÁLIDo

03/03/2026 09:34:23 BL DISTRIBUIDORA LTDA

VÁLIDO

03/03/2026 09:36:59 SSJ COMERCIO LÍDA

VÁLIDO

03/03/2026 09:37:05 Y M S DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS E

SERVIÇOS LTDA

vÂLrDo

LOTE3.LOTE3

5.00

4.80

4.50

LOTEí.LOTE1
4.80

03/03/2026 09:31:26 SSJ COI\.4ERCIO LTDA

vÁLtDo 28.90 4.80

03/03/2026 09:47:41 SSJ COMERCIO LTDA

. .lDo

LOTE2-LOTE2

03/03/2026 09:31:27 ALTAIR LIMA AMARAL EIRELI

VÀLIDO

03/03/2026 09:3í:27 Y M S DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS E

SERVIÇOS LTDA

vÁLrDo

03/03/2026 09:3í:36 Y t\.4 S DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS E

SERVIÇOS LTDA

VÁLIDO

28.00
1.40

4.18
7.00

03/03/2026 09:34:27 Y l\,{ S DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS E
SERVIÇOS LTDA

VÁLIDO 4.08
6.05

03/0s/2026 09:31:27 SSJ COI\,4ERClO LTDA

VALIDO
3.90

6.05

03i03/202609:3't:27 ALIANÇADISTRIBUIDORALTDA

VÁLIDO 4.80 3.80

03/03/2026 09:31:27 BL DISTRIBUIDORA LTDA

VÁLIDo

03/03/202609:37:í2 ALIANÇA DISTRIBUIDORA LTDA

6.05 VÁLIDO

03/03/2026 09:31:29 Y M S DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS E

SERVIÇOS LTDA

VÁLIDO

03/03/2026 09:37:1,í Y M S DISÍRIBUIDORA DÊ PRODUTOS E

SERVIÇOS LIDA
4.70 VÁLIDO

03/03/2026 09:33:52 BL DISTRIBUIDORA LTDA

-tDo

03/03/2026 09:37:22 SSJ CoMERCIO LTDA

4.20 VÁLIDO 3.20

03/03/2026 09:33:56 Y M S DISTRIBUIDORA DE PRODUÍOS E
SERVIÇOS LTDA

VÁLIDO

03/03/2026 09:37:26 Y lV S DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS E

SERVIÇOS LTDA

4.10 VÁLIDO 3.10

03/03/2026 09:34:02 BL DISTRIBUIDORA LTDA

VÁLIDO

O3/03/2026 09:38:4í ALIANÇA DISTRIBUIDORA LTDA

3.03 VÁLIDO 2.99

03i03/2026 09:34:05 Y l\,4 S DISÍRIBUIDORA DE PRODUÍOS E
SERVIÇOS LTDA

VALIDO

03/03/2026 09:39:20 Y M S DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS E
SÊRVIÇOS LTDA

2.93 VÁLIDO 2.89

03/03/2026 09:35:3S SSJ COI\rÉRCIO LTDA

VÁLIDO

03/03/2026 09:40:í3 ALIANÇA DISTRIBUIDoRA LTDA

2.80 VÁLIDO 2.79

03/03/2026 09:il0:49 ALTAIR LIMA AMARAL EIRELI

VÁLIDO 2,69
2.70

03/03/2026 09:37:13 SSJ COMERCIO LTDA

VALIDO

03/03/2026 09:47:36 ALÍAlR LIMA AMARAL EIRELI

VÁLlDO 2.65

03/03/202609:39:38 ALIANÇADISTRIBUIDORALIDA

VÁLIDO

LOTE4-LOTE4

03/03/2026 09:31:27 Y M S DISTRIBUIDORA DE PRoDUTOS E

SERVIÇOS LTDA

VALIDO

2.50

03/03/2026 09:40:26 ALTAIR Lll\,,1A AMARAL EIRELI

VÁLIDO
14.10

Gerado em: 1010312A26 10:32'14

2.40

1de2

3.60

3.50

03/03/2026 09:35:ití Y l\,4 S DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS E
SERVIÇOS LTDA

VÁLIDO

2.60
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0310312026 09131:27 BL DISTRIBUIDORA LÍDA

VÁLIDO

MUNICIPIO DE CANAPI
CANAPI.AL

14.10

03/03/2026 09:33:00 BL DISTRIBUIDORA LTDA

VÁLIDO

03/03/2026 09:33:05 Y L4 S DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS E
SERVIÇOS LTDA

VÁLIDO

'í4,00

13.90

03i03/2026 09:34:50 BL DISTRIBUIDORA LTDA

vÁLtDo 13.80

03/03/2026 09:34:54 Y À,4 S DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS E
SERVIÇOS LTDA

VÁLIDO 13.70

03/03/2026 09:37:31 BL DISTRIBUIDORA LTDA

"ÀLrDO 13.60

'\-,/03/2026 09:37:38 Y M S DISIRIBUIDORA DE PRODUTOS E
SERVIÇOS LTDA

VÁLIDO 13.50

Gerado em: 1OlO312026 10132:14 2de2
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MUNICIPIO DE CANAPI
CANAPI-AL

LOTES MAL SUCEDIDOS

PREGÃO ELETRÔNICO NO O7l2026
Processo Administrativo No 220262601005

Tipo: REGISTRO DE PREÇO
PREGOEIRO: GILMO MALTA DE MENEZES

Data de Publicação: 1910212026 09:24:56

Gerado em: 10/03/2026 '10:59;19 1de 1
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1010312026. 1A59 bnccompras.com/Procêss/ResullNoticeRepon?paê-r,1=yo'BgkzyosDJGJPABgf2uCEOPmKS%2F3uZEmtGlvKQjgsqirHlWls

AVISO DE RESULTADO PREGÃO ELETRÔNICO N'07/2026
Processo Adm: No 220262601005

Objeto: Registro de preços para eventual aquisição de gêneros alimentícios, especificamente
peixe, arroz e leite de coco, destinados à distribuição para famÍlias em situação de vulnerabilidade
social no Município de Canapi, durante o período da Semana Santa, incluindo sacolas plásticas
para o adequado acondicionamento dos itens a serem distribuídos

Empresas vencedoras valor total: R$ 182.350,00 (cento e oitenta e dois mil e trezentos e
cinquenta reais): SSJ COMERCIO LTDA (61 76934100011 0) com o lote: 1 no valor total de R$
140.000,00 (cento e quarenta mil reais). BL DISTRIBUIDORA LTDA (51420204000í12) com o
lote: 4 no valor total de R$ 3.400,00 (três mil e quatrocentos reais). ALIANÇA DISTRIBUIDORA
LTDA (533023140001 05) com os lotes: 2 e 3 no valor total de R$ 38.950,00 (trinta e oito mil e
novecentos e cinquenta reais).

CANAPI -AL, 10 de março de2026

ó

https://bnccompras. com/Process/ResullNoticeReport?parâm 1 =%5Bgkz%5DJGJPABgf2uCSOPmKS%2F3uZEmtGlvKqg5qN/HlW'l sYEl\rMQ 1Db... 111

GILMO MALTA DE MENEZES
CONDUTOR DE PROCESSOS
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TERMo DE ADJUDtcAÇÂo - pRECÃo ErerRôNrco N" o7/2a26

Processo Adm: N" 22O262601OOs

vulneÍabilldade sôcrãl no .À,,lunrcípio de Canapi. durante o p€riodo d3 Semanà sãntê, i!1.1!i.dô sa.olâs plásncâs pâra o êdeqtlàdo â.ôndi.jonâmêrto dos itens a sêiern

Emnresãs 'renced!rai valor tôtal: RS 182 35C,00 (ceito e oitenta e dois mr e t.ê.êntos e .rnquenta reaie) l"IDÂ (617693.110001101 .or,i os loles: 1 no valcr

tôta ,Jê R5 rtJ0 úc0.ô0 {cênro ê q!â,eÕto Dil .eôi, BL DlSfRlBUlDoRA lÍoa (51.1202c40í10112) côm oç valor total de R5 3.400,00 (trê§ mile qu.tÍocentos reais)

auaNçÂ DrSrRrBUrDoRÁ LTDÀ (533óll1á0O0105) lotês. 2, 3 nô valoí totêl dê RS 33 950,00 (rri',tâ ê ni! e novecentos e.inquenÊ rê.r§i

i(ALl. terça{ei,à, 10 de írárÇo de:C26l--'-J- ch
]OsEL]A MELO DT LIMA

AU-ÍORIDADT DE PAOMOTC]R

\ ---oÀoo
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TERMO DE HOMOLOCAÇÃO - PRECÃO ELETRÔNICO N" 072026
Processo Adm: N" 220262601005

!mir.esas ven.edôrâs valôí totalr Â5 182.35ô,00 {cenro ê ôitênta e doi5 nrll e t.ezentot ê crnquenta íeàis)r SSJ COMERCIO l,ÍDA i61769341000110) ccm os lotês. I nô valcr

ALIÂNçÂ OI§TRIEUIDCÊÂ ITDA í5 3l0l I1,1000105 ) .om os lotês: 2, 3 no vàlor lotâlde RS 18.950.C0 (trinr. e oito mii ce rtôi €.rnque»t. 'eãis)

A âutsíiiãde rnunicipâl do órgâo MUNICIPIC DE CÀNAPI, no u§ô dê suãs a!ííbuiçõe5 lêgais ê dê âtoldr com O5r-2024, ê :uas alterâçõês. Íêsôlve HOMOLOCÂR o

'er!laado 
dot n âbàihôs.ÊrêsÊntadoi pêi. acíLitsão imento rô oblelo do processo licitatoriô ãLirrrá et

r.'^J-,\ .:q iA ALl,1erçã Íêira, 10 de r.ãrço d€.'026

JOSSLIA MELO DE LI ,1A

AUICRIDADT COMPETENTE
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§Alagoas , I 1 de Março dc 2026 . Diário OÍicial dos Municípios do Estado de Alâgoas . ANO XIII N'2762

produto. o quâI, cabcrá âo Município de CanapilAl. por sua

aceitação.
Após o decurso do cil.ldo prazo. esle nào tendo êxito, será realizada a
desclâssificâçào/exclusào da empresa da referida ARP e
imediatamenle abeío o prooesso de apuração administrativa para

aplicaçào das rcspccÍivas sanÇões.

Dândo cumprimenlo o plincípio da publicidade, estâ nolificüção será
publicada no Diário Oficial dos Municípios do Estado de Alagoas, da
Associação dos Municipios Alagoanos - AMA, nesta data, a fim de
conÍêrir a legitimidade e â vâlidade deste ato.
Canapi (AL), 9 de março de 2026.

JL'NIOR DANTAS
GestoÍ de Con!atos

SETOR DE LICITAÇÕES (licitacao.crnapi(algmâil.com)
Avenida Joaquim Telê n'136, Cenho, Canapi/Al, CEP: 57.530-000

Publicado por:
Gilmo Malta de Mcnczes

Código Identilicador:C2F 44C69

SECR.ETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N'

0?/2026 PROCtrSSO ADM: N' 22026260t005

IR]\IO DE HONTOLOCACÀO - PREGÀO ELETRÓNICO \"
07 t2026
Processo Adm: N" 220262ó01005

Objeto:Rcgistro de preços para evenhlâl aquisição de gêneros

alimenlicios, cspecificamente peixe, affoz e leite de coco, destinados à

distribuiÇão para famílias em situâçãô de wlnerabilidade social no
Município de Cànâpi. durantc o pcriodo da Ssmana Santa. incluindo
sacolas plásticâs para o âdequado acondicionamento dos itens a serem

dislibuidos
Empresas vencedoras valor total: R$ I 82.3 5 0.00(cento e oitenÍa e dois
rnit e trczentos e cioquenlâ reais):SsJ COMERCIO
LTDA(61769341000110) oonr os lotes: I no vâlor tolal de RS

140.000,00 (ccnto e quarenta mil reais).BL DISTzuBUIDORÀ
LTDA(5 14202040001 12) com os lotes: 4 no valor total de R$
3.400,00 (três mil e quatrocentos reais).AllANÇA
DISTRIBUIDORÀ LTDA(s1302314000105) com os lotes:2.3 no

valor totâl de R$ 38.950,00 (trinta e oito nlil e novecentos e cinquentâ
reais)-
A autoridade municipal do órgão MUNICIPIO DE CANAPI, no uso

de suas aribuiçõcs legais e de acordo conl o/a(s) 05/2024, e suas

altcraÇôes. resolve HOMOLOGAR o resultado dos lrabalhos
rDresentados pela Comissão no atendimento ao objeto do processo

ç Jitatório âcima especificado.

CANAPI (^L), terça-feira, l0 de março de 2026

JOSEI,IÀ MELO DE LIMÀ
.Autoridade Compeleh!e

Publicado por:
lago Emanuel da Costa Damasceno

Código Identifi cadoÍ:636D32 I I

SECRETÀRIA MUNICIPAL DE SAUDE
EXTRATOS DE ATAS

EXTR\TO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N" 0412026

Pregào Eletrônico 0l/2026
Fundamento Legal: Lei n' 14.133, de 1'de ablil de 2021, do Decrero
Municipâl '05/2024. Lei Complemenlar n' 123, de 14 de dezembro
de 2006 e dernâis legislaÇão aplicável;
Orgào gerenciador: PREFEITURA MLNICIPAL DE CANAPI/AL

Fomecedora registÍâdai APOGEU CENTER, CNPJ no

02.91l. r9l/0001-68
Objeloi RegisÍro de Prcços para a eventual âquisição de material
odontológico. pxra atcndo as demandas sctoÍiais da Secretaria de

Saúdc do Poder Executivo do Municipio de Canapi.

VIGENCIA: l2 (doze) meses.
Valor Total Registrado: R$ 216.352.80 (duzentos e dezesseis mil
trezentos e cinquentâ e dois reais e oitentâ c€ntâvos).
Firmado em: 24102/2026
Signcrirros JOSFI IA \41 LO DE LI\4A I SFRCIO S^NTOS

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N'05/2026

Pregão Eletrónico 0l /2026
Fundanrento Lega): Lei n" 14.133, de l" de abÍil de 2021, do Decreto
Municipàl n'05/202,1, Lei Complementar n' 123, de 1,1 de dezembro
de 2006 c dcmais legislaçào aplicável:
órgão gerenciador: PREFEITURA MLINICIPAL DE CANAII/AL

Fomccedora registrada: BH DENTÀL COMERCIAL EIRELI EPP,

CNPJ n" 29.3 1 2.896i0001-26
Objeto: Registro de Preços para a eventual aquisiçâo de material
odontológico, parâ atender as d€mandâs setoriais da SecrelaÍia de

Saúde do Poder Executivo do Município de Canapi.
VIGENCIA: l2 (doze) meses.
Valôr Total Registrado: RS 71.605.00 (set€ntâ e três mil e seiscentos
e {:inco reâis).
Fil.lnâdô em: 2.1/02/2026

SigNAtáTiOSi JOSÉLIA MELO DE LIMA E CRISTIANO HENRIQUE
RODRIGUES CURY
EXTRATO DA ATA DE RECISTRO DE PREÇOS N'06/2026

Pregão Elelrônico 0l/2026
l-undamento Legal: Lei n" 14.133, de 1'de abril de 2021. do Decreto
Municipal n" 05/2024, Lei Co plemcntar no 123, de 1,1 de dezembro
de 2006 c demais legislação âplicáveli
Órgão gerenciador: PRIFEITURA MUNICIPAL DE CIANAPI/AL

Fomccedora registradar DENTAL HTGIX PRODUTOS
ODONTOLOGICOS, MEDICOS. HOSPITALARES EIRELI, CNP]
n" 26.240.632/0001- 16

objeto: Regislro de Preços para a eventual aquisiçào de mâteriâl
odonlológico, pârâ atender as demandas setoriais da Secretaria de

Saúde do Poder Executivo do Município de Cânâpi.
VIGÊNCIA: l2 (doze) meses.

Valor Total Registrado: RS 2.500,00 (dois mil e quinheítos rêâis).
Firmado em: 24/0212026
SigNAtádOS: JOSÉLIA MELO DE LIMA E VICTORIA ELIS
MATOS DONINI
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N'07/2026

Pregão EIeÍrôr1ico 01/202ó
Fundamento Legal: Lei n' 14.133, de lo de abril de 2021, do Decreto
Municipal n'05/2024. Lei Compleürentar n' 123, de 1.1 de dezembro
de 20Ô6 c demais legislaçâo aplicável;
Órgão gerenciador: PREFEITURA MLINICIPAL DE CANAPI/AL

Fomecedora Íegistrada: DENTAL IPo LTDA, CNPJ n"

50.567.060/0001-69
Objeto: Registro de Preços para a evcntual aquisiçào de materiâl

odontológico. para atender as demandas setoriais dâ Secretâr;a de

Saúde do Poder Executivo do Município de Canapi.
VIGENCIA: l2 (doze) rneses.

Valor Totêl Registíado: RS I L063.50 (onze mil se§sêntâ e três reâis

e cinquentâ c€ntâvos).
Firmado em: 24102/2026
Signatários: JOSELIA MELO DE LIMA Ê ELCI TRICHES BERTI
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N" 08/2026

Pregão Eletrônico 0l/2026
Fundamento Legal: Lei n" 14.133, de l'dc abril de 2021, do Decreto
Municipal n" 05/2024, Lei Complementar n' l2l, de 14 de dezembrc
de 2006 e dcmais legislação aplicávcli
órgâo gerenciador: PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPI/AL

Fomecedora registrada: ODONTO HOSPITALAR LTDA ME, CNPJ
n" 03.28.1.928i0001-33

lv\!w.diariomunicipal.com.br/'âm! l3
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Frefeitura de a

AÍA DE REGISTRO DE PREÇOS N.O 'I212026
pnrçÃo rlrtRôNtco o7l2026

PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 22026260'I OO5

O MUNICIPIO DE CANAPI, com sede nâ Avenida Joaquim Tetê, no 336 - Centro, na inscrito(a)
no CNPJ/MF sob o no 12.367.892/OOO1-42, neste ato representado peta Senhora Josélia Melo de Lima,
PreÍeita, em conjunto côm a Secretaria de assistência sociat, represêntada peta Senhora, Emanuella
Bezerra Brandão de Freitas, considerando o jutga mento da Licitação, na modatidade de pregão, na forma
etetrônica, para REGISTRO DE PREÇOS, processo administíâtivo n.o 220262601005, RESOLVE registrar os
preços da empresa indicada e quatificada nesta Ata de Registro, de acordo com a ctassificação por eta

atcançada e na quantidade cotada, atendendo as condições previstas no Editat de ticitação, sujeitando-
se as pa rtes às normas constantes na Lei no 14.1 33, de 1o de abrit d e 2021 , no Decreto M un icipal0512024
de 15 de Janêiro d e 2024, e em conformidade com as disposiçôes a seguir:

1. DO OB.IETO
1 .1 . A presente Ata tem por objeto Registro de preÇos para eventuaI aquisição de gêneros atimentícios,
especificamente peixe, arroz e teite de coco, destinados à distribuição para famítias em situação de

vutnerabitidade social. no MunicÍpio de Canapi, durante o período da Semana Santa, incluindo sacotas
ptásticas para o adequado acondicionamento dos itens a serem distribuÍdos, especiÍicados na ptanitha

abaixo, oriundos do Termo de Referência, anexo l, do edital de Licitação supÍamencionado, que é pârte

integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados,
in d e pe n d ente m e nte de transcrição.

2. DOSPREÇOS, ESPECIFICAÇOES E QUANTITATIVOS
2.'1. O pÍêÇo registrado, as especiÍicações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de câda

item, Íornecedor(es) e as demais condições oÍertadas na(s) proposta(s) sáo as que seguem:

Fornecedor

ALIANÇA DISTRIBUIDORA LÍDA
cNPJ 53.302.31 4/0001 -05
ENDEREÇO: ROD AL 101 NORTE , ZONA URBANA , PORTO CALVO-AL

CONTATO: (82) 3292-1 395 OU (82) 9939-45312
EMAIL: âtiancadistribuidoraportocatvo@hotmait.com
REP RESENTANTE: WELLINGTON JOSE SILVA DOS SANTOS

WELLINGT

ON JOSE

SILVA D

SANTOS

010209
24

Assinado
de forma
digital po
WELLIN

N JOSE

SILVA DO
SANTOS:

Vl. Unit. Vl. TotalMârca QuantidadenLote Descrição Unidade

R5 25.000,00KG
PINDORAMA/COOP

PINDORAMA
10000

ARROZ BRANCO TIPO 2 -

, BENEFICIADOS POR

PROCESSOS

INDUSTRIAIS QUE

ATENDAM A
LEGISLAçÃO EM VIGOR.

LIVRES DA PRESENçA DE

GORGULHO OU

OUALOUER SINAL DE

sUJIDADE.
ACON DICIONAMENTO

DE 01 KG, EM SACO
10209042

o

2
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púsrrco
TRANSPARENTE,

alóxrco, DEVENDo

sER LACRADO COM

SELADoRA E NÃo
APRESENTAR NENHUM
stNAL DE vroLAÇÃo. A

VALIDADE DO

PRoDUTo oEveRÁ srR
oE ruo HaÍrurvo os

MESES DA DATA DE

ENTREGA.

WELLING

ON JOSE

SILVA DO
SANTOS:0

01020904
24

Assinado d
forma digit
por
WELLINGTO2.2. A tistâgem do câdastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a

N JOSE esta Ata. (caso haja interessados na Licitaçáo para compor o cadastro rêserva)
SILVA DOS

SANTOS:0013. óRGÃO(SIGERENCtADOREpARTtctpANTE(S)
02090424 g.'t. o órgáo gerenciador será a secretâria de assistência sociat.

sEToR DE LrclTAÇÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Íetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP:57.530-000

cNP j L2.367.a92 I O0O1 -42

3 5000 Rs 2,79 Rs 13.9s0,00

LEITE DE COCO -

PRODUTO ALIMENTíCIO

OBTIDO A PARTIR DA

EXTRAçÃO DA POLPA

DO COCO MADURO
(cocos NUcTFERA), DE

PRIMEIRA QUALIDADE,
PRóPRIo PARA

CONSUMO HUMANO.
APRESENTAR SABOR E

ODOR

CARACTERíSTICOS, SEM

RANÇO,5EM
SUJIDADES, CORPOS

ESÍRANHOS OU SINAIS

DE DETERIORAçÃO,

PRODUTO

IND USTRIALIZADO,

ACONDICIONADO EM

EMBALAGEM ORIGINAL

DO FABRICANTE,

Írurrcnn,
HERMETICAMENTE

FECHADA, ATÓXICA E

ADEQUADA AO

CONTATO COM

ALIMENTOS. UNIDADES

DE sOOML

cocAo/cooP-
PINDORAMA

valor total Rs 38.9s0,00
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4. onaoesÃoÀarA DE REGrsrRo DE pREÇos

4-1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Púbtica Íederat, estaduat,
distrital e municipat que não participaram do procedimento de lntenção de Registro de Preços (lRP),

poderão âderir à ata de registro de preços na condição dê náo participantes, observados os seguintes
requisitos:

4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inctusive em situações de provável

desa bastecimento ou descontinuidade de serviço púbtico;
4.1.2. demonstraÇão de que os vatores registrados estão compâtíveis com os vâtores píâticâdos peto

mercado na forma do art.23 da Lei no 14.133, de 2021; e

4.1.3. consulta e aceitâção prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será reatizada após a aceitâçáo da

adesão peto fornecedor.
4.2.1. O ótgào ou entidâde gerenciadora poderá rejeitar adesões caso etas possam acarretar prejuízo à

execuçáo de seus pÍópÍios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

4.3. Após a autorizaçâo do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgáo ou entidade não participante

deverá eÍetiva r a aqu isição ou a contratação soticitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência

da ata.
4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, retativo à eÍetivação da contratação, poderá ser
prorrogado excepcionatmente, mediante sol.icitação do órgão ou da entidade náo participante aceita pelo

órgão ou peta entidade gerenciadora, desde que respeitado o tim ite tempora t de vigência da ata de registro

de preÇos.

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrânte, na

quâlidade de náo participante, pâra aquetes itens para os quais náo tenha quantitativo registrado,

observados os requisitos do item 4.1.
Dos [imites para as adesões
4.6. As aquisições ou contrataçÕes adicionais não poderâo exceder, por órgão ou entidâde, â

cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instru mento convocatório registrados na ata de registro

de preços para o gerenciador e para os participantes.

U,-r.L|NCí.7. O quântitativo decorrente das adesôes nâo poderá exceder, na totatidade, ao dobro do

T>aí\t quântitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os pârticipantes,

:Yl: independente mente do número de órgãos ou entidades não participântes que aderirem à ata de registro
JOSE de preços.

SILVA 4.8. A adesão à ata de registro de preços por órgáos e entidades da Administração Púbtica estaduat,

DOS distritat e municipat poderá ser exigida para fins de transÍerências votuntá rias, não ficando sujeita ao timite

: ..,-^- de que trâta o item 4.7, desde que sejâ destinada à execução descentratizada de programa ou projeto
5AN lU5:fed rat e comprovada a compatibitidade dos preços registrados com os vatores prâticados no mercado
0010209n6 161rp a do art.23 da Lei no 14.133, de 2021 .

0424 Vedação a âcréscimo de quantitativos
4.1o. É vedado efetuar acréscimos nos quântitativos fixados na ata de registro de preços.

Assinado
de forma s. VAL|DADE, FoRMALtzAÇÃo DA ATA DE REGrsrRo DE pREÇos E CADASTRo RESERVA

digital poÍ5.1 . O prâzo de vigência da ata de registro de preços será de 01 (um) ano, contado a partir da assinâtura

WELLINGTdo úttimo signatário necessário, e poderá ser prorrogado, por iguâl período, desde que comprovado o

ON JOSE Preço vantajoso

SILVA DO§.1.1. O contrato dêcorrente da ata de registro de preços terá sua vigência êstabêtecida no próprio

54[1g5.gin"tru mento contratuaI e observará no momento da contratação e â cada exercício financeiro a

[,l O 
jon*aisOolibitida_de de créditos orçâmentários, bem como a previsão no ptano pturianuat, quando uttrapâssar

24 1 (um) exercicro trnancelro.

sEToR DE LlclÍAçÕEs (licitacao.canapi@Smail.com)
Avenida loaquim Íetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CtP:57.530-000

cNPr 12.367.892/0001-42
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5.1.2. Na Íormatização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da

disponibitidâde dos créditos orçamentários respectivos.
5.2. A contratação com os Íornecedores registrados na ata será Íormatizada peto órgão ou peta

entidade interessada por intermédio de instrumênto contratual, emissáo de nota de empenho de despesa,
âutorizaçâo de com pra ou outro instru mento hábi[, conforme o ârt. 95 da Lei no 14.'l 33, de 2021 -

5.2.1. O instrumento contratuaI de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de vatidade da atâ
de registro de preÇos.

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preçôs poderáo ser atterados, observado o art.

124 da Lei no 14.133, de 2021.
5.4. Após a homotogação da ticitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as §eguintês

condiçóes parâ Íormatização da ata de registro de preços:
5.4..1. Seráo registrados nâ âtâ os preços e os quantitativos do ad.iudicatário, devendo ser observada a

\/ possibitidade de o ticitante oferecer ôu não proposta em quantitâtivo inÍerior ao máximo previsto no editaI
e se obrigar nos Limites dela;
5.4.2. Será incluído na ata, na Íorma de anexo, o registro dos [icitantes ou dos fornecedores que:

5.4.2.1 . Aceitarem cotar os bens, as obras ou os seíviços com preços iguâis aos do adjudicatário,
observada a ctassiÍicação da Licitaçáo: e

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta originat.
5.4.3. Será respeitada, nas côntrataçÕes, a ordem de ctassificação dos licitantes ou dos fornecedores
registrados na âta.
5.5. O registro a que sê reÍere o item 5.4.2 tem por objetivo a Íormaçáo de cadastro de reserva para o

caso de impossibitidade de atendimento peto signatário da ata.
5.6. Para Íins da ordem de ctassiÍicâção, os ticitantes ou Íornecedores que aceitârem reduzir suas
propostas para o píeço do âdjudicatário antecederão aquetes que mantiverem sua proposta originat.
5.7. A habilitação dos ticitantes que comporáo o cadastro de reserva a que se teÍerc o ilem 5.4.2.2
somente será efetuada quândo houver necessidade de contratâçáo dos ticitantes remanescentes, nas

segu intes hipóteses:
5.7.1. Quando o ticitante vencedor não assinar a ata de registro de preçôs, no prazo e nas condições

WE LLlNGestabetecidos no editat; e

-, , ,n.8.7.2. Quando houver ô cancelamento do registro do ticitânte ou do registro de preços nas hipóteses
I 
- 

Jvr!revistas no item 9.
SILVA 5.8. O preÇo registrado com indicaçáo dos ticitantes ê fornecedores será divuLgado no Diário Oficiat do

DOS MunicÍpio e PNCP ê ficârá disponibilizado durante a vigência da âta de registro de preços.

- . . .-^ - 5.9. Após â homol.ogaçáo da licitaçâo ou da contratação direta, o ticitante mais bem ctassiÍicado ou o
5AN lO5:Íàrnecedor, no caso da contratação diretâ, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no

0102090$razo e nas condições estabetecidos no editat de Licitaçáo ou no aviso de contratação direta, sob pena de

24 decâir o direito, sem prejuÍzo das sançóes previstas na Lei no 14.'133, de 2021.

5.9..1. O prazo de convocaçáo podêrá ser prorrogado 'l (umâ)vez, por iguat período, mediante soticitaçáo

Assinado do ticitante ou Íornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justiÍicada,

e que a iustiÍicativâ seja aceitâ peta Administraçáo.

9l lotlu s.io. A ata de registÍo de preços será assinada por meio de assinatura digitat e disponibitizada no
dlgltal porsistemâ de Registro de Preços.
WELLINGTs rr Quando o convocado não assinar a ata de registro de preÇos no prêzo e nas condiçôes

ON JOSE estabetecidos no editat ou no âviso de contratâção, ê obsêrvado o disposto no item 5.7, observândo o item

SILVA DOS.7 e subitens, fica facuttado à AdministraÇão convocar os licitântes remanescentes do cadastro de

SANTOS:ofserua, na ordem de classificâção, parâ fazê-[o em iguaI prazo e nas condiçóes propostas peto primeiro

1 o2og0424tu""iÍi"udo'

sEToR DE LtctÍAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Têtê ns 336, cêntro, canapi/AL, cEP:57.530-000

cN 12367 .a92/OO01-42
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5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contÍataÇáo nos termos
do item anterior, a Administração, observados o vâtor estimâdo e sua eventual atuatização nos termos do

edita t, poderá:
5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços

Íoram registrados sem reduçáo, obseívada a ordem de ctassiÍicaçáo, com vistâs à obtenção de preço

methor, mesmo que acima dô preço do adjudicatário; ôu
5.12.2. Adjudicar e Íirmar o contrato nas condiÇóes ofeftâdas petos ticitêntes ou fornecedores
remanescêntes, atendida a ordem ctâssiÍicató ria, quandô frustrada a negociâção de me[hor condição.
5.13. A existência de preços registrados impticará compromisso de Íornecimento nas condiçóes
estabetecidas, mâs náo obtigará a AdministraÇão a contratâr, facuttada a reatizaçáo de ticitação
específica para a aquisiçáo pretendida, desde que devidamente justificadâ.

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

6.'1. Os preços registrados poderão ser atterados ou atuatizados em decorrência de eventua[ reduçâo
dos preços praticados no mercado ou de fato que eteve o custo dos bens, das obras ou dos serviços
registrados, nas segu intes situaçôes:
6.1 .1 . Em caso de força maior, caso fortuito ou Íato do príncipe ou em decorrência d e Íatos imprevisíve is

ou previsÍveis de consequências incatcutáveis, que inviabitizem a execuçáo da ata taI como pactuada, nos

termos da atÍnea "d" do inciso ll do caput do art. 124 da Lei no 14.133, de 2021;

6.1.2. Em caso de criaçã0, âtteraçáo ou extinçâo de quaisquer tributos ou encargos legais ou a

superveniência de disposiÇões legais, com comprovada repercussào sobre os preços registrados;
6.1.3. Na hipótese de previsáo no edital ou no aviso de contrataçáo direta de cláusuta de reajustamento
ou repactuaçáo sobre os preÇos registrados, nos termos da Lei no '14.133, de 202.1.

6..1.3.'1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitadâ â contagem dâ anuatidade e o índice previstos
para a contrataÇáo;
6.1 .3.2. No caso da repactuaçáo, poderá ser a pedido do interessado, conforme cÍitérios deÍinidos para a

contratação.

WELLING. NEGocrAÇÃo DE pREÇos REGrsrRADos

Tn\l 7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior âo preço praticâdo no mercado por motivo

JcúE lii.llri?illrtt;"1 
orgão ou entidade gerenciadorã convocará o Íornecedor para negociar a redução do

SILVA 7.'1.1. Caso nào aceite reduzir seu preço aos vatores praticados peto mercado, o Íornecedor será

DOS tiberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem apticaÇáo de penalidades

administrâtivas.)Al\ lul:z.t.z. 
Na hipótese prevista no item anterioÍ, o gerenciador convocará os Íornecedores do cadastro de

001 0209 reservâ, nâ ordem de ctassificação, pa ra veriÍicar se aceitam reduzir seus preços aos vatores de mercado

0424 e não convocará os ticitantes ou Íornecedores que tiveram seu registro cancetado.
7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociaçoes, o órgâo ou entidade gerenciadora procederá ao

Assinado cancetâmento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis pâra obtenção de contrataçáo
de forma mais va ntajosa.

digital po17.1.4. Na hipótese de reduçào do preÇo registrado, o gêrenciador comunicará aos órgâos e às entidades

yy[111p6nue tivêrem firmado contrâtos decoríentes da ata de registro de preços pârâ que avâtiem â cônveniência

ON JOSE e a oportunidade de ditigenciarem negociaçáo comvistâsà alteração contratuat, obseÍvado o disposto no

irLúÀ óoÇ! "t i: iil;J ltj.t;:::,,;" mercado tornar-se superior ao preço rêsistrado e o rornecedor náo
SANTOS:0poaer cumprir as obrigaçóes estabetecidas na ata, será Íacuttado ao Íornecedor requerer ao gerenciador

O1O20904a al.têrâÇáo do preço registrado, mediânte comprovaçáo de Íâto superveniente que supostamente o

24 impossibitite de cumprir o compromisso.

sEToR DE LlclTAçÕEs (licitacao. cãnapi@gma il.com)
Avenidâ ioaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CÊP:57.530-000

cNPr 12.367.892/0001-42
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7.2.1 . Neste caso, o Íornecedor encaminhará pedido Íormat, devidamente endereçado, com a indicaçáo
dos pressupostos jurídicos e âs circunstâncias Íáticas aticerçados em evidências sótidas dos Íatos
imprevisíveis e que.iustiÍicam restaurar o custo inicialmente pactuado, tais como, p[anithâ de custos que

demonstre que o preço registrado se tornou inviávet Írente às condiçoes inicialmente pactuadâs,
pubticações em revistâs especiatizadas, entre outros documentos comprobatóriôs que demonstre a

inviabitidade do preÇo registrado em retaÇáo às condiçóes in iciatmente pactuadas, nos termos do Decreto
Municipat 05/2024.
7.2.1.1.O pedido deve ser restrito aos insumos que Íorâm impâctados peta majoraÇão extraordináriâ e o

desconto que Íoi dado nâ ticitação será observado na âtualizâção do vator.
7 -2-2. Náo hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabitize o preço

registrado, o pedido será indeferido peto órgão ou entidâde gerenciâdora e o Íornecedor deveÍá cumprir
as obrigações estabetecidas na ata, sob pena de cancetamento do seu registro, nos termos do item 9.1,

sem prejuízo das sa nçoes previstas na Lei no '14.133, de 2021 , e na tegistação apticável..
7.2.3- Na hipótêse de cancetamento do registro do Íornecedor, nos termos do item anterior, o
gerenciador convocará os Íornecedores do cadastro de reserva, na ordem de ctássificação, para veriÍicar
se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciâdoÍa procederá ao

câncelamento da ata de registro de preços, nos termôs do item 9.4, e adotará âs medidas cabÍveis para a

obtenção da contrataçáo mais vantajosa.
7.2.5. Na hipótese de comprovaçáo da majoração do preço de mercado que inviâbitize o preço

registrado, conÍorme previsto no ilem7.2e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora âtuâlizará o

preço registrâdo, de acordo com a reatidade dos vatores praticados peto mercado.
7.2.6. O órgâo ou entidade gerenciadorâ comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem Íirmado
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a eÍetiva atteração do preço registrado, para que

ava[iem a necessidade de atteração contratua[, observado o disposto no art. 124 da Lei no 14.133, de 2021 .

8. REMANE,,AMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NAATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1. As quântidadês previstas paÍa os itens com preços registrados nas âtas dê registro de preços
poderão ser remanejadas peto órgáo ou entidade gerenciadora entre os órgáos ou âs entidades
participantes e não participantes do registro de preços.

W 
--lNG 

e.z. o remanejamento somente poderá serÍeito:

TON 1OSE8.2.1. De órgão ou entidade pârticipante para órgão ou entidade participante; ou

8.2.2. De órgào ou entidade parlrciPante para órgão ou entidade náo participante.
)l Lv r\ 8.3. O órgào ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidâdes que pretende contrataÍ será

DOS considerado participante para efeito do remanejamento.

SANTOS: 8.4. Na hipótese de remanejamento de órgáo ou entidade participante para órgão ou entidade não

^^- ^^^^^particioante, serào observados os timites previstos no DecÍeto MunicipaLno O512O24.
UOI U2U9U; s Competirá ao órgâo ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento soticitado, com a

424 reduÇão do quantitativo inicia[mente inÍormado peto órgão ou peta entidade participânte, desde que haja
prévia anuência do órgáo ou da entidade que soÍrêr reduÇáo dos quantitativos informados.

AssinadO 8.6. Caso o remanejamento sêja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito FederaI ou de

deforma Municípios distintos, caberá ao fornecedor benêÍiciário da atâ de registro de preÇos, observadas as

dioital oor condições netâ estabetecidas, optar peta aceitaçãô ou náo do Íornecimento decorrente do

WÉf L f f.f Cf remanejamento dos itens.

;^l-;;r- I7. Na hipótesê da compra centratizada, não hâvendo indicação peLo órgão ou peta entidade

Y'""1' geÍenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a
SILVA DOS ãi.,r,nuição dm quantidades para a execuçáo descentratizada será por meio do remanejamento.
SANTOS:00

1020904249. cANcELAMENTo Do REGISTRo Do LIGITANTE VENcEDoR E DOS PREÇOS REGISTRADOS

sEToR DE LlclTAÇÕEs (licitacao.canâpi@Bmail.com)
Avenidâ loaquim Têtê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP:57.530-000

cNPJ 12.367.892/0001,42
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10. DAS PENALIDADES
10.'1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará apticaçáo das penatidades
estabetecidas no edita [.

10.'1 .1 . As sanÇões também se a plica m aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que,

convocados, não honrarem o compromisso assumido injustiÍicadamente após terem assinado a atâ.
WELLINqO 2 É da competência do gerenciador a apticação das penatidades decorrentes do descumprimento
TON do pâctuado nesta ata de registro de preço, êxceto nas hipóteses em que o descumprimento disser

Js-,E respeito às contrataçôes dos órgãos ou entidâde pârticipante, caso no quaI caberá ao respectivo órgáo

( \/^ participante a apticâção da penatidade (Decreto Municipat no 05/2024).
10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicat ao óÍgào gerenciador quatquer das

DOS ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instaurâção de procedimento para

§{§JQ§lcancetamento do registro do Íornecedor.

0010209 11. OO REA'USTE
0424 11.1 os preÇos iniciatmente contratados são tixos e irreajustáveis no prazo de um ano côntado da dâta do

Assinado orçâmento estimado peta administrâÇáo.

de forma 1 1 .2 Após o interregno de um âno, os preços iniciâis serão reajustados, mediante soticitação e apticação,

Jtii"i ".f"" 
-ntratante, do índice IGPM/lBGE, exclusivamente para as obrigações iniciâdas ê conc[uídas após a

- Y '-' r-bcorrência da anuatrdade.
WELLINGI3.3 No câso de atraso ou náo divutgaçáo do(s) índice (s) dê reajustamento, o contratânte pagará ao
ON JOSE contratado a importânciâ catcutada petâ úttima variaçáo conhecida, tiquidando a diÍerença
SILVA DOÊorrespondente tão logo sela(m) divuLgado(s) o(s) índice(s) deÍinitivo(s).

SANTOS:o11.4 Nas aferiçôes finais, o(s) índice(s) utitizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamentê, o(s)

0 l 020904definitivo(s).
24

SETOR DE LlclTAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida loaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000

cNPJ 12.367.892/0001-42
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9.1. O registro do Íornecedor será cancetado peto gerenciador, quando o fornecedor:
9.1 .1 . Descu mprir as condições dâ âtâ de registro de preços, sem motivo justiÍicado;
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumentô equivalente, no prazo estâbetecido peta

Administração sem justificativa razoávet;
9.1.3. Não aceitêr manter seu preÇo registrado, na hipótese prevista no Decreto no 05/2024; ou
9.1.4. SoÍrer sanção prevista nos incisos lll ou lV do ca put do â rt. 156da Lei no 14.133,de202'1.
9.1.4.'1.Na hipótêse de apticação de sançáo prevista nos incisos lll ou lV do caput do ârt. 156 da Lei no

1 4.1 33, de 2021 , caso a penâtidade a pticada ao Íornecedor não uttra passe ô prazo de vigência da ata de
registro de preços, poderá o órgão ou â êntidade geÍenciadora poderá, mediante decisão fundamentada,
decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratâÇôes derivâdâs da ata enquanto
perdurarem os efeitos da sanÇão.
9.2. O cancetamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será Íormalizado por despacho
do órgáo ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampta deÍesa.
9.3. Na hipótese de cancetâmento do registro do fornecedor, o órgáo ou a entidade gerenciadorâ
poderá convocar os licitantes que compóem o cadastro de reserva, observada a ordem de ctassificâção.
9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser reatizado pelo gerenciador, em determinada
ata de registro de preÇos, totaI ou parciatmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente
comprovadas e justif icadas:
9.4.1. Por razào de interesse púbtico;
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso Íortuito ou Íorça maior; ou
9.4.3. Se não houveÍ êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se
su perior ou inferior ao preço registrado, nos termos do Decreto l'4 unicipal no O5/2O24.
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'1 1 .5 Câso o(s) índice(s)esta belecido(s) parâ íeajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de quatquerforma
não possa(m) mais ser utitizâdo(s), será(âo) adotado(s), em substituição, o(s) que vie(em) a ser
determinado(s) peta tegistação então em vigor.
11.6 Na ausência de previsáo tegat quanto ao índice substituto, âs partes etegerão novo índice oficiat,
para reajustamento do preço do vator rêmanescente, por meio de termo aditivo.
1 1.7 O reajuste será reatizado por apostitâmento

12. DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO
1 2.1 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivatente, correrá o prazo de dez dias

úteis para Íins de tiquidação, na Íorma da seção anterior, prorrogáveis por iguat período.
12.2 Para Íins de tiquidaÇão, o setor competente deverá verificar se a nota fiscaI ou instrumento de

cobranÇa equivatente apresentado expressa os etementos necessários e essenciais do documento,
tais como:
12.2.1 o wazo de vatidade;
12.2.2 a data da emissão;
12.2.3 os dados do contrato e do órgão contratante;
12.2.4 o petíodo respectivo de execuÇão do contrato;
12.2.5 o valot a paga"; e

12.2.6 eventuaI destaque do vator de retenÇões tributárias cabíveis.
12.3 Havendo erro na apresentação da nota Íiscat ou instrumento de cobrança equiva[ente, ou
circunstância que impeça a tiquidaÇão da despesa, esta Íicará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regutarizaÇão

da situaÇão, sem ônus ao contratante.
12.4 A nota Íiscâ[ ôu instrumento de cobrança equivatente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovaÇão das certidóes de regutaridade junto à Receita FederaI do

\\/[lU§ Brasit/Previdência, Trabathistâs, FGTS, Estado (dívida ativâ e tributos), MunicÍpio (dívida ativa e

/-Íl\Àr tributos). nos termos do art.68 da Lei no14.133,de2021.u I ul\ 
t2.5 Coístatando-se situaÇão de irreguLaridade do contratado, será providenciada sua notiÍicação,

JOSE por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regutârize sua situação ou, no mesmo prazo,

S.,=/A apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por iguaI período, a critério do

DOS i!I'ti!'Jll;""ro regutarização ou sendo a deÍesa considerada impÍocedente, o contratante
SANTOSeuura comunicar aos órgãos responsáveis peta ÍiscâLizaÇão da regutaridade Íiscat quânto à

.001 020inadimptência do contratado, bem como quanto à existênciâ de pagamento a ser eÍetuado, para

90424 ::"d"it?am 
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimênto de seus

'12.7 Persistindo a irregutaridade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisâo
Assinado contratuaI nos autos do processo administrativo correspondente, asseguradâ ao contratado a
de forma ampl.a deÍesa.
digital poí 2.S Havendo â eÍetiva execuçáo do objeto, os pagamentos seráo realizados normâlmente, até que

WELLINGFe decida peta rescisáo do contrato, câso o contratado náo regutarize sua situaçáo fiscat.

ON JOSE 12.9 O pagamento sêrá eÍetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da Íinâlização da

SILVA DO§quidação da despesa, conÍoÍme item ântêÍioÍ.

SANTOS:012.10 O pagamento será reatizado poÍ meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e

^- ^^^^^ .conta corrente indicadôs peto contratado.
9l-o'oguotz.t t Será considerada data do pâgâmento o dia em que constar como emitida a ordem bancária)^

para pagamento.

sEToR DE LtctTAÇÕEs (licitacao,canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP:57.530-000

cNPJ 12.367.892/0001-42
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12. 12 Quando do pagâmento, será eÍetuadâ a retenção tributária prevista na legislação apticávet.
12.3 lndepende ntemênte do percentual de tributo inserido na ptânitha, quando houver, seráo
retidos na fonte, quando da reatização do pagamento, os percentuais estabelecidos na tegistaÇão

vigente.
12.14 O contratado regularmente optante peto Simptes Nacionat, nos termos da Lei Comptementar
no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento Íicará condicionado à apresentação de comprovação,
por meio de documento oÍiciat, de que Íaz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na

reÍerida Lei Comptementar.

13. DA EXECUçÃO DO OBJETO

Condições de Entregâ
13.1 O horário e a data para entreqa do peixe será às 22:00H do dia 30/03/2026, no Ginásio de EsDorte

Hermes Francisco de Lima, localizada na Avenida Joaquim Tetê, s/n - canapi/AL.
elad m vet ulo refrisêrado. ou em condi ções seguras de acordo13.2 O oeixe deve ser entresue cons o. e c

com as legislações vigentes,
13.3 A data e horário supracitado poderá ser alterada. Qualquer mudança será comunicada a fornecedora
registrada com antecedência mínima de 05 (cinco) dias.

13.4 Quanto aos demais itens o prazo de entrega será de no máximo 05 (cinco) dias, contados da ordem
de fornêcimento, na sede da Secretaria Solicitante ou em local indicado na ordem de Fornecimento.
13.5 Fica esclarecido que, embora tenha sido adotado o sistema de registro de preços, poderá ser solicitado
do Íornecedor registrado a entrega do produto, NA TOTALIDADE LICITADA, na quantidade prevista no item
2, caso haja disponibilidade orçamentária para tanto.

14. CONDrÇÔES GERATS

14.1. As condiÇões gerais de execuÇão do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento,
as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condiçÕes do
ajuste, encontrâm-se definidos no Termo de Referênciâ, ANEXO AO EDITAL.

Parâ Íirmeza e vatidade do pactuado, a presente Ata Íol lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que,

depois de lida e achâda em ordem, sinadâ petas pârtes

(
-"-'.-..r}J o-f

Josétia MeLo de Lima
PreÍeita

Município De Canapi

Emanuelta erra Brandão de Freitas
Secretária

Secretâria Municipal de assistência sociat
órsão Gerenciador

WELLINGTON

rosE srLVA Dos íJ?i,i,'|.:áí." ,o,,
SANTOS:O01 0209 511yq e65
0424 S4NTo5,00102090424

Well.ington Jose Silva dos Santos
Representante Legâ[

ALIANÇA DISTRIBUIDORA LTDA
Fornecedora Registrada

SEToR DE LlclTAÇÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida .loãquim Tetê np 336, Centro, Canâpi/At, CEP: 57.530-000

cNP.' 12.367.892/0001-42
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.o 13/2026
PREGÃo ELETRoN \co 07 /2026

PROCESSO ADt4tNISTRATIVO No 220262601 005

O MUNICIPIO DE CANAPI, com sede nâ Avenida Joaquim Tetê, no 336 - Centro, na inscrito(a) no

CNPJ/MF sob o no 12.367.89210001-42, neste ato representado pêtâ Senhora Josélia MeLo de Lima, PÍêÍeitâ,
em conjunto com a Secretâria de assistência sociat, representâdâ peta Senhora, Emanuella Bezerra Brândão
de Freitas, consideÍando o julgamento da ticitaçâo, na modatidade de pregão, na forma etetrônica, para

REGISTRO DE PREÇOS, processo administÍativo n.o 220262601005, RESOLVE registrar os preços da empresa
indicada e qual,ificada nesta Atâ de Registro, de acordo com a ctâssificâçáo poí eta atcançada e na quântidade
cotada, atendendo as condiçôes previstas no EditaL de ticitâção, sujeitando-se as paÍtes às normâs constantes
nâ Lei no 14.133, de 1o de abrit de 2021, no Decreto Municipal 05/2024 de 15 de Jâneiro de 2024, e em

conÍormidade com as disposiçõês a seguir:

1. DO OBJETO
1.1. A presente Ata tem por objeto Registro de preços para eventual aquisiÇão de gêneros atimentícios,
especiÍicamente peixe, âÍroz e teite de coco, dêstinâdos à distribuição para lamítiâs em situação dê
vul,nerabitidade sociat nô Município de Canapi, durânte o período da Semana Santa, inclu indo sacotas ptásticâs
para o âdequado âcondicionamento dos itens a serem distribuídos, espêcificâdos na pLanitha abaixo, oriundos
do Termo de ReÍerência, anexo l, do êditat de Licitação supramencionado, que é parte integrante desta Ata,

assim como as propostas cujos preços tenhâm sido registrados, independentemente de transcriçáo.

2. Dos pREÇos, EspEctFrcAÇôES E euANTtrAÍtvos
2.1, O preço registrâdo, âs especiÍicaçóes do objetô, as quantidades mínimas e máximâs de cada item,
fôrnecedor(es) e as demais condiçóês oÍertadas na(s) proposta(s) são âs que seguem:

Fornece d o r

BL DISTRIBUIDORA LTDA

cNPl 51 .420.20410001 -12
ENDEREÇO: LOTEAMENTO JASMELINO, 5'1, DOM CONSTANTINO, PENEDO-AL

CONIAIO: (82) 87'12-0102 OU (82\ 9871-2o1o2
EMAIL: b t:distrillid ola@iotmalt. cono
REPRESENTANÍE: VICTOR FERREIRA DE LIRA

Lote Descrição U nidade Marca Quantidade Vl. Unit. Vl. Total

4

SACoLA DE PLÁslcô
GRANDE 5 QUILOS, SACOTA

DE PLASTICO BRANCA,

VIRGEM, SIMPLES, IDEAIS

PARA TRANSPORTE DE

MERCADORIAS, COM ALçAS E

snNroNl ooeRlvÉL tl[,4:
5OCMXTOCM, CADA QUILO

coNTERÁ
APROXIMADAMENTE 50

SACOLAS.

GREENPLAST 250 Rs 13,60 Rs 3.400,00

valor tota I Rs 3.400,00

2.2. A tistagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preÇos consta como anexo a esta
Ata. (caso hâjâ interessados na IicitaÇão pâra compor o cadastro reserva)

sEÍoR DE LtctrAçÕES (licitacao. ca n api@gmail.com )

Avenida.loâquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
cNPl 12.367.892/0001-42
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ORGÀO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)
O órgão gerenciador será a secretaÍia de assistência social

4. DAADESÃoÀATA DE REcrsrRo DE pREÇos

4.1 . Durante a vigência da ata, os órgãos e âs entidades dâ Administrâçáo Púbtica Íederat, estaduat, distrital
e municipât que nâo participaram do procedimento de lntenção de Registro de Preços (lRP), poderão aderir à

atâ de registro de preços na condiçáo de não pârticipantes, observados ôs seguintês requisitos:

4.1.1. apresentaÇão de justiÍicativâ da vantagem da adesão, incLusive em situaçÔes de provável

desabastecimento ou descontinuidade de serviço púbtico;
4.'1.2. demonstraçáo de que os vatores registrados estão compatÍveis com os valores praticados peto

mercêdo na Íorma do art. 23 da lei no 14.133, de 2021; e

4.1.3. consutta e aceitaÇão prévias do órgáo ou da entidade gerenciâdorâ e do fornecedor.
4.2. A âutorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será reâlizada após a aceitâÇão dâ âdêsão
peto fornecedor.
4.2.1. O órgão ou entidâde gerenciadora poderá rejêitar adesões caso etas possam acarretar prejuízo à

exêcuÇão dê sêus próprios contrâtos ou à sua capacidade de gêrenciâmento.
4.3. Após a autorização do órgão ou da êntidade gerenciadora, o órgão ou entidade não pârticipante deverá

eÍetivar a aquisiçâo ou a contratação soticitada em até noventa dias, observado o prazo de vigênciâ da ata.

4.4. O prâzo de que trata o subitem anterioÍ, retativo à eÍetivaçáo da contrãtação, poderá ser prorrogâdo

excepcionatmente, mediante soticitâção do órgão ou dâ entidade não participante âceita peto órgão ou pel.a

entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporat de vigênciâ da ata de registro de preços.

4.5. O órgão ou â êntidade poderá âderiÍ a item da ata de registro de preÇos da quat sêja integrante, na
quatidade de não participânte, para aquetes itens para os quais não tenha quantitativo registrâdo, observados
os requisitos do item 4.1.
Dos timites para as adesóes
4.6. As aquisiçôes ou contrataÇóes âdicionais náo poderão exceder, por órgâo ou êntidade, â cinquenta poÍ
cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de Íegistro de preços para o
gerenciador e para os paÍticipantes.
4.7. O quantitativo decorrente das adesôes não poderá exceder, na totatidade, ao dokrro do quantitâtivo de

câda item registÍado na âtâ de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do

número dê órgáos ou entidades náo participantes que âderirem à ata de registro de preÇos.

4.8. A âdesáo à ata de registro de preços por órgãos e êntidâdes da Administração Pública estaduât, distritât
ê municipal poderá ser exigidâ para fins de transÍêrências voluntárias, náô Íicando sujeitâ ao [imite de que trata

o item 4.7, desde que seja destinâdâ à execuÇão descentratizada de programa ou projeto Íederâl e comprovada
a compâtabiLidade dos preços registrâdos com os vatores prâticados nô mercado na Íorma do ârt. 23 dâ Lei no

14.133,de2021.
Vedação a acréscimo dê quantitativos
4.10. É vedâdo efetuâr acréscimos nos quantitâtivos Íixados na ata dê registro de preços.

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA

5.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 01 (um) ano, contâdo a partir da assinâtura do

úLtimo signatário necessário, e poderá ser prorrogadô, por igual período, desde que comprovado o preço

vantajoso
5.1.1. O contrâto decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabetecida no próprio

instrumento contrâtuat e observará no momento da contrataçáo e a cada exercício financeiro a disponibitidâde
de créditos orçamentários, bem como a previsâo no ptano plurianuat, quandô uttrâpâssar 1 (um) exercício

fina nceiro.
5.1.2. Na Íormatizaçáo do contrato ou do instrumento substituto deverá haver â indicâção da disponibitidâde
dos créditos orçamentários respectivos.

sEToR DE LrctrAçÔEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida loaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000

cNPJ 12.367.892/0001-42
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5.2. A contrataÇâo com os Íornecedores registrados na ata será ÍormâLizada peto órgáo ou pela entidade
interessâda por intermédao de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorizaçào
de compra ou outro instrumento hábit, conforme o art. 95 dâ Lei no 14.133, de 2021 .

5.2.1. O instrumento contratual de que trâta o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de vâtidade da âtâ de
registro de preÇos.

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser atterâdos, obseÍvado o aí|.124
da Lei no 14- 133, de 2021 .

5.4. Após a homotogação da ticitaçáo ou da contrataçâo direta, deveráo ser observadas as seguintes
condiÇôes para formatizaÇão dâ atâ de registÍo de preÇos;

5.4.1. Serão registrados na âta os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observâda a

possibitidade de o ticitante oÍerecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no êditat e se

obrigar nos timites delâ;
5.4.2. Será inctuído nâ atâ, na Íorma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:
5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicâtário, observada a

ctassificâçáo da ticitação; e

5.4.2.2. I'4ântiverem sua proposta originat.
5.4.3. Será respeitadâ, nas contrataÇôes, a ôrdem de classiÍicaÇáo dos licitantes ou dos Íornecedores
registradôs na âta.
5.5. O registro a que se reÍere o item 5.4.2 tem por objetivo a Íormação de cadastro de reservâ para o caso
de impossibiLidade de atendimento peto signatário da ata.
5,6. Para fins da ordem de ctassiÍicação, os licitantes ou Íornecedores que âceitarem reduzir suâs
propostas para o preÇo do adjudicatário antecederão aquetes que mântiverem sua proposta original.
5.7. A habititação dos ticitantes que comporão o cadastro de reservâ a quê se reÍere o item 5.4.2.2 somente
será efetuada quando houver necessidâde de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes
hipóteses:
5.7.1. Quândo o lacitante vencedôr não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições
estabetecidos nô editâL; e

5.7.2. Quando houver o cancetamento dô registÍo do ticitante ou do registro dê preços nas hipóteses previstas

no item 9.
5.8. O preÇo registrado com indicaÇão dos licitantes e fornecedores será divutgado no Diário Oficiât do
Município e PNCP e Íicará disponibitizado durante â vigência da ata de registro de preços.

5.9. Após a homotogação da ticitâçáo ou da contrataÇão diretâ, o licatante mais bem classificado ou o
fornecedoÍ, no caso da contratação direta, será convocado para assinâr a ata de registro de pÍeços, no prazo e

nas condiÇóes estâbêtecidos no editat de licitaçâo ou no âviso de contrâtâção direta, sob pena de decair o

direito, sem prejuízo dâs sanÇões previstas na Lei no '14.133, de 202'l .

5.9.1. O prazo de convocâçâo poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por iguat período, mediante solicitação dô
licitante ou Íornecedor convocadô, desde que apresentada dentro do prazo, devidamênte justificada, e que a
justiÍicativa seja âceita pela AdmrnistraÇão.
5.10. A âta de registro de preços será assinada por meio de assinatura digitat e disponibitizâda no Sistema de

Registro de Preços.
5.11. Quando o convocado náo assinar a âta de registro de preços no prazo e nas condiçóes estabelecidos
no editaI ou no aviso de contratação, e observado o disposto no atem 5.7, observando o item 5.7 e subitens, Íica
Íâcuttado à AdministraÇão convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de

ctassificaçáo, para fazê-to em iguaI prazo e nas condiçóes propostâs peto primeiro classificâdo.
5.12. Nâ hipótese de nenhum dos ticitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contrataçáo nos termos do
item anterior, â AdministÍação, observados o valor estimado e suâ eventua! atuatizaçáô nos termos do edital,
poderá;
5.12. 1 . Convocâr para negociação os demais [icitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços fôram
registrados sem redução, observadâ a ordem de ctassificação, com vistâs à obtenção de preçô methôr, mesmo
que acima do pÍeço do adjudicatario; ou
5.12.2. Adjud icar e firmar o contrato nas condições oÍertadas petos ticitantes ou Íornecedores remanescêntes,
atendida a ordem ctassiÍicatória, quando Írustrada a negociação de methor condição.
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5.13. A existência de pÍeÇos registrados impticará compromisso de fornecimento nas condiqões
estabetecidas, mas não obrigará â Administração a contratar, fâcuttada â reatização de ticitaçâo específicâ
para a aquisação pretendida, desde que devidâmente justiÍicada.

5. ALTERAÇÃo ou ATUÂLrzAÇÃo Dos pREÇos REGtsrRADos
6.'1. Os preços registrâdos poderão ser atterados ou atualizados em decorrência de eventuaI redução dos
preÇos praticados no mercado ou de Íâto que eteve o custo dos bêns, dâs obras ou dos serviços registrados,
nâs seguintes situaçôes;
6.1.1 . Em caso de força maior, caso fortuito ou Íato do príncipe ou em decorrência de Íatos imprevisíveis ou
previsÍveis de consequências incatcutáveis, que inviabitizem a execução dâ ata tat como pactuada, nos termos
da atínea "d" do inciso ll do caput do art. 124 da Lei no 14.133, de 2021;
6.1.2. Em caso de criâção, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a

superveniênciâ de disposições tegais, com comprovada repercussâo sobre os preços registrados;
6.1.3. Na hipótese dê previsão no edital ou no aviso de contrâtaçáo direta de ctáusutâ de reajustâmento ou
repactuaÇão sobre os preços registrados, nos termos da Lei no 14.133, de 2021.

6.1.3.1. No caso do rea.iustamentô, deverá ser respeitada a contâgem da anualidade e o índice previstos para

a contratâção;
6.1.3,2. No caso da repactuaçáo, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios dêÍinidos para a

contratação.

7. NEGOCIAçÀO DE PREÇOS REGISTRADOS
7.1. Na hipótese dê o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercâdo por motivo
superveniente, o órgáo ou entidade gerenciadora convocará o ÍornecedoÍ para negociâr a reduçáo do preÇo

registrado.
7.1 .í . Caso não aceite reduzir seu preço aos valores prâticados peto mercado, o Íornecedor será liberado do

compromisso assumido quânto âo item registrado, sem âpticâçáo de penatidades administÍativas.
7.1 .2. Na hipótese prevista no item anterior, o geÍenciador convocará os fornecedorês do cadastro de reservâ,

na ordem de ctassiÍicâÇão, para veriÍicâr se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não

convocará os [icitantes ou ÍoÍnecedores que tiverâm seu registro cancetado.
7.1.3. Se não obtiver êxito nâs negociaÇões, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao câncetamento
da ata de registro de prêços, adotando as med idas cabíveis para obtenção de contrataçâo mais vantajosa.
7.1.4. Na hipótese de reduçâo do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que

tiverem Íirmado contratos decorrentês da ata de registro de preços pâra que avatiem a conveniência e a

ôportunidade de ditigenciarem negociaçao com vistas à atteraçáo contratua[, observado o disposto no art. 124

dâ Lei no 14.1 33, de 2021 .

?.2. Nâ hapótese de o preço de mercado tornar-se superior âo preço registrado e ô fornecedor não poder

cumprir as obrigações estâbetecidas na atâ, será Íacultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a âttêração
do preÇo registrado, mediante comprovaçáo de Íato superveniente que supostamente o impossibitite de

cumprir o compromisso.
7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará pedido format, devidâmente endereçâdo, com a indicação dôs
pressupostos jurídicos e âs circunstâncias Íáticas alicerçados em evidências sótidas dos Íatos imprevisíveis e

que justificam restaurar o custo iniciâtmente pactuado, tais como, pLanitha de custos que demonstre que o

preço registrado se tornou inviáveL frente às condiçóes inicialmente pactuadas, publicaÇóes em revistas
especiatizadas, entre outros documentos comprobatórios que demonstre a inviabitidâde do prêço registrado
em rel.açào às condiçôes iniciatmente pâctuadas, nos termos do Decreto M unicipat 05/2024.
7.2.1.1.O pedido deve ser restrito aos insumos que Íorâm impactados petâ ma,oração extraordinária e o

desconto que foi dadô na ticitação seÍá observado nâ atuatização do va[ôr.
7.2.2. Náo hipótese de não comprovaçãô dâ existência de fato supervêniente que inviabitize o preço

registÍado, o pedido será indeÍerido peto órgão ou êntidade gerenciadora e o Íornecedor deverá cumprir as

obrigaÇões estabetecidas na ata, sob pena de cancelâmento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem
prejuízo das sançóes previstas na Lei no 14.133, de 202í , e na tegisLaçáo apticávet.
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7.2.3. Na hipótese de cancetamento do registro do Íornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador
convocará os fornecedores do cadâstro de reserva, na ordem de ctassiÍicaÇão, para verificar se aceitam manter
seus preços registrados, observado o disposto no ltem 5.7.
7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociaÇões, o órgão ou entidade gerenciadorâ procederá ao câncetamento
dâ atâ de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará âs medidâs cabÍveis pârâ â obtençáo da
contrâtâçáo mais vantajosâ.
7.2.5. Na hipótese de comprovaÇâo da majôração do preço de mercâdo que inviâbilize o preço registrado,
conÍorme previsto no itêm 7.2 e no item 7 .2.1 , o óÍgão ou entidade gerenciadora âtuatizârá o preço registrado,
de acoÍdo com a reatidade dos vatores praticâdos peto mercâdo.
7.2.6. O óÍgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgâos e às entidades que tiverem firmâdo
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrâdo, para que

avaliem a necessidade de atteração contratuat, observado o disposto no art. 1 24 da Lei no .14.133, de 2021 .

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA AÍA DE REGISTRO DE PREÇOS
8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão
ser remânejâdas peLo órgáo ou entidade gerênciâdorâ entre os órgâos ou as entidades participantes e não
participantes do registro de preços.
8.2. O remanejamento somente poderá sêr feito:
8.2.'1. De órgãô ou entidade participante parâ órgão ou entidade participante; ou
8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidâde náo participante.
8.3. O órgáo ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contrâtar será
considerâdo pârticipante para eÍeito do remanejãmento.
8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgáo ou entidade não
pârticipânte, serão observados os [imites previstos no Decreto Municipalno 0512024.
8.5. Competirá âo órgão ou à entidade gerenciâdora âutorizar o remanejamento soticitâdo, com a redução
do quântitâtivo iniciâtmente inÍormado pêto órgão ou peta entidâde pârticipânte, desde que haja prévia

anuênciâ do órgão ou da entidade que sôfrer reduçáo dos quantitativos informâdos.
8.6. Casô o remânejamento seja Íeito entre órgâos ou entidades dos Estâdos, do Distrito Federat ou de
f4unicípios distintos, caberá ao fornecedor beneÍiciário dâ âta de registro de preÇos, observadas as condições
nela estabetecidâs, optar peta aceitaÇão ou náo do fornecimento decorrente do remânejâmento dos itens.
8.7. Na hipótese da compra centralizâda, náo hâvendo indicação peto órgâo ou peta entidâde gerenciadora,
dos quantitativos dos participantes dâ compra centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das
quantidades para a execução descêntralizada será por meio do remanejamento.

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS
9.1 . O registro do Íornecedor será cancelado peto gerenciâdor, quando o Íornecedor:
9.1 .1. Descumprir as côndiçoes dâ ata de registro de preços, sem motivo justiÍicadô;
9.1 .2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivâ[ente, no pÍazo estabetecido peta Ad minrstÍaÇão

sem justif icativa razoáveU

9.1.3. Não aceitâr mânter seu preço registrado, nâ hipótese prevista no Decreto no OS|2O24; ou

9.1.4. SofrersançãoprevistanosincisosllloulVdocaputdoart. 156d4 Lei no 14.133,de2021.
9.1 .4.1 . Na hipótese de apticaÇão de sançáo prevista nos incisos lll ou lV do câput do art. 156 da Lei no 14.1 33,

de 2021, caso a penatidade âpLicada ao Íornecedor náo uttrâpasse o prazo de vigência da ata de registro de
preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir peta

manutenÇáo do registro de preços, vedadas contrataçóes derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da

sa nçã o.
9.2. O cancetamento dê registros nas hipóteses previstâs nô item 9.1 será formalizâdo pôr dêspacho do
órgão ôu da entidâde gerenciadora, garantidôs os princípaos do contraditório e da amptâ defesâ.
9.3. Na hipótese de cancelamêntô do registro do Íornecedor, o órgâô ou a entidade gerenciadora poderá

convocar os [icitantes que compóem o câdastro de reserva, obseTvada a ordem de ctassificâçào.
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9.4. O cancetâmento dos pÍeços registrados poderá ser reaLizado peto gerenciador, em determinadã ata de

registro de preços, totat ou parciatmente, nâs seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovâdas e

justiÍicadâs:
9.4.1. Pot ruzáo de interesse púbtico;
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou forÇa maior: ou

9.4.3. Se não houver êxito nâs negociaçôes, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou

inÍerior âo preço registrado, nos termos do Decreto MunicipaI no 0512024.

10. DAS PENALIDADES
10.1 - O descumprimento da Ata de Registro de PreÇos ensejará âpticaÇão das penatidades estabelecidâs no

editat.
10.1.1. As sanções também se âptacam aos integrântes do cadastro de reserva no registro de preÇos que,

convocados, não honrarem o compromisso âssumido injustificadamente após terem assinado a ata.

1O.2, É da competência do gerenciador â apticação dâs penatidades decôrrentes do descumprimento do

pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às

contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no quat caberá ao respectivo órgão participante a

âplicaçáo da penatidâde (Decreto Municipat no 05/2024).
10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador quâtquer das ocorrências
previstas no item 9.1 , dada a necessidade de instaurâÇão de procedimento para cance[âmento do registro do

fornec edo r.

11. DO REAJUSTE

11.1 Os preÇos iniciatmente contratâdos são fixos e irreajustáveis no prâzo de um ano contado da datâ do

orçamento estimâdo peta ad ministração.
1 1.2 Após o interregno de um ano, os preÇos iniciais serâo reajustados, mediante soticitaçâo e apticâÇâo, peto

contratante, do índice IGPM/lBGE, exc[usivamente pâra as obrigaçóes iniciadas e concluídas âpós a ocorrência

da anuatidade.
13.3 No caso de atrasô ou não divutgaçáo do(s) índice (s) de reajustamênto, o contratante pagará ao côntrâtado

â importância câLcutada peta úttima variaçáo conhecida, Liquidando a diferençâ correspondente tâo logo

sejâ(m) divutgado(s) o(s) índice(s) deÍinitivo(s).
11.4 Nâs aÍeriÇóes finâis, o(s) índice(s) utitizado(s) parâ Íeajuste será(áo), obrigatoriâmente, o(s)definitivo(s)-
1 '1 .5 Caso o(s) índice(s) estabetecido(s) pâra reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma náo

possa(m) mais ser utitizado(s), será(áo) âdotado(s), em substituiçáo, o(s) quê vier(em) a ser determinado(s) pela

tegistaÇão então em vigor.
11 .6 Na âusência de previsão tegat quanto âo Índice substituto, as pârtes etegeráo novo índice oficiât, para

reajustamento do pÍeço do vator remanescente, por meio de termo aditivo.
11 .7 O reajuste será rcalizado por apostilamento

12. DOS CRlTÉRIOS PARA PAGAMENTO
12.1 Recebida a Notâ Fiscat ou documento de cobrançâ equivatente, correrá o prâzô de dez dias Úteis pa ra fins

de tiquidação, na Íormâ da seção ânterior, prorrogávêis por iguat período.

12.2 Para Íins de tiquidação, o setor competente deverá veraÍicar se a notâ Íiscat ou instrumento de cobrânça

equivatente apresentado expressa os etementos necessários e essenciais do documento, tais como:

12.2.1 o prazo dê validade;
12.2.2 a data da emissão;
12.2.3 os dados do contrâto e do órgão contratante;
12.2.4 o peííodo respectivo de exêcução do côntrato:
12.2-5 o valor a pagaí; e

12.2.6 eventuaI destaque do valor de retençoes tributárias cabíveis.
12.3 Havendo erro na apresentação da nota fiscat ou instrumento de cobrançâ equivatente, ou circunstância
que impeça ã tiquidação dâ dêspesa, estâ Íicará sobrestâda até que o contrâtado providencie as medidas
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saneadoras, Íeiniciando-se o prazo após a comprovação da regul.arizaçâo da situação, sem ônus ao
contratante.
12.4 A nota fiscat ou instrumento de cobÍança equivatente deverá ser obrigatoriamente âcompanhado da

comprovaÇão das certidóes de regutaridade junto à Receita Federât do Brasit/Previdênciâ, TrabaLhistas, FGTS,

Estâdo (dívidâ ativa e tributos), M unicípio (d ívida ativa e tributos), nos termos do art. 68 dâ Lei no 14.133, de

2021.
12.5 Constatando-se situação de irregutâridade do contratado, será providenciada sua notificação, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situaçáo ou. no mesmo prazo, apresente sua

defesa. O prazo poderá ser prorrogâdo uma vez, por iguaL períodô, a critério do contratânte.
12.6 Não havendo Íegutarizaçâo ou sêndo a deÍesa considerada improcedente, o contrâtantê deverá

comunicar aos órgãos responsáveis peLa fiscatização da regutaridade fiscat quânto à inadimptênciâ do

contrâtado, bem como quanto à existência de pagamento a ser eÍetuado, parâ que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
12.7 Persistindo a irÍegutaridade, o contrâtante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratuâL

nôs âutos do processo administrativo correspondente, asseguradâ ao contratado â ampta deÍesa.
12.8 Hâvendo a eÍetivâ execução do objeto, os pagamentos sêráo reâtizados normatmente, até que se decida
peta rescisão do contrato, caso o contratado não regutarize sua situação Íiscal.
12.9 O pagâmênto seíá efetuâdo no prazo de até 30 (trinta) dias contâdos da Íinalizaçáo da Liquidaçáo da

despesa, conÍorme item anterior.
1 2.10 O pagamento será reatizado por meio de ordem bâncáÍia, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados peto contratado.
12.1 1 Será considerada data do pagamento o diâ em que constar como emitida a ordem bancáriâ pâra

pâgâmento.
12. 1 2 Quando do pâgâmento, será eÍetuada a retenÇão tributária prevista na legistâção apticávet.
'12.3 lndependentemente do percentuaI de tributo inserido nâ ptanithâ, quando houver, serão retidos na Íonte,
quando da reatizaÇão do pagamento, os percentuais estabelecidos na legistaçáo vigente.
'12.14 O contratâdo rêgutarmente optante peto Simptes Nâciona[, nos termos da Lei Complementar no 1 23, de

2006, não soÍrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuiÇôes âbrângidos por aquete regime.

No entanto, o pâgamento ficará condicionado à apresentâçáo de comprovâçáo, por meio de documênto

oficial, de que fâz jus ao tratamento tributá rio Íâvorecido previsto na referida Lei Comptementar.

13. DA EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Entrega
13.1 O horárioe a data oara entrêEe do oêixe sêrá às 22:o0H do dia ?ol0312026. no Ginásio Esbortê Hêtmes

Francisco de Lima, localizad a na Avenida Joaouim Tetê. s/n - canepi/AL.

13.2 O Deixe deve ser ent reEue coneelado. em veículo refri EêTAd o. ou em condiçôês seguras de acordo com as

legislações vigentes.
13.3 A data e horário supracitado poderá ser alterada, Qualquer mudança será comunicada a fornecedora registrada

com antecedência mínima de 05 (cinco) dias.

13.4 Quanto ãos demais itens o prazo de entrega será de no máximo 05 (cinco) dias, contàdos da ordem de

fornecimento, na sede da secretaria solicitante ou em local indicado na ordem de Fornecimento

13.5 Fica esclarecido que, embora tenha sido adotado o sistema de registro de preços, poderá ser solicitado do

fornecedor registrado a entrega do produto, NA TOTALIDADE LICITADA, na quantidade prevista no item 2, caso haia

disponibilidade orçamentáriã para tanto.

14. CONDTçOES GERAIS
14.1. As condições gerais de execuçâo do objeto, tais como os prazos para entÍêga e recebimento, as

obrigações da Administração e dô fornecedor registrado, penatidades e demais condiçóes do ajuste,

encontram-se definidos no Íermo de Referência, ANExo Ao EDIÍAL.

SEToR DE LlclTAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
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P aÍtmeza e vatidade do pâctuado, a presente Ata Íoi lavÍada em 02 (duâs) viâs de igual teor, que, depois de
tida e achada em ordem, vai assinâdâ pelas partes.

Cânapi, 1-l de março de 2026

,.-Â q,t^
Emanuetta Bezerra ndáo dê Freitas

(

Josétia Melo de Lima
Prefeita

M unicÍpio De Canapi
Secretáriâ

Secretariâ Municipâl de assistência sociat
Órgão Gerenciador

Victor Ferrêira de Lira
Representante Legal

BL DISTRIBUIDORA LTDA

Fornecedorâ Registrada

VICTOR Assinado de forma
dioitàl Dor VICTOR

FERREIRA DE rr-nnuÀr or
LIRA:1 38405 LIRA:I 3840580447

Dados: 2026.03.12
80447 o8:24:33 o3'oo'
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.O 1412026

PREGÃo ELETRôN tco 07l2026
PROCESSO ADf.,l tN ISTRATIVO No 220262601005

O MUNICIPIO DE CANAPI, com sede nâ Avenida joâquim Tetê, no 336 - Centro, na inscrito(a) no
CNPJ/MF sob o no 12.367.892/0001 -42, neste ato representado pêla Senhora José]ia Meto de Lima, Prefeita,
em conjunto com a Secretaria de assistência sociat, representada peta Senhora, Emanuêlla Bezerra Brandão
de Freitas, considerando o jutgamento da ticitação, nâ modâtidade de pregão, na Íormâ êtetrÔnica, para

REGISTRO DE PREÇOS, processo administrativo n.o 22026260'1005, RESOLVE registrar os preços da empresâ
indicada e qualificada nesta Ata de Registro, de acordo com a ctassiÍicâçáo por eta atcançada e na quantidâde

cotada, atendendo âs condiçóes previstas no Editat de ticitaçâo, sujeitando-se as partes às normâs constantes
na Lei no 14.133, de 1o de âbril de 2021, no Decreto Municipal OS|2O24 de 15 de Jâneirô de 2024, e em

contormidade com as disposiçóes â seguir:

.I. DO OBJETO

1.1. A presênte Ata tem por objeto Registro de preços pâra eventual aquisiÇão de gêneros alimentícios,
especificamente peixe, arroz e teite de coco, destinados à distribuição para ÍamíLias em situação de

vutnerabitidade sociat no l"lunicípio de Canapi, durânte o período da Semâna Sânta, inclu indo sacotas ptásticâs
para o adequado acondiciona mento dos itens a serem distribuídos, especificados na ptânithâ abâixo, oriundos
do Termo de Referência, anexo l, do editat de Licitâção supramencaonado, que é pãrte integrante desta Ata,
âssim como âs propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente dê transcriçáo.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇOES E QUANTITATIVOS
2.1. O preÇo registrado, as especif icaçóes do obieto, as quantidades mÍnimas e máximas de cada item,
Íornecedor(es) e as demais condiçoes ofertadas na(s) pÍoposta(s) são as que seguem:

Fornecedor

SS,l COMERCIO LÍOA
cNPJ 61.769.341 /0001 -1 0
ENDEREÇO: RUA EM PROjETO, LOT. PORTAL DO RENASCER, SATUBA-AL

CONTATO: (82) 9959-6106 oU (82) 9995-96106
EMAIL: jssqo m e reio. ss}@grnarLco m
REPRESENTANTE: ADAILTON RODRIGUES DA SILVA

Descrição Unidade Marca Quantidade Vl. Unit. Vl. Total

1,

PEIXE _ TIPO

TILÁPIA INTE IRA

CONGELADO,

COM PESO EM

I\/ÉDIA DE 4OO A

5OOGR POR PEçA,

COM ASPECTO E

CHEIRO

PRóPRIO, LIVR E

DE SUJIDADE E

PARASITAS.

ACONDICIONADO

EM CAIXAS DE 15

KG, COM DATA

Kg

Lago Pesca/
Lago Pesca lnd e

Com dê

Pescados Ltd a

5000 Rs 28,o0 Rs 140.000,00

Página 1de 8
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90(NOVENTA)

DIAS.

2.2. A tistâgem do câdâstro de reserva referente ao presente registro de prêços consta como anexo â esta
Ata. (caso haja interessados na licitaçâo para compor o cadâstro reservâ)

3. óRGÃo(s) GERENcTADoR E pARTtcrpANTE(s)

O órgâo gerenciador será a secretaria de assistência sociâl

4. DA ADEsÃo À etl oe nectsrRo DE pREÇos

4.1 . Durânte a vigência da ata, os órgãos e as entidâdes dâ Administraçáo Púbtica Íederat, estadual., distritat
e municipal que náo participaram do procedimento de lntenÇão de Registro de Preços (lRP), poderão aderir à

ata de registro de preços nâ condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:

4.1.'t. âpresentação de justiÍicativa da vantagem da âdesáo, incLusive em situaçóes de provável

desabastecimento ou descontinuidade de serviço púbtico;
4.1.2. demonstrâção de que os vatores registrados estâo compâtíveis com os vatores praticados peto

mercado na Íormã do art. 23 da Lei no 14.1 33, de 2021; e

4.1 .3. consutta e aceitâçáo préviâs do órgão ou da entidade gerenciâdorâ e do Íornecedor.
4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será reatizada após a aceitaÇão dâ adesão
pelo fornecedor.
4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá re.ieitar adesôes câso elas possam acarretar prejuizo à
execuçâo de seus próprios contratôs ou à sua capacidade de gerenciamêntô.
4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade nãô participante deverá
eÍetivâr a âquisição ou a contratação soticitadâ em até noventa dias, observado o prazo de vigência da atâ.
4.4. O prazo de que trâta o subitem anterior, retativo à efetivação da contratâÇáo, poderá ser prorrogado
excepcionalmente, mediante soticitâçáo do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgáo ou peta

entidade gerenciadora, desde que respeitado o Iimite temporaI de vigência da ata de registro de preços.

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preÇos da quât seja integrante, na
qualidâde de nâo participante, para âquetes itens para os quais não tenhâ quantitâtivo registrado, observâdos
os requisitos do item 4.1.
Dos [imites para as adesôes
4.6. As aquisiçóes ou contrataçóes adicionais náo poderáo exceder, por órgão ou entidade, a cinquentâ por

cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrâdos na ata de registro de preços para o

gerenciador e para os participantes.
4.7. O quantitativo decorrente das âdesôês não poderá exceder, na totâtidade, ao dobro do quantitativô de

cada item registrado na ata de registÍo de preços para o gerenciador e os participantes, indêpendentemente do
número de órgáos ou entidades não pârticipantes que aderirêm à ata de registro de preços.
4.8. A âdesão à ata de registrô de preços por órgãos e entidades da Ad manistração Púbtica estaduaL, d istritât
e municipâ[ poderá ser exigida pâra Íins de transÍerências votuntáriâs, náo ficando sujeita ao [imite de que trâta
o item 4.7, desde que seja destinada à execuçáo descentratizada de programa ou pÍojeto Íederâte comprovada
a compatibiLidade dos preços registrados côm os vatores praticados no mercado nâ Íormâ do ârt. 23 da Lei no

14.133, de 2021 .

Vedaçáo a acÍéscimo de quantitativos
4.10. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS E CADASTRO RESERVA

sEToR DE LrclTAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Íêtê ne 336, Cêntro, Canâpi/AL, CEP: 57.530-000

cNPJ 12.367.892/0001-42

valor tota I Rs 140.000,00
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5.1 . O prâzo de vigência da ata de registro de preços será de 01 (um) âno, contado a pârtir dâ âssinaturâ do
úttimo signatário necessário, e poderá ser prorrogado, por iguâl período, desde que comprovâdo o preço

vantajoso
5.1-1. O contrâto decorrente dâ ata de registro de preços terá sua vigência estabetecida no próprio

instrumento contratuat e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibitidâde
de créditos orçamentários, bem como a previsão no ptano pturianuat, quândo uttrapassar 1 (um) exercício
financeiro.
5.1.2. Na formatizaÇão do contrato ou do instrumento substituto deverá haver â indicaçâo da disponibitidade
dos créditos orçamentá rios respectivos.
5.2. A contrataÇão com os fornecedores registrados na ata será formalizada peLo órgão ou pela entidade
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissâo de nota de empenho de despesa, autorizaçáo
de com pra ou outro instrumento hábiL, conforme o art. 95 da Lei no '14. 133, de 2021 .

5,2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de vâlidâde da ata de
registro de preÇos.
5.3. Os contratos decorrêntes do sastema de registro de preços poderão sêr âtterâdos, obsêrvado o atl.124
da Lei no 14.133, de 2021.
5,4, Após a homotogação da ticitação ou da contratação direta, devêráo ser observadas as seguintes
condiçôes para formatizaçãô dâ âtâ de registro de preÇos:

5.4.1. Seráo registrados na ata os preços e os quantitâtivos do âdjudicâtário, devendo ser observada a
pôssibitidade de o ticitante oÍerecer ou nâo proposta em quantitâtivô infeÍior âô máximo previsto no editat e se
obrigar nos timites deta;
5.4.2. Será inctuído na ata, na forma de anexo, o registro dos ticitantes ou dos Íornecedores que:
5.4.2.1 . Aceitarem cotar os bens, âs obrâs ou os serviços com preços iguâis aos do adjudicatário, observada a
cLassiÍicação da ticitação; e

5.4.2.2. Manlivercm sua propostâ original.
5.4.3. Será respeitâda, nas contrataçóes, a ordem de ctassiÍicação dos licitantes ou dos Íornecedores
registrados na ata.
5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formaçãô de cadastrô de reserva parâ o caso
de impossibitidâde de atendimento pel.o signatário dâ ata.
5.6. Para Íins da ordem de ctassificaçáo, os licitantes ou fornecedores que aceitârem reduzir suas
propostas pâra o preço do âdjudicatário antecederão aquetes que mantiveÍem sua proposta originat.
5.7. A habititação dôs ticitantes que comporáo o cadastro de reserva a que se reÍere o item 5-4.2.2 somente
será efetuada quândo houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes
hipóteses:
5.7.1. Quando o licitênte vencedor nâo assinar a ata de registro de preços, no prâzo e nas condiçóes
estabelecidos no edital; e

5-7.2. Quando houver o cancetamento do registro do licita nte ou do registro de preços nas hipóteses previstas
no item 9.
5.8. O preço registrado com indjcação dos ticitantes e fornecedores será divutgado no Diário OÍiciaL do
l.4unicÍpio e PNCP e Íicará disponibitizado durânte a vigência da atâ de registro de preços.
5.9. Após â homotogação da ticitaÇâo ou da contratação direta, o licitante mâis bem ctassificado ou o
Íornecedor, no caso da contÍâtaÇão direta, será convocâdo para âssinâr â âta de Íegistro de preÇos, no prazo e

nas condiçóes estabetecidos no editat de Licitação ou no aviso de contrataÇão direta, sob pena de decair o
direito, sem prejuízo das sançóes previstas na Lei no 14.133, de 2021 .

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por iguaL período, mediante soticitação do
Licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dêntro do prazo, devidamente justificada, e que a
justificativa seja aceitâ peta Administração.
5.10. A ata de registro de preÇos será âssinada por mêio de âssinâtura digitat e disponibitizada no Sistêma de
Registro de PreÇos.
5.11. Quando o convocado não assinâr â ata de registro de preços no prâzo e nas condiçoes estâbetecidos
no editatou no aviso de contrâtação, e observado o disposto no item 5.7, observando o item 5.7 e subitens, Íica

sEÍoR DE LrcrTAçÕEs {licitacao.canapi@gmail.com)
Avênidâ.loaqúim Tetê ns 336, Cêntro, Canâpi/AL, CEP: 57.530-000
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Íacultado à Administraçâo convocar os [icitantes remânescentes do cadastro de reserva, na ordem de
ctassificaÇáo, para Íazê-to em iguât prazo e nas condiçóes propostãs peto primeiro ctâssiÍicado.
5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do
item anterior, a Admlnistrâção, observados o va[or estimâdo e sua eventua[ atualizâçáo nos teÍmos do editat,
poderá:

5.12.1- Convocar pâra negociação os demâis ticitântes ou foÍnecedores remânescentes cujos preços foram
registrados sem reduÇão, obseÍvada a ordem de ctassiÍicaçâo, com vistas à obtençáo de preço methor, mesmo
que acima do preÇo do adjudicatário: ou
5.12.2. Adjud icar e firmâr o contrato nas condições oÍertadas petos ticitantes ou fornecedores remanescentes,
âtendidâ a ordem ctassificatória, quando frustradâ â negociaÇão de methor condiÇâo.

5,13. A existência de preÇos registrados impticará compromisso de Íornecimento nâs condiçoes
estabelecidas, mas náo obrigará a Administraçâo a contratar, Íacuttada a reatizaÇão de ticitaçáo especíÍica
para a aquisiÇão pretendida, desde que devadamente justificada.

6. ALTERAÇÁo ou lrulltzlÇÃo Dos PREÇos REGtsrRÂoos
6.1. Os preços registrados poderâo ser atterados ou atuatizados em decorrência de eventuaI reduçáo dos
preços praticados no mercado ou de fato que eteve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrâdos,
nas seguintes situâçóes:
6.1.1. Em caso de Íorçâ mâior, câso Íortuito ou Íato do prÍncipe ou em decorrência de Íatos imprevisíveis ou
previsíveis de consequências incalcutáveis, que inviâbiLizem a execuçãô da âtâ tâl como pactuada, nos termos
da atínea "d" do inciso ll do caput do art. 124 da Lei no '14.133, de 2021:
6.1.2. Em caso de criação, alteraÇão ou extinção de quaisquer tributos ou encargos tegais ou a

superveniência de disposiçôes tegais, com comprovada repercussáo sobre os preÇos registrados;
6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no âviso de contratação direta de ctáusuta de reâjustamento ou

repactuaÇâo sobre os preços registrados, nos termos da Lei no 14.1 33, de 2021 .

6.1 .3.'1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contâgem da anuatidade e o índicê previstos para

a contrataçáo;
6.1.3.2. No caso da repâctuação, poderá sera pedido do interessâdo, conforme critérios deÍinidos parâ a

contrataÇão.

7. NEGocrAÇÃo DE pREÇos REGtsrRADos
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornaí-se superior ao preço praticado no mercado por motivo

superveniente, o órgáo ou entidâde geÍenciadora convôcará o Íornecedor pâra negociar a reduçâo do preço

registrado.
7.1.1 . Caso náo aceite reduzir seu preço aos vatores praticados peto mercado, o íornecedor será [ibeÍado do
compromisso assumido quanto ao item registrado, sem apticação de pena[idades administrativâs.
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os Íornecedores do câdastro de Íeservâ,

na ordem de ctâssiÍicaçâo, para veriÍicar se aceitam reduzir seus preços âos vatores de mêrcado e não

convocará os Licitantes ou fôrnecedores que tiveÍam seu registro cancetadÔ

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociaçóes, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancetamento

da ata de registro de preços, adotando âs medidas cabíveis para obtenção de contrâtâçáo mais vantajosa.

7.1.4. Na hipótese de reduÇão do preÇo registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidâdes que

tiverem Íirmâdo contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a

oportunidâde de diLigenciarem negociaçáo com vistas à alterâçâo contratual, observado o disposto no art. 124

da Lei no 14.1 33, de 2021 .

7.2- Na hipótese de o preço de mercado tornaÍ-se superior ao preço registrado e o fornecedor não podêr

cumprir as obrigaçóes estabetecidas nâ ata, será facuttado ao fornecedor requerer ao gerenciador a atterâção
do preço registrado, mediante cômprovaÇâo de Íato superveniente que supostamente o impôssibitite de

cumprir o compromisso.
7.2.1 . Neste caso, o fornecedor encaminhará pedido Íormâ1, devidamente endereçado, com a indicaçâo dos

pressupostos jurídicos e as circunstâncias Íáticas aticerçâdos em evidências sóLidas dos Íatos imprevisrveis e

que iustiÍicâm restaurar o custo iniciatmente pactuado, tais como, ptanitha de custos que demonstre que o

sEToR DE LlclTAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
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preÇo registrado se tornou inviávet Írente às condiÇóes inicialmente pactuadas, pubticâçóes em revistas
especializadas, entre outros documentos comprobatórios que demonstre a inviabitidâde do preço registrado
em retação às condiçôes inicialmente pâctuâdas, nos termos do Decreto Municipât OSI2O24.

7.2.1.1.O pedido deve ser restrito aos ansumos que foram impactados peta majorâÇão extrâordinária e o

desconto que foi dado nâ ticitaÇâo será observado na atualização do vâ[or.

7.2.2. Não hipótese de náo comprovâção da existência de fato superveniente que inviâbitize o preço

registrado, o pedido será indeferido peto órgâo ou entidade gerenciadora e o fornecedor dêverá cumprir âs

obrigaçóes estabêtecidâs na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem
prejuízo das sançóes previstas na Lei no 14.133, de 2021 , e na LegistaÇáo âpticávet.
7.2.3. Na hipótese de cancetamento do registro do Íornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador

convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de ctassificação, para veriÍicâr se aceitam manter

seus preços registrados, observâdo o disposto no item 5.7.
7.2.4. Se não obtiver êxito nâs negociaçóes, o órgáo ou entidade gerenciadora procederá ao cancetamento
da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabívêas para a obtençáo da

contrâtação mais vantajosâ.
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviâbiLize o preço registrado,

conÍoÍme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1 , o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço Íegistrado,
de acordo com a reatidade dôs vatores praticâdos peto mercado.
7.2.6. O órgão ou entidâde geÍenciadorâ comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem Íirmâdo

contratos decorrentes da ata de registro de preçôs sobre a eÍetivâ atteração do preÇo registrado, parâ que

avatiem â necessidade de âlteração contratuat, observado o disposto no art. 124 da Lei no 14.133, de 2021 .

8. REMANE.,AMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1. As quantidades previstas para os itens com preÇos registrados nâs atas de registro de preços poderâo

ser remanejadas pelo órgáo ou entidâde gerenciadorâ entre os órgãos ou as entidades pârticipantes e não

pârticipantes do registro de preços.
8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:
8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade náo participante.
8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será

considerado participante para efeito do remânejamento.
A.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade pârticipânte para otqáo ou entidade não

participânte, serão observados os [imites previstos no Decreto Municipât no 05/2024.

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução

do quantitâtivo inaciatmente inÍormado peto órgão ou peia entidâde participânte, desde que haja préviâ

anuência do órgáo ou da êntidade que sofrer reduçáo dos quantitativos informados.

8.6. Caso o remanejamento seja Íeito entre órgâos ou entidades dos Estados, do Distrito Federâl ou de

Municípios distintos, caberá ao Íornecedor beneÍiciário da ata de registro de preÇos, observadas as condiÇões

neta estabetecidas, optar petâ aceitação ou não do Íornecimento decoÍrente do remânejamento dos itens.

B.j. Na hipótese da compra centratizada, não havendo indicação peto órgâo ou peta entidade gerenciâdora,

dos quantitativos dos participantes dâ compra centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuiÇão das

quantidades para a execuÇáo descentratizada será por meio do remanejamento.

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEOOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS

9.1. o registro do fornecedor será cancetado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1 .1 . Descumprir as condiçóes dâ ata de registro de preços, sem motivo justificado;
g.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabetecido pela Administração

sem justifacativa êzoável;
9.1 .3. Não aceitar mantêr sêu preço rêgistÍado, na hipótese prevista no Decreto no O512O24" ou

9.1.4. SoÍrer sanÇão prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156da Lei no 14.133,de2021.
9. j .4.1 . Na hipótese de apticaÇão de sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 1 56 dâ Lei no 14.1 33,

de 2021, caso a penâtidade apticada âo Íornecedor não uttrapassê o prazo de vigência da ata de registro de

sEToR DE LlclTAÇÔEs (licitacao.canapi@gmail.com)
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preços, poderá o órgão ou â entidade gerenciadorâ poderá, mediante decisão Íundamentadâ, decidir peta

mãnutençáo do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da
sa nÇ âo.
9.2. O câncelâmento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será Íormatizado por despacho do

órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla deÍesa.
9.3. Nâ hipótese de cancelâmento do registro do Íornecedor, o órgáo ou a entidâde gerenciadora poderá

convocar os [icitantes que compóem o cadastro de Íeserva, observada a ordem de ctassiÍicação.
9.4. O cancetamento dos preços registrados poderá ser reatizâdo pelo gerenciador, em determinadâ ata de

registro de preços, totat ou parciatmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e

justificadas:
9.4.1. Pot Âzao de interesse púbtico;
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso Íortuito ou Íorçâ maior: ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociaçôes, nas hipóteses em que o pÍeço de mercadô toínar-se superior ou

inferior ao preço registrado, nos termos do Decreto Municipal no 05/2024.

10. DAS PENALIDADES
'10. 1 . O descumprimento da Ata de Registro de Prêços ensejará apticaÇão das penalidades estabetêcidas no

ed ita t.

10.1.1. As sanÇôes tâmbém se apticam âos integrantes do cadâstro de reserva no registro de preços que,

convocados, não honrarem o compromisso assumido injustiÍicâdamente após terem assinado a ata.

10.2. É dâ competência do gerêncaador a apticação das penatidades decorrentes do descumprimento do

pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às

contrataÇões dos órgãos ou entidâde participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a

apticaÇào da penatidade (Decreto Mun icipat no 05/2024).
10.3. O órgão ou entidade participânte deverá comunicar ao óÍgão gerenciador qualquer das ocorréncias
previstas no item 9.1, dâda a necessidade de instauração de procedimento para cancêtamento do registro do

Íornecedor.

11. DO REAJUSTE
11.1 Os preços iniciatmente contratados sáo fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da dâta do

orçamento êstimado peta âdministração.
'11 .2 Após o interregno de um ano, os preços iniciâis serão reajustâdos, mediante soticitação e apticaÇáo, peto

contratânte, do índice lGPl.4/lBGE, exctusivamente pârâ as obrigaÇôes iniciadas e conctuídas após a ocorrência
da anuatidade.
13.3 No caso de atraso ou não divulgaÇáo do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado
a importância catcutada peta úttimâ variaçáo conhecida, tiquidando a diferenÇa correspondente táo logo

seja(m) divutgadô(s) o(s) Índice(s) definitivo(s).
11.4 Nas âÍêÍições finais, o(s) índice(s) utilizâdo(s) para reajuste será(ão), obrigãtoriamente, o(s) definitivo(s).

1 1 .5 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento vênhâ(m) a ser extinto(s) ou de qualquer Íorma não

possa(m) mais ser utitizado(s), será(ão) adotado(s), em substituiçáo, o(s) que vier(em) a ser determinâdo(s) peLa

Legistaçáo entáo em vigor.
11.6 Nâ ausência de previsão tegâl quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oÍicial, pâra

reajustâmento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
.11.7 O reajuste será reatizado por apostitamento

12. DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO
12.1 Recebida a Notâ Fiscat ou documento de cobrança equivaLente, côrrerá o prazô de dez diâs úteis pãra Íins

de tiquidâÇáo, na forma da seção anterior, prorlogáveis pôr iguât períodô.

12.2 Para fins dê tiquidaçâo, o setôr competente deverá veriÍicar se a nota ÍiscaI ou instrumento de cobrânça

equivâl.ente apresentâdo expressa os etementos necessários e essenciais do documento, tais como:
12.2.1 o prczo de validade;
12.2.2 a data dâ emissão;

sEToR DE LlclÍAÇÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
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12.2.3 os dados do contrato e do órgão contratante;
12.2.4 o peÍíodo Íespectivo de execuçáo do contrâto;
12.2.5 o valoÍ a pagar]. e

12.2.6 eventuat destaque do va[oÍ de retenÇóes tributárias cabíveis.
12.3 Hâvendo erro na apresentãção da notê fiscat ou instrumento de cobranÇâ equivalente, ou circunstância
que impeÇa a liquidação dâ despesa, estâ Íicará sobrestadâ até que o contrâtâdo providencie âs medidas

saneadoras, reiniciândo-se o prazo após a comprovaÇáo da regutarização da situaçâo, sem ônus ao

contratante.
-12.4 A nota Íiscat ou instrumento de cobrança eq uivatente deverá ser obrigatoriamente acompanhado dâ

comprovação das certidões de regularidade junto à Receita FederaI do BrasiL/Previdência, Trabathistas, FGÍS,

Estado (dívidâ ativa e tributos), l'4unicípio (dívida ativa e tributos), nos termos do art. 68 dâ Lei no 14.133, de

2021 .

12.5 Constatando-se situâÇão de irregularidade do contratado, será pÍovidenciâda suâ notificaçáo, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regutâÍize sua situaçáo ou, no mesmo prazo, apresente sua

deÍesa. O prazo poderá ser prorrogâdo uma vez, por iguat período, a critério do contratânte.
12.6 Não havendo regul.arizaçáo ou sendo a deÍesâ considerada improcedente, o contratante deverá

comunicar aos órgãos rêsponsáveis pela fiscatizaÇão da regularidade Íiscâl quanto à inadimptência do

contratado, bem como quanto à existência de pagâmento a ser eÍetuado, para que sejâm acionados os meios
pertinentês e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
12-7 Persistindo a irregutâridâde, o contrâtânte deverá âdotar âs medidas necessárias à rescisão contratuaI
nos âutos do processo administrativo correspondente, assegurada âo contratado a âmpla defesa.

12.8 Havendo â eÍetiva execução do objeto, os pagamentos serão reatizados normalmente, até que se dêcida

peta rescisao do contrato, caso o côntratado não regularize suâ situação Íiscât.

12.9 O pagamento será eíetuado no prazo de âté 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidaçáo da

despesa, conÍorme ilem anterior.
1 2.10 O paga mento será reatizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, âgência e conta

corrente indicados peto côntratado.
12.1 1 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordêm bancária para

pagâmento-
'12.1 2 Quando do pâgâmento, seÍá eÍetuada a retenção tributáÍia previstâ na legistação âpticávet.

12.3 lndependentemente do percentual de tributo inserido na planitha, quando houver, seráo retidos nâ Íonte,

quando da real.izaçáo do pagamento, os percentuais estabetecidos nâ tegistaçáo vigente.

1 2.14 O contratado regutarmente optante peto Simptes Nâcionat, nos termos dâ Lei Comptementâr no 123, de

2006, náo soÍrerá a retenÇáo tributária quanto âos impostos e contribuiçóes abrangidos por aquete regime.

No entanto, o pagamento Íicará condicionado à apresentação de comprovaçáo, por meio de documento

oÍicial, de que faz jus ao tratamento tributário Íavorecido previsto na reÍeÍida Lêi comptementar.

13. DA EXECUÇÃO DO OBJETO

condições de Entrega

13.1 0 rio e â data Dara entreEa do oeixe será às :ooH do die 3olo3l2o 6. no Ginásio de Esoo rte Hermes

Francisco de mâ. localizâda na Avenidã .ioaouim Tetê. s/n - canapi/AL.

13.2 O pêi deve ser entresue neelado. em veículo rieerado. ou em condições seguras de acordo com as

legislações vigentes.
13.3 A data e horário supracitado poderá ser alterada. Qualquer mudança será comunicada a fornecedora registrada

com antecedência mínima de 05 (cinco) dias.

13.4 Quento aos demais itens o prazo de entrega será dê no máximo 05 (cinco) dias, contados da ordem de

fornecimento, na sede da secretaria solicitante ou em local indicado na ordem de Fornecimento.

13.5 Fica esclarecido que, embora tenha sido adôtado o sistema de registro de preços, poderá ser solicitado do

fornecedor registrado a êntrega do produto, NA ÍOTALIDADE LICITADA, na quantidade prevista no item 2, caso haia

disponibilidade orçamentária para tanto.
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14. CONDrÇÕES GERATS

14.1. As condiçoes gerais de execução do objeto, tâis como os prazos pârã entrega e recebimento, as

obrigações da AdministrâÇão e do fornecedor registrado, penatidâdes e demais condiçóes do ajuste,
encontram-se definidos no Termo de ReÍerênciâ, ANEXO AO EDITAL.

Para firmeza e vâlidade do pactuâdo, a presente Ata foi lâvrâdâ em 02 (duas)viâs de igual teor, que, depois de

[ida e achada em ordem, vai assinadâ peLâs partes.

Canâpi, 11 de marÇo de 2026.

\\,\-^ \À
Emanuelta Bezerra Br dão de Frêitss,osél.ia Meto de Lima

PreÍeita
l.4unicfpio De Canapi

Pr"ef,eitura de a

ADAILTCJN A*inôd.dero,ma
dknt:l ü, ÂDAll TON

RODRIGUES DAnrionrcues o,r

sILVA:0432043 5íLVÂ:043204ra4s0
oàdos:2026Ôl ll

8450 16 oo2g.o]oo

AdaiLton Rodíiguês da Silva
Representante LegaI

SSJ COI.4ERCIO LTDA

Fornecedora Registrada

<< I À$rnado dê
rorma drqtrarpor

COMERCIO ssr coMERCro

LTDA:61 76 llffr6''6e3''o
93410001 1 oàdos:

^ 1026 0l 11u rr oo rg o:'oo'
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PE\Ta{DO CÂBELO CüRTO: rlcni.r urilizr& prm
môd.lú ór iios d. .lbelo acoÍdo com o aosrô pessôrl,

rJsp.ÍÚJ. ô! .liLÍcnres úpos d. clhclo lliso. ô!du&lô-
crh.rdo c crcspo) (xmreÍoisqúc scrào úilizrlôss.,ãô
dr 

'sponnbilLúÍl. 
do OolisloMl conúrI&L. o monllo

do ne!{eido ncr a e$olhx dn rdnúst!çào

l,\lD

PÊ\TÊ{DO aaBf,LO ltEDIO: tca'câ urili2ad. pm
modcLaÍ .s ri.\ d. .ab.lô â.oÍdo .oi1 ô goso pcseâl.
r.!p. à . or difeÍ.rrci (po; dc cabclo 1160- dndulâdo.
.àcrràdo c clapoJ lx nütcrianque \c.ào urLl,zadossürn,
d. Ícsp!,Nb,ldrd: do pÍúÀrioMl conrarado. o Dulúlo
do ncnlcrdo ti.a a úcoltrâ da âdn'íisúaçào.

I \tD

PÍ:\TfrDO CÁBELO GR'{\DE racnicáuLiUrdá púà
môüslr d\ ln\ dc ub(lu rcordo cdm o sosro pcs$nl,
Í.,p. rdnJ. .r drlcr.ntcs rÍ»s ú. caúlo (nso. ondulalo,
câ.h.âdo rcrcspo). os drcriàls que scÍào útili2adosscÍno
Jr rriÊ.nsb'lktnd. do pnntiional rontáúdo. ú tudclo
do fsa. o liu d .*olh, J, âdminÀrÍaÇào

L \IT)

lIAOUlalx)R s. r.\_ooiMhrla p.ü brlos oi detalh.s
r.llcionrdos ! roÍrporiçàô da nuquirgc@ d qur envohe
iol'car ,ic prú.r e úse p.n lrlmscEi/ú o ripdtô J,
pel.. ufl'?!ÍÊ!t c cômtivor pr,, dislàrçar luUras c toda a

pr.púiÇio dr pcle prn nüluiJgco os @r.rúis quc sedo
úil'ád.\ serl d. Ésp(,nsâbilid2dc do proissional

úEhd,). ou rc].l n pÍciàçào d. *nlçô nr.luirdú ô

múl! o lir !snr, L:rçir rúnolhr Li,i àdnrtrriír,{ào

Àrt.3". Pcrmanecem inalteradas as demais disposiçõcs do Decreto n'
29 de 05 de serembro de 2024.

Àrt. .1". Este Dccrek) entÍa em vigor na data de sua publicaçâo,
re|ogadas as disposições em contrário.

\/rpo Alcgre/Al, 03 de março de 2026.

P,4L'LTNE DE FÁTIMA PEREIKA ÁLBUQUERQUE
Prefcita

Publicâdo por:
Alessaúdro Dos Santos

Código Id€ntiricadori4ASCBCTD

ESTADO DE ALAGOÀS
PREFEITURA MU),ltClPAL DE CÀll API

SECRETÀRIA ]\IUNICIPAL DE AGRICTILTURA
TER\4O Dt. H0\,|OLOG{ç.iO - PREGÀO El F.TRôNIC() N"

05/2026 PROCESSO ADM: N' 22026lS0l0lló

TERVO DE HO§ÍOI-OCÀÇÃO - PREGÃO EI,ETRôNICO N'
0s/2026
Proccsso 

^dm: 
N' 2202óI501006

Objelo:Aquisiçào de máquina e cquipamen«r (trator, tipo agrícola c

srrde aradora), nos tcrnos da proposta TRASFF.REGOV N'
. ll: .'015. parr arender a rlemlnda setorial J.l Sccrclaria VLlnrciPal
*v- Agricultrrra do PoJcr Frecutiro do Municipio de Canirpi AL
En'rprcsas vencedoràs valor total: RS 299.599.98(duzenk)s e noventa e

nove mil e quinhcntos e novenla e nove reais e noventâ e oito
ccntavos):FARol COMERCIAL E LOCISTICA
LTDA(2-l-{1,1622000161) com os lotes: I no valor tolal de RS

299.599,98 (duz€ntos e noventâ c nove rnil c quinhentos e novcnta c

nove teais c noventa e oito ccntavos)-
A âL{oridade municipal do órgào MUNICIPIO DE CANAPI. no uso

de suas atibuições lcgais e de acoÍdo com o,/a(§) 05/2024. e suâs

alteraÇões. rcsolve HOMOLOGAR o rcsultado dos trabalhos

âpresentados pela Comissào no atendimento ao objcto do processo

licitâtório acima cspecificado.

CANAPI (AL). quinta-feira. l2 de março de 2026

.|OSELI-! MELO DE LI-VÁ
Autoridadc Compctente

Publicado por:
lago Emanuel da Cosla Damasceno
Código ldcDtiÍicador: lAA3l I C1

SECRETARIA NIUNICÍP^I- DE ASSISTÊNCTE SOCT.tI,
EXTRÂTO DE ATAS

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N' I212026

Pregão Eletrônim 07/2026
Fundâmenro Legal: Lei n' 14.133. de 1" de abril de 2021, do Decreto
Municipal n" 05 dc tS de Janeiro de 2024. Lei Complementar no 123.

de l4 de dezenlbro de 2006 e demais legislação aplicável;
órgào gerenciador: PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPí^L

Fomecedora registrada: ALIANÇA DISTRIBUIDORA LTDA,
CNPJ: 53.302.3 l410001 -05

Objeto: Registro de preços para eventuâl âquisiçâo de gêneros

alimenticios, especificameote peixe, arroz e leite de coco, destinados à

distribuiÇâo para familias em situação de vulnerabilidade social no

Municipio de Canapi.
VIGENCIA: l2 (doze) meses.

VâloÍ Total Registrâdo: RS 18.950.00 (trinta e oito mil novecentos e

cinquentà reais)
Firmado em: l1103/2026
Signatários: Josélia Melo de Lima e Wellington Jose Silva dos

Sântos

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N" I3/2026

Pregâo Elctrônico 0?/2026
Fundamento Legal: Lei n" 14.133, de 1'de abril de 2021, do Decreto
Municipal n'05 de 15 de.laneiro de 2024, Lei Complementar n' 123.

de l4 de dezembro de 2006 e demais legisiaçào âplicável;
órgào gercnciador: PREFEITURA MLINlCIPAL DE CANAPVAL

Fomecedora registrada: BL DISTRIBUIDORA LTDA, CNPJ:

5 r.420.204i0001- t2
Ohieto: Registro de preços para eventuâl aquisição de gêneros

alimentícios, especificamente peixe, arroz e leite de coco, destinâdos à

distribuiçâo para lamílias em situação de vulnerabilidade social no

Municipio de Canapi.
VIGENCIA: l2 (doze) meses.

Vnlor Total Registrado: RS 3.400,00 (três mil e quatrocentos reais)

Firmado em: | 1/0312026
Signatários: Josélia Melo d€ Limâ e Victor Ferreira de Lirâ
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N' 1412026

Pregão Eletrônico 0712026
Fundâmento Legal: Lei n" 14.133, de 1" de abril de 2021, do Decreio
Municipat n" 05 de t5 de Janeiro de 2024, Lei Complementar n' 123,

dc l4 de dezembro de 2006 e demais legislaçào aplicável;
Órgão gerenciador: PREFEITURA MUNICIPAL DE. CANAPIlÀL

Fomecedora registrada: SSJ COMERCIO LTDA, CNPJ:

6 r .769.34 r/0001- 10

Objelo: RegistÍo de preços para eventuâl âquisição de gêneros

alimcnticios, especificamente peixei arroz e leite de coco, destinados à

distribuiçào para familias em sitlração de urlnerabilidade social no

Municipio dc Canapi.
VIGFNCIAT l2 (doze) meses.

Valor Total Registrado: RS l,+0.000,00 (cento e quarenta mil reâis)

f-irmado cm: I I103/202.6

Sienatários: Josélia Melo de Lima e Àdâilton Rodrigues frâ Silvâ

Publicado por:
lago Emanuel dâ Costa Damasceno

Código ldentiíicâdor:0994EF34

ESTÀDO DE ALAGOAS
PRETf,ITURÀ MUNICIPAL DE ô}Ti PREiA

FUNDO DE SEGURTDADE SOCLAL DO SERV. PUB
MU}.'ÍCIPÀL . FUNSERP

EXTRA.TO DE CONTRÀTO

FLll'lDO DE SEGURIDADE DOS SERVIDORES DO MUNtCIPtt)
DE CHÀ PRETA FLNSERP
EXTRATO DE CONTRATO 2OOI.OOI 2026

INEXIGIBILIDADE N' 002/2026

w\.\,i, diarionlunicipal.com.br/ama t'i
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Canapi/Al, 09 de abril de 2026

AO TCE-AL
Tribunal de Contas do Estado de Alagoas
Maceió - Alagoas

A Prefeitura Municipat de CANAPI, Pessoa Jurídica de direito público intemo, inscrita
no CNPJ sob o no 12.36-/.892/0001-42, com sede na AVENIDA JOAQUIM TETE, N'
336. CENTRO. neste município, vem através do presente. encamiúar para efeito de

Controle Extemo dentro dajurisdição e exercidas por este Egrégio Tribunal de Contas do

Estado de Alagoas. cópia do Processo Administrativo n' 22O262601005 PREGAO
ELf,TRÔNICO 0712026, cujo objetivo por sua vez E O REGISTRO DE PREÇOS

PARA AQUISIÇÀO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, ESPECIFICAMENTE PEIXE,
ARROZ E LErTE DE COCO, DESTINADOS Á OrSrnInUIçÃO pana FAMÍLIAS
EM SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE SOCIAL NO MUNICÍPIO DE CANAPI,
DURANTE O PERÍODO DA SEMANA SANTA, INCLUINDO SACOLAS
PLÁSTICAS PARA O ADEQUADO ACONDICIONAMENTO DOS ITENS A SEREM
DISTRIBUÍDOS.

Ao ensejo. apresentamos votos de estima consideração, ao tempo em que

Ílcaremos a inteira disposição desta corte de contas para promover qualquer

esclarecimento porventura necessário.

Atenciosamente.

GILMO
AGENTE DE CONTRATAÇ Ão

Página 1

Oficio n" 21912026
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Prefeitura de a

Ofício ns 220/2026

Canapi-Al, 09 de abril de 2026.

Ao,

TCE - AT

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE AI-AGOAS

Assunto: PREGÃO ETETRÔNtCO 07 12026

lnformamos para os devidos fins que a nota de empenho é emitida de acordo com a

emissão da ordem de fornecimento.

Atenciosamente,

Gilmo Malta e Menezes
AGENTE DE CONTRATAÇÃO

Avenida Joaquim Tetê, Cenlro -Canapi/AL
CNPJr 12.367.892/0001-42

I
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re Portal Nacionalde contratações públicas q 3 rntrar

Edital no A7/2O2õ

â > r.r'.,,

-).1 .(t.tnúliz.rÇoc 09 / C4./2A2ô

EI

E

t-oca[: Canapi/Al órgão: MUNICIPIO DE CANAPI

Unidade compradora: 2995 - Secretaria ly'unicipaLcle Assistência Sociat

Modatidade da contrataçáo: Píegão - Etetrônico Amparo legat: Lêi 14.\33/20?1. Arl.28. I Tipo: Editat

Modo dê disputa: Aberlo Registro de prêço: Sim Fonte orçamentária: Nào infornradâ

Data de divutgaçáo no PNCP: O9lO4./2o2ô Situação; Divutgadâ no PNCP

vD"t, d. iní"io dê recebimento dê propostas: 13/02./202ô oo;oo {horário de Brasília)

Data fim de rêcêbimênto de propostâst 03/O3/2026 AA:AO (horário de Brasrliâ)

ld contrataçáo PNCP: 12367892000142-1-OOOO56/2026 Fonte; SÍARTGOV SOLUCOFS EN4 TECNOLOGIA LTDA

Objeto:

REGISIRo DE PREÇoS PARA AoUISICÀC DE GÉNERoS ALIveNTic|os ESPECIFICAMENTE PEIxE, ARRoz E LEITE DE coco,
DESTINADoS À DISTRIBUIÇÀo PARA FAMiLIAS EM SITUAÇÀo DE VULNERABILIDADE SoCIAL No I'4UNICIPIo DE CANAPI,

DURANTÉ o pÊRÍoDo DA SEMANA SANTA. tNCLUTNDo sAcoLAS pLÁsrcAS pARA o ADEoUADo AcoNDtcroNAMENTo
)OS lTtNS, SERTV DIS-R|BUiDOS

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA

çs 2-i2 a,25 OO

VALOR TOTA! HOMOLOGADO OA

COMPRA

RS 1(,r2 350 00

\7 ltens Arquivos Atas de Registro de Preço Histórico

Dêscriçáo - Ouôntidade Valor unitário estimado : Valoí totâ[ estimado

E
:l
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PEIXE - TIPO TILAPIA

iNTIIRA CONGÊLADC, COM

PESO EM MEDIA DE 4OO a

5COGR POR PEÇA. COM

I\SPECTÔ E CHEIRO

PROPRIO LIVRE DE

SU.]]DADE E PARAS|TAS

ACONDICIONADO EM

CÂIXAS DE 15 KG, COM DÀTA

DEVÂLIDADE DE NO MiNIMO

9O(NOVENTA] DIAS,

ARROZ BRANCO TIPO 2 -

BENEFICIADOS POR

PROCESSOS INDUSTRIAIS

OUE AT:NDAM A

LEGISLACÁO EM VIGOR

LIVRÊS DÂ PRESENÇA DE

GORGULHO OU OUALOUER

SINAL DE SUJiol\DE

ACONDICIONAMENTO DE 01

KG. EM SACO PúSTICO

TRANSPARENTE. AÍÓXICO,

DIVENDO SER LACRADÔ

COM SELAOORÂ Ê NAO

APRESÉNTAR NENHUN,I

SINAL 5Ê VIOLAÇÁO A

TJALIDADE DO PRODUTO

DÊVERÁ SER DE NO MiNII.4Ô

06 MESES DA DATA DE

FNTRF.GA,

500c

lCCOO

R§ 28 90 R$ 144 500 0C

2 RE605 RS 60.500.OO

R$48ô R$ 24 000 00LEITE DE COCO . PRODUTO

ÂLiMENTICIO OBTIDOA

PARÍIR DA EXTRAÇÁO DA

POLPA DO COCO MADURO

(CCCOS NUC ERÀ DE

PRIMEIRA OUALIDADÊ,

PRÓPRIo PARA coNSUMo

HUMANO, APRESENTAR

SABOR E ODOR

CAPACTÉRiSTICOS. SEN4

RANÇÔ SEIú SU.]IDADES

CC\RPOS ESTRANHOS OU

SINAIS DE DETERIORAÇÀO

PRODUIO

INDUSTRIALIZI..DO

ACONDICIONADO EM

EMBALAG[M ORIGINAL DO

FABRICANÍE iNÍEGRA.

IlERN,1EÍ{CAMEN;E

FECHADÂ ATÓXICA E

ADEOUADAAO CONTATO

COM ALIMENTOS. UNIDADES

DE sOON{L

SACCLA DE PLAS]ICO

GRANDE 5 ÔUILOS SACOLA

DÊ PLASÍICO BRANCÂ,

VIRGEM, SIMPLES IDEÀIS

PARA TRANSPORTE DE

MERCADORIAS, COM ALÇAS

E SANFONA DCBRAVEL TAI/1

5OCN4X7OCM. CADA AUiLO

CONTERÁ

SCOO

R$ 14 10 R6 3 525 00
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Ata n" 12/2a26

â),:,:i!

':. 1: -:.,-:a. - :::), '-''. ,).i.;i

ÁiÀ l'.1.1 12 2ô26 ALIANCA"

,l
l<!i,f: a

E

E
Loçal.: Canapi./AL órgáo: MUNICIPIO DE CANAPI Modalidade da contíatação: Prêgáo - Elêtrônico

Data de divutgação no PNCP: 09,/04,/2026 Data de assinaturat 11/03/2c26 Vigência: de 11,/03 /2026 aUA3/2O27

ld ata PNCP: 12367892OOO142-1-OOOO56,/2026-OOOOOl Fontê: STARTGOV SOLUCOES EM ÍECNOLOGIA LTDA

ld contrataçáo pNCPt |2367B92OOAU2-IaAOA56 /2026

Objeto:

REGISÍRO DE PREÇOS PARAAOUISICAO DE GENEROS ALI[IENTICIOS, ESPECIFICAN4ENTE PEIXE, ARROZ E LEITE DE COCO
DFST,I\ AÍ)OS A J'S I RIBUIÇÀO DA RA Í-AMII IAS EI'4 SITUAÇAO DE VULNERABIL IDA|JI SOCIAL NO MUNICIPIO DE CANAPI,
!-URANIE O PERIODO DA SEI.,1ANA SANTA INCLUINDO SACOLAS PLASTICAS PARA O ADEOUADO ACONDICIONAMENTO

\-oos rtrNs e sEREM DrsrRrBUrDos.

Arquivos Histórico

Dâta./Horê dê lnclusão Tipo :

09/04/2026 - tA 27 20 Ata dê Registro de

Prêço

(i@

t
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portêt NaÇionat de qantaiações Públ cas

ã

Ata no 73/2026

q 3 Enlrar

E E

E
Locat: Canapi./Al Órgão: MUNICIPIO DE CANAPI Modalirlade da contratação: Pregáo - Elêtrônico

Data de divulgaçáo no PNCPT 09./04/2A26 Data de assinaturâ | 11./O3 /2O26 Vigência: de 11,203 /2026 a 1UA3/2O27

ld ata PNCP: 12367892OOO142-1-OOOO56/2026-OOOOO2 Fonte; STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA

ld contratação PNCP: 123ô7892OOO142-1-OOOO5ô/2O26

Objeto:

eEGtsrRo DE pREcos pARAAoursrÇÀo DE GÊNERos ALrN4ENTictos, ESpECIFtcAMENTE pEtxE, ARRoz E LETTE DE coco
ÚI S]INÁLOSADIS'PIBUIÇÀODÀqAFAN,IILIASII'4SI IUAÇÀODI VUI NLRABII IDADÉ SOCIAI NO MUNICiPIO DF CANAPI,

)URANTE O PERIODO DA SEMANA SANTA, INCLUINDO SACOLAS PLASÍICAS PARA O ADEOUADO ACONDICIONAMENTO
\Yoos irerus ,q sERE\4 DrsrR,BUrDos.

Arquivos Histórico

Deta,/Horê de lnclusão Tipo :

. -. t:t, t:, i:1./..... a:,,/'4.:,'. at)i

Nome

Ar-A Nd 13-2026 BL a9 /a4/2A2õ - tO 21 21 Atê de Registro de

Preço

(>

< Volta.

l,-l

,G
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Ata n" t4/2O2õ
"ô;,,,.

-: .. -.. a.) /::.'.').).:

.aTÀ N.l 14 2ô26 SSI-

E

Er
Local: Cônapi./AL Orgão; MUNICIPIO DE CANAPI Modalidade da contratação: Pregão - Eletrônico

Data de divutgação no PNCP: C9,/O4./2O26 Data de assinaturât 11/O3/?A2õ Vigência: de 11lO3 /2O26 alUA3/2O27

ld ata PNCP: 12367892OOO142-i-OOOO5ô/202ô-OOOOO3 Fonte: STARTGOV SOLUCOES EM ÍECNOLOGIA LTDA

ld contratação PNCP:

Objeto:

REGISTRO DE PREÇOS PARA AOUISIÇAO DE CENEROS ALIMENTICIOS, ESPECIFICAMENTE PEIXE. ARROZ E LEITE DE COCO,

JI S I '\ÀDOS Á IJISI PIBUIÇÀO PARA I-AMILIAS LN4 SII UAÇÀO DF VUI NLAABILIDAIJI- SOCIAI NO MUNICiPIO DF CANAPI,
DURANTE C PERIODO DA SEMANA SANTA, INCLUINDO SACOLAS PLASTICAS PARA O ADEQUADO ACONDICIONAMENTO

\zlos rte Ns i sÊREM DtsrRrBUiDos.

Arquivos Histórico

Data./Hore de lnclusão Tipo i

C9/O4/242õ - lA:27 21 Atà de Rêgistro de

Preço

"..,."1;-l-t)

'_ au,";)
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE

ALAGOASà?E Êlt
+t=§â â
§\F*"4.

.;r(§

TCE-AL
rribunardecontasdoEstadod€arasoas TERMo DE CADASTRAMENTO DE PROTOCOLO

Quinta,9 de Abril de 2026

Unidade Gestora: PREFEITURA MUNICIPAt
Orgão de Origem:

CAdASITANtC:GILMO MALTA DE M EN EZES

A Unidade Gestora PREFEITURA MUNICIPAL CNPJ 12367A92000142, realizou o cadastramento do protocolo

dE LICITAÇÃO/CONTRATOS/CONVÊNIOS/CONGÊNERES/CONSULTA . AQUISIçÃO DE BENS / SERVIçOS / FASE

-\TERNA de número 005612/2026. O cadastramento foi realizado pelo(a) GILMO MALTA DE MENEZES, CPF

\2691877 40o, no dia 09/O4/2026 às 11:30 horas.

Número do
Contrâto ou
equiva lente:
07 /2026.

. oFícto

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo le, § 3e e § 4e da Resolução Normative ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estedo de Alagoas, informamos que êste expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. PROPOSTAS E DOCUMENTOS QUE A INSTRUEM;

Átenção:
Conforme estabelecido no artigo 1s, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de

Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida cêrtidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expediente,

. HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO DO OBJETO DA LICITAÇÃO PELA AUTORIDADE
COMPETENTE;

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4s da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas

Protocolo Eletrônico 0056L21 2026 tl 4



do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. NOTA DE EMPENHO PDF

Atenção:
Conforme estabelecido no artito 1e, § 3e e § 4p da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. puBLrcAÇÃo Do EXTRATO DO CONTRATO OU EQUTVALENTE.

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3s e § 4e da Resolução Normativa np OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. TERMO DO CONTRATO OU EQUIVALENTE; PDF

'tenção:

\onforme estabelecido no artigo 1s, § 3e e § 4a da Resolução Normativa ns OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
PÍotocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que sêja emitida certidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. TERMO DO CONTRATO OU EQUIVALENTE; PDF

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de

Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para quê seja emitida cêrtidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. TERMO DO CONTRATO OU EQUIVALENTE; PDF

Atenção:
ConÍorme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas

_o Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de

Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja êmitida certidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expediente,

. DOCUMENTAÇOES DE HABILITAÇÃO E REGULARIDADE FISCAL EXIGIDAS PELO
EDITAL;

Atenção:
ConÍorme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ns OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor dê

Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seia emitida certidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expediente,

Protocolo Eletrônico 005612/2026 21 4



. DOCUMENTAÇOES DE HABtL|TAÇÃO E REGULARTDADE FTSCAL EX|GTDAS PELO
EDITAL;

Atenção:
Conlorme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas
do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor dê
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não
recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. DOCUMENTAÇÔES DE HABTLTTAÇÃO r ReCUmRTDADE FTSCAL EXTGTDAS PELO
EDITAL;

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne oO7l2O24 do Tribunal de Contas
do Estado de Alagoas, informamos quê este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor dê
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não
recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. DOCUMENTAÇÔES DE HABILITAÇÃO E REGULARIDADE FISCAL EXIGIDAS PELO
EDITAL;

Atenção:
'onforme estabelecido no artigo le, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas

Yo Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
PÍotocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. DOCUMENTAÇÔES DE HABILITAÇÃO E REGULARIDADE FISCAL EXIGIDAS PELO
EDITAL;

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4q da Resolução Normativa ie OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estedo de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não
recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. DOCUMENTAÇÔES DE HABILITAÇÃO E REGULARIDADE FISCAL EXIGIDAS PELO
EDITAL;

Atenção:
onforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4s de Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas

-do Estado de Alagoas, informamos que este expedientê estará em análise de admissibilidade pelo setor de
Protocolo, no prezo de 05 (cinco) dies úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. DOCUMENTAÇÔES DE HABILITAÇÃO E REGULARIDADE FISCAL EXIGIDAS PELO
EDITAL;

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1s, § 3e e § 4e da Resoluçâo Normativa ng OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará êm análise de admissibilidade pelo setor de
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, pera que seja emitida certidão de recebimento ou não

Protocolo Eletrôn ico 0056T2/2026 314



recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

Protocolo Eletrônico 0056L2/ 7026 4/ 4


